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>.  1.  -  AGRICULTURA,  COMMGHCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS.—Km  2  &e  Janeiro  tie  1868.  — Declara 
que  o  Governo  não  adinilte  como  lepi  a  despeza 
proveniente  de  differenças  de  cambio  nas  contas 
da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco 1 

.\.  2.  —  FAZENDA.— Em  4  de  Janeiro  de  1868.- De- 
clara subsistente,  pela  raz&o  que  indica,  a  dis- 
posição do*art.  19  da  Lei  de  90  de  Outubro  de 
1823 2 

>.  3.  —FAZENDA.— Era  7  de  Janeiro  de  1868.- As 
ciutelas  de  apólices  podem  ser  entregues  ás  pes- 
soas que  apresentào  a  respectiva  importância , 
sem  procuravào  dos  compradores;  mas  as  apó- 
lices só  devem  ser  entregues  na  presença  destes 
ou  da  procuração  bastante 3 

>.  \.  -  FAZENDA.- Km  8  de  Jalieiro  de  1868.— De- 
clara que  as  despczas  com  uma  alienada,  viuva 
de  militar,  devem  ser  indemuisadas  â  Sanu  Casa 
da  Misericórdia  \m\o  seu  curador,  a  quem  se 
pagará  o  respectivo  meto  soldo • 3 

N.       3.  -MARINHA.— Aviso  de  8  de  Janeiro  de  1868.— 
Declara  que  os  Commlssarios  e   Escrivães  do 
Corpo  de  Fazenda  da  Armada,  quando  promo- 
vidos á  graduação  do  iMSlo  de  Capitão  Tenente, 
^     _    li5m  direito  ao  respectivo  soldo ...t. 4 
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N.  6.  -  AGRICCLTUHA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PL- 
BLIGAS.— Em  8  de  Janeiro  de  1868.— Declara 
cfue  ao  Governo  Iniperíai  pertence  a  auturisavâo 
de  incorporação  de  companhias  que  levem  a 
cflTeilo  o  prolongamento  cia  estrada  de  ferro  de 
Juadialiy  a  Gampinas , o 

.?í.  7.  —FAZENDA.- Era  ií  de  Janeiro  de  1868.-Re- 
gularisa  o  expediente,  relativo  á  substituíçAo  ou 
restituição  de  sello  das  letras  e  conhecimentos 
de  estampa  particular >. <> 

y.  8,  —FAZENDA.— Em  14  de  Janeiro  de  1868.— Cor- 
rige um  erro  na  ultima  Unha  da  Tabeliã  das 
moedas  de  ouro,  a  que  se  refere  a  Circular  n.°  68 
de  28  de  Dezembro  do  anuo  passado 7 

N.  9.  —  GUERRA.—  Em  13  de  Janeiro  de  1868.-  De- 
clara que  os  mestres  das  officlnas  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Gôrte  não  devem  patrar  o  imposto  de 
três  por  cento  de  que  trata  o  Decreto  n.^  3077, 
de  12  de  Outubro  de  1867 7 

N.  10.  -  FAZENDA.-Em  14  de  Janeiro  de  1868.—  Dá 
providencias  para  que  ás  Thesourarias  de  Fa' 
xcuda  sejão  fornecidas  collecções  de  notas  do 
Governo  cm  circulação  a  bem  dos  exames  que 
tiverem  de  fazer 8 

N.  11.  —FAZENDA.— Em  II  de  Janeiro  de  1868.-08 
Escrivães,  Tabclliães,  Distribuidores,  Contadores 
e  outros  emprefi[ados  Judiciaes  qu#  não  percebem 
vencimentos  dos  Cofres  Públicos,  mas  unica- 
mente custas  e  emolumentos  das  partes ,  não 
são  sujeitos  ao  imposto  de  3  «/o 9 

N.     12.  —FAZENDA.- Em  14  de  Janeiro  de  1868.— Re- 
solve duvidas  occorridas  úa  Alfandega  da  Corte 
3uanto  á  cobrança  do  imposto  de  15  Voem  ouro 
os  direitos  de  importação ti 

N.  13. —  FAZENDA.— Em  1»  de  Janeiro  de  1868.- 
Sobre  o  pagamento  a  um  Inspector  de  Alfandega 
do  ordenado  corresponriente  ao  tempo  em  qiie 
deixou  de  ter  exercício,  por  eflTeito  de  remoção 
para  outra  Província,  da  qual  foi  novamente  re- 
movido para  o  seu  antigo  emprego 10 

N.  11.  -  GUERRA.—  Em  17  de  Janeiro  de  1868.-  De- 
clara que  08  Coadjuvantes  de  escripta  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte  não  tem  direito  a  nugmenlo 
de  vencimento,  seja  qual  fór  o  exepciclo  em  que 
se  achem,  salvo  se  substituírem  os  Eserivâcs ...       11 

N.  13.  — IMPÉRIO. -Em  17  de  Janeiro  de  1868.- A' 
I Ilustríssima  Camará  Municipal.  —  Declara  quo 
não  são  incompatíveis  os  cardos  de  Almoxarife 
do  Arsenal  de  Guerra  e  de. Escrivão  do  Almo- 
xarifado da  Mariuha  com  o  de  Juiz  de  Paz....     - 12 

N.  16.  —IMPÉRIO —Em  18  de  Janeiro  de  1868.  —  Ao 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.  — 
Declara  que  os  substitutos  das  cadeiras  de  pr<^- 
paratorios,  nomeados  antes  da  promulgação  ús^ 
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negulaiiitílUo  (Ic  n  de  Maio  Vi^.  pudein  ser  pro- 
vidos nas  respectivas  cadeiras  iiidependeulemeule 
de  coucui'so... 1* 

?í.  17.  —  GLERUA,— Em  18  de  Janeiro  de  1868.  — De- 
clara que  não  ba  incoinpaUbílidade  uo  exercício 
simultâneo  dos  cargns  de  Juiz  de  Paz  e  de  Al- 
moxarife de  Arsenal  de  Guerra,  avista  do  disposto 
no  Aviso  de  4  de  Juniio  de  1817 1^ 

N.  18.  —IMPÉRIO.— Em  21  de  Janeiro  de  1868.- Ao 
Juiz  de  Paz  Presidente  d:i  Junta  de  quatííieavão 
da  parocliia  de  Irajá.  — Declara  que,  estando  a 
parocliia  dividida  pela  Illustrissima  Gamara  Muui- 
(!ipal  em  dous  dislrictos  de  paz,  deve  attender-sc 
a  essa  divisão  nos  trabalhos  da  qualiri(^a(;âOj  em- 
bora SC  interponha  recurso  da  deliberação  da 
mesma  Gamara 1^ 

N.  10.  -  FAZEXDA.-  Em  21  de  Janeiro  de  1868.-Pro- 
videncia  para  facilitar  a  cobrança  do  imposto  de 
15  «/o  em  ouro  dos  direitos  de  importação  ....       11 

N.  20.  —  FAZEXDA.  — Em  21  de  Janeiro  de  1868.- Os 
exames  de  analyse  í?rammaiical  e  orthograpliia 
constituem  nrovas  dislinctas,  que  devem  portanto 
ser  remettidas  ao  Thesouro  separadamenie lo 

N.  21. —FAZENDA.— Em  22  de  Janeiro  de  1868.— 
Sobre  o  imposto  da  doca.— Não  o  pagão  os  vo- 
lumes com  amostras  de  nenhum  valor,  e  os  botes 
((ue  conduzirem  unicamente  passageiros  e  suas 
bagagens 10 

N.  22.  -  IMPÉRIO.-  Em  22  de  Janeiro  de  1868.  —  Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Declara  que  nãg  devem  tomar  parle  na  eleição 
de  membros  da  Assemblca  Legislativa  Provincial 
eleitores,  cuja  legitimidade  não  estiver  reconhe- 
cida pela  Camará  dos  Deputados 16 

N.  23.  —  FAZENDA —  Em  2i  de  Janeiro  de  1868.-  Os 
géneros  nacionaes  esião  sujeitos  á  armazenagem 
desde  a  data  da  descarga,  e  não  lhes  pode  ser 
applicavel  pela  demora  o  art.  694  do  Regula- 
mento  das  Alfandegas 17 

N.  2í.  -  GUERRA.-  Em  24  de  Janeiro  de  1868. -De- 
clara qual  o  vencimento  que  compete  aos  Pra- 
ticantes paisanos  do  Imperial  Observatório  As- 
tronómico          18 

iN.  25.  —  IMPÉRIO.-  Km  25  de  Janeiro  de  1868.-  Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Pará.— Declara  que 
os  empregados  muuicipaes  que  forem  demítliaos 
podem  interpor  o  recui-so  estabelecido  no  art.  73 
da  Lei  do  i.o  de  Outubro  de  1828 J8 

N.  26.  —  FAZEND.V.— Em  28  de  Janeiro  de  1868.-Re- 
solve  duvidas  quanto  ao  Regnlamenlo  de  15  de 
Dezembro  de  1860,  arls.  24,  49  e  50. .  lU 

N.  27.  -  FAZEND  V.—  Em  2;>  de  Janeiro  de  1868.-Re- 
solve  uma  consulta  da  Alfandega  da  Górte  sobre 
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o"  modo  de  passarem-se  os  bilhetes  ou  leiras  do 
arl.  K8.Y  do  Hej?ula mento,  depois  do  imposto  de 
15  Vo  dos  direitos  em  ouro 20 

N.  28,  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  em  29  de  Janeiro  de  1868.— 
Declara  que  se  não  forneção  inslrumeulos  aos 
Kngenlieiros  sem  que  assigncm  uma  obrigação 
de  restitull-os , 20 

N.      20.  -  ACrRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU-  v 

BLICAS.-Em  29  de  Janeiro  de  1868.— Declara 
que  a  còmpanliia  da  estrada  de  ferro  de  S.  Pauld 
e  responsável  por  todo  o  material  exigido  pelo 
Decreto  de  concessão 21 

>f.  30.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  31  de  Janeiro  ric  1868.— Approva 
a  tabeliã  de  preços  das  obras  que  a  companhia 
Rio  de  Janeiro  City  Improvemcnis  tiver  de  exe- 
cutar por  conta  de  particulares.... 22 

>'.  31.  -  FAZENDA. —Em  3  de  Fevereiro  de  1868.— 
O  imposto  da  armazenagem  deve  ser  calculado, 
tanto  sobre  os  d  reitos  de  consumo  estabelecidos 
na  Tarifa,  como  sobre  os  5  o/o  addieionaes 2i 

N.     32.  —FAZENDA.-  Em  3  de  Fevereiro  de  1868.  — 

O  Ajudante  do  Escrivão  de  Collectoria  não  pôde  c 

assignar  o  respectivo  expediente,  não  estando  o  T 

Escrivão  impedido . .  21                      ' 

IV.     33. —FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1868.-  ( 

Os  conectores  estão  sujeitos  ao  imposto  de  3  Vo 
sopre  os  vencimentos 2^ 

N.     34.  -^FAZENDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  1868.  - 

Isenção  de  direitos  de  um  órgão  mandado  vir  ^ 

directamente  da  Europa  pela  Mesa  de  uuia  Ir-    ' 

mandado 23  I 

>.     35. —FAZENDA.- Em  5  de  Fevereiro  de  1868.—  j 

Aviso  expedido  ao  director  interino  do  Arsenal  f 

de  Guerra  da  Corte,  contendo  inslrucçôes  para  | 

a  casa  de  armas  da  Fortaleza  da  Conceição....  26                    ! 

>'.     36.  —  GUERRA.- Em  5  de  Fevereiro  de  1868.-De-  ' 
clara  como  deve  ser  abonada  a  gra  li  ficarão,  que 

compete  aos  Repetidores,  que  servem  não  acci-  S 

dentalmente ,  mas  na  ausência  dos  Lentes  ou  1 

Professores 28                     \ 

N.      37.  -  FAZENDA.  — Em  K  de  Fevereiro  de  1888.- O  \ 

f)eneíieio  do  meio  soldo  só  compete  aos  lillios  . 

le»itiuios  ou  legitimados  ])or  subsequente  ma-  1 

trimonio 2'J                    i 

.>.  38.  —FAZENDA.- Em  6  de  l'cvcreiro  de  18(W. — 
As  aguas  de  Colónia  e  outras  perfumarias,  quando 
importadas  em  bocetas  ou  caixinhas  de  papelão, 
ou  de  tnadeira ,  devem  ser  despachadas  a  peso 
bruto 29 

>.     39. —FAZENDA.— Em  6  de  Fevereiro  de  1868.—  ' 

Dá  provimento  a  um  recureo  sobre"  qualificação  ^ 
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de  432  chnpéos  de  feUro  de  lã,  annullando  por 
varias  irregularidades,  o  processo  de  arbilra- 
uienlo  feito  por  occasifto  do  rcspeelivo  des- 
pacli  o 30 

N.  40. —  FAZENDA.- Em  7  de  Fevereiro  de  1868.— 
O  individuo' sujeito  ao  imposto  de  3  Vo  sobre  os 
vencimentos,  eslú  isento  ao  imposto  pessoal....       3*2 

N.  41.  -FAZENDA.- Em  8  de  Fevereiro  de  18ft8.  - 
Sobre  a  remessa  ao  Consulado  do  Brasil  em  Lo- 
relo,  no  Peni,  dos  manifestos  de  mercadorias  es- 
trangeiras despachadas  na  Alfandega  du  Para, 
e  na  de  Mauáos  novamente  crcada 33 

N.  42. —  FAZENDA.— Em  40  de  Fevereiro  de  18fl8.— 
Oá  solução  a  uma  Consulta  sobre  matricula  de 
escravos  e  cobrauça  da  respectiva  taxa  nas  po- 
voações que,  antes  da  Lei  u.oldO?  do  anuo  pas- 
sado, não  esta  vão  sujeitos  a  este  imposto 33 

N.  13.  -GUEURA.-Em  11  de  Fevereiro  de  1868.  - 
Declara  quaes  os  vencimentos,  que  devem  per- 
ceber os  operários  das  otliciuas  cie  l.«  classe  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte 3i 

>'.  44.  —  FAZENDA.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Recurso  de  umn  decisão  da  Alfandega  que^  per- 
mitliudu  a  reexportação  de  240  peças  de  fa/endas 
de  algodão,  obrigara  todavia  a  parte  ao  paga- 
mento de  multa  de  direitos  em  dobro  anterior- . 
mente  imposto  por  diJfereuça  de  quantidade....       35 

N.  45.  -FAZENDA.- Em  12  de  Fevereiro  de  1868.— 
Não  é  exigível  o  expediente  de  capatazias  quando 
o  enibamue  dos  géneros  isentados  eíTectua-so 
a  cUsta  das  partes,  e  em  pontes  uao  custeadas 
pela  Fazenda 3ú 

N.  iS,  -^  FAZENDA.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1868.  - 
O  imposto  de  3  «/o  sobre  os  vencimentos  deve 
ser  deduzido  sòmeute  uo  Tbesouro  e  Tticsoura- 
rias  das  Províncias  onde  resiuirem  os  divei-sos 
funccionarios  sujeitos  ao  mesmo,  cessando  o 
desconta  das  consignações  a  suas  famílias  ou 
procuradores 37 

N.  17.  —FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1888.  — 
Determiua  que  na  cidade  de  Nielheroy  se  pro- 
ceda á  matricula  dos  escravos  de  conformidade 
com  o  art.  18  da  Lei  n.»  1507,  e  à  cobrança  da 
taxa  nos  devidos  tempos,  por  estar  alli  feita  a 
demarcação  para  a  cobrança  da  decima  urbuna.       3T 

N,  48.  -FAZENDA.- Em  Í3  de  Fevereiro  de  1868.  — 
O  fazendeiro  ou  lavrador  que  tiver  por  sua  conta 
casa  de  habitação  arrendada  ou  própria  esta  su- 
jeita ao  imposto  pessoal 38 

N,  49.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Sobre  a  substituição  do  Agente  do  Sello  da  Re. 
cebedoria  da  Corte. em  seus  impedimentos  10.^}^ 
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N.  30.  -  FAZENDA.  -  Em  13  de  Fevereiro  <lc  1868.  — 
Condições  para  n  cunhagem  da  prata  dos  parti- 
culares  .• 3í) 

N.  31,  -FAZEXDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Os  Capellàes  c  Empregados  das  Casas  de  Míserí- 
eordla,  embora  subvencionados  imíIos  cofres  pro- 
viuciaes »  não  sâo  sujeitos  ao  ioiposlo  de  3  Vo 
sobre  os  vencimentos 40  i 

N.     Õ2.  —FAZENDA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1868.—  * 

O  subsidio  ou  diárias  que  percebem  os  membros 
das  Aiisembléas  Provincíaes,  e  as  ajudas  de  custo 
que  se  lhes  abonar  pelas  caixas  provinciaes  para 
seu  transporte,  não  estão  sujeitos  ao  imposto 
de3  Vo 40 

.N.  33.  —FAZENDA.  —  Em  17  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Os  habitantes  das  IVeguezias  e  arraiaes,  embora 
de  seus  prédios,  não  se  cobre  a  decima,  e  os  fazen- 
deiros e  donos  de  sítios,  não  estando  elles  com- 
prebendidos  na  isenção  do  art.  5.«  do  Decreto 
n.o  4032  de  1867,  devem  pagar  o  imposto  pessoal .       41 

N.  31.  —  FAZENDA.—  Em  17  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Os  Directores  de  colónias  e  os  encarregados  da 
catechese  estão  obrigados  á  prestação  de  contas 
dos  dinheiros  que  ri^cebem  dos  cofres  públicos 
para  os  serviços  a  seu  cargo 42 

N.  33.  —  FAZENDA.  —  Em  17  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Sobre  o  requerimento  da  íilha  de  um  militar 
reclamando  contra  a  decisão  do  Tbesouro  que  a  .  i 

obriga  a  repor  a  somma  que  de  mais  recebeu  '  ^ 

dos  cofres  públicos ,  proveniente  da  dliferença 
entre  o  meto  soldo  de  13^000  meusaes  e  o  de 
73300  que  Ibe  competia 42  y    j 

N.     36.  —  FAZENDA.—  Em  20  de  Fevereiro  de  1868.  —  ( 

Declara  que  o  premio  devido  aos  empreiteiros  | 

da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo,  deve  ser  pago  1 

ao  cambio  de  23  y4  na  conformidade  do  res-  \ 

pectivo  contracto -. 43                          i 

N.     37.  —  FAZENÒA.— Em  21  de  Fevereiro  de  1868.  — 

Provimento  de  um  recurso   de  decisão  da  Re-  ; 

cebedoria  da  Corte  sobre  rival idação  de  sello.       4í 

]S  38.  —  FAZENDA.—  Em  21  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Do  pagamento  dos  impostos  sobre  pensões  só  são 
isentas  as  concedidas  ás  famílias  dos  militares 
que  fallecerem  ua  guerra  contra  o  Paraguay..       43 

N.  39.  —  FAZENDA.— Em  21  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Pír  solução  a  duvfdas  sobro  a  intelligencia  do 
Decreto  n.°  1334  de  19  de  Setembro  de  186(i, 
isentando  de  impostos  as  pensões  concedidas  ús 
faiuilias  dos  militares  que  fallecerem  ua  guerra.       46 

N.  60.  ^  AGRICULTURA,  COMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  22  de  Fevereiro  de  1868.— Manda 
observar  as  lostrucçôes  ^eraes  das  Commissões 
de  estudos  para  a  redacção  de  projectos  de  vias 
férreas  e  estradas  de  rodagem  de  l."  classe,.,,       47 
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N.  61.  -  FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1868.  — 
O  Collecior  deve  proceder  á  lotação  dos  veoci- 
nienlos  dos  Parocbos  das  differcntes  íVeguezias 
do  respectivo  município ,  embora  uão  fccebão 
clles  a  côngrua  pela  Collectorla bô 

N.-  62.  —FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Sobre  o  processo  de  habililaçdo  de  umas  orphãas 

5)ara  a  percepção  do  meio  soldo  e  pensão  do 
Montepio  dos  Servidores  do  Estado  que  sua  línada 
mãi  recebia tn 

N.  63.  —FAZENDA.- Era  29  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Manda  reformar  a  pratica  estabelecida  na  Alfan- 
dega da  Corte  de  sópermillir  o  abatimento  para 
quebras,  quando  a  mercadoria  ó  posta  a  des- 
pacho por  peso  bruto  com  abatimento  da  taxa.       08 

N.  6*.  —FAZENDA.- Em  29  de  Fevereiro  de  1868.  — 
Indefere  a  prctenção  de  um  individuo  ao  rece- 
bimento da  quaniia^de  600ji|000  dtixada  a  uma 
sua  escrava  pelo  íiliio  desta S9 

N.     65.  —  GUERRA.  —  Em  29  de  Feven  iro  de  1868.  — 
Declarando  que  sempre  que  um  oflicial  hono- 
rário é  chamado  a  serviço,  dcvenrabonar-se-lhes 
vencimentos  correspondentes  ao  posto  de  que        ^ 
tem  as  honras 60 

N.  66. —  FAZENDA.— Em  6  de  Março  de  18ns.  — A 
viuva  do  OiDcial  de  voluntários  não  fallecido 
no  campo  de  batalha,  ou  cm  consequência  de 
ferimentos  recebidos  nella,  não  tom  direito  ao 
respectivo  meio  soldo 60 

N.  67.  —  FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1868.— No 
Lineamento  do  imposto  pessoal  não  é  lícito  com- 
prehender  a  parte  dos  prédios  que  for  occupada 
por  loja,  officina  e  estabelecimentos  de  industria 
e  profissão • 61 

N.  68. —GUERRA.— Em  9  do  Marco  dje  1868.— De- 
clara que  sempre  que  a  Guarda  Nacional  des- 
tacar para  auxiliar  a  policia,  as  despezas  feitas 
com  semelhante  serviço  não  pertencem  ao  Mi- 
nistério da  Guerra 62 

N.  69.  —  FAZENDA.—  Em  10  de  Março  de  1868.— Sobre 
porcentagem  de  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos, 
relativa  a  quantia  arrecadada  por  conta  do  al- 
cance de  um  responsável  da  Fazenda •....       62 

N.  70.  —FAZENDA.— Em  10  de  Março  de  1868.— De- 
cisão do  Tribunal  do  Thesouro  reduzindo  o 
alcance  de  um  ex-colloctor,  pelo  abono  de  com- 
missões  que  lhe  forão  glosadas,  c  allivio  da  res- 

Sonsabilidadc  de  dcspezas,  cujos  documentos 
eixárão  de  ser  aceitos,  não  obstante  estar  ex* 
tiiiclo  o  quinquenoio  dentro  do  qual  podião  ser 
reclamadas 63 

N.  71.  — IMPÉRIO. -Em  11  de  Março  de  1868.— Ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara 
que  não  é  válida  a  eleição  para  Vereador,  q«e 
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rccahe  em  cidadão  que  não  lem  os  dous  aniios 
de  domicilfo  no  tcrino,  exi{?idos  pelo  art.  98  du 
Lei  de  19  de  A^-osto  de  18fô 61 

N.  72. —FAZENDA.- Em  If  de  Março  de  18G8.— Os 
armazéns  de  simples  deposito,  em  que  se  não 
vendem  géneros  e  mercadorias»  não  eslão  su- 
jeitos ao  imposto  de  20  Vo  sobre  o  aluguel  an> 
nual ^ . . .       65 

N.  73. -FAZENDA.- Em  iO  de  Marco  de  1868.-0 
Direcior  do  Instiliilo  dos  Surdos  Mudos ,  logo 
que  receber  (juantías  provenientes  das  jóias  e 
pensões  dos  afumnos  contriljuintes  as  deve  re- 
colher ao  Thesouro 66 

N.  74.  —FAZENDA.-  Em  16  de  Março  de  1868. -De- 
clara que  a  Ordem  de  10  <le  Dezembro  de  1í;6i5 
á  Thesouraria  de  Pernambuco  refero-se  a  mer- 
cadorias (i*ie  na  forma  da  Tarifa  deviào  ser  des- 
pachadas por  peso  brutt) 67 

JS.  75.  -FAZENDA. —Em  17  de  Março  de  1868.- Os 
Juizes  de  Direito,  Municlpaes  e  Promotores, 
cujos  ordonadoft  n  gratiiícaçõcs  unidos  aos  emo- 
lumentos chegarem  ou  excederem  a  1:000^(000, 
estão  sujeitos  ao  imposto  sobre  os  vencimentos, 
e  bem  assim  os  Escrivães,  Solicitadores  e.Olli- 
ciaes  de  Justiça  que  além  dos  emolumentos  pagos 
pelas  partes,  perceberem  vencimentos  pelos  co- 
fres públicos 67 

N,  76.  -FAZENDA.— Em  17  de  Março  de  1868.-Ap- 
prova  nima  deliberação  da  Alfandega  relativa 
ao  despacho  sobre  agua  de  cascos  *com  líquidos, 
e  declara  que  a  clausula  que  se  lé  na  ultima 
parte  do  |  2.«  art.  450  do  Regulamento  refe- 
re-se  aos  géneros  inflam maveis  e  semelhantes.       68 

N.  77.  -FAZENDA.— Em  17  de  M^írço  de  1868.-De- 
clara  què  não  devem  ser  distribuídos  ao  cal- 
culo despachos  de  vinlios ,  cerveja,  barrilha  e 
outras  mercadorias  om  idênticas  condições,  sem 
a  conferencia  prévia  do  art.  5i7  do  Regulamento, 
.  e  que  as  imagens  são  absolutamente  isentas  de 
direitos * 69 

N.  78.  —  GUERRA.— Em  17  de  Março  de  1868.  —De- 
clara qual  o  uniforme  com  que  devem  compa- 
recer os  offlciaes  do  exercito  nos  dias  de  l.*  c 
2.*  gala ; 70 

JV.  79. —GUERRA.— Era  17  dc  Março  de  1868.— De- 
clara como  se  deve  considerar  o  deposito  que 
tem  por  lira  garantir  os  contractos  dc  forneci- 
mento feitos  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  e 
bem  assim  o  modo  de  contar  o  prazo  para  o  dito 
fornecimento 71 

^'  sor.  —GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1868.- De- 
clara como  se  deve  effectuar  o  pagamento  dos 
bilhetes  de  costuras  manufacturadas  para  o  Ar- 
senal do  Guerra  da  Corte 71 
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N.  81 .  -•  FAZENDA.-  Em  18  de  Março  de  1868.—  Pro- 
vimento  de  um  recurso  sobre  apprebeusâo  de 
10  barns  com  viuho,  cncoiUrados  em  uma  lan^ 
clia  jnnio  ao  cács  das  Marinhas,  porque,  além 
da  faUa  de  provas,  não  deu-se  o  caso  de  fla- 
grante         72 

N.  82.  -  FAZENDA.-  Em  19  de  Março  de  1868. -Sendo 
por  factura  o  despacho  das  mercaeiorias  ava- 
riadas ,  uao  podem  ella&  como  as  sSs  estar  su- 
jeitas aos  direitos  cooíórme  as  laxas  da  Tarifa 
por  vara ,  canada,  ele,  mas  na  razão  de  taulos 
por  cento  estabelecida  para  os  mesmos  direi  los.       73 

N;  83.  -GUERRA.— Em  19  de  3Iarço  de  1888.- De- 
clara quo  a  despeza  com  a  reunião  da  Guarda 
Nacional ,  quer  por  occasiào  de  motim ,  quer 
em  guarnição  nas  Provincias ,  não  compete  ao 
Ministério  da  Guerra 1.% 

N.  81.  -  FAZENDA.—  Em  20  de  Março  de  1868.  -Dos 
reíormados,  e  pensionistas  de  lença,  meio  soldo 
e  montepio  somente  se  deve  cobrar  1  Vo  das 
quantias  del:O0O«00O  para  cima  que  receberem 
aos  cofre»  públicos 74 

W.  8».  -FAZENDA.— Êm  20  de  Março  de  1868.- As 
linhas  couinosias  de  mais  ou  menos  ííbs  torcidos, 
posto  que  frouxamente,  estão  sujeitas  á  laxa  de 
300  réis  por  libra.... , 75 

W.  86.  -  AGRICLLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.-Em  21  de  Março  de  1868. -Concede 
a  Companhia  Valenciana  uma  reducçào  de  40  o/o 
na  tarifa  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II...       7& 

N.  .87.  —FAZENDA.— Em  21  de  Março  de  1868. -Pro- 
vimento de  recurso  sobre  revalidação  do  sello 
de  uma  proposta  feita  por  uns  negociantes  fal- 
lidos,  para  o  pagamento  de  15  «/o  aos  respectivos 
credores '. .       7& 

N.  88.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  23  de  Março  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. —Solve 
a  duvida  sobre  casamentos  de  orphãos  de  qual- 
quer espécie,  sem  licença  do  respectivo  Juiz...       77 

N.  89.  -  MARINHA. -Aviso  de  23  de  Março  de  1868.- 
Manda  descontar  para  as  despezas  do  rancho  as 
comedorias  aos  oíllciaes,  que  viajarem  nos  trans- 
portes da  Marinha > . .  .* 73 

N.  90. —  FAZENDA.— Em  23  de  Março  de  1868.— Manda 
declarar  ao  Collcctor  de  Petrópolis  ,  que  Jiào 
devem  ser  incluídos  no  lançamento  para  o  im- 
posto pessoal  os  individues  que,  habitando  nesta 
côrle,  por  onde  tem  de  pagar  o  mesmo  imposto 
alli  vão  passar  o  verão 7& 

N.  91.  —  FAZENDA.-  Em  24  de  Março  de  1868.— Nega 
o  despacho  livre  de  direitos  para  irm  vapor  de 
ferro  e  suas  pertenças  destinado  ao  serviço  da 
Companhia  Babiaoa  de  navegação *  • » »      7!^ 
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N.  92.  -  FAZKiXDA.-  Em  26  de  Março  do  ISÇS. -Solve 
duvidas  da  Alfandega  da  Côrlc  relalivas  ao  De- 
creto n.o  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863 80 

N.  93.  —FAZENDA.- Em  2(5  de  Março  de  1808.— Os 
Procuradores  Fiscacs  das  Thosourarias,  sempre 
que  preceder  ordem  dos  Inspeciores,  devem  pro- 
mover os  processos  de  lotação  dos  ofllcios  e  em- 
pregos de  Justiça  e  Fazenda,  sepundo  a  lepislaçàò 
cm  vigor;  c  no  caso  de  diflicuidades  devem  ser 
empregadas  as  lotações  provisórias  administra- 
tivamente feitas 80 

N.  94.  -GUERUA.— Em  26  de  Março  de  1868.  -  De- 
clara que  os  voncimcnlos,  que  percebem  os  ofli- 
ciaes  do  exercito,  quando  nomeados  para  serviços 
militares,  devem  ser  correspondentes  ao  posto 
effeclivo  e  não  ás  graduações ^^ 81 

N.  95.  -GUERUA.-Em  27  de  Março  de  1868.— De- 
clara como  deve  ser  feita  a  despeza  com  a  la- 
vagem da  roupa  das  Aprendizes  Artilheiros....       82 

ly.  9^.  -FAZENDA. -Em  27  de  Março  dtíl868, -Solve 
duvidas  a  rcspeiío  do  sello  a  que  estão  sujeitas 
as  Provisões  de  licença  para  casamento Si 

N.  97.  -^  FAZENDA.-Em  27  de  Março  de  1868.- Aos  ofll- 
cios dos  rrcsidenles  de  Províncias  participando 
nomeações  deOlIlciaes  de  Descarga  supranume- 
rários devem  acompanhar  copia  da  represontação 
da  Alfandega  e  informação  da  Tbesouraria 83 

N.  98.  —FAZENDA.— Em  27  dc  Março  do  1808.- De- 
ferimento, por  equidade,  de  um  recurso  relativo 
ao  despacho  da  80  peças  dc  aniagem,  cm  que 
houve  reclamação  de  engano  quanto  a  quanti- 
dade da  mercadoria  antes  de  sua  sabida  da  Al- 
fandega        Si 

N.  99.  —  FAZENDA.— Em  2S  de  Março  de  1868.-S0i)[)re 
o  alcance  de  um  Collcctor ,  por  notável  diffe- 
reiíça  da  arrecadação  do  imposto  de  lojas,  entre 
iim  exercício  e  o  antecedente,  e  approvando  o 
acto  do  Inspector  da  Tliesouraria  de  não  sujei- 
lar-se,  quanto  ao  caso,  a  decisão  do  seu  ante- 
cessor        S^ 

N.  100.  —FAZENDA.— Em  30  dc  Março  dc  1868.  — De- 
termina que  os  objectos  para  o  expediente  do 
Thesouro,  que  não  tiverem  de  ser  fornecidos  por 
contracto,  sejão  comprados  nelo  Porteiro,  o  qiial 
deve  ser  o  unico  inciunibido  das  desnezas  miúdas; 
e  que  cesse  a  pratica  do  fornecimento  de  fo- 
lhinhas aos  empregados  8& 

N.  101.  — GUERBA.— Em  30  de  Março  de  1868.— A p- 
prova  a  reduccão  dos  preços  das  obras  de  em- 
preitada dã  oÃcina  de  funtleiros  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte 87 

N,  10  .  ^  JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Março  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Am  a  zonas.— Dq- 
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clara  incompaUveis  os  cargos  de  Professor  pu- 
blico de  primeiras  letras  e  supplente  de  Juiz 
Muoícipal 88 

N.  103.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Em  31  de  Março  de  18(58.  —  Declara 
prescripto  o  direito  que  a  uma  pcnna  d^agiia, 
sem  ónus  pecuniário,  teria  o  novo  proprietário 
de  um  prédio,  se  da  respectiva  concessão  tivesse 
opportunamente  usado  o  primitivo  concessionário 
e  o  mesmo  proprietário 88 

N.  lòí.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  31  de  Março  de  1868,— Dá  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  pelos  empresários 
da  estrada  de  ferro  do  Jardim  Botânico 89 

N.  lOK.  -FAZENDA.- Em  1  de  Abril  de  1868.-Sobre 
uma  decisão  da  Thcsouraria  da  Parah^ba,  rela- 
tiva aos  direitos  de  expediente  e  armazenagem 
dos  géneros  nacionaes  exceptuados  no  art.  625 
!  3.0  do  Regulamento  das  Alfandegas 99 

N.  106.- FAZENDA. -Em  1  de  Abril  de  1868.— A  con- 
cessão de  alforria  a  escravos  da  Nação— a  titulo 
gratuito  — não  cabe  nas  attribuíçôes  do  Poder 
Executivo 90 

N.  197.  — FAZENDA. -Em  2  de  Abril  de  1868. -De- 
clara que  a^  Circular  de  30  de  Outubro  ultimo 
foi  revogada  pela  de  12  de  Fevereiro  deste  anno.       91 

N.  106. -FAZENDA. —Em  3  de  Abril  de  1868.  —  Dá 
provimento  a  um  recurso  sobre  a  restituição  de 
direitos  de  mais,  pagos  por  diíferença  de  quali- 
dade cm  um  despacho  de  brim  de  linho,  por 
não  se  ter  feito  reformar,  como  cumpria,  a 
respectiva  nota ^ , 92 

N.  109. —FAZENDA.— Em  3  de  Abril  de  1868. -De- 
volve o  processo  de  fiança  de  um  Gollector  par.i 
que  sejão  preenchidas  as  formalidades  que  indica, 
c  sellado  o  traslado  de  uma  escriplura  Junta  ao 
mesmo  processo 93 

N.  110.  —  FAZENDA,  —  Em  3  de  Abril  del868.— De- 
termina que  seJão  impostas  as  multas  devidas 
aos  Empregados  que  deixarão  de  fazer  sellar  a 
escriptura  mencionada  na  Ordem  antecedeu t<;. .       94 

K.  111.  — FAZENDA.— Em  3  de  Abril  de  1868.  — Trata 
de  uma  pretenção  de  José  Pereira  Tavares  &  C* 
ao  estabelecimento  de  docas  como  obra  comple- 
mentar do  prolongamento  da  rua  do  Cortume 
om  S.  Christovâo  a  praia  do  Sacco  do  Alferes..       91 

N.  112.  —FAZENDA.— Em  4  de  Abril  de  1868.  — Con- 
cessão de  favores  á  Companhia  de  paquetes  ulti- 
mamente inaugurada  entre  o  Brasil  e  a  Bélgica.       95 

N.  113,  -FAZENDA.— Em  6  de  Abrij  de  1868.-Manda 
reformar  o  quadro  das  notas  obtidas  pelos  con- 
currentcs  a  um  lugar  de  Ajudante  de  Guarda-mór 
c  explica  as  disposições  cm  vigor  sobre  a  matéria .       96 


^    20873* 


Digitized  by 


Google 


14  índice  das 

PAGS. 

N.  lli.  -  FAZENDA.  -  Em  7  de  Abril  de  1853.-  Solve 
duvidas  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  a 
respeito  da  transcripção  dos  (itulos  dos  terrenos 
(Ic  marinha,  alagados  c  outros,  expedidos  antes 
ou  depois  da  nova  Lei  Uypottiecaria 97 

N.  115. -KAZE:íDA.— Em  8  de  Abril  de  1868.— Re- 
curso sobre  restituição  de  quantia  cobrada  pela 
Hect'bedoria  da  Còric  a  titulo  de  revalidação  do 
sello  de  um  accordo  celebrado  em  um  caso  de 
fal lencia 96 

N.  116. —FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1868. —Pro- 
vi nKMilo  de  ura  recurso  sobre  os  direitos  de  90 
barris  de  vinho  verde,  que  a  Alfaudejça  pretendeu 
cobrar  na  razão  da  quantic^adc  despachada  em 
1866,  e  não  na  da  que  posterroriiieute  se  veri- 
íícou  e  annunciou  em  editiil  de  praça..'. 99 

N.  117.  —  FAZENDA. -Em  8  de  Abril  de  1868. -A  alçada 
de  que  trata  o  art.  762  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas, refcre-se  á  das  mesmas  Repartições  c 
Mosas  de  Rendas,  e  não  á  da  instancia  superior 
para  a  qual  se  tiver  de  recorrer 100 

N.  118.  —FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1868.-Sobre 
o  facto  de  ter  o  Inspector  nomeado  para  a  Al- 
fandega da  Espirito  Santo  entrado  em  exercício 
sem  prestar  a  fiança,  a  que  estava  obrigado  por 
accumular  as  funcções  do  Thesoureiro 101 

N.  119,  -FAZENDA. —  Em  11  de  Abril  de  1868. —De- 
clara isentos  do  iaiposto  pessoal,  pela  razão  que 
indica,  os  Empregados  da  Imperial  Quinta  da 
Boa-Vista,  moradores  nas  casas  edificadas  dentro 
da  mesma  Quinta 10^ 

N.  120.  -  FAZENDA.— Em  13  de  Abril  de  1868.-Trans- 
milte  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  facilitar 
os  exatfies  de  notas  que  tenbào  de  iazer,  relações 
das  queexictem  em  circulação,  ecollecçòesori- 
Kinaes  das  que  tem  sido  remettidas  a  cada  uma 
das  Províncias 102 

^.  121. —FAZENDA.— Em  15  de  Abril  de  1868.  —  In- 
defere um  recurso  sobre  o  lançamento  do  im- 
posto de  lojas,  feito  de  conformidade  com  o 
art.  6.0  do  regulamento  de  15  de  Junho  de  1844.      103 

N.  122.  -FAZENDA.-Em  17  de  Abril  de  1868.— Con- 
cessão de  favores  á  Gompanhia^^de  Navegação  a 
vapor  do  Pacilico 101 

N.  123. —GUERRA.— Em  18  de  Abril  de  1868.  —  De- 
clara o  modo  de  regular  a  precedência,  que  dcvão 
ter  entre  si  os  membros  do  Conselho  Supremo 
Militar 104 

N.  121.  — FAZENDA.— Em  20  de  Abril  de  1868. —Os 
Fieis  de  armazéns  das  Alfandegas  não  podem  ser 
incumbidos  de  serviços  extranhos  aos  respectivo? 
lueares,  e  nos  seus  impedimentos  devem  ser 
suostituidos  pelas  pessoas  que  propuzerem  sob 
sua  responsabilidade 105 
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N.  125.  -FAZENDA.— Em  20  de  Abril  de  1868.— Nega 
a  um  Oíiicial  do  Exercito  o  díreilo  a  uma  divida 
de  exercícios  findos,  proveniente  da  graiiUcarào 
especial  do  commaudo  da  companhia  de  trans- 
portes de  Mato  Grosso,  porque,  além  de  outros 
motivos,  tal  Companhia  não  foi  alli  creada 106 

N.  126.  —  FAZENDA.  — Em  20  de  Abril  de  1868.-0  art. 
27  da  Lei  n.<>  1507  do  anno  passado  não  compre- 
hende  as  multas  comminadas  em  Leis  e  Regula- 
meutos  provinciaes  ou  municipaes,  e  nas  Posturas 
•das  Gamaras .'. 107 

N.  127.  —FAZENDA.— Em  21  de  Abril  de  1868.-Com- 
petencia  dò  Juizo  de  Direito,  para,  nos  casos 
de  alcance  e  processo  de  responsabilidade  dos 
Empregados,  proceder  a  novos  exames  nas  eonlas 
já  tomadas  pelas  Tliesourarias  de  Fazenda 108 

N.  128.  -FAZENDA. -Em  22  de  Abril  de I868u -Sobre 
a'  applicação  dá  multa  do  art.  12  da  Lei  u.^'  939 
de  1857  nos  casos  de  falta  de  pagamento  da  siza.     109 

N.  129.  -  MARINHA. -Aviso  de  22  de  Abril  de  1868.— 
Esiabclece  rcc:ras  para  a  navegação  do  rio  Ama- 
zonas, seus  aiDueutes  e  canaes lio 

N.  130.  —  FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1888.— Con- 
cessão das  vantagens  de  paquete  para  o  vapor 
Vruguay,  destinado  á  navegação  subvencionada 
entre  S.  Borju  e  ò  Salto.*... 112- 

N.    131.  — FAZENDA.— Em  24  de  Abril  de  1868.- Na 
deducvuo  das  dcspezas,  de  que  traU  o  art.  338 
do  Regulamento  das  AUandexas,  deve-se  observar 
•«  o  disnosto  na  Ordem  de  5  de  Outubro  de  1865 , 

abanaonando-^e  as  mercadorias  achadas,  no  caso 
em  que  o  seu  valor  não  attinja  ás  dcspezas  ....     112 

N.    132. —  IMPÉRIO.— Em  24  de  Abril  de  1868.— Ao 

Presidente  daProvincia  do  Paraná.- Declara  que 

'   o  cidadão  suspenso  do  cargo  de  Subdelegado  de 

policia  não  pode  continuaria  exercer  asfancções 

de  Vereador 113 

N.  133.  —IMPÉRIO. -Em  24  de  Abril  de  1868. -Ao  Rev. 
Arcebispo. —  Declara  que  não  deve  ficar  effli)a- 
raçada  a  renuncia  de  um  beneficio  ecclesiastico 
por  falta  de  assignatura  do  respectivo  termo;  e 
que  os  Diocesanos  devem  providenciar  para  que 
s^ão  declarados  vagos  os  benefícios,  quando  os 
beneficiados  violarem  as  leis  de  residência 114 

N.  134.  —FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1868.— Con- 
cede isenção  de  direitos  para  as  caldeiras  e  mais  - 
accessorios  das  machinas  de  dous  vapores  de 
ferro  destinados  à  navegação  do  rio  das  Velhas, 
negando-a  para  os  cascos  e  peças  corlrespon- 
deuics,  por  estarem  sujeitos  ao  despacho  por 
factura 115 

N.  135.  -  JUSTIÇA  — Aviso  de  30  de  Abril  de  1868.  - 
Deciava  que  não  podem  servir  eonjunctamente 
1)0  uK.^smn  termo  o  Juiz  Municipal  e  o  Promotor 
Publico;  que  são  runliados ••••••£.      ll'> 
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N.  136.  -JUSTIÇA. -Aviso  de  30  de  Abril  de  1868.  — 
Declara  que  não  existe  incompatibilidade  no  exer- 
cício dos  cargos  de, Fiscal  da  Gamara,  e  desup- 
plente  do  Juizo  Municipal 116 

N.  137.  —  MARINHA— Aviso  de  30  de  Abril  de  1868.  — 
Altera  o  UDiforme  dos  aprendizes  artífices  dos 
Arseaaes  de  Mariniia 117 

N.  138.*— JUSTIÇA.  — Aviso  de  1  de  Maio  de  1868. — 
Ao  Presitlcnte  da  Província  do  A mâzanas.— De- 
clara que  os  uens  pertencentes  a  uma  Imagem, 
que  não  tem  Irmandade,  pelo  facto  da  vacância, 
pi^são  para  a  Fazenda  Publica  e  fic^io  sujeitos 
a  ilscalísação  do  J  hízo  da  Provedoria 118 

N.  130. —FAZENDA.  — Em  1  de  Maio  de  1868. —Ap- 
prova  uma  decisão  da  Tliesouraria  de  S.  Paulo 
sobre  restituição  de  ancoragem ,  e  nota  que  o 
processo  respectivo  fosse  instruído  com  cópias 
de  documentos 118 

N.   140. —FAZENDA.'- Em  1  de  Maio  de  1868. —  As 

ffralificacões  arbitradas  aos  Empregados  que  fls-     • 
callsão   nos  portog   interiores   o  embarque  de 
géneros   em   navios  estrangeiros  para   fora  do 
Império,  devem  ser  pagas  pelos  respectivos  con- 
signatários  ^ 119 

N.  141.— FAZENDA.— Em  2  de  Maio  de  1868.— Nâo 
approva  a  deliberação  da  Tliesouraria  de  Goyaz 
de  exigir  ágio  a  favor  da  Fazenda  nos  seus  sa- 
ques contra  o  Thesouro 120 

N.  142. -JUSTIÇA.— Aviso  de  2  de  Maio  de  1868.— 
Ao  Juiz  de  Paz  do  4.o  anno  da  Freguezia  do 
Espirito  Santo  da  Corte.— Declara  que  a  simples 
falta  de  confiança  não  é  motivo  sufflciente  para 
*  que  possa  ser  destituído  ou  suspenso,  ainda  que 
temporariamente,  um  Escrivão  do  Juízo  de  Paz.     121 

N.  143— IMPÉRIO. -Em  2  de  Maio  de  1868.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná.  —  Resolvo  du- 
vidas relativas  á  formaçfio  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  daVilIa  de  Guarapuava 121 

V,  144.  —IMPÉRIO.— Em  4  de  Maio  de  1868 Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. —  Resolve  du- 
vidas relativas  á  formação  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  da  Cidade  de  Castro 123 

N.  145.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  4  de  Maio  de  1868.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Sergipe.  —  Declara 
que  08  Juizes  de  Direito  em  correição  não  Julgão 
c  .não  reformão  sentenças ,  c  que  funceionão 
apenas  como  corregedores  para  emendar  erros 
e  sanar  irregularidades 125 

N.  IW.— JUSTIÇA. -Aviso  de  4  de  Maio  de  1868. — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— De- 
clara que  não  é  licito  dizer  e  sustentar  o  pro- 
pósito de  proceder  arbitrariamente  no.  cas«  de 
deficieDcia  das  leis  do  paiz,  por  isso  que  deve  ser 
^roantida  c  rospeitada  a  liberdade  individual ....     126 
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N.   Í47.-*  FAZENDA.-- Em  4  de  ll»io  de  l868.-8obre 

as  remeKsas  de  notas  substituídas  com  desconto.     127 

N.  148.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  »  de  Maio  de  1W8.  - 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Resolve  duvidas  a  respeito  da  anoullação 
de  processos  instaurados  pelos  Juizes  Muoiripaes 
e  Subdelegados 128 

N.  149. —  JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Maio  de  1868. — 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul.— Decide  duvidas  a  respeito  de 
uma  sessão  do  Tribunal  do  Jury,  presidida  por 
um  Vereador  da  Oamara  Municipal,  que  pi^oce- 
dera  a  novo  sorteio  de  Jurados 129 

N.   im.  -FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1808.— Os  Col-     ' 
lectores  e  seus  Escrivães  nào  tem  direito  á  com- 
missão  de  um  por  cento  de  quantias  applicaclos 
a  desplezas  legaes  nas  respectivas  Collectorias..     130 

N.  151.  — FAZENDA.- Era  6  de  Mâip  de  1868. -Recurso 
sobre  multa  imposta  a  dm  capitão  de  navio  por 
não  ter  tomado  no  devido  prazo  o  ancoradouro 
que  lhe  fora  designado 190 

N.  132.  —FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1888.— Approva 
a  resolução  da  Tiiesouraria  do  Piáuhy  de  mandar 
substituir  sem  desconto  uma  quantia  em  notas 
de  ttjHOOO  da  K.«  csUimpa  e  de  lOjUOOO  da  2.*,  per- 
tencente á  Fazenda  Provincial 1^ 

N.  153.  -JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Maio  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provi ucia  do  Geará.—  Declara 
que  não  podem  servir  os  cargos  de  supplente  do 
Juiz  Municipal ,  Escrivão  e  Partidor  parentes 
dentro  dos  grãos  proliibidos 132 

y.  151.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  7  de  Maio  de  1868.— Communica 
mie  o  transporte  diário  mandado  abonar  aos 
Engenheiros  só  deve  ser  percebido  quando  via- 
jarem em  commissão  do  serviço Iâ3 

X.  155.  —  FAZENDA.— Em  8  de  Maio  de  1868.— Approva 
a  resolução  da  Tbesouraria  de  Goyaz  relativa  á 
pratica  que  estabeleceu  para  o  pagamento  dos 
vencimentos  aos  Empregados  da  Policia  e  Cor- 
reio...^ .* 134 

N.  150. —JUSTIÇA.- Aviso  de  8  de  Maio  de  1868.— 
Ao  Juiz  Municipal  da  3.«  Vara  da  Cdrtc.— Decide 
que  a  substituição  dos  Juizes  do  Gommercio  deve 
ser  regulada  nela  doutrina  do  Decreto' n.o  138  de 
26  de  Fevereiro  de  18i2,  combinado  com  o  de 
n.o  1909  de  28  de  Março  de  1857 134 

N.  157.  -GUERRA.— Em  8  de  Maio  de  1868.-Deelara 
o  caso  em  que  pode  ser  dispensado  o  deposito 
da  caução,  que  se  exige  como  garantia  aos  con- 
tractos dl*  fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Côrie 13» 

N.  158.  —IMPÉRIO.- Em  8  de  Maio  de  I868.-A0  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. «-Oeeiara 

pcnisôis.       3, 
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iacomoaUvel  o  exercido  dos  cargos  de  Fiscal  o 
Subdelegado 436 

N  im.  —  FAZEJíDA,— Em  S  dc  Maio  de  1888.— A's  Ue- 
parttções  dos  diversos  Ministérios  competem  d'ora 
em  diante  os  exames  prévios  das  coutas  que  ti- 
verem de  ser  pagas  pelo  Tliesouro 437 

\  100.  —  FAZENDA.— Em  9  de  Maio  de  1868.— Declara 
qne  não  estíio  sujeitos  á  fíauça  por  parte  do  Go- 
verno, os  Empregados  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  S.  Paulo ^ 137 

N     IM.  —  IMPEI^IO.—  Em  9  de  Maio  de  4868.- Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas.  —  Declara 
.  incompatível  o  exercício  dos  cargos  de  Fiscal 
e  Professor  publico 438 

N.  162.  —  FAZENDA.— Em  11  de  Maio  de  1868.— Indefere 
a  preteuçâo  de  um  3.*'  Escripturario  da  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre  aos  vencimentos  do  lugar 
de  2.0  Conferente ,  que  exerceu  interinamente , 
visto  nâo  dar-se  substituição  neste  caso 139 

N  163.  —  FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  4868.— Cor- 
rige o  Aviso  dirigido  á  Directoria  das  Rendas  em 
34  d«^  Blarço  ultimo,  sobre  a  applicação  do  im- 
posto pessoal  aos  indivíduos  rcsident«:s  nesta 
Corte,  que  vào  passar  o  verão  eín  Petrópolis —      iW 

N  16*.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Maio  de  1868.—  Nega 
á  viuva  de  um  Ofllciai  do  Exercito  cisada  por 
procuração,  estando  o  Ofllciai  ausente  no  Pa- 
raguay,  onde  falleceu,  o  direito  ao  respectivo 
meio  soldo. 440 

N  16K.  —FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1868.-^ De- 
clara quaes  as  autoridades  competentes  para 
passarem  attestados  aos  Vigários  de  sua  fre- 
quência nas  respectivas  freguczias lU 

N.  166. -IMPÉRIO. —Era  13  de  Maio  de  1868.— Ao 
Visiudor  Apostólico  da  Província  Carmelítana 
Fluminense.  —  Declara  que  os  Superiores  das 
Ordens  Regulares  são  os  competentes  para  pas- 
sarem caria  de  liberdade  aos  escravos  das  mesmas 
Ordens 142 

N.  167.  —GUERRA. -Circular  de  13  dè  Maio  de  1888.- 
Profaibe  o  abono  do  transporte  para  e^ta  Corte 
ás  praças,  ás  qu^es  se  tem  concedido  licenças 
para  esperarem  nas  Províncias  de  sua  residência 
a  decisuo  de  reforma  ou  pensão •  —     143 

N.  168. —IMPÉRIO.— Em  14  de  Maio  de  1868.  -  Ao 
Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Declara 
que  o  facto  de  continuar  o  Escrivão  de  Paz  no 
exercício  de  suas  funcções  quando  faz  parte  da 
Junt«  de  Qualificação  não  é  por  si  só  suflicientc 
para  se  annullarem  os  trabalhos  da  mesma  J  unta .     143 

PI.  109.  —FAZENDA.—  Em  14  de  Maio  de  1868.- Solve 
duvidas  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  rcla- 
(ivattienie  ás  substituições  dos  Chefes  de  Secção.     144 
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N.  170. -FAZENDA.-^  Em  14  de  Maio  de  18M. -O 
descoiuo  da  porceiílageiu  dos  Eiiipi*cgados  das 
Alfandegas,  em  serviço  iio  Tbesouro  ou  nas  The- 
sourarias,  só  tcni  lugar  qUaudo  elles  sâo  man- 
dados para  taes  Repartições  como  medida  correc- 
cional       143 

N.  171. -FAZENDA.  — Em  14  de  Maio  de  1888.— Dá 
provinieulo  por  equidade  ao  recurso  do  Fiel  de 
um  Tlicsoureiro  interino  reclamando  os  venci- 
meutos  do  Thesoureiro  dos  dias  em  que  o  mesmo 
estivera  com  licença;  mas  nota  a  Irrecrularidade 
de  permiliir-se  que  o  recorrente  servisse  como 
Tliesoureiro 146 

>'.  172.  -  FAZENDA. -Em  14  de  Maio  de  1868.-0  Fiel 
de  Thesoureiro  interino  nào  deve  substituir  o 
mesmo  Thesoureiro  nos  casos  de  licença  e  outros 
desta  natureza If7 

y.  173.  —FAZENDA.- Em  13  de  Maio  de  1868.— Con- 
firma o  despacho  da  Recebedoria  sujeitando  á 
revalidação  uns  recibos  de  mestres  de  obras , 
por*  8en>m  taes  recibos  verdadeiros  títulos  de 
esLoneraçào  de  obrigação 148 

N.  174.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Maio  *de  I868.-A0 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Re- 
solve duvida  a  respeito  da  Incompatibilidade 
entre  os  cargos  de  Promotor  Publico  e  Delegado 
de  Policia,  exercidos  por  dous  irmãos 149 

N.  175.  —  JLSTIÇA.  -  Aviso  de  15  de  Maio  do  1868.  -* 
Ao  Presidente  de  S.  Panlo.^DccIara  que  os  pro- 
cessos verbaes  de  conciliação  e  de  alçada  dus 
Juizes  de  Paz  se  fazem  por  um  termo,  lançado 
no  prolocollo,  cm  que  assignão  o  Juiz,  Escrivão, 
partes  e  testemunhas 150 

N.  176.  —MAIUNIIA.- Aviso  de  15  de  Maio  de  1868 — 
Manda  adoptar  o  regimento  de  signaes,  confec- 
cionado pelo  1.»  Tenente  Joaquim  Gonçalves 
Martins 151 

N.    177; —  FAZENDA.— Em  16  de  Maio  de  1868  —  Ap- 
pniva  uma  decisão  revogando  o  lançamento  dos    . 
bens  de  uma  casa  de  Misericórdia  para  a  co- 
brança da  decima  addiclonai  das  corporações  de 
>mão  morta 151 

>'.  178.  —  FAZENDA.- Em  16  de  Maio  de  1868.-*  Re- 
solve que  ao  contractador  de  um  fornecimenio  do 
calçado  para  o  exercito  se  restitua  a  respectiva 
importância  dos  direitos  de  consumo  e  frete , 
que  llie  fora  impugnada  até  que  satisfizesse  a 
revalidação  do  sello  do  seu  contracto 152 

N.  17».  —  FAZENDA —  Em  16  de  Maio  de  1868.— Trata 
de  um  recurso  de  decisão  da  Thesourarla  de 
Sergipe  recusando  aceitar  o  uue  a  parle  inter- 
puzéra  da  Gollcctoria  da  Cidade  de  Larangelras, 
sdbre  multa,  e  revalidação  de  uma  letra  apre- 
s<Mitada  ao  scllo  com  a  data  do  pertence  emen- 
dada       153 
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N.  18a«- FAZENDA.- Em  16  de  Maio  <le  1868.-- De- 
clara que  o  I  3.<^  do  art.  29  do  Decreto  n.o  4153 
de  26  de  Abril  próximo  passado ,  oâo  comprc- 
liende  os  casos  de  salúua  dos  Empregados  a 
qualquer  hora  para  voltarem  antes  de  lindo  o 
expediente , 155 

y.    181, -FAZENDA.*- Em  18  de  Maio  de  1868. -Os 

pedidos  de  alforrias  dos  escravos  da  Nação  devem 

ser  acouipauiiados  dos  termos  de  avaliação ,  e 

*    só  depois  da  entrega  do  valor  desta  se  passão 

as  cartas 156 

N.  183.  —  FA.ZENDA — Em  18  de  Maio  de  1868.-*Auto- 
^  risa  a  Tiiesouraria  do  Marantiáo  a  passar  caru 
do  liberdade  a  uma  escrava  da  Nação  e  a  um 
seu  lUbo  menor,  com  tanto  que,  relativamente 
a  este,  alguém  se  responsabilise  pela  sua  criação 
e  educação 157 

N.  183. -FAZENOA.-Em  19  de  Maio  de  1868.- Au- 
torisa  o  pagameutò  de  dividas  de  exercícios 
lindos,  declarando  que  um  Administrador  de 
Mesa  de  ilendas  não  deve  ser  admitUdo  como 
credor  do  ordenado  do  Juiz  Municipal  do  Termo.      157 

N.  18«. -FAZKNDA  -Em  19  de  Maio  de  Í868.- De- 
clara que  a  restituição  pretendida  por  um  es- 
tudante da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahin^  da 
respectiva  roatricnia  paga  por  duplicata ,  e  da 
competência  da  Recebedoria  da  mesma  Província.     158 

>'.  185.  —  FAZENDA.-  Em  19  de  Maio  de  1888.-  Inde- 
ferimento da  reclamação  do  Commandantc  da 
Corveta  Nkiheroy  contra  o  desconto  de  3  <>/« 
feito  em  seus  vencimentos  pelas  Tbesourarias  da 
Babia  e  Pará • 159 

N.  i86.  — FAZENDA.- Em  20  de  Maio  de  1888.— De- 
clara ter  sido  aceita .  sob  certas  clausulas,  a 
proposta  do  Presidente  da  Companhia  de  Nave< 
gaçao  e  Commcrcío  do  Amazonas ,  de  estender 
a  segunda  linha  da  sua  navegação  até  á  cidade 
do  Loreto  no  Peru I(i0 

N.  187.  -  FAZENDA  —Em  20  de  Maio  del868.-Sobrc 
a  irregularidade  commctt'da  na  Thcsouraria  do 
Espirito  Santo,  de  applicar-sc  a  despezas  «la 
caixa  geral  sommas  cm  notas  novas  de  l^HXX) 
e  2^000,  exclusivamente  destinadas  á  substituição 
das  de  5^000  da  4.«  estampa  para  o  que  fora 
creada  uma  caixa  especial iOl 

N.  188.  -JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Maio  de  1868  - 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo.  —  De- 
cide duvidas  a  respeito  do  Ucgiuicnto  de  custas.      163 

N.  189.  -JUSTIÇA.- Aviso  de  23  de  Maio  de  1808.-  , 
Declara  que  os  passaportes  expedidos  pelas  au- 
toridades brasileiras,  de  conformidade  com  os 
arls.  1.0,  4.«  c  5.®  do  Uegulameuto,  mandado 
observar  pelo  Decreto  n.o  4176  de  C  de  Maio  de 
1888,  devem  ser  pagos 18f 
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>\  100.  -  FAZENDA..-- Em  23  de  Maio  de  1888.-*Sohre 
liceuças  concedidas  pelas  Presidências  das  Pro- 
víncias aos  Empregados  de  Fazenda. lOi 

IS.  191.  -GUERRA.-  Em  23  de  Maio  de  1868-Dcclara 
a  quem  compele  a  immediata  físcalisação  do 
serviço  da  pharmacia  do  llospllal  Militar  Pro- 
visório do  Andaraliy , 163 

N.  102.  -  GUERRA. -Em  2»  de  Maio  de  1868. -Declara 
como  devem  ser  orcranisados  os  or<;amenlos  para 
avaliações  de  e Upas 166 

N.  103.  -  GUERRA. -Em  25  de  Maio  de  1868.-Declara 
por  onde  devem  ser  passadas  as  cerlldões  de 
doctimenlos  existentes  nas  Repartições  annexas 
á  Secretaria  da  Guerra 166 

N.  JOí.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIf),  E.ORRAS  PU- 
RíJCAS.-Em  2»  de  Maio  de  18(J8.-Manda  exe- 
cutar as  Inslrucções  para  a  estrada  de  ferro  do 
Para{?uassú,  na  província  da  Bailia 167 

N.  lOa.  -  1MI»ERI0.-Em  26  de  Ma'o  del8fi8.-Dá  pro- 
visoriamente Regimento  interno  ao  Instituto  dos 
surdos  mudos 185 

^.  106.  -  FAZENDA.- Em  26  de  Maio  de  1868. -As 
concessões  de  pennas  d'agua  e  alterações  super- 
venientes, devem  ser  comuiunicadas  directa- 
mente a  Rccel)edoria 101 

N.  107.  -FAZENDA.- Em  27  de  Maio  de  1868  -  An- 
nulla  um  concurso  para  o  preencliíniento  de  lu- 
fares de  Prulicautes,  por  nào  se  terem  {[guardado 
as  prescripções  legaes  que  menciona 101 

>'.  lOS.-FAZEPÍDA.-Era  27  d(í  Maio  de  1868. -De- 
clara que  o  Aviso  do  Ministério  da  (;uerra  de 
M  de  Maio  de  1866  nao  modificou  a  Circular  do 
da  Fíizenda  de  20  d<í  Fevereiro  de  1861 ,  senão 
na  parle  relativa  a  fés  de  oílIcU 102 

N.  100. -IMPÉRIO. -Em  27  de  Maio  de  1868. -Ao 
Prés  dente  da  Província  da  Bahia.— Declara  que 
os  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana  , 
c  alguns  outros  funccionarios  ecciesiaslicos,  não  , 
percebem  os  respectivos  vencimentos  quando  li- 
cenciados       rjj 

N.    200.  -  FAZENDA.-  Em  28  de  Maio  de  1868.-Marca 

novo  limite. á  emissão  do  Banco. da  Baliia 200 

N.  201.  -  FAZENDA.- Em  28  de  Maio  de  1868.-Inde- 
feie  a  prelenç«o  da  viuva  de  um  Offlciai  -  de 
(lesjstir  do  meio  soldo  que  Itie  compelir  em 
lavor  de  seus  filhos -201 

N.    202.  -  FA7ENDA.-Em  28  de  Maio  de  1868. -Marca 

novo  limite  á  emissão  do  Kanco  do  Blaranhão .      201 

N.  203. -FAZENDA.- Em  30  de  Maio  de  1868.- Pro- 
vimento do  um  rrcurso  sobre  inflemn!5»a(ào  de 
iirTíanoriíts  exiravjífhis . .      20í 
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N.  180* -FAZENDA .-«Em  16  de  Maio  <le  1868. --De- 
clara que  o  I  3.0  do  art.  29  do  Decreto  n.»  4153 
de  26  de  Abril  próximo  pa&sado .  Dào  coiiiprc- 
hende  os  casos  de  sabida  dos  Empregados  a 
quaUiuer  hora  para  voltarem  aotcs  de  íiado  o 
expediente , 1K3 

y.    181. -FAZENDA.- Em  18  de   Maio  de  1868. -Os 

pedidos  de  alforrias  dos  escravos  da  Nação  devem 

ser  acoiiipaiibad^is  dos  termos  de  avaliação ,  e 

'    só  depois  da  entrega  do  valor  desta  se  passão 

as  cartas 11(6 

N.  182.  —  FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1868.-*Aulo- 
■''  risa  a  Tbcsouraria  do  Maranhão  a  passar  carta 
do  liberdade  a  uma  escrava  da  Nação  e  a  um 
seu  lUbo  menor,  com  tanto  que,  relativamente 
a  este,  alguém  se  respousabilise  pela  sua  criação 
e  educação 1^ 

N.  183. -FAZEM»A.*Em  19  de  Bfaio  de  1868.— Au- 
torisa  o  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
lindos,  declarando  que  um  Administrador  de- 
Mesa  de  Uendas  não  deve  ser  admitlido  como 
credor  do  ordenado  do  Juiz  Municipal  do  Termo.     157 

N.  184. -FAZKNDA  -Em  19  de  Maio  de  Í868.- De- 
clara que  a  restituição  pretendida  por  um  es- 
tudante da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia;  da 
respectiva  roatricnla  paga  por  duplicata ,  e  da 
competência  da  Recebedoria  da  mesma  Província.     158 

>'.  185.  —  FAZEND.\.~  Em  19  de  Maio  de  1868.-  Inde- 
ferimento da  reclamação  do  Gommuudantc  da 
Corveta  Nictheroy  contra  o  desconto  de  3  o/^ 
feito  em  seus  veticimentus  pelas  Thesourarias  da 
Bahia  e  Pará • 159 

N.  186. —  FAZENDA.— Em  20  de  Maio  de  1888.— De- 
clara ter  sido  aceita ,  sob  certas  clausulas,  a 
prono.sta  do  Presidente  da  Companhia  de  Nave- 
gação e  Commercio  do  Amazonas ,  de  estender 
a  segunda  linha  da  sua  navegação  até  á  cidade 
do  Loreto  no  Peru 160 

N.  187.  -  FAZENDA  —Em  20  de  Maio  del868.-Sobrc 
a  irregularidade  commclt'da  na  Thcsoiiraria  du 
Espirito  Santo,  de  applicar-se  a  despezas  da 
caixa  geral  sommas  cm  notas  novas  de  lj!K)00 
e  2^000,  exclusivamente  destinadas  á  substituição 
das  de  5jif000  da  4.»  estampa  para  o  que  fora 
creada  uma  caixa  especial i6L 

N.  188. -JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Maio  de  1868 - 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —  De- 
cide duvidas  a  respeito  do  Regimento  de  custas.      163 

N.  18».  -JUSTIÇA.- Aviso  de  23  de  Maio  de  1868.-  . 
Dcclai-a  que  os  passaportes  expedidos  pelas  au- 
toridades brasileiras ,  de  conformidade  com  os 
arls.  1.0,  4.«  e  5.»  do  Regulamento,  mandado 
observar  pelo  Decreto  n.<»  4176  do  G  de  Maio  de 
186»,  devem  ser  pagos ifil 
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y.  100.  -  FAZEND\.*>Em  23  de  Maio  de  1868.*-Sohre 
licenças  concedidas  pelas  Presidências  das  Pro- 
vincins  aos  Empregados  de  Fazenda. lOi 

N.  m.  —  GUERRA.-  Em  23  de  Maio  de  1868-Declara 
a  quem  compete  a  immediata  flscalfsaçSo  do 
serviço  da  pharmacia  do  ilospilal  Militar  Pro- 
visório do  Andaraliy 163 

N.  102.  -  GUERRA. -Em  25  de  Maio  de  1868,-Dcclara 
como  devem  ser  ortranisados  os  onamentos  para 
avaliações  de  etapas 16(5 

>'.  193.  -  GUERRA.— Em  2?J  de  Maio  de  1868.-neclarn 
por  onde  devem  ser  passadas  as  certidões  de 
documentos  existentes  nas  Repartições  annexas 
á  Secretaria  da  Guerra 166 

N.  lOí.  -  AGRICULTURA,  COM.MERCIf),  E. OBRAS  PU- 
BLICAS.-Em  2»  de  Maio  del8(i8.-xManda  cxe- 
cuUír  as  Instriicções  para  a  estrada  de  ferro  do 
Parapfuassn,  na  província  da  Bahia 167 

N.  i03.  -  IMPERIO.-Em  26  de  Ma-o  de  1868. -Dá  pro- 
visorlamenio  Regimento  interno  ao  Instituto  dos 
surdos  líiudos 183 

IV.  106. -FAZE.\DA.-Em  26  de  Maio  de  1868. -As 
concessões  de  pennas  d'agua  e  alterações  super- 
venientes, devem  ser  tommunicadas  directa- 
mente a  Recebedoria 101 

y.  107.  -FAZENDA. -Em  27  de  Maio  de  1868  -  An- 
nulla  um  concurso  para  o  preencliímento  de  lu- 
gares de  Praticantes,  por  nào  se  terem  guardado 
as  prescnpçôcs  legaes  que  menciona 101 

N.  lOS.-FAZEPÍDA.-Em  27  d(»  Maio  de  1868. —  De- 
clara que  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de 
28  de  Mam  de  1866  nào  modlíicou  a  Circular  do 
da  i-azenda  de  20  de  Fevereiro  de  1861,  senão 
na  parle  relativa  a  fés  de  olHci» 102 

>.  100. -IMPÉRIO. -Em  27  de  Maio  de  1868. -Ao 
Presidente  da  Província  da  Bailia. -Declara  que 
os  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana , 
c  alguns  outros  funccionarios  eccicsiaslicos,  não 
percebem  os  respectivos  vencimentos  quauito  li- 
cenciados   ;. , , jfjj 

>.    200.  -  FAZENDA,-  Em  28  de  Maio  de  1868.-Marca 

novo  limite  a  emissào  do  Banco,  da  Bahia 200 

N.  201.  -  FAZENDA.-  Em  28  de  Maio  de  1868. -Inde- 
fere a  preienç«o  da  viuva  de  um  Offlcial  -  de 
ciesfsiir  do  melo  soldo  que  lhe  compelir  em 
lavor  de  sons  filhos «201 

>.    202.  -  FA7ENDA.-Em  28  de  Maio  de  1868. -Marca 

novo  Iiniiie  á  emissão  do  Kauco  do  Maranhão .      201 

N,  203. -FAZENDA.- Em  30  de  Maio  de  1868.- Pro- 
vimento de  um  rt  curso  sobre  inflcmuibacào  do 
m-r-íadortiis  eMravjadns ' -ioí 
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N.  M.  -  MARIMIA.-Aviso  de  1  de  Juiilio  de  vm.  - 
llogula  o  concurso  para  o  provinieulo  dos  lu- 
fares de  Pralicatile  e  Aoiaiiueiise  da  Sccrclaiia 
de  Sr-Tiuha 203 

N.  20$. -FAZENDA  -Em  2  de  Juuho  de  Í868. -O 
Collecloi*  ou  Agente  Fiscal  encarregado  da  ar- 
recadavi^o  do  scllo  deve  ler  os  liuildS  que  lhe  são 
apresentados  tanto  para  o  sello  (ixo  como  para 
o  pr<»porcioual ,  a  fim  de  coutiecer  a  natureza 
dclles 203 

y.  206.  —FAZENDA.  -Em  2  de  Junho  de  1868.  —  As 
custas  devidas  aoJuizo  doGonimcrcio  que  com- 
parece no  lugar  do  naurragio  de  qualquer  em- 
barcação, pertence  a  elle  requerel-as  a  quem  de 
direito  (or,  e  uâo  à  Alfandega  verilicar  a  despeza 
pelo  produclo  dos  salvados 29U 

>'.  207. -GUERUA.-Em  6  de  Junho  de  1868.- Ao- 
prova  o  preço  de  quarenta  e  cinco  réis  para  cada 
letra  das  bandeirolas  dai  lanças :....      207 

N.  208.  -  GUEURA.  -  Em  10  de  Juuho  de  1865.-  De- 
clara as  coudições,  sob  as  quaes  é  permiltido 

0  ananchamcnto  de  alguns  empregados  do  llos- 
pílal  Militar  provisório  eiu  Andaraíiy 207 

N.  -209. —FAZENDA.- Em  12  de  Junho  de  1868. —De- 
clara que  bejn  procedeu  o  Inspector  da  The- 
s.)uraria  de  Fazenda  da  Província  do  IMauhy, 
dcsapprovando  o  procedimento  da  Alfandega  da 
Tarnahyba  quanto  ao  aluguel  de  um  arma/em, 
alugado  para  o  recolhimento  de  parle  do  carre- 
gamento da  escuna  hamburgueza  Kerkicicder,..      208 

N.  210*. -FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1868.— 
Os  ofliciaes  embarcados  em  transportes,  ainda 
mesmo  em  serviço  de  guerra,  e  os  embarcados 
em  navios  de  guerra  fora  da  campanha ,  uào 
cslào  isentos  do  Imposto  de  3  o/o 200 

N.  211.  -  FAZENDA.-  Em  13  de  Junbo  de  1863.  -  Ap- 
prova  o  contracto  celebrado  pela  Thcs(iurari;rde 
Santa  Catharina  para  o  arrendamento  de  uma 
casa  para  servir  de  Alfandcira  dn  mesma  Pro- 
vinca,  e  indica  diversas  clausulas  em  addila- 
mento  ás  contidas  no  citado  contracto 20'J 

N.  212. -GLEUUA.— Em  13  de  Junho  de  I8()8.~  De- 
clara sem  elTeito  o  Aviso  de  20  de  Jnllio  de  IHOii, 
íjue  mandou  observar  na  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Sul  as  disposições  da  Lei  n."  631  de  i8  de 
Setembro  de  1851 211 

N:  213.  —  IMPEBIO.-Em  13  de  Junbo  de  1868. —  Ao 
Presidente  da  Província  do  Pará.— Declara  que, 
havendo  em  uma  parocliia  mais  de  um  disiriclo 
de  i'a/.,  o  citladão  só  pode  votar  para  Juizes  de 
Paz  do  dislricto  em  que  está  quatiíicado 211 

N.  21f .  -  FAZENDA.— Em  15  de  Jmiho  do  18íW.-Trans- 
mitUí  por  copia  as  ordens  n-""  ítí  e  V3,  dirigidas 
a  'IlH^souraria  da  Bahia  supprimindo  nella  vários 

1  rabalhos 212 
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N.  215.  -  FAZE29DA.-  Em  tS  de  Junho  de  1866.— Sup- 
priíne  diversos  trabalhos  na  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Bailia •     212 

N.  216.  —  FAZENDA.—  Ein  15  de  Junho  de  18S8.—  De- 
clara que  os  asseniamenios  dos  vencimentos  dos 
Empregados  activos  e  inactivos  e  dos  Pensionistas 
não  dependem  de  requerimento  das  partes,  visto 
ser  objecto  de  mero  expediente  e  que  não  estào 
sujeilus  ao  pagamento  do  st^llo  as  cautelas  provi- 
sórias que  se  dâo  aos  compradores  de  Apólices; 
e  approva  diversas  providencias  tomadas  pelo 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia.      213 

N.  217.  —FAZENDA.- Em  17  de  Junho  de  IfWR.- Ap- 
prova o  proredín)enlo  do  Inspector  da  Thesou- 
raria do  Fjspirilo  Santo,  pcrmillíudo  que  o  Ad- 
ministrador nomeado  para  uma  Mesa  de  Bendas 
entrasse  cm  excrcicio  antes  de  especiatisar  a 
hypotheca  e  recommenda  que  manpie  ao  dito 
exactor  prazo  para  especiatisar  c  inscrever  a 
mesma  hypotheca 215 

N.  218. -FAZENDA,— Em  17  de  Junho  de  1868.-0 
arl.  17  do  Decreto  n.«  4153  de  6  de  Abril  pro- 
\imo*pa.ssado  que  vedou  a  nomeação 'de  Em pre-  - 
^ados  aposentados  para  empregos  ou  commissoes 
do  Ministério  da  Fazenda,  nau  se  entende  com 
os  que  Já  serviào  naquella  data .- 210 

N.  219i  —  GUERRA. -Em  17  de  Junho  de  1868.  —  Der 
clara  como  deve  ser  feita  a  medição  dos  terrenos 
pedidos  por  aroramento  na  Fabrica  da  Pólvora 
da  Estreíla 216 

N.  220. —GUERRA.— Em  17  de  Junho  de  1868.— De- 
clara que  devem  ser  submettidas  ao  Governo 
Imperial  as  prelenções  relativas  á  admissão  a 
enxames  como  provas  prévias  de  que  trata  o  an. 
213  do  Regulamento  vigente. 217 

N.   221.— GUERRA.— Em  17  de  Junho  de  1868.-De- 
clara  como  devem  ser  roruecidas  as  dietas,  que 
^               se  achào  prescriptas  para  os  enfermos  do  Hos- 
pital Militar  provisório  de  Andarahy 218 

N.  222.  -  FAZENDA.  — Em  18  de  Junho  de  1888.— Os 
Empregados  nue  percebião  graiilicação  por  con- 
tarem mais  de  30  annos  de  serviço ,  antes  da 
publicação  do  Decreto  n.«  4153  de  6  de  Abril  pró- 
ximo passado,  devem  continuara  percebel-a....     218 

N.  223.  —FAZENDA.  -  Em  18  de  Junlio  de  1868. --De- 
clara que  os  collectados,  cujo  valor  locativo  dos 
prédios  fâr  inferior  a  120^000.  não  estão  sigeitos 
ao  imposto  pessoal,  e  dá  diversas  provUlencias- 
para  a  boa  execução  do  Regulamentode  28  de 
Dezembro  do  anno  próximo  pretérito 219 

N.  224.  -FAZENDA.- Em  19  de  Junho  de  1808.-- In- 
defere um  recurso  sobre  mului  de  direitos  em 
dobro,  imposta  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
proveniente  de  excesso  de  peso  de  5  caixas  com 
sabonetes.,,  ••,,,,,• ..,...,.«,,,..,,.,,     820 
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N.    225. -PA7ENDA.-Ein  19  de  Juniio  do  IMS.-Só 

devem  ser  facliiidos  no  lançamento  pnra  a  co-         \ 

branca  do  imposto  de  3  «.'o  os  prédios  cuja  renda 

rôr  de  120JH  para  cima 2!^ 

y.  228.  —  FAZK.NDA.  —  Em  19  de  Junho  de  1868.-- 
A  divida  de  impostos  pertencente  a  exercicios 
anteriores  á  Lei  n.^  1K07  de  2H  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado,  não  está  sujeita  â 
multa  de  G  Vo  de  que  trata  o  art.  30  da  luesma 
Lei| 221 

N.  227.  -  FAZENDA.-  Em  19  de  Junho  de  1868.—  Re- 
melle  a  tabeliã  dos  vencimentos  que  deve  per- 
ceber a  tripolação  do  Kiatc  denominado  Cruzeiro 
do  Sul,  mandado  consiruir  para  servir  (le  barca 
devigia  na  Airande{ra  do  Maranhão;  e  autorisa 
a  dospeza  com  a  acquisiçâo  do  equipamento  e 
material  necessário  ao  mesmo  lltaie 222 

N,  228.  —FAZENDA.— Em  20  de  Junho  de  Í80S.—  De- 
clara om  vi«or,  até  ulterior  deliberação,  a  Cir- 
cular de  8  de  Outubro  do  anuo  passad«  sobre 
â  venda  de  apólices 223 

N.  2-29. -FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  1868.- Dá 
provimento  ao  recurso  interposto  de  uma  de- 
cisão da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  negou 
o  levantamento  do  deposito  do  producio  liquido 
da  arrematação  de  11  caixas  com  rapé ;  e  manda 
calcular  os  direitos  devidos  á  Fazenda  á  razão 
de  30  o/ç  do  mesmo  producto,  na  fónua  do  art. 
200  da  Tarifa 224 

N.  230. —FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  1868. -In- 
defere o  requerimento  da  Mesa  Administrativa 
da  Sanu  Casa  de  Caridade  davilla  deCurvcllo, 
pedindo  que  o  producto  do  beneílcio  das  lole- 
rias  concedidas  para  a  fimdação  da  mesma  casa 
seja-lhe  entregue  em  apólices 225 

N.  231  .  —  IMPÉRIO. -Em  26  de  Junho  de  1868. -De- 
clara que  o  Vice-Presidcnie  de  Província  em  exer- 
eieio ,  substituindo  o  Presidente  que  é  membro 
da  Assenibléa  Geral  Legislativa ,  só  tem  direito 
ao  ordenado  Integral  desde  o  dia  em  que  o  Pre- 
sidente começar  a  perceber  subsidio  como  Se- 
nador ou  Deputado  até  ao  do  encerramento  da 
sessão 226 

N.  232. —  FAZENDA.— Em  27  de  Junlio  de  1808.— Dá 
provimento  a  um  recurso  da  decisão  da  Alfan- 
dega uo  Rio  de  Janeiro,  relativamente  ao  paga- 
nientti  dos  direitos  cm  dobro  das  differenças 
encontradas  em  umas  madeiras  submetUdas  a 
dcsjiacbo 227 

N.   233.  -FAZENDA.- Em  27  de  Junho  de  1868.-Ap- 

Íirova  a  divisão  do  Municipio  da  Corte  para  o 
ançamcnto  de  todos  os  impostos  no  exercício 
de  1868—69,  c  espaça  o  prazo  para  o  pagamento 
do  imposto  pessoal  no  mesmo  exercício 229 
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N.  231. -IMPÉRIO. -Em  S7  de  JuqIio  <lei868.— Ao 
PresideDle  da  Província  do  Pianliy.— Declara  que 
não  tem  lugar  a  coaversão  obrigatória  dos  bens 
pairlmoniaes  da  Malrlz  da  Vílla  de  Piracuruca 
em  apólices  da  divida  publica,  visto  que,  tendo 
sido  esses  bens  adquiridos  ppr  titulo  legitimo 
antes  da  promulgação  do  Decreto  n.«  1225  de  20 
de  Agosto  de  1864,  estão  garantidos  pelas  pa- . 
lavras  finaes  do  art.  2.«  do  mesmo  Decreto....     229 

N.  235. —  GUERRA.  — Em  1  de  Julho  de  1868. -De- 
clara que  aos  empregados,  que  não  percebem 
gratificação,  se  deve  nos  seus  impedimentos  jus- 
tificados descontar  um  terço  do  respectivo  or- 
denado      930 

N.  M.— FAZENDA. -Em  1  de  Julho  de  1868.— De- 
clara ter  sido  revogada  a  clausula  17  do  con- 
tracto celebrado  com  a  Companhia  Brasileira  de 
Paquetes  a  vapor,  subsistindo  porem  o  desconto 
de  10  o/o  aos  passageiros  e  cargas  do  Governo , 
de  que  trata  a  clausula  18  do  citado  contracto..     231 

N.  237. —FAZENDA. —Em  2  de  Julho  de  1868. —A 
multa  de  6  Vo  creada  pela  Lei  n.»  1507  de  26 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado  só  é  ap- 
plícavel  aos  impostos  e  rendas  lançados  dos  exer- 
cícios de  1867—1868  e  seguintes,  e  quando  são 
pagos  depois  dos  prazos  estabelecidos 232 

M.  238.  -FAZENDA.- Em  2  de  Julho  de  1868.-Solvc 
duvidas  acerca  do  art.  29  do  Decreto  n.»  4153 
de  6  de  Abril  próximo  passado,  que  reformou  o 
Thesouro  e  Tbesourarias  de  Fazenda 232 

N.  23». —FAZENDA.— Em  2  de  Jullio  de  1868.  —  A 
multa  de  6  «/o  de  que  trata  o  art.  30  da  Lei  n.» 
1507  de  26  de  Setembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, só  deve  ser  cobrada  dos  impostos  lançados 
no  exercido  de  1867-^  e  seguintes  e  não  pagos 
nos  prazos  marcados 233 

N.  240.  —FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1868. -Devem 
ser  feitos  pelas  próprias  Rcpartiçdes  os  cálculos 
aritbmeticos  de  todos  os  documentos  relativos  a 
fornecimentos ;  bem  como  ás  despezas  com  ser- 
ventes, ferias  de  operários  è  expediente  dos  Mi- 
nistérios e  outras  Repartições 234 

N.  241.  -FAZENDA.-Em  3  de  Julho  de  1868.-Indica 
diversas  irregularidades  havidas  no  termo  de 
fiança  de  Thesoureiro  de  uma  Alfandega 235 

K.  242.— FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1868.  — De- 
clara que  não  podendo  o  escravo  adquirir  por 
titulo  de  successão  a  herança  de  «eu  filho  em 
estudo  de  liberdade,  não  lhe  é  concedido  irans- 
miltir  a  terceiro  aquillo  que  não  pôde  adquirir.     836 

N.  243.  —FAZENDA —Em  4  de  Julho  de  1866.— Manda 
arrecadar  o  imposto  pessoal  no  exercício  de 
1867—68  embora  não  se  tenha  procedido  ao  res- 
pectivo lançamento  na  forma  do  Decreto  n.o4062 
de  28  de  Dezembro  do  anno  próximo  passad9 ».     287 
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N .  au.  -  FâSBKDA— -fim  4  de  Jolbo  d<e  iUS.  -^Com- 
pete ao  Bscriváo  Domeado  0ara  a  Collectoria 
propor  o  ^udattte  que  sirva  de  Bscrlvdo  do  laa- 
çamenlo  onde  Dão  possa  ser  feiío  pelo  Collector.     238 

N.   215. —FAZENDA. -Em  4  de  Julbo  de  1868.— Os 

firofóssores  pablicos,  cujos  vencimentos  forem 
dfcriOres  a  i:00OjfO0O  esiâo  sujeitos  ao  'imposto 
pessoal 299 

N.   246. —  FAZENDA.— Em  4  de  Julbo  de  1868.— De- 

iermioa  que  nos  lugares   em  que  não  se  tiver  ~^ 

procedido  aié  o  ílm  de  Junho  proxfmo  passado 
ao  lançameiUò  do  imposto  pessòiU  do  exercício 
de  1867-~68,  proceda-se  á  cobrança  pelo  lanca- 
irtcblo  tfo  correniô  exercício 239 

N.  247.  -FAZENDA. -Em  4  de  JUlho  de  1888.-E9paça 
ó  Linçameblo  do  imposto  pessoal  para  o  exer- 
cício dé  1867—68,  nas  Cidades ,  Villas  e  Povoa- 
ções dó  interior 240 

K.  248. --FAZENDA. —Em  4  de  Julho  de  1868.  •> As 
licenças  para  o  despacho  fora  dos  lugares  habi- 
litados, só  podem  ser  concedidas  nelas  Presi- 
dências nos  termos  do  art.  318,  (  6.»  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas 241 

N.  219. -^FAZENDA.— Em  4  de  Julho  de  1868.- Ap- 
prova  a  resolução  tomada  pela  Thesouraria  ue 
Fazenda  da  rroviociada  Bahia  quanto  ao  art.  742 
da  Tarifa  das  Alfandegas,  relativamente  a  taxa 
a  que  estão  sujeitos  os  cnapéos  de  pello  ou  de 
tecidos  para  meninos 242 

N.  2S0.— FAZENDA.— Em  7  de  Julho  de  1868.- De- 
clara que  as  adjudicações  á  Fazenda  Provincial  da 
taxa  de  heranças  e  legados  estão  sujeitas  á  siza.     242  r 

N.  22H.  ^  FAZENDA.  —  Em  10  de  Julho  de  1868.— Or- 
dena o  rigoroso  cumprimento  do  art.  4.<*  do  De- 
creto D.«  158  de  8  de  Maio  de  1842 243 

N.  292.  ^FAZENDA.— Em  10  de  Julho  de  1868.— Pe- 
clara  serem  admissíveis  as  cessões  e  transferen- 
cias do  arrendamento  de  terrenos  diamantinos.     243 

N.  263.  —FAZENDA.— Em  10  de  Julho  de  1868.  —  De- 
clara competir  a  um  OíHcial  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Neffocios  da  Agricultura  os  venci- 
mentos da  U')ella  annexa  ao  Decreto  n.»  4167  de 
29  de  Abril  próximo  passado ,  embora  esif^a  no 
gozo  de  um  anno  de  licença,  que  lhe  foi  con- 
cedida em  1867.. 244 

N.  2M. -IMPÉRIO. -Em  10  de  Julho  de  1868. -Ao 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.— 
Declara  que  a  2>  matricula  dos  estudantes  pôde 
ser  feita  depois  do  prazo  competente 246 

Nr  266.  -GUERRA.- Em  11  de  Julho  de  1868.  -  De- 
clara como  deve  ser  paga  a  importaircia  da 
lavagem  da  roupa  de  cama  dos  Aprendizes  Ar- 
illlieiros,  e  como  se  deve  eflTectuar  as  mudanças  .v* 

tli:i  mesma  roup;i ,,.,.,..,.    24j$  ^ 
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N.  2iM.  — FAZBNDA.-fijn  li  de  Julho  de  1888.- Ot 
roauffestos  ufto  podem  ser  considerados  regu- 
.lares  se  não  coniiverem  as  formalidades  e  so- 
lemnidades  prescriptas  nos  ar ts.  999  e  400  do 
Uegulameuto  das  Alfandegas 216 

N.  2S7.  -  FAZENDA.— Em  11  de  Jalbo  de  1808. -Manda 
reconimendar  ao  Cônsul  do  Brasil  em  New-York 
a  religiosa  observância  e  guarda  das  disposições 
d^s  arL3.  407  ^  417  do  Reguiamcnto  das  Alfan- 
degas de  19  de  Setembro  de  1860 217 

N.  22fi8. --FAZENDA.— Em  13  de  Juibo  de  1868.-^ As 
demissões  dos  Adniinisiradores  de  Mesas  de  Ren- 
das e  Collectures  das  Províncias  d<^vem  ser  so*- 
licitadas  dos  Inspectores  das  Tbesourarias,  e  não 
do  Ministério  da  Fazenda 248 

N.  289.  —FAZENDA.— Em  14  de  Julho  de  l868.-Nega 
provimento  a  nm  recurso  sobre  revalidação  de 
scllo  proporcional,  que  deixou  de  ser  pago  em 
um  contracto  de  cessão  ou  traspasse. 218 

N.  260. -FAZENDA. -Em  14  de  Julho  de  1868.- De- 
clara que  deve-se  observar  o4i$posio  nas  Ordens 
expedidas  á  Alfandega  do  Bio  de  Janeiro  em  28 
de  Maio  de  1861  e  12  de  Outubro  de  1866^  nos 
casos  em  que  se  der  diíferença  de  qualidade 
nas  mercadorias  submettidas  a  despacho '  22SO 

N.  261.  —  FAZENDA.— Em  14  de  Julho  de  1866.  —  Ap- 
prova  a  decisão  da  Thesouraria  do  Amazopas 
acerca  da  data  em  que  devem  ser  cobrados  os 
direitos  em  dobro  e  expediente  dos  géneros 
estrangeiros  navegados  por  cabotagem  e  livres 
de  direitos  de  consumo,  assim  como  dos  géneros 
livres  eui  geral ;  e  solvo  duvidas  acerca  do  art. 
34  da  Lei  n.»  1^7  de  26.de  Setembro  de  1667.     25i 

N.  262.— FAZENDA.— Em  14  de  Julho  de  1868. -De- 
clara não  podor  ser  cumprido  um  Precatório 
dirigido  ao  Tbesouro  pelo  Juiz  Municipal  Sup- 
plente  da  2.«  vara  da  Corte,  pelos  motivos  abaixo 
mencionados * 232 

N.   263.  -FAZENDA.- Em  14  de  Julho  de  1808.- Ap- 

Rrova  ò  pagamento  feito  pela  Tliesouraria  de 
linas  Geracs,  da  diária  de  10)^000  ao  Juiz  dos 
Feitos  da  Fazenda  durante  a  viagem  qiie  fez  á 
fazenda  — Mello  — ,  e  reduz  a  4^.000  a  diária  de 
OjllOOO  marcada  aos  Oíficiaes  de  Justiça  que  acom- 
panharão o  mesmo  Juiz 2^ 

N.  264.  —FAZENDA.  —Em  21  de  Julho  de  1808.— In- 
dica a  maneira  por  que  deve  proceder  a  The- 
souraria de  Goyaz  a  fim  de  conáeguir  que  os 
Conectores 'cumprão  com  seus  deveres 2!$^ 

N.  203.  —  GUERRA.- Em  22  de  Julho  de  1808.— Manda 
admittir  alguns  escravos  de  particulares  nas  obras 
da  2."  divisão  da  Fabrica  da  Pólvora  da  Estreita, 
ale  que  appareção  pessoas  livres  para  os  subs- 
iKuir 233 
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N.  266.  -^  FAZENDA.  ->  fem  23  de  Julho  de  ISM.  -  Or- 
dena que  os  Balanços  definitivos  e  Orçamentos 
sejão  remeltidos  ao  Thesouro  até  o  fim  de  De- 
zembro e  recommenda  a  maior  regularidade  na 
remessa  dos  Balanços  mensaes 2S6 

N.  267.  -JUSTIÇA.- Aviso  de  23  de  Juliro  de  1S68.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.— 
Decide  quando  deve  ser  considerada  installada 
uma  nova  Comarca • 2M 

N.  268.«- JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  JuHio  de  1868.—  ^ 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.  —  De- 
ciafa  que  o  Official  da  Guarda  Nacional  que 
aceita  e  exerce  funcções  do  seu  posto,  tacitamente 
renuncia  o  cargo  ae  supplenle  do  Juizo  Muni'* 
cipal.«.. « 257 

N.  209. -^GUERRA— Em  23  de  Julho  de  1868.— De- 
clara por  quem  devem  ser  rubricados  os  prets 
das  escoltas  da  Guarda  Nacional ,  que  acompa- 
nhão  praças  designadas  para  o  serviço  do  Exer- 
cito...  : 238 

N.  270. —FAZENDA. -Em  24  de  JuUio  de  1868:- Os 
rooiradores  das  Ilhas  comprehendidas  no  Muni- 
cípio a  que  pertencer  a  Gollectoria  cStão  sujeitos 
ao  imposto  pessoal  e  á  taxa  dos  escravos 258 

!V.  271.  — FAZENDA;— Em  25  de  Julho  de  1868.— Os 
Inspectores  das  Tbcsourarias  não  devem  somente 
reportar-stt  aos  attesta(jios  de  médicos,  apresen- 
tados pelos  Empregados  que  solicitarem  licenças; 
porém  manifestarem  claramente  a  sua  opinião.     260 

N.  272. —FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1868; -De- 
clara ter  sido  deferido  o  recurso  do  Pagador  da 
exlíncta  1.*  Pagadoria  da  decisão  do  Tribunal  do  ^ 
Thesouro  que  o  julgou  responsável  pelo  desfalque 
causado  ao  mesmo  Thesouro  por  dous  Empre- 
gados da  dita  Pagadoria 260 

N.  273.  -JUSTIÇA. -Aviso  de  27  de  Julho  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Declara 
que,  nos  processos  instaurados  contra  praças  pelo 
crime  de  ferimento  em  pessoas,  que  se  oppôem  a 
uma  diiigi^ncia .  compete  ijtos  Juízes  Municipacs 
verificar  a  jusiiticativa  do  executor  de  diligencia 
para  julgar  improcedente  o  summario 263 

N.  274.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Julíio  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Decldra  que  não  compete  ao  Governo  Geral 
resolver  uma  questão  de  incompatibilidade  entre 
*o8  cargos  de  Secretario  da  Gamara  Municipal 
e  Delegado  de  Policia 264 

N.  275. —GUERRA.— Em  28  de  Juliio  del868.— De- 
clara que  o  abono  da  etapa  a  Officiaes  presos 
na  Fortaleza  de  Santa  Cruz  deve  começar  do 
dia  da  sua  entrada  na  mesma  Fortaleza.* 265 

N.  276.  -  GUERRA.— Em  29  de  Julho  de  1868.  — De- 
clara que  as  praças  do  E.\ercilo  (Inferiores,*  Ca-  "^^ 
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deles  e  Soldados)  que,  tendo  terminado  o  seo 
tempo  de  serviço,  novamente  se  en^rajarem,  devem 
ser  consideradas  como  Voluntários  da  Pátria,  e 
como  taes  tem  direito  ás  respectivas  vantagens.     2^ 

N.  277. -GUERRA.- Em  29  de  Jullio  de  1868.  -  De- 
clara que  as  raches,  que  percebem  os  Empre- 
gados do  Hospital  Militar  provisório  do  Andarahy, 
podem  ser  fornecidas  em  géneros,  cessando  'as 
gratificações  abonadas  para  esse  flm 2(i6 

N.  278.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  29  de  Jiiiho  de  4868.  — 
Ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  do  Ma- 
ranhão.—Resolve  varias  duvidas  occorrídas  na 
pratica  e. execução  das  leis 267 

N.  279. —JUSTIÇA.— Em  29  de  Jullio  de  4868.— Re- 
solve duvidas  a  respeito  de  Officíaes  da  Guarda 
Nacional,  que,  por  motivo  de  moléstia,  sâo  dis- 
pensados do  serviço  de  guerra ,  e  dos  que  tem 
honras  de  postos  no!^Exercito;  e  declara  que  as 
isenções  do  Decreto  n.»  3371  de  7  de  Janeiro  de' 
1865  aproveita  somente  as  praças  de  pret 268 

N.  280.  -FAZENDA.-Em  29  de  Julho  de  1868.-lndc- 
fere  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Tliesou- 
raria  da  Babia  que  considerou  sujeita  á  arma- 
zenagem uma  porção  de  pólvora  pelo  tempo  da  , 
demora  que  tivesse  no  deposito  publico,  depois 
de  despachada  e  pagos  os  competentes  direitos 
de  consumo 270 

N.  281. -FAZENDA.- Em  29  de  Julho  de  1868.- Só 
no  caso  de  serem  as  licenças  concedidas  pelas 
Presidências  de  Província  aos  Empregados  pú- 
blicos para  tratarem  de  sua  saúde,  se  lhes  de- 
verão abonar  os  vencimentos  que  competem  por 
lei  aos  impedidos 27^ 

?í.  282.  -JUSTIÇA— Aviso  de  30  de  Julho  de  1808.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.— De- 
clara que  a  *demissão  extingue  a  pena  de  suspen- 
são, a  qual  não  comprehende  empregos  futuros 
em  que  possa  o  réo  servir 271 

N.  283.  -FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1868.-De- 
clara  que  os  Collectores  não  podem  servir  de 
Contadores  do  Juizo  onde  resrdem;  cuniprin- 
do-lhcs ,  porém ,  promover  a  cobrança  dos  im- 
postos,, cujo  producio  tem  de  recolher  em  épocas 
lixas  aos  cofres  públicos,  quer  esta  cobrança  se 
efrectne  administrativa,  quer  judicialmente 273 

N.  28i.  -JUSTIÇA.- Aviso  de  31  de  Julho  de  186ff.- 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Declara 
que  o  Official  da  Guarda  Nacional  pôde  aceitar 
c  exercer  o  emprego  de  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal        274 

N.  285.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  31  de  Julho  de  1868.- 
Ao  Prcsiaente  da  Província  de  S.  Paulo.— De- 
cide que  quando  a  reunião  do  Jury  concorre 
cum  o  acto  da  correição ,  deve  csia  ser  proro- 
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(rada  nos  lermos  do  art.  3.o  do  Decreto  n,^  834 

de  2  de  Outubro  de  18S1 274 

N.  286. -GUERRA.- Em  31  de  Julho  de  1868.-De- 
clara  que  a  dcspeza  com  o  fUneral  de  Ofllciaes 
pobres  deve  ser  reduzida  ao  que  fór  absoluta- 
mente iodispeusavel 273 

N.  287. —GUERRA.— Em  3  de  Agosto  de  1868. -De- 
clara que  aos  emnrefrados  do  Hospital  Militar 
Provisório  do  Andaraliy,  que  não  tem  direito 
ás  rações,  podem  ser  estas  rornecidas  Já  prepa-  *^ 
radas  pelo  mesmo  Hospital ,  daudo-se  a  com- 
petente iudemnisaçSo 276 

N.  288. —FAZENDA.— Em  4  de  Agosto  de  1868.— Re- 
mette  a  tabeliã  annexa  das  quantias  que  se  de- 
vem abouar  aos  Empregados  ocrupadcs  com  as 
medições  e  demarcações  dos  terrenos  de  ma- 
riubas... 276 

N.  289.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  5  de  Agosto  de  i«68.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Não  lia  contradicção  entre  os  Avisos  de  23  de 
Março  de  1868  e  n.<^  332,  de  13  de  Novembro  de 
1858;  o  primeiro  estabelece  que  é  indispensável 
licença  ,ae  Juiz  competente,  para  casamento  de 
orphãos  menores;  e  o  segundo  que  incorre  nas 

»  penas  do  Código  Criminal  o  Sacerdote,  que  re- 
cebe cm  matrimonio  contrahentes  não  habili- 
tados ua  conlorm idade  das  leis 278 

N.  290.  -JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Agosto  de  1868.— 
Ao  Presiíleute  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Decide  que  não  exisle  incompatibilidade  entre 
o  ofiicio  de  Deposiiarii»  Publico  e  o  emprego  d« 
Escrivão  da  Gollectoria ,  quando  é  pequeno  o  r 

numero  dos  depósitos 279 

N.  291.  —  IMPÉRIO. -Circular  de  5  de  Agosto  de  1868.— 
Aos  Presidentes  de  Província.— Ordena  a  expe- 
dição das  ordens  necessárias  para  proceder-se 
lisk  ultima  dominga  do  mez  de  Janeiro  de  1889  á 
eleição  de  eleitores  que  tem  de  eleger  os  novos 
Deputados,  em  consequência  da  dissolução  da 
Camará  temporária 280 

N.  292.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  5  de  Agosto  de  1868.— Declara 
que  não  é  licito  ao  Poder  Judiciário  alterar  as 
multas  impostas  pelo  Governo  ás  companhias 
anónymas 281 

N.  293.  —  GUERRA.- Em  6  de  Agosto  de  1868.— De- 
clara que  os  OíBciaes  reformados,  quaudo  em 
serviço  activo ,  não  podem  accumular  o  soldo 
da  reforma  com  o  da  commissão 182 

N.  294.  —JUSTIÇA.— Circular  de  6  de  Agosto  de  1868.— 
Estabelece  os  modelos  para  os  manpas  demons^ 
tralivos  das  distancias  eulrc  as  cabeças  de  Co- 
marca das  Proviucias,  c  entre  cilas  e  as  de  suas 
coulinuntes , «.*..« 183  Jf 
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N.  298. --GUEARA.— %m  H  de  Agosto  de  18S8;- De- 
clara as  condições  com  que  podem  ser  aceitas 
as  amostras  dos  cuncurrentes  aos  foniecimenios 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Górie 286 

N.  296. —FAZENDA.- Em  11  de  Agosto  de  1868.— 
Manda  abonar  ao  bacharel  Wencesláo  Garcia 
Chaves  a  porcentagem  que  lhe  foi  negada  pela 
Thesourarta  de  Pernambuco,  relativamente  ao 
mez  de  Maio,  das  quantias  arrecadadas  mediante 
processos  executivos ; 286 

N.  297.  —FAZENDA.— Em  11  de  Agosto  de  1868. —De- 
clara que  as  Administrações  provinciaes  podem 
estabelecer  o  imposto  de  decima  sobre  as  casas 
de  conventos  de  Frades,  porém  não  estão  auto- 
risadas  a  cobrar  impostos  sobre  os  escravos  per- 
tencentes aos  mencionados  Conventos 287 

N.  298.  -FAZENDA. -Em  12  de  Agosto  de  1868.— Ap- 
prova  o  procedimento  da  Thesouraría  do  Ceará, 
mandando  relaxar  a  prisão  administrativa  a  que 
estava  si^eito  o  ex-Thesoureiro  da  mesma  Hc- 
partição,  visto  ter  sido  confirmada  a  absolvição 
por  accordão  da  Relação 288 

N.  299.  — FAZENDA.— Em  12  de- Agosto  de  1868.— De- 
clara que  os  Oíficiaes  da  Armada  embarcados 
em  transportes  estão  sujeitos  ao  imposio  de  3  <»/o. .     289* 

N.  300.  -FAZENDA. -Em  i2  de  Agosto  de  1868.— Re- 
commenda  a  maior  pontualidade  no  pagamento 
dos  juros  das  apólices  da  divida  publica 290 

N.  301.  -  FAZENDA.-Em  12  de  Agosto  de  1868.- Or- 
dena  que  não  seja,  até  ulterior  deliberação  do 
Governo,  installadaa  Alfandega  deS.  Francisco, 
na  Província  de  Santa  Catharina 291 

N.  302.  —  FAZENDA.-Em  13  de  Agosto  de  1868.-In- 
detere  o  requerimento  dos  Praticantes  da  The- 
souraría de  Fazenda  do  Paraná,  pedindo  o  abono 
de  lOOtíOOO  annuaes  concedido  aos  indivíduos  que 
se  oppuzessem  aos  lugares  que  elles  ora  occupão.     291 

N.  303.  -  FAZENDA.-  Em  13  de  Agosto  da  1868. -In- 
defere o  recurso  de  Monai  &  Borel  contra  a 
differença  de  direitos  exigida  pela  Alfandegn  da 
Bahia  pelo  accrescimo  encontrado  em  um  des- 
pacho de  cliales  de  lã 292 

N.  304.  -FAZENDA.-Em  13  de  Agosto  de  1868. -De- 
clara que  o  Banco  do  Brasil  não  pôde  fazer 
oulras  operações  além  das  desisnndas  nos  seus 
estatutos,  scndo-lbe  por  isso  Vedada  toda  e  qual- 
quer operação  de  cambio ,  seja  por  conta  pro- 
'     pina  ou  de  terceiro 293 

N.  303.  —GUERRA.— Em  13  de  Agosto  de  1868. -Manda 
abonar  lodos  os  vencimentos  militares  a  um  2.« 
Cirurgião  conlractado  até  a  data  da  rescisão  do 
seu  contracto,  lendo  desempenhado  slmnlianea- 
roente  com  o  serviço  militar  coinmissão  estranha 
a  Repartição  da  Guerra .«. « 291 
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N.  306.  —  GU£RIL\.-Em  13  de  AgoUo  de  1S68.— De- 
clara que  as  vaougeos  de  Major  de  Praça  são 
devidas  segundo  o  posio  de  quem  o  exercer  na 
forma  da  tabeliã  do  1.»  de  Maio  de  1838 295 

N.  307.  -JUSTIÇA. -Aviso  de  13  de  Agosto  de  1868.-^ 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Comracrcio  da 
Corte.  —  Declara  qne  o  art.  17  do  Regulamento 
n.&  737  de  25  de  Novembro  de  1850  não  Impõe 
a  Praça  do  Gommercio  o  dever  de  informar 
sobre  a  proiissâo  habitual  do  commérciante  ma- 
triculado      296 

N.  308.  -JUSTIÇA. -Aviso  de  13  de  Agosto  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parabvba De- 
clara que  não  se  pode  fazer  additamento  algum 
ao  libello,  depois  de  oíferecido  pela  Promotoria 
Publica 297 

y,  309.  —  IMPEUIO.- Em  13  de  Ajrosto  de  1868. -Ao 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.— 
Declara  que  os  alumnos  do  curso  de  phannacla 
devem  presur  o  respectivo  Juramento  na  occasião 
em  que  o  prestarem  os  que  terminarem  o  curso 
medico 298 

N.  3i0.  -  MARINHA.— Aviso  de  13  de  Agosto  de  1888.— 
Prohibe  que  os  commandantes  e  officiaes  dos 
navios  da. armada  conduzão  a  bordo  géneros  de 
commercio ^... 298 

N.  311.  -  IMPÉRIO.  —Em  14  de  Agosto  de  1868.-Ao 
Presidente  da  Província  do  Pará.— Declara  não 
ser  approvada  iima  despeza  que  fez  por  não  ser 
das  urgentes  e  Indispensáveis  que  os  Presidentes 
de  Provinda  podem  autorisar 299 

N.  312.  -  IMPÉRIO.- Em  14  de  Agosto  de  1868.- Ao 
Presidente  da  Província  da  Parahyba.— Declara 
que  os  Presidente^  de  Província  não  podem  au- 
torisar pelos  créditos  que  lhes  são  concedidos 
para  íins  determinados  despczas  de  natureza  di- 
versa, ainda  que  se  dêem  sobras  nos  ditos  cré- 
ditos      300 

N.  313.  —IMPÉRIO.— Em  14  de  Agosto  de  1868.- Ao 
Presidente  da  Província  das  Alagoas.— Declara 
que  devem  ser  sempre  de  quantia  defínida  os 
créditos  abertos  pelos  Presidentes  de  Província 
sob  sua  responsabilidade  para  cada  rubrica  da 
Lei  de  Orçamento  em  que  houver  deGclencia  .     301 

íf .    314.  —  IMPÉRIO. -Cireular  de  14  do  Agosto  de  1868 

Aos  Presidentes.  —  Uecommenda  a  observância 
da  Legislação  que  regula  a  auiorisação  de  des- 
pezas  pelos  Presidoules  de  Província  sob  sua  res- 
ponsabilidade       302 

N.  3i5.  — FAZENDA.— Em  14  de  Agosto  de  1868.— A 
gratificação  de  10  •/©  não  deve  ser  extensiva  aos 
melhoramentos  de  vencimento  que  obtiverem 
os  agraciados 303 

N.  316.— FAZENDA. —  Em  17  de  Agosto  de  1868.— 
Approvft  a  deliberação  da  Tliesonraria  de  Fa^ 
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zcnda  da  Bahia,  relativa  ao  levantamento  de  uma 
quantia  recolhida  ao  cofre  publico  pelos  inqui- 
linos de  um  sobrado  pertencente  à  testamentária 
de  uma  finada,  em  virtude  de  sequestro  feito  nos 
mesmos  alugueis 1 304 

N.  317.  -  GUERRA.— Em  17  de  Agosto  de  1868.-  De- 
clara que  o  ex-Almoiarife  do  Hospital  Militar 
Provisório  do  Andarahy  tem  direito  aos  respec- 
tivos vencimentos  até  o  dia,  em  que  esteve  fa- 
zendo entrega  dos  objectos,  que  estavão  a  seu 
cargo 309 

N.*  318.  -  GUERRA.  -Em  18  de  Agosto  de  1868.— De- 
clara que  nos  termos  de  inspecção  de  saúde  dos 
Officiaes  e  praças  do  Exercito  se  deve  mencionar 
o  tempo  de  serviço,  que  contSo 306 

N.  31».  -JUSTIÇA.- Aviso  de  18  de  Agosto  de  1868.— 
Ao  Presiacnte  da  Província  das  Alagoas.— Decide, 
que,  quando  um  pai  não  tem  bens  de  raiz  para 
garantir  as  legitimas  dos  filhos  menores,  deve 
não  obstante  proceder  á  inscripção  de  sua  hy- 
potheca  no  tempo  e  pelo  modo  marcado  nos  SS 
17  e  22  do  art.  O.»  da  Lei  de  24  de  Setembro  de 
1864,  e  nos  arts.  109  e  212  do  Regulamento  de 
26  de  Abril  de  1865 306 

N.  320. -FAZENDA.— Em  18  de  Agosto  de  1868.— 
Os  direitos  a  deduzir  das  armações  de  aço  para 
saias  balões  arrematadas  para  consumo,  devem 
ser  os  que  vigoravão  na  data  do  despacho  da 
Inspectoria  da  Alfandega 307 

N.  321.  -FAZENDA.- Em  18  de  Arrosto  de  1868.— Dá 
provimento  ao  recurso  de  uui  Collector,  inter- 
posto da  decisão  da  Thesouraria  da  Bahia  que 
o  Julgou  sujeito  ao  desconto  de  10  Vo  sobre 
uma  quantia  entregue  em  notas  de  5||000  da  5." 
estampa  e  lOjUOOO  côr  de  telha 308 

N.  322.  — FAZENDA. —Em  19  de  Agosto  de  1868.— 
'  A  gratificação  dos  dous  terços  dos  vencimentos 
de  que  trata  o  art.  36  do  Decreto  n.«  4163  de 
6  de  Abril  próximo  passado,  não  deve  ser  abo- 
nada por  serviços  feitos  durante  a  prorogação 
das  horas  do  expediente  ordinário 309 

N.  323.  —  GUERRA.— Em  19  de  Agosto  de  1868.— Ap- 
prova  a  medida  de  chamarse  por  meio  de  an- 
nuncios  a  concurrencia  de  propostas  para  a  venda 
de  retalhos  de  panno  e  de  algodão  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte 310 

N.  324. —GUERRA.— Em  20  de  Agosto  de  1868.— De- 
termina que  se  passem  patentes  aos  indivíduos, 
a  quem  se  tem  concedido,  ou  se  houver  de  con- 
ceder honras  de  postos  militares •...« 311 

N.  325.  -  FAZENDA.— Em  20  de  Agosto  de  1868.— De- 
clara escusada  a  nratica  de  serem  os  documentos 
ou  processos  de  uespezas.  depois  de  despachados 
pelos  Inspectores  (ias  Tnesourarias,  contra-as- 
signados  pelos  Contadores 311 
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y  32a. —FAZENDA.  — Em  20  dC  AgOSlo  (Ití  i868, — 
Sobre  duvidas  acerca  da  cobrança- do  imposto 
de  3  Vo;  c  declara  que  o  pagamento  dos  direllos 
de  8  0/0  a  que  eslào  sujeitos  os  Empregados  no 
primeiro  anno  de  exercicio ,  nào  prejudica  a 
cobrança  daquelic  imposto 312 

N  327. —FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1868.— 
Solve  duvidas  acerca  da  cobrança  do  imposto 
de  3  o/a 3i* 

N.  328. —FAZENDA. —Em  20  de  Agosto  de  1868.— 
Recusa  a  isenção  de  direitos  para  200  barricas 
com  cimento  destinadas  ás  obras  da-  estrada  de 
ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco,  a  vista  do  dis- 
posto na  2.»  parte  da  condição  8.»  do  Decreto 
n  .0  1299  de  19  de  Dezembro  de  1859 31.'5 

N.  329. —FAZENDA. —Em  21  de  Agosto  de  1868.— 
Indefere  um  recurso  Interposto  da  decisão  da 
Alfandega  da  Corte,  sujeitando  a  pagar  a  laxa 
estabelcida  no  art.  1390  da  Tarifa,  seis  ophclcides 
incompletos *Jí^ 

N.  330. —FAZENDA. —Em  22  de  Agosto  de  1868.— 
Indefere  um  recurso  acerca  do  pagamenlo  da 
armazenagem  de  4  0/0  de  que  trata  o  arl.  694  do 
Ueguiamento  de  19  de  Setembro  de  1860  sobre 
a  importância  dos  direitos  pagos  relativamente 
a  600  barris  com  pólvora,  que  depois  de  despa- 
chados forão  recolhidos  ao  deposito 316 

N.  331. —FAZENDA. —Em  2í  de  Agosto  de  1868.— 
Nas  questões  de  qualificação  de  mercadorias 
requerendo  á  parle  arbitramento,  não  lhe  pódc 
este  ser  negado 317 

N.  332. —FAZENDA.  — Em  22  de  Agosto  de  1868. — 
Declara  que  o  disposto  no  arl.  58  do  Decreto  de 
20  de  Novembro  tle  1850  não  faculta  o  pagamento 
de  gratiíicações  por  trabalhos  urgentes  que  não 
possào  ser  coucluidos  durante  as  horas  do  ex- 
pediente ordinário ;••••••      ^^° 

N.  333.  -  GUERRA. -  Em  22  de  Agosto  de  1868.-DÇ- 
clara  que  nào  se  deve  passar  segundas  vias  de 
titules  de  engajamento f 318 

N.  334. —GUERRA.- Em  21  de  Agosto  de  1868.— De- 
clara que  os  substitutos  das  praças  do  Exercito 
devem  ter  as  qualidades  necessárias  para  o  ser- 
viço militar 319 

N.  335.  —GUERRA. -Em  21  de  Agosto  de  1868. -De- 
clara que  os  Guardas  Nacionaes  designados  para 
o  serviço  do  Exercito  devem  ser  imraediatameuie 
remeltidos  ao  Quartel  General  sem  serem  ins- 
peccionados nas  Províncias 320 

N.  336.  —  MARINUA.— Aviso  de  24  de  Agosto  de  1868.— 
Declara  como  se  deve  proceder,  quando  nào  seja 
possível  dar-se  aos  Oífíciaes  de  Fazenda  conheci- 
mento em  forma  dos  objectos,  que  entregarem, 
por  ordem  dos  commandantes 321 
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N.  337  -IMPÉRIO.- Em  2i  de  Agosto  de  1868.- Ao 
2."  Juiz  de  Paz  do  i.«  districio^dn  rregiiczia  do 
Santa  Aiina.  —  Declara  que  uo  caso  dt?  que  se 
irala  n^o  podem  ser  considerados  uullos  os  ira- 
baliios  do  Consellio  municipal  de  recurso  por 
ler  para  elles  concorrido  o  dito  Juiz  de  Paz  que 
deixara  de  exercer  as  funcçues  de  Prcsidenle 
da  Junla  de  quaiilicação 32*2 

N.  338.  -  FAZENDA.—  Em  24  de  Acosto  de  186S.  — De- 
lermina  que,  emquanlo  o  Ajudante  do  Procurador 
dos  Feitos  da  Fazenda  de  Pernambuco  nào  livcp 
outro  destino,  deve  continuar  no  serviço  de  que 
estava  encarregado 32i 

N.  334). -FAZENDA.  — El»  2i  de  Agosto  de  1868.— 
Nào  é  necessária  a  exliibição  de  procuração,  para 
efTectuar-se  a  entrega  de  depósitos,  o  bem  assim 
a  compra  de  apólices  pertencentes  a  terceiros.      32í 

N.  3Í0.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Agosto  de  1808.— 
Solve  duvidas  acerca  do  neguiamenlo  de  28  de 
Dezembro  próximo  passado  relativo  ao  imposto 
pessoal 323 

N.  3il.  -  FAZENDA.- Em  25  de  Agosto  de  1868.- Ap- 
prova  o  procedimento  da  Tliesouraria  da  Bahia, 
negando  o  pagamento  dos  Juros  de  uma  quantia 
pertencente  a  uma  orpbâ.  vencidos  depois  do 
dia  do  casamento,  por  ter  ella  casado  sem  li- 
cença do  respectivo  juiz 326 

N.  342.  — FAZENDA. -Em  25  de  Agosto  de  1868.— 
Indica  as  formalidades  que  se  devem  preencher 
por  occasião  de  proceder-se  á  medição  e  ava- 
iiaçAo  de  terrenos  de  marinha 327 

N.  343.  -JUSTIÇA.— .Aviso  de  25  de  Agosto  de  1868.— 
Ao  Couseiiiciro  Director  Geral  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça.— Decide  que 
deve  ser  marcado  prazo  na  forma  do  art.  2.°  do 
Decreto  n.»  2012  de  4  de  Novembro  de  1857,  aos 
«upplentcs  dos  Juizes  Municipaes  da  Gòrtc 328 

N.  344.-I.MPERIO.-Em  25  de  Agosto  de  1808. -Ao 
Presidente  da  Província  do  Hio  de  Janeiro.— 
Approva  a  decisão  que  deu  declarando  que  não 
podia  concorrer  para  a  organísação  de  uma  Junta 
de  qualificação  um  suppiente  de  Juiz  de  Paz  que 
se  achava  suspenso  por  sentença 328 

N.  3«. —IMPÉRIO.- Em  25  de  Agosto  de  1868.- Ao 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.— 
Approvando  a  deliberação  que  tomou  ordenando 
que  um  Juiz  de  Paz,  que  tinha -deixado  dcadixar 
os  cditaes  de  couvocaçáo  dos  votantes,  o  fizesse', 
embora  entre  esta  convocação  e  a  eleição  não 
síT  |r«ulesse  mais  guardar  o  interstício'  legal 329 

N.  346.  -GIERRA.— Em  26  de  Agosto  de  1868.— De- 
clara que  as  baixas  das  praças  do  Exercito  devc^n 
ser  passadas  pelos  corpos,  cm  que  se  acharem 
adtlidas  as  mesmas  praças,  á  visla  das  respeclivas 
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ordens  do  dia  da  Repartição  de  AJudanie  Ge- 
neral       330 

N.   317.  -  FAZENDA.—  Em  26  de  Agosto  de  1868.  -  Dá 

Íirovimento  a  um  recurso  sobre  decima  de  uso- 
ructo , 330 

N.  348.  —  FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1868.~Solve 
duvidas  acerca  da  execução  do  Regulamento  de 
28  de  Dezembro  próximo  passado,  sobre  o  im- 
posto pessoal.. « 331 

N.  349.  —FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  186S.— De- 
clara que  as  cautelas  dadas  em  substituição  de 
apólices  podem  ser  aceitas  para  sobre  ellas  cons- 
titiiir-se  a  caução  ou  iiança  dos  responsáveis  á 
Fazenda  Publica  e  outros,  e  seus  fiadores,  e  in- 
dica o  que  cumpre  fazer  cm  taes  casos 332 

N.  350.  — FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1868.— 
Marca  o  limite  da  emissão  do  Banco  ria  Batiia 
para  ò  auno  que  findará  a  22  de  Agosto  de 
1869 333 

N.*  351.  -FAZENDA. -Em  27  de  Agosto  de  1868.- Dá 
instrucções  para  a  boa  execução  do  art.  6.o  S 
2.0  do  Decreto  n.^  4153  de  6  de  Abril  próximo 
passad  o 334 

N.  '352.  -  AGRICULTURA,  GOMMERGIO,  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  27  de  Agosto  de  1868.— Approva  a 
tabeliã  de  fretes  da  companhia  Pernambucana 
de  navegação  á  vapor 335 

N.  353.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  ParaUyba.— De- 
clara que  o  Juiz  ÚB  Paz,  que  aceita  ê  exerce  o 
posto  de  Tenente  Coronel  da  Guarda  Nacional 
uão  renuncia  o  cargo 337 

N.  354.  —JUSTIÇA. -Aviso  de  27  de  Agosto  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Decide 
que,  quando  não  se  consegue  reunir  em  um 
termo  numero  preciso  de  Jurados  para  o  conhe- 
cimento de  processos,  que  tenhão  sido  subinet- 
tidos  a  novo  Jury,  devem  elles  ser  Julgados  no 
termo  mais  vizinho 337 

N.  355.  —  JUSTIÇAl-Aviso  de  28  de  Acosto  de  1868— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul.— Declara  que  é  nullo  o  Jura- 
mento de  um  supplente  do  Juiz  Municipal,  pres- 
tado perante  o  Juiz  de  Direito;  mas  os  actos 
Sor  elle  praticados,  bona  fide,  são  válidos  em 
ireito 338 

N.  356. —FAZENDA. -Em  28  de  Agosto  de  1868.— 
Manda  des|)achar  livre  de  direitos  de  importação 
uma  machioa  de  serrar  e  suas  pertenças  desti- 
nada ao  estabelecimento  que  E.  D.  Bardén  pre- 
tende crear  nas  margens  do  Rio  Itajahy,  em 
Santa  Gatharina 339 

N.  357.- FAZENDA. —Em  29  de  Agosto  de  1868.- 
Declara  que  não  poderão  ser  approvadas  as  des- 
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pezas  autorisadas  pelas  Presidências  fora  dos 
termos  dos  Decretos  n.«  158  de  7  de  Maio  de 
1848  e  n.o  2884  do  l.«  de  Fevereiro  de  1802....      340 

N.  358.  — FAZENDA. —Em  29  de  Agosto  de  1868.— 
Indefere  um  recurso  interposto  para  o  Conselho 
de  Estado  do  despacho  do  Ministério  da  Fazenda 
sobre  pagamento  de  uma  letra  extraviada 340 

N.  359. —  FAZENDA.— Fm  29  de  Agosto  de  1868.— 
Manda  fazer  eíTectiva  a  multa  imposta  ao  Com- 
mandante  de  um  dos  corpos  da  Guarda  Nacional, 
por  ter  deferido  uma  petição  sem  estar  sellada.     341 

N.  360. —IMPÉRIO.— Em  2  de  Setembro  de  •1868.-. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  que  para  os  actos  eleitoraes,  bem  como 
para  os  de  ordem  civil  a  divisão  que  cumpre  fazer 
respeitar  ó  a  de  Províncias 342 

N.    361.— FAZENDA.— Em  3  de  Setembro  de  1868 

Os  Thesoureiros  das  Alfandegas  onde  não  ha 
Fieis ,  não  podem ,  nomear  prepostos  a  seu  ar- 
bítrio       344 

N.  362.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— 
Resolve  duvida  sobre  a  presidência  do  Jury, 
quando  tiver  de  ser  chamado  o  Juiz  da  Comarca 
mais  próxima,  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.o  3373  de  1  de  Janeiro  de  1865 345 

N.  363.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— 
Decide  que  a  rubrica  dos  livros  dos  negociantes 
só  pertence  aos  Tribunacs  ou  aos  Conservadores 
do  Commercio 315 

N.  364.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  5  de  Setembro  de  1868.— Manda 
providenciar  de  modo  que  as  queimas,  não  pre- 
judiquem os  postes  c  llnlias  telegraphicas 347 

N.  365.  -  IMPÉRIO.  —  Em  5  de  Setembro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— 
Declara  que  as  alternçÕ(\s  nas  divisas  de  paro- 
chias  SC)  produzem  effcitos  cleitoracs.  quando 
tanlo  a  parochia  que  perde  território,  como 
nquella  a  que  este  é  annexado  pertencem  ao 
mesmo  collegio  eleitoral 343 

N.  366.  -  IMPÉRIO.—  Em  5  de  Setembro  de  1868.  -. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.— 
Declara  nullos  os  trabalhos  de  um  con:»elho 
municipal  de  recurso  por  incompetência  de  um 
de  seus  membros 349 

N.  367.  —  IMPÉRIO.— Em  8  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial 
da  Freguezia  de  Santa  Anna.— Declara  como  se 
deve  proceder  quando  algum  dos  membros  da 
mesa  parochial  recuse  entregar  a  chave  do  coíVc 
onde  estiver  encerrada  a  urna  das  cédulas 350 
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N.  388.  —  AGRICULTURA.  GOMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Era  8  de  Setembro  do  1868.— Auio- 
risa  a  accilação  deSiutiva  da  csirada  de  ferro 
de  'S .  Paulo 3.11 

N.  3ft9.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  9  de  Setembro  de  1868.  —Sobre 
a  iiUt^lligencia  que  deve  ser  dada  á  clausula  5.« 
do  contracto  para  construcção  da  estrada  de 
ferro  de  Paraguassú 353 

N.    370.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Setembro  de  1868.—  ^ 

Ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Guaratiba.— 
Resolve  duvidas  a  respeito  do  Regimento  de 
custas ."^. 33* 

y.  371. —GUERRA.- Em  10  de  Setembro  de  Í868. — 
Declara  como  se  deve  effectuar  o  pagamento 
dos  prets  da  Guarda  Nacional  quando  destacada.     3:^5 

N.  372. -GUERRA .-Era  10  de  Setembro  de  1868.- 
Declara  como  deve  ser  effectuada  a  distribuição 
do  fardamento,  a  que  tem  direito  os  operários 
militares  dos  Arsenaes  de  Guerra ,  segundo  a 
tabeliã  publicada  na  ordem  do  dia  de  29  de  Julbo 
deste  anno 3^> 

N .  373.  -  JUSTIÇA. -A viso  de  11  de  Setembro  de  1868.- 
Ao  Ministério  da  Fazenda.  —Declara  que  o  Es- 
crivão dos  Feitos  da  Fazenda  pôde  exercer  cu- 
mulativamente o  emprego  de  Secretario  da  Ins- 
pectoria  Geral  da  Instrucção  Publica 356 

N.  374.  —  JUèTIÇA.— Aviso  de  11  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.— 
Decide  que,  uos  termos  da  Circular  n.<»  524  de 
11  de  Novembro  de  1862,  o  Juiz  Municipal  deve 
pôr  o  seu— Cumpra -se— nos  mandados  ao  Juízo  r 

dos  Feitos  assim  que  lhe  forem  apresentados  pelo 
próprio  Collcctor 357 

N.  375.  —  JUSTIÇA.  -Aviso  de  11  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Ministério  da  Fazenda.—  Decide  que,  nos 
termos  da  Circular  ii.o  524  de  11  de  Novembro 
de  1862,  o  Juiz  Municipal  deve  poro  seu— cum-  ' 

pra-se— TIOS  mandados  do  Juizo  dos  Feitos,  assim 
que  Ibe  forem  apresentados  pelo  próprio  Col- 
lector 358 

N.  376.  —JUSTIÇA. -Aviso  de  11  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Babia.  —  Decide 
que  o  Juiz  de  Paz  que  uma  vez  exerceu  interi- 
namente o  oíficio  (fc  Escrivão  de  Orpliãos  não 
fica  por  isso  privado  do  seu  cargo 359 

N.  377. -GUERRA.— Era  11  de  Setembro  de  1868.- 
Dú  providencias  a  respeito  da  lavagem  da  roupa 
dos  aprendizes  artilheiros ^]ú 

N.  378.  -IMPÉRIO.  —  Erfi  11  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Declara  que  não  devem  ser  toiíiados  í-m 
separado  os  votos  dos  cidadãos  sobre  cuja  in- 
clusão ou  exclusão  na  lista  de  qualificação  houver  ^ 
recurso  interposto  para  a  Relação  do  dislrictí»..      361 
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N.  ;f79.— IMPÉRIO —  Em  11  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da 
Preguezia  de  Campo  Grande.— Declara  que,  não 
.  obstante  haver  diflferença  entre  o  numero  das 
cédulas  recebidas  para  Juizes  de  Paz  e  Verea- 
dores ,  devem  ser  todas  apuradas 362 

N.  380.  —FAZENDA — Em  12  de  Setembro  de  1868.— 
Determina  as  épocas  em  que  devem  terminar 
os  prazos  para  a  substituição  de  notas  de  diversos 
valores 363 

>.  381.  —FAZENDA.  -Em  12  de  Setembro  de  1868.— 
Solve  duvidas  acerca  da  arrecadação  do  emprés- 
timo do  cofre  de  orpbâos,  e  da  contagem  dos 
respectivos  juros - 361 

N.  382.  —  JUSTIÇA. -i5^viso  de  lide  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presiacntc  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul .  —  Decide  que  não  se  pode  registrar  uma 
bypolheca  de  immovel,  possuído  em  commum, 
sem  o  consentimento  dos  outros  co-proprieta- 
rios,  desde  que  a  divisibilidade  não  estiver  ma- 
nilcsta,  nem  se  exhibir  prova  delia 365 

N.  38:i.  —  M ARI Nfl A. -Aviso  de  14 de  Setembro  de  1868.— 
Dá  instrucções  ao  Pratico-niór  da  Armada  Bra- 
sileira no  Rio  da  Pí-ata  e  seus  affluentes 366 

N .  38Í .  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Setembro  de  1868.— 
Declara  que  o  Juiz  Municipal  supplenie  tem  cli- 
rciio  aos  vencimentos,  quando  estes  não  forem 
devidos  ao  funcclonario  effeclivo 368 

N.  38i.  -FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de  1868.— 
Regula  a  operação  do  empréstimo  nacional  de 
3O.OOJ:0O0íO0O 368 

N.  386.  —FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de  1868.  — 
Direitos  que  se  devem  cobrar  das  Embarcações 
vendidas  em  basta  publica  por  iuuavegaveis . . .     370 

N.  387.  —FAZENDA. -Em  17  de  Setembro  de  1868.— 
l)eclai'a  quaes  as  quantias  que  se  devem  abonar 
aos  Empregados  (ias  Alfandegas  que  forem  en- 
carregados do  lançamento  e  coorança  do  imposto 
pessoal.. 371 

N.  388.  -FAZEPIDA.  -  Em  17  de  Setembro  de  1868*.— 
Dá  provimento  a  nm  recurso  sobre  pagamento 
de  dizima  de  Chancellaria  .r 372 

N.  389.  -JUSTIÇA.  —Em  18  de  Setembro  de  1868.— 
Dispensando  do  serviço  da  Guarda  Nacional  os 
alumnos  do  Instituto  Gommercial  por  estarem 
comprchendidos  nas  disposições  do  art.  14  %  3.« 
da  Lei  n.o  602  de  19  de  Setembro  de  1850 373 

N.    390. -JUSTIÇA.- Em  19  de  Setembro  de  1868.—  ' 
Resolve  duvidas  a  respeito  do  juramento  dos 
Juizes  Blunicipaes  supplcntes  fora  do  prazo ....     374 

N.  391.— IMPÉRIO. -Em  21  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara 
que,  no  caso  de  serem  illegalmente  introduzidas 
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ua  urna  algaoias  cédulas,  não  se  deve  proceder 
'  á  queima,  mas  à  apuração  de  todas 375 

?í.  3D2.  -JUSTIÇA.- Em  22  de  Setembro  de  1868.- 
Resolve  duvida  a  respeito  de  prisão  ordenada 

Í»u1a  autoridade  militar  uo  crime  de  compra  de 
ardamento,  fornecido  pelo  Governo,  quando  o 
deUnquentc  é  paisano 375 

N.  393.  —FAZENDA.— Em  22  de  Setembro  de  1868.  — 
Determina  á  Tbesourarfa  do  Paraná  que  cumpra 
n  Ordem  da  Presidência  de  13  de  Abril  próximo 
passado,  sobre  o  pagamento  do  patrão  e  re- 
mei ros  do  escaler  da  Fortaleza  da  Barra  de  Pa- 
ranaguá        376 

y,  391.  -  JUSTIÇA.-Aviso  de  23  de  Setembro  do  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Resolve  duvida  a  respeito  da  convocação 
do  Jury  ()or  Juiz  de  Direito  de  Comarca  vizinha, 
quando  tiver  de  presittil-a^  salvo  o  caso  de  im- 
pedimento do  mesmo  magistrado  e  de  seus  subs- 
titutos depois  da  convocação 377 

N .  395.  —  JUSTIÇA.-Aviso  de  23  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —De- 
clara que  não  se  podem  dar  remoções  em  Offlcios 
de  Justiça 378 

>• .  3oe.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— De- 
cide duvidas  a  respeito  de  dinheiros  de  orpbãos, 
recolhidos  aos  respectivos  cofres 379 

N.  397.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Setembro  ds  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— Re- 
solve duvida  sobre  concessão  de  habeas-corpus 
ao  preso  por  virtude  de  pronuncia 380 

N.  398.  —  FAZENDA.— Enj  24  de  Setembro  de  1888.  — 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  direitos  de 
consumo  eaddicionaes  deduzidos  indevidamente 
do  producto  da  arrematação  do  carregamento 
de  um  navio  arribado  e  condemnado  por  in- 
navegável 3oi 

N.  399.  —FAZENDA — Em  24  de  Setembro  de  1868.*- 
Declara  pertencerem  ao  domínio  «nacional  as 
cousas  do  domínio  do  EsiadOy  taes  como  os  ter- 
renos diamantinos  e  as  minas 382 

N.  400.— IMPÉRIO.— Em  24  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara 

auc'  as  Gamaras  Municipaes  devem  ,  havendo 
uplicatas,  nas  eleições  para  Vereadores,  apurar 
as  actas ,  que  mais  legitimas  lhes  parecerem ; 
competindo  aos  Presidentes  de  Província  mandar 
proceder  -a  nova  apuração  no  caso  de  julgarem 

diffet^en  temente 38J 

.  N.  401.  —IMPÉRIO.— Em  24  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
—  Declara  quem  deve  asslgnar  as-  cartas  dos 
pharmaceuUcos  na  falta  do  Presidente  do  acto.     38* 
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N.  40i.  -  mPGRIO.  -^  Em  St  de  Setemhre  dé  Íê68.  ~ 
Ao  Bireeior  da  Faculdade  de  IHreito  de  S. 
Paole.— Declara  que  a  disposíçãe  do  afu  283  do 
Regulamenio  complementar  oas  Faculdades  de 
Direiíq  é  applicavei  roicamente  aos  Empregados 
cujas  falias  o  Porteiro  deve  marcar... 266 

If .  403.  —  FAZENDA.—  Em  S5  de  Setembro  de  M8.  — 
Sobre  uma  duvida  sobre  o  paifamento  do  luro 
do  empréstimo  nacional  de  to.OOOtOOOtNXIO 386 

N.  404.  -  FAZENDA.— Ém  2K  de  Setembro  de  ía68.— 
Declara  ter  sido  revogado  o  primeiro  artigo  da 
Circular  n.^*  29»  de  22  de  Outubro  de  1806,  sobre 
flanças 387 

N.  408. —FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  Í868.— 
Manda  pagar  a  ooogrua  a  qpq  tem  direito  um 
Vigário  encommendado  e  ordena  a  restituição 
do  que  cile  demais  recebeu 387 

N.  406.  -  GUERRA.— Em  26  de  Setembro  de  1868.— 
Declara  que  o  pedido  de  medicamentos  deve  ser 
fòito  em  artigos  próprios  da  botica,  e  não  em 
dinheiro ,.     386 

N.   407.  —  IMPERro.-Em  26  de  Setembro  de  lA».— 
t    Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Declara 
ser  incompatível  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  o 
de  Escrivão  do  eivei  ••.. 389 

II  408.  —FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  1669.— 
Dá  Instrucções  para  o  prompto  pagamento  dos 
Juros  das  Apólices  da  Divida  Publica 389 

N.  409.  -JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Serfflpe.— Decide 
duvidas  a  respeitosa  incompatibilidade  entre 
os  cargos  de  supplente  do  Jolz  Municipal  c  Co- 
ronel commandante  superior  da  Guarda  Nacional.     391 

N.  410.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Setembro  del86a-. 
Ao  Presiajute  da  província  da  Bahia.— Decide 
que  o  Guarda  Nacional  designado,  que  se  recusar 
fazer  o  serviço  que  direitamente  lhe  competir, 
sem  motivo  para  isenção,  é  declarado  recrutavel 
e  fica  sujeito  á  disposição  do  art.  14  das  Ins* 
trucçOes  mandadas  observar  pelo  Decreto  n.®  73 
de  6  de  Abril  de  1811 301 

N.  411.  — IMPÉRIO.- Em  28  de  Setembro  de  1668.- 
Declara  que  não  pôde  continuar  a  i^zer  pãrie 
da  ine^a  parochial  o  niesario  que  recusar  servir 
de  Secretario»  quando  fòr  designado 392 

N.  412.  —FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  1868.— 
Declara  qual  a  ajuda  de  custo  que  compete  ao 
2.*  Escripturario  nomeado  Interinamente  para 
a  Alfandega  de  Penedo ;  e  ordena  a  restituição 
da  que  foi  abonada  ao  Oflílcial  de  Descarga  no- 
meado para  a  mesma  Alfandega 393 

N.  413.  -  FAZENDA.- Em  10  de  Setembro  de  1868.  — 
Declara  irregular  o  procedimento  de  nm  cberu 
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de  Policia  apresentando-âe  em  umaThesouraria 
de  Fasenda  para  dar  busca  nos  cofres  delia,  sem 
ter  solicitado  da  Presidência  a  designação  do 
dia  para  effectuar  semeliiante  diligencia 394 

PC.  414«  -FAZEXDA.— Em  30  de  Setembro  de  1868.  — 
Indefere  a  reclamação  do  Gerente  da  Companhia 
—Rio  de  Janeiro  Gas  Gompany,—  relativamente 
ao  despacho  dos  navios  que  conduzem  o  carvão 
de  pedra  destinado  ao  consumo  da  dita  Com- 
panhia       303  A 

N.  415.  —  JUSTIÇA. -Aviso  de  30  de  Setembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.^ 
Solve  duvidas  a  respeito  da  remessa  de  proces- 
sos ,  existentes  em  outros  Termos ,  quando  ó 
creado  um  Termo  novo,  a  cuja  Jurlsdicçao  devem 
pertencer 396 

N.  416. -IMPÉRIO.- Em  30  de  Setembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe.— De- 
clara ser  iucompalivel  o  cargo  de  Juir.  de  Paz 
com  o^de  Collector : 397 

N.  417. —IMPÉRIO.  — Em  30  de  Setembro  de  1868.— 
Dá  Instrucções  sobre  o  modo  pratico  da  convo- 
cação dos  votantes,  recebimento  das  cédulas, 
apuração  dos  votos  e  reunião  dosCollegioi^  elei- 
toraes,  quando  se  proceder  na  mesma  occasião 
á  eleição  de  Eleitores  especiae^  para  Senador, 
e  de  Eleitores  geraes.... 398 

N.  418.  -AGRICULTURA,  COBIMEI\CIO  E  OBRAS  PU- 
BLIGAS.— Circular  de  9  de  Setembro  de  1868.— 
Declara  que  os  Engenheiros  incumbidos  de  me- 
dições de  terras,  ctc,  observem  o  que  a  este 
respeito  contém  o  tratado  de  Astronomia  do  c 

Dr.  Liais 399 

N.  419.  —  MARINHA.-Aviso  do  l.«  de  Outubro  de  1868.— 
Manda  incluir  nos  inventários  todos  os  objectos 
que  existirem  em  concerto  nas  Officinas  do  Ar- 
senal de  Marinha,  por  occasião  do  desembarque 
dos  responsáveis,  ou  de  desarmamento  dos  na- 
vios      400 

N.  4ao. -GUERRA.- Em  l.o  de  Outubro  de  1868.— 
Declara  quacs  os  vencimentos  uue  competem 
ao  Ajudante  do  Director  da  Fabrica  da  Pólvora 
da  Estreita  durante  o  tempo  em  que  servir  cu- 
mulativamente o  lugar  vago  de  Director 401 

nV  421. —GUERRA. —  Em  1.»  de  Outubro  de  1868.— 
Declara  que  se  deve  mandar  abonar  vantagens 
geraes  ao  Amanuense  da  Repartição  do  alista- 
mento de  praças  para  o  Exercito ^ 401 

If.  422.  —  JUSTIÇA.-Aviso  do  l.o  de  Outubro  de  1868.- 
Ao  Presiuente  da  Província  do  Piauhy.— Decide 
que  nem  o  Aviso  n.»  23  de  29  de  Abril  de  1813, 
nem  a  Ordenação,  Llv.  $,•  Titalo  21  $  13,  pro- 
hibe  qne  seião  aponudos  no  rol  das  testemunhas 
03  ^aue$  de  facto  ou  de  Direito 402 
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N.  413.  -  JUSTlÇá.-AvIso  do  1.» de  Ouliibro  àe  1868.- 
Resolve  duvida  quanto  á  substítuiçfto  do  Presi- 
deou  da  Rolado»  quaudo  impedido  por  suspei- 
ção, na  oc<:asiao  de  dar  voio  de  desempate  ....     403^ 

N.  42f. —IMPÉRIO.— Em  !.•  de  Outubro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará.— Fiia  a 
ioteliigeneia  do  art.  32  da  L.ei  b.«  387  de  10.de 
Agosto  de  1846 • .404 

y.   4*2S. -FAZENDA.— Em  1.»  de  Outubro  de  1868.— 
Devem  soifrer  o  desconto  de  metade  da  grali-  . 
ficaçâo  09  Empregados -que  se  retirarem  de  suas 
Repartições  autes  das  duas  horas  da  tarde,  ainda 
nitfsmo  precedendo  licença  dos  respectivos  cbefes.     405 

N.  426. —FAZENDA. —Bm  2  de  Outubro  de  i868. — 
Declara  que  a  condição  13.*  das  que  acompa- 
nharão o  Decreto  n.<»  3;t9  de  17  de  Janeiro  de 
1866  refcre-sc  a  terrenos  devolutos,  os  quaes  sâo 
distluctos  dos  de  marinhas  e  accrescidos 406 

N.  427.  -  ACRICULTURA,  GOMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  2  de  Outubro  de  1868.— Maudst 
apresentar  no  (Juartei  General  de  Marinha  as 
praças  do  Corpo  de  Bombeiros  que  procederem 
irregularmente 401 

N.    428. —FAZENDA. -Em   3  de  Outubro   de  1868.— 
•     O  art.  1406  da  Tarifa  das  Alfandegas  sd  é  appli- 
cavei  ás  estradas  de  ferro  propriamente  ditas .     407 

N.  429.  -  IMPÉRIO.  -  Em  3  de  Outubro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Ga^iarina.- 
Sustenta  o  acto  pelo  qual  o  mesmo  Presidente, 
por  irregularidades  praticadas,  declarou  sem  ef- 
feito  08  trabalhos  eleítoraes  começados  na  frc- 
guezia  de  S.  José,  e  nuUa  a  eleição  feita  na  de 
Nossa  Senhora  das  Necessidades  de  Santo  An- 
tónio; e  outrosim  approvou  a  suspensão  dos 
trabalhos  eleitoraes  da  freguczia  de  S.  Joaquim 
de  Garopaba 408 

N.  430  —  IMPÉRIO.  —  Em  6  de  Outubro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul.— Declara  que,  na  hypothe^c  do  art.  2.«  do 
Decreto  o.o  1812  de  23  de  Agosto  de  1836,  devem 
ser  convocados  os  immediatos  em  votos  ao  Juiz 
de  Paz  que  presidir  a  eleição,  c  não  ao  que  tiver 
feito  a  respectiva  convocação 411 

N.  Wl. —FAZENDA. —  Em  7  de  Outubro  dcl8G8.— 
Não  é  iucorapativel  b  exercício  do  cartro  de 
Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  com  o  de  Se- 
cretario da  inspecção  geral  da  luslrucção  Pu- 
blica.'     412 

N.  432  —FAZENDA. —Em  8  de  Outubro  de  1868. — 
Os  Porteiros  de  Alfandegas  que  exercetn  as  fnnc- 
çOos  de  Administrador  das  capatazias  estão  su- 
jeitos a  fiança 413 

N.  433. —FAZENDA.  — Em  8  de  Outubro  de  1868.— 
Solve  duvidas  acerca  da  execução  do  art.  22  do 
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Rdgttlamenlo  de  S8  de  Deiembro  de  iM7,  $obre 

o  imposto  peasoaí *13 

N.  43«,  — FAZENDA.  — Em  8  de  Outubro  de  1888.— 
Pôde  ser  eipedido  o  Titulo  de  posse  aos  cessip- 
uarios  de  terreoos  diamantíoos  indepeodenlc  de 
au^DCia  dos  herdeiros  dos  cedeiUes *»' 

N.  438.  —  K4ZKí©A.  —  Em  8  de  Outubro  de  1888.— 
Deiermioa  a  maneira  por  que  deve  proceder  a 
Tbesouraria  de  S*  Paulo  a  nm  de  pôr  em  dia  os 
uabalbos  que  se  acb&o  cm  airazo  na  mesma  Re- 
partíçào • ^ *^^ 

N.  486-— GUERRA.— Em  8  dé  Outubro  de  1868.  —  Dá 
provideocias  sobre  a  atiiiieDtaç&o  dos  Guardas 
fiacioaaes  que  se  empregão4io  serviço  da  guarda 
do  Hospital  Miliur  Provisório  do  Andaraby....     417 

W.  437.  —  GUERRA.  — Em  8  de  Outubro  de  1808.  -Dá 
providencias  sobre  o  pagamenio  de  consiguações 
estabelecidas  por  officiaes  extraviados 418 

N.  438.  —  FAZENDA.  —  Em  9  de  Oulubro  de  1888.— 
O  Ajudante  do  Procurador  da  Fazenda,  nas  Pro- 
víncias em  que  este  emprego  foi  supprimido, 
podem  coptinuar  a  servir  e  substituir  o  Fiscal 
émqúanto  não  tiver  outro  destino  ..............     418 

N.  439.  «-  JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Outubro  de  1868.— 
Ao  Presífleate  do  Tribunal  do  Commerelo  de 
Pernambuco.— Declara  que  a  obrigarão  de  Cor« 
reter  de  exercer  pessoalmeute  o  Olficio  nio  im- 
pede a  concessão  de  licença  para  servil-o  por 
um  preposto  no  caso  único  de  moléstia  adqui-  . 
rida  depois  da  nomeação. 419 

N.  410.  —AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  ORRAS  PU- 
BLICAa.— Em  10  de  Outubro  de  1868.— Incumbe 
o  sertanista  Joaquim  Francisco  Lopes  da  ex- 
ploração da  estrada  para  Mato  Grosso I'20 

N.  411.  —AGRICULTURA,  GOMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BLIC AS.— Em  10  de  Outubro  de  1868. —  En- 
carregando a  J.  Francisco  Lopes  dos  trabalbos 
prep&ratorios  de  exploração  e  picadas  de  uma 
linba  de  communicação  entre  a  Província  do 
Paraná  c  a  de  Mato  Grosso 422 

N.    442.  —AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  12  de  Outubro  de  1868. —  Per- 
«   mitte  que  os  trens  dos  subúrbios  parem  no  lugar 
denominado  Goiabal  —  Engenlio  Novo 423 

N.   443. —FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  de  1868.— 
•  Indefere  por  diversos  motivos  a  pretençlo  do 
Gerente  da  C<»mpanhía  Ferry  sobre  terrenoj»  de 
marittbas,  em  Nictberoy .• •     424 

N.  444.  —  FAZErfDA.  —  Em  14  de  Outubro  de  1868.  — 
Não  são  admissíveis  as  reclamações  sobre  qua- 
lidade de  mercadorias  depois  de  pagos  v»  res- 
pectivos direitos 42i> 
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N.  W.-FAZKMUA.^Ebi  i»  de  Outubro  áé  19» -- 
Declara  desnecessária  a  remessa  das  relações 
mensaes  da  despeza  das  Alfaodegas  e  mais  Es* 
laçOes  da  arrecadaçSo 425 

y.  416.*- FAZENDA.-- Em  i6  de  Outubro  de  1S66. - 
pá  insiruccOes  acerca. da  execução  do  ari.  29 
do  Decrelo  u,^  41^  de  G  de  Abril  do  correnie 
anão • 426 

N.  447. -- FAZENDA — Em  i6  de  Outubro  de  «866.- 
Maoda  pagar  os  vencimentos  de  um  individuo 

Sue  exerceu  iuteriuamcnte  as  fuucçdes  de  Fiel 
e  Tiiesoureiro,  e  declara  uào  ser  admissível  a 
sua  conservação  naquella  qualidade  por  não  ser 
Empregado  publico  .  • 427 

N.  448.  «-FAZENDA.  —  Em  i»  úc  Outubro  de  Í868.  •- 
As  carias  de  pensões  concedidas  ás  praças  do 
Exercito  e  Armada  e  aos  Voluntários  da  Pátria 
eslão  sujeitas  aos  impostos  do  sello,  emolumentos 
e  direitos;  podendo,  porém,  estes  ser  pagos  pelo 
desconto  da  10.»  parte  das  quantias  que  recebem 
mensalmente 428 

N.  449.  -  AGniCULTLRA-,  COMMERGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  m  de  Outubro  db  1868.  — Defere 
a  pretençáo  da  Assem biéa  Provincial  do  Paraná 
sobre  o  estabelecimento  de  uma  liuiia  telegra- 
phica  de  Paranaguá  á  Capital.... 439 

N.  m.  —  FAZENDA.-  Em  i6  de  Outubro  de  1868.  — 
Determina  que  as  Thesourarlas  de  Fazenda  re- 
luettào  regularmente  ao  Ministério  do  Império 
os  balancetes  das  despezas  mensaes  do  mesmo 
Ministério • 429 

N.  4IS1.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  circular  de  i7  de  Outubro  de 
1868.— Explica  a  circular  de  7  de  Maio  deste 
anuo,  sobre  o  transporte  diário  abonado  aos 
Engcnliej ros  em  commissâo 430 

N.  4tt2.  -  MARIXttA.-Aviso  de  19  de  Outubro  de  1668.- 
Manda  fazer  extensivo  ás  Companhias  de  Apren- 
dizes artífices,  e  de  Artífices  militares  o  systema 
de  jiHgapiento,  estabelecido  no  l^eguiamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.o  4111»  de  29  de  Feve- 
reiro ultimo 431 

>.  433.  -  AGRICULTURA,  £OMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  19  de  Outubro  de  1868.--Sobre  a 
organisação  de  uma  carta  geológica  áo  Império.     431 

N.  m-  -  FAZENDA. -Em  20  de  Outubro  de  1868.-As 
tabeliãs  organisadãs  em  cpnfurmidade  da  Cir- 
cular^de  27  de  Agosto  deste  anno  devem  abran- 
ger todas  as  contas  dos  responsáveis ,  qualquer 
que  seja  o  Ministério •...     434 

N.  456. -IMPÉRIO.- Em  20  de  Outubro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  Babiâ.— Dcelara 
quando  e  como  pode  haver  duplicata  de  paga- 
mento de  gratificação  pela  regência  de  cadeira 
uas  Faculdades  de  Medicina , 434 
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N.  m.  -  AGRICULTUKA,  COMMEUCIÕ  fi  õftftAS  PC- 
BLfCAS.  —  Aviso  de  21  de  Outubro  de  ÍMB.— 
Declara  que  pago  integralmente  o  premio  aos 
empreiteiros  ua  estrada  de  ferro  de  S.  Paoilo 
deve  cessar  a  cobrança  da  tarifa  addiciona)  para 

fim  creada 435 


y.  «7. —FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1858— 
Declara  que  deve  prestar  fiança  o  Porteiro  de 
Alfandega,  que  accuiuular  as  Aiocçôes  de  Ad* 
ministrador  das  Capatazías 436  *>. 

N.  458. —  FAZENDA.- Em  21  de  Outubro  de  1868.- 
Indica  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  Thc- 
souraria  de  Minas  Geraes,  para  que  os  Gollec- 
tores  cumprão  com  seus  deveres 457 

N.  45».  -  FAZENDA.-  Em  21  de  Outubro  de  1868.  •* 
Isenta'  do  exame  de  inglcz  a  um  Pralicautc  de 
Thcsouraria  visto  nào  haver  cadeira  publica  da 
dita  matéria  uos  estabelecimentos  de  instrucçâo 
da  respectiva  Proviucia,  e  indefere  a  pretenção 
de  dispensa  do  tempo  de  pratica  aue  exige  a  Lei 
para  ser  admittído  u  concurso  de  lugares  de 
2,«  entrancia 438 

N.  460.  -  FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1868.  — 
Manda  despachar,  livres  de  direito»,  castiçaes, 
lâmpadas  c  verónicas,  por  serem  objectos  pró- 
prios do  Culto  Divino 438 

N.  461.— FAZENDA. —Em  24  de  Outubro  de  1868.- 
Dclara  que  o  limite  da  emissão  do  Banco  da 
Bahia,  para  o  anno  que  deve  findar  a  22  de  Agosto 
de  186U,  é  de  1.781.8671^760,  e  nâo  o  de  que  trata 

%  o  Aviso  de  26  de  Agosto  próximo  passado 439 

N-  -462. —FAZENDA.- Em  24  de  Outubro  de  1868.—  f 

Nega  despacho  livre  de  direitos  para  os  objectos 
qne  forem  importados  pelo  Barào  de  Dujary  para 
a  sua  cmpreza  de  agua  potável,  na  Província  de 
Pernambuco 440 

N.  463. -GUERRA.— Em  24  de  Outubro  de  1868.- 
Regula  a  admissf^o  aos  exames  fiuaes  da  Escola 
Central  para  os  iudividuus  que  a  lenhâo  frequen- 
tado como  ouvintes 441 

N.  464.  -  GUERRA.  -  Em  24  de  Outubro  de  1868.  — 
Declara  quaes  os  vencimentos  que  competem  ào 
Director  das  Obras  Publicas  da  proviucia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  emquauto  estiver  cumulativa*  • 

mente  encarregado  oas  obras  gcracs  e  miliuires 
da  mesma  província r     441 

N.  465.  —FAZENDA.  —Em  26  de  Outubro  de  1868.  - 
A.  antiguidade  de  posse  nada  aproveita  para  dar 
preferencia  na  concessão  de  terrenos  de  marinha 
quando  estes  são  necessários  ao  Estado 412 

N .  466.  —  MARINHA. -Aviso  de  28  de  Outubro  de  1868.— 
Determina  que  sejào  desliifadas  do  serviço  as 
praças  da  Armada,  que  solfrerem  de  alieuação  . 

mental 4í3  - 
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N.  467.  -  FAlZi^NDA.— Em  29  de  Oatabrò  de  18S8.  — 
Solve  duvíd«is  acerca  do  arl.  10  da  Lei  n.^  VSífí  de 
20  de  Setembro  do  anuo  próximo  passado ,  que 
creou  o  imposto  pessoal 443 

N.  46B. -^FAZENDA.— Em  29  de  Outubro  de  1968.  — 
Nâo  são  admissíveis  recursos  das  decisões  sobre 
fianças  de  exactores * ; 444 

N.  469. -IMPÉRIO. -Em  30  de  Outubro  de  lfi88. — 
Ao  Fro.sidenie  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte.  — Declara  que  o  Professor  Publico  nSo 
pôde  exercer  as  fuucções  de  Vereador,  nem 
accumniar  este  carito 4^ 

N.   470.  -I.MPERIO.-Em  31  de  Outubro  de  lg68.  — 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  que  nào  são  iucompaliveis  os  cargos  de     ' 
Escrivão  do  Juiz  de  Paz  e  de  Porteiro  da  Ga- 
mara Municipal 446 

N.  471.  — FAZENDA. —  Em  31  de  Outubro  de  1868.— 
Só  são  isentos  do  pagamento  do  imposlo  pessoal 
os  officiaes  embarcados  em  navios  armados  cm 
guerra  -  eíTecit vãmente  empregados  em  serviço 
de  campanha , . . .      447 

N.  472.  —FAZENDA.  —Em  3  de  Novembro  de  1868.— 
Sustenta  a  appreliensão  de  cinco  caixas  om 
assucar,  por  se  aclinrem  faisilicadas  com  mistura 
de  arêa ;  e  declara  que  em  casos  de  fraudes  taes, 
não  tem  applícaçào  o  art.  2S6  esim  as  257  e642 
§  7.^  do  Regulamento  das  Alfandegas !     449 

N.  473.  —FAZENDA.— Ent  5  de  Novembro  de  1868.— 
Os  dinheiros  dos  loucos  d£  todo  o  gcnero  gozão 
dos  mesmos  favores  e  garantias  couc^^didos  aos 
dos  menores.... ..     4>jo 

N.  474. —  FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1868.— 
Declara  o  destino  que  devem  dar  as  Thesourarias 
aos  Empregados  das  Alfandegas ,  cujos  lugares 
forão  extinctos  pelo  Decreto  n.o  4i75  de  6  de 
Maio  próximo  passado 45q 

N.  475. —IMPÉRIO —  Em  5  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  Sobre 
a  execução  dos  Decretos  n.^^  158  de  7  de  Maio 
de  1812  e  2884  do  l.»  de  Fevereiro  de  1862,  re- 
^  lativamente  aos  créditos  abertos  pelos  Presf* 
dentes  de  Província  sob  sua  responsabilidade ; 
e  incompetência  dos  mesmos  Presidentes  para 
tomarem  encargos  não  facultados  pelos  ditos 
Dec  r  e  to  s 4  >jl 

N.   476. —IMPÉRIO.— *Em  5  de  Novembro  de  1868 

Ao  Presidente  da  Provirícia  do  Rio  Grande  do 
Sul. —Declara  serem  motivos  de  nullldade:  l.o 
a  falta  de  cumprimento  das  disposições  do  art, 
14  do  Decreto  n.«  1812  de  23  de  Agosto  de  1856: 
2.0  a  falta  de  comparecimento  de  grande  numero 
de  votantes  auaudo  provém  de  ignorância  do  dia 
4a  eleição  \  z.^  o  excesso  do  soium;^  do$  ci4«4ãos 
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que  voUrílo  6  6ds  Qoe  não  compArecêrSó  sobra 

a  dos  qtiailficadoi... 453 

N.  477.  -  IMPÉRIO.  —Em  6  de  Novembro  de  1869.  — 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Babia.— 
Declara  que  sémeote  os  Professores  legalmente 
habilitados  podem  passar  aitestados  aos  estu- 
dantes que  tenhão  de  ser  examinados  em  prepa- 
ratórios, bastando  a  declaração  de  que  estão  em 
termos  de  sujeitarem-se  ao  exame 454 

N.    478.  —  IMPÉRIO.—  Em  6  de  Novembro  de  1868.  —  ^ 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.— 
Declara:  !.•  que  o  oppositor  não  pôde  ser  pri- 
vado da  gratificação  diária  por  lição  em  razão 
de  faltar  a  outro  serviço  a  que  não  se  refere  a 
mesma  gratificação ;  %^  que  também  não  perde 
a  gratificação  o  que  deixar  de  leccionar,  não 
lhe  sendo  pessoal  a  causa  que  o  inhiba  de  exercer 
suas  foncções 455 

^^  479.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  K  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  6  de  Novembro  de  1888.- De- 
clara que  das  decisões  do  Commissario  especial 
do  Governo  na  ex-colonia  de  S.  Leopoldo  sobre 
leffitimaçõcs  de  terras,  ha  recurso  para  a  Pre- 
sidência da  Província  e  para  o  Governo  Imperial       456 

N.  480.  —FAZENDA.— Em  7  de  Novembro  de  1868.— 
Reduz  a  8  Vo  a  porcentagem  de  26  Vo  marcada 
aos  Empregados  da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina .     457 

N.  481.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Novembro  de  1868.  — 
04  bules  e  cafeteiras  de  ferro  balido  estão  com- 
prehendidos-no  art.  115f  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas      457 

N.    482. —FAZENDA.— Em  7  de  Novembro  de  1868.  -  / 

Indica  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  The- 
souraria  de  Sergipe  poroccasião  de  organisar  a 
S)iiopse  do  exercício  de  1867—1868,  quanto  ãs 
despezas  do  Jtf iuisterio  da  Marinha 458 

N.  483.  —FAZENDA.—  Em  7  de  Novembro  de  1868,— 
jtfanda  despachar  livres  de  direitos  um  crucifixo 
e  seis  castiçaes  destinados  á  Sociedade  de  Bene- 
fíceocia  de  Pernambuco....» 450 

N.  484.  —  FAZENDA.  —  Em  9  de  Novembro  de  1868.  — 
Declara  que  os  vapores  da  firma  Mesquita  òl  G.* 
não  tem  obrigação  de  transportar  gratuitamente  i 

os  dinheiros  do  Estado,  e  indica  a  maneira  por  , 

3ue  se  deve  proceder  por  occasião  de  remessas 
os  mesmos  dinheiros 459  I 

N.    485.  —FAZENDA.— Em  11  de  Novembro  de  1868.—  I 

Declara  garantida  pela  Gompanbia  Brasileira  de  i 

Paquetes  a  vapor,em  virtude  do  respectivo  Ac-  i 
cordo,  a  responsabilidade  imposta  aos  Gomman- 

dantes  dos  Paquetes  por  qualquer  extravio  das  { 

importâncias  por  clles  conduzidas ' . .  • .  460                    i 

N.  488.  «-FAZENDA.— Em  11  de  Novembro  de  1868.  —  , 

MMida  installar  e  começar  a  f^nccionar  a  Al- 
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fandegâ  de  S.  Francisco,  c  designa  os  Kmpre- 
gados  qae  nella  devem  servir 461 

Ti.  487.  -FAZENDA—  Em  12  de  Novembro  de  1888.- 
Declara  que  não  compete  ás  Presidenci&s  de  Pro- 
víncia deliberar  sobre  duvidas  relativas  a  ven- 
cimentos de  Empregados  do  Ministério  da  Fa- 
zenda ;  e  bem  assim  que  aos  ditos  Empregados 
que  so  tiverem  gratiOcação  deve-se  abonar  esta 
emquanto  estiverem  licenciados 462 

N.  488.  —  GUERRA.— Circular  em  13  de  Novembro  He 
1868.— Declara  aos  Presidentes  de  Provinda,  que 
para  terem  andamento  os  requerimentos  pedindo 
pensões,  deveni  vir  acompantiados  dos  documen- 
tos necessários,  conforme  dispõe  o  Decreto  n.» 
87  de  31  de  JuUio  de  1841 463 

.>.  48U. -MARINUA.- Aviso  de  14  de  Novembro  de 
1868.— Determina  os  casos,  em  que  os  navios 
(la  Armada,  de  systema  mixio,  podem  ou  deveni 
usar  das  respectivas  machinas 464 

N.  4«0.  —  IMI»ER10.— Em  14  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas— De- 
clara: l.<^  que  a  simples  circumstancia  de  men- 
cionarem-se  em  alguma  acta  factos  passados  cm 
dia  anterior  ao  em  que  é  lavrada  não  vicia  a 
eleição ;  2,^  que  é  porém  substancial  a*  irregu- 
laridade de  suspender-se  o  processo  eleitoral 
sem  motivo  Justificado 465 

N.    \n.  -IMPÉRIO.  —  Em  14  de  Novembro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— De- 
clara (fiie  é  substancial  a  irregularidade  de  fa- 
«    7.er-se  a  3.^  chamada  dos  votantes  no  mesmo  dia 
em  que  se  concluc  a  2.^.. • 467 

N.  4U2.  —IMPÉRIO.— Em  14  de  Novembro  de  1868.— 
Au  Presidente  da  Provincia  das  Alagôa^.—  De- 
clara que  é  substancial  a  irregularidade  de  se 
não  mencionarem  na  respectiva  acta  os  nomes 
dos  votantes  que  deixão  de  acudir  á  3.«  cha- 
mada       467 

>.    493.  -  LMPERIO.-Era  14  de  Novembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco.  —  ' 
Resolve  duvidas  relativas  ao  procedimento  das 
Gamaras  Hunicipaes  na  apuração  das  actas 468 

N.  404.  -IMPERIO.-Em  16  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas.— De- 
clara que  a  ausência  do  Juiz  de  Paz  competente 
autorisa  sua  substituição  na  presidência  das  me- 
zas  parocbiaes  pelos  seus  immediatos  em  votos, 
sem  necessidade  de  convocação  especial,  nem 
^  ,  justificação  da  mesma  ausência ,  competindo , 
porém  áquelle  assumiria  dita  presidência  logo 
que  se  apresente 470 

>'.  m.  -DIPERIO.—  Em  16  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas.— De- 
clara serem  vicios  substanciaes:  !.<>  a  falta  de 
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mooção  tt4  respectiva  acU  dos  nomes  dos  vo- 
tantes que  tiverem  deixado  de  acudir  á  3.»  cha- 
mada; 2,^  a  falta  do  rol  dos  que  não  tiverem 
compavecido  á  1.*  para  por  elle  se  proceder 
á  2*» 471 

N.  496.  -  AGRICULTURA,  GOMMERCIO,  E  OBRAS  PU- 
BUGAS.--Em  i6  de  Novembro  de  1868.-Manda 
dar  baixa  ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  Jul- 
gados incapazes  pela  Jonu  Militar 472 

N.    497.  —  IMPÉRIO.  -  Em  17  de  Novembro  de  1868.  —  ^ 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro.  — De- 
belara serem  irregularidades  substanciaes:  1/ 
fazer-se  a  3.«  chamada  dos  volantes  cm  acto 
continuo  e  succèssivo  á  2.*;  2.^  serem  intro- 
duzidas na  urna  cédulas  em  numero  superior 
ao  dos  votantes,  uma  vez  que  tal  excesso  influa 
no  resultado  du  eleição 473 

N.  498.  —IMPÉRIO.  —Em  17  dí;  Novembro  de  186^.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  — 
Declara:  l.<»  que  as  mezus  parochíaes  devem  dar 
cumprimento  ás  ordens  que  lhe  forem  apresen- 
tadas do  presidente  Ua  relação  do  districto  para 
execução  de  acórdãos  proferidos  sobre  eliminação 
on  inclusão  de  votantes ;  ).<>  que  o  vicio  da  cons- 
tituição das  mezas  torna  insubsistentes  os  seus  , 
trabalhos 474 

N'.  499.  —FAZENDA.— Em  Í7  de  Novembro  de  1868.  — 
As  prestações  devidas  l)elos  compradores  de  ter- 
ras devolutas  cobrão-se  executiva  mente  quando 
Dão  são  pagas  nos  prazos  convencionados 475 

N.   »0d.  -FAZENDA.— Em  17  de  Novembro  de  1868.— 

Regularisa  a  cobrança  dos  impostos  a  que  ostao  y 

sujeitas  as  pensões... 476  ^ 

N.  501.  —  IMPÉRIO.  —  Em  18  de  Novembro  de  1868.  — 
•  Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara: 
1.0  que  na  falta  do  Juiz  de  Paz  mais  votado 
dcvolve-sc  a  seu  immedíato  a  presidência  da 
mcza  parocbial ;  2.<»  que,  na  falta  de  algum  dos 
membros  desta  ^  antes  de  assignada  a  acta  de 
sua  formação ,  deve-se-lhe  dar  successor  pela 
mesma  forma  estabelecida  para  a  l.«  eleição  . .      478 

N.  502.  —  IBIPERIO.— Em  18  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara 
que  se  deve  fazer  a  eleição  pela  qualitícação  do 
anno  corrente  ainda  quando  se  não  tenha  reunido 
o  Conselho  Municipal,  se  para  este  nenhum  re- 
curso tiver  sido  interposto 479 

N.  503. —IMPÉRIO  —  Em  19  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara 
que  a  reducção  do  prazo  legal  entre  a  convo- 
cação dos  votantes  e  a  eleição  não  é  razão  de 
nuHidade,  bavendo  motivo  Justificado 480 

N.    504.  -  IMPÉRIO.  -Em  19  de  Novembro  de  1868.  — 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  V 

Declara  que  não  deve  proceder-se  a  nova  eleição 
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de  Vereadores,  se  n&o  formarem  matorla  do  mu- 
nici{uo  as  frcgaezias  em  que  tiver  sido  aonullada 
a  eleição ;  2.o  qac  a  simples  faita  da  ceremonía 
religiosa  é  molivo  de  nuMidade;  3.<>  que  ás  Ca- 
marás Municipacs  não  compele  conhecer  da  le- 
galidade das  eleições;  4.<>  que  não  annulla  a 
eleição  o  faclo  ue  -ter  votado  algum  individuo 
não  qualifícado  se  o  seu  voto  não  ínflue  no  re- 
sultado da  eleição 481 

N.  i)<)5.  —  FAZENDA— Era  19  de  Novembro  de  1868.- 
Manda  pagar  diversas  quantias  a  que  tem  direito 
um  l*eusiouista  do  Estado ;  e  indica  a  maneira 
por  que  ge  deve  proceder  em  casos  semcJ  li  antes.      483 

N.  50G.  —FAZENDA.- Em  20  de  Novembro  de  1868.— 
Dá  diversas  providencias  relativamente  a  con- 
fecção dos  Balanços , 484 

N.  tiCn.  -  FAZENDA.-  Em  21  de  Novembro  de  1868.— 
As  multas  que  recebem  os  Empregados  das  Al- 
fandegas Dão  estão  sujeitas  ao  imposto  de  3  Vo* . .     481 

N.  508.  -  IMPEUIO.  -  Em  21  de  Novembro  de  1808.- 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  —  * 
Declara  serem  irregularidades  substaneiacs:  1.» 
organisar-sc  a  mesa  parocbial  de  modo  contrario 
á  disposição  dos  arts.  S.^,  6.»  e  7.»  do  Decrolo 
n.o  1812  de  23  de  Agosto  de  18S6;  2.«  íazcr-se  a 
3.»  chamada  dos  votantes  no  mesmo  dia  da  2.*; 
3.«  Dão  consUirem  da  acta  os  nomes  dos  vo- 
tantes que  deixão  de  acudir  á  3.«  chamada....     485 

N.  509.  -  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBBAS  PU- 
BLICAS.—Em  23  de  Novembro  de  1868.  —Pro- 
hibc  que  se  facão  adiantamentos  de  quaijtias 
para  despezas  do  Ministério  da  Agricultura 485 

N.  510.  -  FAZENDA. -Em  23  d(j  Novemíro  de  1868.  — 
Rccommcnda  toda  a  vigilância  e  escrúpulo  na 
organisação  dos  manifestos  e  cartas  de  gula  dos 
géneros  embarcados  nos  paquetes  estrangeiros 
com  destino  a  porlos  nacionaes 485 

N.  511.  —FAZENDA.-  Em  23  dc  Novembro  de  1868— 
Ordena  às  Thcsourarias  que  rccommendem  ás 
respectivas  Alfandegas  a  maior  economia  pos- 
sível nas  despezas  que  se  fazem  sob  os  títulos 
—  Capatazias,  expediente  e  impressões,  ancora- 
douros ,  e  companhias  de  guardas 488 

N.  512.  -  FAZENDA  —  Em  25  dc  Novembro  de  1868.— 
Reduz  a  um  só,  com  a  denominação  de  — pontas 
ou  chifres  de  gado  vaccum  —  os  dous  artigos 
de  que  trata  a  nauta  semanal  das  Alfandegas  sob 
os  litnlos  —  chifres  de  novilhos  e  dc  vaccas  — 
o  determina  que  se  tome  para  o  respectivo  preço 
o  termo  médio  das  duas  qualidades 488 

N.    513.  -FAZENDA.— Em  25  de  Novembro  de  1868.  — 

Fixa  o  quantum  da  fiança   do  Thesoureiro  da 

Thesouraria  da  Bahia  c  declara  que  nenhuma 

*  reducçào   se  deve  fazer  quando  se  depositarem 
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Apólices  em  garantia  de  fiança,  e  ouirosim  que 
o  fiador  deve  responsabilisar-se  pelos  Fieis  ou 
pessoas  que  fizerem  as  vezes  do  Thesoureiro...     4^ 

N.  5H.  -FAZENDA.—  Em  25  de  Novembro  de  1868.— 
A  derooliç&o  dos  próprios  naciooaes  para  ser 
o  terreno  que  ejles  occupão  applicado  ao  uso 
Provincial  ou  Monicipal  só  pôde  ser  decretada 
peio  Poder  Legislativo l 490 

N.  515.  —FAZENDA.- Eiâ  25  de  Novembro  de  1868.— 
A  venda  de  terras  devolutas  e  de  outros  im- 
moveis  pertencentes  á  Nação  deve-se  fazer  por 
escriptura  publica i9\ 

N.  516.  -  MARINHA.  —  Aviso  de  26  de  Novembro  de 
1868.—  Faz  extensivas  aos  Offlciaes  do  corpo  da 
Armada  e  das  classes  annexas,  empregados  em 
eommissões  alheias  á  repartição  da  Marinha , 
as  disposições  dos  Avisos  circulares  do  Minis- 
tério da  Guerra,  do  !.<>  de  Junho  e  4  de  Julho 
de  1865 492 

N.  517. —FAZENDA.— Em  27  de  Novembro  de  1868.— 
As  diárias  que  se  abonão  aos  Engenheiros  e 
Professores  do  Internato  do  Coliegio  de  Pe- 
dro II,  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  3%-     492 

N.  518.  —  FAZENDA.-Em  27  de  Novembro  de  1868.— 
•  Concede  à  viuva  de  um  militar  morto^ua  cam- 
panha do  Paraguay  pagar  pela  5.«  parte  o  que 
demais  recebeu  dos  vencimentos  do  mesmo  mi- 
litar       493 

N.  510.  —FAZENDA.— Em' 27  de  Novembro  de  1868.  — 
Manda  dar  exercício  ao  Thesoureiro  nomeado 
para  a  Thesouraria  da  Bahia,  antes  da  transfe- 
rencia para  a  dita  Província  das  Apólices  que 
elle  e  seus  fiadores  comprarão  nesta  corte  para 
caucionar  sua  responsabilidade»  c  indica  a  ma- 
neira por  que  deve  ser  feito  o  termo  da  fiança.     493 

N.  520.  —  IMPÉRIO.-  Em  27  de  Novembro  de  1868."  - 
Ao  Inspector  de  saúde  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Estabelece  que  a  visita  sanitária  seja 
feita  por  um  só  medico,  e  juntamente  cornada 
policia  do  porto 49i 

N.  521.  -  IMPÉRIO.  —Em  30  de  Novembro  de  1868.  — 
A'  Illm.»  Gamara  Municipal. —  Declara:  i.o  qne 
não  devem  ser  apuradas,  em  eleição  para  Ve- 
readores e  Juizes  de  Paz,  as  cédulas  cujos  ró- 
tulos estiverem  trocados;  2. o  que,  achando-se 
cédulas  para  Juizes  de  Faz  juntamente  com  ou- 
tras para  Vereadores,  nenhuma  deve  ser  apu- 
rada       493 

N.  522.  —IMPÉRIO.— Em  30  de  Novembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.—  - 
Declara  serem  irregularidades  substanciacs:  1.» 
coustituir-se  a  mesa  parochial  dcmodo  coutrario 
á  disposição  do  arl.  7.*»  do  Decreto  n.»  1812  de 
23  de  Agosto  de  1856 ;  2.*  separarem-se  os  vo- 
tantes em  duas  turmas  e  votarom  os  de  uma 
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em  Vereadores  e  os  de  outra  em  iuizet  de  Paz 
somente ;  e  qoe  a  falta  de  nomeaçSo  de  Secretario 
da  dita  mesa  não  importa  por  st  só  a  anDiiUaçSo 
da  eleição  mas  dá  lugar  á  imposição  de  multa^  406 

X.  523.  —  IKPERIO.— Em  ol.»  de  Dezembro  de  1868.— ~ 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— De- 
clara que  a  falta  de  cumprimento  da  disposição  . 
do  art.  3.0  do  Decreto  n.o  2621  de  22  de  Agosto 
de  1860,  e  »  circumsiaucia  de  se  narrarem  nas 
actas  factos  occorridos  em  dia  anterior,  não  são 
irregularidades  substanciaes 4d8 

y.  .^.—IMPÉRIO.— Em  0  1.0  de  Dezembro  del866.— 
Ao  Inspector  Geral  da  Instrucção  Primaria  e 
Secundaria  da  Gôrie.— Declara  que  nos  exames 
de  candidatos  ao  Magistério  deve  prevalecer,  em 
todo  caso,  o  voto  da  maioria  da  commissão  Jul- 
gadora      499 

y.  525.  —  IMPÉRIO.  -  Em  3  de  Dezembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Proviucia  das  Alagoas.— De- 
clara que  a  circumstancia  de  se  narrarem  nas 
actas  factos  occorridos  em  dias  anteriores  não 
importa  preterição  de  garantia  das  que  o  legis- 
lador reputou  substanciaes 500 

y.  526.  -^IMPÉRIO. —Em  3  de  Dezembro  de  1868.— 
Ao  Presidente  da  Província*  do  Rio  Grande  do 
Norte.— 'Declara  serem  irregularidades  substan- 
ciaes :  1.*  a  falia  de  menção  na  acta  dos  nomes 
dos  votantes  que  deixarão  de  acudir  á  3.»  cha- 
mada; 2.»  a  intervenção  do  Juiz  de  Paz  imme- 
diato  em  votos,  em  actos  cleitoraes,  achando-se 
presente  e  em  exercido  o  mais  votado;  3.*  a 
impossibilidade  material  de  se  concluírem  com 
regularidade,  no  icmpo  cm  que  se  derão  por 
feitas,  as  chamadas  dos  votantes 5(H 

N\  527.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  3  de  Dezembro  de  1868.— De- 
clara qual  a  gratificação  diária  que  compete  aos 
empregados  dos  tclegraphos  que  trabalharem  fora 
dos  limites  urbanos 503 

\.  528. —IMPÉRIO.- Em  4  de  Dezembro  dé  1868. — 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia.— Declara: 
1.0  serem  irregularidades  substanciaes:  consti- 
luir-sc  a  mesa  parochial  contra  a  disposição  do 
.iri.  10  do  Decreto  n.o  1812  de  23  de  Agosto  de 
1856,  e  fiizer-se  a  chamada  dos  volantes  por  alis- 
tamento do  anno  anieiíor,  acbando-sc  perfeito 
c  acaba(!o  o  do  corrente;  2.°  que  no  art.  17 das 
fnstrucçõcs  de  28  de  Junho  de  1849  está  pre- 
venido o  modo  de  supprir  a  falta  da  lista  dos 
eleitores  e  do  alistamento  dos  voianteà 501 

N.  529. -IMPÉRIO. -Em  4  de  Dezembro  de  1868  - 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— De- 
clara não  serem  irregularidades  suobtanciaes  : 
1.<»  o  facto  de  não  ser  rigorosamente  exclusiva 
a  acta  especiar  da  3.«  chamada  por  se  dizer 
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naUa  que  nos  á'm  anieriorea  se  fiserão  as  iluas 
prlmelraB;  2.«  nâo  constar  9  laara  em  que  fiadou 
a  1.*  ekamada  e  cooieçaa  a  2.» 505 

If.  530.  ^rAZBM1>A.*^f:iii  4  de  Dezembro  de  f80B. — 
Affr^va  a  qualiticaçâ«  ó»  Uaetilba  de  algodão, 
que  foi  dada  pela  Alfandega  de  Uniguayaoa  a 

nhiámú9^  ci^a  amostra  acompanhou  o  officio 
besaararia  de  S.  Pedro  de  24  de  Agosto  pró- 
ximo passado 507 

N.   531.  —  FAZilN©A.  — Em  4  de  Detembro  de  1888.  —  > 

As  loierias  concedidas  pelas  Assembléas  Pro- 
viaciaes  a  favor  das  famílias  dos  Voluntários  da 
Pátria,  n&o  estio  compreliendidas  no  favor  con- 
cedido no  art.  30  da  Lei  n.o  514  de  28  de  Outubro 
de  1810 507 

N.  530. --FAZENDA.— Em  4  de  Dezembro  de  1888.^ 
Declara  irregular  o  procedimento  de  uma  Tiíe- 
«ouraria,  tolerando  a  recusa  em  que  insisiio  o 
respectivo  Tbesoureiro  de  nomear  pessoa  que  o 
substituísse  durante  a  licença  que  lhe  havia  sido 
'  concedida,  e  consentindo  que  esta  sortisse  o  seu 
efeito  sem  o  cumpra-se  a  que  estava  sujeita...     508 

N.  533. -^FAZENDA.— Em  4  de  Dezembro  de  1868.— 
Declara  que  n&o  s»o  compatíveis  os  exercidos 
de  Procurador  Fiscal  de  Tbesouraria  e  Professor 
de  Lycêo  e  Inspector  geral  de  estudos 500 

N.  534. -«-FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1808.— 
A  venda  de  terras  pertencentes  á  Fazenda  Na- 
cional deve  ser  feita  por  escriptura  e  não  por 
termo  de  cessão  lavrado  nas  Repartições  Pu- 
blieas..... 510 

N.   533. —IMPÉRIO.— Em  5  de  Dezembro  de  1868.—  ^ 

Ao  Vice-Presidenie  da  Província  de  Mato  Grosso.. 
—Declara  que  os  Presidentes  de  Provinda  não 
devoíM  mandar  proceder  a  novas  eleições  antes 
da  confirmação  dos  actos  pelos  quaes  tenbâo 
annullado  as  anteriormente  feitas 511 

N.   536.  —FAZENDA.— Em  7  de  Dezembro  de  1868.-- 
Transmilte  o  Decreto  n.»  4285  de  5  dé  Dezembro 
corrente ,  prorogando  as  disposições   que  per- 
mittem  as  embarcações  estrangeiras  o  serviço 
de  cabotagem » 512 

N.  837.  -*- FAZENDA.  —Em  O  de  Dezembro  de  1868.— 
Dá  instrucções  acerca  das  horas  marcadas  para 
a  entrada  e  sahida  dos  Empregados  do  Thesouro 
e  Thesourarias 512 

N.  530.  —  MARINHA.— Aviso  de  O  de  Dezembro  de  1868.— 
Declara  que  os  Officiaes  de  Fazenda,  empregados 
nas  companbias  de  aprendizes  marinheiros,  po- 
dem ler  incumbidos  do  ensino  das  primeiras 
lettras  e  doutrina  cbristã  ás  respectivas  praças.     513 

N.  530.  —  IMPÉRIO.  —  Em  O  de  Dezembro  de  1868.- 
AO  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes.— 
Declara  ser  irregularidade  substancial  fazer  pa  rie  '•^ 
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da  niôxa  parociríal  cidadão  oue  aftè  esteja  ^a- 
liRcado  na  respectiva  ÍVeguenia . . « 514 

N.   510. -.  IMPÉRIO.  -  Em  9  de  Dezembro  de  180».-  - 
Ao  Presidente  da  Província  da  Èahiá.— Declara 
que  a  disposição  do  art.  S.»  da  Xei  n.«  1355  de 
19  de  Setembro  de  1866  foi  resirlcta  sdmente  á 
eleição  a  que  se  procedeu  era  1867 %..     515 

N.  Ml.  -  IMPÉRIO.—  Em  10  de  Dezçmbro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  da  Babía.— Declara 
legalmente  impedido  de  presidir  a  Mesa  Pnrochial 
o  Juiz  de  Paz  pronnnciado  em  crime  ínaíian- 
çavel 515 

?r.   542.  -  IMPÉRIO.- Em  10  de  Dezembro  de  1868.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  — De- 
clara haver  incompatibilidade  entre  o  cargo  de 
'  Vereador  e  os  officios  de  Tabellião  e  de  Escrivão 
do  Jury 516 

N.  543.  —ESTRANGEIROS. -Circular  de  10  dt Dezem- 
bro de  1868.— Especifica  os  assumptos  sobre  que 
devem  versar  as  informações  dos  Console»-  do 
Império  destinadas  a  fazer  parte  da  collecção 
dos  documentos  ofilciaes  mandada  publicar  pelo 
Decreto  q.«  4258  de  30  de  Setembro  de  1868...     518 

N.  541.  -  ESTRANGEIROS.-Clrcular  de  10  de  Dezem- 
bro /lo  1868.  —  Especifica  os  assumptos  sobre 
que  devem  versar  as  informações  das  Legações 
Imperlacs,  etc 521 

N.  545.  -  IMPÉRIO. -Em  11  de  Dezembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.  —  Declara 
nu  lia  uma  eleição  pela  razão  de  ter-se  extraviado 
o  livro  djfs  respectivas  actas •« 537 

N.  546.  —  FAZENDA.-Em  11  de  Dezembro  de  1868.- 
Nas  transferencias  de  Apólices  se  deve  declarar 
o  valor  de  cada  uma,  sua  quantidade,  números 
com  que  forem  designadas  c  o  nome  do  pos)- 
suidor  ou  da  pessoa  a  quem  forem  transferidas.     537 

N.  M7.  -  GUERRA.— Em  12  de  Dezembro  de  1868.— 
Dá  instrucçõcs  para  o  serviço  dos  bospitacs  e 
enfermarias  militares  em  que  bouver  Irmãs  de 
Caridade • 538 

N.  548.  —GUERRA.-  Em  14  de  Dezembro  de  1868.- 
Declara  qne  ficão  si^eitos  ao  pagamento  de  di- 
reito na  Alfandega  os  artigos  que ,  tendo  Sido 
despachados  livres  de  taes  direitos  ibrem  rejei- 
tados no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  • 542 

N.  549.  -  IMPÉRIO.  -  Em  14  de  Dezembro  de  1868.-* 
Ao  Presidente  da  Província  de  Mfnas  Geraes.  — 
Resolve  duvidas  sobre  a  intelligencia  &o  art.  32 
da  Lei  n.«  387  de  19  de  Agosto  de  1846 542 

N.  550.  —FAZENDA.- Em  15  de  Dezembro  de  1868. - 
O  commercio  costeiro  do  cabotagem  focttitado 
no  Decreto  n.»  4285  de  5  do  corrente  mez,  li- 
mlta-se  somente  aos  portos  em  que  houverem 
Alfandegas  propriamente  ditas 544 
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N.  ò51«  —FAZENDA.— Em  1^  <le  Dezembro  de  1H68.  ^ 
Declara  aos  diversos  MiDisterios  que  nos  exames 

Çrévíos  das  conlas  que  tiverem  de  ser  pagas  pelo 
besouro  deve-se  escrever  por  extenso  a  somma 
loul 514 

r<r.  552.  —  FAZENDA.—  Em  17  de  Dezembro  de  1868.*— 
.  Declara  que  só  é  permitlido  ao  Gnrlorario  de 
uma  Thesouraria  entrar  em  concurso  para  os 
lugares  de  2.*  entrancia ,  no  caso  de  não  con- 
correrem Praticantes  em  numero  excedente  ao  -y 
dos  lugares  postos  a  concurso 54o  ^ 

rv.  553.  —  IMPÉRIO.  —  Em  18  de  Dezembro  de  1^.  —  * 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia.— Declara, 
1.0  que  o  cidadão  que  se  escusar  de  servir  o  carco 
de  Juiz  de  Paz  não  pode  mais  exercel-o;  2.® 
que  é  vicio  substancial  a  precipitarão  na  apu- 
ração das  listas 5i6 

2i.   55I.  — IMPÉRIO.  —Em  19  de  Dezembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— De- 
clara nuUa  uma  eleição  por  ter  sido  a  mcza  pa-  ^ 
rochial  incompeten temente  presidida 5i7 

N.  555.  -IMPÉRIO.- Em  19  de  Dezembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  não  haver  incompatibilidade  entre  o  cargo 
de  Vereador  e  as  fuucçoes  de  Agente  de  leilões.     518 

y.  556.  —  FAZENDA.  —  Em  22  de  Dezembro  de  1868.- 
Nega  o  direito  ao  meio  soldo  á  mãi  de  um  Sa- 
cerdote, Capellão  do  Exercito ' 519 

N.  557.  -  FAZENDA— Em  23  de  Dezembro  de  1868.  — 
As  embarcações  que  tiverem  de  navegar  para 
portos  dó  Império   no  rio  Amazonas  e  seus  af-  ^ 

iluentes,  ou  delles  sabirem  para  o  Oceano,  estão  ^ 

obrigadas  somente  a  dons  registros  , 519 

N.  558.  -  GUERRA.  — Em  23  de  Dezembro  de  1868.  - 
Declara  quaes  os  vencimentos  que  devem  per- 
ceber os  oiflciaes  honorários  do  Exercito^  quando 
estiverem  em  commissão  do  serviço  militar...     550 

N.  559. -FAZENDA.- Em  28  de  Dezembro  de  1868.- 
Declara  que  nos  vencimentos  do  Comml^ario 
da  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  da  Pro- 
vincia  do  Geará  está  incluido  o  respectivo  soldo.     551 

N.  360.  -  FAZENDA—  Em  29  de  Dezembro  de  1868.— 
Declara  que  não  ha  disposição  que  prohiba  aos 
Empregados  Públicos  aceitar  e  exercer  cargos  de 
eleição,  mas  que  convém  escusar-se  dcllcs 551 

N.  361. —IMPÉRIO.— Em  29  de  Dezembro  de  1868.- 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo.— De- 
clara ser  nulla  a  eleição  da  freguezia  de  Ara- 
raquara,  por  ter  sido  feita,  no  mesmo  dia  em 
que  a  ella  se  procedeu ,  a  convocação  dos  vo- 
tantes   , ÍÍÍ52 

N.   562.  -FAZENDA — Em  30  de  Dezembro  de  1868.—  ^.^^ 

A  venda  de  terras  devolutas  deve  ser  feita  por  ^^^^"^ 
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escriptura,  e  não  por  termo  lavrado  nas  Repar- 
tições Publicas {«íâ 

N.  563.  —FAZENDA.- Em  30  de  Dezembro  de  1868.— 
Approva  o  procedimento  da  Tbesouraria  de  s. 
Pedro ,  declarando  não  ser  devida  a  mulu  de 
1  Vt  Vo  em  um  despacho  de  importação  depois 
de  aceita  a  respectiva  nota ,  e  reconhecendo  a 
competência  do  Empregado  que  fez  a  observação  ^ 
sobre  semelhante  assumpto 1(54 

N.  «64.  —AGRICULTURA,  GOMATERGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  31  de  Dezembro  de  1868.— A  cir- 
cular de  16  de  Outubro  deste  anno  que  mandou 
exigir  dos  Engenheiros  ao  serviço  do  Ministério 
da  Agricultura  a  restituição  das  gt^ailficações  de 
iranSporXc  indevidamente  abonada,  vigora  so- 
mente dá  data  da  círcular^de  7  de  Maio  do  cor^ 
rente  anno  em  diante K55 

N.  ««{. -IMPÉRIO,  r- Em  31  de  Dezembro  de  1868.- 
Dâ  instrucções  sobre  a  execução  da  Lei  regu* 
lamentar  das  eleições 556 
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N.  1.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  4  de  Junho  de  1868.— Dá  instruc- 
ções  para  a  abertura  de  uma  estrada  para  Mato 
Grosso  atravéz  do  Paraná 3 

!V.  2.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  de  4  de  Junho  de  1868.— 
Providencia  sobre  a  execução  das  obras  con- 
tractadas  por  conta  deste  Ministério 6 

N.  3.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  4  de  Julho  de  1868.  —  Declara 
que  não  poftem  ser  a ppr ovadas  as  despezas  au- 
lorJsadas  pelos  Presidentes  das  Províncias,  na 
forma  dos  Decretos  n.9  158,  e  2884  de  8  de  Maio 
de  1812  e  1.»  de  Fevereiro  de  1862,  que  não  res- 
peitarem as  formalidades  do  art.  4.o  daquello 
Decreto 7 

>.  4. -IMPÉRIO. —  Em  13  de  Julho  de  1868. -Ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Sobro 
recusa  de  sancção  ás  resoluções  das  Assemblcas 
Provinciacs 3 

^.  5. —  IMPÉRIO.— Em  15  de  Julho  del868.  —  Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  ^ 
Declara  que  se  não  pode  estabelecer  regra  iu- 
.  variável  sobre  a  accumulação  dos  cargos  de 
Procurador  e' Secretario  das  Camarás  Munici- 
paes jo 

N.  6.  -IMPERIO.-Em  21  de  Julho  de  1868. —Ao 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— De- 
clara que  os  Eleitores  especiaes  de  Senador 
eleitos  em  28  de  Junho  perderão,  pela  posterior 
dissolução  da  Camará  dos  Deputados,  a  attri- 
buição  que  havião  recebido  naquella  eleição,  e 
portanto  não  se  devem  reunir  os  respectivos 
coUegios  eleitoraes , J  i 

IV.  7.  —IMPÉRIO.  —Em  30  de  Julho  de  1868.  -Ao 
Presidente .  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. — 
^Declara  que  foi  adiada  para  a  ultima  dominga 
de  Janeiro  de  1869  a  eleição  de  Eleitores  espe- 
ciaes de  Senador  na  mesma  Província i2 
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N.  4.  --  AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  à  de  janeiro  de  4868. 

Declara  ((ue  o  Governo  nSo  admitte  como  legal  a  despeza  pro- 
veniente de  dlffereççaft  de  cambio  nas  contas  da  estrada 
de  fdrro  de  Pernambuco. 

f{.  4.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação, 
— 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Comnaercio  e  Obras  Publicas,  em 
2  de  Janeiro  de  4868. 

Constando-me  peio  oflicio  do  engenheiro  fiscal  da 
estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  incluso  por  copia, 
que  a  birectoria  da  mesma  estrada  continua  a  in- 
serir em  suas  contas  de  custeio  a  importância  das 
differenças  de  cambio  provenientes  aas  remessas 
dos  seus  dinheiros  para  Londres,  e  tendo  por  Aviso 
de  43  de  Junho  do  anno  passado,  dirigido  a  essa 
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*Lêgaç^(H'^^ara3do  lerminanlemcnle,  que  o  Governo 
*[iií)^$i*tei'aKé:4(i}nillia  como  legal  essa  despeza,  rei- 
tero as  ordens  constantes  desse  Aviso,  a  íim  de 
'iUfi'  a"DK«clO;ria;  f^.ça  .cessar  .semelhante  abuso . 

••'líeusièuardVirAítfi:-— Mana^í  Pinto  de  Souza 
Dantas.  -Sr.  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  em 
Londres. 


N.  2.  —  FAZENDA.  —  Eh  4  de  janeiro  de  4868. 

Declara  subsistente,  .pela  razão  que  indica,  a  disposição  do  art. 
19  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Janeiro  de  i8G8. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  49  de 
Dezembro  ultimo,  por  cópia  inclusa,  autorisa  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  das  Alagoas  a  pagar  ao 
Dr.  Thomaz  do  Bomíim  Espíndola  a  quantia  de 
4f2j}903,  calculada  á  razão  de  6:000$000,  e  relativa 
ao  periodo  de  30  de  Julho  a  ôde  Agosto  çroximo 
passado,  em  que  sérvio  de  Presidente  da  dita  Pro- 
vinda;, ficando  o  Sr.  Inspector  na  intelligencia  de 
que,  lendo  sido  revogado  pelo  decreto  n."  207  de 
48  de  Setembro  de  4844  os  arls.  6.%  7.%  e  8.' 
da  Lei  de  3  de  Outubro  de  4834,  ficou  virtualmente 
subsistindo  a  disposição  do  art.  49  da  Lei  de  20 
de  Outubro  de  4823,  pois  que  o  caso  a  que  este 
artigo  se  refere  não  loi  posteriormente  regulado 
por  qualquer  outra  disposição. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


Digitized  by 


Google 


DO    GOVBRiNO.  3 

N.    3.— FAZENDA.— Em  7  de  janeiro  de  4868. 

As  cautelas  de  apólices  podem  ser  entregues  ás  pessoas  que 
apresentão  a  respectiva  importância,  sem  procuração  dos 
compradores ;  mas  as  apólices  só  devem  ser  entregues  na  pre« 
scnça  destes  ou  da  procuração  bastante, 

Mioislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Janeiro  de  1868. 

0 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tliesouraria  de  Pernambuco,  em  res- 
posta ao  seu  oflicio  n.""  3U  de  4  de  Dezembro  pró- 
ximo passado,  que  fica  approvado  o  seu  procedi- 
mento de  entregaras  cautelas  de  apólices  ás  pessoas 
que  api*esentào  a  importância  respectiva,  sem  pro- 
curação dos  compradores ;  não  prescindindo,  porém, 
da  pi*esença  destes  ou  da  procuração  bastante 
quando  hajáo  de  receber  as  competentes  apólices. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


N.  4.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  jawkiro  dk  1868. 

Declara  que  as  despezas  eom  uma  alienada,  viuva  de  miliiar, 
devem  ser  iodemnlsadas  á  SaotaCasa  da  Misericórdia  pelo 
seu  Curador,  a  quem  se.  pagará  o  respectivo  meio  soldo. 

Ministério  dos  Ne^fòcios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Janeiro  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.*  63  de  24  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  em  que  participa  que  a  Santa  Casa 
da  Misericórdia  insta  pelo  pagamento  da  quantia 
de  âOO$000,  do  meio  soldo,  pertencente  á  alienada 
D.  Thereza  Paes  Cortez,  que  pelo  Thesouro  será 
concedido  para  esse  pagamento  quando  for  reque- 
rido á  Thcsourarici  de  Fazenda  pelo  Cuidador  rcs- 
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pectivo ;  cumprindo  acrescentar  que  a  Santa  Casa 
Ueve  ser  indemnisada  das  despezas  que  faz  com 
a  alienada  por  intermédio  do  mesmo  Curador  e 
não  directamente  pela  Tbesouraria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Zacarias  de  Odes  e  Vos-' 
concellos.^ Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.  5. —MARINHA.  — Aviso  de  8  DE  janeiro  DB  1868. 

Declara  que  os  Commissarios  e  Escrivães  do  Corpo  de  Fa- 
zenda da  Annada,  quando  promovidos  á  graduação  do  posto 
de  GapítãoTenenle,  têm  direito  ao  respectivo  soldo. 

4  .•  Secção— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1868. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíH- 
cio  n.""  13,  de  45  de  Outubro  do  anno  passado,  no 

a  uai  a  4/  Secção  dessa  Contadoria  suscita  a  seguinte 
uvida:  si  os  Commissarios  e  Escrivães  dei.'  classe 
do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada,  quando  graduados 
no  posto  de  Capitão-Tenente ,  era  virtude  do  que 
dispõe  o  art.  3.'  do  Decreto  n.'  1940,  de  30  de  Junho 
de  1857,  têm  ou  não  direito  ao  soldo  correspon- 
dente áquella  patente. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com 
o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado ,  enunciado  em  Consulta  de  â7  de 
Novembro  ultimo,  Houve  por  bem  Decidir,  por  Im- 
medtata  Resolução  de  4  ao  corrente  mez,  que  os 
Offlciaes  de  Fazenda,  de  que  se  trata,  quando  pro- 
movidos á  graduação  daquelle  posto,  têm  direito  a 
perceber  o  respectivo  soldo. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  eíTeitos, 
e  em  solução  ao  precitado  oílicio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Affonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo,  ^^%v.  Contador  da  Marinha. 
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N.  6.— AGRICULTURA,  COMMEflCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Etf  8  DE  JANEIRO  DE  4868. 

Declara  que  ao  Governo  Imperial  pertence  a  autorisação  de 
Incorporação  de  Compauhias  que  levem  a  cflTeilo  o  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  de  Jundialiy  a  Campinas. 

N.  1  .—Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. 
— 2.»  Secçáo.— Uio  cie  Janeiro,— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Couimerciu  e  Obras  Publicas, 
em  8  de  Janeiro  de  1868, 

Illra.  e  Exnf).  Sr.— Tenho  presente  o  oíBcio  de 
V.  Ex.  de  28  de  Dezembro  ultimo  em  que,  submel- 
tendo  á  consideração  do  Goveno  Imperial  a  quesião 
do  prolongamento  da  via  férrea  dessa  Província, 
da^idade  deJundiahy  até  Campinas,  declara  lera 
mais  firme  esperança  de  levar  a  olfeito  esse  im- 
portante melhoramento  por  melo  de  uma  associação 
organisada  nessa  Província. 

Nesse  louvável  empenho  consulta  V.  Ei. :  4.*  so, 
estando  habilitado  por  lei  Provincial  a  garantir  7  Vo 
aos  capitães  que  se  empregarem  nessas  obras  até 
a  importância  de  cinco  mil  contos,  pôde  contraclar 
a  construcção  da  estrada  com  alguma  companhia 
ou  emprezario ;  2.*  se  pertence  ao  Governo  Geral 
somente  approvar  e  aulorisar  a  incorporação  da 
companhia,  ou  também  a  celebração  de  contracto  ; 
3.%  finalmente,  se  no  caso  afflrmativo  está  o  Gòvervo 
Imperial  disposto  a  conceder  á  companhia  que  se 
formar  os  mesmos  privilégios  e  favores  que  no  De- 
creto de  26  de  Abril  de  1856  forão  outorgados  á 
companhia  ingleza.  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.; 
primo,  que.  uma  vez  que  a  Directoria  da  Companhia 
jngleza  se  recusa  formalmente  sob  a  simples  ga- 
rantia provincial  tomar  a  si  essa  empreza,  íica  livro 
ao  Governo  Imperial  contractal-a  com  qualquer  asso- 
ciação ou  emprezario,  convindo  porém  antes  de 
tudo  que  esta  Secretaria  de  Estado  lenha  presente 
esse  documento  offlcial  de  recusa  da  Direcloria  de 
que  falia  V.  Ex.,  secundo,  que  ao  Governo  Imperial 
pertence  aulorisar. e  approvar  a  incorporação  da 
companhia,  bem  como  a  celebração  de  quaesquer 
contractos  para  o  piolongamcnto  om  questão;  tercio, 
finalmente,  que  o  Governo  Imperial  não  duvidará 
conceder  a  companhia  que  se  organisar  para  o  re- 
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ferido  prolongaraento  os  privilégios,  isenções  e  fa- 
vores que  estiverem  emsuasaUribuições,  uraa  vez 
reconhecida  a  necessidade  de  semellianles  con- 
cessões para  a  incorporação  da  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas.— Sv,  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo, 


N.  7.— FAZENDA. -Em  H  de  jaiseiro  de  <868. 

Kegularisa  o  expediente  relativo  á  substituição  ou  restituição 
de  sello  das  letras  e  conhecimentos  de  estampa  particular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  H  de  Janeiro  de  4868. 

Achando-seacargo  do  Provedor  da  Casa  da  Moeda, 
em  virtude  do  disposto  no  Decreto  n.^  4040  de 
44  de  Dezembro  próximo  passado,  as  altribuições 
que  pelo  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°,  2552  de  25  de  Fevereiro  de  4860,  pertenciao 
ao  Administrador  da  exlincla  officina  de  estampa- 
ria e  impressão  do  Thesouro  Nacional ;  e,  convindo 
reçularisar  o  expediente  e,  processo  das  que  res- 
peilão  ao  exame,  e  verificação  de  sellos,  cuja  suíj- 
slituição,  ou  restituição  na  forma  das  Inslrucções 
de  4  4  de  Fevereiro  de  48G2  tenha  de  ser  requerida 
ó  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  de  maneira  que 
esse  serviço  se  faça  com  a  possivel  promptidão  e 
segurança;  dechi^ro  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia 
e  devidos  elTeilos,  que  as  petições  ou  requerimentos 
acerca  da  dita  substituição,  ou  restituição  deveráõ 
ser  apresentadas  ao  Provedor  da  Casa  da  Moeda, 
o  qual,  depois  de  fazer  proceder  aos  exames  pre- 
cisos acerca  da  veracidade  das  estampas,  ou  sellos, 
segundo  o  disposto  no  arl.  8."  das  citadas  Instruc- 
ções,  os  enviará  com  informação  sua  a  esse  respeito 
á  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  cujo  Adminis- 
trador por  meio  de  oíFieio  requisitara  direclamente 
o  do  modo  mais  i-esumido  ao  referido  Provedor 
a  effeclividade  da  substituição,  (luando  esta  lenha 
lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos. —Sr,  Consellieiro  Director  Goi'al  interino 
das  Rendas  Publicas. 
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N.  8,— FAZENDA.  — Em  11  de  janeiro  de  1868. 

Corrige  um  erro  na  uUima  linha  da  Tabeliã  das  moedas  de 
ouro,  a  que  se  refere  a  Circular  n.«  68  de  28  de  Dezembro 
do  auao  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  11  de  Janeiro  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Tliesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida inlelligencia  e  execução,  que  na  Tabeliã  das 
moedas  de  ouro,  a  que  se  refere  a  Circular  n.**  68 
dç  28  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  vez  das 
palavras  da  ultima  linha— As  de  1t),  5,  2  1/2  e  V4  de 
dita— devem  ler-se:— As  de  10, 5,2  1/2  ^^  V*  de  dita. 

•  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N-9.— GUERRA.— Em  13  de  janeíro  de  1868. 

Declara  que  os  mestres  das  officinas  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  não  devem  pagar  o  imposto  de  três  por  cento  de  que  trata 
o  Decreto  n.^  3977,  de  12  de  Outubro  de  1807. 

Directoria  Central. —l."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  13  de  Janeiro 
de  1868. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  519,  de  14  de  Novem- 
bro do  anno  próximo  passado,  que,  visto  se  ter 
resolvido  que  os  Mestres  das  Offlcinas  do  Arsenal  de 
Marinha  nao  devem  pagar  o  imposlo  de  três  por 
cento  de  que  trata  o  Decreto  n.'  3977  de  12  de  Ou- 
tubro do  mesmo  anno,  por  terem  sido.  considerados 
como  operários,  e  como  taes  se  acharem  compre- 
hendidos  naisençftodò  §  2.*  do  art.  1  .•  do  referido 
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Decreto,  segundo  informa  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
em  seu  Aviso  de  26  de  Dezembro  uUimo,  não  devem 
lambem  os  Mestres  das  Oíiicinas  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Cdrle  pagar  aquelle  imposto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /o5o  Lxistozada  Cunha  Pa- 
ranagtuí. —Sr.  José  de  Miranda  da  Silva  Reis. 


N.  40.  — FAZENDA.— Em  í4  de  jaxeiro  de  1868. 

Dà  providencias  para  que  ás  Thcsourarias  de  Fazenda  sejão 
fornecidas  coUecções  de  notas  do  Governo  em  circulação 
a  bem  dos  exames  que  tiverem  de  fazer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  44  de  Janeiro  de  4868. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  em  vista  obviar  os  in- 
convenientes que  difflcuUào  a  marcha  do  serviço 
nas  Thesourarias  de  Fazenda,  no  que  loca  ao  mo- 
vimento do  dinheiro  em  nolas  do  Governo,  resolvi 
o  seguinte: 

4.»  Que  fique  autorisada  a  Caixa  da  Amortisação 
para  mandar  preparar  coUecções  das  no^as,  ora 
em  circulação,  de  lodos  os  valores,  declarando-se 
no  verso  de  cada  uma  a  numeração  da  estampa 
de  cada  valor,  e  que  é  destinada  ao  exame  e  re- 
cebimento das  do  mesmo  valor  nas  Thesourarias 
de  Fazenda,  sendo  estas  declarações  datadas  e  as- 
signadas  pelos  trocadores  da  Caixa  e  rubricadas 
pelo  respectivo  Thesoureiro. 

i.""  Que  essas  coUecções  se  remeltão  ao  Thesouro 
em  numero  igual  ao  das  Thesourarias,  para  lhes 
serem  enviadas. 

3."*  Que  do  mesmo  modo  se  proceda  sempre  que 
se  emiltirem  nolas  de  nova  estampa,  e  com  a  ne- 
cessária brevidade,  afim  de  que  sejao  as  ditas  nolas 
remellldas  antes  da  emissão,  se.  tôr  possível. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Zacarias  de  Oóes  e  Vas^ 
concílios.— Sr.  Conselheiro  Inspector  Geral  da  Caixa 
daAmorlisação. 
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N-  41.— FAZENDA.— Em  44  de  janeiro  de  4868. 

Os  Escriv&es,  TabetUães,  Distribttidqtres,  Contadores  e  oalros 
empregados  Judtciaes  que  não  percebem  vencimentos  dos 
Cofres  Públicos,  mas  Hnteamente  cvsta^  e  emolumentos  das 
partes,  não  são  SHjeiios  ao  imposto  de  3  «/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  14  de  Janeiro  4368. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  da  Província  de  S.  Paulo,  que 
os  Escrivães,  Tabelliães,  Distribuidores,  Contadores, 
6  .outros  Empregados  judiciaes,  que  não  percebem 
venctmenCos  dos  Cofres  Públicos,  mas  unicamente 
custas  e  emolumentos  das  parles,  não  são  sujeitos  ao 
imposto  de  3  V« ,  por  que  delles  não  faz  menção  o 
art.  22  da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Setembro  ultimo, 
nem  o  Decreto  iv*  3977  de  42  de  Outubro  próximo 
passado,  que  só  se  refere  aos  que  accumulão  custas 
e  emolumentos  aos  vencimentos  que  percebem  dos 
cofres  geraes,  provinciaes,  ou  municipaes ;  6cando 
assim  approvada  a  decisão  dada  por  essa  Thesoú- 
raria  á  Consulta  feita  pela  Alfandega  da  Cidade  de 
Santos,  constante  da  cópia  annexa  ao  seu  oíiicio  n.""  99 
de  6  de  Dezembro  do  anno  passado,  de  accordo  com 
o  voto  do  respectivo  Procurador  Fiscal. 

Zacarias  de  Góes  e  Va$concellos. 


N,  4 2. --FAZENDA.— Em  44  de  janeiro  de  4868. 

Resolve  duvidas  occorhdas  na  Alfandega  da  Corte  quanto  àco* 
branca  do  imposto  de  1$  V«  em  ouro  dos  direitos  de  impor- 
tação, 

-Hinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-« 
neiro»  em  44  de  Janeiro  de  4868, 

Em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.*  624  de  9  do  corrente 
expondo  varias  duvidas  occorridas  na  cobrança  do 

aGas((cs  DF.  1S6S.  2 


Digitized  by 


Google 


40  DECISÕES 

imposlo  de  Í5  7o  em  ouro  doS  direitos  de  importação, 
declaro  a  V.  S.  : 

4.^  Que  houve  equivoco  na  impressão  da  tabeliã 
que  acompanhou  a  Circular  n/  68  de  28  de  Dezembro 
ultimo  na  parte  relativa  ás  moedas  Americanas,  di- 
zendo-se—as  de  1*0  (dollares),  5, 2  i/2  e  Vi  de  dita,— 
em  vez  de-r-i;s  de  10, 5, 2  i/2  ou  i/4  de  dita,  de  modo 
que  o  valor  minim©  das  moedas  dessa  espécie  6 
effectivamente  o  de  um  dollar. 

a.""  Que  nós  casos  em  que  as  fracções  excederem 
do  minímo  valor,  e  o  commercio  preferir  entrar  para 
os  cofres  com  um  soberano  recebendo  a  respectiva 
differença,  esta  deverá  ser  entregue  em  oaro,  ha- 
yendo-o  para  trocos,  ou  em  papel  moeda  pela  co- 
lação do  cambio  do  dia  antecedeiUe ;  cumprindo  que 
V.  S.  mande  servir  eíTectivamenle  na  Thesouraria  os 
Empregados  que  forem  necessários  para  o  calculo, 
até  ulterior  deliberação  • 

Deus  Guarde  aV.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.-^Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  13.— FAZENDA^— Em  15  de  jaheiro  de  1868. 

Sobre  o  pagamento  a  um  Inspector  de  Alfandega  do  ordenado 
correspondente  ao  tempo  em  que  deixou  de  ter  exercício, 
por  effeito  de  remoção  para  outra  Província,  da  qual  foi 
novamente  removido  para  o  seu  antigo  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  Janeiro  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,' declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  Maranhão  que  fica  appro- 
vado  o  acto  da  Inspectoria  interina,  communicado 
em  ofQcio  de  30  da  Setembro  próximo  findo,  depa- 
gar-lhe  pela  verba— Eventuaes—  do  passado  e  do 
presente  exercício  o  oj^denado  de  Inspector  da  Alfan- 
dega da  dita  Província,  durante  o  tempo  em  que  por 
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virtude  de  remoção  para  o  Rio  Grande  do  Siri  deixou 
de  ter  exercício,  até  que  foi  novamente  removido  e 
entrou  nas  funcções  do  seu  actual  emprego,  vista 
não  baver  seguido  para  o  Sul  por  motivos  aiteu' 
diveis ;  convindo,  porém,,  observar  que  lai  despeza 
dependia  de  prévia  deliberação  deste  Ministério,^  e 
que  é  necessário  que  a  Tbe&puraria  discrimine*  a 
parte  da  dita  despeza  que  per^ftce  ao  exercicio  de 
1866—67  da  que  corre  por  conta  do  actual,  a  fira  de 
fazer-se  regularmente  a  escripturação  doThesouro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


N,  li.— GUERRA.— Em  H  de  jaiseiro  de  i868. 

Declara  que  os  Coadjuvantes  de  escripta  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Côrle  não  leni  direito  a  augmento  de  vencimento,  seja  qual 
foro  exercicio  em  que  se  actiem,  salvo  se  subsiituircm  os,  Es- 
crivães. 

Directoria  dcntral.—l.' Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  17  de  Ja- 
neiro de  1808. 

Declaro  a  V.  S./para  seu  conhecimento  e  execução, 
c  em  resposta  ao  stai  ofiicio  n.*  405  de  213  de  De- 
zembro próximo  findo,  que  os  Coadjuvantes  de 
escripta  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  nâo  tôm 
direito  a  augmento  de  vencimento,  seja  qual  for  o 
exercicio  em  que  se  achem,  salvo  se  subslituirem 
os  Escrivães;  porquanto  semelhantes  funccionarios 
são  Amanuenses  extraordinários,  e  como  taes  per- 
cebem uma  gratificação,  que  não  pôde  varior  quando 
elles  varião  de  Irafialho:  o  que  íica  estabelecido 
como  regra. 

Deus  Guaixlea  V.  S.— João  Lustoza  da  Ganhara^ 
raaaguá.Sw  José  do  Miranda  da  Silva  Ueis. 
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If .  45.— IMPÉRIO. --Ek  47  DE  JANSFRa  de  1868. 

A'  lUma.  Camará  MCmicipaT.— Declara  qoe  nâe  são  facomp»- 
tfveis  os  cargos  de  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  e  de 
Escrivão  do  Almoxarirado da  Marinha  com  o  de  Juiz  de  Paz. 

3.*  Secção.— Rio  d%  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  ena  M  de  Janeiro  de  18C8. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  á 
Illma.  Camará  Municipal  que,  não  sendo  incampa- 
Uveis  os  cargos  de  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra 
e  de  Escrivão  do  Almoxarifado  da  Marinha  com  o 
de  Juix  de  Paz,  nada  obsta  a  que  exerção  às  respe- 
ctivas funcj^ões  os  Juizes  de  Paz  da  freguezia  de 
S.  Christovao  João  Francisco  da  MoUa  Rezende  e 
João  Rodrigues  dos  Santos  Mello. 

José  Joaquim  Ferna%ide$  Tort^es. 


H.  46.— IMPÉRIO.— Em  \S  db  janeiro  m  4868. 

Ao  Dircclor  da  Faculdade  de  iHreklo  do  Recife.— Declara  qne 

'  os  bubsUliilos  das  cadeiras  de  preparatórios,  noinead«8  antes 

da  promulgação  do  Regulamento  de  5  de  ^aio  1896,  podem 

ser  proyidos  uas  respectivas  cadeiras  in4epeodcntcnente  de 

concurso. 

*.■  Secção,— Rio  de  Janeiro,— Minbterio  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  18  de  Janeiro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Iniperador, 
Conformando-ae  por  Sua  Immediala  e  Imperial  Re- 
solução de  4  do  corrente,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  40  de  Dezembro  ul- 
timo, Ha  por  bem  Mandar  Declarar  que  a  disposição 
do  art.  2.*  do  Regulamento  de  5  de  Maio  de  4856  não 
é  applicavcl  aos  substitutos  das  aulas  preparatória» 
que  fonío  nomeados  antes  da  promulgação  do  ci- 
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tado  RegulameAto,  íicando*lbes  portanto  o  direita 
salvo  de  sefem  providos  nas  cadeiras,  de  que  são 
substitutos,  independentemente  de  concurso. 

O  que  commupieo  a  V.  £x.  para  seu  conheci- 
mento e  execução ;  prevenindo-o  de  que  nesta  con- 
formidade foi  provido,  por  Decreto  de  45  decor- 
rente, Jia  cadeira  de  aritbmetica  e  geometria  o 
respectivo  substituto  Bacbarel  João  Vicente  da  Silva 
Costa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Joaquim  Fernandes 
Torres.  —  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife.  ^ 


N.  47.— GUERRA.— Em  18  dk  janbiro  de  486& 

Declftni  (fttc  não  ha  incompatibilidade  uo  cxerdcio  stniultaneo 
dos  cargos  de  Juiz  de  Paz  e  de  Almoxarife  de  Arsenal  de  Guerra, 
avista  do  disposto  no  Aviso  de  4  de  Junho  de  1847. 

Directoria  Central.— 4 .•  Secção.— Riô  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  48  de  Ja- 
neiro de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Solicitando  V.  Ex.,  em  oscu 
Aviso  datado  de  28  de  Dezembro  ultimo,  se  declare, 
se,  avista  do  disposto  no  Aviso  de  4  de  Junho  de 
4847y  ha  incompatibilidade  de  no  exercício  simul- 
tâneo dos  cargos  de  Juiz  de  Paz  e  de  Almoxarife 
do  Arsenal  de  Guerra,  afim  de  que  o  Ministério 
a  cargo  de  V.  Ex.  possa  resolver,  como  convém, 
acerca  de  uma  questão  sujeita  a  decisão  pelo  Juiz 
de  Paz  juramentado  da  Freguezia  de  S.  Cbristovão 
João  Rodrigues  dos  Santos  Mello,  que  exerce  o  dito 
lugar  de  Almoxarife ;  cumnrenne  responder  a  V .  Ex. 
que  não  ha  incompatibilidade. 

.  Deus  .Guarde  a  V.  Ex.t-Joõo  Lusioza  da  Cunha 
Paranagud.^Sr.  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
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N.  18.— IMP£(UO.— Ek  21  OB  JAIWIM»  DtB  Í9ÍS, 

« 

Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Juirta  de  (]rinriiíic»çSo  da  pa^ 
rocbfa  de  Irajá.^ Declara  que,  esund»  a  parocbia  dividida 
pela  lilma.  Gamara  Municipal  em  dons  dislrictos  de  pa7> 
deve  aitendcr-sc  a  essa  divisão  nos  traballio»  da  qualíOr a^ão-, 
embora  se  inlerponha  recurso  da  deliberação  da  mesmar 
Gamara. 

3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  21  de  Janeiro  de  4868. 

Declaro  a  Vin.,  em  resposla  ao  seu  oificio  de 
lionlem>  que,  achando-se  essa  parochia  dividida,  por 
deliberação  da  III  ma.  Gamara  Municipal,  em  dous 
díslriclos  de  Paz,  deve  aUender-se  a  esta  divisão  na 
qualificação  a  que  se  está  procedendo»  á  vista  do 
que  dispõe  o  art.  Í9  da  Lei  de  49  de  Agosto  de  4846. 

O  Ministério  da  Justiça,  ao  qual»  nos  termos  do 
Aviso  n."*  249  de  8  de  Junlio  ae  4860,  compete  re- 
solver sobre  a  l^ecurso  interposto 'daquella  delibe- 
ração pelo  Juiz  de  Paz  niais  votado  dessa  parocliia» 
decidirá  opportunameulc  o  que  formais  justo  e  con- 
veniente. 

Deus  Guardo  a  Wm.-^José  Joaquim  Fernandes 
Torres j—Sv.  Juiz  do  Paz  Presidente  da  Junta  do 
Qualiíicação  da  |>arochid  de  Irajá. 


N.  49.— FAZENDA.  — Km  21  de  j.\aeiko  de  f 86&. 

rrovidcncia  p9ra  racililai;  a  cobrança  do  iiuposlo  de  15  «/o  eni> 
ouro  dos  direitos  de  importação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda..— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  21   de  Janeiro  de  4868, 

Clonvindo  facilitar  o  mais  que  fôr  possivel  aco- 
branca  do  imposto  de  45  Vo  em  ouro  dos  direitos 
de  importação  c  addicionaes,  sirva-se  V.  S.  adoptar 
o  expedienlc  de  enlrcgar  ás  pessoas  que  sulisfizcren* 
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tal  impfosto,  na  hypoUiese  de  que  Irala  o  Âviso  de  i  4 
do  corrente,  cautelas  pela  dilíerença  ou  troco  que, a 
Repartição  lhes  deve  dar,  as  quaes  serão  recebidas 
em  outros  pagamentos  de  direitos  em  ouro,ificando 
entendido  que  este  meio  será  empregado  única- ' 
mente  quando  as  partes  o  preferirem  aos  de  qmi 
trata  o  mesmo  Aviso. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vos- 
concellos.Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  ÍO.— FAZENDA.— Em  21  de  janeiro  J)e  <8G8. 

Os  exames  de  aaalyse  grammaiical  e  orthographiaconsUtuera 
provas  disdoclas,  que  devem  portanto  ser  remettidas  ao  The- 
souro  separadamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de, Ja- 
neiro, em  ii  de  Janeiro  de  1868* 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellòs,  Presidente  do 
Tribunal  úo  Tiiesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Norte,  a  in- 
clusa folha  corrida  do  candidato  do  concurso  dó 
aue  trata  em  seu  oificio  n.""  59  de  S  de  Setembro  ul- 
mo. Germano  Anlomo  Machado,  nesta  data  nomeado 
Praticante,  a  fim  de  que  sejão  cobrados  os  respec- 
tivos direitos  e  sellada  a  segunda  meia  folha  de  papel 
em  que.»  foi  passada,  bèm  como  o  conhecimento  a 
ella  annéxa  de  receita  provincial,  com  o  que  nada 
tem  o  Thesouro ;  devendo  a  folha  corrida  ser  em 
tempo  restituída  a  esta  repartição,  Outrosim,  pon- 
dera ao  Sr.  Inspector  gue  os  exames  de  analyse  gram- 
matical  e  orthographia  constituem  provas  distinctas, 
e  que  portanto  cumpre  què  sejão  remettidas  sepa- 
radamente sempre  que  se  tiver  de  dar  execução  ao 
arl.  24  do  Decreto  n.«  2549  de  44  de  Março  de  4860. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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'  N.  2L— FAZENDA.— Eh  22  de  jakkiro  ds  4868. 

Sobre  o  imposto  da  doca.— N2o  o  pagio os  volames  com  amos- 
tras de  nenbum  valof,  e  os  botes  que  conduzirem  unicamente 
.passageiros  e  suas  bagagens* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Janeiro  de  1868. 

Communico  a  V.S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.^  624  de  40  do  corrente,  que  ficão  approvadas  as 
Instrucções,  que  expedio,  exceptuando  do  imposto 
da  doca,  de  que  trata  o  Decreto  de  23  de  Outubro  do 
anno  passado,  os  pacotes  ou  embrullios  com  amostras 
de  nenhum  valor,  e  os  botes  e  escaleres  que  condu- 
zirem unicamente  passageiros  e  suas  bagagens ;  de< 
vendo ,  porém ,  cobrar-se  o  dito  imposto  dos 
mesmos  biotes,  escaleres  e  outras  embarcações 
miúdas,  que  trouxerem  descargas  regulares  de 
bordo,  e  que  por  esse  facto  lenhao  de  oemorar-se 
na  doca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Zacarias  de  Góes  e  Vascon- 
cellos.— Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.  22.— IMPÉRIO.— Em  22  db  janbiro  bb  4868. 

ÀO  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  —  Declara  qúc 
nSo  devem  tomar  parte  na  eleição  de  membros  da  Âssembléa 
Legislativa  Provlneiai  eleitores,  cuja  legitimidade  nâo  estiver 
reconbeeída  pela  Camará  dos  DepuUdos. 

â."  Secçâo.—Río  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  22  de  Janeiro  de  4868. 

Illm.  è  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V,  Eií.,  em  rejsposta 
ao  seu  offleio  de  16  do  corrente,  que,  á  vista  do  dis-- 

{)Osto  no  Aviso  n.*  547  de  22  de  Novembro  de  4864, 
òi  approvada  a  resolução  de  V.  Ex.  sobre  não  de- 
verem tomar  parte  na  eleição  de  membros  da  As- 
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sembléa  Legislativa  dessa  Provinda  os  eleitores  da 
parochia  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  de  Corren- 
tezas, cuja  legitimidade  ainda  não  foi  reconhecida 
pela  Camará  dos  Deputados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os^  Joaquim  Fernandes 
Torres,— Sr.  Presidente  dff  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.  23.— FAZENDA.— Em  24  de  íanbiro  de  4868. 

Os  géneros  nacionaes  esião  sujeitos  á  armazenagem  desde  a 
data  da  descarga,  e  não  lhes  pode  ser  a|iplicavel  pela  demora 
o  art.  69i  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Janeiro  de  4868. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.^  572 
de  23  de  Dezembro  próximo  passado,  que,  estando 
os  géneros  nacionaes  sujeitos  á  armazenagem  desde 
a  data  da  descarga,  como  o  declararão  as  Circulares 
de  4  de  Acosto  de  4865  e  16  de  Outubro  de  4867,  e 
não  havendo,  por  outro  lado,  disposição  alguma  a 
respeito  da  demora  dos  mesmos  géneros  na  bypo- 
these  do  arl.  694,  não  lhes  pôde  ser  este  applicavel, 
nem  convém  tomar-se  qualquer  das  medidas  por 
V.  S.  propostas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Zacariás  de  Góes  e  Vascon^ 
ceZZo5.  — Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


DECISÕES  DB    186S. 
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ff.  24.*— GDEflRA.— Esí  24  de  jankiro  de  4868. 

Declara  qaal  o  vencimento  qoe  compete  aos  Pralicanies  paisanos 
do  Imperial. Observatório  Astronómico. 

bireclorm  Cenlral.— r«  Secção.— Iiio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  24  de  Ja- 
neiro de  1868. 

lllm.  eExm.  Sr.— Tendo  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Determinado,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Reso- 
lução de 21  do  corrente,  Tomada  sobre  Consultada 
Secção  de  Guerra  e  Marinlia  do  Conselho  de  Estado, 
que  aos  Praticantes  paisanos  do  Imperial  Observa- 
tório Astronómico  compete  como  vencimento  a  im- 
portância do  valor  da  addicional  e  da  etapa  abo- 
nada aos  subalternos,  que  na  pratica  constante  forão 
sempre  nomeados  para  tal  empreç;'0,  isto  é,  qua- 
renta mil  réis  mensaes;  a  bem  assim  que  a  igual 
vencimento  tem  direito  o  ajudante  do  mesmo  Ob- 
servatório, quando  fôr  paisano  :  assim  o  communico' 
a  y.  Ex.  para  seu  devido  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5o  Lustozada  Cunha 
Paranaguá. ^Sr.  Zacarias  de  Góes  e  Vasçoncellos. 


N.  25.— IMPÉRIO.— Em  25  de  mnetoo  de  1868.     . 

Ao  l^residente  da  Província  do  Pará.— Declara  que  os  empre- 
gados munieípaes  .  que  forem  demitUdos  podem  interpor  o 
i-etiurso  estabelecido  no  art.  73  da  Xei  do  1.»  de  Outubro 
de  ia2B.  ' 

3.;  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  25  de  Janeiro  de  1868. 

lilm.  e  Exm,  Sr.— Declaro  a  V,  Ex.,  em  resposta 
BO  seu  offlcio  de  28  do  mez  findo,  que,  dando  a  Lei 
do  1."  de  Outubro  de  1828  o  recurso  indicado  no 
art.  73  a  todo  o  cidadão  que  se  sentir  aggravade 
delas  deliberações ,  accordãos  e  posturas  das  Ca- 


Digitized  by 


Google 


DO    GOVERNO. 

maras  Hunicipaès,  dos  casos  de  que  trata  a  mesmo 
artigo,  nada  obsta  a  que  V.  Ex.  tome  conhecimento 
do  recurso,  interposto  pelo  cidadão  Camillo  José  do 
Vallc  Guimar|ies,  da  deliberação  da  Camará  Muni* 
cipal  da  Capital  dessa  Provincia,  pela  qual  foi  exo- 
ncrado  do  lugar  de  Medico  de  partido  da  dita  Camará; 
devendo  Y.  £x.  decidir  se  é  ou  não  procedente 
aquelle  recurso. 

,I)eus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Joaquim  Fernandes 
Torres. Sr.  Presidente  da  Província  do  Pari, 


N.  46.—FAZENDA.— Em  28  de  janeiro  de  <868. 

Resolve  duvidas  quauio  ao  Ucgulaincnio  de  15  de  Dc2embro 
de  1S60,  arts.  21,  49  e  ItO. 

Ministério  dos  Negfocios  da  Fazenda.— -Rio  de  Ja- 
neiro, em  28  de  Janeiro  de  4868. 

Em  solução  ás  duvidas  suscitadas  pela  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro  em  oflicios  n."  79  e  HO  de  40  de 
Maio  e  27  de  Outubro,  declaro  a  V.  S.,  para  o  devido 
conhecimento,  e  a  fim  de  que  o  faça  constar  áquella 
repartição: 

4.*  Que  o  abatimento  de  6  Vo  de  que  trata  o  arl.  50 
do  Regulamento  de  45  de  Dezembro  de  4860  é  re- 
lativo somente  á  taxa  das  heranças  partilhadas  até  a 
data  da  sua  publicação,  se  os  respectivos  devedores 
comparecerem  espontaneamente  a  pagar  a  referida 
taxa ; 

2.*"  Que  no  caso  do  mesmo  artigo  não  são  devidos 
os  juros  do  art.  49 ;  ficando  a  Recebedoria  autorí- 
sada  para  prorogar  o  prazo,  a  que  elle  se  refere,  até 
o  fim  do  Junho  próximo  futuro ;  e 

a."*  Que  a  excepção  prevista  na  2/  parte  do  art.  24 
do  citado  RegulametUo  comprehende  o  caso  em  que 
o  tempo  para  a  oresinçAo  das  conlas  testamentárias 
fôr  prorogado  poia  autoridade  judicjaria. 

Deus  Huarde  a  V.  S.-^Zacarias  de  Góes  e  Vascon^ 
concellos.—Sv.  Conselheiro  Director  Geral  interino 
das  Rendas  Publicas. 
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N.  Í7.— FAZENDA.— Ek  29  db  janeiro  de  4868. 

Resolve  uma  consulta  da  Alfandega  da  Corte  sobre  o  modo  de 
passarem-se  os  bilhetes  ou  letras  do  art.  565Mo  Regulamento, 
depois  do  imposto  de  15  Vo  dos  direitos  em  ouro. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Janeiro  de  1868. 

Em  solução  ao  que  V.  S.  representou  no  seu  oílicio 
n.*  659  de  23  do  correnle,  relativamente  ao  modo 

f)or  que  devem  ser  agora  passados  os  bilhetes  ou 
etras  que  o  Regulamento  das  Alfandegas  faculta  aos 
assignantes  e  donos  ou  consignatários  de  certos  gé- 
neros para  pagamento  dos  aireitos  de  consumo  o 
addicionaes ,  estando  como  estão  sujeitos  ao  im- 

f)osto  de  15  Vo  em  ouro  as  pessoas  que  gozào  desse 
ávor;  declaro  a  V.  S,  que  dever-se-ha  passar  uma 
só  letra  ou  bilhete,  mencionando-se  no  dorso  a  parle 
que  tem  de  ser  satisfeita  em  moeda  metallica,  e  re- 
metler  o  titulo  á  Caixa  da  Amortização  a  fim  do 
cobrar  a  respectiva  somma  em  ambas  as  espécies 
e  enviar  ao  Thesouro  a  importância  arrecadada  em 
ouro. 

Deus  Guarde  a  V,  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vascon- 
cellos.—Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 


N.  28.---AGRICULTURA,  COSlMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  EH  29  DB  iANKlRO  DB  1868. 

Declara  que  se  não  forneção  instrumentos  aos  Engenheiros  sem 
queassignem  uma  obrigarão  de  rcstiiuíl-os. 

N.  1.— Circular.— Directoria  das  Obras  Publicas  e 
Navegação.— 2.*  Secção.— -Rio  de  Janeiro.— Minislerio 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  em  2^  de  Janeiro  de  1868. 

Ulm.  e  Exra.  Sr.— Convindo  que  d*ora  em  diante 
se  não  forneça  instrumentos  aos  Engenheiros  no- 
meados para  as  commissões,  sciu  que  os  mesmos 
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assignom  a  obrigação  de  resUiuil-os  logo  que  fínde 
o  serviço  de  que  forem  encarregados,  a  fim  de  evi- 
lar-se  o  extravio,  c  ler-se  disponíveis  instrumentos 
para  outros  trabalbose  commissões:  assim  o  declaro 
a  Y.  Ex.  para  sua  intelUgencía  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  V.  Ex.  —  Manoel   Pinto  de  Souza 
Dantas.— Sv.  Presidente  da  Pruvincia  de 


N.  29.— AGRinULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  29  bb  janeiro  de  1868. 

Declara  qiio  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  S.  {Paulo  é 
responsável  por  lodo  o  malerial  exigido  pelo  Dccrctof  de 
concessão. 

N.  4.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. 
—2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nego-" 
cios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
em  29  de  Janeiro  de  1868. 

Tenho  presente  o  seu  oíDicio  de  23  de  Dezembro 
ultimo,  a  que  acompanhou  por  copia  o  da  Direc- 
toria da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  de  21  do 
mesmo  mez,  communicando  lor  dado  as  provi- 
dencias reclamadas  por  este  Ministério  em  Aviso 
de  42  e  H  de  Outubro,  e  porque  nesse  officio  de- 
clara a  dita  Diroctoria  que  a  importância  dos  wa- 
gões  e  locomotivas  que  Tez  embarcar  para  o  serviço 
da  mesma  estrada  deve  ser  levada  á  conta  do  ren- 
dimento, por  isso  que  excede  o  numero  original- 
monle  contemplado  no  relatório  do  engenheiro 
Bi'aules,  declaro  a  Vm.  para  que  faça  constar  á 
mesma  Directoria  <|ue  ella  6  responsável  por  todo 
o  material  exigido  para  uso  da  estrada  pela  con- 
dição 17  §  3.**  do  Decreto  da  concessão  n."  1750 
de  26  de  Abril  de  1*56,  e  sua  despeza  deve  ser  car- 
regada ao  capilal,  ese  pelo  relatório  do  Mr.  Braulos, 
foi  julgado  suíIicioiUc   para    o  começo  do  serviço 


Digitized  by 


Google 


S2  DECISÕES 

da  linba  menor  Dumero  de  material  rodanle  não 
está  por  isso  a  Companhia  desobrigada  de  satisfazer 
plenamente  as  condições  desse  Decreto,  que  por 
nenhum  acto  posterier  Toi  nesta  parte  revogado. 
Deus  Guarde  a  V.  S.  -^Manoel  Pinto  de  rSoKza 
Dantas.Sv.  Encarregado  do  Negócios  interino  do 
Brasil  em  Londres. 


N.  30.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.  —  EM  31    DE  JANEIRO    DÉ  í868. 

Approva  a  labella  de  preços  das  obras,  que  a  Companhia  Uio  de 
Janeiro  Cily  Improvemenls  tiver  de  executar  por  couta  de 
particulares. 

Sua  Hagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar 
a  tabeliã  de  preços  das  obras  que,  d*ora  em  diante, 
forem  executadas  pela  Companhia  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements ,  na  coníorniidade  do  §  1.*  da 
condição  2.*  do  contracto  approvado  pelo  Decreto 
n.*»  4929  de  26  de  Abril  de  4857,  assignada  pelo 
Director  da  Segunda  Directoria  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 

Palácio  do  Riò  de  Janeiro,  em  31  de  Janeiro  de 
1868. —  Manoel  Pinto  de  Souza  Banias. 
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TábelIa  de  yre^s  Vúmntêonmdm  ao  g  i.»  4*  «•nat^fté  S.» 
do  eoBtmeto  appvovado  pelo  Decreto  n.o  f  91S0  de  86 
de  Abril  de  48S7  parm  refpilAr  a  Importância  das 
obras  que  para  o  futuro  tHMíveresA  de  ser  executadas 
pela  Coaipanhia  Klo  de  Janeiro  CUy  ImproYciBents 
por.  conta  dos  particulares»  na  forma  do  contracto,  e 
que  tem  de  vigorar  do  f  ••  de  Fevereiro  de  4808  a  3f 
de  Janeiro  de  f  81i* 

1  Fornecer  e  assciilar  canos  de  barro 

vidrado,  incluindo  toda  a  despe- 
za  para  as  excnvações  e  concerto  • 

de  toda  c  qualquer  avaria,  a  re- 
moção de  todo  o  material  supér- 
fluo, deixando  tudo  como  se 
adiar.  Canos  de  4  pollegadas. .. .    Cada  pé  inglcz.     ij^iSSO 

2  Idem  idem  de  6  pollegadas »  18600 

3  Idem  idem  de  9  »        »  28600 

4  Idem  idem  de  12        »         »  48000 

5  Fornecer  e  assentar  sumidouros  vi- 

drados com  grades  de  ferro  fun- 
dido, incluindo  as  condições  da 
verba  n.«l Cada  um 1(M;000 

6  Fornecer  e  assentar  um  receptáculo 

em  qualquer  andar,  incluindo  as 

condições  da  verba  n.^  1 »  128000 

7  Fornecer  e  assentar  canos  de  ferro 

galvanisado,  incluindo  as  condi- 
ções da  verba  n.»  1,  e  excluindo 
o  custo  de  embutir  os  canos  nas 
paredes Cada  pé  inglez.     38800 

8  Fazer  Juncçào  com  canos  de  ferro 

galvanisado  e  manga,  incluindo 

as  condições  da  verba  n.o  7 Cada  juncção. . .    338000 

9  Levantar,  limpar  e  tornar  a  assentar 

canos  entupidos,  incluindo  as 
condições  da  verba  n.»  1.  Canos 
de  4  e  6  pollegadas Cada  pé  inglez.       8600 

10  Idem  idem  de  9  pollegadas »  18000 

11  Idem  idem  de  12        »       »  18180 

12  Levantar,  limpar  e  tornar  a  assentar 

sumidouros  entupidos,  incluindo 

as  condições  da  verba  d.»  1 Cada  um 48000 

13  Levantar,  limpar  e  tornar  a  assen- 

tar receptáculos  entupidos,  In- 
cluindo as  condições  da  verba 
n.o  1 ; »  48000 

14  T^evantar,  limpar  e  tornar  a  assen- 

tar canos  oe  ferro  entupidos,  in- 
cluindo as  condições  da  verba 
n.o  1 Cada  pavimento     48000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coromer- 
cio  e  Obras  Publicas,  cm  31  de  Janeiro  de  1868.—  Manoel  da 
Cunha  Galvão* 
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N.    31.— FAZENDA,— Em  3  de  fevereiro  de  4868. 

o  imposto  da  arinazcnagern  deve  ser  calculado,  tanlo  sobre  os 
direitos  de  consumo  estabelecidos  na  Tarifa,  como  sobre  os 
5  ^lo  addicionaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  áe  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declarfl  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Tiiesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
inlelligoncia  c  execução,  e  de  conformidade  com  a 
Oi'dem  n.^  43  expedida  nesta  data  áThesouraria  da 
Bahia,  que,  á  vista  do  disposto  no  |  ^.''  do  art,  41 
da  Lei  n.*  i144  de  27  de  Setembro  de  4860,  ainda  em 
vigor  por  força  de  disposições  legislativas  poste- 
riores, e  no  art.  2.*  do  Decreto  n.^  2684  de  3  de  No- 
vembro daquelle  mesmo  anno,  comparado  com  o 
art.  692  do  Regulamento  das  Alfandegas,  deve  o 
imposto  da  armazenagem  ser  calculado,  assim  sobre 
os  direitos  de  consumo  estabelecidos  na  Tarifa, 
como  sobre  os  5  7o  addicionaes  lançados  pelas  dis- 
posições ciladas  era  primeiro  lugar. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  32.— FAZENDA.— Em  3   de   fevereiro  de  4868. 

o  Ajudante  do  Escrivão  de  CoUecloria  não  pôde  assignar  o 
respectivo  expediente,  não  estando  o  Escrivão  impedido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  de  Fevíjreiro  de  4868. 

Declaro  a  V.  S.,  a  fiin  de  que  o  faça  constar  ao 
Collector  das  Rendas  Geraes  do  Município  de  Santo 
António  de  Sá,  em  solução  á  duvida  constante  de 
seu  offlcio  de  48  de  Janeiro  próximo  passado,  que, 
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nàp  e;^ado  LmpQdidp  por  raolesJjyoL  ou  epí  ser- 
vi ^^o,  o  Escrivão  da  Colleatoria,  nao  pode  o  seu  Aiu- 
danle  assigjaar  jQ  Bxpediente,  pôrém  sirn  trabwiar 
com  elle  quando  a  iDíli^eíicia  do  sérvio^  exigir  quç 
assim  acoDieça. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-n-Zacgrias  ,de  6ôei$  e  Vj^- 
o&nceUos.-^^.  Conselheiro  Director  !6ei*ial  interino 
das  Rendas  Publicas. 


N.   33.— FAZPIiOA.^EM  ?  M   FE.VEaEiKO   de   1868. 

Os  colleclores  cslão  sujeitos  ao  imposto  de  3  o/o  sobre  os 
veDcimeDtos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos^  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Paraliyba.  em  resposta  ao 
seu  officio  n.*  98  de  31  de  I>ezembro  ultimo,  que, 
á  vista  do  disposto  no  arl.  2Í  da  Lei  n.*  4507  de 
26  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  foi  ap- 
provado  o  acto  pelo  qual  decidio  que  os  Collectores 
esteio  sujeitos  00  imposto  na  mesma  Lei  estabe- 
lecido.    * 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos. 


N.   34.— FAZENDA. -r Em  5  de  fevereiro  m  4868. 

lieDçSlo  de  direitos  de  um  órgão  maadado  vir  dirccts^nieule 
da  Europa  pela  He^a  de  uma  Irnjiandade. 

Ministério  dos  Negócios  <ia  Fazeqda.— *Rio  de  Ja* 
neiro*  em  5  de  Fevereiro  de  i968. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  deferindo  o  reque- 

decisOes  de  1868.  4 
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riroento  da  Mesa  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Praia,  a  que  acompanhou  o  officio 
da  Presidência  da  Província  da  Bahia  de  45  do  mez 
passado,  soiicilando  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação para  um  órgão  mandado  vir  directamente 
da  Europa  para  uso  nos  officios  divinos  celebrados 
na  dita  Matriz;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  respec- 
tiva Thesouraria  de  Fazenda  que,  á  vista  do  |  33 
do  art.  542  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  49 
de  Setembro  de  4860,  permitta  a  mencionada  isenção 
de  direitos,  e  restitua  a  importância  dos  mesmos 
já  pagos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


N.  35.— GUERRA.— Em  5  de  fevereiro  de  1868. 

Aviso  cx{iedido  ao  director  inieriíio  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  contendo  ínstrucçdes  para  a  casa  de  armas  da  Forta- 
leza da  Conceição. 

Directoria  Central.— 4  .•  Secção.— Rio  do  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  5  de  Feve- 
reiro de  1868. 

Declaro  aV.  S.,  para  seu  conhecimento  o  exe- 
cução, que  para  o  serviço  da  casa  de  Armas  da  Fgr- 
taleza  da  Conceição,  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes instrucções: 

l.""  A  casa  de  Armas  da  Fortaleza. da  Conceição 
ficará  d*ora  em  diante  sendo  dependência  da  Fa- 
brica de  Armas  da  mesma  Fortaleza,  e  como  tal 
sob  a  immediata  inspecção  e  físcalisação  do  3.% 
Ajudante  da  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrle,  encarregado  da  dita  Fabrica. 

2.""  O  actual  Fiel,  que  tomará  o  nome  de  Guarda 
e  os  serventes  indispensáveis  para  o  arranjor  lim- 
peza, conservação  e  mais  cuidados,  que  exige  o 
armamento  nella  recolhido,  ficarão  immediatamente 
subordinados  ao  3.**  Ajudante. 
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3.^0  Guarda  receberá  do  Almoxarife,  de  quem  era 
até  agora  Fiel,  por  inventario,  e  mediante  avaliação, 
todo  o  armamento  susceptível  de  concerto,  que  existir 
na  casa  de  armas.  O  que  se  achar  reparado,  ou 
em  estado  de  servir,  á  excepção  dos  modelos,  será 
recolhido  ao  Arsenal  de  Guerra,  e  ahi  arrecadado 
e  carregado  ao  Almoxarife  respectivo,  no  caso  de 
que  não  o  esteja* 

4.*  Ao^mesmo  Guarda  incumbe,  além  do  arranjo 
e  conservação  do  armamento,  a  escripturação  de  tudo 
quanto  fôr- recolhido  ou  retirado  da  casa  de  Armas. 

O  armamento  e  mais  objectos  que  tiverem  de 
sahir  dahi  para  concerto,  ou  para  qualquer  outro 
fim  serão  mencionados  em  um  pedido,  feito  pelo 
respectivo  Mestre,  e  rubricado  pelo  3.'  Ajudante, 
para  que  possão  ser  fornecidos. 

No  livro  competente  da  sua  descarga,  o  Guarda 
lançará  estes  pedidos,  e  o  Mestre,  que  os  fizer,  as- 
signará. 

5.*  Todo  o  armamento  desconcertado,  ou  arrui- 
nado ou  as  peças  do  mesmo  armamento,  que  forem 
enviadas  ao  Arsenal  de  Guerra,  serão  immediata- 
mente  mandadas  examinar  e  avaliar  por  ordem  da 
Directoria  do  mesmo  Arsenal  expedida  ao  3.*  Aju- 
dante. 

Este  levará  o  resultado  ao  conhecimento  da  Di- 
rectoria para  mandar  carregar  ao  Guarda  da  casa 
de  Armas  o  que  fôr  aproveitável,  quer  como  arma 
completa,  quer  como  peça  do  armamento. 

O  que  fòr  inútil  ou  aproveitável  somente  como  ma- 
téria prima,  dcrá  dado  em  consumo  ou  carregado 
á  classe  competente  do  Arsenal  de  Guerra. 

6.*  Todo  o  armamento  concertado  na  Fabrica  de 
Armas,  sahirá  das  offlcinas  para  o  Arsenal  de  Guerra, 
sendo  remettido  com  guia  em  que  se  declare  a  quan- 
tidade ,  a  qualidade  e  o  custo  porque  ficou  depois 
de  reparado.  Kstaguia  será  rubricada  pelo  S.*  Aju- 
dante, e  por  despacho  lançado  nella,  mandará  o 
Director  do  Arsenal  arrecadar  e  carregar  os  objectos, 
a  que  se  refere,  a  classe  respectiva. 

7.'  Semestralmente  o  3.^  Ajudante  remetterá  á 
Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  o  balanço  do  que 
tiver  entrado  para  a  casa  de  Armas,  e  sanido  para 
as  offlcinas,  e  do  que  ficar  existindo,  bem  cómodo 

âue  tiver  sido  remettido  para  o  Arsenal  pelo  Mestre, 
o  que  este  tiver  recebido  da  casa  de  Armas,  e  do 
que  deve  ficar  existindo  aindo  em  seu  poder. 
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A*  tlstó  dá^  differeriças,  qtre  ^éncònlraretrt  para 
mais  ou  para  menos,  serão  advertidos  o  Mestre  e 
o  Guarda  pelos  descuidos  na  sua  escripluraçãp  no 
primeiro  caso,  e  responsabilisados  pelo  «pagamento 
no  segundo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^João  Lusioza  da  Cunha 
Paranaguá.— St.  José  de  Miranda  da  Silva  fteis. 


^>4»^- 


N.  36.— GUERRAi— Em  5  db  fevereiro  úe  486^. 

Declara  como  deve  ser  abonada  a  gi-aiifícaçAo,  que  compele  aos 
Hepetideres,  (^e  servem  iiSo  aceidenlalmeiH«,  mas  naansencia 
dos  Lentes  oa  Profçssot^s. 

Dirôtítória  Gentral.-^l/  Secçào.-^Rio  de  Janeiro.-^ 
Ministério  dos  Hegocios  da  Guerra,  em  5  de  Feve-^ 
reiro  de  4868. 

Illm.  e  Étm.  Br.-^Em  resposta  ao  Aviso  de  ^^  do 
rtiez  prdi^imo  findo^  em  que  V.  Ex.  pede  se  deolârô 
se  ao  RepíBlidor  da  Escola  Preparatória,  annexa  á 
Militar,  António  losé  Fernandes  dos  Reis,  que  se 
acha  regendo  a  cadeira  de  francez^  na  ausência  do 
Professor  Felii  Vogeli,  cortipete  durante  as  ferias  a 
respectiva  gratiflcaçào ;  Dumraunico  a  V*  Ex.  que  os 
Repetidores  que  servem^  não  accidentalmente,  mas 
na  ausência  dos  Lentes  ou  Professores  tem  direito 
á  gratificação  ha  mesma  forma  por  que  seria  abo- 
nada aoti  substituídos. 

Deus  Guarde  a  V.  tx.—João  Lusioza  da  Cunha 
Paranagtiá.^ Sr,  Zacarias  de  Góes'e  Vasconcellos. 
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o  beneficio  do  meio  soldo  só  compete  aos  filhos  fegiUinos  ou 
legitimados  por  subsequente  matrimonio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.— >Rio  de  Ja- 
neiro, em  5  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos «  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  NacionaU  declara  ao  Sr.  Ins- 

Fector  da  Tbesouraría  de  Fazenda  da  Província  da 
arabyba,  em  resposta  ao  seu  offlcío  n.""  dS  de  20  de 
Dezembro  ultimo,  que  as  menores  Carolina^.  Emília 
e  Maria»  Olbas  do  fallecido  Capitão  de  Comroissão  do 
Exercita,  Henrique  José  Borges  Soydo.  nâo  tem  di- 
reito ao  beneficio  do  meio  soldo  que  so  compete  aos 
íiihos  legitimes  ou  legitimados  por  subsequente  mar- 
trimonío,  nos  termos  da  Circular  n.""  32  de  26  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado  de  47  de  Março  de  4849, 
ordens  n.""'  322  de  44  de  Julho  de  4862  e  474  de  9  de 
Outubro  de  4863,  e  outras,  sem  embargo  da  letrado 
Decreto  de  pensão,  o  qual  assenta  cm  um  evidente 
equivoco. 

Zacarias  de  Góes  e  VasooneeUos. 


N.  38.— FAZENDA. «-Em  6  de  fevereiro  dr  4868. 

As  aguas  de  Colónia  e  ou  Iras  perfumarias,  quaudo  importadas 
em  bocetas  ou  caixiuhas  de  papelão,  ou  de  madeira,  devem 
ser  despachadas  a  peso  bruto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Bio  da  Ja« 
neiro^em  6  de  Fevereiro  de  4868. 

Tomando  em^consideração  a  representação  que  dil- 
ferentescommerciantes  dirigirão  ao  Thesouro  contra 
o  modo  porque  se  eslá  procedendo  nessa  AlCandejg^a 
ao  despacho  <tas  aguas  da  colooia  e  outras  perui- 
marias,  e  o  que  V.  S.  eixpõz  a  esse  resp^ilo  em  seu 
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officío  n."  477  de  S8  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado com  rererencia  á  Ordem  sob  n.""  550  expedida 
cm  40  de  Dezembro  de  4866  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Pernambuco,  tenho  de  declarar  a  V.  S.  em 
solução  á  dila  represenlaçào,  e  depois  de  ouvir  o 
Tribunal  do  Thesouro,  que  na  forma  aa  parle  final  do 
art.  286  da  Tarifa  das  Alfandegas  devem  ser  despa- 
chadas a  peso  bruto  as  aguas  de  colónia  e  outras 
perfumaria^ ,  quando  importadas  em  bocetas,  ou 
caixinhas  de  papelão,  ou  ae  madeira ;  ficando  assim 
explicada  a  citada  Ordem,  na  conclusão  da  qual  foi 
empregada  apalavra— caixas— por.equivoco,  como 
se  deduz  dos  seus  próprios  fundamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. -^Zacarias  de  Góes  e  Vasco^i^ 
cellos.-^T.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  39.— FAZENDA.^-Em  6  de  fevereiro  de  4868. 

Dá  provimento  a  am  recurso  sobre  qualificação  de  439  chapeos 
de  fellro  de  lã ,  annullaudo  por  varias  irregularidades,  o 
processo  de  arbitramento  feito  por  occasião  do  respectivo  des- 
pacho. 

> 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  6  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellost  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que 
tendo  sido  presente  ao  dito  Tribunal  o  seu  oflicio 
n.«  50  de  27  de  Fevereiro  do  anno  passado,  ao  qual 
acompanhou  o  recurso  interposto  pelos  negociantes 
Frères  Bradezer  dos  despachos  da  Thesouraria  de  28 
de  Agosto  do  anno  anterior  e  45  de  Janeiro  do  anno 
findo^  confirmatoriodo  da  respectiva  Alfandega  de  46 
de  Julho  de  4866,  negando-ihes  a  restituição  dos  di- 
reitos que  demais  pagarão  pela  qualificação  de  43S 
chapéos  de  feltro  de  lã/e  o  mesmo  Tribunal; 

Considerando  que  no  processo  do  despacho  das 
referidas  mercadorias  o  ex-Inspector  da  Alfandega 
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reincidio  nas  irregularidades  e  defeitos  que  Ihe/oráo 
notados  pela  ordem  de  46  de  Fevereiro  ao  anno  pas* 
sado,  acerca  de  processo  semelhante,  porquanto  a 
respeito  da  nota  para  o  despacho  aceitou  a  de  n.* 
4351,  e  de  novo  consentio  que  funccionasse  no  res- 

Í lectivo  processo  o  Despachante  Castilho,  sem  a  au* 
orisação  do  dono  ou  consignatário  das  mercado- 
rias ,  exigida  no  §  S.^"  n."*  7  e  S  3.*  do  art.  544  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  e  relativamente  ao  pro- 
cesso de  arbitramento  nao  só  não  consta  que  se  de- 
ferisse juramento  aos  árbitros  do  Com  mercio,  como 
derão  elles  parecer  em  separado. dos  árbitros  da 
Alfandega,  nfto  constando  igualmente  que  fossem 
presididios  e  esclarecidos  pelo  mesmo  Inspector, 
contra  o  disposto  no  ]  3.''  dos  arts.  577  e  578  do  dito 
Regulamento  e  Ordem  citada,  -como  em  manifesta 
opposição  áquella  Ordem  e  ao  §  S.""  do  art.  577 
se  não  designou  nessa  occasiSo  o  5.*  arbitro ,  mas 
dias  depois  ; 

Considerando  que  a  estas  irregularidades  occorrea 
da  decisão  proferida  pelo  próprio  ex-lnspector  da  Al- 
fandega, nao  só  decidindo  com  o  seu  voto  o  empate 
que  se  dera  na  votação  dos  árbitros  do  Commercio 
e  da  Alfandega,  como  também  resolvendo  contra  o 
voto  do  5.''  arbitro  que  em  virtude  de  reclamação 
dos  recorrentes  fora  nomeado,  e  que  como  se'  de- 
prehende  do  processo  notara  isoladamente,  e  sem 
o  concurso  indispensável  dos  mencionados  árbitros ; 

Considerando  que  sendo  o  voto  do  5.*  arbitro  fa- 
vorável aos  recorrentes,  e  tendo  elles  pedido  a  res- 
tituição dadifferença  de  direitos  que  navião  pago, 
em  virtude  do  despacho  pelo  qual  o  Inspector  da 
Alfandega  decidira  anteriormente  conformando-se 
com  os  árbitros  da  Alfandega,  esendo-lhes  dene- 
gada com  o  fundamento  de  haverem  retirado  a 
mercadoria,  e  pago  os  direitos  antes  da  decisão  ar- 
bitral, recorrerão  para  a  Th^souraria  que  indeferio 
o  recurso  com  o  mesmo  fundamento ,  em  visla  do 
art.  606  do  Regulamento ;  e 

Considerando  flnaimente  que  tendo  os  recorrentes 
retirado  a  mercadoria  da  Alfandega,  e  pago  os  di- 
reitos, de  conformidade  com  a  decisão  da  Thcsou- 
raria  de  accordo  com  a  opinião  dos  dous  árbitros 
daquella  Repartição,  os  quaes  qualificarão  os  cha- 

feos  como  de  pello  de  coelho  entreflnos,  á  razáode 
$^00  cada  um,  quando  na  opinião  dacomroissaoda 
Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  segundo  os 
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preeed0Di€e9  ú&sU  afpartisão.,  são  elleç  qualificados 
no  «rt.  7iâ  4a  Xarifa«  como  4e  lã  finos:  resolveu  dar 
prewimentiQ  ao  dUo  r^ufso  e  4oclar$r  nuílo  o  pro- 
i^eisso  ^pelos  fuD4a/o6alos  lexpostois,  ordenando  a  ci- 
lada TAesourada,  qtàe  dando  4isso  con)ieciaien(o  á 
Airaadaga,  determine  á  essa  Repartição  que,  calcu- 
lando o$  diDoUos  dos  tdi  cbapieos  .a  razão  de  490  réis 
^ada  um*  na  fórma  do  referido  ari.  7tâ,  restitua  aos 
xecorfieiítes  a  respectiva  differenca^ 
• 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos. 


N,  kO.—  FiiZEIHDA.—  Em  7  de  fevereiro  de  1S68. 

o  âa^idoo  >8u|eiiD  ao  •imposto  de  dVo  sobre  ,96  veacimettios^ 
está  isemo  do  iroposto  |>e9soal» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .~  Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de   Fevereiro  de  1868. 

Sírva-se  V.  S.  declarar  ao  CoMector  das  ^Retidas 
-Geraes  de  Itaborahy,  em  solução  á  duvida  proposta 
em  seuofficio  ^e  44  de  Janeiro  pf^oxímo passado, 
«que,  irecahindo  o  imposto  pessoal  sobre  o  individuo 
«e  não  sobre  o  prédio  que  «He  habita,  ou  de  sua 
propriedade,  porque  este  é  obrigado  a  uma  outra 
-imposição,  é  claro  que  aquelle,  uma  vez  sujeito 
ao  imposto  de  8  V»  sobre  se^s  vencimentos,  está 
'feemo  do  pagamento  de  que  se  Ira  ta,  como  bera 
«explica  o  Decreto  n.*  40Jy2  de  82  d-e  Dezembro  do 
anno  pasBado^-  embora  possua  ^nrais  de  uma  pro- 
priedade mobiliada  e  nã^  habitada  em  qualquer 
flunicipío  da  f^rovinoia. 

Deus  Guarde  a  V..  S.— Zacarias  de  Góese  Vos- 
conceitos. -^St.  CoqseHj'eir,o  Director  Giaral  inlçrino 
das  Hendas  Pubiijcas. 
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N.   4t .—  FAZENDA.—  Esi  8  de  fevereiro  de  i868. 

Sobre  a  remessa  ao  Consulado  do  Brasil  em  Loi^to»  no  ?enS, 
dos  maoirestos  de  mercadorias  estrangeiras  despachadas  na 
Alfandega  do  Parái  e  na  de  Manâos  noTamcnte  creada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  8  de  Fevereiro  de  4868. 

Illrn.  c  Exm.  Sr.— Era  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  23  de  Outubro  ultimo,  acompanhado  do  offlcio 
do  Cônsul  do  Brasil  era  Loreto,  no  Perií,  ponde«- 
rando  os  inconvenientes  que  result&o  de  ter  a  Al- 
fandega do  Pará  deixado  de  remetter-ihe  os  ma- 
nifeslos  das  mercadorias  estrangeiras  alli  despa- 
chadas com  destino  ao  referido  porto,  tenho  de 
communicar  a  V.  £x.  que  o  procedimento  da  re* 
ferida  Alfandega  teve  fundamento  na  generalidade 
da  Circular  do  Thesouro  n/  455  de  45  de  Abril 
de  4862 ;  á  vista,  porém,  do  que  expõe  o  mencionado 
Cônsul,  e  das  circurastancias  especiaes  da  nave- 
gação do  rio  Amazonas,  íicão  dadas  as  necessárias 
ordens  para  que  seja  aquella  pratica  restabelecida^ 
a  respeito  das  mercadorias  despachadas  na  Al- 
fandega do  Pará,  assim  como  na  novamente  creada 
em  Manáos,  para  o  porto  de  Loreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Zacarias  de  Góes  e  Foí- 
cottcellos. -^Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros . 


N,  4í.— FAZENDA.— Em  40  de  fevereiro  de  Í8G8, 

Dá  solução  a  uma  Consulta  sobre  matricula  de  escravos  e  co« 
branca  da  respectiva  laxa  nas  povoações  iiue,  antes  da  Lei 
n.o  1507  do  anno  passado,  não  estavão  sujeitos  a  este  im- 
posto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro,  em  40  de  Fevereiro  de  1868. 

Em  solução  á  Consulta  do  Collector  da  Vílla  da 
Eslrella,  constante- do  seu  offlcio  n.*  28  de  42  de 

imcãiUtA  DE  1868,  5 
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Dezembro  do  anno  passado,  sobre  a  maneira  de 
executar  a  Lei  n."  4507  de  26  de  Setembro  do  mesmo 
$mno,  na  parte  relativa  á  matricula  de  escravos  o 
pobrança  da  taxa  a  que  ficarão  sujeitos  pelo  art.  48 
da  dita  Lei,  sirva-seV.  S.  declarar-lhe  para  os  fins 
convenientes  que,  a  cobrança  deste  imposto  deve 
ser  precedida  de  lançamento  e  este  eflectuado  em. 
vista  da  respectiva  matricula,  conforme  o  art.  7.®  do 
Regulamento  n.*  2460  do  4.*  de  Março  de  4858. 

Pelo  referido  art.  48  da  Lei  n.«  4507  e  Ordem  do 
Thesouro  de  30  de  Setembro  ultimo  foi  determinado 
que  para  a  matricula  nova  se  aguardasse  o  Re- 
gulamento que  o  Governo  tem  de  expedir. 

Não  deve,  portanto,  o  referido  Collector  proceder 
a  semelhante  matricula  emquanlo  não  fôr  publicado 
este  Regulamento. 

E  pois,  não  existindo  ainda  matricula,  nem  lan- 
çamento relativamente  ás  povoações,  que  antes  da 
Lei  não  estavão  sujeitas  a  este  imposto,  não  pôde 
por  ora  realisar  a  sua  cobrança  nessas  povoações^ 
devendo  somente  eíTectual-a  nas  cidades  e  villas  do 
Termo,  pelo  lançamento  feito  em  vista  da  matricula 
já  existente,  e  dentro  dos  limites  já  marcados  para 
a  matricula,  lançamento  e  cobrança,  a  que  devo 
opportunamente  proceder  nas  outras  localidades  as 
Instrucções  que  o  Governo  tem  de  prescrever,  no 
respectivo  Regulamento,  como  fica  dito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Zacarias  de  Oóes  e  Vas^ 
eoncellos. -^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino 
das  Rendas  Publicas. 


N.  43.— GUERRA.— Em  44  de  fevereiro  de  4868. 

Declara  quacs  os  vencimentos,  que  devem  perceber  os  operá- 
rios das  oíiicinas  de  l.«  classe  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrle* 

Directoria  Central.--4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  44  de  Feve- 
reiro de  4868. . 

Em  solução  ao  officiò  que  V.  S.  me  dirigio  em 
data  de  34  do  mez  próximo  findo  sob  n.**  42,  rolali- 
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vamcule  aos  vencimentos,  que  devem  perceber  os 
operários  das  oílicinas  de  1.'  classe  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Côrle,  em  cujo  numero  deve  ser  com- 
preliepdida  a  de  fundição  ultimamente  creada ;  de=^ 
claro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução,  que 
nas  referidas  oílicinas  deve  ser  adoptada  a  tabeliã 
de  vencimentos  em  vigor  para  as  de  igual  categoria 
no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  menos  no  que  diz 
respeito  aos  vencimentos  do  Mestre,  que  devem  ser 
os  que  estão  marcados  na  tabeliã  em  vigor  nesse 
Arsenal,  guardando-se  poróra  entre  o. jornal  e  a  gra- 
tificação a  mesma  proporção  estabelecida  em  toda  a 
tabeliã  do  Arsenal  de  Marinha. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  S.  que  no  caso 
de  falta,  qualquer  que  seja  o  motivo,  não  deve  ser 
abonada  aos  operários  a  graliíicação,  visto  que  a 
ella  só  tem  direito  no  caso  de  eliectivo  trabalho. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— João  Lusloza  da  Cunha  Pa- 
fcmagtuLSr.  José  de  Miranda  da  Silva  Reis. 


N.  44.— FAZENDA.— Em  1  á  de  fevereiro  de  1 868. 

Recurso  de  uma  decisão  da  Alfandega  que,  periniuindo  a  reex 
portação  de  210  peças  de  fazendas  de  algodão,  obrigara  toda- 
via a  parte  ao  pagamento  de  multa  de  direitos  em  dobro  an* 
ieriormente  imposto  por  diflTerença  de  quantidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -s-Rio  de  Ja- 
neiro, em  f2  de  Fevereiro  de  4868. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  inlelligencia  e  devidos 
cfleitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  à  vista  do 
disposto  no  art.  28  do  Decreto  de  31  de  Dezembro 
de  1863,  resolveu  deferir  o  recurso  de  Frederico 
Gletle  da  decisão  dessa  Inspectoria,  pela  qual,  per- 
mittindO'lhe  a  reexportação  de  240  peças  de  fazendas 
de  algodão,  o  obrigara*  todavia  ao  pagamento  da 
multa  de  direitos  em  dobro,  que  lhe  havia  sido  ante- 
riormente imposta  por  diflerença  de  quantidade ; 
devendo,  portanto  bcr-lhe  reblituida  a  importância 
da  r»jferida  multa. 
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£  por  esta  oecasião  recommendoaV.  S.  a  exacta 
observância  das  disposições  do  Regulamento  das 
Alfandegas  e  da  Ordem  de  16  de  Fevereiro  do  anno 
passado  a  respeilo  do  processo  do  arbitramento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vos- 
concellos.^  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


W.  45.— FAZEXDA.— Em  42  de  fevereiro  de  18G8. 

Não  é  exigível  o  expediente  de  capaiazía»  quaiKlo  o  embarque 
dos  géneros  isentados  eífectiia-se  á  custa  das  partes,  c  em 
pontes  não  custeadas  pela  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  42  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos,  Presidente  da 
tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Parahyba ,  em  resposta 
ao  seu  aiflcio  d.»  97  de  30  de  Dezembro  próximo 
passado,  que,  á  vista  do  art.  697  do  Regulamento 
das  Alfandegas ,  e  da  ordem  n/  388  de  24  de  Se- 
tembro de  4866,  foi  approvada  a  deliberação  da 
mesma  Thesouraria  de  isentar  diversos  negociantes 
exportadores  do  pagamento  do  expediente  de  Ca- 
patazias,  pois  que  o  embarque  dos  géneros  isen- 
tados foi  feito  á  custa  dos  ditos  negociantes  e  em 
pontes  não  mantidas  ou  custeadas  pela  Fazenda, 


Zacarias  de  Qóes  e  Va$cor>\cellQ9. 
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N.     46.  — FAZENDA.  —E\í  12  de  FEVEttEiRO  de  Í8G8. 

O  imposto  de  3  V»  sobre  os  vencimentos  dovc  ser  deduzido 
s<>menle  no  Tiicsouro  c  Tlicsourarias  das  Proviucias  onde 
rcsidipcm  os  diversos  fuiiccionarius  stijeiíos  ao  niesiuo,  ces- 
sando  o  desconto  das  consignações  a  suas  fanúlias  ou  pro- 
curadores. 

Minislcrio  dos  Negócios  dn  Fazenda.— Riu  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Fevereiro  de  1808. 

Zacarias  de  (;óes  e  Vasconcellos,  Presidenlc  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  dccordo  com  a 
Circular  do  Minisleiio  da  Guerra  de  23  de  Janeiro 
ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThesourarias 
de  Fazenda,  que  o  imposto  de  3  7o  sobre  os  venci- 
mentos deve  ser  deduzido  somente  no  Thesouro  ou 
Thesourarias  das  Provincias  onde  residirem  .os  func- 
cionarios  civis,  militares  ou  ecclesiasticos  sujeitas 
ao  mesmo  imposto,  cessando  o  desconto  dás  consig- 
nações que  se  abonarem  na  Corte  ou  nas  Provincias 
a  suas  famílias  ou  procuradores,  aulorisado  pela  Cir- 
cular n.""  54  de  30  de  Outubro  do  anno  lindo,  a  qual 
liça  desde  já  revogada. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


N.  47.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1868. 

Determina  que  na  cidade  de  ^(ictlieroy  se  proceda  á  matricula 
dos  escravos  de  conformidade  com  o  art.  18  da  Lei  u.»  1507, 
e  á  cobrança  da  laxa  nos  devidos  tempos,  por  estar  ali  íeita 
a  demarcação  para  a  cobrança  da  decima  urbuna. 


Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda, 
neiro,  em  13  de  Fevereiro  de  1868. 


Rio  deJa- 


Sirva-sc  V.  S.  declarar  ao  Colleclor  das  Rendas 
Jieraes  de  Nicllieroy,  em  solução  ár  consulta  cons- 
tante de  seu  oificio  de  10  de  Dezembro  ullimo,  que» 
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como  esfá  feita  naquclla  ciJiule  a  tleni«rca<;ão  da 
légua  para  a  cobran(;a  da  decima  ui-bana ,  deve 
observar  o  disposto  no  arl.  48  da  Lei  n.**  4507  de 
26  de  Setembro  do  anno  passado  de  accôrdo  com 
o  Aviso  de  30  do  mesmo  mez  expedido  a  essa  Di- 
rectoria, procedendo  á  matricula  dos  escravos  su- 
jeitos á  taxa,  e  a  cobrança  desta  em  devidos  tempos, 
até  que  seja  promulgado  o  Regulamento  de  que 
trata  o  paragrapbo  uuico  do  reterido  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concclios.  —  S\\  Conselbeiro  Director  Geral  inleriuu 
das  Rendas» Publicas. 


N.   48.  — FAZENDA.— Em   43   de  FEVEREiao   de  48G8. 

O  ruzeiídctro  ou  lavrador  que  liver  por  àiia  conla  casa  de  lia- 
bilação  arrendada  ou  própria  csiâ  sujeita  ao  iniposlo  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  43  de  Fevereiro  de  4868. 

Sirva-se  V.  S.  dccUiror  ao  Colleclor  das  Rendeis 
Geraes  de  llaboraby,  em  resposla  ao  seu  oííicio 
de  41  de  Janeií-o  próximo  passado,  que,  á  vista  do. 
disposto  no  ait.  40  da  Lei  n.^  4507  de  26  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  e  arts.  4.*  e  2.*"  compa- 
rados com  os  arts.  3.'  e  5/  do  Decreto  n.'  4052 
de  28  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  está  sujeito 
ao  imposto  pessoal  todo  o  fazendeiro  ou  lavrador 

3ue  tiver  por  sua  conta  casa  de  habitação  arren- 
ada  ou  própria;  cumprindo-lhe  ler  em  vista  no 
processo  do  lançamento  as  disposições  áquelle  res- 
peito dos  arts.  47  a  22  do  citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos. —  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino 
das  Rendas  Publicas. 
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N.  49.— FAZENDA. —Em  13  de  fevereiro  de.  1868. 

Sobre  a  subsiituição  do  Agente  do  Sello  da  Recebedoria  da 
Cdrte  em  seus  impedimentos  mais  ou  menos  longos. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Fevereiro  de  1868. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro,  em  solução  á  matéria 
de  seu  oíBcio  n^'  2  de  10  de  Janeiro  próximo  pas- 
sado, que  nos  impedimentos  de  pequena  duração 
deveráf  o  Agente  do  sello  ser  substituído  pelo  seu 
•imrnedialo,  o  Escrivão  e  este  por  um  de  seus  Aju- 
dantes que  maior  categoria  tiver;  e  nos  longos 
impedimentos  por  empregado  da  mesma  Recebe- 
doria de  nomeação  deste  Minislerio. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
concellos.-^ Sr.  Conselheiro  Director  Gerirt  interino 
das  Rendas  Publicas. 


N.  50.  — FAZENDA.— Em  13  de  fevereiro  de  1868. 

Condições  para  a  cunhagem  da  prata  dos  particulares  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Fevereiro  de  1868. 

Fica  V.  S.  atitorisado  até  ulterior  deliberação  em 
contrario,  para  fazer  cunhar  a  prata  que  os  par- 
ticulares levarem  á  Casa  da  Jloeda  para  esse  fim, 
sob  as  seguintes  condições: 

1.*  O  metal  recebido'  será  fundido,  ensaiado  e 
reduzido  ao  titulo  de  835  millesimos;  e 

2.*  De  cada  100  grammas  de  prata  desse  titulo 
deduzir-se-bão  em  favor  do  Thesouro,  na  fónfua  da 
lei,  23  grammas,  entregando-se  o  restante  dos  par- 
ticulares, depois  de  cunhado,  pelo  valor  de  80'  réis 
o  gramma. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Zacarias  de  -Oóes  e  Vas^ 
convellos, —Sr.  Provedor  da  Casa  da  Moeda. 
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N.  5h— FAZENDA.— Eii  13  de  FEVEUKino  de  48G8. 

Os  CapellSies  e  Empregados  das  Casas  de  Misericórdia,  embora 
subvencionadas  pelos  cofres  provinciaes,  não  sâo  sujciíos  ao 
imposto  de  3  Vo  sobre  os  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  <3  de  Fevereiro, de  <8C8. 

Zacarias  de  Góes  o  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Parahyba,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n*  99  de  3\ 
de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  que  foi 
fcpprovada  a  decisão  que  tomou  ae  isentar  do  im- 
posto de  3  Vo  os  vencimentos  do  Capellão  e  Escrip- 
turario  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  não  obstante 
ser  esta  subvencionada  pelo  cofre  provincial,  por 
estar  essa^eclsão  de  accôrdo  com  o  Decreto  n.'3977 
de  12  de  Outubro  ultimo. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N,  52.— FAZENDA.— Em  U  de  fevereiro  de  <868. 

o  subsidio  ou  diárias  que  percebem  os  membros  das  Assem- 
.  biéas  ProvinciaeSy  e  as  agudas  de  custo  que  se  lhes  abonar 
pelas  caixas  provinciaes  para  seu  transporte,  não  estão  su- 
jeitos ao  imposto  de  3  Vo- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja« 
neiro,  em  44  de  Fevereiro  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional»  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores dasThesourarias  de  Fazenda,  em  conformiaade. 
da  Ordem  nesta  data  dirigida  á  Thesouraria  do  Geará, 
para  a  devida  intelligencia  e  execução  que,  não  sendo 
considerados  Empregados  públicos  os  membros  das 
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Asaemblcas  Provinciaes,  não  eslSo  sujeitos  ao  im- 
posto de  3*/o,  creado  pela  Lei  n.^4507  de  86  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  passado,  o  subsidio  ou 
diárias  que  percebem,  nem  as  ajudas  de  custo  que 
peias  caixas  provinciaes  se  lhes  abonar  para  seu 
transporte. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N .  53.—  FAZENDA.—  Em  4 T  de  F£VBre1ro  de  1 868 . 

Os  habitantes  das  frcguczias  e  arraiács,  embora  de  sei^s  prédios 
.  -  não  SC  cobre  a  decima»  e  os  fazeudefros  c  donos  de  sítios,  nãc» 
estando  eUes  compreiíendidos  na  isenção  do' a  rt.  5.°  do  Decreto 
n.o  40^2  de  tS67,  devem  pagar  o  imposto  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  n  de  FeTcreiro  de  4868. 

Sirva-se  V.  S.  dieclarar  ao  coUector  das  Rendas 
Geraes  do  Município  de  Santa  Maria  Magdalenn,  em 
solução  ás  duvidas  constantes  de  seu  oílicio  n.^ 
20  de  8  de  Janeiro  próximo  passado,  que  obrigando 
o  art.  4.*  do  Decreto  n.'»  4.052  de  28  de  Dezembro 
do  arino  passado  ao  pagamento  do  imposto  pes- 
soal toda  a  pessoa  nacional  ou  estrangeira  que 
residir  no  Império,  e  tiver  por  sua  conta  casa  arren- 
dada ou  própria,  ainda  que  nella  não  more,  ó 
claro  que  estão  ao  mesmo  imposto  suieilos  os 
habitantes  das  freguezias  e  arraiaes,  emoora  dós 
respectivos  prédios  se  não  cobre  o  imposto  da  de- 
cima ufbana. 

Pelo  que  respeita  aos  fazendeiros  e  donos  de 
siftios,  nao  estando  ellescomprehendidos  na  isenção 
do  art.  5.*  do  citado  Decreto,  devem  pagar  o  ii:>- 
posto  pessoal,  tendo-se  em  vista  a  disposição  do 
art.  2."  do  mesmo  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Zacarias  de  Gôc$c  Vascon- 
cellos.-^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das 
Rendas  Publicas. 
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N.  5t.  —FAZENDA.  —Eu.  47  de  fevereiro  de  4868. 

Os  Directores  de  colónias  e  os  cucarregado»  da  calechese  estão^ 
obrigados  á  prcsiação  de  contas  dos  diniielros  que  recebem 
dos  cofres  públicos  para  os  serviços  a  seu  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  47  de  Fevereiro  de  4868. 

Tllra.  e  Exm.  Sr, —A*  visto  do  que  novamente  rc- 
prcsento\i-me  a  Tliesouraria  do  Espirito  Santo  em 
oílicio  n."»  77  de  28  de  Dezembro  ultimo,  reitero  a 
renuisiçào  nue  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  fez 
o  da  Fazenda  em  Aviso  de  8  de  Agosto  de  4864 
acerca  dos  adiantamentos  de  quantias  aos  Directores 
de  colónias* 

Estando  estos  Directores,  assim  como  quaesqucr 
Empregados  ou  pessoas  incumbidas  de  certas  des- 
pézas  á  cargo  da  administração  publica,  obrigados 
à  prestação  das  contas  relativas  ao  emprego  dos 
dinheiros  que  recebem  dos  cofres  para  pagamento 
de  serviços  da  estrada  e  outros  a  seu  cargo,  fora 
conveniente  que  elles  assim  como  os  encarregados 
da  catcchese,  satisfação  essa  exigência,'  observando 
as  formalidades  e  requisitos,  de  que  tralão  os  re- 

fu lamentos  fiscaes,  e  a  que  estão  sujeitos  na  fórraa 
o  Aviso  de  42  de  Novembro  de  4865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.Sv .  Manoel  Pinto  dç  Souza  Dantas. 


N.  55.  —FAZENDA.  —Em  47  de  fevereiro  de  4868. 

Sobre  o  requerimento  da  filha  de  um  militar  reclamando  contra 
a  decisão  do  Thesouro  que  a  obriga  a  repor  a  somma  que  de 
mais  recebeu  dos  corres  públicos,  proveniente  da  dltf crença 
entre  o  meio  soldo  de  llijSlOOO  meusaes  e  o  de  7j$500  que  lhe 
competia. 

Ministério  dos' Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  47  de  Fevereiro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oílicio  de  V. 
Ex.  de  21  de  Outubro  do  anoo  passado,  a  que  acom- 
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panhou  o  requerimento  de  D.  Maria  José  de  Al- 
meida, íilha  do  fallecido  capitão  reformado  do 
exercito  Joaquim  Pedro  de  Almeida,  em  que  reclama 
contra  a  ordem  do  Thesouro  n.M42l  de  2  de  JulHo 
do  dito  anno,  que  declarou  pertencer-lhe  o  meio 
soldo  de  7^500  mensaes,' muito  embora  lhe  tivesse 
sido  arbitrado  pela  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Província  em  45;JOOO  mensaes,  que  sua  finada  nora 
D.  Euphrasia  Corolina  de  Almeida  percebia ,  bem 
como  contra  o  acto  da  mesma  Thesouraria  que 
fundada  na  citada  ordem,  intimou  a  supplicante 
para  restituir  a  guantia  que  de  mais  tem  recebido 
desde  que  habililou-se  a  prestar  fiança  na  forma 
da  Lei,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que  pôde  consi- 
derar recurso  para  o  conselho  de  estado  a  1  .■  parle 
do  requerimento,  por  quanto,  intimada  a  suppli- 
cante ,  como  foi  aa  decisão  deste  Ministério ,  a 
reforma  dessa  decisão  só  pôde  obter-se  por  via 
contenciosa,  perante  o  mesmo  conselho  de  estado, 
e  mediante  recurso  assignado  por  advogado  do  con- 
selho de  estado  e  interposto  no  prazo  legal,  cirr 
cumstancias  estas  que,  segundo  os  estylos,  só  ao 
conselho  de  estado  cabe  examinar,  quanto  a  2.* 
parle  a  petição  é  graciosa,  excessiva  da  competência 
do  Governo,  e  podendo  ser  allendida  pelp  poder 
legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, --Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
conceitos, Sv.  Presidente  da  Provinda  do  S.  Pedro. 


N*  56.— FAZENDA.— Fbi  20  de  fevereiro  de  1868. 

Declara  qne  o  premio  devido  aos  empreiteiros  da  estrada  de 
ferro  d»  S.  Paulo,  deve  ser  papo  ao  cambio  de  23  3/4  na 
conformidade  do  respecUvo  contracto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  Fevereiro  de  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  aviso  de 
V.  Ex.  de  18  de  Janeiro  próximo  passado  sobre  a 
consulta  da  presidência  da  província  de  S.  Paulo,  re- 
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laliva  ao  premio  devido  aos  empreiteiros  da  es- 
trada de  lerro  da  mesma  província,  tenho  de  de- 
clarar a  V.  £^.  que  a  laxa  do  cambio  para  o  pa- 
f [amento  aos  referidos  empreiteiros  do  premio  que 
lies  é  devido' pelo  adiantamento  que  tiverão  a$ 
obras  da  dita  estrada,  nao  pôde  ser  outra  senão 
a  expressa  no  art.  3.*  do  contracto  de  7  de  Julho, 
approvado  pelo  Decreto  n.*  2950  de  10  do  mesmo 
mez  de  1862,  isto  é,  a  de  23  V4  dinheiros  ster- 
línos  por  mil  réis,  segundo  a  cotação  da  praça  do 
llio  de  Janeiro  no  dia  16  de  Fevereiro  de  1867, 
em  que  realisou-se  a  recepção  das  obras  da  es- 
trada» e  foi  ella  franqueada  ao  transito  publico. 
À  clausula  do  contracto  está  em  seu  pleno  vigor^^ 
o  não  lia  razão  para  ser  alterada. 

Deus  guarde   a  V.  Ex.  —  Zacarias  de  Góes  o 
Yasconcellos.Sv.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.  1>7,— FAZENDA.— Em  21    de  fevereiro  PE  1868. 

Provimcnlo  de  ura    recurso  de  decisão  d.i   Recebedoria  da 
Curie  sobro  ri  validação  de  selio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de 
Janeiro  em  21   de  Fevereiro  de  1868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Bernardo  Corroa  Marzagão  da  decisão  da  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro,  negando-lhe  a  res- 
tituição da  quantia  de  91  $725  do  sello  que  pagou 
pela  revalidação  de  um  recibo,  pelo  qual  António 
Pereira  de  Souza  e  Silva  declara  simplesmente  que 
recebera  do  recorrente  duas  letras  pelo  mesmo 
aceitas  e  abonad.as  por  terceiro,  perfazendo  a  im- 
portância de  dinheiros  que  lhe  fornecera  e  o  saldo 
de  seus  salários  até  a  data  das  letras^  ias  quaes 
pagarão" o  sello  devido»  fundando-se  aqueila  Re-* 
partição  para  assim  proceder  no  art.  43  do  Re- 
gulamento de  26  de  Dezembro  de  1860,  que  manda 
cobrar  o  imposto  no  caso  de  novação  de  contrac- 
tos, e  o  mesmo  tribunal  ^ 
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Considerando  que  não  ha  novação  no  presente 
caso,  porquanto  não  pôde  induzil-a  o  faclo  de  haver 
o  devedor  passado  as  leiras,  conservando- se  aliás 
a  mesma  causa  da  divida,  como  até  declarão  as 
leiras  ; 

Considerando  que,  ainda  quando  houvesse  no^ 
vação,  sendo  a  exlincção  da  primeira  divida,  e  a 
constituição  da  nova  convenções  ou  antes  condi- 
ções dependentes  uma  da  outra,  não  se  poderia 
cobrar  o  imposto  senãa  por  uma  vez,  porque  aliás 
repetir-se-hia  na  mesma  transacção  contra  a  dis- 
posição do  art.  38  §  5/  do    citado  regulamento; 

Considerando  que  em  tal  caso,  o  imposto  seria 
devido,  não  da  extincçào  da  oí)rigação,  mas  da 
creação  da  nova  divida  que  conslilue  pnncipalraente 
a  convenção,  e  conseguintemente  que,  tendo  sido 
pago  o  sello  das  leiras,  como  foi,  não  pôde  ser 
devido  da  quitação  ou  exlincção  das  dividas. 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o 
eíTeito  de.re§lituir-se  ao  recorrente  a  importância 
da  revalidação. 

O  que  comniunico  ao  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebeaoria  para  sua  int.^^^lligcncia  e  devidos  effeitos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconoellos . 


N.   58.— FAZENDA.— Em  24    de  fevereiro  Dg  48C8. 

Bo  pagamento  dos  imposflos  sobre  p^n^ues  só  s3o  iscnlas  as 
concedidos  ás  famUias  dos  miliiaros  que  fallecerem  na 
gucrni  contra  o  Paragiuiy.  ,  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcetios,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Pernambuco,    cm   resposta  ap  seu  ollicio  n."  334 
^  '    de  23  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  só  são 


Digitized  by 


Google 


i6  DECISÕES 

isentas  do  pagamento  dos  impostos  sobre  pensões 
as  concedidas  ás  íamiliãs  dos  militares  que  falte- 
cerem  na  guerra  contra  o  Paraguay,  como  é  ex- 
presso no  Decretd(  n.®  4354  de  49  de  Setembro 
de  4866;  ficando  nk  intelligencía  de  que  vai  cessar 
a  pratica   em  contrário  adoptada  pelo  Thesouro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.    59.— FAZENDA.-— Em  2!  de  pevereíro   de^  4868. 

Pá  solução  a  duvidas  sobro  a  iDlelligeacia  do  Decrelo  n.<>  135^t 
de  19  de  Setembro  de  1866,  isentando  de  impostos  as  pensões 
concedidas  ás  fauiilias  dos  militares  que  fallecerem  na  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara,  para  a  de- 
vida intelligencía  e  execução,  aos  Srs.  Inspectores 
das  thesourarias  de  Fazenda,  á  vista  das  duvidas 
suscitadas  sobre  a  inlelligencia  do  Decreto  n.**  4354 
do  49  de^Setembro  de  4866: 

4  ."^  Que  só  são  isentas  do  pagamento  dos  impostos 
sobre  pensões  as  concedidas  às  familias  dos  mili- 
tares que  fallecerem  na  guerra  contra  o  Pacaguay, 
como  e  expresso  no  citado  Decreto ; 

2.**  Que  esse  favor,  o  qual  se  estende  ao  sello, 
além  dos  novos  direitos  e  emolumentos,  como  já  foi 
declarado,  só  comprehende  as  pensões  concedidas 
depois  da  data  da  publicidade  do  mesmo  Decreto; 

S."  Que  as  pensões  concedidas  aos  Offlciaes  estão 
sujeitas  aos  novos  direitos,  sello  e  emolumentos, 
porque  nenhuma  isenção  ha  decretada  em  Lei  ou 
Regulamento  em  favor  delles ;  e 

4.""  Finalmente  que  as  pensões  concedidas  ás 
praças  do  Exercito  e  Armada,  e  Voluntários,  estão 
isentas  dos  novos  e  velhos  direitos,  porquanto  a  pa- 
tureza  de  taes  pensões  não  as  torna  passíveis  do  re- 
ferido imposto. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.    60.  — AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  fevereiro  de  4868. 

Manda  observar  as  losirucç.ões  geraes  das  Commissõcs  de  es- 
ludos  para  a  redacção  de  projectos  de  vias  férreas  e  estradas 
de  rodagem  de  !.■  classe. 

Sua  Majestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  de 
ora  era  diante,  se  observe  as  seguintes  instrucções 
gerae&  das  commissões  de  estudos  para  redacção  de 
projectos  das  vias  férreas  e  estradas  de  rodagem  de 
4.*  classe,  as  q^uaes  com  esta  baixão,  assiçnadas  pelo 
Conselheiro  Director  da  2."  Directoria  desta  Secre- 
taria de  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Fevereiro 
de  ^S^S.^Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Inatme^es  geraes  das  Commissões  de  estudos  -para  a 
redaeçflo  de  projectos  das  vias  férreas  e  estradas  de 
rodagem  de  1.*  elasse. 


CAPITULO   I. 

Da  composição  das  Commissões, 

Convindo  que  as  Commissões  de  estudo  para  re- 
dacção de  projectos  das  vias  férreas  ou  das  estradas 
de  rodagem  de  I.*  classe,  funccionem  sob  um  ponto 
de  vista  uniforme  e  forneção,  além  dos  documenttfs 
indispensáveis  ao  trabalho  e  orçamento  das  mencio- 
nadas estradas,  outros  necessários  á  revisão  das 
cartas  geographicas ;  e  bem  assim  recolhão  dados 
estatisticos  sobre  a  população  e  producção,  preparem 
elementos  para  futuras  cartas  geológicas  e  minera- 
lógicas e  informem  circumstanciadamenle  sobre  a 
climatologia,  agricultura,  etc,  da  zona  das  ope- 
rações; (íeveráõ,  d'ora  em  diante,  essas  Commissões 
compor- se: 

h  J*  De  um  Engenheiro  em  chefe  director  geral  de 
todos  os  trabalhos. 

2.*^  De  quatro  secções  subordinadas,  formadas  de 
Engenheiros  e  auxiliares  com  conhecimentos  espc- 
ciaes  aos  fins  de  cada  secção. 
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CAPITULO  U. 


Lo  Chefe  da  Cõmmissão. 

O  Engenheiro  em  Chefe  é  responsável  pelo. bom 
andamento  dos  trabalhos  da  Commissão,  e  a  elle 
compele: 

1.*  Propor  a  nomeação  e  exoneração  de  todo  o 
pessoal  que  tiver  de  servir  debaixo  de  sua  direcção ; 

2.<»  Requisitar  do  Governo  o  material,  instrumentos 
.de  engenharia  e  meios  necessários  ao  desempenho 
da  Commissão ; 

3.«  Distribuif  o  trabalho  pelas  diversas  secções, 
marcando  os  que  de  preferencia  convém  executar 
por  cada  secção  independente  ou  por  todas  reuni- 
damenle ; 

4."  Informar  era  cada  meií  ao  Governo  da  marcha 
do  serviço,  enviando  extractos  diários  dos  trabalhos 
das  secções ; 

5.'»  Fazer  cumprir  em  todas  as  suas  partes  as  pre- 
sentes Instrucções ; 

6.^  Organisar  o  relatório  geral. 

O  Chete  da  Commissão  terá  sob  suas  ordens  iin- 
mediatas  um  adjunto»  servindo  de  Secretario  e  Ar- 
chivista,  e  os  mais  auxiliares,  cuja  necessidade,  de- 
monstrar ao  Governo. 


CAPITULO   ITÍ. 


Dos  tf^abalhos  das  secções. 


^s  qijatro  secções  de  que  se  trata  no  cap-,  f  .'^ 
oceupar-se-hão  especinlmenle: 

A  1.%  de  todos  09  trabalhos  astronómicos  e  geo- 
désicos a  fazer  doutro  da  zona  da  exploração  ; 

A  2.%  de  todos  os  trabalhos  lopograpliicos,  traço, 
redacção  de  projectos  o  orçamentos  das  estradas  a 
estudar; 

A  3.*,  da  organisação  dos  dados  oslalisticos  rela- 
tivos á  população,  producção  c  movimento  sobre  a 
viação  cxislcnle;  "  ^ 


Digitized  by 


Google 


DO    CO  VERSO.  49 

A  4.^9  da  descripeão' geológica  e  mineralógica  dos 
terrenos  atravessados  peia  Commissão,  occupando- 
se  igualmente  da  climatolegia  e  agricultura. 

Segundo  a  importância  das  Commissões,  as  secções 
acima  enumeradas  terão  mais  de  um  membro,  ou 
mais  de  uma  secção»  ficará  a  cargo  de  um  só  indi^ 
viduo. 

Cada  Secção  terá  registro  diário  de  seus  trabalhos 
e  fornecerá  relatório  especial. 

Em  todas  as  medições  e  cálculos  obsorvar-se-ha  o 
systema  métrico. 

4/  Secção. 

Dentro  da  zona  que  fôr  determinada  e  em  largura 
nunca  inferior  a  seis  Icilomelros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha  a  estudar,  a  secção  fará  as  observações 
necessárias  para  a  determinação  das  latitudes  e  lon- 
gitudes dos  lugares  e  povoados  mais  importantes»  de 
modo  gue  as  distancias  entre  os  pontos  de  obser- 
vação jamais  excedão  a  48  kilometros. 

Os  processos  a  empregar  serão  os  mais  aperfei- 
çoados 6  ao  mesmo  tempo  os  mais  expeditos»  re* 
commendados  pela  sciencia. 

As  triangulações  a  fazer  abrangerão  uma  zona 
nunca  inferior  a  40  kilometros  de  largura :  serão  li- 
gadas, ao  menos,  a  duas  bases,  medidas  com  toda 
a  precisão,  sendo  uma  de  origem  e  outra  de  fecho. 

Os  pontos  que  servirem  de  observatórios  e  estações 
para  a  medição  dos  ângulos,  serão  solidamente  mar- 
cados sobre  o  terreno  com  pilares  de  alvenaria,  de 
modo  a  poderem  servir  em  qualquer  tempo  á  con- 
tinuando deste  trabalho  para  quadquer  dos  lados  da 
zona  das  operações. 

Em  todas  as  estações,  determinar-se-hão  as  alturas 
acima  do  nivel  médio  do  mar,  tanto  geodésica  como 
barometricamente  ^ 

Todos  os  pontos  determinados  astronómica  ou  ^eo- 
desicamente,  serão  referidos  ao  Observatório  do  Gas- 
tello  do  Rio  de  Janeiro. 

A  secção  deverá  fornecer  os  documentos  se- 
gumtes: 

•   !.•  Desenho  do  canevas-geodesico  na  escala  do 
4:40.000  ou  4:20.000; 

2.*  Registro 'das  observações  astronómicas  e  cál- 
culos respectivos ; 
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.   3,  "^  Regisbro  da  medição  dt&  bases ; 

i.""  Registro  da  medição  dos  ângulos ; 

5/  Registro  dos  cálculos  concernentes  á  resoIuçSa 
de  triângulos; 

6.!"  Quadro  das  coordenadas  dos  vértices  dos  trian^ 
gulos  e  latitude,  longitude  e  altitude ; 

7/ Relatório  especial. 

Neste  ultimo  documento,  a  secQão  discreverá  os 
processos  que  empregar;  indicará  as  difficuldade» 
encontradas  e  recommendará  os  meios  que  a  pratica 
de  lugares  demonstrar  terem  sido  mais  exactos  e 
expeditos. 

Para  uniformisar  os  documentos,  que  as  Commis- 
soes  devem  apresentar,  o  Governo  fornecerá  os  mo- 
delos necessários. 

2.*  Secção. 

Antes  de  encetar  os  trabalhos  de  estudos  deíiní* 
livos  9  o  Chefe  da  Commissão ,  acompanhado  dos 
membros  desta  secção  e  das  outras  (quando  o  julgar 
conveniente)  procederá  a  um  reconhecimento  geral 
dos  terrenos  entre  os  pontos  obrigados  que,  pelo 
Governo,  forem  determinados . 

Nesla  exploração  preliminar,  que  terá  por^flm 

{)rincipal  escolher  a  direcção  sobre  a  qual  convém 
ázér  os  estudos  definitivos,  asecção^  auxiliada  peias 
cartas  e  mappas  das  localidades,  informações  dos 
moradores,  etc,  lançará  uma  ou  mais  Imhas  de 
reconhecimento,  empregando  para  esse  fim  os  ins- 
trumentos unicamente  nos  lugares  em  que  ains* 
pecção  visual  fôr  insuiliciente. 

Neste  caso  recommenda-se  o  uso  do  theodolito 
universal  de  Stampfer,  como  o  mais  exacto  e  apro** 
priado,  por  fornecer  do  centro  das  estações,  além 
das  distancias,  todos  os  dados  em  planimetria  e  al- 
titude. 

Os  documentos  obtidos  pelos  reconhecimentos 
preliminares,  não  serão  objecto  de  relatórios  espe- 
ciaes,  salvo  os  casos  em  que  o  Governo  o  ordenar. 

Escolhida  a  direcção  geral  sobre  a  qual  se  deye 
proceder  ji  estudos  definitivos  do  trapo  (ouando  se 
tratar  de  estradas  de  ferro),  a  secção  deverá  ter 
em  vista  não  exceder»  para  os  declives  o  máximo 
de  2  7o 

Este  limite  poderá  elevar-se,  era  casos  muito  es- 
peciaes,  comp:  o  atravessamento  de  uma  serra,;  $ 
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3  V«;  mas  tanto  tio  primeiro  como  no  segundo  caso, 
deveráõ  esses  máximos  ser  aecumulados  em  nm 
treiíò  da  linha,  de  modo  que  seja  o  mais  económico 
possivel  o  emprego  das  locomotivas  especiaes.  Os 
raios  das  curvas,  em  caso  alguníl,  serão  inferiores  a 
SOO*".  Este- limite  será  empregado  de  modo  que  entre 
duas  curvas,  dispostas  em  sentido  contrario,  se  in- 
terponha, ao  menos,  uma  extensão  de  400'>'*  de  all« 
itbatnento  recto,  ou  curva  de  raio,  nunca  inferior 
a  4 .000. 

Tedas  as  yezes  que  o  Chefe  da  Commissão,  tendo 
era  consideração  a  importância  do  futuro  trafego  da 
linha  e  as  suas  despezas  de  primeiro  custo,  entender 
que,  por  motivos  de  economia,  convirá  alterar  os 
limjtes  antes  marcados,  tanto  para  os  declives  como 
para  as  wrvas ;  exporá  ao  Governo  as  razões  que  re- 
clamão  essas  alterações,  apresentando  traços  e  orça- 
mentos comparativos. 

A  largura  normal  do  leito  da  estrada,  para  o  as- 
sentamento de  via  singela,  será  de  quatro  metros, 
entre  os  pés  dos  taludes  das  cavas,  cristados  aterros, 
guardas  das  pontes  e  pés  direitos  dos  túneis. 

Nos  casos  em  que  a  estrada  tiver  de  ser  execu- 
tada em  rocha,  a  largura  do  leito  poderá  descer 
â3~,50. 

Os  taludes  normaes  das  cavas  serão  de  4  1/2  dô 
altura  para  4  de  base :  poderão,  todavia,  afastar-se 
deste  limite  para  mais  oU  menos,  conforme  a  con^ 
sistencia  dos  terrenos. 

A  Secção  terá  em  vista  que  a  estrada  possa,  para 
o  futuro,  admittir  via  dupla,  é,  nesta  conformidade, 
fará  o  calculo  das  desapropriações ,  além  de  espe* 
Gíflcal*as  igualmente  para  a  via  singela. 

As  obras  d'arte  a  projectar  serão  solidas,  não 
devendo  em  caso  alguns  applicfiir^se-lhes  ornatos- de 
custo* 

As  estações  e  mais  ediflcações  necessárias  ao 
àerviço,  serão  proporcionadas  ao  movimento  dos  lu- 
gares em  que  tiverem  de  ser  estabelecidas. 

Essas  editicações  serão  sempre  feitas  da  alvenaria 
òu  ferro,  evitando*se  em  lodo  caso  despezas  com 
ornamentos  inúteis» 
•  As  construcções    de  madeiras  serão    toleradas 

auando  se  mostrar  impossibilidade  ou  grande  custo 
as  prioieiras. 

Nas  estradas  de  rodagem  de  4  .*  classe,  a  largura 
«til  entre  as  arestas  superiores  das  vaUetas  nas  cavas 
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•c  pès  das  banquetas  nos  aterros»  será  de    sete 
metros. 

Os  declives  não  deveráõ  normalmente  excedera 
3  7o  e  sd  em  casos  muito  espeeiaes  poderão  ser  ele- 
vados a  4  7o  era  extensões  nunca  superiores  a  200^/ 
Os  raios  minimos  das  curvas  serão  do  50*.     .  • 
A  secção  deverá  apresentar  os  documentos  se^ 
guintes : 

'  1  >  Planla  geral  da  estrada  na  escala  de  jj;^  a  ^Twõ 
abrangendo  a  faxa  da  triangulação ; 
S.""  Planta  dos  detalhes  do  traçado  na  escala  de 

fíOO    i.ooo" 

3/  Perfil  longitudinal  dalinha  definitiva  nas  escalas 
do  £^  nos  desenvolvimentos  borisonlaes,  e^j 
para  as  alturas. 

4.**  Perfis  transversaes  definitivos  na  escala  de  ~ 

TOO» 

5.**  Caderno  das  cubaturas  e  movimentos  de  terras. 

6."^  Relação  das  obras  d*arte  e  seus  typos. 

7.*  Orçamentos  geral  e  dos  detalhes. 

S.""  Relatório  descriptivo. 

As  plantas  definitivas  da  estrada  de  ferro  serão 
ligadas  aos  pontos  da  triangulação. 

As  folhas  que  tiverem  de  receber  os  traços  de 
detalhe  terão  i  ,25  de  comprimento  por  0,75  de  largo: 
serão  quadriculadas  a  4  OO*".  Em  «ada  divisão  hecto- 
métrica  terão  nas  margens  as  cotas  de  latitude  e 
longitude  em  relação  a  um  ponto  rigorosamente 
determinado. 

As  plantas  de  detalhe»  deverão  conter  as  Unhas 
de  explorações,  as  projecções  cotadas  dos  perfis 
transversaes»  o  traç()  da  liaba  definitiva  com  indi- 
cações dos  pontos  de  tangencia,  raios  das  curvas,, 
origens  e  fins  dos  declives,  cotas  dos  alinhamentos- 
rectos  e  curvos,  e  os  accidentes  notáveis  do  terreno^, 
casas,  estabelecimentos  ruraes,  ou  outros  com  áe^ 
signação  do  íun  a  que  se  destinão,  proprietários,  etc. 

O  perfil  longitudinal  da  Unha  dehniUva  deverá 
conter  a  indicação  do  plano  de  referencia,  em  re« 
lação  ao  nivel  médio  do  mar ;  as  cotas  do  terreno  e 
do  çrojecto ;  as  alturas  de  ca^a  e  aterros ;  as  dis*- 
tancias  de  cada  interperfil ;  os  alinhamentos,  os  de« 
clives  e  seus  desenvolvimentos. 

Os  perfis  transversaes  serão  cotados  em  todas  as 
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Hiftexões  do  terreno  e  conterão  inscriptas  as  super- 
fícies que  tiverem  de  servir  ao  calculo  de  volume 
das  cavas  e  aterros. 

-  O  caderno  das  cubaturas  deverá  conter,  além  doâ 
volumes  decadainterperíil,  a  distribuição  das  terras 
e  seus  transportes  médios,  indicando  sempre  que 
fôrpossivel  a  classificação  dos  maleriaes  a  remover. 

Os  typos  das  obras  aarte  correntes,  taes  como : 
boeiros,  aqueductos  e  pontilhões,  serão  previamente 
fixados  é  conterão,  além  das  cubaturas  especificadas 
de  cada  uma  de  suas  partes,  os  competentes  de- 
talhes estimativos. 

Os  orçamentos  a  apresentar,  pela  secção,  deverão 
ser  o  mais  detalhados  possível.  As  verbas  das  des-» 
pezas  serão  classificadas  nos  seguintes  artigos  es* 
peciaes: 

4.^  Estudos  e  redacção  de  projectos; 

2.**  Acquisição  de  terrenos  e  mdemnisações  con- 
cernentes ; 

3.^  Movimentos  de  terras ; 

4.*  Obras  d'arte ; 

5.*  Separação  da  estrada  de  ferro  dos  terrenos  ad- 
jacentes ; 

6.*  Edificações  diversas,  necessárias  ao  trafego ; 

7.*  Via  férrea  e  accessorios ; 

8/  Material  rodante ; 

9.*  Telegrapho  eléctrico ; 

40.  Despezas  eventuaes. 

Estes  artigos  terão  as  subdivisões  que  forem  ne- 
cessárias para  cada  caso  especial. 

Na  organisação  de  subdetalhes  dos  orçamentos,  a 
secção  considerará  os  materiaes  e  máo  de  obra 
pelos  preços  correntes  da  localidade  em  que  ti- 
verem de  ser  executados  os  trabalhos  • 

No  relatório  descríptívo  a  secção  fará  menção  cir« 
cumstanciadamente  aa  viação  existente,  natural  ou 
artificial,  do  meio  de  transporte  empregado  e  preços 
de  custo,  da  relação  em  que  ficará  essa  viação  com 
o  hoTO  projecto;  da  conveniência  da  abertura  de 
novas  estradas  ou  aperfeiçoamentos  necessários  á 
viação  existente,  sua  facilidade,  etc.,  e  tudo  mais 
que  possa  directa  ou  indirectamente  conduzir  maior 
cópia  de  productos  á  via  férrea  em  projecto. 

vara,  outrosim,  menção  especial  dos  materiaes 
existentes  nas  localidades  com  gue  se  poderá  contar ; 
seus  preços  correntes,  operários  disponíveis*,  sala* 
lióSf  etc. 
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3/  Secção. 

Os  trabalhos  de  estalistica  que  iocumbem  á  esia 
Secção,  abrangerão  nao  só  os  iminicipios  através^ 
sados  pela  via  férrea  a  estudar,  mas  também  os  cir*^ 
cunivizinhos  a  que  ella  directamente  interessai*. 

Os  dados  principaes  a  recolher  serão  grupados  de 
modo  que,  por  cada  município,  se  possa  immedia- 
lamente  ver: 

4.""  A  extensão  em  hectares; 

A  superfície  (proximamente)  cultivada  e  a  quo 
tempo ; 

A  que  está  abandonada  por  se  julgar  cansada ; 

A  que  ainda  está  coberta  de  matas; 

O  preço  das  terras,  segundo  o  seu  estado ; 

S/  A  quantidade  e  natureza  de  productos  de  ex-* 
portação  e  de  consumo  na  localidade; 
'  d.""  A  população  total: 

Livre ; 

Escrava ; 

Empregada  especialmente  na  agricultura ; 

•  EiTipregeda  em  outros  trabalhos, 

i.""  O  movimento  dos  transportes  nas  vias  de  com-^ 
municação  atravessadas  pelo  novo  projecto,  especi- 
iicando  as  quantidades  exportadas  e  importadas  e 
seus  destinos. 

b.""  Noticia  sobre  os  gesos  e  medidas  usadas  nas 
localidades  e  suas  relações  com  o  systema  métrico. 

Não  sendo  possível  traçar  de  ante  mão  limites  ri- 
gorosos aos  detalhes  dos  artigos  precedentes,  de-* 
verá,  todavia, •  a  Secção  proceder  com  o  maior 
empenho  na  ceordenaç&o  de  tudo  quanto  possa  in« 
(eressar  as  subdivisões  dos  sobreditos  artigos: 

No  relatório  especial  que  tem  de  apresentar,  4 
secção  descreverá  os  meios  empregados  para  obter 
os  dados  estatísticos,  indicando  com  clareza  os  al«i 
garísmos  que  por  falta  de  meios  de  acção  da  Com- 
missão,  não  puderem  merecer  completa  confiança^' 

Nestes  casos,  a  secção  fará  menção  das  ordens, 
regulamentos  ou  leis,  cuia  execução  lhes  pareeep 
mais  eíTicaz  para  dar  ás  Informações  eaCatístíiQas  é 
exactidão  desejável. 

4/  Secção. 

*  A  i.*'secção  descreverá  em  minucioso  relatório  ^ 
formação  geológica  dos  terrenos  abrangidos  peli) 
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zona  das  explorações.  As  direcções  dos  valles, 
serras  e  sublevações  serão  determinadas.  Os  rios  o 
córregos  serão  especialmenle  mencionados,  avalian- 
do-se  o  volume  das  suas  aguas  em  tempos  norraaes 
e  extraordinários ;  e  bem  assim  a  possibilidade  do 
seu  aproveitamento  sob  o  ponto  de  vista  industrial « 

A  secção  designará  os  jazigos  mineraes ,  aguas 
thermaés,  ou  quaesquer  outras  riquezas  naturaea 
por  aproveitar,  indicando  os  meios  a  empregar  e  as* 
as  vantagens  a  colher  por  industrias  concernentes  a 
essas  riquesaa. 

Fará  circum^tanciada  exposição  das  minas  em  ao 
tividade  de  serviço.  Mencionará  as  que  se  achão 
abandonadas,  expondo  os  motivos  que  a  isso  obri- 
garão .  Descreverá  os  climas  da  zona  das  explorações, 
fazendo  observações  meteorológicas  com  a  possível 
regularidade  e  colhendo  as  informações  precisas 
dos  habitantes. 

Tratará  indagar  sobre  as  seccas  e  enchentes,  ex- 

Sondo  os  motivos  a  que  julgar  deverem  seratlri- 
uidos. 

Tratando  da  agricultura,  a  secção  designará  os 
productos  de  preferencia  cultivados  nas  localidades; 
descreverá  os  processos  empregados  e  os  aperrei- 
çoamentos  de  que  são  susceptíveis.  Indicará  as  van- 
tagens dos  estabelecimentos  de  novas  industrias 
agrícolas  ou  pastoris  a  que  se  prestem*os  terrenos ; 
bem  condo  os  lugares  que  lhe  parecerem  mais  ade- 
quados ao  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes. 

Fará  especial  menção  das  contrariedades  experi-» 
montadas  pelas  culturas  existentes,  quer  provenhão 
de  ínconstancias  atmospheríôas,  insectos  ou  enfer* 
midades  a  que  sejão  sujeitas ;  inundações,  seccas 
ou  outros  motivos ;  indicando  as  causas  a  que  se 
deva  attribuir  o  mal  e  os  meios  que  entender  maia 
práticos  para  removel-o. 

Tratará,  flnalmente,  de  fazer  a  mais  exacta  expo<« 
siçio  do  estado  da  agricultura  da  zona  das  explo- 
rações i  comparativamente  com  épocas  anteriores, 
maicando  os  motivos  a  que  se  deve  attribuir  a  sua 
decadência t)u  desMvolvimeato*  ♦ 

C4PITUU)  *v. 

4  O  rdatorio.  gerat  do  Chefe  da  Comniis^ão,  deverá 
abranger  todas  as  questões  impostas  ás  secções  de 
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trabalho  c  mais  as  que,  em  inslrucções  especiaes^ 
forem  ordenadas,  debaixo  dos  pontos  de  vista  polí- 
tico, estratégico»  administraiivo,  etc,  de  modo  a 
poder  informar  com  precisão  ao  Governo  sobre  as 
vantagens,  importância,  preço  de  custo,  modo  do 
execução  mais  conveniente,  tempo  para  a  conclusão 
das  obras,  receita  e  lucros  prováveis  da  via  de  com- 
municação  a  estudar. 

•  Este  relatório  será  acompanhado  dos  relatórios  es** 
peciaes  do  cada  secç&o  e  documentos  concernentes. 
}  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Âgricullura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  em  2í  de  Fevereiro 
de  4868.— O  Director,  Manoel  da  Cunha  Galvão. 


N.  6!,— FAZENDA. —Em   Í7  de  fevereiro  de  4868. 

O  Coilector  deve  proceder  â  loução  dos  vencimentos  dos  Pa« 
rochos  das  differentes  freguezias  do  respectivo  ihunicipio, 
embora  não  lecebão  eUes  a  côngrua  pela  Collectoria. 

Ministério  dos  Necfocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro,  27  de  Fevereiro  de  4868. 

Foi-me  presente  o  officio  do  CoUector  da  Yilla 
de  Pirahy  de  7  de  Novembro  ultimo,  em  gue  com- 
munica  ter  lotado  os  vencimentos  do  Vigário  da 
mesma  Villa  para  a  cobrança  do  imposto  de  3  V«t 
de  que  trata  o  Decreto  n.*  3977  de  42  de  Outubro 
do  anno  passado,  em  4 :  400^000  e  os  do  Secretario  dá 
Gamara  em  4 :350^000  annuaes,  e  faz  as  seguintes 
consultas: 

4.*  lSe,não  recebendo  pela  respectiva  .Collectoria 
os  demais  «Vigários  daquelle  Município  os  seus  y^Ur 
cimentos y  deve  também  lotal-os. 

2.*  Se,  achando-se  já  lotados  os  Officios  de  Jus- 
tiça, deve  requerer  novas  lotações,  ou  cobrar  o 
imposto  pelas  que  existem  actualmente  dos  em* 
pregados  que  tiverem  de  um  conto  de  réis  para 
cima. 
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Em  solução  ás  mesmas  Consultas  declaro  a  Y.  S. 
para  fazel-o  constar  ao  referido  Collector: 

Quanto  á  4. ■  que,  emtíora  náo  recebão  os  outros 
Parochos  das  diílerenles  Freguezias  do  Município 
a  respectiva  côngrua  pela  Cpílectoria  a  seu  cargo, 
deverá  não  obstante  proceder  á  lotação  dos  respec- 
tivos vencimentos;  porque  esta  deve  assentar  sobre 
a  declaração  das  partes,  esclarecimentos  e  inibr- 
maçõcs,  que  mais  prom[)ta  e  facilmente  serão  co- 
lhidas na  própria  Freguezia,  e  portanto  ílo  Município 
da  Collectoria;  remettendo  o  <:ollector  a  lotação 
assim  feita  ao  Thesouro  para  conhecimento  das 
partes  e  cobrança  do  imposto  na  Repartição  Fiscal, 
por  onde  forem  pagos  os  sobreditos  Parochos.  Aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  7  de  Novembro  e  art.  3.** 
§§  4/ 0  2.**  n."  2  do  Decreto  de  12  de  Outubro  do 
anno  passado. 

E  quanto  á  2/  que  acha-se  resolvida  pelas  Cir- 
culares n.»'  49  de  23  de  Outubro  e  59  de  <2  de 
Novembro  últimos. 

Deus  Guarde  aV.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
concellos.  "Sr.  Conselheiro  iDireclor  Geral  interino 
das  Rendas  Publicas. 


N.  62.— FAZENDA.—  Em  27  de  fevereiri    de  4868. 

Sobre  o  processo  de  habililaçâo  de  umas  orpliãas  para  a  per- 
cepção do  meio  soldo  e  pensão  do  jtfoatepio  dos  Servidores 
do  Estado  que  sua  finada  mãi  recebia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda-— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Fevereiro  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Ins* 
pector  da  Thesouraria  da  Província  de  Mato  Grosso 
o  incluso  processo  do  habilitação  promovida  pelo 
|utor  das  orpbãs,  filhas  do  Capitão  Tenente  da  Armada 
António  Joaquim  Ferreira  Ramos,  para  lhes  serem 
pagos  o  meio  soldo  e  monlf^pio  que  percebia  sua 

PKCI$0E9  de  1868.  8 
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finada  mãi  D.  Antónia  de  Cerqueira  Caldas  Ramos 
como  viuva  daquelle  officíal,  a  íim  de  que  as  re- 
feridas orpbãs  se  habilílem  nos  termos  da  2/  parte 
do  art,  t5  do  Capilulo  2/  do  Decreto  n.**  3607  de 
40  de  Fevereiro  de  4866;  devendo,  porém,  essa  The- 
souraria,  quanto  ao  montepio  dos  Servidores  do 
Estado,  de  que  trata  o  referido  processo  de  habi- 
litação, transmittido  com  o  seu  ofDcio  n."*  404  de 
22  de  Novembro  do  anno  passado,  limilar-se  a  re- 
metler  os  documentos  á  Secretaria  do  mesmo  es- 
tabelecimento,  por  quanto  á  respectiva  Directoria 
compete  a  apreciação  delles  c  reconhecimento  do 
direito  que  por  ventura  tenhão  os  herdeiros  do 
conlribumte,  na  forma  da  legislação  orgânica  do 
citado  montepio. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos. 


N.    63.— FAZENDA.  — Em  29  db  fevereiro  de  48G8, 

Manda  reformar  a  pralica  estabelecida  na  Alfandega  da  Corte 
de  só  periniuir  o  abatimenio  para  quebras,  quando  a  merca- 
doria é  posta  a  despacho  por  peso  bruto  coin  abatimento  da 
taxXi 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Fevereiro  de  1868. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos eifeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  á  vista 
do  disposto  nos  arts.  538  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas e  4  443  da  Tarifa,  resolveu  dar  provimento 
ao  recurso  de  Shaw  Huwkes  &  C."  da  decisão  dessa 
Inspectoria»  pela  qual  se  lhe  negou  o  abatimento 
de  3  Vo  para  quebras  em  um  despacho  por  peso 
liquido  de  panellas  estanhadas  e  ferros  de  en- 
gommar,  sob  o  fundamento  de  se  achar  estabe- 
lecida nessa  Repartição  a  pratica  de  só  permitlir-se 
semelhante  abatimento  quando  o  importador  su- 
jeita a  mercadoria  a  despacho  por  peso  bruto  com 
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O  abatimenlo  da  tara;  cumprindo  que  o  Sr.  Iiis- 
peclor  faça  reformar  semelhanle  pratica  no  sen- 
tido desta  resolução,  na  intelligencia  de  que  só  não 
deve  ser  concedido  o  abatimenlo  para  quebras 
quando  o  despacho  das  niercadorias  em  questão 
se  flzer  por  peças  intactas,  na  forma  da  3.*  parte 
do  citado  art.  538  do  Regulamento. 

Ueus  Guarde  a  V.  S.— -Zacarias  de  Góes  e  Vím- 
concellos.-- Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  64.—  FAZENDA.— Em  29  de  fevereiro  de  1868. 

Indefere  a  pretenção  de  um  iadividao  ao  reccblmenlo  daquau» 
lU  de  600^11000  deixada  a  uma  sua  escrava  pelo  Olho  desta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  89  de  Fevereiro  de  <868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Respondendo  ao  ofBcio  de  V. 
Ex.  de  44  do  corrente,  a  que  acompanhou  o  reque- 
rimento de  Tristão  da  Cunha  Cavalleiro,  em  que 
interpõe  recurso  da  decisão  da  Tbesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província  cara  o  Thesouro  Nacional, 
a  tim  de  receber  a  quantia  de  600^000  deixada  por 
Martinho  António,  lilho  de  uma  sua  escrava ;  tenho 
a  declarar  a  V.  Ex.  que  foi  indeferido  o  referido  re- 
querimento, visto  não  haver  lei  que  permitia  ao 
escravo  a  successão ;  recommendando  por  esta  oc- 
casíão  á  V.  Bx.  o  cumprimento  da  Ordem  de  49  de 
Outubro  de  4867. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. ^Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.—Sv,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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ff.   65.— GUERRA.— E»  29  DE  FEVEREIRO  DE  1868. 

Declarando  qae  sempre  que  um  official  lionorarío  é  chamado 
a  serviço,  devem  abonar-se-Ihes  vencimentos  correspondentes 
'ao  posto  de  que  tem  as  honras. 

Directoria  Central. — 1.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  era  29  de  Feve^ 
reirode  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio,  que 
V.  Ex.  diriçio-me  sob  n.*  55  edatá  de  42  do  cor- 
rente, cobrindo  o  requerimento  em  que  o  Major 
honorário  do  Exercito,  ás  ordens  dessa  Presidência, 
Joào  Vicente  de  Brito  Galvão,  pede  pagamento  de 
vencimentos  como  Major;  declaro  a  V.  Ex.  que 
sempre  que  um  oílicíal  honorário  é  chamado  a  ser- 
viço devem  abonar-se-lhes  vencimentos  correspon- 
dentes ao  posto  de  que  tem  as  honras.  Nesta  con- 
formidade mondará  V.  Ex.  ajustar  contas  ao  sui>- 
plicante,  iiquidando-se  a  divida  do  que  pertencer 
a  exercicio  já  encerrado,  nos  termos  da  Circular 
do  Tliesouro  Nacional  de  6  de  Agosto  de  4847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  Lustoza  da  Cunha 
Paranaguá. -Sv.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.  66.— FAZENDA.— Em  6  de  março  de  4868. 

A  viuva  do  Official  de  voluntários  não  faUecido  no  campo  de 
batalha,  ou  em  consequência  de  forimenlos  recebidos  nella, 
não  tem  direito  ao  respecUvo  melo  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  6  de  Março  de  ^868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Pernambuco,  em  res- 
posta ao  seu  òfflcio  n.""  318  de  10  de  Dezembro 
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ultimo,  que  foi  approvada  a  sua  decisão  negando 
nosJermo9  do  arl.  40  do  Decreto  de  7  de  Janeiro 
de  1865  a  D.  Thereza  Carneiro  da  Silva  o  meio 
soldo  deseuíinado  maHdo,  o  alferes  decommissão 
do  6.**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  Francisco 
Carneiro  da  Silva,  visto  ter  fallecido  o  mesmo  oíli- 
cial  decholera-morbus,  e  não  no  campo  de  batalha 
ou  era  consequência  de  ferimentos  nella  recebidos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


N    67 .—FAZENDA .— Ett  7  DE  março  de  1 868. 

No  lançamento  do  imposto  pessoal  não  c  licito  comprelicnder 
a  parte  dos  prédios  que  fór  Qccupada  por  loja,  officioa  e 
estabeiecimealos  de  industria  e  profissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Março  de  4868. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  Rendas 
Geraes  de  Itaboraby,  em  solução  á  matéria  de  seu 
oíficio  de  41  de  Janeiro  ultimo,  que,  com  quanto 
não  tenha  sido  ainda  promulgado  o  Regulamento 
para  cobrança  do  imposto,  que  sobre  industrias  e 
profissões  deverá  substituir,  na  fórroa  do  art.  41 
da  Lei  n.*  1507  de  26  de  Setembro  do  anno  passado, 
ao  que  sobre  toes  objectos  existe  em  vigor ,  não 
lhe  é  licito  comprehender  no  lançamento  do  imposto 

f)essoal  a  parte  dos  prédios  que  fôr  occupada  por 
oja ,  offlcina  e  estabelecimentos  de  industria  e 
proUssão,  porque  assim  o  probibem  expressamente 
não  só  o  I  1.%  n.*2,  do  arl.  10  da  dita  Lei,  como 
o  §  2.**  do  art.  3.»  do  Decreto  n.*  4032  de  28  de 
Dezembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos. -Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino 
das  Rendas  Publicas. 
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N.  68 — GUERRA.— Em  9  de  marqo  de  4868. 

Declara  que  sempre  que  a  Guarda  Nacional  destacar  para  auxiliar 
a  Poiicí^  as  despezas  feitas  com'  semelhante  serviço  não  per- 
teucem  ao  Mioislerio  da  Guerra. 

Directoria  Central.—  4.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  9  de  Marco 
de  1868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Comraun içando  o  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  em  officio 
de  28  de  Novembro  do  anno  passado,  que  mandara 
pagar  pela  verba—  Diversas  despegas  e  evenluaes  — 
do  Ministério  da  Guerra,  no  corrente  exercício,  a 
quantia  de  2: 645^920,  importância  das  despezas  feitas 
pelo  tenente  coronel  Thomaz  de  Araújo  Carvalho  com 
a  força  por  elle  reunida  em  Aguas  Bellas  para  manter 
a  ordem  publica  e  com  a  alimentação  dos  indios  alli 
capturados ;  declaro  a  V.  Ex.  que  taes  despezas  nâo 
pertencem  ao  Ministério  da  Guerra ,  devendo  ser 
pagas  pela  Província'  todas  as  vezes  que  a  Guarda 
Nacional  destacar  para  auxiliara  Policia,  conforme 
já  foi  declarado  em  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de 
22  de  Outubro  de  4854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lustoza  da  Cunha 
Paranaguá.^  St.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.  69.— FAZENDA.— Em  40  de  m.írço  de  4868.      , 

Sobre  porcentagem  de  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos,  re- 
lativa a  quauUa  arrecadada  por  conta  do  alcance  de  um 
responsável  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  ^  O  de  Março  do  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
ollicio   do  Sr,   Inspector  da  Thesouraria  de  Per- 
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nambnco  ri/  <9  de  24  de  Janeiro  deste  anno, 
transmitlindo  o  recurso  dos  Empregados  do  Juizo 
dos  Feitos  interposto  da  decisão  que  lhes  negara 
a  porcentagem  relativa  á  quantia  de  785,^124;  arre- 
cadada por  conta  do  alcance  do  major  Bernardo 
Luiz  Ferreira  César  de  Loureiro,  ex-director  da 
colónia  militar  de  Pimenteiras,  declara  ao  dito  Sr. 
Inspector  que,  visto  ter-se  dado  a  condição  do 
trabalho  por  parte  daquelles  Empregados  nos  termos 
da  Circular  de  20  de  Junho  de  18G2,  compete-lhes 
a  porcentagem  mie  reclamão,  não  obstante  o  paga- 
mento haver-se  feito  por  desconto  nos  vencimentos 
do  devedor,  por  quanto  em  casos  idênticos  se  tem 
abonado  no  Thesouro  porcentagem  da  mesma  na- 
tureza. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  70.— FAZEiNDA.— Em  40  de  março  de  <868. 

Decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  reduzindo  o  alcance  de  um 
ex-collector,  pelo  abono  de  coinmissõcs  que  lhe  forão  glosadas, 
e  allivio  da  responsabilidade  de  despezas,  cujos  documentos 
deixarão  de  ser  aceitos,  não  obsianle  estar  exUnclo  o  quin- 
quennio  dentro  do  qual  podião  ser  reclamadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  40  de  Março  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Minas 
Geraes,  que  ficão  approvadas  as  resoluções  que 
tomou  âobre  as  contas  do  ex-Collector  do- Muni- 
cípio do  Serro  Francisco  Cornelio  Ribeiro,  de  que 
da  noticia  em  os  n.**»  4.»  e  2.*  do  seu  officio  n."  62 
em  data  de  48  de  Julho  próximo  passado;  ficando 
na  intelligencia  de  que,  tendo  em  vista  o  Tribunal 
do  Thesouro  as  suas  considerações  feitas  em  o  n." 
3,  attenuando  a  demora  havida  na  entrada  para  os 
cofres  da  dita  Thesouraria  dos  dinheiros  cobrados 
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pela  coUecloria,  entendeu  que  devia  abonar  ao  dito 
ex-CoUector  a  quantia  de  507^291,  valor  das  com- 
missões  glosadas ,  mas  não  o  juro  das  quantias 
demoradas,  porque  esse  é  devido,  e  não  pôde  ser 
dispensado  senão  peio  Poder  Legislativo.  E  como 

Kelo  n.*  4  do  dito  officio  conheceu  o  mesmo  Tri- 
unal  que  o  referido  Collector  não  fora  alliviado  da 
auanlia  de  442*599  proveniente  de  despezas,  cujos 
ocumentos  não  forão  por  essa  Tliesouraria  consi- 
derados legaes ,  não  obstante  estar  oxtinclo  o 
cfuinquennio  durante  o  qual  podião  ser  reclamados, 
juljjou  o  mencionado  Tribunal  que  em  vista  desta 
razão  devia  aquelle  cx-Collector  ser  exonerado  por 
equidade  de  tal  responsabilidade.  E  porque  estes 
V  dous  abonos   reduzem   o*  alcance  de   4: 482^660 , 

\  .    constante  do  n."  5  do  supracitado  officio,  a  832J767, 

convém  que  essa  Repartição  promova  a  cobrança 
desta  quantia,  e  dos  juros  que  tiverem  accrescido, 
dando  para  isto  as  necessárias  providencias. 

Zacarias  de  Góes  e  VoÃConcellos. 


x\.  7<.  — IMPÉRIO.— Em  W  de  março  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. —Declara  que  não  é 
válida  a  eleição  para  Vereador,  que  recahe  em  cidadão  que 
não  lem  os  dous  annos  de  domicilio  no  termo,  exigidos  pelo 
ari.  98  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  41  de  Março  de  4668. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
officio  de  Y.  Ex.  de  15  de  Dezembro  ultimo,  relativo 
á  validade  da  eleição  do  Vereador  mais  votado  da 
Gamara  Municipal  da  Villade  Âraraquára,  br.  Joaquim 
de  Almeida  Leite  de  Moraes,  que  não  tiníia,  na  época 
da  mesma  eleição,  os  dous  annos  de  domicilio  exi- 
gidos pelo  arl.  98  da  Lei  de  49  de  Agosto  de  1846. 
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A  Sccçno  foi  de  parecer  que  a  citada  Lei  e  a  do 
4.**  de  Outubro  de  4828  art.  k.""  são  tão  expressas 
sobre  a  questão,  que  não  é  possivel  sustentar  a 
validade  daquella  eleição. 

A  intenção  da  mudança  que  se  attribue  ao  cidadão 
de  que  se  trata,  anterior  ásua  residência  eíTectiva 
no  município,  e  o  pleno  conhecimento  do  mesmo 
município  não  podem  supprir  a  falta  de  domicilio 
durante  o  tempo  exibido  por  lei. 

O  receio  de  nullidaae  dos  actos  praticados  pelo 
sobredito  Vereador,  emquanto  esteve  no  exercício 
do  cargo,  não  é  fundado,  pois  que  o  Aviso  n.*"  494 
de  5  de  Maio  de  4862  declara  que  não  se  dá  tal 
nullidade. 

E  Conformando-se  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  Sua  imraediata  Resolução  de  7  do  corrente  com 
o  referido  parecer,  assim  Manda  declarar  a  V.  Ex. 
para  os  devidos  eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5^  Joaquim  Fernandes 
Torres.-^Sr.  Presidente  da  Provineia  de  S.  Paulo. 


N.  72.— FAZENDA.— Ek  44  de  marqo  db  4868. 

Os  armazéns  de  simples  deposiio,  em  que  se  nSo  Tendem  ge* 
neros  e  mercadorias,  não  esião  sujeitos  ao  imposto  de  90  V» 
sobre  o  aluguel  annual. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro,  em  44  de  Março  de  4868^ 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  para  a  devida  inteliígencia  e  exe«* 
cução,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  a  vista  do  dis- 

Soslonoart.  3.%§4.*  do  Regulamento  de  45  de  Junho 
e  4844,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  de 
Duarte  Mattos,  &  C*  da  decisão  dessa  Recebedoria  que 
os  obrigou  ao  pagamento  do  imposto  proporcional 
de  20  Vo  sobre  o  aluguel  annual  de  seu  armazém  de 
deposito  de  sal,  sito  na  rua  da  Saúde  n.""  96 ;  não  po- 
dendo ter  applicação  ao  caso  vertente  as  resoluções 
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fomudas  ém  1847  pelo  mesmo  Tribunal  a  respeito 
dos  recursos  de  Anlonio  Dias  de  Souza  Castro  o 
Francisco  José  da  Costa  Brito,  visto  que  o  indefe- 
rimento de  semelhantes  recursos  não  se  baseou  em 
Hdmiitlr-se  como  boa  a  definição  dos  depósitos  não 
sujeitos  ao  imposto,  dada  pela  Recebedoria  em  suas 
informações  daqueile  anno»  mas  sim  na  necessidade 
deobrigar-se  ao  imposto  armazéns  de  deposito  em 
que  também  se  vendião  géneros. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascmicellos, 


N.  78.— FAZENDA.— Em  46  de  março  de  4 868, 

o  Director  do  InsUtuto  dos  Surdos  Mudos,  logo  que  receber 
quantias  provenientes  das  Jóias  e  pensões  dos  iilumnos  con- 
tribuintes as  deve  recolher  ao  Thcsouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda —Rio  de  Ja- 
neiro, em  46  de  Março  de  4868. 

Em  additamento  á  Portaria  n.*  34  de  42  de  Ou- 
tubro doanno  passado,  e  em  conformidade  do  Aviso 
do  Ministério  do  Império  de  49  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  communíco  ao  Sr.  Administrador  da 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  devida  intel- 
ligencia  e  execução,  que  havendo-se  determinado, 
fto  Director  do  Instituto  dos  Surdos  Mudos  que  re- ' 
colha  ao  Thesouro  as  quautias  provenientes  das  jóias 
e  pensões  dos  alumnos  contribuintes  do  mesmo  Ins- 
tUuiO,  logo  que  sejão  por  eila  recebidas,  oontí* 
Bua&do,  porém,  a  pratica  até  agora  seguida  quanto 
is  pensões  que  paga  a  Provincia  do  lUo  de  Janeiro 
pelos  respectivos  pensionistas,  devem  aquellas  quan- 
tias ser  tíscriptu radas  de  modo  que.possáo  ter  a 
devida  applicaçâo. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.  74.-^ FAZENDA. *-£k  (O  de  XÀliCO  Dfi  4868. 

Declara  que  a  Ordem  de  10  de  Dezembro  de  1866  á  Thesouraria 
de  Pernambuco  D  refere-86  a  meroadorias  que  na  fdrma  da 
Tarifa  deviSo  ser  despachadas  por  peso  bruto^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendo.— Rio  deíaH 
neiro,  em  46  de  Março  de  4868, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidentó  dd 
Tribunal  do  Thesouro  Naòional,  declara  ao  Sr*  litó** 
peclor  da  Alfandega  da  Província  da  Bahia  que  ft 
decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  de  40  de  Deisembfd 
de  4866,  de  que  trata  o  seu  offlcio  de  44  dô 
Junho  do  anno  próximo  passado,  sob  n.*  *,  tefô*^ 
re-se  á  mercadorias  que,  na  forma  da  Tarifa,  devlfio 
ser  despachadas  çor  peso  bruto,  como  coftsta  da 
copia  junta  da  declaração  ultimamente  feita  a  Alfan- 
dega 00  Rio  do  Janeiro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasóo^iceUos  * 


N.  75.— FAZENDA.— Em  17  de  março  de  1868. 

Os  Juizes  de  Direito,' Munícipaes  e  Promotores,  cujos  ordenado» 
e  gratificações  unidos  aos  emolumentos  chegarem  ou  exce* 
derem  a  1:0005000,  estão  sujeitos  ao  imposto  sobre  os  venci» 
mentos,  e  bein  assim  os  Escrivães,  Solicitadores  6  Offidaes 
de  Justiça  que  além  dos  emolumentos  pagos  pelas  partes,  per- 
ceberem Vencimentos  pelos  cofres  públicos. 

Ministério  dos  Negocioá  da  Fazenda'.— Rio  de  Ja?- 
nciro,  èm  47  de  Março  de  4868. 

^  Sirva- se  V.  S.  declarar  aò  Collector  das  Rendas 
Geraes  de  Nictherojr,  em  feolução  ás  duvidas  ©Olitt* 
tantes  do  seu  offlcio  de  6  de  Novembro  ultimo: 

4.«  que.  coihô  é  expréáso  no  art.  %%  da  UA  n. 
45ft7  de  26  de  Setettibró  do  antto  pàsèado,  eaart,  4i^ 

.n.Vtóu  CoUccçôo  «fe  18M.  Pug.  m.  ... 
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do  Decreto  de  12  de  Ootubro  do  mesmo  aono,  sáo 
unicamente  sujeitas  ao  imposto  sobre  vencimenlus 
as  pessoas  que  receberem  vencimentos  de  4  :OOOj|fOOO 
para  cima  pelos  cofres  públicos  geraes,  provinciaes 
ou  municipaes,  proposição,  que  exclue  as  que  per- 
ceberem emolumentos,  custas  ou  outros  vencimentos 
pagos  pelas  partes ; 

S/  que  a  disposição  citada  comprebende  em  geral 
e  absolutamente  os  Juizes  de  Direito,  Municipaes  e 
Promotores  Públicos,  cujos  ordenados  e  gratiiieações 
uaidos  aos  emolumentos,  que  arrecadarem,  excedão 
ou  cheffuem  á  quantia  de  4 :  000^ 000,  na  forma  da  2.* 
parte  ao  dito  QlvL  22  da  citada  lei,  e  da  Circular 
n.""  59  de  42  de  Novembro  do  anno  passado,  e  sómenle 
os  Escrivães,  Solicitadores  e  Offleiaes  de  Justiça, 
que  além  dos  emolumentos  pagos  pelas  partes,  per- 
ceberem vencimentos  pelos  mesmos  cofres,  como 
declarou  já  a  citada  Circulam.''  59 ;  porque  os  outros 
que  são  apenas  relribuidos  com  emolumentos,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  escriplorio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^^Zacaricís  de  Góes  e  Vasoon- 
ceílos.-^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  76.— FAZENDA.— Ex  47  de  março  de  4868. 

Approva  uma  deliberação  da  Alfandega  relaUva  ao  despacho 
sobre  agua  de  cascos  com  liquides,  e  declara  que  a  clausula 
que  se  lé  na  ultima  parte  do  (  2.o  art.  4lf0  do  Regulamento 
refere-se  aos  géneros  Inflammaveis  e  semelhantes* 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  47  deHarço  de  4868. 

Declaro  a  V«  S.,  a  vista  de  seu  officio  n.""  467 
de  23  de  Novembro  ultimo,  que  fica  approvada  a 
deliberação»  que  tomou,  de  permittir  o  aespacbo  de 
cascos  com  líquidos  sobre  agua,  não  só  em  attenção. 
aos  interesses  do  commercio,  e  prompto  expediento 
das  Repartisões  em  semeliiante  despacho^  mdepen- 
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denlernecile  de  recolhimento  forçado  aos  depósitos 
da  Alfandega ;  como  porque  está  de  perfeito  accordo 
com  as  disposições  especiaes  sobre  esse  desp/ichu 
dos  arls.  450  §  S/  e  564  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

A  clausula,  que  se  iè  na  ultima  parte  daquellef 
S.*  do  art.  450  — quando  não  haja  deposito  próprio, 
ffuardando-se  a  esse  respeito  os  Regulamentos  po- 
iiciaes— nio  se  refere  aos  géneros  do  ultimo  numero 
do  mesmo  paragrapho»  os  constantes  da  Tabeliã 
n."*  7, -mas  aos  inflammavcis  e  semelhantes  de  que 
trata  on.''^,  não  só  porque  sobre  estes  e  não  sobre 
aquelles,  destinados  como  são  aos  dilTerentes  usos 
e  misteres  da  vida,  tem  de  intervir  em  beneficio  da 
segurança  public-a  e  vigilância  da  Policia,  como  por- 

aue  essa  cautela  está  de  accordo  com  as  que  acerca 
os  géneros  inílammaveis  toma  o  mesmo  Regula- 
mento das  Alfandegas  nos  arts.  204  e  386. 

Deus  Guarde  aV.  S. -^Zacarias  de  Góes  c  Vos- 
concellos. -^Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  77.— FAZENDA.— Em  17  os  março  oe  (868. 

Declara  que  nãa  devem  ser  distribuídos  ao  calculo  despa- 
chos de  vinhos,  cerveja,  barrilha  e  outras  mercadorias  em 
ideoticas  condições,  sem  a '  conferencia  prévia  do  art.  547 
do  Regulamento,  e  que  as  imagens  são  ai>solutamente  isentas 
de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
Beiro,  em  47  de  Março  de  (868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
officio  de  26  de  Janeiro  deste  anno,  do  4  «"^  Confe^ 
rente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  Olympio  de 
Oliveira,  em  commissão  na  do  Maranhão,  no  qual 
consulta  sobre  a  pratica  de  se  distribuírem  ao  cal-^ 
euio  despachos  de  vinhosi  cerveja,  barrilha,  e  outras 
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mercadorias  em  idenlioas  condições »  sem  a  con^* 
ferencia  prévia  do  arl.  547  do  Regulamento  das 
Alfandegas  9  bem  como   acerca  do  despacho  livre 

§ue  na  dita  Alfandega  oblem  as  imagens  contra  as 
isposições  do  mesmo  Regulamento;  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Pro- 
víncia que,  á  vista  do  disposto  no  art.  24  do  Decreto 
de  34  de  Dezembro  de  4863,  não  é  regular  o  proce* 
dimento  da  Alfandega,  não  só  porque  as  supraditas 
mercadorias  podem  oííerecer  duvida  na  qualificação, 
como  porque  não  é  uma  só  a  taxa  fixada  para  ellas 
na  Tarifa ;  cumprindo,  portanto,  que  na  distribuição 
dos  despachos  seía  observado  o  art.  24  do  Decreto 
ultimamente  citado.  Quanto,  porém,  6s  imagens, 
devem-se  considerar  absolutamente  isentas  de  di- 
reitos, na  forma  do  art.  542  §  33  do  Regulamento 
de  49  do  Setembro  de  4860. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 


N.  78.— GUEKRÂ.  — Em  47  de  março  de  4868. 

Declara  qual  o  unirorme  com  que  devem  comparecer  os  ofli- 
ciaes  do  exercito  nos  dias  de  l.«  c  2.*  gala. 

Directoria  Central.— 4. •  Secção.— Rio  de  Jafieiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  47  de  Março 
de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Consultando-rae  V.  Et.,  em  o 
.  seu  oíRcio  n.»  3572,  de  42  do  corrente,  se  nos  dias 
tanto  de  4/  como  de  3.*  gala  devem  os  officiaes  do 
exercito  comparecer  de  grande  uniforme  aos  corie^. 
jos  á  Sua  Magestade  o  Imperador,  ou  se  convém  es- 
tabelecer para  a  8/  o  uniforme  de  serviço ;  declafò, 
em  resposta,  que  o  grande  uniforme  serve  para  a 
4.«  e  !■  gaia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— /o5o  Lustota  da  Ci^nka 
Paranaguá.--  Sr.  Jofto  Frederico  Caldwell. 
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N.  79.— GUERRA.— Em  47  de  março  díe  4868. 

Declara  como  se  devo  considerar  o  deposílo  que  tom  por  fini 
garantir  os  contractos  de  forneci  meu  to  feitos  no  Arsenal  de 
Gaerra  da  Gôrte,  e  bem  assim  o  modo  de  contar  o  prazo  para 
o  dito  fornecimento. 

Directoria  CenlraU— 4. •Secção.— Rio  de  Janeiro» 
-^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,ein  47  de  Março 
de  4868. 

Em  deferimento  á  supplica  de  Marcellino  Poreira 
de  Medeiros,  sobre  que  versa  a  sua  informação  da- 
tada de  6  do  corrente,  acerca  do  contracto  que  as- 
signou  para  fornecimento  de  cinco  mil*barracas  ao 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte;  declaro  a  V.  S.,para 
seu  conhecimento  e  governo,  que  tendo  por  íim  o 
deposito  de  4  Vp,  de  que  trata  a  condição  4 O/  do 
Aviso  deste  Ministério  de  T!  de' Junho  de  4865,  ga- 
rantir a  assignatura  do  contracto  de  fornecimbiito, 
auo  for  aceito  pelo  respectivo  Conselho  de  Compras, 
eve  esse  deposito  ser  immediato  á  declaração  do 
mesmo  Conselho,  de  haver  sido  aceita  a  proposta  do 
concurrentc,  e  restituído  logo  depois  de  verificada  a 
assignatura  do  respectivo  contracto ;  ficando  entre- 
tanto V.  S.  na  inlelligencia  de  que  o  prazo  para  o 
fornecimento  deve  ser  contado  da  data  em  que  o 
contractante  receber  a  competente  comraunicação 
de  ter  sido.o  seu  contracto  approvado  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  o  que  se  observará  como  regra 
nas  casos  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— João  Lustoza  da  Cunha 
Paranagiui.— Sr.  José  de  Miranda  da  Silva  Reis- 


N,  80.^  GUERRA.  — Eu  48  de  março  pe  4868. 

Declara  como  se  deve  eircetuar  o  pagamento  dos  billietes  de 
costuras  mant^facturadaspara  o  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Directoria  Central.—  4t«  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  48  de  Março 
:de  4868. 

-   Tendo  Vm.  proposto,  em  o  seu  offlcio  de  47  do 
^mez  próximo  passado,  que  o  pagamento  dos  bilhetes 
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das  costuras  manufacturadas  para  o  Arsenal  dè 
Guerra  desta  Corte  fosse  cíTectuado  á  proporção  que 
fossem  sendo  os  mesmos  bilhetes  apresentados  nessa 
Pagadorta  das  Tropas ;  declaro  a  Vm.»  para  seu  co- 
nhecimento e  execução  na  parte  que  lhe  toca,  que 
d*ora  em  diante  deve  o  oílicial  encarregado  das  cos* 
turas  no  dito  Arsenal  remetter  diariamente  á  essa 
Pagadoria  os  talões  dos  bilhetes  extrahidos  no 
mesmo  dia,  e  que  a  partir  do  dia  seguinte  a  esse 
deve  ser  feito  o  pagamento  de  cada  bilhete,  logo  que 
fôr  apresentado  nessa  Repartição. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  Lustoza  da  CimJui  Pa- 
ranagiíd,—  Sv.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  81.— FAZENDA.  — Em  48  de  março  de  4868. 

Provimento  de  um  recurso  sobre  appreliensão  de  10  barris 
com  vinho,  encontrados  cm  uma  lancha  Junto  ao  cáes  das 
Marinhas,  porque  além  da  falia  de  provas,  nãodeu-sc  ocaso 
de  flagrante. 

Ministério  dos.  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro,  em  48  de  idarço  de  4868. 

Coromunico  aV.  S.,  para  sua  intelligencia  e  de* 
vidos  efI]eitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu 
dar  provimento  ao  recurso  de  Pinto  Filgu eiras  C* 
da  decisão  dessa  Inspectoria»  que  julgou  procedente 
a  apprehensão  de  dez  barris  com  viniio  encontrados 
no  cães  das  Marinhas  em  uma  lancha,  e  os  multou 
em  2/3  do  respectivo  valor,  por  falta  da  guia,  que 
devia  acompanhar  aquelles  barris  em  sua  passagem 
para  Nictheroy,  ponto  de,  seu  destino;  visto  que, 
além  de  se  não  ter  dado  o  caso  de  flagrante,  pre- 
visto no  §3/  do  art.  742,  e  que  determina  a  com- 
petência exclusiva  da  Alfandega  para  o  conheci- 
mento e  julgamento  das  apprenensões,  não  foi  in- 
terrogado o  apprehensor  na  forma  do  §  4/  do 
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art.  74i;  não  exisUodo  Jilérn  dessa  proya  alguma  tes- 
temunhal ou  documental,  que  pudesse  justificar  a 
appreliensão. 

Deus  Guarde  a  V.  ^.—Zacarias  de  Góes  e  Vàs- 
concellos.—'&r.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  82.— FAZENDA.— Eir  49  de  março  de  4868. 

Sendo  por  Tactura  o  despacho  das  mercadorias  avariadas,  não 
podem  ellas  como  as  sãs  estar  sujeitas  aos  direitos  con- 
forme as  taxas  da  Tarifa  por  vara,  canada,  ctc,  mas  na 
razão  de  tantos  por  cento  estabelecida  para  os  mesmos  di- 
reitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, era  49  de  Março  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o 
officio  n.*  20  deis  de  Fevereiro  de  4867,  em  que 
o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão  com- 
munica  que  resolvera  não  approvar  o  acto  da  res- 
pectiva Alfandega,  a  qual,  por  occasiao  de  cobrar  os 
direitos  de  algumas  mercadorias  avariadas  no  nau- 
frágio da  escuna  austriaca  Maria,  mandou  depo- 
sitar a  differença  dos  mesmos  direitos  entre  a  por- 
centagem do  valor  obtido  no  leilão  e  a  taxa  da  Ta- 
rifa, por  entender  que  esta  era  a  verdadeira  co- 
brança e  nãoaquella;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector 
que  foi  acertada  a  sua  deliberação ;  porquanto, 
sendo  porfaclura  o  despacho  das  mercadorias  ava^ 
riadas,.  segundo  o  art.  533  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas, em  consequência  do  seu  estado,  e  do 
preço  que  assim  obtenhão  no  mercado,  não  podem., 
como  as  sãs,  estar  sujeitas  aos  direitos  conforme 
as  taxas  da  Tarifa  por  vara,  canada,  libra,  ele,  mas 
na  razão  de  tantos  por  cento  nella  estabelecida  para 
os  mesmos  direitos,  como  decidio  a  Ordem  do  4." 
de  Junho  de  4863. 

Zacarias  deõâes  e  Vasconcellos . 


DECISÕES  DE  1869  lo 
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Declara  que  a  de^peza  com  a  reunião  da  Guarda  Nacional,  quer 
por  occasiâo  de  niotioi,  quer  em  guarnição  nas  Províncias,  não 
compete  ao  Ministério  da  Guerra. 

Direcloria  Cenlral— 1.«  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra, em  49  de  Março 
de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Accusando  o  recebinnenlo  do 
Qfl^cio,  que  V.  Ex.  dirigio-me  sob  n.«  23  e  data  de  29 
de  Fevereiro  próximo  flndo,  relativamente  á  força 
que  levantQU  parçi  suflbcar  os  distúrbios  havidos  ul< 
U(naraente  na  Villa  da  Imperatriz,  nessa  Provincia, 
deciaro  em  resposta,  que  a  despeza  com  a  reunião 
da  Guarda  Nacional,  quer  por  occasião  de  molim, 
quer  em  guarnição  aas  Provincias,  não  compete  a 
este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lustoza  da  CnnJia 
Paranaguá.^  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  das 
Alagoas. 


N.  84.— FAZENDA.— Em  20  dr  mauço  deíSôS. 

Doft  reformados^,  e  pensionistas  de  tença,  meio  soldo  e  mon- 
tepio sóroeole  te  deve  cobrar  1  Vo  das  quantias  de  um  conto 
de  réis  para  cima  qne  receberem  dos  cofrefi  pubHcos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Março  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Sergipe,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.''  29  de  2  de  Novembro  próximo  pas- 
sado, que,  á  vista  da  letra  clara  e  terminante  do 
arl,  1.    do  Decreto  n.*  3977  de  42  de  Outubro  de 
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4867,  é  obvio  que  dos  relbriúádos,  e  pensionistas 
de  tença,  meio  soldo  e  montepio  deve-ae  cobrar 
nâo  3  Vo^  mas  somente  4  V«  das  quantias  (}e  um 
conto  do  réis  para  cima,  que  lhes  forem  pagas 
pelos  cofres  públicos. 

Zacarias  de  Góes  e    Vasconcellos , 


N.   86,— FAZENDA.— E«20  DE  MARÇO  de  4868, 

As  linhas  compostas  de  mais  ou  menos  ftos  torcidos,   posto 
qac  rrouxanicntc,  (»lâo  sujeitas  á  taxa  de  300  réis  por  libra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Março  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  á  vista  do  oíGcio 
de  22  de  Janeiro  próximo  passado  do  4.*  Confe- 
rente da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  Olympio 
de  Oliveira,  em  commissão  na  do  Maranhão,  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  mesma 
provincia,  para  os  devidos  slTeitos,  que,  não  sendo 
a  linha;  da  qualidade  da  amostra  que  ao  dito  offir 
cio  veio  annexa,  fio  simples  para  trama  ou  urdi- 
dura, para  bordar,  ou  para  torcidas  e  pavios,  com- 
pondo-se,  ao  contrario,  de  quatro  nos  torcidos, 
poslo  que  frouxamente:  eslá  por  isso  sujeita  á 
laxa  de  300  réis  por  libra,  como  linha  de  qual- 
quer qualidade  em  carreteis  ou  meadas,  para  cos- 
tura Q  semelhantes y  na  forma  do  art.  589  da  ta- 
rifa em  vigor;  nâo  devendo,  portanto,  continuar 
a  pratica  seguida  na  Alfandega  da  dita  Província 
íle  despacbar-se  ad  valorem  a  referida  mercadorjct. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
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N.    86.  —  AGRICULTURA ,   GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  SI  de  var^o  de  4868. 

Concede  á  Companhia  Valenciana  uuia  rcducvão  de  40  o/o  ua 
tarifa  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

N.  31.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. 
—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  em  24 
de  Março  de  4868. 

Tendo  nesta  data  concedido  á  Companhia  União 
Valenciana  uma  reduccão  de  40  •/•  sobre  os  preços 
marcados  nas  tabeliãs  aa  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro  II  para  os  materiaes  importados  com  destino  ao 
ramal  de  Valença,  assim  lhe  declaro  para  seu  conhe- 
cimento e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vra.—  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas.^  Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II. 


N.  87.— FAZENDA. -Em  2(  db  março  de  1868. 

Provimento  de  recurso  sobre  revalidação  do  sellS  de  uuia 
proposlai  feita  por  uns  negociantes  fallidos,  para  o  paga- 
'mento  de  15  «/o  aos  respectivos  credores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24   de  Março  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  comrnunica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  Bahia,  para  a  devida  inlelligencia  e  execução, 
que  tomando  conhecimento  do  recurso  interposto 
por  Isidro  Fernandes  Moreira  da  decisão  dessa 
Thesouraria,  confirmatoriada  da  Recebeuoria,  que 
declarou  sujeita  á  revalidação  a  proposta,  <iepois 
do  contracto  de  união,  feila  pelos  fallidos  Seabra, 
&  IrmãOy  de  pagarem  a  todos  os  credores  45% 
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medianle  letras  abonadas  por  um  flador,  obrigan- 
do-se  pelas  despezas  da  lallencia,  inclusive  o  pa- 
gamento da  porcentagem  do  curador,  depositário 
e  administradores,  com  tanto,  porém,  que  ellesfal- 
lidos  obtivessem  quitação  plena  de  todos  os  cre- 
dores,—resolveu  o  mesmo  Tribunal  dar  provimento 
ao  recurso  para  o  eíTeilo  de  reforraar-se  a  decisão 
recorrida,  e  julgar-se  que  não  é  devido  o  imposto 
do  sello  da  proposta  dos  lallidos  nos  termos  em 
que  foi  aceita  pela  deliberação  apenas  da  maioria  , 
o  não  por  toclos  os  credores,  e;  muito  menos  do 
termo  ae  renuncia  assignado  pelos  mesmos  fallidos, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  88.— JUSTIÇA.— Aviso  de 23  de  março  de  1868. 

Ao  rrwidcutc  da  Província  de  S.  Paulo.— Solve  a  duvida  sobre 
casamentos  de  orphãios  de  qualquer  espécie ,  sem  licença  do 
respectivo  Juiz. 

«.•  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Março  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr. —  A'  Sua  Majrestade  o  Imperador 
foi  presente  a  consulta,  constante  do  ofiicio  por  cópia, 
do  Vigário  do  Termo  de  Araraquara,  sobre  solemni- 
dades  essenciaes  para  o  casamento  de  orphãos,  íillios 
de  pais  incógnitos  e  que  tem  mâi  viva.  O  Mesmo 
Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  declarar-lbe 
que  semelhante  consulta  se  acha  resolvida  pela  Ord. 
Liv.  1/Tit.  88  §1 49  e 27,  e  pelos  Avisos  de  48  deJullio 
de  4846  e  20  de  Outubro  de  4  859 ;  devendo  ser  punidos 
com  as  penas  do  arl.  217  do  Código  Criminal  o  pa- 
rocho,  que  receber  em  casamento  orpiíâos  de  qual- 
(|uer  espécie,  sem  licença  do  Juiz. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex.—  Mariim  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada.  —  Sv.  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo. 
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N.  89.  ^  MARINHA.  —  Aviso  w  93  de  kaAço  de  4868. 

Manda  descontar  para  as  despezas  do  rancho  sTs  comedorias 
aos  ofllciaes,  que  viajarem  uos  transportes  da  Mariíilia. 

1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.. 
—Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Março  de  1868. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia,  para  os  devidos  effeitos, 
de  que  aos  offlciaes,  que  viajarem  nos  transportes  da 
Marmha,  desconlar-se-liào  as  comedorias,  que  seráo 
entregues  aos  Commandanles  para  as  despezas  do 
ranclio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Affbnso  Celso  de  ^Assis 
Figueiredo, Sv.  Contador  da  Marinha. 


N .  90 .  — F  AZEN  D  A .  —  Em   23  de  março  de  \  868 . 

Manda  declarar  ao  GuUeclor  de  Petrópolis  que  não  devem 
ser  incluídos  no  lançamento  para  o  imposto  pessoal  os  in- 
divíduos que,  habitando  nesta  corte,  por  onde  tem  de  pagar 
o  mesmo  imposto  aUi  vão  passar  o  verão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Março  de  4868. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Coileclor 
das  Rendas  Geraes  de  Petrópolis  em  officio  de  49 
de  Fevereiro  próximo  passado— se  devem  ser  in- 
cluidos  no  lançamento  para  a  cobrança  do  imposto 
pessoal  indivíduos  que.  liabitando  nesta  corte,  alii 
vâo  passar  o  verào,— declaro  a  V.  S.,  alim  de  o 
fazer  constar  ao  mesmo  Coileclor,  para  a  devida 
intelligencia  eexecuçâo^  que,  recabindo  semelhante 
imposto,  conforme  o  art.  4.**.  do  Decreto  n.*  4052 
de  i8  de  Dezembro  do  auno  passado,  e  segundo 
já  foi  declarado  por  Aviso  de  7  do  dito  mez  de 
Fevereiro,  sobre  o  individuo  e  nào  sobre  o  prédio 
que  ello  habita,  é  claro  que  os  moradores  desta 
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côrle»  necessariamente  incluídos  no  respeolivo  lan- 
çamento, não  o  podem  ser  no  daquella  Cidade,  em- 
bora alli  tenhão  propriedades  de  recreio,  e  so- 
mente habitadas  no  verào. 

Deus  Guarde  a  V.  S. --Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
concellos.—Sv.  Conselheiro  Director  Geral  das  Ren- 
das Publicas. 


N.  91.— FAZENDA,— Em  24  DE  março  de  *868. 

Nega  o  (lespaclio  livre  de  dircilos  para  um  vapor  de  ferro  e 
suas  pertenças  destinado  ao  serviço  da  Companhia  Baliiana 
de  navegação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  ^4  de  Março  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o 
offlcio  n.**  4  de  22  de  Janeiro  deste  anno,  da  Presi- 
dência das  Alagoas,  autorisa  o  Sr.  Inspector  da  res- 
pectiva Thesouraria  de  Fazenda  para  despachar  livres 
de  direitos  os  Qbjectos  mencionados  na  relação  que 
acompanha  o  dito  officio,  destinados  á  estrada  de 
rodagem  contraclada  com  Hug  Wilson,  gerente  da 
Companhia  Bahiana  de  navegação  a  vapor ;  não  ca- 
bendo, porém,  a  mesma  isenção  ao  vapor  de  ferro 
e  suas  pertenças,  de  que  também  trata  a  referida 
Presidência,  por  estar  elle  comprehendido  no  art. 
1093  da  Tarifa,  comparado  com  o  art.  519  do  Regu- 
lamento da3  Alfandegas,  e  sujeito  aos  direitos  de 
40  •/•  ad  valorem,  como  foi  já  resolvido  pela  Ordem 
n,^  308  de  n  de  Agosto  de  4866. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 
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N.  98.— FAZENDA.— Eu  26  de  março  de  4868. 

Solve  duvidns  da  Alfandega  da  Corte  relativas  ao  Decreto 
n.o  3217  de  31  de  Dezembro  de  1833. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Margo  de  4868. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  ás  duvidas  dessa  Ins- 

fectoria,  constantes  do  seu  oílicio  n.*  4040  de  42  de 
unho  de  4866,  que  não  houve  equivoco  no  Decreto 
n.°  3247  de  31  de  Dezembro  de  4863,  como  pareceu 
n  essa  Inspectoria. 

O  fundamento  do  abandono  pelos  direitos^  previsto 
no  art.  304  §  4.""  do  Regulamento  das  Alfandegas,  tem 
por  fim  o  pagamento  dos  mesmos  direitos  por  conta 
dn  mercadoria.  Em  taes  circumstancias  fora  injusto 
exigir  do  dono  da  mercadoria  a  diflerença  dos  di- 
reitos para  cuja  satisHição  não  bastasse  o  producto 
do  género*  Esse  fundamento,  porém,  legitima  e  jus- 
lilica  a  disposição  do  art.  20  do  Decreto  de  31  de  De- 
zembro, que  em  tal  liypolliese  manda  entregar  á 
parle  a  sofjra  do  produbto,  depois  de  deduzidos  os 
direitos  e  mais  despezas,  pois  que  o  abandono  leve 
apenas  por  fim  o  pagamento  dos  direitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Zacarias  de  Góes  e  Vascon- 
cellos.—Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  92.— FAZENDA.— Eu  26  DE  março  de  4868. 

Os  Procuradores  Fiscaes  das  Thesourarias ,  sempre  que  pre- 
ceder ordem  dos  Inspectores,  devem  promover  os  processos 
de  lotaçãio  dos  officios  e  empregos  de  Justiça  e  Fazenda,  se- 
gundo a  legislação  em  vigor;  e  no  caso  de  difficuldades  devem 
ser  empregadas  as  lotações  provisórias  administrativamente 
feitas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Março  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 


Digitized  by 


Google 


DO   <iOVERNO.  84 

officio  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Sergipe  consulta  se  deve  mandar  proceder  nor  conta 
da  Fazenda  a  lotação  de  alguns  OíBcio^  de  Justiça 
da  Província,  na  forma  da  Ordem  n.**  479  de  44  do 
Outubro-  de  4854,  ou  exigir  que  os  provido^  em  laes 
lugares  facão  a  lotação  a  sua  custa,  como  o  entende 
o  respectivo  Procurador  Fiscal,  declara  ao  referido 
Sr.  Inspector,  para  o  fazer  constar  áquelle  func- 
cionario,  que,  sempre  que  preceder  ordem  dalns- 
pectoria,  deve  elle  promover  os  processos  de  lo- 
tação dos  OíRcios  e  empregos  de  Justiça  e  Fazenda, 
segundo  a  legislação  em  vigor;  eque,  quando  por 
diiíículdades  supervenientes,  não  possa  ter  lugar  a 
lotação  judicial,  nem  por  isso  se  deixará  de  cobrar 
o  imposto,  visto  que  nesse  caso  se  empregarão  as 
lotações  provisórias  administrativamente  feitas. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos . 


.    N.  94.— GUERRA.— Em  26  de  maiiço  de  4868. 

Beclara  que  os  vencimentos,  que  percebem  os  ofiiciaes  do  exer- 
cito, quando  nomeados  para  serviços  militares,  devem  ser 
.  «correspondentes  ao  posto  elfeclivo  e  não  ás  graduações. 

Directoria  Central.—  4/  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  26  de  Março 
de  1868. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  eifeitos,  que  devendo  ser 
correspondentes  aos  postos  eíTeclivos  e  não  ás  gra- 
duações os  vencimentos,  que  percebem  os  officiaes 
do  exercito  quando  nomeados  para  serviços  mili- 
tares, não  pôde  ser  justificado  o  procedimento,  que, 
segundo  representou  á  Presidência  da  mesma  rro- 
vincia  o  Coronel  Commandante  das  Armas,  tem  tido 
a  referida  Thesouraria,  mandando  abonar  aos  Gapi^ 
drctsOes  db  1868,  U 
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líles  reformados  em  Majores  graduados,  e  empre- 
gados em  serviços  militares,  uma  etapa  e  gratiuca- 
cão  corresponaentes  ao  posto  de  Capilão,  como 
devia,  mas  sim  aquellas,  que  só  competem  aos  Ma- 
jores effeclivos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Ltistoza  da  Cwiha  Pa- 
ranaguá.—Sr.  Inspector  daTbesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  da  Baliia. 


N.  95,— GUEKRA.— Em  27  de  março  de  1868. 

Declara  como  deve  ser  feita  a  dcspeza  com  a  lavagem  da  roupa 
dos  Apreudizes  Arlilbeiros. 

Directoria  Central. —  1/  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,em  27  de  Marco 
de  4868. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  oílicio  de  li!  do 
corrente,  que  a  despeza  com  a  lavagem  de  roupa 
dos  Aprendizes  Artilheiros  deye  ser  deduzida  dos 
dous  terços  do  soldo,  que  se  recolhem  á  Caixa  Eco- 
nómica, visto  não  poder  sel-o  da  terça  parte  do 
mesmo  soldo,  que  ora  percebem  os  referidos  apren* 
dizes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— ioao  Lustoza  da  Cunha  Pa- 
.ranaguá.—  Sr.  Luiz  Guilherme  Woofs . 


N.  96.— FAZENDA.— Em  27  de  março  de  4868. 

Snlve  duvidas,  a  respeito  do  sello  a  que  cslão  sujeitas  as  Provi- 
sões de  licença  para  casamento.  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  97  de  Março  de  1868. 

Sirva-seV   S.  declarar  ao  Collector  da  Cidade  de 
Rezende,  em  solução  as  duvidas  que  suscitara  a  res- 
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peiíu^do  sello  a  que  estôo  sujeitas  as  Provisões  de 
liceaça  para  casamento: 

l.^que  o  Alvará  de suppriroenio  de  licença  ou  de 
aulor^sdgão  para  casariK^nlo,  sujeito  pelo  art.  76  do 
Regulamento  n.'  i7l3  de  26  de  Dezembro  de  1860 
ao  sello  lixo  de  10,^000,  não  deve  corifuudir-se  com 
as  licenças  concedidas  pí)lo  Oniiuario,  na  fornia  das 
Lí^is  EccUísiaslicas,  para  celebração  de  casamento 
em  Oraturio  particular,  as  quaes,  estando  compre- 
hendidas  no  art.  78,  rubrica  «  Qualquer  outra  li- 
cença  concedida  por  Autoridade  constituída,  hão 
sendo  das  especificadas  »  devem  pagar  a  taxa  de 
2$000  somente. 

2.*  que  as  Provisões  dos  Vigários  da  Vara,  decla- 
rando os  coutralienles  habilitados  para  effectuarem 
o  casamento  em  qualquer  Freguezia  do  Município, 
por  não  importarem  licença,  são  documentos  neces- 
sários para  provar  que  os  nubentes  se  mostrarão 
habilitados  para  o  cusamento,  e  portanto  estão  uni- 
camente sujeitas  átaxa  de  200  reis,  como  compre* 
bendidas  indubitavelmente  iio  art.  59  §  S."*  do  dito 
Regulamento,  rubrica  «  Qualquer  outro  documento 
uu  papel. » 

Deus  Guarde  a  V.  S. ^Zacarias  de  Góes  e  Vascon--. 
ce?Mos.— Sr,  Conselheiro  Director  Ctcral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  97.— FAZENDA.— Em  27  de  mabCo  de  1868. 

Aos  oSlcios  dos  Presidentes  de  Provi ucias  parlicipando  uo- 
meacões  de  Oíllcines  de  descarga  supranumerários  devem 
acompanhar  copia  da  represenlação  da  Alfandega  e  infor- 
marão  da'^Tbesouraria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— RiayJe  Ja- 
neiro, em  27  de  Março  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.'  68  de  22  de  Fevereiro  uL 
timo,  que  nesta  data  approvo  a  nomeação  de  Joã^ 
Onofre  Pinheiro  de  Andrade  para  Official  de  Dob. 
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carga  supranumerário  da  Alfandega  dessa  Província, 
emquanto  durar  a  affluencia  de  trabalho;  decla- 
rando, porém,  a  V-  Ex.  que  a  laes  offlcios  deve 
acompanhar  cópia  da  representação  da  Alfandega, 
e  informação  da  Thesouraria,  na  forma  do  Aviso 
de  43  de  Junlio  de  1861. 

Deus  Guarde  a  V.  lÊ^x^-^^Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
c*auc(?iÍ05.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Korle, 


N.  98. -FAZENDA. —Em  27  de  mahço  de  1868. 

Deferimento,  por  equidade,  de  um  recurso  relaUvo  ao  dcspaclio 
úe90  peças  de  aniagem,  em  que  liouve  reclamação  de  engano 
quanto  a  quauUdade  da  mercadoria  antes  de  sua  sahida  da 
Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Março  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  que 
o  mesmo  Tribunal,  tendo  em  vista  o  seu  oílicio 
n.'  171  de  19  de  Setembro  do  anno  passado,  a  que 
acòmpaidiou  o  recurso  interposto  por  Wanghan  cV 
Comp.  da  decisão  dessa  Thesouraria  coníirmaloria 
da  da  respectiva  Alfandega,  que  denegou  aos  sup- 
plicahles  a  restituição  dos  direitos  de  3.6ii  Ubnís 
mglezas  de  aniagem  de  linho  crii  até  dez  íios,  que 
demais  declararão  na  nota  pela  qual  propuzerào 
a  despacho  uuatro  fardos  com  oitenta  peças  da  re- 
ferida fazenda;  6  considerando  manifesto  o  en^^ano, 
assim*H3elo  que  se  vê  da  factura  (|uanto  ao  peso 
ipie  na  nota  se  tomou  pela  quantidade  de  jardas, 
como  pela  comparação  da  mesma  nota  a  esse  res- 
peito com  a  declaração  do  empregado  encarregado 
de  sua  conferencia,  não  podendo  dar-se  receio  de 
subtracção  de  qualquer  porção  das  mercadorias  em 
despacho   porijue  o  Conferente  da  sahida  assevera 
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haver  encontrado  os  volumes  inleiramcnle  inlactos ; 
considerando,  linalmente,  que  em  favor  da  boa  fé  dos 
recorrentes  está  ainda  a  reclamação  por  elles  ieita 
om  tempo,  pois  que,  segundo  o  disposto  na  4.' 
parte  do  art.  606  do  Regulamento  das  Alfandegas, 
é  ella  admissível  em  casos  de  erro,  ou  engano 
sobre  quantidade  de  mercadorias  emquanlo  eslas 
não  liverem  sabido  da  Alfandega ;  resolveu  deferir 
por  equidade  o  referido  recurso,  devendo  portanto 
os  recorrentes  pagar  os  direitos  sómenle  da  quan- 
tidade despachada. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 


N ,  99 .  —  FAZENDA  -  £M  28  de  marijO  de  \ 868. 

Sobre  o  alcance  de  um  Colleetur,  por  uotavel  differeoça  dl) 
arrecadação  do  imposto  de  lojas,  entre  um  exercício  e  o  an- 
tecedente, e  approvando  o  acto  do  Inspector  da  Tliesodraría 
de  uâo  sujeili)r-se ,  quanto  ao  caso,  a  decisão  do  seu  ante- 
cessor. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.  — Riu  de  Ja- 
neiro, om  28  de  Março  de  4868, 

Zacnrias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Tbesouraria  da  Província  de  Goyaz,  em  res- 
posta ao  seu  ulíicio  n.'  86  de  21  de  Novembro  de  1866, 
que  bem  procedeu  o  ex -Inspector  Bento  José  Mar- 
fins de  Menezes  não  se  sujeitando  á  decisão  do  seu 
antecessor,  (lue  absolveu  do  alcance  de  350^800  o 
ex-Collector  da  Cidade  de  Catalão  António  Domingues 
l^erreira  de  Souza,  e  submettendo  a  questão  ao  co- 
nbecimenlo  e  deliberarão  do  Thcsouro  ;  p«^uanto, 
á  vista  das  iníbrnwições  ministradas  pelo  actual  In- 
spector em  seu  olRcio  de  3  de  Dezembro  de  1867,  sob 
11/  129,  é  manifesto  que  o  imposto  sobre  lojas  da 
referida  Cidade  não  podia  produzir  no  exercicio  de 
1859-1860  a  limitada  quantia  de  ^5^600  que  arre-< 
cadou  a<|uelle  cx-Colleclor,  quando  no  anterior  de 
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1858--4859  foi  arrecadada  a  de  3763000  do  mesmo 
imposto,  níio  se  liavendo  provado  por  modo  algum 
a  oeeadencía  da  população  e  commercio  daqueHa 
localidade,  ou  outra  qualquer  causa  determinativa 
de  tâo  notavul  ditterença ;  devendo,  portanto,  pre- 
valecer o  debito  teilo  pela  Contadoria  respectiva,  ein 
virtude  da  Ordem  n.*  50  de  i8  de  Março  de  4847,  da 
referida  quantia  de  350S800,  e  ser  coinpellido  a  in- 
demnisal-a  o  dito  ex*Collector  em  conta  do  seu 
alcance,  pelos  meios  competentes,  e  observando-se 
o  disposto  na  mesma  Ordem  em  todos  os  casos  se- 
melhantes, auando  por  incúria"* ou  negligencia  da 
parte  dosCollectores  se  deixarem  de  fazerem  tempo 
os  lançamentos  do  referido  imposto,  ou  se  arreca- 
darem quantias  diminutas  sem  causas  justificativas 
•^de  raes  differenças,  como  succedeu  no  caso  vertente, 

Zaca?'ias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


V.  100.—  FAZENDA .—  Em  30  oe  março  de  1868. 

DeteruiÍDa  que  os  objectus  para  o  expedicDte  do  Thesouro,  que 
não  tiverem  de  ser  foruecidos  por  contraclo,  sejão  comprados 
pelo  Porteiro,  o  qual  deve  ser  o  unleo  incumbido  das  des- 
pezas  miúdas;  e  que  cesse  a  praUca  do  foriicchiieuto  de 
folbinbas  aos  empregados. 

Minislerio  dos  \egocios  da  Fazenda.—  Kio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Março  de  1868. 

Tendo  observado,  nas  contas  dos  objectos  com- 
prados para  o  expediente  do  Tliesouro,  que  muitos 
náo  o  sáo  pelo  Porteiro,  do  nue  resulta  «ão  haver 
uniformidade  nos  preços ;  declaro  a  V.  S.  que  os  pe- 
didos de  objectos,  que  não  liverem  de  ser  forneciaos 
em  virtude  de  contracto,  d  ?vem  ser  entregues  ao 
Porteiro,  devidamente  autbenlicados,  aíim  de  serem 
satisfeitos,  convindo  que  o  mesmo  Empregado  seja 
u  único  incumbido  das  despeias  miúdas  que  fazem 
as  dJlTerentes  Eátarões  doTIiesonro. 
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E  porque  lambem  se  observa  que  só  com  o  forne- 
cimento de  Iblliinhas  no  fim  do  anno  despende-sc 
cerca  de  500;»000,  sendo  aliás  esta  pratica  conlroria 
ao  espirito  da  Circular  de  20  de  Fevereiro  de  4851, 
pela  qual  se  declarou  que  os  utensílios  de  escripta 
nâo  se  devem  dar  uos  Empregados  a  titulo  de  pro- 
pinas, e  sim  quando  forem  precisos ;  cumpre  que 
cesse  semelhante  fornecimento,  comprando-se  um 
Almanak  para  cada  uma  das  diversas  Repartições. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos,*—  Sr.  Consellieiro  Oílicial  Maior  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

—  Idêntico  aos  Directores  Geraos  do  Tliesouro. 


N.  404.-- GUERRA. —  Em  30  de  marco  i>E  4868. 

Approva  a  reducçâo  dos  preços  das  obras  de  empreitada  da  ofli- 
cina  de  fiinileiros  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Directoria  Centrai.— 4.»  Secçáo.—  Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  30  de  Março 
de  4868. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  cilicio,  que  oie 
dirigio  em  data  de  44  do  corrente,  sob  n.<>  444,  que 
fica  cpprovada  a  reducçâo,  que  propõe  aos  preços 
das  obras  de  empreitada  da  oílicina  ae  Tunileiros  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S^.  —  João  Lusioza  da  Ctmha 
Paranaguá. --Sr.  José  de  Miranda  da  Silva  Reis. 
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\.  102.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  il  de  março  de  4868. 

Ao  Pregidenle  da  Provincia  do  Amazonas.—  Declara  incompa- 
tíveis os  cargos'  de  Professor  publico  de  primeiras  leiras  e 
siipplente  de  Juiz  Municipal. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  daJusliça  — 
Rio  de  Janeiro,  em  .31  de  Março  ae  1868. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. —  A*  Sua  Mageslade  o  Imperador 
loi  presente  o  oílicio  deV.  Ex.,  de  19  de  Novembro 
ultimo»  que  acompanhou  có()ia  da  dccisiio  dada  por 
V.  Ex.,  declarando  incompatíveis  os  cargos  de  Pro- 
fessor publico  de  primeiras  leiras  o  supplenio  de 
Juiz  Municipal,  exercidos  cumulativamente  por  Je- 
suino  da  Costa  Fonseca  Júnior,  Escrivão  interino  do 
Termo  de  Serpa,  nessa  Provincia.  E  o  Mesmo  Au- 
gusto Senlior  Houve  por  bem  Mandar  approvar  a 
referida  decisão  por  ser  conforme  aos  Avisos  de  7 
de  Outubro  de  1843,  19  de  Novembro  de  1861,  13  de 
Setembro  de  1865  e  3  de  Junho  de  1867. 

Deus  Guarde  aV.  E\.—  Mariim  Francisco  i?*- 
beiro  de  Andrada.-- Sr.  Presidente  da  Provimúa  do 
Amazonas. 


•|_N.   103.— AGRICULTURA,    COMxMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.--  Em  31  de  março  de  1868. 

Declara  prescrípto  o  direito  que  a  uma  penna  d'agua,  sem  ónus 
pecuniário,  teria  o  novo  proprietário  de  um  prédio,  se  da 
respectiva  concessão  tivesse  opporiuna mente  usado  o  primi- 
tivo concessionário  c  o  mesmo  proprietário. 

1.'  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Na- 
vegação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  31 
de  Março  de  1868. 

Communico  aVm.,  para  seu  conhecimento»  que 
nesta  data  indeferi  o  requerimento,  em  que  Manoel 
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António  Airosa  pedio  permissão  para  assentar  a 
penna  d'agua  concedida  a  João  António  Ferreira  de 
Almeida,  sem  ónus  pecuniário,  para  uso  dos  prédios 
n.°'  48  e50  da  rua  das  Larangeiras.  Esta  decisão 
fundou-se  no  parecer,  com  que  me  conformei,  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Sobe- 
rania Nacional,  segundo  o  qual  deve  repular-sé  pre- 
scripto  o  direilo  conferido  pela  concessão  da  dita 
penna  em  1842,  visloUào  ter  usado  delia  opportuna- 
mente  o  primitivo  concessionário,  nem  o  actual  dono 
do  prédio. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas. ^Sv.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


N.  104.— \GRICULTURA,    COMMERCIO    E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  31  de  março  de  1868. 

ná  provimento  ao  recurso  iuterposlo  pelos  cinprczarios  da 
estrada  de  ferro  do  Jardim  Botânico. 

N.  8.— 2."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.—  Bio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
em  31  de  Março  de  1868. 

Pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da.  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  se  comniunica 
á  II Ima.  Gamara  Municipal  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador Houve  por  bem,  altendendo  ao  que  lhe  re- 
presentarão o  Barão  de  Mauá  e  Charles  Grunongh» 
no  recurso  que  interpuzerào,  alterar  o  disposto  na 
condição  1 ."  que  baixou  com  o  Decreto  n.**  3725  de  31 
de  Outubro  de  18<>6,  e  approvar  as  que  baixão  com  o 
Decreto  por  copia  incluso. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


degisors  de  1S68.  1) 
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N.  105. —FAZENDA.—  Bv  1  SE  abril-db  186$. 

Sobre  uma  decisão  da  Tlicsouraria  da  Parahyba,  relativa  áos 
direitos  de  expediente  e  armazenagem  dos  géneros  nacionaes 
exceptuados  no  art.  625  S  3.o  do  Uegulanienlo  das  Alfan- 
degas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e.  Vasconcellos,  Prcsidenle  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Ttiesouraria  da  Parahyba,  em  resposta  ao 
seu  officio  n."  88  de  25  de  Outubro  de  18C5,  que  a 
solução  que  deu  á  Alfandega  no  sentido  de  conceder 
aos  gôneros  e  objectos  de  producçáo  e  manufactura 
nacional,  exceptuados  no  art.  625,  §  3.%  um  prazo 
de  dous  dias  úteis,  durante  os  quaes  gozAo  de  isenção 
de  expediente,  encontra  a  disposiçiio  do  art.  627  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  que  riâo  lhes  garante 
semelhante  isenção  quando  não  são  retirados  do  de- 
posito no  mesmo  dia  em  que  elle  se  eíTectua ;  oulro- 
sim  que,  quanto  á  armazenagem,  se  deve  observar  o 
disposto  nas'Circulares  do  4  de  Agosto  de  186.')  e  de 
iode  Outubro  de  4867. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos. 


N.  406.— FAZENDA.— Eif  4   de  abril  DE  4868. 

A  concessão  de  alforria  a  escravos  da  Nac^o— a  titulo  gratniio-» 
não  cabe  nas  aiirlbnições  do  Poder  Executivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  \  de  Abril  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  7  de  Março  próximo  findo,  acompanhado  dos 
requerimcLtos  das  escravas  da  Nação,  Luiza  e  Lu- 
crécia, ambas  ao  serviço  do  Estabelecimento  Naval 
de  Itapúra,  em  que  pedem  carta  de  liberdade,  a 
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primeira  para  seu  filho  Hippolyto,  de  cinco  annos  de 
idade,  medianl!5  a  quantia  de  cem  mil  réis  em  que 
foi  avaliado,  e  a  segunda  para  si,  graluila mente, 
dilegando  a  sua  idade  e  servigos,  tenho  de  declarar 
a  y.  Ex. ,  qUe  nenlium  inconveniente  ha  em  ser  fa- 
voravelmente deferida  a  primeira  das  referidas  es- 
cravas a  exemplo  do  que  com  outros  se  tem  prati- 
cado, visto  ser  muito  favorecida  pelas  nossas  leis  a 
causa  da  liberdade,  logo  que  entre  ella  para  os 
cofres  públicos  com  a  quantia  offerpcida. 

Não  está,  porém,  no  mesmo  caso  a  pretenção  da 
escrava  Lucrécia.  As  concessões  de  alforrias  a  es- 
cravos da  Nação  sempre  hão  sido  onerosas,  nos 
lermos  da  Ordem  n.*  87  de  26  de  Março  de  <8o2  e 
oíilras  disposições ;  não  tem  sido  feitas  a  titulo  gra- 
tuito, porque  equivaleriào  a  verdadeiras  doações,  o 
(juc,  em  regra,  não  cabe  nas  attribuições  do  Poder 
Kxecutivo,  c  como  já  foi  resolvido  cm  Aviso  de  <8 
de  Janeiro  de  1860.  Apenas,  por  excopção,  e  por 
motivos  de  alta  ponderação,  se  deu  liberdade  gra-* 
•luila  a  escravos  da  Nação  para  o  serviço  do  Exercito, 
em  virtude  do  Decreto  n.'  3725  A  de  6  de  Novembro 
de  1866. 

A  circumstancia  de  sua  idade  nio  modilica  o  riçor 
dos  principies  expostos,  visto  que  o  favor  concedido  ' 
pela  Lei  de  25  de  Outubro  de  4832,  art.  4.%  áquelles 
que  servissem  por  mais  de  vinte  cinco  annos,  foi 
especial  á  extincta  Junta  Diamantina  do  Tejuco,  e 
não  se  generalisou  a  outros  escravos  da  Naçáo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Zacarias  de  Góes  e  Vos- 
concellos  —Sr.  João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá. 


N.  -107.— FAZENDA.— Em  2  de  abril  de  1868. 

Declara  que  a  Ciiciildr  de  30  de  Outubro  ullhno  fui  rcvoi^ada 
peia  de  12  de  Fevereiro  desle  anuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Abril  de  Í8G8. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  do  Porá,  em  resposta  ao  seu 
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oflicio  n."*  23  de  4  de  Março  ultimo,  consultando 
sobre  a  execução  da  CircuUir  de  30  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  que  a  mesma  Circular  foi  revogada 
pela  de  12  de  Fevereiro  deste  anno,  de  accordo  com 
a  do  Ministério  da  Guerra  de  23  de  Janeiro,  por  assim 
convir  ao  serviço  publico. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  i08.— FAZENDA,— Em  3  de  abril  de  1868. 

Dá  proviíiienlo  a  um  recurso  sobre  a  rcsliluivâo  de  direiíos 
de  mais  [vdisos  por  ditrereuça  de  qualidade  em  uni  despaclio 
de  brim  de  linlto,  por  nâo  se  ler  Teílo  reforjuar,  como 
cumpria,  a. respectiva  nota. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  Abril  de  1868. 

Communico  aV.  S. ,  para  sua  i n lei I igencia  e  de- 
vidos effeilos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando 
conliecimenlo  ao  recurso  dePhipps Irmãos &Comp.* 
da  decisão  dessa  Inspecloria,  pela  qual  lhes  nei^ou  a 
restituição  da  quantia  de  1 :340j{000,  que  de  mais  pa- 
garão pelos  direitos  de  400  peças  de  brim  de  linho 
em  consequência  de  ditrerenças  de  qualidades,  re- 
solveu dar-lhe  provimento,  visto  gue,  se  os  Empre- 
ííados  incumbidos  daquelle  serviço,  na  lorma  das 
disposições  em  vigor,  e  coiyio  lhes  notou  essa  Ins- 
pectoriaem  seu  despacho  de  6  de  Fevereiro,  tivessem 
feito  reformar  a  nota  do  despacho,  prevenidos  assim 
os  recorrentes  da  irregularidade  da  mesma  nota,  a 
terião  corrigido  com  a  declaração  da  qualidade  dn 
brim,  e  de  suas  pollegadas,  base  es'^tuida  na  Tarifa 
para  o  pagamento  dos  direitos,  nenhuma  dílTerença 
se  encontraria  acerca  da  qualilicaçào  dos  ditos  brins, 
e  quando  se  achasse,  sendo. essa  (jualificacão  es- 
cripta  pela  própria  parte,  e  não  irregular  e  indevida - 
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mcale  loiciada  pelo  Conferente  do  despacho,  o  pro- 
cesso correria  regularmenle,  e  regularmente  serião 
cobradas  dos  recorrentes  as  multas  em  ,(iuo  incor' 
i^essem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^-Zacayias  de  Góes-  e  Vas- 
conceitos.  —  Sr,  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  109. -FAZENDA. —Eu  3  de  abwl  de  1868. 

Dcvulvc  o  processo  de  fiança  de  uiii  Cullector  para  que  sejàu 
preeiícliidas  as  foriiialidades  ((ue  iiidrca,  e  soMado  o  iraslado 
de  uma  escriplura  junta  ao  luesuio  processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  do  Abril  de  1868. 

Zactiriiis  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
processo  da  fiança  do  Collertor  de  Santarém,  Ray- 
niundo  Xavier  Nogueira,  transmiltido  pelaThesoií- 
raria  do  Ceara  em  officio  n.**  119  de  20  de  Agoslo 
de  1863,  devolve  á  dita  Tbesourarta  o  referido 
processo,  para  que  o  Sr.  Inspector  da  mesma 
Repartição  faça  declarar  nos  lermos .  de  liança 
que  o  fiador  se  obriga  taraf3em  pelos  Agentes  do 
Collector,  na  inlelligencia  de  que  para  prestar 
fiança  deve  o  mandatário  receber' expressamente 
este  poder  nas  procurações,  o  que  não  se  verifica 
nas  que  vem  juntas  ao  processo ;  cumprindo  í|ue 
para  o  futuro  sé  evite  a  reproducçào  de  laes  faltas. 
Oulrosim,  recommenda  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
exija  certidão  de  decima  dos  prédios  (|ue  forem 
oíTèrecidos  em  garantia,  não  so  para  mostrar  (jue 
esláo  (|uites  para  com  a  Fazenda  Publica,  como 
que  ainria  pertencem  aos  fiadores,  circunislancia 
esta  que  não  pôde  ser  provada  pela  escriptura  de 
compra,  mia  e  dcsaconq^anhada  de  (iual(|uer  outro 
documento.  E,  porque  não  foi  sellado  o  traslado 
da  escriptura  junta  ao  dito  processo,  nestvi  data  se 
oíficia  á  Presidência  da  Provincia  para  os  fiiís  con- 
venientes. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos.   - 
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N.  110.-*FâZENDA.— Em  3  de  abril  de  1868, 

Delcrinina  que  scjão  impost»s  as  muUas  devidas  aos  Empre- 
gados que  deixarão  de  íazer  selhir  a  escriptura  mencionada 
na  Ordem  aniecedenie. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
nciro,  em  3  de  Abril  de  4868. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  lendo  sido  seilado  o  tras- 
lado da  escriplura  junla  ao  processo  de  liança  do 
Colleclordc  Santarém,  de  que  trata  a  Ordem  n." 
27  desta  data,  convém  que  V,  Ex.,  na  lorma  dos 
arts,  40  e  42  §2.^  do  Decrelo  n.°  3139  do  43  de 
Agosto  de  1863,  imponha  as  multas  aos  Empre- 
gados que  commetlôrào  a  infraccíío,  procedimento 
este  que  aliás  deveria  essa  Presidtíncia  ter  lido 
(mtes  de  pôr  o  visto  no  oílicio  da  Thesouraria  de 
550  de  Agosto  do  dito  anno  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, ---Zacarias  de  Góes  e  Vos- 
conceUos.—Si\  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.  111. -FAZENDA. —Em  3  de  Abril  de  1868. 

Trata  de  uma  preloução  dclosc  Pereira  Tavares  &C.a  ao  es- 
tabelecíiucnio  de  docas  como  f)i}ra  complcmenlar  do  proloii- 
{;amenlo  da  rua  do  Corlume  cni  S.  Cliríslovào  á  praia  do  Sacco 
do  Alferes. 

Ministério  dos  x\egocios  da  Fazenda.— Hio  deJa- 
neiso,  em  3  do  Abril  de  1868. 

'  Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  os  requerimentos  o 
mais  papeis  em  que  José  Pereira  Tavanís  »Sí  C."  pedem 
a  approvaQâo  do  cstabelecimfMilo  de  docas,  conu) 
obra  complemen4ar  do  prolonj^amenlo  da  rua  do 
Corlume  cm  S.  Christovào  á  praia  do  Sacco  do  Al- 
feres, tenbo  de  declarara  V.  E.\,,  em  resposta  no  seu 
Aviso,  de  o  de  Novembro  do  anno  |)assado,  que  o 
(lireiío  |>ara  construir    docas  eslá  gai'aiUido   pelo 
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tvL  46  do  Decreto  de  <6  de  Novembro  de  1863,  se 
a  esle  se  refere  a  mencionada  prelenção,  e  esse 
mesmo  arligo  reserva  ao  Governo  o  direilo  de  fls- 
calisaçào,  e  de  marcar  a  laxa  que  devem  perceber 
os  emprezarios.  Assim,  pois,  devem  os  ()lanos  ficar 
submettidos  a  approvacão  do  Governo,  e  esle  po- 
derá alleral-os  como  julgar  acerlado,  e  entender 
mais  conveniQnle  aos  interesses  da  Fazenda,  tendo 
em  vista  a  conslrucí;ão  de  quaesquer  outras  docas 
por  conla  do  Estado,  ou  de  companhias  no  litloral 
da  Cidade,  e  os  impostos  que  aiii  devem  ser  co- 
brados em  beneficio  do  Thesouro.  Ao  Governo,  pois, 
cabe,  pelo  Ministério  que  fez  semelhante  concessão, 
examinar  se  o  plano  offerecido  está  ou  não  de 
accordo  com  a  concessão  primitliva,  e  se  é  ou  não 
a  sua  fiel  execução  ;  essa  concessão  deve  ser  man- 
tida nos  restricios  lermos  em  que  foi  feita,  sem 
accrescimo  algum  de  obras  que  transtornem  esse 
fim,  qual  foi  o  originariamente  proposto  ao  Governo. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
conceUos.^Sr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.  412.— FAZENDA.— Em   4  de  abril  de  4868. 

Concessão  ile  favores  á  Companbia  de  paquetes  ulUmamenic 
iiiau^rada  cnlre  o  Brasil  e  a  Relgica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Abril  de  1868. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  Y.  Ex.^cm  res- 
posta ao  seu  Aviso  de  23  de  iMarço  próximo  findo, 
que  forão  concedidos  á  Companhia  de  paquetes  a 
'vapor  ultimamente  inaugurada  entre  o  Brasil  e  a 
Bélgica  os  mesmos  favores  e  isenções  de  que  gozão 
os  paquetes  da  Real  Companhia  de  Southamplon  e 
das  Messagerics  hnpériales,  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  E\. --Zacarias  de  Oóes  e  Vas^ 
concellos.—Sv.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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N.  na.— FAZENDA. -Em  C  db  abril  de  4868. 

Mnnda  reformar  o  quadro  das  notas  obtidas  pelos  concurrentes 
a  um  lu^ar  de  Ajudante  de  Guarda-mór  e  explica  as  dispo- 
sições em  vigor  sobre  a  matéria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, ern  6  de  Abril  de  1868. 

Devolvo  a  V.  S.  os  inclusos  papeis  do  concurso 
a  que  ultimamente  se  procedeu  na  Tliesouraria 
da  Bailia  para  o  preenchimento  do  lugar  vago  de 
Ajudante  cio  Guarda-mór  da  Alfandega  da  mesma 
Província,  a  fim  de  que  se  sirva  mandar  reformar  , 
com  urgência,  o  quadro  das  notas  obtidas  pelos 
concurrentes  na  revisão  das  provas  feita  nessa  Di- 
rectoria, pondo-o  de  accordo  com  as  disposições  em 
vigor,  e  interpondo  de  novo  o  seu  parecer;  por 
quanto,  á  vista  do  art,  6.'  do  Decreto  n.**  378o 
de  24  de  Janeiro  do  anno  passado,  o  qual  mandou 
observar  nos  concursos  das  Alfandegas  o  disposto 
no  de  n."  2549  de  U  de  Março  de  1860,  quanto  ao 
numero  dos  examinadores,  systema  da  votação  e 
apreciação  das  provas,  não  se  deve  mais  quafiíicar 
a  approvação  nos  termos  do  art.  24  das  Instrucções 
de  3  de  Março  de  1862,  nem  excluir  do  quadro  o 
resultado  do  escrulinio  sobre  as  provas  oraes  dos 
candidatos,  uma  vez  que  isso  pôde  influir  sobre  o 
julgamento  das  habilitações  dos  mesmos  candi- 
datos, segundo  a  doutrina  da  Ordem  de  18  de  De- 
zembro de  1860  e  das  próprias  instrucções  de  1862 
no  art.  31,  doutrina  claramente  opposta  ao  prin- 
cipio adoptado  pela  legislação  revogada  de  não  con- 
siderar-se  approvado  senão  t)  candidato  que  obti- 
vesse nolns  de  approvação  em  ambas  as  provas  ou 
pelo  menos  na  escripla. 

Oulrosim,  convindo  firmar  a  intelligencia  das  dis- 
posições vigentes  sobro  o  modo  por  que  cumpre 
que  procedào  nestes  casos  as  repartições  incum- 
bidas do  preparo  dos  papeis  para  subirem  a  des- 
pacho, declaro  a  V.  S.  que  o  parecer  dessa  Dire- 
ctoria, quer  na  conformidade  do  art.  6.%  §  15  do 
Regulamento  que  lhe  conferio  a  attribuição  de  in- 
formar sobre  o  preenchimento  das  vagas  que  se 
derem  nas  Alfandegas,  quer  á  vista  do  art.  24  do 
Decreto  de  14  de  Março  dó  1860  ou  do  art,  29  das 
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iastrucções  de  3  de  Março  de  1862,  que  a  encarrega 
de  apresentar  ao  Ministra ,  com  o  seu  parecer ,  o^ 

Suadro  demonstrativo  do  resultado  do  concurso/ 
eve  limitar-se  a  expor  esse  resultado,  e  não  tra- 
tar de  proposta  para  o  preenchimento  dos  lugares, 
como  praticarão  o  Empregado  revisor  das  provas  e 
o  Chefe  da  respectiva  |secção. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ---Zacarias  de  Oóes  e  Vas^ 
coHcellos.-Sv.  Conselheiro  Director  Geral  das  Ren- . 
das  Publicas. 


N.   ni.— FAZKNDA.— Eu  7    i>E  abrii.  iie  1868. 

SoWc  duvidas  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  a  respeito 
da  transcripc^o  dos  titulosdos  terrenos  de  marinha,  alagados 
^  outros,  expedidos  antes  ou  depois  du  íiova  Lei  Hypotliecaria, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Abril  de  1868, 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  íins  convenientes ,  je 
em  solução  ás  duvidas  suscitadas  nessa  Direcroría, 

3ue  não  são  necessárias  as  transcripções  dosiitulos 
e  terrenos  de  marinha ,  alagados  ,  accrescidos  e 
outros,  expedidos  depois  da  e&ecução  da  nova  Lei 
Hypothecaria,  nos  casos  de  transmissão  por  herança 
ou  por  acto  judicial,  á  vista  do  disposto  no  art.-ã&O 
do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  4865. 

Quanto,  porém,  aos  títulos  quejáforão  enlreg[ues 
ás  ()artes,  pela  Secretaria  da  Fazenda  se  extrahiráõ 
copias  delles,  e ,  em  vista  destas,  proceder-se-ha 
ás  respectivas  inscripções,  sendo  que,  para  cobrar-se 
dos  interessados  a  importância  aas  despesas  que  a 
Fazenda  houver  adiantado  ,  deveráõ  ser  elles  con- 
vidados por  editaes,  a  virem  satisfazel-as  no  prazo 
de  três  roezes  ,  contado  de  sua  publicação ,  sob 
pena  de  serem  judicialmente  compellidos  ao  paga- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  S. --Zacarias  de  Góes  n  Vas^ 
concellos.^St.  Director  Geral  interino  do  Conten- 
cioso. 

DRCIsdRs  ne  18  8.  ,  iS 
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N.  Mo,— FAZEXDA.— Em  8  de  abril  dk  4868. 

Recurso  sobre  restituição  de  quantia  cobrada  pela  Recebedoria 
da  Gdrte  a  titulo  de  revalidação  do  sello  de  um  accordo 
celebrado  em  um  caso  de  falIcRcia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  Abril  de  4868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Manoel  de  Almeida  Cardoso,  interposto  da  de- 
cisão da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  ne- 
gou-lhes  a  resliturção  de  9:222^655,   importância 

f)ela  dita  RecebcdoVia  percebida  a  titulo  de  reva^ 
idaçáo  do  accordo  celeorado  entre  o  recorrente  e 
outros  de  um  lado,  e  o  fallido  António,  José  de 
Azevedo  Maya  e  seus  credores  de  outro  ;  e  o  mesmo 
Tribunal,  . 

Considerando  que  dos  papeis  consta  que,  lendo  o 
fallido  Azevedo  Maya  obtido  de  seus  credores  um 
abatimento  de  40  Vo,  o  recorrente  e  outros  tomarão 
a  si  a  responsabilidade  das  dividas  do  fallido,  pas- 
sando novas  leiras  aos  credores  e  recebendo  destes 
quitação  da  divida  nos  primitivos  titules;  o  que 
tudo  foi  homologado  pela  jurisdicção  comraercial ; 

Considerando  que  em  taes  circumstancias  da-se 
novação  da  divida,  porquanto  o  devedor  originário 
foi  sTOstituido  peto  recorrente  e  outros,  que  tomarão 
a  si  a  responsabilidade  do  fallido  para  com  os  cre- 
dores, passando  novos  títulos ; 

Considerando  que  em  tal  caso  a  extincção  da  pri- 
meira divida,  e  a  constituição  da  nova  são  conven- 
ções, ou  antes  condições  cfependentes  uma  da  outra, 
e  que,  portanto,  nas  novações  de  contracto  não  se 
pôde  cobrar  o  imposto  senão  por  uma  só  vez,  por- 
que aliás  repeti r-se-hia  o  sello  na  mesma  transacção, 
contra  o  art.  25  §2.»  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850,  que  então  vigorava,  disposição  esta  repro- 
duzida no  art.  38  §  5/  do  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  1860; 

Considerando  que  o  imposto  era  devido,  não  da 
extincção  da  obrigação,  mas  da  creação  da  nova 
divida,  que  constituo  principalmente  a  convenção, 
e  conseguintemente  que,  tendo-se  pago  o  sello  das 
ditas  letras  ou  novos  titules,  não  podia  ser  devido 
outro  da  extincção  ou  quitação  da  divida,  attentos 
os  princípios 'expostos: 
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Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  a  fim  de  que 
seja  resliluida  a  quem  de  direilo  lôr  a  iraporlancia 
da  revalidaçào  exigida  e  effeclivamente  percebida. 

O  que  communico  ao  Sr.  Administrador  da  Rece- 
bedoria para  a  devida  intelligencia  e  execução. 

Zacoxias  de  Góes  e  Vasco nccltos. 


N.  H6.— FAZEXDA.— Eai  8  de  abiul  de  1868. 

Provimento  de  um  recurso  sobre  os  direitos  de  Dovcnta  barris 
de  vinho  verde,  que  a  Alfandega  prctcudeu  cobrar  na  razão 
da  quanUí^ade  despachada  cm  1886,  e  não  na  da  que  poste- 
riormente se  verificou  e  annunciou  em  edital  de  praça. 

Ministério  dos  Xogocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro,, em  8  de  Abril  de  1868. 

O  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento 
do  recurso  de  Azevech)  Júnior  &  Magalhães  da  de- 
»!Ísão  dessa  Inspectoria,  que  os  obrigou  ao  paga- 
mento dos  direitos  de  noventa  barris  de  vinho  verde 
segundo  a  quantidade  que  continhào,  quando  em 
1866  os  submetlôrão  a  despaclio,  e  não  pela  que 
^  ultimamente-se  \erifjcou,  e  foi  annunciada  em  edilàl 
de  praça,  resolveu  dar  provimento  ao  mesmo  re- 
curso para  que  sejâo  os  recorrentes  admitlidos  a 
despachar  o  vinho  em  questão  pela  quantidade 
ultimamente  verificada  ;  o  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos,  observando 
que  os  recorrentes  não  podião  ser  admittidos  a  des- 
pachar o  dito  vinho  além  do  prazo  do  art.  302  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.---  Zacarias  de  Góes  e  Vas.- 
(?onceUos,'-'Sv.  Inspector  da  Alfandega  do  lUo  de 
Janeiro. 
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N.  I47.~ FAZENDA.— £v  8  de  abril  de  4S68. 

A  alçada  de  que  trata  o  art.  762  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas, refcre-se  á  das  mesmas  Repartições  c  Mesas  de  Rendas, 
e  não  á  da  instancia  superior  para  a  qual  se  tiver  de  re- 
correr. 

Ministério  dos  iVegoeios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  dó 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia 
que  o  noesmo  Tribunal,  á  vista  dos  papeis  remet- 
tidos  cora  o  seu  officio  n/  486  de  42  de  Outubro  do 
anno  passado  e  relativos  ao  recurso  interposto  pelos 
negociantes  Boldt  Kateiukarap  &  C*  da  decisão  dessa 
Thesouraria,  que  confirmou  a  da  respectiva  AlfaÇ'- 
dega,  sujeilando-os»  de  conformidade  com  o  art.  4.* 
do  Decreto  de  25  de  Novembro  de  4865,  ao  paga-* 
mento  de  direitos  de  207  peças  de  canhamaco  soltas, 
nao  pelo  peso  de  4.406  libras,  verificado  pelo  Confe- 
rente, mas  pelo  de  8.940  libras,  declarado  na  nota 
do  despacho,  com  o  fundamento  de  exceder  a  impor- 
tância dos  direitos  da  diíTerença,  que  encontrou-se, 
á  aigada  das  Thesourarias,  marcada  no  art,  766  do 
Regulamento  das  Alfande.gas  de  49  de  Setembro  de 
4860,  resolveu  tomar  conhecimento  do  dito  recurso, 
e  ordenar  que  delibere  sobre  semelhante  assumpto, 
ficando  aos  reclamantes  o  direito  salvo  de  recorre- 
rem para  o  Tribunal  do  Thesouro,  se  lhes  parecer ; 
e,  por  esta  occasião,  lhe  declara  que  a  alçada,  de 
que  trata  o  art.  762  do  citado  Regulamento,  refere-se 
â  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  de  que  antece- 
dentemente trata  o  art.  760,  e  não  á  da  instancia 
superior,  para  a  qual  se  tiver  de  recorrer  das  deci- 
sões duquellas  mesmas  Repartições, intelligencia  esta 
que  o  paragrapho  único  do  mencionado  art.  762  torna 
ainda  mais  clara  pela  gradação  e  ordem  híerarchica, 
que  estabelece  na  interposição  do  recurso,  e  que  é 
sustentada  pelo  art.  764,  mandando  que  das  decisões 
dentro  da  alçada  só  se  possão  interpor  os  recursos 
de  revista,  classificação  a  que  não  pertence  o  de  que 
se  trata . 

Zacarias  de  Gfks  e  Vasconeellos. 
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N .  118.--  PAZBiVDA . — Eu  8  de  abril  i>k  4  868. 

Sobre  o  facto  de  ter  o  Inspector  nomeado  para  a  alfandega  do 
Espirito  Saato  entrado  em  exercício  sem  prestar  a  fiança,  a 
que  estava  obri^do  por  accumular  a^  funcçAes  do  Thesou- 
reiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Espirito  Santo,  cm 
resposta  ao  ofBcío  dessa  Tliesouraria  n.*  52  de 
94  de  Setembro  do  anno  passado »  que  a  mesma 
Thesouraria  não  procedeu  regularmente  quando  or- 
denou que  o  Inspector  nomeado  para  a  respectiva 
Alfândega  entrasse  em  exercício  sem  prestar  afiança 
a  que  está  obrigado  pelo  exercício  cumulativo  das 
funeções  de  Tbesoureiro,  commettendo  assim  a  in- 
fracção do  art.  424  do  Regulamento  de  49  de  Setem- 
bro de  4860,  que  não  pôde  serattenuado  pela  razão 
apresentada  por  seu  antecessor,  da- carência  de 
Empregados  cie  Fazenda  para  servirem  interinamente 
o  referido  lugar,  como  faculta  o  art.  88  §  4.%  o  qual 
também  foi  infringido,  porque^  estando  licenciado  o 
Ajudante  do  Inspector,  e  nao  tendo  sido  designado 
quem  servisse  de  Inspector,  ao  4.''  Escripturano  da 
Alfandega,  que  exercia  o  emprego  de  Ajudante, 
competia  a  suostituição,  como  ó  expresso  no  referido 
§  4.''  do  art.  88,  além  disto  occorre  que,  aposentado 
o  Inspector  da  dita  Alfandega  José  Joaquim  de  Al- 
meida Ribeiro,  e  publicado  como  foi  o  acto  do 
Governo,  devia  ter  expirado  immediatamente  o  seu 
exercício ,  nso  podendo  nelle  permanecer  por  se 
tornarem  dalli  em  diante  nullos  os  seus  actos  pela 
incompetência  de  autoridade  que  levava  a  eom^ 
meller  actos  de  excesso  de  poder.  Ficando,  portanto, 
autorisado  o  Sr.  Inspector  a  marcar  um  prazo  razoá- 
vel ao  nomeado  para  prestação  da  competente  fiança, 
cumpre  que  atlenda  a  falta  de  execução,  que  tem  tido 
na  citada  Alfandega  o  art.  435  S  4.''  do  Regulamento, 
como  se  deprehend£  do  citado  officio. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconvellos. 
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Declara  iseolos  do  imposto  pessoal,  pela  razão  que  indica,  os 
Empregados  da  Imperial  Quinta  da  Boa-Vista,  moradores  nas 
casas  edificadas  4Íeulro  da  mesma  Quiiua. 

Ministério*  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  M  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  ao  oílicio  deV.  Ex. 
de  23  de  Março  ultimo  em  que  consulta  —  se  tís  Em- 
pregados da  Imperial  Quinta  da  Boa-Visla,  moradores 
nas  casas  edificaJas  dentro  da  mtísinu  Quinta,  devem 
pagar  o  imposto  pessoal—,  cabonuí  dizer  a  V.  Ex. 
(|ue,  devendo  rccaliir  o  imposto  sobre  Ioda  a  pessoa 
nacional  ou  estrangeira  na  razão  de  3  7»  do  rendi- 
mento locativo  da  casa  que  habita,  ou  seja  própria  ou 
arrendada,  não  se  podem  considerar  aquelles  Em- 
pregados sujeitos  a  semelhante  ónus,  pois  não  são 
próprias  nem  arrendadas  as  casas  que  occupào. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Zacarias  de  Góes  c  Vos* 
conccUos.^  \  S.  Ex.  o  Sr,  Mordomo  da  Casa  Im- 
perial. 


N.liO.— FAZENDA.— EmI3  de  abril  3E  I8G8. 

Transmittc  ás  Tlicsourarias  de  Fazenda,  paia  facilitarmos  exames 
de  notas  que  tenbão  de  fazer,  relações  das  que  existem  em 
circulação,  e  coUccfõcs  044gmacs  das  que  I em.  sido  reiueC- 
tidas  a  cada  uma  das  Províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  ía- 
iiciro,  em  13  de  Abril  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos,  Presidcnie  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista 
esclarecer  as  Thesourarías  de  Fazenda  dos  signaes 
característicos  das  diflerciUes  notas  do  Governo 
actualmente  em  circulação,  para  mais  facilmente  po- 
derem discriminar  as  verdadeiras  das  falsas,  trans- 
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millG  aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thcsourarias 
as  inclusas  relações  das  referidas  notas,  com  a  de- 
claração dos  respectivos  assignatarios,  «  bem  assim 
as  coflecções  originaes  das  que  tem  sido  remettídas 
a  cada  uma  das  diversas  Provmcias,  mencionadas  na 
relação,  também  junta,  organisada  na  Thesouraria 
da  Secçíío  de  substituição  do  papel-moeda  em  4 
de  Março  próximo  passado;  e  lhes  recoramendã  que 
facão  conservar  nos  cofres  das  Thesourarias,  para 
os  fíns  á  que  se  deslinão,  as  mencionadas  coi- 
l.ecções,  que  devoráõ  ser  carregadas  xíq  livro  de 
diversos  valores  para  a  todo  o  tempo  responderem 
por  ellas  os  respectivos  Thesoureiros. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos^ 


»t»>^ 


N.  421.— FAZENDA.— Em  \o  de  auril  de  1868. 

fnilefcre  um  recurso  sobre  o  larx^amento  do  imposto  de  lojas, 
feito  de  conformidade  com  o  art.  6.o  do  n^gulamcnto  de  15 
de  Junho  de  1814. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, ^m  15  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes^  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Pernambuco,  que  o  dito 
Tribunal,  lendo  presente  o  seu  offlcio  n.*  22«  de  19 
íte  Seiembro  de  1867,  com  o  qual  transmitte  o  re- 
curso dos  negociantes  Rego  &  Moura,  interposto  da 
decisão  que  confirmara  a, da  respectiva  Recebedoria, 
.a  qual,  procedendo  ao  lançamento  do  imposto,  fizera 
.dpplicação  do  art.  6/  do  Regulamento  de  45  de  Junbo 
de  1844,  e  accuroulára  ao  aluguel  da  casa  de  negócio 
dos  recorrentes,  arrendada  por  seis  anhos,  pela 
quantia  annual  de  500^000,  a  importância  de  2:500{f000 
que  derão  de  gratificação  ao  proprietário,  calculando 
assim  o  imposto  sobro  o  aluguel  de  916^666  annuaes, 
resolveu  indeferir  o  mencionado  recurso. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.  422.~FAZBMDA.-Eh  47  de  abril  db  4868. 

CottcesiSo  de  favores  á  Companhia  de  KavegaçSo  a  vapor  do 
PaciSeo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Ja* 
neiro,  em  47  de  Abiií  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Communico  a  V.  Ex.  que  liça 
expedida  a  necessária  ordem  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  psm  serem  concedidos  á  Companhia  de  Na- 
vegação a  vapor  do  Pacifico,  os  mesmos  favores  de 
que  goKão  a  Real  Companhia  Brílanoica  de  Paquetes 
a  vapor  e  outras,  exceptuada  a  isenção  do  pagamento 
da  ancoragem,  e  sendo  a  dos  direitos  das  provisões, 
sobresaientes,  pertenças  e  mais  objectos  declarados 
no  art.  54  4  §  2.""  do  Regulamento  das  Alfandegas  con* 
ferida  nos  termos  desse  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.S:.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas* 


N.  423.— GUERRA.— Ek  48  de  abril  de  4868. 

Declara  o  modo  de  regular  a  precedência,  que  dcvSo  ter  entre 
si  os  Membros  do  Conselho  Sapremo  Militar. 

Directoria  Central.— 4  .•  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  48  de  Abril 
de  4868/ 

Podendo  suscitar-se  duvida  a  respeito  da  prece- 
dência, que  devão  ter  entre  si  os  Membros  do  Con- 
selho Supremo  Militarr,  pretendendo-se  que  seja  ella 
regtilada  não  pela  superioridade  da  Patente  ou  da 
antiguidade  em  caso  de  igualdade  do  Po.sto,  mas  que 
os  Titulares  e  os  que  tem  Carta  de  Conselho  preceaãó 
aos  outros  membros  segundo  o  gráo  do  Titulo  ou 
antiguidade  da  Carta  de  Conselho,  e  convindo  fixar 
regra  a  semelhante  respeito:  Manda  Sua  Maffestade 
o  Imperador  por  esta  Socrolaria  de  Estado  declarar 
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ao  mesmo  Conselho  Supremo  Mililar*  para  sua  in* 
telljgencia  e  governo,  que  o  Alvará  de  20  de  No- 
vembro de  1786,  que  poderia  ser  invocado  para  sus- 
tentar a  opinião  acima  figurada  jó  eslá  em  desuso 
nos  Tribunaes  Superiores  Civis  do  Império,  para  os 
quaes  vigorava  tomando  hoje  assento  os  seus  Mem- 
bros«  segundo  a  antiguidade  da  posse,  e  não  tom 
applicaçâo  aos  Tribunaes  Militares ;  e  que  pelo  con- 
trario, tendo  sido  estatuído  posteriormente  peio  art» 
7.*  do  Alvará  de  26  de  Outubro  de  1796,  comquanio 
já  se  nâo  ache  em  vigor,  que  no  Conselho  do  Almi- 
ranlado  se  precedessem  os  Conselheiros  de  Guerra, 
secundo  as  suas  Patentes,  e,  sendo  a  Patente  igual, 
pela  maior  antiguidade,  deve  no  Conselho  Supremo 
Militar  ser  observado  o  que  está  estabelecido  pela 
legislação  em  vigor  para  a  precedência  dos  mili- 
tares entre  si. 

João  Lnstoza  da  Cunha  PavonagxuL 


N.  124.— FAZEM í) A. --Em  fO  de  abiui.  de  1868. 

o.;  Fieis  de  armazéns  «tas  Alfandegas  não  podem  ser  incumbidos 
de  servi(;os  extranhos  aos  respectivos  lugares,  e  nos  sens  im- 
pedimentos devem  ser  subsiiiuidos  pelas  pessoas  que  propu- 
zerem  sob  sua  responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  S.  Pedro,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.*  363  de  28  de  Dezembro 
do  anno  passado  que,  visto  o  Fiel  de  armazém  de 
S.  José  do  Norle,  João  Alexandrino  Borges,  nomeado 
em  Junho  de  4866,  ter-se  conservado  sempre  fora 
do  exercício  desse  lugar,  fica  de  nenhum  eíTeilo  a 
sua  nomeação ;  devendo  o  Sr.  Inspector  observar 
ao  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  que  não 
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•procede»  ffe^^ularmenie  deixando  o  dito  Borges  por 
4anlo  tempo  dislrahido  do  serviço  próprio  dó  lugar 
paraoquol  fora  nomeado,  conlra  a  expressa  dispo- 
^siçâo  do  art.  36§4/  do  Regulamento  das  Alfandegas 
.de.l9  de  Setembro  de  4860;  declarando-ihe  outrosim 
^ue«  devendo  nos  termos  do  art.  447  §40  do  citado 
AeRuiamento  ser  os  Fieis  substituídos  nos  seus  im- 
-peaimentos  por  pessoas  que  sob  sua  responsabili- 
dade propõem  o  Chefe  da  Repartição,  foi  irregular  o 
Jacto  de  ter  sido  chamado  para  servir  no  armazém 
•n.""  3  como  Fiel  um  operário,  e  ainda  mais  influir 
,esse  facto  no  numero  dos  Fieis/tornando-o  superior 
^0  que  deve  ter  a  mencionada  Alfandega. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcdlos, 


Jí.  425.— FAZENDA.— Em  20  de  abril  de  4868. 

Nega  a  um  Oilicíal  do  Exercilo  o  direito  a  uma  divida  de  exor- 
cicios  fíudos,  proveniente  da  gratifícaçâo  especial  docommando 
da  Companliía  de  transportes  de  Mato  Grosso,  porque,  além 
de  outros  motivos,  tal  Companliia  não  foi  alli  creada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Abril  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ey. 
de  21  de  Março  próximo  passado,  requisitando  o 
pagamento  da  dívida  de  exercício  findo,  ria  impor- 
tincia  de  404^546,  ao  Capitão  Joaquim  Soares  de 
Figueiredo,  tenho  de  ponderar  a  V.  Ex.  que  em  xMalo 
Grosso  não  foi  creada  a  Companhia  de  transportes, 
como  informão  nos  offlcios  juntos  ao  processo,  que 
acompanhou  o  referido  Aviso,  o  Pagador  da  Caixa 
Militar,  o  Commandante  das  forças  e  o  Inspector  da 
Thesouraria:  o  serviço  foi  desempenhado  pela  tropa 
reúna,  apenas  perceoendo  um  Alferes,  e  depois  um 
Tenente  encarregado  delle,  a  gratificação  de  32^(000 
mensaes,  que  lhe  foi  em  tempo  mandada  abonar. 

O  Aviso  por  V.  Ex.  expedido  ao  Commandante  das 
forças  de  Mato  Grosso  em  29  de  Março  de  4867  nãQ 


Digitized  by 


Google 


DO  GOVERKO.  <07 

reconheceu  de  modo  positivo  o  direito  daquella 
Capitão  ao  pagamento  da  gratificação  especial  de 
60$000  mensaes,  senãb  no  caso  de  ter  ellesido  Corn- 
mandante  da  Companliia  de  transportes.  Ora,  não* 
tendo  elle  tido  tol  exarcicio,  mas  unicamente  o  de 
encarregado  da  tropa  reúna,  como  forào  o  Alferes 
e  o  Tenente,  que  perceberão  a  gratificação  de  32j(000, 
parece  que,  a  ter  requerido  em  tempo,  somente 
esta  gratificação  lhe  competiria,  e  não  a  de  60^000; 
sendo  estas  as  razões  que  leve  o  Commandante  das 
forças  para  não  mandar-lhe  passar  titulo  de  divida, 
nom  ajustar-lhe  as  contas,  como  declara  na  infor* 
mação  dada  á  Presidência  da  Província  cm  data  de 
2^  de  Novembro  do  anno  passado. 

Em  todo  o  caso  o  referido  Capitão  não  tem  direito 
ao  pagamento  de  qualquer  das  ditas  gratiíicações, 
visto  haver  requerido  o  que  julgou  compctir-lhe 
depois  de  lindo  o  serviço  que  allega,  e  não  ter 
mostrado  que  a  reclamou  durante  elle,  e  que  lhe 
foi  indevidamente  negada,  domo  dispõe  o  Decreto' 
n.""  78  de  26  de  Junho  de  1841. 

Deus  Guarde  a  V.  ZK.-^Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
concello^s.—Sv.  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


N.  126.— FAZENDA.  — Em  20  de  abril  de  1868. 

O  art.  27  da  Lei  ii.»  I^j07  do  anno  passado  não  comprohcndc 
as  Hiullas  comiui nadas  cm  Leis  e  Regula incnlos  provindaes 
ou  jnunicipaes,  e  nas,  Posluras  das  Gamaras* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. *-Rio  de  Ja* 
neiro,  em  23  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oflScio  de  V.  Ex. 
de  8  do  Novembro  do  anno  passado,  no  qual  con- 
sulta se  ns  multas  comminadas  no  Kegulamento 
provincial  da  instrucçào  publica  e  particular  de  30 
de  Abril. de  1862,  (|ue  pelo  art.  133  revertem  para 
os  cofres  das  respectivas  Gamaras  Municipnes,  fazem 
hoje  parte  da  reiída  geral,  em  vista  do  art.  27  da 
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I^i  n.""  1507  de  26  de  Setembro  ultimo;  tenho  de 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  referido  art.  27  nào  com- 
prebende  em  sua  disposição  a^s  multas  camminadas 
quer  em  leis  provinciaes  e  seus  regulamentos,  quer 
em  leis  muuicipaes  e  seus  regulamentos,  ou  nas 
Posturas  das  competentes  Gajnaras. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-— Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos, ^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  127. —FAZENDA.— Em  2f  de  abril  de  1868. 

GompcUmcia  do  Juíko  de  Direilo ,  para ,  nos  casos  de  alcance 
e  processo  de  responsabilidade  dos  Empregados,  proceder  a 
uovui  exames  nus  contas  já  loraadas  pelus  Tlicsourarias  de. 
Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neií^o,  em  21  de  Abril  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
officio  n.^  54  de  20  de  Agosto  do  anno  próximo 
passado,  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  da 
Párahyba  dá  conta  da  correspondência  que  tivei^a 
a  mesma  Tbesouraria  com  a  Presidência  da  Pro- 
víncia sobre  u  alcance  e  processo  de  responsabi- 
lidade do  Tliesoureiro  da  Policia,  Angelo  cie  Fojos 
Corroa  César,  cujas  contas  já  bavião  sido  exami- 
nadas na  Tbesouraria,  parecendo-lbe  por  isso  que 
não  competia  ao  Juizo  de  Direilo  a  faculdade  de 
novo  exame  que  projectava  fazer  nos  livros,  motivo 
por  que  requisitara  como  perito ,  por  intermédio 
da  Presidência,  o  1."  Conferente  da  respectiva  Al- 
fandega Júlio  da  Costa  Cisne:  declai*a  ao  dito  Sr. 
Inspector  que  tJoi  regular  o  procedimento  da  Presi- 
dência de,  accedendo  á  requisição  do  Juizo,  mandar 
dispensar  do  serviço  da  Repartição  o  referido  Con- 
ferente, visto  que  o  Decreto  n."  512  de  16  de  Abril  de 
J8i7,  quo  pennillc  tyes  exames  em  Juizo  Criminal 
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uas  coutas  lunmdas  pelo  Thesouro,  é  applicavel  por 
maioria  de  razáo  ás  Tliesourarias  de  Fazenda  ;  sendo 

Sue  semelhante  disposição  não  oíFende  a  do  art.  í5 
o  Decreto  n/  «343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  por 
quanto  o  exame  das  contas  feito  pela  Tliesouraria 
nào  pôde  ser  considerado  decisão  em  maieria  con- 
tenciosa. 

/avarias  de  Góes  e  Vasconcrllos. 


N.  1á8.~FAZENDA.-  Em  ti  de  abril  dk  18G8. 

Sobre  a  applícaçâo  da  inulla  do  ait.  12  da  Lei  ii.°  ^39  de  1SIS7 
nos  casos  de  falia  de  pupfameiílo  da  síza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Abril  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal doTliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr  Ins- 
pector da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Pernambuco,  para  sua  inteUigencia  e  devidos  etfeitos, 
e  em  resposta  ao  seu  cilicio  de  5  de  Julho  do  anno 
passado,  n.°  158,  que  a  Thesouraria  ProviuciaUlesstí 
Província  foi  dispensada,  por  equidade,  de  satisfazer 
u  multa  que  lUe  fura  imposta  pela  falta  de  paga- 
mento da  siza  correspondente  á  quantia  de  7:20UÍ|000, 
valor  pelo  qual  lhe  forão  adjudicados  um  sitio  e  casas 
no  luífar  denominado -Manguinho—,  no  bairro  da 
Boa-Vista  da  Capital  dessa  Província,  por  execução 
tjue  moveu  ao  seu  devedor  João  Carneiro  Machado 
Uios,  devendo  cobrar-se-lhe  a|)enas  o  imposto  de- 
vido. 

Cumpre,  porém,  observar  ao  Sr.  Inspector  que, 
eslando  a  Fazenda  Provincial  obrigada  ao  pagamento 
integral  da  siza  correspondenle  ao  valor  da  referida 
;idjudicação,  não  ha  duvida  que  devia  satísfazel-a 
para  evitar  a  pena  do  art.  I^i  da  Lei  n.**  939  de  516  de 
Setembro  de  1857;  todavia,  como  a  applicaçáo  desta 
pena  tem  suscitado  algumas  duvidas,  entendendo-se 
quo  ella  só  é  applicavel  a)St|mj  usão  de  fraude  para 
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privar  a  Fazenda  de  lodo  ou  parte  deste  imposto 
devido,  manifestando,  por  exemplo,  em  uma  escri- 
ptura  de  compra  um  valor  menor  do  que  aquelle 
por  que  de  facto  se  reafisou  a  transacção  :  tem-se 
neste  caso  entendido  que,  descoberta  a  fraude,  além 
do  imposto  da  siza  a  que  estào  sujeitas  todas  as  trans- 
missões de  propriedade,  deve  o  mfractor  ser  punido 
com  a  pena  da  multa  de  10  a  30  Vo  do  valor  da  cousa 
transmittida.  / 

E*  de  crer  que  estas  duvidas  desappareção  com  o 
Regulamento  que  se  tem  de  expedir  para  a  arreca- 
dação deste  imposto. 

Em(|uanlo,  porém,  nâo  lia  disposição  clara  e  ter- 
minante declarando  o  modo  pratico  de  cobrar-se  a 
multa  de  que  se  trata,  6  de  equidade  que  sejão  os 
devedores  de  siza  compellidos  a  pagal-a  (juando 
não  tenbào  fcilo  por  simples  omissão,  ignorância, 
etc,  prescindindo-se  da  multa,  a  qual  será  exigida 
quando  se  manifestar  o  desígnio  de  defraudara  Fa- 
zenda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  Ud.—MAUIXHA,— Aviso  de  2ál  de  abkil  ok  1868. 

Esiabo4ecc  rcjrras  para  a   navegaçâu  do  rio  Amazonas,  seus 
afllucntcs  e  canacs. 

3.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. — 
Rio  de  Janeiro,   em  22  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  estabelecer  regras  com 
o  íiin  de  evitar  sinistros  na  navegação  do  rio  Ama- 
zonas, seus  aílluenltís  e  canaes,  Manda  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  se  observem  as  Instrucções  annexas 
a  este,  que  vão  assignadas  pelo  Conselheiro  Director 
Geral  desta  Secretaria  de  Estado,  e  que  serão  tradu- 
zidas em  francez  e  inglez  e  distribuídas  aos  navios 
eslrangeiros  e  nacionaes,  que  tiverem  de  empre- 
hender  a  mencionada  navegação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Affonso  Celso  de  Assis 
í^if/ueiredo.Si\  Presidente  da  Provincja  do  Pará. 
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lA8traeçôe«9  a  que  se  refere  o  Aviso  desti^  data. 


ArU  1.'  Nas  bahias  de  Marajó  e  das  Bocas,  no  rio 
Amazonas  propriamente  dito,  e  nas  demais  aguas 
lluviaes  das  Províncias  do  Pará  e  do  Amazonas,  que, 
como  aquelles  lugares,  apresentem  facilidade  para 
navegação,  serão  executadas  fielmente  as  regras 
prescriplas  pelo  Aviso  de  13  de  Abril  de  1863. 

Art.  2.**  Nos  rios  estreitos,  como  dos  Breves,  Taia- 
purii,  Limão,  Iluquára,  e  outros  nas  mesmas  cir- 
cumstancias,  ou  ainda  naquelles,  quesejào  proxima- 
mente de  igual  largura,  a  embarcação,  que  subir, 
costeará  a  margem  esquerda,  c  a  que  descer,  a  di- 
reita, e  observarão  o  que  determina  o  Aviso  de  22 
de  Agosto  de  1864. 

Ari.  3.'  Os  navios  subirão  o  Amazonas  e  seus 
aflluentes,  tíosteando,  e  descerão  a  meio  rio. 

Ari.  4.*  As  embarcações,  que  subirem  e  encon- 
trarem outra  pela  sua  proa  com  a  mesma  direcção 
e  menor  marcha,  guinarão  para  meio  rio. 

Art.  5.^  As  que  navegarem  cm  sentido  contrario, 
logo  gue  se  avistarem  ou  tiverem  noticia  de  que  se 
aproximão,  se  forem  de  vela,  diminuirão  de  panno, 
conservando  a  que  subir  apenas  o  suíliciente  para 
governar;  se  de  vapor,  a  que  descer  navegará  a 
meia  força,  e  a  outra  a  quarto  ou  menos. 

Art.  6.**  Nas  proximidades  das  pontas  ou  voltas, 
que  encobrirem  estirões,  nas  entradas  dos  rios,  Pa- 
raná-mirys,  furos  estreitos  e  tortuosos,  e  no  transito 
dentro  dos  portos,  onde  houver  navegação  de  qual- 
quer ordem  que  seja,  as  embarcações  andaráõ  com 
pouco  panno,  ou  á  meia  força,  sendo  vapores,  pro- 
cedendo com  a  precisa  antecedência  aos  signaes 
estabelecidos  pelas  citadas  Inslrucções  para  o  tenipo 
chuvoso  ou  neblinado. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  22 
de  Abril  de  1868. 


Francisco  Xavier  Bomtempo. 
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N.  <30.— FAZENDA.— Eu  23  de  abril  de  4868. 

Concessão  das  vantagens  de  paquete  para  o  vapor  Uruguay , 
destinado  á  navegação  subvencionada  entre  S.  Borja  e  o 
Salto. 

Minislerio  dos  Negocias  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposla  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  29  de  Jullio  ultimo,  acompanhado  do  requeri- 
mento em  i|ue  o  Bacharel  António  Eleulerio  de  Ca- 
margo solicita  as  vantagens  de  paquete  para  o  vapor 
(IrugíiOA/ ,  do  que  elle  e  outros  são  proprietários, 
o  que  sê  destina  á  navegarão,  subvencionada  pela 
Província  do  S.  Pedro,  entro  S.  Borja  e  o  Salto,  tenho 
de  declarar  a  V.  Ex.  que  nenhum  inconveniente  ha 
na  concessão  das  vantagens  requeridas,  podendo-so 
mesmo  fazer  extensivo  ao  referido  vapora  dispo?içAo 
do  arl.  347  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.^x.— Zacarias  de  Góes  e  Voa- 
vonceUos.— Sr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.  131.— FAZENDA-— Em  U  dk  abru.  m  1868. 

Na  deducção  das  despczas,  de  que  trata  o  art.  338  do  Regula- 
mento das  Alfandegas,  deve-se  observar  o  disposto  na  Ordem 
de  5  de  Outubro  de  1885 ,  abandonando-sc  as  mercadorias 
achadas,  no  caso  em  qne  o  seu  valor  não  auinja  ás  despesas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Abril  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o 
oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão, 
n.*  6  de  17  de  Janeiro  de  1866,  no  qual  communica 
haver  resolvido  em  Junta,  sobre  consulla  da  Alfan- 
dega, que  aos  achadores  das  mercadorias  de  que 
trata  o  arl.  338  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
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(lo  1860,  SÓ  cabe  a  meladtí  do  respectivo  produeto, 
depois  de  doíluzidos  os  direilos  da  Fazenda  Nacional 
e  as  despezas  de  leilão,  sem  direito  algum  ás  de 
salvamento  e  conducção:  declara  ao  referido  Sr. 
Inspector  que  na  deducção  das  despezas»  a  que  ai* 
lude  o  citado  art.  338,  deve- se  observar  o  que  foi 
estabelecido  pela  Ordem  de  5  do  Outubro  de  1865; 
cumprindo,  porém,  que,  no  caso  que  o  valor  das 
mercadorias  achadas  não  attioja  ás  despezas  devidas, 
sejao  ellas  abandonadas  nos  termos  da  Ordem  do 
49  de  Janeiro  de  1857. 

Zacarias  de  Oôcs  e  Vasconcellos , 


N.  4.Í2.-IMPEIUO.-EM  2i  de  abril  de  1868. 

Ao  Presidente  da  IVoviocia  do  Paraná.— Declara  que  o  cidadão 
susf>enso  do  cargo  de  Subdelegado  de  policia  Dão  pôde  con- 
tiDuar  a  exercer  as  funcções  de  Vereador. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  2Í  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  seu  oflicio  de  21  do  mez 
findo  y.  Ex.  me  transmitle  cópia  do  que  dirigio 
em  27  de  Dezembro  ultimo  ao  Presidente  da  Camará 
Municipal  da  Villa  de  Morretes,  declarando  que  o 
cidadão  suspenso  do  cargo  de  Subdelegado  dfe  po- 
lícia não  fica  jnhibido  de  exercer  as  funcções  de 
Vereador,  visto  ser  este  cargo  de  eleição  popular. 

Posteriormente  V.  Ex»,  attendendo  ao  disposto  ne 
Aviso  n.*  108  de  3  de  Março  de  4860,  determinou 
que  o  cidadão,  de  quem  se  tratava,  deixasse  de 
exerceras  referidas  funcções. 

O  Governo  Imperial  approva  a  ultima  deliberação 
de  V.  Ex.,  por  ser  a  âecisão  constante  do  referido 
oílicio  de  27  de  Dezembro  contraria  ao  citado  Aviso 
e  ao  de  n.'  188  de  24  de  Abril  de  1861  §  ».• 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osá  Joaquim  Fernandes 
Torres.-^Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 

dkcisOes  db  18C8.  15 
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N.  133.— IMPÉRIO.— Em  24  db  abril  de  186S. 

Ao  Rev.  Arcebispo. —  Declara  que  não  deve  ficar  embaraçada 
a  reauQcia  de  um  beneficio  ecclesiastico  por  falta  de  assígna- 
lura  do  respeciivo  termo ;  c  que  os  Diocesanos  devem  provi- 
denciar para  que  sejâo  declarados  vagos  os  benefícios,  quando 
os  beneficiados  violarem  as  leis  de  residência. 

6.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne-  ^ 

gocios  do  Império,  em  24  de  Abril  de  4868. 

Exm.  eRe\m.5r.— Em  ofíicio  de  2  do  corrente 
communicou-me  V.  Ex,  Revm.'  que  o  Padre  João 
José  Henriques,  Vigário  collado  da  Freguezía  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Ilapicurii,  o  gual  se 
acha  residindo  na  villa  do  Própria,  em  Sergipe,  di- 
rigio  aV,  Ex.  Revm.*  em  24  de  Janeiro  do  anno 
passado  o  officio  que  me  foi  remelUdo  por  cópia,  re- 
nunciando a  mesma  Freguezia. 

Declarou-lhe  V.  Ex.  Revm.*  que  nomeasse  pro- 
curador para  assignar  nossa  Capital  o  respectivo 
termo. 

Não  lendo  obtido  resposta,  resolveu  V.  Ex.  Revm.* 
considerar  vaga  a  dita  Freguezia,  sujeitando  sua  de- 
cisão á  approvação  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Considerando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que,  se- 
gundo Direito,  a  aceitação  da  renuncia  pura  e 
simples  feita  polo  sobredito  Vigário  não  deve  ficar  / 

embaraçada  pela  falta  de  assignalura  do  referido 
termo,  Houve  por  bem  Approvar  aquella  decisão. 

Será,  portanto,  confirmada  a  renuncia  logo  que 
V.  Ex.  Revm.*  o  solicitar. 

Pelo  que  respeita  ao  procedimento  do  Cónego 
Francisco  Pereira  de  Souza,  Vigário  ctllado  da 
Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Praia, 
que  está  delia  ausente  ha  muito  tempo,  deve  V.  Ex. 
Revm.*  tomar  as  necessárias  providencias  para  que, 
á  vista  de  tal  violação  das  leis  de  residência,  seja 
declarada  vaga  a  referida  Freguezia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.*— /osd  Joaquim 
Fernandes  Torres. '—Sv,  Arcebispo  da  Bahia. 
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N.  134*— FAZENDA.— Em  20  dk  abiul  de  1868 

Concede  isenção  de  direitos  pnra  as  caldeiras  c  mais  accesso- 
rios  das  macliinas  de  dous  vapores  de  ferro  destinados  á 
navegação  do  rio  das  Velhas,  negando-a  para  os  cascos  e 
peças  correspondeQtes,  por  estarem  sujeitos  ao  despaclio  por 
factura. 

Ministério  dos  Neffoçios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Abril  de  1868. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Solicitando  T.  Ex.  em  seuofficip 
de  28  de  Março  uUimo,  a  que  acompanhou  o  reque- 
rimento, por  cópia,  do  Engenlieiro  Civil  Henric|ue 
Dumont,  a  isenção  de  direitos  para  os  cascos,  ma- 
chinas  e  mais  accessorios  de  dous  vapores  destinados 
á  navegação  do  rio  das  Velhas,  nessa  Província,  que 
devem  chegar  a  esta  Corte  em  o  navio  francez  Sicily 
Jubert  até  o  flm  do  corrente  mez,  tenho  a  declarar  a 
V.  Ex.  que  nest^  data  se  expede  ordem  á  Alfandeça  do 
Rio  de  Janeiro,  a  íim  de  que  sejão  despachados  livres 
de  direitos  as  caldeiras  e  accessorios  próprios  e  ex- 
clusivos destas  macfainas,  conforme  o  pedido  cons- 
tante do  seu  referido  offlcio  ;  não  podendo,  porém, 
permittir-sea  mesma  isenção  para  os  cascos  e  todas 
as  peças  de  ferro  destinadas  á  construcçáo  dos  men- 
cionados vapores,  visto  estarem  sujeitos  ao  despacho 
por  factura,  e  aopagamento  de  10  Vo ,  na  conformi- 
dade do  que  dispõe  o  art.  1151  da  Tarifa,  e  só  poder 
ter  lugar  semelhante  isenção  por  acto  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  lS,x. —Zacarias  de  Góes  c  Vas- 
concellos.  —  Sr.  Presid^^ntc  da  Província  de  Minas 
Geraes . 


N.  135.  — JUSTÍÇA.— Aviso  de  30  de  abril  dr  1868. 

Declara  que  nao  podent  servir  conjunctamente  oo  mesmo  Termo 
o  Jiiiz  Municipal  e  o  Promotor  Publico,  que  são  cuúhados. 

*.•  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rfo  de  Janeiro,  em  30  de  Abril  de  1868. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  offlcio  dessáPresidoncia,  da^lado  de  6 
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do  corrente  mez,  consullaodo  »e  pôde  ser  nomeado 
para  o  cargo  de  Promotor  Publico  de  uma  Comarca 
um  bacharel^  que  seja  primo  e  cunhado  de  outro^ 

3ue  exerça  effeelivamente  o  de  Juiz  Municipal  e 
e  Orphãos  de  um  dos  Termos  da  mesma  Co- 
marca; e,  em  resposta »  cabc-me  communicar  a 
V.  Ex.  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
decidir  que,  á  vista  da  Ord .  Liv.  4 .» Til.  48  §  29  é  do 
Aviso  n.»  325  da  2»  de  Outubro  de  1859,  sendo  ô  cu- 
nhadio  parentesco  emgráopor  affinidade,  que  produ:^ 
incompatibilidade,  nào  poderão  servir  coniuncta- 
mpnte,  no  mesmo  Termo,  dons  individuos  ligados 
iror  esse  parentesco . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Afaríim  Fi^ancisco  Ri- 
beiro de  And7^ada.'^  Sr.  Presidente  da  Prorincia  do 
Rio  Grande  do  Norte. 


N.  436.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  dk  abhil  m  4868. 

Declara  qae  não  exíslc  ineompatlbilidade  no  eicrclcio  dos  cargos 
de  Fiscal  da  Camará,  e  dve  siipplente  do  Juiso  Municipal. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negooios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Abiil  de  4868. 

iHm.  eExm..  Sr.— Tendo  a  Camará  Municipal  da 
Villa  de  Serpa,  nessa  Provincia,  consultado  a  V.  Ex. 
se  o  respectivo  Fiscal  podia  accumular  os  exercicios 
de  supplente  do  Juizo  Municipal  e  de  Professor  pu- 
blico, submelleu  V.  Ex.  essas  questões,  em  otlicio de 
26  de  Fevereiro  ultimo,  ao  connecimento  do  Governo 
Imperial:  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  pre- 
sença levei  o  mencionado  officio,  Houve  por  bem 
Decidir,  quanto  a  incompatibilidade  entre  os  cargos 
de  supplente  do  Juizo  Municipal  e  de  Professor  pu- 
blico, que  já  foi  ella  declarada  por  Aviso  de  3(  de 
Março  próximo  findo ;  e,  quanto  á  que  pudesse  haVer 
entre  o  referidt  caréo  de  supplente  e  o  de  Fiscal, 
que  não  so  dá  semelliante  incompatibilidade,  visto 
como  as  funcções  deste  emprego  nodem  ser  exer- 
cidas em  horas  que  não  còmpiiqikím  com  a^» 
daquelle. 
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Nesta  data,  envio  á  consideração  do  Ministério  do 
Império,  por  pertencer  a  essa  Repartição,  a  duvida, 

3ue  se  refere  á  incompatibilidade  entre  os  cargos 
e  Fiscal  e  de  Professor  publico.  O  gue  tudo  com- 
munico  aV.  Ex.  para  sua  intel licencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Martim  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada.—  Sr.  Presidente  da  Pròvincia  do 
Amazonas. 


N.   437.— MARLNUA.— Aviso  DE  30 dk  abuil  de  4868. 

AUera  o  uniforme  dos   aprendizes  artiQces  dos  Arscoaos  de 
Marinha. 

3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Abril  de  4868. 

.  lilm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
vista  do  queV.  Ex.  informou  em  42  de  Março  próximo 
pretérito,  sobre  o  officiodoComma«danle  da  Com- 
panliia  de  aprendizes  artífices  desse  Arsenal,  n/*  409, 
de  4  4  do  dito  mez,  lia  por  bem  que  a  fardeta  de  panno 
azul,  que  pelo  Aviso  regulamentar  de  42  de  Novembro 
de  4857,  e  tabeliã  n."  4,  annexa  ao  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n."2645,  de  24  de  Julho  de  4860, 
se  fornece  gratuitamente  aos  aprendizes  artiíices  na 
occasião  de  alistar-se,  seja  substituida  por  uma  blusa 
do  mesmo  panno :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecunento,  e  expedição  das  convenientes 
ordens  a  tal  respeito. 

D^us  Guarde  a  V.  Ex.— A/fon50  Celso  de  Assis  Fi^ 
í)rt<(nVedo.— Sr.  Conselheiro  de  Guerra,  Chefe  de  Es- 
quadra, Inspector  do  Arsenal  de  Marinhada  Corte. 


Digitized  by 


Google 


418  DECISÕES 

N.  438.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  maio  de  1868:. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazanas.—  Declara  que  os  bens 
pcrlencentes  a  uma  Imagem,  que  não  tem  Irmandade,  pelo 
facto  da  vacância ,  passSo  para'  a  Fazenda  Publica  e  ficão 
sujeitos  á  ílscalisação  do  Juízo  da  Provedoria. 

2.*  Spxção.—  Minslerio  dos  Negocies  da  Justiça- — 
Bio  de  Janeiro,  em  4  de  Maio  de  1868. 

lilm.  eExm.  Sr. —  A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  ofllcio  dessa  Presidência,  ue  5  de 
Março  ultimo,  submettendo  á  approvação  do  Governo 
Imperial  a  decisão  dada  sobre  a  duvida  do  Juiz  Mu- 
nicipal e  Delegado  de  Policia  do  Termo  de  Teffé,  em 
proceder  ex  officio  contra  os  autores  de  tentativa  do 
incêndio  em  um  prédio  pertencente  á  Imagem  de 
Santa  thereza,  que  não  tem  Irmandade. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar 
approvar  a  decisão  dada  por  V.  Ex.,  declarando  que, 
pelo  facto  da  vacância,  os  bens  vagos  passão  para 
a  Fazenda  Publica,  e  ficão  sujeitos  a  ílscalisação  do 
Juizo  da  Provedoria»  na  forma  do  Decreto  n.*  834  de 
2  de  Outubro  de  1851,  art.  49  §  2.%  e  Aviso  n.*  85  de 
2S  de  Março  de  1854,  cabendo  por  isso  procedimento 
offlcial  da  justiça  entre  os  incendiários.  O  que  lho 
communico  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Afartim  Francisco  Ri-* 
beiro  de  Andrada.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  da 
Amazonas. 


N.  139.— FAZENDA.— Em  1  de  maio  dk  1868. 

Approva  uma  decisão  da  Thesouraria  de  S.  Taulo  sobre  resti- 
tuição de  ancoragem,  e  nota  que  o  processo  respectivo  fosso 
instruído  com  cópias  de  documentos. 

Ministério  dos  negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góos  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  liis- 
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peclor  (la  Tlioi^onraria  da  Província  de  S.  Paulo  que 
approva  a  deliberação  tomada  pela  mesma  Thesou- 
raria  (|ue  coníinuou  a  decisão  da  Alfiindega  da  Ci- 
dade de  Santos,  .(jue  julgou  W.""  Twright,  consigna- 
tário do  vapor  inglez  Laplace,  com  direito  á  resti- 
tuição da  quantia  de  120^150  de  meia  ancoragem,  que 
pagou  por  não  ter  provado  haver  o  dito  vapor  feito 
duas  viagens  redondas  dentro  de  um  anno,  o  que 
posteriormente  fez,  como  consta  do  sobredito  pro- 
cesso, Iransmittido  com  o  seu  oíHcio  n."  94  de  27  do 
Novembro  do  anno  passado ;  e,  como  o  referido  pro- 
cesso tosse  instruido  com  cópias  de  documentos, 
recommenda  ao  Sr.  Inspector  que  faça  a  citada  Al- 
fandega observar  o  disposto  na  Circular  n.<>  452  de 
41  de  Junho  de  18G4  sobre  semelhante  assumpto. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


N.  440.— FAZEXDA.-^Em  4  de  maio  de  4868. 

As  gralifícações  arbitradas  aos  Empregados  que  (iscalisâo  nos 
portos  interiores  o  embarque  de  géneros  em  navios  estran- 
geiros para  fora  do  Império,  devem  ser  pagas  pelos  respec- 
tivos consignatários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Bahia,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  e  era 
solução  á  matéria  do  officio  da  Inspectoria  da  Alfan- 
dega da  mesma  Provincia  n.«  43  de  34  de  Outubro  do 
anno  passado,  que  devem  ser  pagas  pelos  respec- 
tivos consignatários  as  gratificações  arbitradas  aos 
Empregados,  que  nas  embarcações  estrangeiras  en- 
tradas com  permissão  do  Governo  em  portos  inte- 
riores não  habilitados,  em  virtude  da  faculdade  con* 
ferida  no  Decreto  n.°  2485  de  28  de*Setenibro  de  1859, 
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art.  4.^  e  Regulamento  das  Alfandegas,  arl.  318,  §  4 .% 
fiscalisáo  o  embarque  para  fora  do  Império  dos  ffo- 
neros  de  producçâo  na(;ionaI ;  ficando  para  esse  licn 
revogada  a  Ordem  n/  366  de  7  de  Agosto  de  4863. 

Cumpre,  portanto,  que  seja  solvida  pelos  nego- 
ciantes WUson  Hett  &  Comp.  a  letra  que  passsáráo 
para  pagamento  das  gratificações  aos  Empregados 
que  forão  ao  morro  de  S.  Paulo  assistir  ao  carrega- 
mento de  piassava  da  galera  D.  Maria^  para  o  qual 
lhes  fora  concedida  licença  com  essa  clausula. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascôncellos. 


N.  Ul.— FAZENDA.— Em  2  de  maio  de  48G8. 

Não  approva  a  dolíberação  da  Thcsourai-ia  de  Goyaz  de  exigir 
aglo  a  favor  da  Fazenda  nos  seus  saques  coulra  o  Tiiesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascôncellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  Goyaz,  que 
em  face  das  razões  expostas  em  seu  oíQcio  de  44  de 
Dezembro  do  anno  passado,  sob  n.*  137,  não  pôde 
ser  approvada  a  deliberação,  que  tomou,  de  exigir  o 
ágio  de  2  7o  ^  favor  da  Fazenda  Nacional  nos  saques 
que  houver  de  fazer ;  devendo,  portanto,  indemnisar 
os  tomadores  de  letras  da  importância  do  ágio  que 
pagarão,  visto  que  os  saques  contra  o  Thesouro  são 
permittidos  ao  par. 

Zacarias-  de  Oóes  e  Vascôncellos. 
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N.  U2.— JUSTIÇA,— Aviso  de  2  de  maio  de  I8G». 

Ao  Juiz  de  Paz  do  4.oanno  dn  Frc^uczia  do  Espirito  Santo  da 
Côrtc— Declara  que  9  simples  falta  de  confiança  não  é  mo- 
tivo snfficiente  para  que  possa  ser  destituído  ou  suspenso, 
ainda  que  temporariamente,  um  Escrivão  do  Juízo  de  Paz. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  dê  Janeiro,  em  2  de  Maio  de  1868. 

A'  Sua  Magestade  o  Imperador  tendo  sido  pre- 
sente a  representação  de  António  Mariano  Franco, 
í|ueixando-se  de  haver  sido  por  Vm.  suspenso  do 
exercicio  de  Escrivão  desse  Juizo  pelo  único  mo- 
tivo de  falta  de  confiança,  o  Mesmo  Augusto  Senlior 
Houve  por  bem,  de  conformidade  com  os  Avisos  de 
9  de  Dezembro  de  1857  e  12  de  Dezembro  de  1866  , 
Mandar  declarar  a  Vm.,  que  a  simples  falta  de  con- 
fiança não  é  motivo  sufficiente  para  que  possa  ser 
destituído  ou  suspenso,  ainda  que  temporariamente, 
um  empregado  da  classe,  a  que  o  queixoso  perr 
tence,  pelo  respectivo  Juiz ;  comprindo,  portanto,  que 
o  Escrivão  António  Mariano  Franco  seja  restituído 
ao  exercicio  do  seu  emprego.  O  cjue  communico 
aVm.  para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm'.—MaKí?/i  F^^ancisco  Ribeiro 
de  Andrada.Sr.  Juiz  de  Paz  do  4.^*  annodaFre- 
guezia  do  Espirito  Santo. 


N.  143.—  IMPÉRIO.—  Em  2  de  maio  dk  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.—  Resolve  duvidas  re- 
lativas à  formação  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da 
Villa  de  Guarapuava. 

2.* Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  2  de  Maio  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr. —Tenho  presente  o  offlcio  de  9 
de  Março  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex.  dá  conhecimento 
ao  Governo  das  seguintes  consultas,  que  lhe  dírigio 
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o  Juiz  Municipal  Presidente  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  da  Villa  de  Guarapuava : 

4  .*  Se>  náo  estando  ainda  approvados  os  eleitores 
daquella  parocbia*  devia  fazer  parte  do  Conselho  o 
eleitor  mais  votado  de  Palmas,  cuja  eleição  já  foi 
approvada  pela  Gamara  dos  Deputados,  servindo  em 
seu  impedimento  os  im mediatos  em  volos  segundo 
a  ordem  da  votação. 

2.'  Se,  neste  caso,  podia-se  fazer  o  edital  de  con- 
vocação dos  membros  do  Conselho  com  mais  anti- 
cipação  do  que  a  exigida  peia  lei,  attenta  a  distancia 
da  parochia  de  Palmas. 

3.«  Se,  estando  o  Presidente  da  Gamara  Municipal 
de  Guarapuava,  o  Major  Manoel  Marcondes  de  Sá» 
ausente  e  em  viagem  para  a  Capital  da  Província  por 
occasiào  da  organisação  da  Junta  de  Qualificação,  e 
havendo  sido  eleito  membro  da  mesma  Junta,  do 

Siue  náo  teve  aviso,  ficava  por  este  facto  inhibido  de 
azer  parte  do  Conselho. 

A  resposta  de  V.  Er.  foi : 

i^  Que,  não  estando  approvados  pelo  poder  com- 
petente os  eleitores  da  parochia  de  Guarapuava, 
devia,  em  conformidade  dos  Avisos  n."*  410  de  14  de 
Setembro  de  4848  en.''^!?  de  6  de  Junho  de  4860, 
ser  convocado  o  eleitor  mais  votado  da  parochia  de 
Palmas,  que  é  a  mais  vizinha,  para  fazer  parte  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  sendo  em  sua  falta, 
ou  impedimento,  convocados  os  im  mediatos  na  or- 
dem cia  votação,  como  dispõem  os  Avisos  n/'  58  de  6 
de. Maio,  e  72  de  16  de  Junho  de  1848  §  2.**  e  n.o  47 
de  46  de  Janeiro  de  1849. 

2.^  Que  a  convocação  devia  ser  feita  pelo  menos 
oito  dias  antes  da  reunião  do  Conselho  Municipal 
(Avisos  n."  8  do  4  .*  de  Fevereiro  de  4847  §  4.**  e  n.**  586 
de  22  de  Dezembro  de  1860  §  2.*). 

3."  Que  o  art.  33  da  Lei  regulamentar  de  eleições 
só  inhibe  de  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho 
Municipal  o  cidadão  que  tiver  servido  na  Junta  de 
Qualificação  de  votantes,  caso  em  que  não  está  com- 
prehendido  o  Presidente  da  Gamara  Municipal  de 
que  se  trata,  visto  como,  comquanto  fosse  eleito 
membro  da  Junta,  não  tomou  parte  em  seus  traba- 
lhos por  se  achar  ausente. 

O  Governo  Imperial  approva  as  decisões  de  V.  Ex., 
observando,  ouanto  á  segunda,  que  seria  mais  con- 
forme á  consulta  se  declarasse  que,  sendo  oito  dias 
p  prazo  menor  marcado  para  a  convocação  do  Con- 
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selbo  Municipal  de  Recurso,  não  há  incojtiveniente 
em  fazer  esáa  convocação  com  mais  alguma  antece- 
dência em  casos  como  o  de  que  trata  o  referido  Juiz 
Municipal,  e  quanto  á  3.',  que,  avista,  do  disposto  nQ 
Avisou.*  297  de  44  de  JulUo  de  1860,  ainda  quando 
o  Presidente  da  Gamara  Municipal  houvesse  aceitado 
o  lugar  de  membro  da  Junta  de  Qualificação,  não  íi- 
caria  inhibido  de  fazer  parte  doConselho  Municipal, 
uma  vez  que  eireclivamentc  não  servisse  na  dita 
Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Josó  Joaqiwu  Fernandes 
Torres.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  U4.  — IMPÉRIO. -Em  4  de  maio  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.—  Resolve  duvidas  re- 
laUvas  á  formação  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da 
Cidade  de  Castro. 

2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império^  em  ^  de  Maio  de  4868. 

lUm.eExm.  Sr.— Tenho  presente  o  officip  díè  24 
de  Março  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex,  dá  conhecimento 
ao  Governo  das  se|2;uinies  (M)nsultas,  que  lhe  dirigiu 
a  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Castro: 

4.'  O  Juiz  Municipal  do  Termo,  pronunciado  em 
crime  aíiançavel,  fica  inhibido  de  presidir  ao  Conse- 
lho Municipal  de  Recurso?. 

2.'  A  passagem  da Jurisdicção  do  Juiz  de  Direito 
ao  Municipal,  com  o  íim  de  arredal-o  da  presidência 
do  Conselho,  produz  impedimento? 

3.*  O  Juiz  de  Paz  mais  votado,  que  é  lambem  o 
U*  supplentê  do  Juiz  Municipal,  pode  presidir  ao  re- 
ferido Conselho? 

4.*  O  2.**  supplentê  do  Juiz  Municipal,  que  aceitou 
e  começou  a  exercer  o  posto  de  Tenente  Coronel 
CommaiuUujle  do  4."  corpo  de  Guardas  Nacionaes 
do  Município,  pode  fazer,  parle  do  dito  Conselho  ? 
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b.«  No  impedimenlo  do  Juiz  Municipal  effeclivo  e 
dos  dous  referidos  supplenles,  deve  a  Camará  en- 
lender-se  cora  o  im mediato  para  a  convocação  do 
Conselho  Municipal  de  Recurso  ? 

A  resposta  de  V.  Ex .  foi : 

4.**  jQue,  sendo  funcções  publicas  as  do  sobredito. 
Conselho,  o  Juiz  Municipal  suspenso  não  pôde  tomar 

Sarte  nos  respectivos  trabalhos  (Avisos  n,**'  72  e  82 
e  44  e  23  de  Abril,  n.*  99  de  8  de  Julho  de  18i7  §  4.% 
e  n.°  296  de  3  de  Julho  de  1 863) . 

2.*^  Que  o  Juiz  Municipal,  no  exercicio  da  vara  de 
Direito,  fica  inhibido  de  funccionar  como  membro 
do  Conselho  (Aviso  n/  346  de  i8  de  Agosto  de  1860 
1 4."),  não  lho  competindo  apreciar  as  razões  (|ue 
motivarem  o  acto  do  Juiz  de  Direito  passando  aju- 
risdicçâo,  segundo  se  deduz  dos  Avisos  n.**  142  de  27 
de  Abril  de  1849  §  6.%  e  n.*>  470  de  27  de  Outubro 
de  4860. 

3.°  Que  o  Juiz  de  Paz  mais  votado,  ainda  que  tenha 
deixado  de  presidirá  Junta  deQualificaçAo,  não  pode 
fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  (Avisos 
I).*  57  de  22  de  Março  e  n.<>  6o  de  6  de  Abril  de  1847 
§  6 .^  n/  576  de  41  de  Dezembro  de  1861,  e  n.«  222  de 
27deMaiode1862). 

4.**  Que  renuncia  o  cargo  de  substituto  do  Juiz 
Municipal,  e  nrão  pôde  sem  nova  nomeação  exercel-o, 
ainda  que  seja  demittido  ou  reformado,  o  cidadão 
que  aceita  posto  na  Guarda  Nacional. 

5.^  Que  compete  ao  Juiz  Municipal  convocar  os 
membros  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  oito  dias 
antes  da  respectiva  reunião  (Avisos  n."  8  de  1  de 
Fevereiro  de  1847  §  4/,  n/  324  de  3  de  Agosto  e 
n.^  586  de  22  de  Dezcmbrt)  de  1 860  §  2.«) . 

O  Governo  Imperial  approva  as  ires  primeiras  de- 
cisões de  V.  Ex.  pelos  seus  fundamentos,  observando, 
quanlo  &  ultima  parle  da  2.',  que  deve  eslranhar-se 
severamente  o  procedimento  do  Juiz  de  Direito  que 
porventura  passar  a  jurisdicçâo  na  época  da  reunião 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso,  para  impedir  que 
o  Juiz  Municipal  presida  ao  mesmo  Conselho. 

A  4.«  decisão  não  pôde  ser  approvada  nos  lermos 
em  que  está  concebida,  visto  que  a  renuncia  do 
'cargo  de  supplente  do  Juiz  Municipal  não  provém 
da  aceitação  de  posto  na  Guarda  Nacional,  mas  do 
exercicio  das  respectivas  funcções  (Aviso  n.°  238  de 
3  de  Junho  de18l>3). 

A  5.*  decisão  não  corresponde  á  consulta.  Não  be 
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tratava  de  saber  se  ao  Juiz  Municipal ,  e  em  que 
tempo,  compete  convocar  os  membros  do  Conselho 
Municipal  dè  Recurso ;  mas  se,  estando  o  mesmo 
Juiz  pronunciado,  ou  em  exercício  da  vara  de  Direito, 
sendo  o  1.°  supplente  também  4.**  Juiz  de  Paz,  e 
tendo  o  2.*  aceitado  e  exercido  posto  na  Guarda 
Nacional ,  é  o  3.^  supplente  o  competente  para 
aquelle  fim. 

A  decisão  de  V.  Ex  ,  á  vista  das  razões  produzidas 
nas  anteriores,  devia  ser  que,  cm  tal  hypothese.  o 
competente  para  convocar  o  referido  Conselho  é  o 
3.**  su()plenle  que,  dada  a  renuncia  do  ^i.**  pelo  mo- 
tivo exposto,  passa  a  occupar  este  lugar. 

Deus  (íuardo  a  V,  Ex. —  Josâ  Joafinun  Fernandes 
Torres,— Sv.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná, 


N.   145.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  maio  de  1868. 

Ao  PresHlenle  da  Provinda  de  Sergipe.— UeclAra  que  os  Jui/es 
de  Dirello  cm  correição  não  julgào  c  uAo  rerurniâo  sen- 
tenças, e  que  funecionão  apenas  como  corregedores  para 
emendar  erros  c  sanar  irregularidades. 

'á.*  Serrão.— Ministério  dos  Negócios  da  Jusli<^a.— 
Rio  de  Janeiro,  cm  4  de  Maio  de  Í8G8. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  MagestacVe  o 
Imperador  o  oílicio  dessa  Presidência  de  48  de  Julho 
doanno.passado,  submettendo  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  seguinte  consulta  do  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  da  Capella:  — se,  avista  doarl.  32  §§1/e  5." 
do  Kegulamento  de  2  de  Outubro  de  1851,  o  Juiz  de 
Direito  em  correição  pôde  mandar  emendar  ou  re- 
formar sentenças  de  contas  de  lulorias  passadas  em 
julgado.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando- 
se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  declarara 
y.  Ex.  que  os  Juizes  de  Direito  em  correição  nào 
julgào  nem  reíbrmào  sentenças, funccionando  apenas 
como  corregedores  para  emendar  erros  e  sanar  ir- 
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regularidades;  e  que  nealiuma  autoridade  pode 
fazer  reviver  processos  findos,  como  é  expresso  no 
arU  i79  §  42  da  Constituição  do  Império ;  cabendo 
aos  nnenores  e  aos  incapazes  o  beneficio  da  resli- 
luição  e  a  responsabilidade  do  Juiz,  que  tiver  julgado 
boas  as  contas  prestadas.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelli^encia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marlim  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada,—Sv.  Presidente  da  Província  de 
Sergipe. 


N.  Í46.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  maio  de  1868. 

Ao  Prcsidcule  da  Província  de  Sergipe.*- Declara  que  uão  c 
lícito  dizer  e  sustentar  o  propósito  de  proceder  arbitraria- 
mente no  caso  de  dcriciencia  das  leis  do  pajx,  por  isso  que 
deve  ser  manUda  e  respeilada  a  liberdade  individual. 

2."  Sec^iio.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiga.— 
Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Maio  de  4868. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  a  representação  de  Torquato  Martins 
Cardoso  contra  o  acto  dessa  Presidência  e  do  Chefe 
de  Policia  dessa  Provincia,  negando  a  licença  para 
a  venda  de  livros  sagrados,  por  serem  reputados 
conlrarios  ás  doutrinas  da  Religião  Catholíca  Após* 
tolica  Romana.  Eo  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
confi  cujo  parecer  se  Coniormou  por  sua  Imperial  o 
Iramediata  Resolução  de  2á  do  mez  próximo  passado. 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.:— 1.**  que  é 
de  rigoroso  dever  dessa  Presidência  respeitar  e 
manter  a  liberdade  individual,  ccfnsagrada  no  art.  179 
§§  1.*,  5.'  e  24  da  Constituição;  2.*  que  o  Chôíe  do 
Policia  não  podia  proceder  contra  o  reclamante,  se- 
não nos  casos  expressos  nos  arts.  277  e  278  do  Co- 
diíío,  não  arbitrariamente  senão  por  via  de  procossu 
cviminal ;  3.'  (|ue  uão  é  licito  a  um  dele^fado  do  (lo- 
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vemo  Imperial  o  dizer  e  suslenlar  o  propósito  de 

f)roceder  arbitrariamente  no  caso  de  deficiência  das 
eis  do  paiz.  O  que  llie  communico  para  sua  intelli- 
gencia  e  devidos  elFeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— JVfaríím  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada.—Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Sergipe. 


N.  U7.— FAZENDA  —Em  4  de  maio  db  4868. 

Sobre  as  remessas  de  noias  substituídas  com  desconto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Kío  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Ins- 

S3Ctor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  das 
lagoas  que  declare  quantas  das  notas^  de  que  trata 
o  seu  officio  n.^  48  de  47  de  Abril  findo,  solirerào  o 
desconto  de  20  Vo  e  quantas  o  de  30  7o  t  a  fim  de  que 
se  possuo  expedir  as  necessárias  ordens  á  Caixa' da 
Amortisa^âo;  e  recommenda  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  assim  proceda  sempre  que  fizer  remessas  ao 
Thesouro  de  nol^s  substiluidas  com  descontos,  e  que 
cumpra  iielmente  o  disposto  nas  Instrucções  que 
acompanharão  a  Circular  n.*"  â5  de  4  de  Setembro 
de  4865. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.  U8.—JUSTIí;A.— Aviso  de  3  de  maio  de  18G8. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Snl.— -Resolve 
duvidas  a  respeito  da  annullação  de  processos  instaurados 
pelos  Jnizes  Municipacs  c  Subdelegados. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  JusIíç<t.— 
Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oflicio  dessa  Presidência  de  29  de  Ou- 
tubro ultimo,  submeltendo  á  consideração  do  Go- 
verno Imperial  as  seguintes  duvidas  do  Juíz  Municipal 
(5  de  Orpimos  do  Termo  da  Conceição  do  Arroio, 
nessa  Provincia :  4."  se  um  Subdelegado,  rccònlie- 
cendo  a  sua  incompetência  antes  da  pronuncia,  re- 
meller  o  processo  ao  Juiz  Municipal  por  ser  de  sua 
alçada,  deverá  este,  annullando-o,  instaurar  novo 
pi^ocesso?  2."  Se  poderá  ser  annuUado  o  processo, 
depois  da  ter  siao  pelo  Subdelegado  proferida  a 
pronuncia  ou  julgado  improcedente?  3.'  Se,  apre- 
sentado um  processo  ao  Juiz  de.  Direito,  poderá  elle 
annullal-o,  quando  o  Juiz  Municipal  conhecer  da 
pronuncia  ou  não  pronuncia  do  Subdelegado?  E  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Consultor  dos  ^Negócios  da 
Justiça,  Houve  por  bem  Decidir,  quanto  a  primeira 
duvicfa,  que  o  Subdelegado  deve,  se  julgar  cabal- 
mente provada  a  sua  incompetência,  em  meio  do 
summario  de  um  crime,'  que  não  é  da  sua  alçada, 
declaral-a  por  sentença;  quanto  á  segunda,  que, 
competindo  o  julgamento  final  íio  Subdelegado, 
(juando  se  declarar  incompetente,  tem  lugar  a  ap- 
pellação  do  art.  450  §  4.°  do  Regulamento  n,"  \20  de 
3i  dtt  Janeiro  de  4842,  interposta  para  o  Juiz  de  Di- 
reito na  forma  do  art.  4o2;  e  quanto  á  terceira,  fi- 
nalmente, que  o  Juiz  de  Direito  deve  usar  da  facul- 
dade do  art.  25  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4841 ,  de 
conformidade  com  a  doutrina  dos  Avisos  de  20  de 
Agosto  de  4854  e  n.^  243  de  49  de  Maio  de  4862.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  il/arhm  Francisco  Ri-- 
beiro  de  Awdrada.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do 
S,  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
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N.  440.— JUSTIÇA.— Anso  M  6  dk  Haio  bk  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.Pedrodo  Rio  Grande  do  SiiU 
^  -^  Decide  duvidas  a  respeito  de  uma  sessão  do  Tribunal  do 

Jury,  presidida  por  um  Vereador^da  Gamara  Municipal,  que 

procedera  a  novo  sorteio  de  Jurados. 

2.*  Secção.— Minislorio  dos  Negócios  da  Justiça.-? 
Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  4868. 

Illm.  o  Exm»  Sr.— Em  oíHcio  de  24  de  Selembrcr 
do  anno  passado,  connmunicou  Y.  Ex.  que,  estando 
próxima  a  primeira  sessão  do  Jury  de  Itaquí,  já 
adiada,  o  Juiz  de  Direito  interino,  impedido  por 
enfermo,  passara  a  jurisdicção  ao  Vereador  da  Ca- 
mará Hunicipal,  aquém  ella  competia  como  subs- 
tituto immediato;  que  este.  porém,  não  quizera 
presidir  a  sessão,  por  entender  ter  o  Juiz  procedido 
illegalmente  adiando,  em  vez  de  convocar  outra  e 
de  Tazer  novo  sorteio ;  e  que,  em  vista  de  tal  re- 
cusa, o  Juiz  de  Direito  interino  marcara  novo  prazo,. 
o  qual  também  não  foi  observado,  sob  pretexto  de 
falta  de  tempo  para  convocação  dos  jurados,  que 
residem  a  grande  distancia.  Sua  Magestade  o  Im- 

gerador,  a  cujo  conhecimento  levei  o  pnecilado  of- 
cio.  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  não  pro- 
cedeu regularmente  o  Juiz  de  Direito  interino,  pas- 
sando a  jurisdicção  ao  Vereador  da  Camará  Muni- 
cipal de  Itaqui,  pafa,  na  qualidade  de  Juiz  Muni- 
cipal substituto,  presidir  a  sessão  do  Jury,  em  vez 
de  convidar  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  mais 

Íiroxima,  nos  termos  do  Decreto  n.^"  3373  de  7  d» 
aneiro  de  4865  e  do  Aviso  de  9  de  Abril  do  anno 
passado ;  e,  quanto  ao  Vereador,  que  não  podia  ellev 
6l  vista  do  Decreto  de  31  de  Agosto  de  4850  e  da 
Aviso  de  3  de  Janeiro  de  4860,  apreciar  os  motivos 
de  adiamento  da  sessão,  e  proceder  a  novo  sorteio 
de  jurados,  por  isso  aae  pela  nossa  legislação  o 
Tribunal  deveria  ter  funccionado  com  o  sorteio» 
que  anteriormente  havia  sido  feito.  O  que  com- 
;bunico  a  V,  Bx»  para  sua  inteliigencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Martim  Francisco  Ri^ 
beiro  de  Andrada.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do 
S.  Pedro  do  Rio  Urandc  do  SuU 
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.    N.  *80,-*PÀZE?ÍDA.— Ew  6  de  kaio  DE  4868; 

Os  Conectores  e  seus  Escrivães  não  tem  direito  á  commíssSÀ 
'  de  um  por  eenlo  de  qaantias  applieadas  a  despezas  legae§ 
nas  respectivas  CoUectorias» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  6  de  Maio  de  1868, 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Theàouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  ins- 
pector da  Ttiesourariá  da  Província  do  Paraná,  qw 
approva  o  sen  procedimento  de  ter  negado  a  com* 
missão  de  um  por  cento  da  quantia  de  40:000^00^» 
de  quô  faz  menção  no  seu  officio  n^  31  de  4  de  Abril 
ultimo,  ao  Colieclor  e  Escrivão  da  Collectoria  do 
Príncipe,  visto  não  ter  aldo  a  mesmâr  quantia  enviada 
para  essa  TliesôUraria,  mas  applicada  a  uma  des-» 
peza  legal  na  dita  Collectoria,  e  conseguintemento 
nâo  ter  o  Collector  corrido  o  risco  da  remessa,  qu« 
é  o  fundamento  da  citada  commissfio> 

Zacarias  de  Odes  e  Vasóoneelhs. 


N,  45<  .--FAZENDA. --Eu  6  m  ttiiO  W  1868- 

Reeurso  sobre  multa  imposta  a  um  cai^ltio  cie  navio  por  nilo 
ter  tomado  no  devido  prazo  o  ancouradouro  ^ue  Ute  fftra 
.    designado. 

• 

Minlstcrio  dos  Negócios  da  Fazçndo.— Rio  de  Ja* 
neirp,  em  6  de  Maio  de  <868. 

Zacarias'  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  còmmunica  ao  Sr. 
Inspector  da  Tliesourarla  de  Fazenda  da  Profincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos eíTeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre* 
sente  o  recurso  interposto  por  J.  M.  Lepetit,  capitão 
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da  barca  franceza  Qeorge^  do  despacho  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Rio  Grande,  sujeilando-o  á  multa 
d,e  420^000  por  infracção  do  arl.  369  §  2/  do  Re- 
gulamento, resolveu  sustentar  a  decisão  da  The- 
souraria^  dando-lhe  provimento,  da  qual  recorreu 
ex-ofilcio  o  Sr.  Inspector  por  seu  oíllcio  n.*  4 82  de 
43  de  Junho  do  anuo  passado,  porqiXanto ,« se  em 
faço  do  art.  530  do  código  do  commercio,  e  do 
arU  3G9  §  2/  do  Regulamento  dos  Alfandegas,  que 
sujeita  á  multa  de  40^000  a  20030OQ  por  cada  hora 
de  demora  a  embarcação  que  deixar  de  tomar,  no 
prazo  que  lhe  fôr  prescriplo,  o  ancoradouro  desig- 
i3âdo,  e  obvio  que  essa  multa  deve  recahir  no  car 
pitão  da  embarcação ;  todavia  o  mesmo  código,  no 
art.  540  obriga  o  Piloto  a  resarcir  o  prejuízo  do  navio, 
òu  carga,  além  das  penas  criminaes,  quando  por% 
impericla,  omissão  ou  malicia  deixar  perder  o  navio, 
ficando  salva  a  responsabilidade  do  capitão  nos 
termos  do  art.  529.  .E,  se  o  Regimento  dos  P^otos 
-da  Barra,  do  47  de  Março  de  4674,  incumbo  aos 
mesmos  Pilotos  o  governo  e  direcção  dos  navios 
desde  que  esiao  a  bordo,  governo  e  direcção  que 
eonflrma  o  art.  539  do  citado  código  ;  não  se  podia 
deixar  de  aiiender  ás  razões  justificativas  da  demora 
da  barca  no  ancoradouro  onde  fundeara,  deduzidas 

Í^elo  capitão  o  o  pratico  no  procosso,  e  áresponsabi- 
idade  que  sobre  este  pesava  exclusivamente  na  boa 
«  eonveniente  direcção  do  navio  em  uma  barra  nas 
cireumstaneias  especiaes  da  da  Cidade  do  Bio 
Grande. 

Entretanto,  Tendo-se  da  decisão  recorrida  que 
o  Sr.  Inspector  limitoa-se  a  dar  provimento  ao 
recurso  sem  que;  como  aliás  tanto  convinha,  ex* 
bibisse  os  fundamentos  dessa  deliberação,  a  íim 
de  que  púdess(»n  ser  devidamente  apreciados  na 
<^instoneia  superior  em  comparação  com  os  da  de- 
cisão da  Aliandega,  nota  ao  mesmo  Sr.  Inspactor 
a  irregularidade  do  seu  procedimento  e  recom*' 
nfienda-lhe  que  em  casos  taes  fundamente  as  de- 
umt»  que  tomar, 

Zacwiasdc  Gde^  o  VasconççUos . 
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N.  452.— FAZB.\DA.-<Sb  ^  BB  M&IO  BC  48«8. 

i 

Approva  a  resolução  da  Thesourat  la  do  Piaoliy  de  mandar  subs- 
tituir sem  desconto  tima  quantia  em  notas  de  50000  da  5.* 
estampa  e  de  IQ^OUO  da 2.*^  pertencente  â  Fazenda  Provincial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.-*Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins< 
pector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
|'iauhy  que  foi  approvada  a  resolução  tomada  em 
sessão  da  Junta  de  31  de  Janeiro  ultimo  de  mandar 
substituir  sem  desconto  a  quantia  de  565^000  em 
notas  de  oj^OOO  da  5.*  estampa  e  de  40^000  da  2.% 
cor  de  telha,  pertencente  á  Administração  de  Fa- 
/.cnda  Provincial,  conforme  comiminicoí^  o  mesmo 
Sr.  Inspector  eia  oificio  n/  23  de  13  de  Março  do 
porrcnle  anno. 

lacarias  de  Góes  o  Vascouccllos. 


N.  153.— justiça;— Aviso  DE  7  DE  M.UO  DE  1868. 

▲o  Frcsideutti  da  Províucia  do  Geará.— Declara  tidc  não  podem 
servir  os  cari;u;>  de  suppleute  do  Juiz  Municipal,  Escrivão  e 
ParUdor  paiculcs  dcuiro  dos  grãos  proliibidos. 

2.*  Secção.  -Ministério  dos  Nef^ocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Maio  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oílicio  de  30 
de  Novembro  do  anno  passado,  que  acompanhou 
uma  copia  do  dirigido  aV.  Ex.  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  da  Granja,  consultando  se  podem 
servir  no  mesmo  Juizo:  i."  o  2.'*  supplenle  do  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos  €om  Escrivão  que  é  seu 
sobrinho;  ^á.**  o  Pailidor  com  o  dito  Escrivão  que 
c  bcu  primo  co  irmão,  Iculio  a  dcclorar-lhe  que 
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Sua  Ala^stade  O  Imperador»  a*  Quem  loi  presente 
o  referido  ollicio»  Conlbrmando-se  com  o  parecer 
do  Con^elliciro  Consultor,  lia  por  bem  decidir  que 
a  preseole  Consulta  está  resolvida  polaOrd.  Lir.  4.* 
Til.  79  §  45  e  pelos  Avisos  n.^  49  de  28  de  Junho 
de  Í8i3,  n.^  266  de  â  de  Dezembro  de  Í853.  30  do 
Setembro  do   Í859  c  U  de  Dezembro  de  1861,  os 

3'uáes  dcciarão  impedidos  em  servirconjunclamenlo 
ous  parentes  dentro  dos  gráos  prohibidos ;  o  qué 
çommunico  a  V.  Ex.  para  seu  conlieci mento. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— 3/ar/ím  Francisco  Ribeiro 
de  ÀJidrada.^Sv.  Presidente  da  Proviucia  do  Ceará. 


N.   154.— AGRICULTURA,  COM MERCIO    E   OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  7  DE  harço  dk  1868. 

ConiinuoJca  que  o  transporte  diário  mandado  abonar  aos 
Engenheiros  só  deve  ser  percebido  qaando  viajarem  emcour 
juissào  do  serviço. 

N.  4.— Circular.  -^  Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação —  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  0  Obras  Publicas, 
em  7  de  Maio  de  1868. 

Çommunico  a  V.  Ex.,  para  sua  intelligencia'  e  para 
que  faça  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Provincia,  que  o  transporte  diário  mandado  abonar 
^  aos  Engenheiros  r|ue  servem  por  conta  deste  Minis- 
tério, ba  conformidade  da  tabeliã  que  baixou  com  o 
Decreto  n.*  2922  do  10  de  Maio  de  4862,  só  deve  «er 
percebido  quando  os  Engenheiros  viajarem  em  com- 
missão  do  serviço ,  contando-sç  essa  gratificação 
pelos  dias  de  viagem  que  eíTectivamente  gastarem, 
cumprindo  qiie  a  mesma  Tiiesouraria  informe  como 
tem  procedido  a  esto  respeito. 

Deus  Guarde  aV.  ILil.--' Manoel  Pinto  de  Souza 
Dmlus .—  Sr.  Pre^jidonlc  da  Província  de ... . 
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N.  455.— FAZE^DA.-Ex  8  DE  maio  de  1869. 

Approva  a  resolução  da  Thesòuraria  de  Goyaz  relativa  ft  pra* 
Uca  que  csubelcceu  para  o  pag^jBento  dos  vencimeatos  ao» 
Enipregado3  da  Policia  e  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazci^a.^Rio  de  Ja* 

nciro,  em  8  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos,  Presidesite  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesòuraria  da  Provincia  de  Goyaz,  em 
resposta  ao  seu  oíBcío  n.*  139  de  16  de  Dezembro 
do  anno  passado,  que  api^rova  o  ter  exigido  do  Chefe 
do  Policia  e  do  Âdmmistrador  do  Correio  dessa 
Provincia  que  os  attestados  de  frequência  dos  Em- 
pregados daquellas  Repartições,  para  receberem 
seus  vencimentos  mensaes,  sejcio  substituídos  por 
uma  relação  nominal  com  declarações  das  faltas 
que  tiverem  no  mez,  a  qual  será.  remettida  a  essa 
Thesòuraria,  visto  estar  este  seu  acto  de  acccfrdo 
com  o  que  se  pratica  no  Thesouro. 

Zacarias  dç  Góes  e  Vasconcellos. 


N.J56.— JUSTIÇA.— A  VISO  DE  8  DE  MAIO  de  1868. 

Ao  Juiz  Municipal  da3.«  Vara  da  Gôrie.— Decide  que  asubs- 
.  iituição  dos  Juizes   do  Gommercio  deve  ser  regulada  pela 
.  doutrina  do  Decreio  n."»  133  de  26  de  Fevereiro  de  1812,  com- 
binado com  o  de  a.<»  1909  de  28  de  Março  da  i9Sn» 

S.«  Secç&o.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiçai 
i-Bio  de  JaneirOt  em  8  de  Maio  de  1 868* 

Foi  presente  a  SuaMagestade  o  Imperador  o  olBcio 
de  V.  S.  datado  de  Soo  corrente,  consultando  se, 
avista  do  Aviso  n."*  317  de  18  de  Julho  de  1865, 
devia,  como  primeiro  supplente  dos  Juizes  do  Cem-  - 

mercio  desta  còrle,  sui^iililuif  Y,.  S.  os  mesmos  Juizes, 
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nccnmulando  as  duasvarns  commcrciaes,  não  obs- 
tante  haver  outro  Juiz  Municipal  élTectivo  em  exer-« 
cicio ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhoi' ,  Houve  por  bem 
Decidir  que  o  mencionado  Aviso  não  pode  resolver 
a  duvida,  que  somente  é  solvida  pela  doutrina  do 
arl.  1/  S  *•*  do  Decreto  n.^^isa  de  26  de  Fevereiro 
de  18i2,  combinado  com  o  art.  i.""  do  Decreto  n:'' 
4909  de  28  de  Março  de  4857.  Assim^  pois,  deveV.S, 
substituir  unicamente  uma  das  varas  commerciaes, 
quando  estiver  em  exercício  algum  dos  Juizes  Muni- 
cipaes  eflfoctívos  das  outras  varas. 

nensGúaráoaV.  S.—Martim  Ft^ancisco  Ribeiro 
de  Andrada.—Sv.  Luiz  de  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 


N.  457.— GUERRA.—  £x  8  m  vaio  de  I8G8. 

Declara  o  caso  em  que  pôde  aer  dispensado  o  deposite  da  caitçãa, 
qoe  se  exige  como  garanUa  nos  contractos  de  rornecimeuto 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Wegocios  da 
Guerra,  cm  8  de  Maio  de  4868. 

Em  solução  ao  officio,  que  a  Directoria  desse  Arse« 
nal  de  Guerra  dirigio-me  em  data  de  23  de  Março 
ultimo,  sob  n.""  424,  consultando  se,  uma  vez  que  os 
concorrentes  ao  fornecimento  desse  Arsenal  de 
'Guerra  facão  em  suas  propostas  a  declaração  de  que 
sesujeltão  á  multa  dei*/.,  sobre  o  valor  do  artigo 
contractado»  se  antes  de  eflécluarem  o  co^ipetente 
deposito  recusarem  assignar  o  respectivo  contracta, 
iiM4eraios  do  Aviso  de  se  de  Junho  do  anno  passado; 
.deve  ou  não  ser  dispensada  a  fiança,  ou  o  deposito 
também  de  4  */•  estabelecidos  pelo  Aviso  de  27  de 
Jmdio  de  4865:  declaro  aV.  S.,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos,  que,  sendo  feita  e  aceita  a 
.declaração  acima  referida,  pode  ser  dispensado  o 
deposito  da  caução,  sem  que  entretanto  a  commissão 
de  compras  fique  inhibida  de  exigir  para  maior 
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f^arantin,  sofyundon  TOnfiança  que  inspirar  o  propo- 
nente que  assignar  a  dila  declaração,  ai  fiança  ou  o. 
deposito,  devendo  este  então  ser  feito  tinmediata- 
mente  no  cofre  da  Agencia  do  Arsenal,  a  fim  de 
eviíarem-se  as  delongas  do  processo  até  agora  se- 
guido. 

Deus  guardo  aV.  S.—  João  Lusloza  ãa  Cmiha 
Paranaguá .  —  Sr.  Francisco  Carlos  da  Luz . 


N.  158.— IMPÉRIO—  Em  8  de  maio  de  4868Í. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  —  Declara 
inconipaiivel  o  exercício  dos  cargos  do  Fiscal  e  Subde- 
legado. 

2."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  enti  8  de  Maie  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  seu  officio  de  30  do  mez 
findo  V.  Ex.  sujeita  á  decisão  do  Governo  Imperial  a 
consulta  que  lhe  dirígio  a  Gamara  Municipal  de 
S.  João  da  Barra  sobre  se  é  incompatível  o  exercício 
dos  cargos  de  Fiscal  e  de  substituto  do  Subdelegado. 
,  Sendo  incompatível,  á  vista  do  que  se  acha  decla- 
rado no  Decreto  n.^"  429  de  9  de  Agosto  de  4845,  o 
exercício  de  cargos  que  possão  tornar  necessária  na 
mesma  occasião  a  presença  dos  funccionaríos  em 
lugares  diíTereutes,  não  póue  o  Fiscal  dá  Gamara  ser- 
vir simultaneamente  como  Subdelegado  de  policia. 

O  que  communico  a  V»  Ex.  para  os  fias  conve- 
nientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Joaquim  Fernandes 
Torres.— Sr.  Presidente  da  Proviocia  do  Rio  de 
Janeiro. 
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A  .^  Ueparilvõps  dos  diversos  Ministcries  cempel^o)  áora  cm 
^iaiiie  «s  exames  prcWos  das  c«nias  <(ue  Uveix^m  deser  j^agas 
(n4o  Thesouro. 

Minislcrio  dos  Nogocios  daFaaenda.— Rio  de  Ja- 
fteiro»  em  8  <te  Maio  de  1S68, 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  as 
convcnienles  ord<íns  para  <}uo  pela  Ueparlição  a  seu 
cargo  s-e  «xeculcm  d'ora«m  diante  os  exames  prévios 
das  oontas  que  Uverem  de  ser  pagas  pelo  Thesouro, 
visto  que  a  este  não  compele  mais,  na  íorma  do 
Decreto  n/  4t53  de  6  de  Abril  próximo  passado, 
semethanle  trabalho,  devendo  os  Empregados  que 
<lelte  forem  encarregados,  escrever  c  assignar  as 
respectivas  notas  da  conferencia. 

Dei]s<];uardea  V.  Ex^r^Zeccm^ias  deGóese  Vascon- 
o^/os.— Sr.  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

—  Iclenlko.s  aos  ou Iros  Ministérios. 


N.  too,— FAZENDA.— Em  O  de  maío  de  1868. 

Df^laru  que  uão  estão  sujeitos  á  ftnnça  por  parto  do  GoTcmo, 
os  Emprftgiidos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo.' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Maio  de  1868, 

Illm.  e  Exm,  Sr.— Em  solução  á  consulta  constante 
do  Aviso,  queV.  Ex.  diriffib-me  cm  16  de  Agosto 
do  anno  passado,  tenho  de  declarar  aV.  Ex.  que 
ôs  Empregados  da  Companhia  da  estrada  de  ferro 
de  S.  Paulo  não  estão,  por  parle  do  Governo,  sujeitos 
k  íiança,  e  menos  como  n  dos  Agonies  íiscaes,  que 

f>or  onerosa  tornaria  diflicil  o  provimento  de  seme* 
hantes  empregos,  e  daria  lugar  a  questões  entre 
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o  Governa  e  as  Direclorias  das  Companhias,  em 
prejuízo  da  boa  harmonia  que  deve  existir,  com- 
pelindo, porém,  a  eslas  exiçir  desses  Empregados  as 
garantias  que  julgarem  a  nem  de  seus  interesses, 
ou  adoptar,  como  se  tem  feito,  segundo  declara 
o  Director  das  Obras  Publicas  no. parecer  junto  aos 
papeis  que  acompanharão  o  referido  Aviso,  e  que 
inclusos  devolvo,  a  medida  de  nao  abonar  certas 
despezas. 

Deus  Guarde  a  V.  T^x.— Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
concellos. —Sr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.M6I.— IMPÉRIO. -Em  9  de  maio  db  1868. 

AO  Presidente  da  Provinda  de  Amaionas.—  Declara  incompa- 
livel  o  exercício  dos  cargos  de  Fiscal  e  Professor  publico. 

2."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  9  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex. ,  em  resposta 
á  consulta  feita  em  seu  oíBcio  n.'  8  de  26  de  Feve- 
reiro ultimo,  que  é  incompalivel,  nos  termos  do. 
Aviso  n.**  89  de  4  de  Junho  de  4847,  o  exercício  dos 
cargos  de  Fiscal  e  Professor  publico,  visto  que  da 
sua  accumulação  resulta  impossibilidade  de  ser 
cada  um  delles  desempenhado  satisfactoriamenle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /056^  Joaquim  Fernandes 
Torres. ^Sr,  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  162.— FAZENDA.— Em  H  dk  umo  de  1868. 

Indefere  a  pretciição  de  um  3.®  Escripturario  da  Alfandega  de 
Porio  Alegre  aos  vencimcnlos  do  lugar  de  2.»  Conferente, 
que  exerceu  interinamente,  '  visto  nâo  'dar-sc  subslitui^ào 
neste  caso. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  11  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presideale  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  tendo  em  vista  o 
oífioío  n;*  337  do'  Sr.  Inspector  da  Tiiesoiiraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  de  6  de  Dezembro  uUimo,  Iransmiltindo  o 
requerimento  em  que  o  3."  Escripturario  da  Al- 
fandega de  Porto  Alegre,  José  Cândido  da  Silva 
Job,  recorre  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  que 
negou-lhe  o  pagamento  do  excesso  do  vencimento 
do  seu  emprego  para  o  de  2."*  Conlerente,  que  exerceu 
por  designação  do  Inspector  da  referida  Alfandega 
desde  o  dia  10  de  Outubro  ate  22  de  Novembro  do 
anno  passado,  na  ausência  do  2.Í  Conferente  effeclíVo 
Joaguim  Pedro  Salgado,  quo  seguira  em  serviço 
militar  para  a  fronteira ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector, para  sua  inteUigencia,  que  foi  indeferido  o 
dito  recurso,  visto  não  ter  o  recorrente  direito  aos 
vencimentos  que  pede ;  porquanto,  não  se  dando 
substituição  entre  Empregados  que,  como  os  Con- 
ferentes, formão  classe,  devia  o  serviço,  no  impedi- 
mento de  um  delles,  ser  repartido  cumulalivamenle 
pelos  que  iicavão  em  exercício,  como  dispõem 'as 
Ordens  n.«  53  de  2  de  Agosto  de  i843,  n.^^èlS  de  3 
de  Setembro  de  1849  e  outras ;  por  conseguinte  não 
podia  o  Inspector  da  mencionada  Alfandega  nomcat 
quem  subsuiuisse  ao  Conferente  Salgado. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
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W.  f^.— FAZENDA.— Em  ♦?  de  maio  de  f«6í. 

Corrige  o  Aviso  díri^i(fo  á  Directoria  tías  Remfab  ewlttfH  Março 
«Itiino,  sol>re  st  appircução  do  íinposto  peâsoaf  aus  Íii<lrvid»ios 
residciit«:s  nesta  Curte,  qiw  vòo  passar  o-vcràveiiircliopolíb. 

Minislerio  das  Negocias  da  Fazenda ,—  Hio  de  Ja- 
iieiro,  eiB  43  de  Maio  de  t868. 

TeiMÍo  o  ColícclOT  de  Peiropotis  eonjHrflarfo,  em 
oHIgío  do  í 9  de  Pevereirodo  corrente  anno,  se  dcviíro' 
ser  ineltiidos  do  lançamento  [wra  a  cobrança  -rfo^ 
imposto  pessoal  os  mdiírídiíos  fjue^  liabrlaiKlo  nesla 
Gôrle^  vào  afli  (Kissar  o  Terão,  foi  expedido  a  css» 
Directoria  o  Avtso  de  U  lie  Março  ultimo,  a  fim 
de  <}ue  fizesse  constar  ao  mesnu)  Collector,  para  a 
devida  intelligencia  e  execução,  que  o  imposto  mo 
reealiia  nesses  indivíduos,  enHjora  tivessem  nafjuclhi 
Cidade. proimedades  de  recreio  c  somente  habilaiUis 
no  verào. 

Gomo,  porém,  bourc  erjuivoco  na  redarcçíio,  desse 
Aviso,  sirva-sc  V.,S,  tteclarar  ao  referido Colffu-lor 
f|uo  as  pessoíís  residentes  nesta  Corte  qwe  furem 
passar  o  rerSo  em  Petrópolis  nào  estuo  snjeili^s  ao 
imposto,  salvo  se  alfí  tiveiem  por  swa  conia  casa 
de  habitação  arrendada  ou  proj^ria^  nos  termos  dos 
»rts.  t.%  2.*  c  17  n»»  4.'  do  Regulmneiiio  de  M  de 
Dezembro  do  anno  passado, 

TVmTS  Guarde  a  Y .  S.—ZarmHas  eh*  Góes  e  Vãscon- 
ccUos.^Sv.  Consclbeiro  Director  Geral  das  RemUis 
Tublicas» 


N,  464— FAZENDA.— I»  13  m  MAiu  VÉ  4«)íf. 

?íega  á  viuva  de  wni  Offitíal  doExcrcifco  casaNÍJ«  pwr  pro€»ravãef, 
esiaiulo  o  OfiicKil  Miscnlc  no  Paragoavr  onde  ídllcceu^  o  dirciíiF 
ãK)  respectivo  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  43  de  Maio  de  48G». 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  inlelligencia  e  de- 
vidos clfoilos,  (lue  tendo  sido  presente  u  Sua  Magtb- 
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lade  aifrtpentdoro  rc<|ueriinenk>(?ni  «fue D.  Joaquina 
Aogusla  Poreini  de  Carvalho  pedia  o  meio  soldo  por 
rallecijrieiiU)  do  Capílão  Manoel  Feticíaiio  rereíra  da 
Carvalho,  com  quem  se  casara  por  procuração  du- 
ra uttj  a  Huseticía  deste  no  Paraguay,  onde  cccorreu 
o  fallecimcnlo,  llouve  ó  Mesmo  Augusto  Senhor  \yov 
bem  Indeferir  semellianlcprelenç;ão  por  Sua  Imperial 
Resoluçiío  de  29  de  Abril  próximo  passado  sobre 
CoDsoItu  da  Secçi^o  de  Fdzenda  do  Conselho  de 
Estado. 

Deus  <juarde  a  V.  S.-^Zacarias  de  Góes  o  Vos- 
eonçellos.Sr.  Conselheiro  Director  GeralUa Con- 
tabilidade» 


N.   i65.— FAZENDA.  —  E»  13  DE  MAM)  D£  «808. 

Bcclara  qik^cs  as  Milohd«(l€SCompciciitcs  para  passarem  uucs- 
tados  :»osVi|^arios  de  sua  frequência  nas  res|)cctivas  fregucxías. 

Ministério  dos  Ne^ocips  da  FazenctOt— Rio  de  Ja* 
iieiro»  em  13  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Giícs  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Piauhy  o  in- 
cluso processo  de  divida  de  exercícios  lindos,  liqui- 
dada nor  essa  Tliesouraria,  de  que  é  credor  o  Padre 
Luiz  dc  Souza  Mello  Piage  da  quantia  de  400^000, 
proveniente  da  côngrua  que  venceu  do  1.*  de  Julho 
dc  1863  a  30  de  Junho  de  4864,  na  qualidade  de  Vi- 
«gario  Enconomendado  da  Freguezia  de  Santa  Philo- 
mena,  na  mesma  Província,  a  fim  (}e  que  exija  do 
dito  Vigário  attesiação  de  sua  frequência  na  cilada 
Freguezia,  passada  por  autoridade  competente,  poi^ 
que  o  não  é.o  Subdelegado  de  Policia,  como  já  se 
tem  declarado,  e  sim  os  Bispos,  Vigários  ger^ies  e'da 
Vara;  Gamaras  Municipaes  e  Delegados  de  Policia, 
na  fórma  das  disposições  em  vigor;  devendo de|>ois 
reenviar  ao  Thesouro  o  mencionado  processo  com 
esse  documento,  para  dclibcrar-sc  sobre  semelhante 
pagamento. 

ZacaritJts  de  Góes  c  Vasconccllos . 
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N.  466.— IXPERIO.-Ex  13  de  kaio  m  <M8. 

Ao  Vi9ítaAor  Apostólico  da  Provlacia  Carmelítana  FlumtitcDse. 
>—  Declara  qoe  os  Superiores  das  Ordens  Regulares  são  os 
competenles  para  passarem  carta  de  liberdade  aos  escravos 
das  mesmas  Ordens. 

4."  Secção. -Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  13  de  Maio  de  1868. 

Em  oíHcio  de  25  do  mez  findo  consulta  V.  Paterni- 
dade Revm.*  so  são  válidas  a»  cartas  de  liberdade  pas- 
sadas a  quatro  escravos  dessa  Ordem,  sem  aulori- 
zaçiío  de  V.  Paternidade  Revm.%  pelo  Prior  do  Con- 
vento de  Mogy  das  Cruzes. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Paternidade 
Revm.',  de  accordo  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Còrôa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional^ 
junto  por  cópia,  que  o  dito  Prior  não  tinira  poder 
para  passar  as  referidas  cartas  de  liberdade. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— J05J  Joaquim  Fernandes 
Torrei.— Sr.  Visitador  Apostólico  interino  da  Pro- 
vinda Carmelituna  Fluminense. 


Parecer  a  que  se  refere  este  Aviso* 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Comquanto  a  liberdade  tivesse 
sempre  entre  nós  a  nlaior  protecção,  nfio  pôde  esta 
comtudo  ir  além  dos  limites,  violando  o  principio 
de  ordem  e  de  propriedade,  elementos  essenciaes 
rfas  sociedades. 

O  Prior  do  Convento  do  Carnio  não  tinha  poder 
para  dar  liberdade  aos  escravos,  e  bem  sabido  é  o 
axioma  jurídico :  non  est  ynajor  defectiéS  quàm  de- 
fectits  poieslalis . 

E  então  é  consequente  que  tudo  que  fez  é  como 
se  não  existisse,  é  nullo,  não  pôde  produzir  effcito 
algum. 

Nada  faz  ao  caso  a  época  em  que  forão  passadas, 
ou  em  que  se  figurão  passadas  as  taes  cartas  de  li- 
berdade, não  só  porque  não  podem  prevalecer 
contra  os  princípios  expendidos,  como  poraue  os 
instrumentos  particulares  só  se  reputão  datados  do 
dia  em  que  uelles  intervém  um  acto  solcmue,  legal» 
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como  registro,  sello»  etc.  Devem,  pois,  considerar^se 
Goroo  nao  existentes  as  liberdades  concedidas  pelo 
Prior  do  Convento  do  Carmo. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Mandará  o  que  fôr  ser- 
vido. Rio  de  Janeiro,  5  de  Maio  de  4868.—  O  Procu- 
rador da  Coroa,  D.  Francisco  Bálthazar  da  Sil- 
veira. 


N.  1  et,—  GUERRA.—  CiRCUua  de  1 3  de iiaio de  <868. 

Prohibe  o  abono  do  transporte  para  esta  Corte  ás  praças,  ás 
quaes  se  teui  concedido  licenças  para  esperarem  nas  Provin- 
dias  de  sua  f  esidencia  a  decisão  de  reforma  ou  pensão. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  43  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  regressado  a  esta  Cdrte 
algumas  praças,  ás  quaes  se  tem  concedido  fioença 
para  esperarem  nas  Províncias  de  suas  residências 
a  decisão  da  reforma,  ou  pensão,  que  lhe  possáo 
competir,  declaro  a  V.  Ex.  que  de  modo  algum  lhes 
deve  ser  abonado  por  conta  deste  Ministério  o  trans- 
porte para  esta  COrte. 

Deus  Guarde  aV.^Ex,— /o5o  Lustoza  da  Cunha 
Paranaguá.--  Sr.  Presidente  da  Provinda  de 


N.  468.«*IHPERIO.-Ei[  U  db  maio  db  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Declara  que  o  facto 
de  conUnuar  o  Escrivão  de  Paz  no  exercício  de  suas  Tunc- 
çOes  quando  faz  parte  da  Junu  de  Qualificação  nãoé  por  si 
sé  sttfflcicnte  para  se  annullarem  os  trabalhos  da  mesma 
Junta. 

S."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  U  de  Maio  de  4868. 

Ilim.  e  Exifi.  Sr.^Com  officio  de  14  do  n>oz  findo 
sujeilou  V.  Ex.  à  approvai;âo  do  Governo  Imperial  a 
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deliberação  nue  tomou  de  annu)ÍQr  os  ifahaUios  da 
JiVntade  Ot^^Mfícaçãoda  parochiade  Nossa  St^iHiora» 
ílo  Rosário  da  Cidade  de  Parnnn^uá,  em  raXw)  de  ler 
ieilo  parle  da  mesma  Junta  o  cidadão  Ricardo  An- 
tónio da  Cosia,  que  continuou  enlrelanlo  a  exercec 
as  funcções  do  cargo  de  Escrivão  de  Paz. 

As  disposições,  por  V,  Ex.  ciladas,  dos  Avisos  n,*  45G 
de  21  de  Dezeml>rode  4846§  2/e  n.«  437  de  3Í  de 
Dezembro  de  4856  §  1.%  e  do  Decreto  n/  «624  de  22 
de  Agosto  de  4860  art.  3.%  recommendão  que,  na 
bypolhese  de  que  se  traia,  o  Presidente  da  Junta 
requisite  o  Escrivão  do  Subdelegado,  e  na  sua  falia 
nomeie  e  juramente  pessoa  que  sirva  em  seu  lugar 
nos  irabaíhos  eleitoraes,  como  está  determinado  na 
art.  30  da  Lei  regulamentar  das  eleições. 

Não  tendo  assim  procedido,  o  dito  Presidcnle  da 
Junta  incorreu  na  multa  que  se  acha  estabelecida  no 
art.  426  §  4  .*  n.  •  4  da  mesma  lei. 

Essa  fâlla,  porém,  nfio  viciando  fundamentalmente 
o  processo  da  qualificação,  não  autorisa  por  si  só  a 
providencia  qoe  V.  Ex-  tomou  do.ann^llar  os  t^s^ 
pectivbs  trabalhos. 

Haja  portanto  y.  Ex.  de  determinar  que  prosição 
os  trabalhos  da  qualiíicação  de  voUiátes  na  mencio- 
nada parocbia,  ficando  sem  offeitó  0'aclo  pelo  qual 
V.  Ex.  determinou  que  no  dia  30  do  corrente  se 
forme  de  novo  a  referida  Junta . 

Dous  Guarde  a  V.  Ek.^  José  Joaquim  Feniandes 
Torres.-^S^v.  Presidcnle  da  Província  do  Paraná. 


N.  469.— FAZENDA.— Em  44  de  maio  DB  4868, 

Solve  duvidas  da  Direcloria  Geral  da  ConiabilidaJe  rolativa- 
meate  ás  substituições  dos  Chefes  de  Secção. 

Ministério  dos   Negócios  da   Fazenda,  —  Rio  de 
Janeiro,  em  4  4  dè  Maio  de  1868.  * 

'  i 
Declaro  a  V.  S.,  para  sua  inteUigencia  e,  devida 

execução,  e  em  solução  ás  duvidas  suscitadas  na 

:í.*  Contadoria  da  Directoria  Geral  a  seu  cargo,  rela- 
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livaraente  as  siil)stituicões  dos  Chefes  de  Seccãio ,. 
que  o  g  2.*  do  arl.  33  do  Decreto  n.*  4453  (Je  6  de, 
Abril  próximo  passado  eslabelecu  o  priqcipiQ  rc-, 
guiador  das^subslituições,  e  defínio  a  antiguidade  da 
conformidade  cora  o  arl.  34  do  Decreto  n.*  736  de. 
20  de  Novembro  de  1850,  explicado  pelo  Aviso  da 
45  de  Junbo  de  4852.  Sendo  assim»  nas  substituições 
devem  continuar  a  ser  observadas  as  disposições 
do  mesmo  Aviso,  mantido  pela  Circular  de  4  de 
Março  de  4867. 

Deus  Guarde  a  Y.  S, -^Zacarias  de  Góes  e  Vas^ 
còHceUos.—Sv.  Conselheiro  Director  Geral  da  Conta- 
bilidade. 


"M* 


N.    470.— FAZENDA.— Em  44  de  maio  de  4868. 

o  desconto  da  porcentagem  dos  Empregados  das  Alfandegas» 
em  serviço  no  Tlicsouro  ou  nas  Thesourarias,  só  tem  lugar 
quando  clles  são  mandados  pnra  tacs  Repartições  como  medida 
carreccional. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  U  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o 
oflicio  n.*  8G  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  de  49  de  Março 
yllimo,  transmitlindo  o  recurso  interposto  pelo  3.** 
Pscriplurario  da  respectiva  Alfandega,  João  Carlos 
Augusto  de  Figueiredo,  da  decisão  da  dita  The- 
souraria que  denegou-lhe,  nos  termos  do  Decreta 
n.»  3150  de  44  de  Setembro  de  4863,  direito  ao  pa- 

§  amento  da  porcentagem  correspondente  ao  período 
ecorrido  de  7  a  íi9  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
em  que  foi  chamado  á  Thesouraria  para  auxiliar  os 
Empregados  da  Contadoria  em  trabalnos  de  urgência 
ede  utilidade  ao  serviço  publico,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  foi  julgado  procedente  o  referido 
recurso ;  porquanto,  o  desconto  da  porcentagem  só 
tem  lugar  quando  os  Empregados  das  Alfandegas 
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são  mandados  servir  no  Thesouro  ou  Thesourarías 
como  medida  correccional,  o  que  não  succedeu 
com  o  recorrenle,  a  quem,  portanto,  deverá  mandar 
pagar  a  porcentagem  que  se  lhe  deduzio  dos  dias 
em  que  sérvio  na  referida  Tliesouraria. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


N.  474.— FAZENDA.— Em  U  de  maio  de  4868. 

Dá  provimenio  por  equidade  ao  recurso  do  Fiel  de  um  Thesòu- 
reiro  interino  reclamando  os  vencinicnios  do  Tliosoureíro  dos 
dias  cm  que  o  mesmo  estivera  com  licença ;  mas  nota  a  irre- 
gularidade de  permiiiir-se  que  o  recorrenle  servisse  como 
Thesourelro. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro^  em  44  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  a  ma- 
téria do  oílicio  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco  n.°  24  de  27  de  Janeiro  ultimo, 
acompanhado  do  requerimento  em  que  o  Fiel  do  The- 
soureiro  interino  da  Allandega,  Modesto  do  Rogo  Bap- 
tista recorre  da  decisão  da  mesma  Tliesouraria,  pela 
3 uai  lhe  mandou  abonar,  durante  o  tempo  de  licença 
o  Thesoureiro,  a  quem  elle  substituio,  a  quinta 
parle  dos  vencimentos  deste,  enão  todos  como  pre- 
lendiA  o  recorrente;— declara  ao  Sr.  Inspector  da 
referida  Thesouraria  ,  para  a  devida  intelligencia  e 
execução,  que  o  Fiel  de  um  Thesoureiro  interino  não 
é  Empregado  da  Repartição  em  que  serve,  nem  deve 
substituir  o  mesmo  Thesoureiro  nos  casos  de  licença 
e  outros  desta  natureza; 

E  pois  mal  e  indevidamente  se  permitlio  que  ser- 
visse o  recorrente  como  Tticsoureiro  na  Alfandega 
durante  o  tempo  em  que  não  funccionou,  por  mo- 
tivo de  licença  concedida  pela  Presidência,  o  The- 
soureiro interino,  Francisco  de  Oliveira  Mello  e  Silva ; 
porquanto,  não  sendo  eíleelivo  por  virtude  de  No- 
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meação  Imperial  aquelic  Tbesourciro,  não  podia  no- 
mear fiel,  o  nem  como  lai  devia  ser  considerado  o 
recorrente  para  substituil-o  na  forma  do  Regula-^ 
menlo  das  Alfandegas. 

Impedido  o  Thesoureiro  interino  do  exercício  do 
emprego,  impedido  estava  também  o  Fiel  por  elle 
nomeado,,  e  cumpria,  portanto,  que  se  recorresse  á 
providencia  do  §  3/  do  art.  88  do  Regulamento,  isto  é» 
á nomeação  de  um  Empregado. que  substituísse  o 
Thesoureiro, 

Como,  porem,  assim  não  se  praticou,  mas  tole- 
rou-se  o  indevido  exercício  do  recorrente,  que. sérvio 
como  Thesoureiro  alguns  dias  de  Novembro  e  De- 
zembro do  anno  passado,  havendo  percebido  os  ven- 
cimentos de  Fiel,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  lhe 
mande  abonar  por  equidade,  como  gratificação,  a 
differença  entre  estes  e  os  de  Thesoureiro,  conside- 
rando-sc  coraprohendido  no  art.  S,"*  do  Decreto  n.* 
1dOi>de  U  de  Outubro  de  4857. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


N.  472.  — FAZENDA.  — Em  U  de  maio  db  486^. 

o  Fiel  de  Thesoureiro  ínteriao  não  deve  subsiituir  o  mesioo 
Thesoureiro  nos  casos  de  licença  c  outros  desla  natureza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja* 
neíro,  em  i4  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  das  Provin^ 
cias  onde  ha  Alfandegas»  para  a  devida  intelligencia 
6  execução»  e  em  conformidade  da  decisão  nesta 
data  communicada  á  Thesouraria  da  Província  do 
Ceará,  que  não  sendo  o  Fiel  de  um  Thesoureiro  in- 
terino Empregado  da  Repartição  em  que  serve,  não 
deve  substituir  o  mesmo  Thesoureiro  nos  casos  d© 
Ucen(ja  e  outros  desta  natureza.  Impedido  o  The- 
soiweiro  Uilerino  do  exercício  do  emprego,  impe- 
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dido  fica  lambem  o  Fiel  por  elle  Doroemto,  c  em 
lai  caso  deve  recorrer-sc  á  providencia  do  §3.''  do 
art.  88  do  Regulamento  d<is  AlIVindopfas.isio  é,á  no- 
meação de  um  Empregado  que  subsiilua  o  Tlic- 
soureiro. 

Zãcarids  de  Chies  e  Vasconcellos. 


N.  173.— tAZKJÍDA:— Çn  i5  M  bIaio  m  <8C8. 

Confirma  o  despacho  da  Recebedoria  suiciiando  á  revalMação 
uns  recibos  de  mestres  de  obras,  porsereiu  ues  recibo»  ver- 
dadeiros tilulos  de  exoneração  de  obrigação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  Maio  de  1868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de 
Mauá  Mac  Gregor  &  C/  da  decisão  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  que  sujeitou  á  revalidação,  na  im- 
portância de  1 :160$000,  vinte  dous  recibos,  gue  forão 
apresentados  ao  seilo,  passados  pelos  differenles 
mestres  de  obras  de  seus  prédios ;  e  o  mesmo  Tri- 
bunal : 

Considerando  que  as  quitações,  ou  recibos,  de  que 
se  trata,  são  verdadeiros  tituios  de  exoneração  de 
obrigação,  porquanto  esses  escriptos  constituem 
prova  do  pagamento,  tendo  havido  o  concurso  da 
vontade  não  só  do  credor,  como  do  devedor,  porque 
este  os  tem  em  seu  poder  e  exhibe ; 

Considerando  gue,  não  sendo  taes  recibos  prove* 
nientes  de  locação  de  serviços  materíaes  ou  imma^ 
teriaes,  que  o  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de 
4860  isenta  do  imposto  no  art.  8/  §4.%nãoeslÂo 
isentos  do  seilo ; 

Considerando  que,  estando  sujeitos  ao  imposto  os 
ditos  recibos  como  litulos  de  exoneração  de  obri- 
gação, não  se  prova  que  fosse  pago  o  seilo  exigido 
pelo  art.  6.«  |  12,  do  citado  Ref^ulamenlo  dos  con- 
tractos de  empreitada  que  esses  títulos  i*eveião^pas- 
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satlos  por  mcsl^es  de  obi»as  cotilieoidos,  e  poriaolo, 
oxi^índo-^se  o  imposto,  não  se  piíde  díEer  que  se  re- 
pete o  selio  em  uma  mesma  transacção  contra  o  dis- 
posto no  art<  B8  |  5»''  do  Regulamento  ; 

Considerando  que  o  art.  â.""  do  Decreto  de  43  de 
Agosto  de  1863  nào  alterou  a  regra  da  exigibilidade 
do  imposto  nos  títulos  de  exoneração,  porquanto 
não  isenta  os  recibos  que  valem  como  titules  de 
transacção,  palavra  esta  empregada  pelo  Regula- 
mento para  exprimir  todos  os  actos  que  contém  obri- 
gação ou  exoneração  de  som  mas  e  valores  ; 

Resolveu  confirmar  a  decisão  recorrida. 

O  que  communico  ao  Sr.  Administrador  d;i  mesma 
Recebedoria  para  a  devida  iutelligeacia  e  execução. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


N.  174. -^JUSTIÇA. -«•A vtso  DE  15  de  maio  de  1868. 

Ao  rresidcntc  da  Provinc'a  de  Minas  Gcracs.—RcsoWc  duvida  a 
respctU)  da  iocompalibilidadc  enire  os  cargos  de  Proinoior 
^    Publico  e  Delegado  de  Polrcca»  exercidos  por  dous  irmãos. 

2.»  Secção  .-^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .  — 
Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Maio  de  1868. 

Klm.  eExm»  Sr.— -Foi  presente  a  Sua  Magestadeo 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  de  16  de  No- 
.  verobro  do  anno  passado,  acompanhando  cópia  da 
dectsáo  dada  por  V.  £x.  a  uma  consulta  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Jaguary,  a  respeito  de  in- 
compatibilidade existente  entre  os  cargos  de  Pro- 
motor Put>lico  e  de  Delegado  de  Policia,  exercidos 
por  dous  irmãos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negocies  da 
Justiça,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que, 
figurando  o  Promotor  PublicQ  como  Advogado  de 
uma  das  parles— a  Justiça,— a  ello  se  referem  tam- 
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bem  as  suspeições  do  art.  61  do  Código  do  Pro* 
cesso  Criminal.  O  que  communico  a  V.  £x.  para 
sua  intelligeneia . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 3faríún  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada.-Sr.  Presidente  da  Proviacia  de 
Minas  Geraes. 


N .  475.  —JUSTIÇA .  —Aviso  de  1 5  de  maio  de  1 868 . 

Ao  Prcsidenti;  de  S.  Paulo.— Dccfar» que  os  processos  vcrbaes 
de  coucíliaçào  c  de  alçada  dos  Juízos  de  Paz  se  razein  por 
um  (ermo,  lauçado  uo  prolocollo,  cm  que  assígaão  o  Juiz,  Es- 
crivão, Partes  c  Tesiemuiilias. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
llio  de  Janeiro,  em  15  de  Maio  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Julai  de  Paz  da  frc- 
guezia  da  Cidade  de  Iguape,  nessa  Provincia,  en- 
trado em  duvida  se  as  pequenas  demandas  no  seu 
Juízo  devem  correr  em  auto  desde  seu  começo  até 
o  íinal,  ou  se  no  protocollo  ;  respondera  V.  Ex,,  de 
accordo  com  o  Juiz  de  Direito  da  respectiva  Co- 
marca, que  essas  demandas  ou  processos  verbaes, 
e  os  de  conciliação  e  de  alçada  dos  Juizes  de  Paz 
se  fazem'  por  um  termo,  lançado  no  prolocollò,  em 
que  assignão  o  Juiz,  Escrivão,  Partes  eTestemunbas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
o  offlcio  dessa  Presidência,  dalado  de  24  de  De- 
zembro ultimo,  no  qual  submettia  V.  Ex.  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial  a  mencionada  questão, 
Houve  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça, 
Mandar  approvar  a  solução  dada  por  V.  Ex,:  o  que 
lhe  communico  para  sua  intelligeneia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— A/arítwi  Francisco  Ribeiro 
de  A ndrada.-- Sr .    Presidente    án    Provincia   de  . 
S.  Paulo. 
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N.  476.— MARIXHA.— Aviso  de  45  de  maio  de  4868. 

Manda  adofvtar o  rcgímcnio  de  sígnaes,  confeccionado  pelo  1.» 
Tenente  Joaiiuini  Gonçalves  Mariins. 

4.*  Secção.-— Ministério  dos  Negócios  da  Marinlm. 
-  Hio  de  Janeiro,  em  4  5  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador 
a  Quem  foi  presente  o  officio. desse  Quartel  General, 
n."  668,  de  9  do  corrente  mez,  Houve  por  l)em 
Mandar  adoptar  na  Armada  o  regimento  de  signaes 
para  de  noite,  confeccionado  pelo  4.»  Tenente  Joaquim 
Gonçalves  Martins. 

O  qué  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  'Èx.—Afjonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo. Sv.  Chefe  de  Esquadra,  Encarretcaclo 
do  Ouarlei  General  de  Marinha. 


N.   477.— FAZENDA.— Em  46  de  maio  de  4868. 

Approva  uma  decisão  revogando  o  lançamento  dos  bens  de  nma 
casa  de  Misericórdia  para  a  cobrança  da  decima  addicional 
das  corporações  de  mão  morta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-- 
neiro,  em  46  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  ' 
Inspector  da  Thesourarla  da  Província  de  S.  Pedro 
que  o  mesmo  Tribunal,  lendo  presente  o  seu  officio 
o."  51  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  submette 
a  approvação  do  Thesouro  a  decisão  dessa  Thesou- 
raria,  revogando,  em  grào  de  recurso,  a  do  Inspector 
da  Alfandega  da  Cidade  do  Kio  Grande,  que  mandou 
mcluir  no  lançamenlo  respeclivo  os  bens  da  Santa 
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Cisa  (ta  Misericórdia  para  a  cobrança  da  decima 
addicional  das  corporações  do  mão  morta,  fundan- 
do-se  nas  disposições  do  §4/ do  art.  47  da  Lei  n.M 507 
de  26  de  Setembro  do  anno  passado,  resolveu  ap« 
provar  a  reforida  revogação,  vislo  ser  ella  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  arl,  S.""  do  Decreto  n/  \^t 
de  i&  de  Abril  de  48(2  e  outras  leis  jinieríores,  e  pa 
Circular  q."*  i6  de  S2  de  Ou^ubrp  cio  anaq  prQÚma 
passado. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos , 


N.  178.— FAZENDA.— Ex  46  o|í:  mmo  dx  4868. 

Rosolve  quoao  conlractn(Ior4lo  iim  rornecimento  de  calçado  para 
o  eiícrcilo  se  rcsliliia  a  respectiva  imporiancia  dos  direitos 
de  consumo  e  frete',  que  lhe  Tora  impugnada  ale  que  satis- 
fizesse a  revalidação  dQ  seljo  4o  seu  contracto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja^ 
neiro,  em  16  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector dá  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
S.  Pedro  que  foi  presente  ao  rnesmo  Tribunal  o  re- 
curso de  João  António  Mendes  Tola  Filho  de  que 
trata  o^eu  oílicio  n.*"  75  de  II  de  Março  do  anno  pró- 
ximo pas$ado»  interposto  da  decisão  dessa  Thesou- 
raria que  impugnou-lhe  a  restituiçãQ  de  4d:Sl98jj|85() 
de  direitos  de  consumo  de  19.702  pares  de  colhurnos, 
o  de  4 :  849^074  do  respectivo  freley^sem  que  priípeiro 

Eagasse  o  sello  e  revalidação  dós  contractos  cele-r 
rados  por  elle  com  o  Director  do  Arsenal  de  Guerrf 
de  Portp  Alegre  para  o  fornecimento  de  tal  calçadq, 
visto  não  ler  sido  satisfeito  o  imposto  do  primitiva 
contracto,  e  tel-o  sido  fora  do  tempo  o  do  segundo 
que  substituirá  aquelle,  e  o  Tribunal ; 

Considerando  que  não  houve  da  parle  do  recor- 
rente intenção  de  defiwudar  os  direitos  da  Fazenda, 
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e  nem  foi  elle  que  deu  causa  á  rescisão  do  4/  con- 
tracto e  a  necessidade  do  S/ ; 

Considerando  ter  sido  pago  o  sello  deste  â.""  con- 
tracto logo  que  rõra  exigido  bem  (|uc  já  ióra  de 
tempo»  e  ter  sido  demorado  por  longo  espaço  a 
pagamento  do  calcado  contractado,  o  que  deve  ter 
occasionado  desvantagens  ao  mesmo  recorrente; 

Resolveu  deferir  o  mencionado  recurso,  devendo- 
se-lhe  restituir  a  importância  dos  direitos  pagos  e 
a  do  frete»  calculados  conforme  a  respectiva  tabeliã 
annoxa  ao  Aviso  n.*  420  de  8  de  Abril  de  4858. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


S.  479.— FAZENDA.  — Em  16  de  maio  de  1868. 

TraU  de  um  recurso  de  decisão  da  Tbesouraria  de  Sergipe  reco- 
sando  aceílaroqiicaparte  ioterptuéra  da  CoUectoria  da  Ci- 
dade de  Larangeiaas,  sobre  multa,  e  reralídaçio  de  uma  letra 
apreseotada  ao  sello  com  a  daia  do  pertence  emeudada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja^ 
neiro,  em  46  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Sergipe,  para  sua  intelligencta  e  devida  execução, 
e  em  resposta  a  seu  officio  n.*  73  de  40  de  Setembro 
de  4864,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando  conheci- 
mento da  petição  de  José  Gomes  Hibeiro,  peia  qual 
recorre  da  decisão  dessa  Inspectoria,  conurmatoria 
da  do  CoUector  da  Cidade  das  Larangeiras,  porque 
lhe  recusara  aceitar,  por  julgar  excedido  o  respec- 
tivo prazo,  o  recurso  por  eUe  intentado  do  acto  do 
dito  CoUector,  multando-o  na  quantiti  de  400,^000  por 
ter  apresentado  na  Collectoria  uina  letra  da  quantia 
de2:000$000  com  a  data  do  pertence  emendada,  o 
revalidação  de  igual  ({uanlia  a  íiuc  licou  obrigada  a 
mesma  letra;  c 

Considerando  quo  uma  vez  que  foi  o  requerimento 
do  recurso  apresentado  ao  Collector  no  dia  'írt  de 
Junho,  que  se  computava  no  prazo  ; 
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Consideran^to  íjue  em  rigor  o  praza  faial  só  o\- 
pirava  no  fim  o  dia  30 ,  isto  é,  dopois  do  sol  poslo  ; 

Considerando  que  o  recorrente  não  leve  intenção 
de  exceder  o  prazo,  lanloque  só  pela  dilTerençaVie 
alguns  minutos,  não  encontrou  aCollecloria  aberta  e 
funccionando,  caso  em  que  devia  ser  aceito  o  re- 
curso, sendo  anles  sellada  a  petição,  embora,  desse 
isso  lugar  á  demora  doexpedienio  até  depois  da 
hora  ordinária  ; 

Considerando  que,  não  lendo  sido  interposto  o 
recurso  í?jr-o/Jício,  que  no  caso  cabia,  visto  dar-se 
a  hypolliese  do  art,426  do  Regulamento,  ainda  mesmo 
|ulgando-se  perempto  o  recurso  voluntário,  os  pa- 
peis devcriào  voltar  á  Província  para  ser  interposto 
o  dito  recurso  necessário  c  seguir  a  sya  marcha  re- 
gular; 

Resolveu  dar  provimento,  por  equidade,  ao  re- 
curso, e  conhecer  da  questão  que  lhe  dçu  origem  , 
tanto  mais  poniue  dos  papeis  que  forão  presentes 
ao  Thesoiiro  se  reconhece  que  não  só  o  Collcclor 
como  essa  Insi^ectoria  procederão  irregularmente, 
mal  applícando  ao  caso  verterue  as  disposiçõbs^do 
Regulamento  de  26  de  Fevereiro  de  4860. 

O  Decreto  de  43  de  Agosto  de  4«63,  art.  29,  de- 
clara que  a  disposição  do  art.  53  do  Regulamento  , 
concernente  à  revalidação  dos  litjQlos  sem  dala;  6 
extensiva  aos  que  forem  apresentados  cora  a  data 
emendada  sem  rectillcação  feita  no  próprio  titulo 
por  quem  o  houver  assignado ,  com  excepção  da- 
nuelles  cujo  prazo  para  o  seilonàocorfleçar  a  correr 
lia  sua  dala. 

Esta  disposição,  pois,  colloca  os  titulos  com  a 
data  emendada  no  mesmo  pé  dos  titulos  sem  data , 
eos  sujeita  unicamente  ú  revalidação ,  e  isto  mesimo 
quando  a  emenda  não  estiver  tcriftcada  no  próprio 
tiiulo  por  quem  o  houver  assignado,  e  quando  o  prazo 
para  o  sello  começar  acorrer  de  sua  data* 

Ora,  lendo  sido  apresentado  ao  CoUector  o  titulo 
de  que  se  trata  com  a  dala  emendada,  e  não  se  ve- 
rificando qualqtier  das  hypotheses  que  isenlão  da 
revalidação ,  esta  devia  ter-se  exigido ,  e  o  CoUector 
não  a  exigindo  fallou  ao  seu  dever,  não  se  i)odendo 
admiltir  a  escusa  com  que  pretende  iustitícar-se." 

Passados,  porém,  muitos  dias  o  Colfeclor  foi  in- 
timar ao  portador  do  titulo  a  obrigação  de  revalí- 
dal-o,  e  lhe  impôz  a  multa  do  art.  444  ,  que  só  é  ap- 
plicavel  aos  que  subtrahem  qualquer  papel  ao  sello 
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quando  conco7*rem  circtunslancias  qiie  demonstrem 
ow  facão  presumir  desígnio  oíí  premeditação  do 
facto;  circumstancias  que,  mesmo  dado  todo  o  valor 
à  informação  do  GoUector,  não  concorrerão  no  caso 
presente. 

Desta  vez,  pois,  errou  ainda  o  Coilector  impondo 
uma  pena,  quando  não  se  havia  dado  a  infracção, 
<)ue  eporelta  punida;  e  essa  Inspectoría,  a  quem 
o  CoUeclor  consultou,  errou  igualmente  approvando 
o  seu  procedimento. 

E  este  procedimento  do  Coilector,  muito  tempo  de« 
pois  que  o  titulo  fora  presente  ao  sello,  prova  que 
a  circumstancia  da  emenda  lhe  não  passara  tão  desa- 
percebida como  inculca. 

O  Coilector  faltou  ainda  ao  cumprimento  de  seu 
dever,  deixando  de  recorrer  ex-ofj^cio  de  sua  deci- 
são, visto  como  se  tratava  do  uma  multa  de  400^000, 
e  de  uma  revalidação  de  igual  importância. 

Por  tudo  quanto  fica  exposto,  cumpre  que  o  Sr. 
Inspector,  extranhando  o  procedimento  do  Coilector, 
considere  o  recorrente  alliviado  da  multa  que  lhe 
fora  indevidamente  imposta,  e  sujeito  somente  á  re- 
validação, nos  termos  das  disposições  supracitadas, 
tendo  em  vista  que  a  revalidação  deve  ser  calcu- 
lada em  relação  ao  valor  transferido  pelo  pertence 
què  tem  a  data  emendada* 

Zaca^^ias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


N-  480.— FAZEXDA.— Eli  1C  de  maio  de  1S6S. 

Declara  que  o  1 3.o  do  art.  29  do  Decreto  n.«  4153  de  6  de  ALrU 
fflbxiiDO  passado,  não  eoniprcbcndc  os  casos  de  sabida  dos 
Empregados  a  qualquer  hora  para  voliarem  antes  de  findo  o 
expediente. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  46  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  VnsconceHos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourapias  de  Fazenda,  para  a 
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devida  intelligencia  e  execução,  e  de  conformidade 
com  a  decisão  desta  data  communicada  á  Directoria 
Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro,  em  solução  ás 
duvidas  suscitadas  na  execução  do  Decreto  n/  4153 
de  6  de  Abril  próximo  passado,  que  para  os  casos  de 
sáhidados  Empregados  a  qualquer  hora  para  voltarem 
antes  de  flndo  o  expediente  nao  estabeleceu  penali- 
dade alguma  o  §  S.""  do  art.  29  do  referido  Decreto; 
visto  que  o  abuso  pôde  ser  corrigido  pelos  Chefes 
das  Repartições,  negando  elles  permissão  aos  Em- 
pregados para  as  sabidas  temporárias,  quando  a 
frequência  JB  a  prolongaçâo  delias  exigirem  seme- 
lhante repressão. 

Zacarias  de  Góes  e  Vctsconcellos. 


N.  481.— FAZENDA.— Em  48  dk  mato  de  1868. 

Os  pedidos  de  alforrias  dos  escravos  da  Naç5o  devem  ser  acom- 
panhados dos  termos  de  avaliação,  e  só  depois  da  entrega  do 
valor  desta  se  passâo  as  cartas*  - 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  48  de  Maio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão, 
que  os  pedidos  de  alforrias  devem  ser  acom- 
panhados dos  termos  de  avaliações,  e  só  depois  d^ 
entrega  do  valor  destas  se  passâo  as  cartas;  %ão 
podendo  çor  isso  ser  tomado  em  consideração  o 
pedido  feito  pelo  Administrador  da  Fazenda  do 
S.  Bernardo,  de  que  trata  o  seu  offlcio  n.-  46  de 
24  de  Abril  ultimo,  relativamente  á  concessão  de 
liberdade  á  escrava  Tjiomazia  da  referida  Fazenda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceliosi 
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N.  182.— FAZENDA.— Em  48  dé  maio  de  4868.     ' 

Aiitorisa  a  Tbcsonrarla  do  Maranhão  a  passar  carta  de  liberdade 
a  nma  oserava  da  Nação  e  a  um  seu  ftlbo  menor,  com  tanto 

•  que,  relaiivametítc  a  este,  alguém  se  responsabilise  pela  sua 
creaç2o  e  educação. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  48  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesonro  Nacional,  autorísa  oSr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Maranlião  a  passar 
carta  de  liberdade  á  escrava  da  Nação  Brígida  e 
ao  seu  fitlio  menor  Acliilles,  ambos  da  Fazemla  do 
S..Bemardo  na  mesma  Província,  logo  que  fôr  re- 
cottiido  aos  cofres  a  quantia  de  500^000,  que  foi 
offerecida  para  a  sua  liberdade  por  Saturnino  Vieira 
da  Cunha,  como  consta  do  seu  oiiicio  n.*"  54  de 
24  de  Abril  ultimo,  e  a  de  450{fOOO  que  foi  deixada 
em  testamento  por  Viciorino  José  de  Lima  para  a 
liberdade  do  dito  menor,  como  consta  do  outro 
seu  oi&cio  n/  45  da  citada  data;  devendo,  porém, 
o  Sr  Inspector  a  respeito  do  referido  menor,  ter 
em.  Vista  o  disposto  na  Ordem  n/  7  de  8  de  Ja-* 
neiro  de  4853,  isto  é,  que  alguém  se  responsabilise 

Íeia  sua  criação  e   educação,  communicando  aQ 
besouro  a  data  em  que  se  passarem  as  cartas. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos* 


N.  483.— FAZENDA.— Em  49  de  maio  de  4868. 

Jlutorisa  o  pagamento  de  dividas  de  exercidos  findos,  decla- 
rando que  um  Administrador  de  Mesa  de  Rendas  não  deve  ser 
admitiido  como  credor  do  ordenado  do  Juiz  Municipal  do 

'   Termo* 

-    Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Ja* 
«eiFO,  em  49  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos^  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouiro  Nacional,  ofdena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Espirito  Santo 
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que,  por  conta  do  crodito  coororido  no  §  SO  do 
arl.  7.»  da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Seleaibro  de  4867, 
e  com  fundos  do  exercício  de  4867 — 68,  pague  a 
quantia  do  4:222^661 ,  aos  credores  de  dividas  do 
.cxcrcicíos  flndos,  constantes  da  relação  que  acom- 
panhou a  ordem  n.*  9  ilc  20  de  Março  ultimo,  e  não 
a  de  972$664,  como  por  engano  se  determinou  na 
j[;itada  ordem ;  não  devendo  porém  admittir-se  como 
credor  do  ordenado  do  Juiz  Municipal  de  Itape- 
mirim  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  Manoel 
Jiodrigucs  Costa,  porser-lhc  vedado  qualquer  género 
de  transacção  com  os  cofres  da  Fazenda,  em  allenção 
à  sua  qualidade  de  encarregado  da  arrecadação  das 
Rondas  Publicas. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  484.— FAZEXDA.— Eh  49  db  maio  De  4868. 

Declara  qiie  a  resUiuiçílo  pretendida  por  um  estudante  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia,  da  respectiva  matrícula  paga 
per  duplicata,  é  da  competência  da  Recebedoria  da  mesma 
Província," 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
nciro,  em  49  de  Maio  de  4868. 

lilm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
.de  6  do  corrente,  acompannado  do  requerimento^, 
em  que  o  estudante  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Jiabia,  João  Ferreira  da  Silva,  pede  a  restituição  da 
importância  de  uma  matricula  que  pagou  por  du- 
plicata, tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  oue  a  Re- 
|)artição  competente  para  ordenar  semelnante  res- 
tituição é  a  Recebedoria  de  Rendas  Geraes  da 
Capital  daquella  Província,  ó  vista  do  disposto  no 
1 44  do  art.  30,  e  art.  62  do  Regulamento  n.*  2554 
de  47  de  Março  de  4860;  além  de  que,  essa  res-^ 
tituicão  assenta  em  nullidade  da  primeira  matricula 
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(lo  ivferíclo  est««lanle,  o  que  oslc  nfio  prova,  o  nem 
ju!íla,'c()mo  lòra  indispensável,  os  conhccinieiilos 
em  original  do  pagamento  dos  direitos,  de  quo 
irala,  naijuelia  lleparlição. 

Deus  Guapde  a  V.  Ex.--Zacariasdc  Góese  Vas- 
roncellos.Sr.  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


N.  183.  — FAZENDA.— Em  19  dk  maio  dk  18C8. 

!ndef<>n mento  da  reclamação  do  Commandantc  da  Corvcia 
Nictheroy  contra  o  desconto  de  3  o/^  feiío  cm  seus  tencintvnlus 
pclan  Thesonrarlas  da  Bahia  e  Pará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  19  de  Maio  de  1868. 

Ilim-  eExm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  21  do 
Fevereiro  nllimo,  com  que  V.  Ex.  me  iransmiuíoo 
requerimento  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Pedro 
António  Luiz  Ferreira,  Çomraandanle  da  Corveta 
Nictheroy,  reclamando  contra  o  desconto  de  3  7ot 
feito  cm.  áeus  vencimentos  pi^.Ias  Thesouçarias  de 
Fazenda  da  Babia  e  Pará,  lenho  de  declarar  a  V.  Ex. 
que  não  pôde  ser  deferida  semelliante  pretençAo, 
visto  que  o  peticionário  não  se  acha  comprehendido 
nas  excepções  do  f  2.*  do  art.  1.**  do  Decreto  n/  3977 
de  12  de  Outubro  do  anno  passado. 

Dons  Guarde  a  V.  Ex.—Zaca7^ia3  de  Góesr  Vas- 
co)icellos.—Sv.  AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  1S6.— FAZENDA.— Em  80  de  kaio  de  4868. 

Declara  ler  sido  aceita,  sob  certa?  clausulas,  a  proposta  do 
Presidente  da  Companhia   de  Navegação  e  Coniniercio  do 

.  Amazonas,  de  èsteniler  a  seg[unda  linha  da  sua  navegação  até 
á  cidade  do  Loreio  no  Peru, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  -de  Góes  e  Vasconceliòs,  Presidente  do 
^Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Comraercio 
e  Obras  Publicas- de  28  do  Abril  ultimo,  communica 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do 
Amazonas  que,  por  Aviso  da  mesma  data,  annuio-se 
à  proposta  que  fez  o  Presidente  da  Companhia  de 
Navegação  e  Commercio  do  Amazonas,  de  estender 
a  segunda  linlia  de  sua  navegação  até  a  Cidade  do 
Loreto,  no  território  Peruano,  sem  accrescimo  de 
despeza  para  os  cofres  do  Império,  concedendo-lhe 
.  o  Governo  Imperial  unicamente  a  necessária  pro- 
tecção aos  respectivos  paquetes,  e  vigorando  por  esta 
nova  escala  as  tarifas  de  frete  e  passagens  anterior^ 
mente  approvadas  pela  Presidência  da  referida  Pro- 
víncia, com  declaração  expressa  de  que  por  seme- 
lhante concessão  não  terá  a  mesma  Companhia 
direito  al^um  a  qualquer  favor  pecuniário  ou  privi- 
legio, por  parte  do  Governo  Imperial,  ao  qual  deverá 
ella  apresentar  as  tabeliãs  de  fretes  e  passagens  entre 
os  diversos  portos  da  escala,  para  serem  opportuna- 
mente  approvadas. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasco  ncellos. 
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N.  487.— FAZENDA.*--Eif  20  DG  HAIO  DÊ  4868. 

Sobre  a  irregularidade  commctttda  na  Thesoararía  do  Espirito 
Santo,  de  applicar-se  a  despezas  da  caixa  geral  «ommâs  em 
noias  novas  de  tjEioOO  e  2i!i000,  exclusivamente  destinadas  á 
subsiiiuivão  das  de  5jE|000  da  4.«  estampa  para  o  que  fdrai' 
creada  uma  caixa  especial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  Maio  ae  4  868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Trrbunai  do  Thesouro  Nacional,  visto  o  offlcio  n.""  7  j 
de  U  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  que  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Espirito.Santo  communica  não  ter  podido  cumprir 
a  Circtttar  n.*"  51  de  28  de  Outubro  do  mesmo  anno^ 
na  parte  relativa  á  remessa  do  saldo  da  somma  que 
fôra  enviada  para  a  Tliesouraria  com  destino  especial 
ao  troco  das  notas  de  5^000  da  4/  estampa,  pois  que 
o  saldo  de  1^*458^000  existente  na  respectiva  câixa 
do  substituição ,  compõe-se,  conforme  a  conta  an-^ 
nexa  ao  seu  oi&cio,  Bão  das  notas  que  deveriao  con3* 
tituil-o,  mas  de  outras  ditrerenles ;  o  que  provinha  do, 
facto  de  terem  os  seus  antecessores  ordenado  sup- 
primento,  á  caixa  geral  na  importância  de  28:000$000: 
vista  a  Circular  n.*  55  de  22  de  Dezembro  de  4864, 

3ue  no  art.  4.*  muito  recommendou  aos  Inspectores 
as  Thesourarias,  sob  sua  responsabilidade,  que  não 
appUcassem  as  notas  novas  de  4j}000  e  2$000,  exclu- 
sivamente destinadas  ao  troco  ou  substituição  das  de 
53000  da  4.*  estampa,  a  qualquer  outro  flm  que  não 
fosse  a  mesma  operação,  para  a  qual  se  mandou 
crear  uma  caixa  especial: 

Considerando  que  esta  expressa  determinação  foi 
transgredida  tanto  pelo  linado  Inspector  da  dita 
Thesouraria  Rayinundo  Tavares  da  Silva,  como  pelo 
sau  substituto,  o  chefe  de  secção  Faustino  António 
Sipipira,  quando  mandarão  passar  da  caixa  especial 
pai*a  a  geral,  a  íim  de  serem  empregadas  nas  des« 
pezas  correntes,  o  primeiro  Í3:000$000,  por  quatro 
portarias  de  diversas  datas,  eo  segundo  5: 000)1000, 
pela  de  S4  de  Setembro  ultimo,  embora  soo  a 
clausula  de  que  taes  sommas  serião  indemnisadas, 
o  que  não  se  verificou  senão  em  parte  ;  resultando 
de  semelhante  abuso  ter-se  consumido  toda  a  somma 

DEusOes  DE  1868.  21 
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das  referidas  notas  de  4^0&0  e  2|000,  c  achar^sc 
representado  em  notas  substituídas  e  dilaceradas 
de  differentes  valores,  o  saldo  de  4 1 :  458j5fOOO,  que 
deveria  existir  int(iclo: 

Considerando  que  a  Thesouraria  fez  assim  uma 
emissão  illegal  desta  quantia  em  notas  pertencentes 
á  Caixa  da  Amortisaçao,  emissão  oue  não  pôde  ser 
justifícada  com  a  apresentaçáo  das  aitas  notas  subs- 
lituidas  diversas  das  de  5j§000  da  4.*  estampa,  pois 
que  a  áubstituiçâo  daquellas  devia  eíTectuar-se  pela 
caixa  geral  e  com  o  producto  da  renda  arrecadada, 
ou  com  os  supprimentos  do  Thesouro:  e  que  muito 
mal  andou  a  Thesouraria  deixando  de  cumprir  dis- 
posição tão  positiva,  sem  ter  jamais  consultado  o 
Tkesouro  soore  o  emprego  que  estava  dando  ás 
sommas  que  tinhào  um  destino  especial ;  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector,  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos effeitos,  que  muito  eslranhavel  foi  o  procedi 
mento  dos  mencionados  seus  antecessorea;  e  deter* 
mina-lhe  que  advirta  o  Chefe  de  Secção  Sipipíra, 
bem  como  o  Thesoureiro  Bacharel  Manoel  Feliciano 
Moniz  Freire,  o  primeiro  por  ter  seguido  o  exemplo 
do  Onado  Inspector  Rayiiiundo  Tavares  cora  a  sua 
Portaria  ordenando  a  passagem  dos  5:000)^000  da 
deixa  especial  para  a  geral,  e  o  segundo  por  haver 
coberto  a  falta  das  notas  novas  com  as  substi- 
tíiidas  dos  valores  de  i  0^000  cõr  de  telha  e  de  5^000 
da  5.''  estampa,  e  com  as  dilaceradas  de  i^OOO  e  ^000, 
o  que  se  vê  da  suprareferida  conta;  E  porque  esta 
conta  veio  com  a  assignatura  do  Fiel  do  inesino  The- 
soureiro, o  Chefe  de  Secção  ciposenlado  Francisco 
Manoel  do  Nascimento,  cumpre  tiue  este  seja  lambem 
advertido  por  havel-a  assighaclo,  pois  devia  saber 
como  Empregado  antigo  que  foi  da  Thesouraria,  que 
taes  notas  nao  podião  ilgurar  no  saldo  da  caixa  es- 
pecial, e  sim  unicamente  no  da  geral  pela  qual  se 
autorisou  a  respectiva  substituição- 
*  Outrosim  ordena  ao  Sr.  Inspector  que  remetta  ao 
Thesouro  as  mencionadas  notas,  a  íim  de  serem  en- 
viadas á  Caixa  da  Amortisaçao  em  conta  da  indem- 
Hisação  das  sommas  adiantadas  para  substituição 
das  de  diversos  valores  em  circulação,  ficando  na 
inlelligencia  de  que  pelo  Thesouro  se  passa  a  in- 
demnisar  a  mesma  caixa  da  referida  importância 
deM:i58,S00O. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 
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N .  4  88 .  —JUSTIÇA .  —  Aviso  ot  20  db  maio  de  < 868 . 

>  Ào  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo.— Decide  duvidas  a  res- 
peito do  llegimento  de  cifstas. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
-^Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Maio  de  4868, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  MagesláSê 
o  Imperador  o  oíUcio  dessa  Presidência  de  M  de 
Novembro  do  anno  passado,  acompanhando  .  cdpia 
das  seguintes  consultas  do  Juiz  Municipal  do  Tenno 
da  Franca. 

f.""  Se  deve  um  officialde  justiça  perceber  somente 
os  salários  dos  arts.  463  e  461  ou  também  os  do 
art.  465  do  Regimento  de  Custas  quando  empregar 
cinco  ou  mais  lioras  na  ida,  estada  e  volta  em* 
bora  não  se  effectue  a  diligencia,  de  que  fõr  in^ 
curabido  ? 

a.""  Quando  terá  esse  oíficial  de  justiça  dii^eiloA 
conducção ;  qual  a  distancia  que  a  exige  e  o  modo 
de  regular  o  respectivo  preço  f 

S.*"  Se  a  importância  da  conducção  deverá  òu  não 
ser  lançada  a  margem  das  certidões. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Der- 
cidir  que,  embora  estejão  as  mencionadas  consultas 
resolvidas  pelos  Avisos  de  4,  5  e  4  (  de  Julho  e  de 
4  de  Dezembro  de  1835  e  pelos  arts.  444  e  466  do 
próprio  Regimento  de  custas,  convém,  declarar  a 
a  £x.  quanto  a  primeira  duvida  que  ao  oílicialde 
justiça  competem  os  emolumentos  dos  arts.  463  e 
464  e  mais  os  do  art.  465,  que  o  mesmo  receberá 
a  titulo  de  caminho,  e  quanto  ás  outras  duas,  que  aos 
Juizes  incumbe  íiscalisar  as  contas  de  conducção, 
desattendendo-as  quando  excessivas ;  devendo  essas 
contas,  segundo  os  preços  ordinários,  ser  juntas  aos 
autos  para  contar-se  a  ilnal  e  carregar-se  á  parte 
vencida. 

Deus  Guarde  a.V.  Ex.— Jl/a/'ími  Franci&co  Ri^ 
leiro  de  Ancíracía.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo. 
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N.  489.-*J[USnÇÂ.—  Aviso  ok  23  de  maio  di  4868. 

Declara  que  os  passaportes  expedidos  pelas  autoridades  brasi- 
leiras, de  conformidade  com  arts.  l.<»,  4.<>  e  tt.<»  do  Regula* 
mento,  mandado  observar  pelo  Decreto  n.*  4176  de  OdeUaio 
de  1868,  devem  ser  pagos. 

S.*  Secção. -«Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
-^Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--Em  Aviso  de  48  deste  mez  pede 
Y.  Ez.  que  se  declare  qual  a  intelHgeacia  dos  arts.  4 .'', 
4/  e  5.'  do  Regulamento  mandado  observar  pelo 
Decreto  n.*  4476  de  6  do  mesmo  mez,  por  não  ser 
expresso  se  os  passaportes  concedidos  pelas  auto- 
ridades brasileiras  sao  gratuitos  como  é  o-*vislo— 
que  na  conformidade  do  art.  3/  devem  ellas  lançar 
nos  expedidos  peias  Legações  e  Consulados  estran- 
geiros. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  Toi  presente  o 
referido  Aviso,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  dis- 
pondo o  art.  3.*  do  Reg[ulamento  citado  que  o — 
visto— da  autoridade  policial  do  lugar  do  emuarque 
ou  sabida,  é  sempre  gratuito,  e  não  o  tendo  feito 
a  respeito  dos  passaportes  concedidos  pelas  au- 
toridades brasileiras,  devem  elles  ser  pagos,  como 
acontecia  até  a  data  do  mencionado  Decreto. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 

Erotestos  de  estima  e  consideração  a  V.  Ex. ,  a  quem 
eus  guarde.— Jlfarítm  Francisco  Ribeiro  de  An-- 
drada.--K'  S,  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  João  Silveira  de 
Souza. 


N.  4 90. —  FAZENDA,  — Em  23  DE  maio  de  4868, 

Sobre  licenças  concedi  las  pelas  Presidências  das  Províncias 
aos  Empregados  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  declara  aos  Srs, 
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Inspectores  d«*is  Tlicsourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  intelligencia  e  execução,  e  em  conformidade 
da  decisão  nesta  data  communicada  á  Thesouraria 
de  Minas,  que  as  licenças  concedidas  pelas  Presi- 
dências das  Provincias  aos  Empregados  de  Fazenda 
só  autorisão  o  pagamento  do  ordenado,  quando  assim 
fôr  declarado  nas  mesmas  licenças,  por  motivo  de 
moléstia;  podendo,  todavia,  as  Presidências  con- 
cedel-as  sem  vencimentos,  ainda  quando  se  allegtie 
moléstia,  do  mesmo  modo  que  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda éracu  liado  pelo  art.  21  do  Decreto  u/  4453 
de '6  de  Abril  próximo  passado. 

Nos  casos  das  concessões  cohj  ordenado,  este  será 
paM  por  inteiro,  como  dispõe  o  mesmo  artigo,  e 
pelo  tempo  das  ditas  licenças,  que  não  poderá  ex- 
cedera Ires  mexes,  tempo  máximo  porque  as  podem 
conceder  as  Presidências  com  vencimento, na  lórma 
do  Decreto  n/ 2V7  de  15  de  Novembro  de  48Ví,  e 
somente  para, serem  gozadas  dentro  das  Provincias 
em  que  servirem  os  Empregados,  nos  termos  do 
art.  23  do  citado  Decreto  n.*  4453. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconeellos, 


N.  491.— GUERRA.—  Em  23  dê  mato  de  18G8. 

Declara  a  qucin  compete  a  im mediata  iiscalisação  do  serviço  da 
pharmacia  do  Hospital  Militar  Provisório  do  Audaraliy. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  23  de  Maio  de  1868. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  n.»  146 
de  12  de  Março  ultimo,  gue,  na  conformidade  dos 
Regulamentos  e  disposições  em  vigor,  o  serviço  da 
pharmacia  do  Hospital  Militar  Provisório  do  Anda- 
rahy  está  sob  a  immediata  fiscalisação  do  l.'  Medico, 
único  responsável  pelo  serviço  meaico  do  Estabeleci- 
mento perante  o  Cirurgião  Mór  do  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito,  competindo  somente  ao  Director  liscalisar  a 
parte  material  de  semelhante  serviço,  isto  é,  examinar 
e  balancear  a  conta  da  receita  e  despeza  da  botica 
com  os  empregados  marcados  pelo  Regulamento.     ' 

Deus  Guarde  a  ym.  —  João  Lustoza  da  Cunha 
JParanaguá.^^St.  António  Alvitres  dos  Santos  Souía. 
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N.  492,—  GUERRA.—  Eh  25  D2  mato  de  4868. 

Declara  como  devem  ser  organisados  os  orçamentos  para 
avaliações  de  ciapas. 

Rio  de  Janeiro.  —  Miiiislerío  dos  Negócios  da 
Guerra,  eio  2'ò  de  Maio  de  4868. 

II Ira.  e  Exm.  Sr.  —,  Ficando  approvado  oaugtnento 
do  valor  da  etapa  para  essa  Província,  a  574  rs.,  no 
semestre  corrente ,  conlbrine*  a  tabeliã  rcmetlida 
pela  Tliesouraria  de  Fazenda,  era  oflicio  sob  n/  7  de 
9  de  Fevereiro  proxirao  passado ;  assim  o  declaro  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  flns  convenientes, 
convindo  que  V.  Ex.  rocomrnende  áquella  Repartição 
que,  sempre  que  tiver  de  organisar  os  orçamentos 
para  as  avaliações  de  elepas,  deve  ler  em  muita  con-» 
sideração  a  dilFerença  de  preços  de  géneros  do  mer- 
cado, e  as  tendências  dosaugraentos/los  mesmos» 
devidos  á  escassez,    ou  a  qualquer  outro  motivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.^  Jojío  Lusioza  da  Cunhar 
Paranaymi—  Sr.  Presidente  da  Províucia  de  Mata 
Grosso. 


N.  493. -GUERRA.— Eu  25  dk  maio  D2  1868. 

Declara  por  oade  devem  ser  passadas  as  cerUdões  de  docu^ 
mealos  cxísteutes  nas  Repuriivõcs  auiioxas  á  SecixHarla  da 
Guerra.  . 

Rio   de   Janeiro.— Ministério   dos   Negócios   da 
Guerra,  em  25  de  Maio  de  1863« 

Illm.  eExm,  Sr. —Entrando  era  duvida  o  Major 
encaregado  do  archivo  da  Repartição  de  Aju- 
dante General  se  as  certidões  de  documentos 
existentes  no  mesmo  archivo  devem  continuar  a 
ser  passadas,  como  o  erão,  antes  do  novo  Regula* 
mento  desta  Secretaria  do  Estado,  e  sujeitas  aos 
mesmos  emolumentos:  declaro  aV.  Ex.,  para  os 
devidos  elTeitos,  que  as  certidões  de  documentos 
existentes  nas  Repartições  annexas  ^  mesma  Secre- 
taria devem  ser  por  ahi  passadas  e  sujeitas  aos  com- 
Eetentes  emolumentos,  por  isso  que,  estando  esta- 
olccido  no  §  3.°  do  arl.  42  daquciie  Rogulomeato» 
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que  ao  Director  da  dita.  Secretaria  compete  mandar 

passar  cerlidões  de  quaesquer  docufnentos  osten- 
sivos e  existentes  na  mosma  Secretaria,  que  sejão 
relativos  às  partes  que  requererem,  e  não  se  deter- 
minando o  modo  por  que  o  devão  fazer  aquellas 
Repartições,  deve  esla  allribuiçâo  ser  exercida  pelos 
respectivos  Dircciores*,  visto  que  tacs  Repartições, 
sendo  independemos  entre  si,  como  se  actia  deter* 
minado  noart.  75  do  citado  Regulamento,  só  pode 
o  Director  da  referida  Secretaria  mandar  passar 
certidões  de  documentos  ostensivos  existentes  no 
seuarctiivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Licstoza  da  Cunha 
Paranaguá.-^ St.  João  Frederico  Caldweil. 


N.   19i.  -  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  2o  de  maio  de  1868. 

Itahda  eiecular  as  laslrucçõcs  para  a  cslrada  de  forro  do 
Paraguassúj  na  proviucia  da  Bahia. 

Sua  Magestado  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar 
que  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Pa- 
raguassá,  na  provincia  da  Bahia,  no  desempenho  das 
obrigações  á  seu  cargo,  cumpra  as  seguintes  instruc- 

ÍOes   que  vão    assignadas   peio  Conselheiro  Director 
reral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coinmercio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  dó  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Maio  de  1868. 
-  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas . 


lastrueçÒes  por  qao  ac  «leve  gr^iar,  no  desempciílio  dms 
obrigações  a  sen  e  sirgo ^  o  engenheiro  llseul  da  ostradm 
de  forro  do  l^araguasná,  aa  provlneia  da  Bahia. 

Art.  1.^  O  engenheiro  íiscal  di  estrada  de  ferro  do 
Paraguassú,  na  provincia  da  Bahia,  empregará  todo 
o  zelo  e  solicitude,  a  Um  de  que  a  companhia  conces- 
sionaria cumpra  lielmente  as  conJiçôjs  que  acom- 
panhão  o  Djcreto  n."  339^  de  17  de  Janeiro  de  1866, 
c  sejão  as  obras  executadas  com  toda  a  perfeição  e 
«egurança  dentro  dos  prazos  marcados  uas  estipulações 
do  seu  contraclo. 
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Art.  2/  Durante  o  período  da  construcçlo  das  obras 
enviará  mensalifteiUe  â  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
um  relatório,  em  que  mencionará  as  que  estiverem 
em  andamento,  sua  natureza,  quantidade  de  obras 
feitas,  o  pessoal  nellas  empregado,  despezas  realisadas 
com  discriminação  das  do  material  e  do  pessoal,  as 
unidades  de  preço,  os  accidentes  que  occorrerem-e 
quaesquer  circumstancías  que,  por  sua  importância» 
(Jevão  ser  lembradas. 

Art.  3."*  Aberta  ao  trafego  a  linba  ou  parte  delU,. 
fará  no  mesmo  rela  tório  mensal  circumstanciada  menção 
dos  trabalhos  de  reparo  e  conservação,  do  movimento 
dos  tren^  de  passageiros  c  mercadorias,  seu  numero, 
velocidale,  boras  de  partida  e  chegada,  suas  demoras, 
receita  e  despezas  elTectuadas,  estalislica  do  trafego, 
accidentes  occorridos,  e  quaes  as  providencias  tomadas 
para  evital-os  ou  reprimil-os. 

Art.  4.*^  Até  31  de  Janeiro  de  cada  anno  enviará 
á  mesma  Secretaria  do  Estado  um  relatório  geral  do 
anno  anterior  sobre. o  estado  da  empreza;  e  men- 
cionará quaes  os  recursos  com  que  conta  ella,  para 
proseguir  em  suas  obras,  os  trabalhos  feitos  de  con- 
strucção,  conservação  e  reparação,  as  receitas  e  despezas 
dos  diversos  ramos  do  serviço,  o  estado  do  material 
fixo  e  rodante,  e  sua  estalistica,  o  trafego  em  suas 
diversas  relações,  as  circumstancías  financeií^s  da 
companhia,  operações  realisadas,  despezas  do  capital, 
chamadas  por  acções ,  sua  importância  e  cotações, 
pagamentos  de  juros  e  dividendos, 

Art.  5.*  Além  do  que  fica  determinado,  cumpre  mais 
ao  engenheiro  fiscal: 

§  1."^  Dar  circumstanciada  informação  sobre  as  plantas, 
perfis,  e  projectos  de  obras  d'artc  que  tenhão  de  subir 
á  approvação  do  Governo  Imperial,  propondo  por  essa 
occasião  as   modificações  que  entender  convenientes. 

I  2."  Providenciar  em  ordem,  a  que  os  estudos  e 
projectos  definitivos  das  obras  da  companhia,  quer 
digão  respeito  á  direciriz  do  caminho,  quer  ás  obras 
d'arte,  sejiío  completos  e  perfeitos  no  todo  e  em  cada 
uma  das  suas  partes,  a  fim  de  evitar-se  que,  depois 
de  approvados,  sejão  constantemente  modificados. 

§  3.°  Empregar  o  maior  cuidado,  para  que  na  exécu-» 
ção  sejão  fielmente  observadas  as  plantas,  que  tiverem 
sido  approvadas  pelo  Governo  Imperial. 

§  4.''  Providenciar,  a  fim  de  que  o  pessoal  da  com- 
panhia nos  trabalhos  de  exploração  e  execução  de  ebras 
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iiio  causem  damno  á  propriedade  particular,  edirijSo 
suas  operações  com  todo  o  cuidado  e  methodo,  e  deste 
modo  evitem  conflictos  e  embaraços  á  mesma  empreza» 

§  5.*"  Verificar,  se  a  companhia  paga  regularmente^ 
nos  termos  da  condição  23/  do  seu  contracto,  os  juros 
4^vidos  aos  seus  accionistas. 

§  6.»  Informar  ao  governo,  sempre  que  a  companhia 
necessitar  de  terrenos  devolutos  para  suas  construcções, 
fazendo  com  que  venhao  designados  nas  plantas  esses 
terrenos  com  sua  respectiva  descripção,  verificando  se 
eífectivamente  sâo  devolutos,  e  se  ha  necessidade  da 
quantidade  pedida. 

§  7.*  Velar  pela  fiel  observância,  por  parte  da  com-» 
panhia  e  seus  agentes,  do  regulamento  policial  das  es- 
tradas de  ferro,  que  acompanha  o  Decreto  n.""  1930  de 
26  de  Abril  de  1857  e Decreto  n.*'  2913  de  23  de  Abril 
de  1862,  e  informar  sobre  as  alterações  que,  em  attenção 
àscircumstancias  especiaes  da  empreza,  o  governo  tiver 
de  fazer,  quando  por  ventura  a  companhia  reclame 
essas  modincações,  como  ficou  previsto  pela  condição 
27.*  do  contracto. 

§  8.*  Enviar  á  esta  Secretaria  de  Estado  copia  das 

SIantas  longitudinaes,  e  períls  transversaes  da  estrada, 
os  planos  das  obras  d'arte  mais  importantes  e  dos  ter-* 
renos  devolutos  que  forem  concedidos  á  companhia. 
§9.'*  Dar  immediatamente  conta  ao  governo  de  quaes* 

3uer  infracções,  por  parte  da  companhia,  das  estipulações 
o  contracto,  e  das  occurrencias  que  por  sua  impor-- 
tancla  possão  perturbara  marcha  da  empreza,  embaraçar  . 
o  proseguimento  das  obras  e  prejudicar  o  serviço  dos 
transportes. 

Art.  6."*  O  engenheiro  fiscal,  antes  de  submetter  á 
approvação  do  governo  Imperial  qualquer  modificação  do 
plano  das  obras  da  companhia,  quer  no  sentido  da  sua  se- 
gurança, quer  da  sua  maior  economia,  procurará  chegar 
a  um  accordo  com  os  representantes  da  companhia. 
,  Art.  7.*  Tendo  a  companhia  concessionaria  da  es- 
trada do  Paraguassú  direito  de  desapropriar,  na  forma 
das  leis  em  vigor,  os  terrenos  de  domínio  particular 
que  forem  necessários  para  uso  da  estrada,  seus  rama  es, 
levantamento  de  estações,  armazéns,  etc.  ;e  devendo 
essas  desapropriações  ter  lugar  por  decreto,  e  ao  mesmo 
tempo  que  por  igual  modo  forem  approvadas  as  plantas 
definitivas  da  estrada,  como  prescrevemos  arts.  1.®  e 
2.*  do  regulamento  de  27  de  Outubro  de  1855,  que 
baixou  em  execução  à  lei  n .""  816  de  10  de  Julho  do  mes- 
mo-anno;  o  Engenheiro  fiscal  terá  esta  circumstancia 

DECISOU  BB  1868.  ■  .    íl^ 
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«m  milita  ponderação,  para  qae  nas  plantas  que  tòvem 
submettidas  á  approvaçâo  do  governo  venhão  discrimi* 
nados  os  terrenos  publicosdos  particulares,  que  tiverem 
de  ser  desapropriados,  e  informará  sobre  a  extensão  pedi- 
da, nutareza  dos  terrenos  e  beneOcios  nelles  existentes. 
Art.  S.""  Se  engenheiros  brasileiros  por  ordem  do 
governo  forem  praticar  na  estrada  de  ferro,  como  fícou 
estipulado  na  condição  28.*  do  contracto,  ficarâO  sujeitos 
ao  Êngeaheiro  fiscal,  por  intermédio  de  quem  oEnge* 
nheiro  chefe  da  companhia  dará  ao  Governo  Imperial 
as  informações  trimensaes,  de  que  trata  o  mesmo  con- 
tracto; e  quando  o  não  faça,  seri  esta  obrigação  satis- 
feita pelo  Engenheiro  fiscal. 

Art,  9."*  Por  intermédio  do  Engenheiro  fiscal,  darão  os 
engenheiros  praticantes  conta  ao  Governo  Imperial  dos 
serviços,  em  que  tiverem  sido  empregados,  e  os  relatórios 
que  apresentarem  irimcnsalmente  serão,  com  o  seu — 
Yisto^e  informação,  enviados  áesta  Secretaria  de  Estado: 

Art.  10.  Os  engenheiros  praticantes,  <]ue  se  distin- 
f^uirem  por  sua  moralidade,  zelo  e  capacidade,  poderão 
ser  nomeados  ajudantes  do  Engenheiro  fiscal,  o  qual 
terá  o  numero  que  fòt  julgado  necessário,  conforme  o 
desenvolvimento  que  tiver  o  serviço,  e  as  necessidades 
crescentes  da  íiscalisação  exigirem. 

Art.  11.  O  engenheiro  fiscal,  em  suas  communicaçOes 
offlcíaes  em  matéria  de  serviço  da  estrada,  não  se  po- 
derá dirigir  ao  Governo  Imperial  senão  por  intermédio 
do  Presidente  da  Província,  que,  acerca  de  suas  requi- 
sições e  sobre  as  occurrencias  que  tiverem  lugar  na 
estrada,  dará  desde  logo  as  providencias  que  forem 
necessárias  e  estiverem   na  sua  alçada. 

Art.  12.  O  Engenheiro  fiscal  não  poderá  aceitar,  ném 
incumbir-se  de  trabalhos  alheios  á  flscalisação  da  estrada 
de  ferro,  salvo  os  que  forem  determinadas  peio  Governo 
Imperial. 

Art.  13.  Nos  termos  das  ordens  em  vigor  e  na  con- 
formidade da  lei  n.""  1157  de  26  de  Junho  de  1862,  o 
Engenheiro  fiscal  eos  praticantes,  em  seus  trabalhos, 
empreçarád  o  systema  métrico  na  parte  concernente 
ás  medidas  lineares,  de  superficie,  capacidade  e  peso. 

Art.  14.  Os  requerimentos  e  projectos  do  superintm- 
denteda  companhia.sobre negócios  relativos á  estradado 
lerro  subiráõ  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  por 
intermédio  do  Engenheiro  fiscal,  e  instraidoscom  a  sua 
informação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  em  25  de  Maio  de  1868.— O 
DirectQr  geral,  José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 
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N.  195.  —  IMPÉRIO.  —  Eu  26  de  uâio  de  4868. 


Dá  provisoriamente  Regimento  interno  ao  Instituto  dos 
surdos  miidos« 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  no 
Instituto  dos  surdos  mudos  se  observe  provisoria- 
mente o  seguinte 


REGnOSIlItO  UVTEllIMOw 

CAPITULO  I. 

DSVERBS  dos    BMPRS6AD0S. 


Art.  I.*»  o  serviço  interno  do  instituto  dos  surdos 
mudos  divide-se  em  três  ramos:  económico,  inslru- 
ctivo,  e  religioso,  sob  a  direc^jão  de  um  único  chefe, 
que  é  o  director,  ao  qual  sao  subordinados  todos 
os. empregados  (art.  4/  do  regulamento  n.""  4046). 

Ari.  2/  O  desempenho  do  ramo  económico  é  in- 
cumbido aos  inspectores,  á  roupeira,  á  dispenseira,  c 
aos  serventes ;  o  do  ramo  instructivo  aosprolfessores 
e  aos  repetidores  ;  e  o  do  religioso  ao  capellão. 

ArL  3.*  Ao  director,  como  chefe  do  estabeleci- 
mento compete: 

§  1.*  A  nomeação  e  demissão  dos  empregados 
internos  (art.  9.*  do  regulamento  n.'  4046) ; 

§  S.""  A  correspondência  com  o  ministério  do  im- 
pério, com  os  pais  e  correspondentes  dos  alumnos; 

§  3."*^  A  acquisição  de  todos  os  géneros  e  objectos 
necessários  ao  consumo,  e  ao  serviço  do  instituto. 

$4.''  Receber  as  quantias  pertencentes  ao  insti- 
tuto, pagar  as  contas,  authentical-as,  e  remettel-as 
todos  os  mezes  á  secretaria  de  estado  (art.  29  do 
regulamento  n.""  4046); 

I  ò.""  Dirisir  a  escripturaçSo  dos  livros  da  receita 
e  despeza  do  instituto ; 

I  6/  Escripturarolivrodamatricula  dos  alumnos; 

I  7/  Inspeccionar  as  aulas,  e  fazer  aos  professores 
as  observações  que  julgar  convenientes  á  regulari  - 
dade  do  ensino,  e  ao  adiantamento  dos  alumnos ; 

g  8/  Dar  aos  repetidores  as  ordens  e  os  m^ios 
necessários  para  a  repetição  das  lições ; 
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§  9/  Applicar  jos  eaipregados  e  aos  aluinnos  as 
penas  em  que  incorroccm  (arl.  o.*"  do  niesnio  re- 
{íulamento) . 
Art.  4."  E'  devei   especial  do  director: 
Cumprir  c   íazer    cumprir    os    regulamenlos    e 
ordens    do    governo    imperial,    manler   a    ordem 
e  disciplina  entre  os  empregados,  c  velar  pelo  ira- 
lamento,  inslrucçào  e  moralidade  dos  aiumuos. 
Art.  5.**  E'  dever  dos  inspectores: 
I  1.**  Pernoitar  uo  dormitório  dos  alumnos,  ve- 
iando sempre  pelo  asseio,  ordem,  e  moralidade ; 
§  2.**  Presidir  aos  refeitórios  e   acompanhar  os 
dlumnos  nas  licras  do  estudo,  dos  recreios  e  dos 
passeios ; 

§  3."*  Entreiel-os  nos  recreios  com  o)3Jcctos  e 
acções  que  concorráo  para  o  desenvolvimento  pby- 
sico  e  intellectual  dos  mesmos  alumnos; 

§  4.**  Dar  parle  ao  director  do  todos  os  factos 
que  interessem  á  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
e  ao  bem  estardes  alumnos ; 

§  5.«  Cumprir,  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector. 

Art.  6.**  A'  inspectora  das  alumnas,  além  destas 
obrigações,  cumpre  muito  especialmente  empregar 
o  maior  cuidado  para  que  a  separação  dos*  seios 
seja  constante  e  rigorosamente  observada,  nuncai 
perdendo  de  vista  as  alumnas  a  seus  cuiflados. 

Ari.  7.^  Também  é  dever  da  inspectora  ensinar 
e  diriffir  os  trabalhos  de  agulha  nas  horas  parar 
elles  designadas. 
Art.  8.^  E'  dever  da  roupeira: 
§  1.'*  Guardar  e  conservar  em  boa  ordem,  e  sob 
sua  responsabilidade,  todas  as  roupas  dos  alumnos 
e  do  instituto ; 

§  2.°  Entregar  ás  pessoas  encarregadas  da  la- 
vagem, e'receber  delias,  á  vista  de  relações  assigna- 
das,  as  roupas  què  sahlremc  entrarem  na  rouparia; 
§  3.**  Mandar  para  os  dormitórios  nas  quarlas-feiras' 
c  sabbados,  a  noite,  roupas  lavadas  para  os  alumnos,- 
e  exigir  dos  serventes  na  manhã  seguinte  as  qUe 
forem  mudadas;  . 

I   4/  Fazer  mudar  as  roupas  de  cama  todos  os 
domingos  de  manhã. 

ArU  O.*"  A  roupeira  lambem  é  obrigada  afazeros- 
pequenos  concertos  de  que  carecerem  as  roupas- 
dos  alumnos  de  forma  que  estes  não  se  apresenlem.- 
oom  roupas  descosidas,  sèni  bolões,  ele. 
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Ari.  10.  f;  (Icvcr  da   dispCDscira  : 

§  1  .•  Receber  c  guardar  sob  sua  responsabilidade 
os  géneros  do  consumo  do  eslabelccimenlp,  verifi- 
cando as  qualidades  o  quantidades  dos  géneros  na 
accasião  da  cn  irada;  c  inforntando  de  tudo  ao  di- 
reclor ; 

§  21.  °  Entregar  ao  cozinheiro  as  quantidades  neces- 
sárias para  o  consumo  diário,  tomando  nota  em 
caderno  para  isso  destinado,  que  deverá  ser  pre- 
sente ao. director  todos  os  dias; 

§3.*»  Inspeccionar  o  serviço  da  cozinha  edo  refei- 
tório, de  forma  que  as  refeições  tenhão  lugar.ás  horas 
marcadas,  com  ordem  e  asseio. 

Ari.  J4.  E*  dever  dos  professores: 

§  1 ."  Comparecer  no  instituto  á  hora  marcada  para 
começarem  as  aulas,  e  não  se  retirarem  senão  depois 
de  preenchido  o  tempo  que  dever  durar  cadaAula  ; 

§  2.'»  ímpregar  todo  o  zelo  para  que  os  alumnos 
progridão  na  mstrucçâo; 

§  3.**  Manter  a  ordem  e  o  respeito  entre  os  alumnos, 
Iratando-os  sempre  com  brandura  e  aíTabilidadc. 

Ari.  42.  Em  cada  aula  haverá  um  caderno  em  que  o 
professor  lançará  diariamente  as  lições  que  os  alum- 
nos devão  estudar,  e  as  notas  e  observações  sobre 
o  procedimento  e  adianíamanlo  de  jcada  alumno. 

Este  caderno  depois  de  assignado  pelo  .professor 
será  apresentado  ao  /director. 

Art.  43.  Os  repetidores  assistiráõ  ás  aulas  e  cum- 
prirão na  repetição  das  lições  as  instrucções  quo 
receberem  do  professor. 

Art.  U.  O  capellão,  alem  da  missa  em  lodos  os 
4omingos  e  dias  de  guarda,  tem  por  dever  ensinar 
a  doulrina  ^christã,  e  explicar  o  cathecismo  aos 
alumnos  nos  dias  c  horas  que  forem  determinados. 

CAPITULO    11. 

OTVERES     DOS  ALU:Jri0S  E  PENAS  A  QUE  ESTÃO   SUJEITOS, 

ArL  io.  E'  dever  rigoroso  de  cada  alumno: 

§  l.**  Assistir  com  recolhimento  a  todos  os  actos 
jreligiosos ; 

§  2.°  Estar  attenlo  nas  aulas,  durante  as  lições  c 
exercícios,  c  obedecer  aos  professores ; 

§  3.'  Portar-sc  com  respeito  e  decência  no  refei- 
tório, nos  recreios,  nos  dormitórios,  o  nn>  possejos. 
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I  4/  Obedecer  ao  director  e  aos  inspeclores ; 

I  5.**  -Sujeitar-se  ás  penas  correspondentes  ás 
faltas  que  commetterem. 

Art.  46.  Os  alumnos  poderão  queixar-se  ao  di- 
rector, de  qualquer  falta  que  soffrão,  ou  de  máos 
tratos  que  recebão  dos  empregados, 

Art.  47.  Os  alumoos  de  um  e  outro  sexo,  que 
faltarem  aos  seus  deveres,  íicfio  sujeitos  ás  seguin- 
tes penas :  A  .*,  admoestação  em  particular ;  SL«,  re- 
Srenensão  peranle  os  outros  alumnos ;  3.*,  privação 
e  recreio  por  um  ou  mais  dias  sem  tarefa ;  4.*, 
privação  de  recreio  com  tarefa ;  5.*,  privação  de 
passeio ;  6.*,  expulsão  do  iústitulo. 

Esta  ultima  pena  não  terá  effeito  sem  ap^provação 
do  Mii>istro  do  Império,  a  qual  será  solicitada  pelo 
director,  com  uma  exposição  minuciosa  dos  de- 
lidos commettidos. 

m 

CAPITULO  m, 

RBGIMBN  DISCIPLIItAR    DO  11<IST1TUT0. 

Art.  48,  As  horas  das  preces  e  exercícios  religio- 
sos, das  aulas,  das  reieíções,  do  recreio,  e  do 
repouso  são  fixadas  na  tabeliã  annexa  que  poderà  ser 
alterada  pelo  director  como  melhor  exigir  o  serviço. 

Ari.  49.  Nas  horas  do  recreio,  e  nas  manhãs  e 
tardes  dos  dias  feriados  poderão  os  alumnos  di&- 
trahir-se  com  jogos  e  exercidos  que  concorrão  para 
o  desenvolvimento  physico. 

Art.  20.  Os  iilumnos  que  tiverem  pais  ou  cor- 
respondentes nesta  corte,  ou  na  cidade  de  Nicthe- 
roy,  poderão  sahir  na  véspera  dos  domingos,  de- 
vendo voltar  para  o  instituto  até  ás  7  horas  da 
noite  do  mesmo  domingo. 

Nephuip  alumno,  porem,  sahirá  sem  ordem  por  es- 
cripto  do  director  que  só  a  concederá,  quando  o 
alumno  não  tiver  incorrido  epi  fal^  que  o  faça  des^ 
merecer  dess0  favor. 

Art,  SI .  Não  é  permittida  a  alumno  mlgum  ter 
dinheiro  ou  jóias  pomsígo;  os  que  tiverem  taes 
objectos  deveráõ  entregaUos  á  guarda  do  director. 

Art.  22.  Nenhum  aiumno,  ainda  que  pobre,  po- 
derá receber  dinheiro  ou  dadivas  das  pessoas  que 
visitarem  o  instituto. 

Art.  23.   O  instituto  poderá  ser  visitado  todos 
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OS  domiugos  depois  da  liora  da  missa  até  o  meio 
dia;  e  fora  desse  dia,  só  por  permissão  especial 
do  director  em  casos  excepcionaes . 

Aos  pais,  tutores  e  correspondentes  dòs  âlumnos 
será  permittído  visital-os,  em  qualquer  dia  e  hora, 
excepto  nas  horas  das  aulas. 

Art.  24.  O  instituto  fornece  aos  aittmnos  de  ambos 
os  sexos  residência  commoda,  alimentação  sadia, 
instrucção  e  curativo  €^  suas  mratestias. 

Art.  S5.  Se  porém  as  moléstias  forem  contagiosas 
ou  se  tomarem  chronicas,  os  al^umnos  serão  res- 
tituídos ás  suas  famílias,  e  só  readmittidos  depois 
de  completamente  curados. 

Art.  26.  Serão  igualmente  restituídos  ás  suas  fa- 
mílias os  alumnos  cp^e,  depois  de  admitlidos,  forem 
reconhecidos  idiotas  e  incapazes  de  ensino,  e  tam- 
bém aquelles  cujos  hábitos  viciosos  ou  immundos 
não  puderem  ser  corrigidos. 

CAPITULO  IV. 
Da  esoripturação . 

Art.  27.  Haverá  w>  instituto  os  se^intes  livros: 

4.^"  Da  matricula  dos  alumnos^  onde  se  lançará 
o  nome,  filiação,  idade  e  naturalidade  de  cada  um, 
a  data  de  sua  entrada  para  o  instituto,  e  sua  qua- 
lidade no  Estabelecimento^  isto  é>  se  contribuinte, 
ou  pensionista. 

Na  casa  das  observações  desse  livro  lançará  o 
director  trimensalmente  as  notas  que  colher  no 
caderno  dos  professores  sobro  o  adiantamento  e 
procedimento  de  cada  alumno. 

2."*  Dos  empr^pados,  no  qual  se  lançaráõ  seus 
nomes,  as  datas  de  suas  Bonaeações>  posse  e  ven- 
cimentos ; 

3.*  Do  inventario  dos  moveis  e  utensílios  do  es* 
iabelecimento ; 

4.""  Da  despeza,  no  qual  se  lançaráõ  diariamente  as 
despezas  de  prompto  pagamento,  e,  nos  dias  em  que 
entrarem  géneros,  as  quantidades  e  importância 
destes ; 

ò.""  Da  receita,  no  qual  se  lançaráõ  as  quantias 
recebidas. 

Art.  28.  Estes  livros  serão  abertos  encerrados  e 
rubricados  pelo  director. 
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CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Ari.  29.  Todos  os  alumnos  gozaráõ  dentro  do 
insiiluto  dos  mesmos  commodos  e  vantagens,  não 
jiavendo  distincçao  entre  abastados  c  pobres,  e  obser- 
vando-se  em  sua  educação  a  mais  perfeita  igualdade. 

Art.  30.  O  uniforme  dos  alumnos  será  da  maior 
simplicidade,  c  não  poderá  ser  alterado  sem  appro- 
yação  do  Ministro  do  Império. 

Art.  34 .  Nas  tardes  ou  nas  manhãs  dos  domingos 
c  dias  feriados  os  alumnos  sahirãõ  a  passeio,  acom^ 
•panhados  pelo  director  ou  pelos  inspectpres. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  26  de  Maio  de  48fô. — 
José  Joaquim  Fernandes  Torres, 

TaboUa  cia  distribniçAo  do  tempo  do  serviço  no  InsiUnto. 

T)  horas  da  manha levantar. 

6  1/^ oração  na  capella . 

6  1/2 banho. 

7  ás  8 estudo. 

8  ás  8  1/2 almoço. 

8  1/2  ás  9 descanso. 

9  á  \  hora  da  tarde aulas. 

1  ás   2 trabalhos  calligrapkicos. 

2 ,  jantar. 

2  1/2  ás  3  1/2  — ' recreio. 

3  1/2  ás  5 repetição  das  lições. 

5  ás  7 í..  recreio. 

7  ás  8 estudo. 

8 ceia. 

8  1/2  ás  9 descanso. 

9 oração  e  recolhimento. 

Para  as  meninas  as  aulas  acabaráõaomeio  dia, 
e  dessa  hora  ás  2  se  empregaráõ  cm  trabalhos  dç 
agulha. 

A  missa  terá  lugar  ás  9  horas  da  manhã. 

Nos  domingos  e  dias  feriados  haverá  estudo  das 
i\  horas  á  \   da  tarde. 

No  verão  a  hora  do  levantar  será  as  5,  come- 
çando o  estudo  ás  6. 

Palácio  de  Rio  de  Janeiro,  26  de  Maio  de  18G8.— - 
José  Joaquim.  Fernandes  Torres. 
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N.  1í)6. -FAZENDA.— Em  26  dê  maio  de  4868. 

As  concessões  de  pennas  (l'agua  e  alleravõcs  supervenientes, 
devem  ser  communicadas  direclaineuie  á  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  supprimido  na  Di- 
recloría  Geral  das  Rendas  o  assentamento  das  con- 
cessões de  pennas  d'agua,  cm  virtude  do  disposto 
no  art.  S-Mè.*»  n.^^Tdo  I)ecretp  n.'  4453  de  6  de  Abril 
próximo  passado,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dár  as 
convenientes  ordens  para  que  d*ora  em  diante  as 
communicações  das  ditas  concessões,  e  das  alte- 
rações que  nellas  occorrerem,  se  íação  directamente 
á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  pai^a  a  cobrança  do 
respectivo  imposto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -^acaWas  de  Góes  c  Vas- 
concellos, —Sr,  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.   497.  —FAZENDA.  —Em  27  db  maio  de  4868. 

AnnuUa  uni  concurso  i)ara  o  preenchimento  de  lugares  de  Pra- 
ticantes ,  por  não  se  terem  guardado  as  prescripcões  legacs 
que  menciona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faienda.— Rio  de  Ja-' 
neiro^  em  27  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  VasConcellos,  Presidente  da 
Tribunal  do  Ttiesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
offlcio  reservado  da  Thesouraria  da  Província,  da 
Bahia  de  3i  de  Maio  do  anno  passado,  no  qual 
transmitte  as  provas  do  concurso  a  que  se  procedeu 
na  mesma  Repartição  nos  dias  7,  8  e  9  do  citado 
mez,  para  preenchimento  dos  lugares  vagos  de  Pra- 
ticantes ;  observa  ao  Sr.  Inspeotor  da  reíerida  The- 
souraria que  no  mencionado  coficurso  não  se  guar- 
darão as  prescripções  legaes;  4.*"  porque  Ibi  um 
só  o  exannnador  da  grammatica  da  língua  nacional, 

auando  pelos  arts.  3.°  e  4.**  das  Instrucções  de  8' 
e  Dezembro  de  4860  se  acha  determinado  que  sejão 
dous  os  examinadores  desta  matéria,  um  de  ana- 
lyse  e  outro  de*ortographia,  ao  passo  que  íbrão^ 
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nomeados  dous  para  arithmciica  e  suasapplicações» 
calculo  de  desconto,  ele.,  isto  contra  a  pratica  se- 
guida quer  no  Thesouro,  quer  em  outras  Ttiesou? 
rarias,  onde  não  se  tem  nomeado  mais  de  um  para 
a  mesma  matéria ;  2.*,  porque,  ou  náo  se  lavrou  a 
acta  do  concurso  como  determina  o  art.  45  do  De* 
creio  n.""  2549  de  44  de  Março  de  4860,  ou  esqueceu 
á  mencionada  Thesouraria.  remettel-a  por  copia  ao 
Thesouro,  acompanhando  as  provas  e  documentos' 
dos  pretendentes. 

E^  como  por  isso  fica  o  mesmo  concurso  annul- 
lado,  assim  o  declara  ao  referido  Sr.  Inspector, 
prev.enindo*o,  porém,  de  que  não  deve  mandar  pro- 
ceder  por  ora  a  outro,  visto  terem  sido  os  lugares 
vsgos  supprimidos  pelo  Decreto  n.*  4453  de -6  de 
Abril  próximo  passado,  que  reorganisou  o  Thesouro 
e  Thesourarias  de  Fazenda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconoellos . 


N.  498.— FAZENDA.— Em  27  de  maio  de  4868» 

Ueclara  qae  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  28  de  Maio 
de  1806  não  modificou  a  Circular  do  da  Fazenda  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1861,  senão  na  parte  relativa  a  fés  de  offici^. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Maio  de  4868. 

Illm.  eExm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.^em  solução 
ao  offlcio  dessa  Presidência  de  28  de  Novembro  ul- 
timo, sob  n.*  23,  que,  não  tendo  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  28  de  Maio  de  4866  modiflcado. 
a  Circular  do  da  Fazenda  de  20  de  Fevereiro  de 
4864,  senão  na  parte  relativa  a  fés  de  officio,  do^ 
cumentos  que  um^  exigia  para  se  proceder  ao  as^ 
sentimento,  liquidação  de  serviço  e  arbitramento 
do  vencimento  dc^offipial  reformado ,  e  o  outro 
determinou  que  fcffiem  substituídos  por  certidões 
extrahídas  dos  Almanaks  Militares  e  informações 
semestraes ;  não  podia  o  citado  Aviso  servir  de  fun- 
damento a  decisões,  proro^ando  aos  officiaes  re- 
formados os  prazos  que  a  Circular  estabeleceu  para 
a  apresentação  das  respectivas  patentes  e  sob  pena 
d«  suspensão  do  soldo  arbitrado. 
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Comludo,  nenhum  impedimento  havia  para  que 
essa  Presidência,  em  presença  de  motiros  jusuG- 
cados,  concedesse  a  prorogação  'de  taes  prazos, 
como  fez,  além  de  outros,  com  o  Capitão  refor- 
mado Francisco  José  de  Menezes  Amorim,  a  fim 
de  lhe  ser  continuado  o  pagamento  do  soldo,  que 
a  Thesouraria  suspendera  por  falta  de  apresentação 
da  patente  no  devido  prazo;  nada  importando  contra 
o  aclo  da  Presidência  a  Ordem  do  Thesouro  de  49 
de  Setembro»  mandando  também  posteriormente 
suspender  o  pagamento,  porque,  tendo  o  ofBcial 
prestado  a  fiança  no  Thesouro,  que  lhe  marcou  o 
dito  prazo,  retirando-se  depois  com  licença  para 
residir  nessa  Província,  natural  era  que,  findo  este, 
se  expedisse  a  Ordem,  n&o  liavendo  conhecimento 
da  prorogação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Zaearú»  de  Góes  e  Vos- 
concellos.-^Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  499.— IMPÉRIO.— E»  27  de  maio  dr  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara  (fne  os  Desem- 
bargadores da  Relação  Metropoliuna,  e  alguns  outros  Ainc- 
cionarios  ecciesíasticos,'  não  percebem  os  respectivos  venci- 
mentos quando  licenciados.  * 

4,*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dosNego« 
cios  do  Império,  em  27  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
requerimento  em  que  o  Desembargador  da  Relação 
Metropolitana  António  da  Rocha  Yianna  representa 
contra  a  deliberação  de  V.  Ex.  acerca  do  pagamento 
de  seu  ordenado  durante  a  licença  que  ifie  foi  con- 
cedida pelo  Reverendo  Arcebispo. 

E  Sua  Magestade  o  Imperadoit  tendo-se  confor- 
mado, por  sua  immediata  Resolução  de  23  do  cor- 
rente, com  o  parecer  da  dita  Secção  em  Consulta  de 
4  do  mesmo  mez,  junta  por  cópia.  Manda  declarar  a 
V.  Ex.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  os  Desem- 
bargadores da  Relação  Metropolitana,  quando  licen- 
ciados, não  percebem  os  respectivos  ordenados. 

Deus  guarde  a  V.  E\.—José  Joaquim  Fernandes 
Torres. Sr.  Presidente  da  Proiincia  da  Bahia, 

PBCIsOes  pe  1969.  2) 
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Ci»nAol(a  a  qoe  se  jrefere  este  Aviso « 


Senhor.— O  Reverendo  Padre  António  da  Rocha 
Vianna,  Vigário  Collado  da  Freí?ueziada  Rua  do  Paço 
da  Cidade  da  Bahia  e  Desembargador  da  Relação 
MelropoUtana,  representa  contra  uma  deliberação 
do  Presidente  da  Província  acôrca  de  uma  licença 
que  lhe  havia  sido  dada  pelo  Melropolita,  sendo'o 
caso  como  a  Secção  passa  a  expor. 

O  supplicante  havia  pedido  ao  Governo  Imperial 
licença  por  seismezes  para  a  gozarem  ambas  as  qua- 
lidades de  Vigário  e  de  Desembargador.  E,  como 
esta  lhe  fora  concedida  somente  em  relação  á  pri- 
meira daquellas  qualidades,  recorreu  elle,  quanto  á 
segunda,  ao  Metropolita,  do  qual  a  alcançou  com 
todos  os  vencimentos  pelo  mesmo  tempo  de  seis 
mezes.  Sendo,  porém,  esta  licençaapresentada  ao  Pre- 
sidente da  Província,  este  a  reslringio  a  Ires  mezes, 
que  mais  nilo  podia  conceder;  aconteceu  ainda 
que  esta  mesma  foi  depois  declarada  sem  effeilo  em 
consequência  de  o  supplicante  já  haver  gozado  outra 
i^ual  dentro  do  anno,  como  fez  ver  ao  Presidente  a 
Tliesouraría  de  Fazenda. 

Com  esta  deliberação  do  Presidente,  primeiro 
restringindo  o  tempo  da  licença,  e  depois  cassando-a, 
julgou-se  oíTendido  o  supplicante,  e  agora  vem  re- 
querer a  Vossa  Mageslade  Imperial  nos  seguintes 
termos:  ^ 

«  Senhor.— O  Desembargador  da  Relação  Metro- 
politana António  da  Rocha  Vianna  recorre*para  Vossa 
Magestade  Imperial  da  decisão  do  Presidente  desta 
Província,  por  não  lhe  parecer  conforme  á  lei  e  á 
independência  que  deve  haver  entre  os  dous  poderes 
constituídos  no  paiz. 

«  O  supplicante,  porque  o  Governo  da  Província 
não  lhe  pudesse  dar  licença  por  mais  de  três  mezes 
com  os  reápeclivo^vencimenlos.  segundo  está  deci- 
dido em  diversos  Avisos,  requereu  ao  Governo  de 
Vossa  Magestade  Imperial  licença  por  seis  mezes  dos 
lugares  de  Parodio  da  Rua  do  Paço  e  de  Desem- 
bargador, e  só  pôde  obter  a  de  Parocho,  por  en- 
tender a  respectiva  Secção  dos  Negócios  do  Império 
que  só  o  Arcebispo  é  quem  podia  conceder  a  de 
Desembargador,  por  serem  estes  empregados  da 
livre  nomeação  e  demiss&o  do  Metropolila,  cum* 


Digitized  by 


Google 


DO  GOVSEIfO.  (9á 

prindo  somente  ao  Governo  deitar  o— Visto-^  na  Ih 
cença  concedida  peio*poder  competente»  e  autorisar 
aThesouraria  de  Fazenda  a  pagar  os  vencimentos; 
«  Neste  sentido,  oblida  a  licença  do  Arcebispo  por 
seis  mezes,  a  qual  junta,  requereu  o  supplicanle  ao 
Presidente;  mas  esle,  em  vez  de  simplesmente  auto- 
risar o  pagamento  da  licença  concedida,  limitou  o 
prazo  o  concedeu  por  seu  turno  nova  licença  de  Ires 
mezes,  flcando  desta  forma  nuliiíicada  a  de  Parodio 
concedida  por  seis  mezes  pelo  Governo  Imperial,  e 
essa  mesma  de  três  mêzes  não  pôde  ser  executada, 

For  estar  dentro  do  anno  de  outra  que  se  findou  em 
evereíro. 

«  Desde  o  Aviso  de  48  de  Abril  de  4844  até  ao  de 
n,"39o  de  21  de  Agosto  de  1862,  e  ordem  do  Thesouro 
n."  462  de  4  de  Outubro  do  mesmo  anno,  não  encon- 
tra-se  uma  só  disposição  legal  que  eulorise  a  pratica 
da  Secretaria  Presidencial  da  Bahia,  contraria  aliás  á 
de  outras  Secretarias  de  que  o  supplicanle  tem  co- 
nhecimento. 

«  Os  Bispos  podem  licenciar,  pelo  tempo  que  lhes 
parecer  conveniente,  os  empregados  eccicsiaslicos? 
Sim :  dispõe  toda  a  legislação  do  paiz. 

«  E  para  que  os  empregados,  assim  licenciados, 
possão  perceber  do  Thesouro  os  seus  vencimentos, 
nastará  anenas  que  as  licenças  sejão  apresentadas 
aos  Presiclentes  de  Província,  para  estes  autorizarem 
o  pagamento,  ou  é  necessária  nova  licença  confirma- 
tiva das  dos  Prelados,  como  entendeu  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia? 

«  O  supplicanle  portanto,  sentindo-so  oífendido 
pela  decisão  tomada,  vem  requerer  a  Vossa  Mages- 
lade  Imperial,  para  que,  em  sua  sabedoria,  resoíva 
de  uma  vez  para  sempre  semelhante  duvida,  que  se 
reproduz  em  diversas  Províncias,  ordenando  que 
o  Presidenle  mande  pagar  os  vencimentos  da  li- 
cença de  seis  mezes  concedida  pelo  Arcebispo,  como 
parece  curial,  sob  pena  de  Gearem  lendo  os  Presi- 
dentes o  direito  de  modiíicar  e  ale  nuUiflcar  as 
licenças  concedidas  pelos  Prelados;  ou,  a  terem  se- 
melhante direilo,  o  supplicanle  pede  a  Vossa  Mages- 
iade  Imperial  lhe  conceda  a  dita  licença  de  seis 
mezes  com  lodos  os  seus  vencimentos,  como  já  lhe 
conr.edôra  a  de  Parocho,  visto  o  Governo  Provuicial 
não  lh'a,  jmder  conceder,  aUenta  a  duvida  daThesou- 
raria,  e  ainda  í|uc  pudesse  fazòl-o,  era  súmeulc  pur 
lre8  mezes. 
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«  Pede  (I  Vossa  Magestade  Imperial  d^erimento* 
«  Bafaia,  25  de  Outubro  de  1867.— O  Padre  Desem- 
bargador António  da  Rocha  Vianna* '» 

Sobre  o  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  tem 
a  honra  de  dar  seu  parecer. 

Antes  de  tudo  observará  a  Secção  que  este  reque- 
rimento não  pôde  ser  considerado  como  recurso 
nos  termos  do  Regulamento  do  Conselho  de  Estado; 
porque,  independentemente  da  circumstancia  de  o 
supplicante  concluir  seu  requerimento  pedindo  uma 
graça,  como  se  vè  da  alternativa  que  estabeleceu,  o 
que  lhe  tira  o  caracter  de  recurso,  o  requerimenlo 
não  está  assignado  por  advogado  do  Conselho  de  Es- 
tado: e  por  isso  não  pôde  ser  recebido  como  tal. 

Isto  nao  obstante,  a  Secção  passa  a  considcral-o 
como  .representação  ou  como  simples  supplica, 
dando  por  isso  seu  narecer  sobre  a  tnaterin,  a  fim  de 
que  cessem  as  duvidas  que  servirão  de  fundamento. 

Hoje  está  recebida  entre  nós  a  doutrina  de  que  as 
licenças  aos  empregados  ecclesiasticos  não  estão 
sujeitas  ás  regras  das  que  são  concedidas  aos  empre- 
gados civis.  Mas  esta  doutrina  é  necessário  que  seja 
bem  entendida,  para  que  nãosecommettão  erros  na 
sua  appticação ;  e  para  isso  convém  firmaras  noções 
de  direito  nesta  matéria,  Tazendo-se  as  seguintes 
observações : 

4.*  Os  empregados  ecclesiasticos  são  de  duas  ca- 
tegorias diílérentes:  ou  são  beneficiados,  possuindo 
beneficies  canónicos,  ou  são  oí&ciaes  da  Adminis- 
tração Ecclesiastica. 

Os  primeiros  são  nomeados  por  intervenção  mutua 
dos  aous  Poderes,  Temporal  e  Espiritual,  e  gozao 
direito  perpetuo  ao  desempenho  das  funcções  an- 
nexas  a  seu  beneficio.  Os  segundos  são  de  livre  no- 
meação e  demissão  dos  Reverendos  Bispos.  Ambos 
desfructão  certas  vantagens  temporaes,  sujeitas  a 
certas  condições  de  exercício,  com  o  nome  de  côn- 
grua no  primeiro  caso,  e  de  ordenado  no  seguido. 

Na  primeira  classe  eslão  os  Vigários  Collados  e 
os  Cónegos,  contempladas  entre  estes  as  Dignidades 
do  Cabido;  e  em  algumas  Cathedraes  ha  uma  certa 
ordem  de  beneficiados  que  não  estão  naquella  cate- 
goria, mas  que  participão  da  natureza  collativa;  e 
a  estes  se  applica a  mesma  doutrina. 

Na  segunda  estão  os  Desembargadores  da  Relaçiio 
Metropolitana,  os  Vigários  Geraes,  e  os  Provisores 
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do  Bispado,  os  Coadjutores  das  Parochias  e  oulros 
officiaes  encarregados  da  Administração  Ecclesias- 
tíca  ;  alguns  destes  com  ordenado  pelo  Tbesouro,  e 
outros  sem  ordenado. 

3.'  As  licenças,  assim  aos  empregados  civis,  como 
aos  ecciesiaslicos,  contém  dous  objectos  distinctos: 
o  primeiro  é  a  dispensa  do  exercício,  que  para  os 
ecciesiasticos  se  diz  de  residência;  o  segundo  éo 
gozo  de  certas  vantagens  segundo  certas  e  determi- 
nadas regras. 

Dadas  estas  explicações,  a  Secção  passa  a  esta- 
belecer as  seguintes  proposições: 

4."  Quanto  aos  empregados  ecciesiasticos  da  1." 
classe  está  admiltido  que  ao  Governo  loca  resolver 
sobre  o  gozo  das  vantagens  annexas  a  estas  licenças, 
ou  sejão  dadas  pelos  Reverendos  Bispos,  ou  pelo 
mesmo  Governo,  competindo  a  este  regular  assim  a 
importância  daquellas  durante  a  licença,  como  o 
tempo  do  gozo  das  mesmas  vantagens:  isto  consta 
de  muitos  Avisos  que  se  achão  na  Collecção  das 
Leis,  bastando  apontar  o  Aviso  de  17  de  Janeiro 
de  1851. 

Cumpre  advertir  que  desta  regra  estão  exce- ' 
ptuados  os  Conesfos  da  Capella  Imperial,  aos  quaes 
pelos  estatutos  da  mesma  Capella  pôde  o  Reverendo 
Bispo  conceder  licença  com  côngrua,  por  turmas 
dentro  década  anno,  disposição  especial,  aliás  auto* 
rizada  pelo  próprio  Poder  Temporal. 

Cumpre  advertir  mais  que  a  Uberdade  que  tem  o 
GòVerno  de  autorísar  o  gozo  das  côngruas  sem  limi- 
tação de  tempo,  e  na  importância  das  mesmas  côn- 
gruas, não  se  estende  com  a  mesma  latitude  aos 
Presidentes  das  Provincias,  us  quaes  não  podem 
conceder  as  vantagens  senãp  por  três  mezes. 

2,"  Quanto  aos  empregados  da  2."  classe  importa 
ponderar  o  seguinte : 

Estes  empregados,  nos  seus  impedimentos,  ou  não 
são  substituídos  por  outros  que  na  subí=liluição  pcr- 
cebão  os  vencimentos  pelo  Tbesouro,  e  nesle  caso 
fcslào  os  Desembargadores  da  Relação  Metropolílana  ; 
ou  exercem  funcções  laes,  que  não  podem  soíTrer 
interrupções,  e  em  seus  impedimentos  são  forçosa- 
mente substituídos  por  oulros  que  desempenhem  as 
funcções  de  que  estão  encarregados,  e  nesle  caso 
estão  os  Vigários  Geracs,  os  Provisores,  c  lambem 
os  Coadjutores  dos  Vigários  da  Corte,  (|ue  suo  os 
únicos  que  tóni  vencimentos  peloThesouro.  * 
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A  respeito  dos  Desembargadores,  é  verdade  que  o 
Governo  tem-llies  dado  licença  uraas  vezes  com  or- 
denado, e  outras  vezes  sem  ordenado.  Mas é  neces- 
sário considerar  as  disposições  de  direito  relativas  a 
estes  empregados.  Elles  exercem  juiisdicção  me- 
ramente ecclesiaslica,  são  nomeados  e  demilUdos 
livremente  pelos  Reverendos  Bispos,  e  nôo  tem  com 
o  Governo  Temporal  senão  as  relações  que  resultão 
da  percepção  do  ordenado  pelo  Thesouro. 

As  Leis  não  aulorisào  o  Governo  para  legalisar  a 
suspensão  do  serviço  senão  em  favor  dos  empre- 
gados civis;  a  única  excepção  reconhecida  é  a  que 
se  deriva  das  licenças  aos  Vigários  e  Cónegos,  ex- 
cepção que  tem  em  seu  favor  a  diuturnidade  do 
tempo,  e  que  é  exigida  pelas  mesnias  necessi- 
dades da  igreja  á  visla  das  dislancias  de  nossos 
bis|)ados. 

Não  ha  pois  razão  nenhuma  para  que  continue  a 
pratica,  que  se  tem  introduzido,  de  o  Governo  dar  li- 
cença a  estes  Desembargadores.  Enlendão-se  elles 
com  seus  Prelados  quando  precisarem  de  licenças  ; 
assim  o  aconselha  a  boa  razão,  e  assim  o  exige  a 
ordem  hierarchica  das  jurisdicções. 

Se  por  um  lado  devem  cessar  essas  licenças  pela 
Autoridade  Temporal,  por  outro  lado  o  direito,  que  o 
Governo  tem,  de  aulonsar  o  gozo  das  vantagens  du- 
rante as  licenças  dos  beneficiados  nâo  se  estende  ás 
que  são  dadas  pelos  Prelados  aos  Desembargadores 
de  Relação  Ecclesiastica.  Aquelle  é  reslriclo  aos 
Vigários  CoHados  e  aos  Cónegos.  Todos  os  actos  do 
Governo  relativos  a  esta  matéria  não  se  occupão  se- 
não com  os  beneficiados,  que  são  os  unicòs  c|ue  con- 
Irahein  vinculo  espiritual:  é  sempre  de  Vigários  e 
Cónegos  que  elles  iratão.  Nãosepóde  pois  applicar 
a  uma  classe  de  empregados  amovíveis,  como  são 
os  Desembargadores,  a  doutrina  relativa  aos  benefi- 
ciados, os  qnaes  estão  em  posição  inteiramente  di- 
versa daquella. 

Quanto  aos  Vigários  Geraes  e  Provisores  dos  His- 
l)ados  a  Secção  observará:  4  .**  que  a  estes  são  rigo- 
rosamente applicaveis  as  razões  expendidas  a  res- 
peito dos  Desembargadores;  2."  que  a  concessão 
de  ordenado  aos  primeiros  trará  necessariamente 
duplicata  de  despeza,  porquanto,  não  podendo  ficar, 
suspensas  as  funcçóes,  necessariamente  hão  de  ser 
exercidas  por  outro,  e  o  resultado  será  (|ue  se  pagaráò 
dous  ordenados,  um  ao  licenciado  e  outro  ao  sub- 
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stiluto.  No  mesmo  caso  desles  estão  os  Coadjutores 
dos  Vicários  da  Cflrle . 

•  A'  visla  desle  desenvolvimento  parece  claro  que 
não  deve  conlihuar  a  pratica  de  o  Governo  e  os  Pre- 
sidentes darem  licenças  aos  ofiiciaes  da  Adminis- 
tração Ecclesiaslica,  e  que ,  quando  concedidas 
pelos  Prelados,  nem  o  Governo  nem  os  Presidentes 
podem  aulorisar  a  percepção  de  ordenado,  o  qual 
nestes  casos  cessa  para  o  Tiiesouro:  e  seria  con- 
veniente que  se  firmasse  esta  doutrina. 

Destas  observações  deduz-se  que  6  verdadeira  a 
doutrina  de  quo  as  licenças  aos  empregados  eccle- 
siasticos  não  seguem  as  regras  das  que  são  conce- 
didas aos  empregados  civis. 

Mas  esta  doutrina  deve  ser  entendida  somente  em 
relação  aos  beneficiados,  que  são  os  da  4  .■  classe  da 
observaçâp  4.',  e  de  modo  nenhum  em  n;laçào  aos 
da  2.'  classe,  a  respeito  dos  quaes  o  Governo  não 
lem  que  intervir. 

E  deste  modo  ficão  resolvidas  todas  as  hvpotheses 
relativas  a  este  objecto,  e  isso  só  pela  legislação 
actual,  sem  necessidade  de  novas  regras. 

Antes  de  concluir,  a  Secção  julga  necessário  fazer 
notar  o  engano,  em  que  labora  o  supplicante,  de 
que,  uma  vez  concedida  a  licença  pela  Autori- 
dade Espiritual,  a  Temporal  nada"  tem  mais  que 
íazer  do  que  pôr  o  visto  é' mandar  ellectuar  o  pa- 
gamento. 

O  desenvolvimento  que  precede  mostra  o  erro 
desle  pensamento.  E,  quando  isto  não  fosse,  bastava 
a  leitura  dos  Avisos  do  Governo  para  se  conhecer  o 
contrario. 

Torna-se  digna  de  íeparo  a  proposição  com  que  o 
supplicante  pretende  combater  a  doutrina  da  inter- 
venção do  Governo  na  percepção  do  prdenado  pelos 
que  são  licenciados  pela  Autoridade  EspiritUcil,  di- 
zendo que  aquella  intervenção  vem  modificar  c  até 
annullar  as  concessões  dos  Prelados. 

Uma  tal  proposição  não  tem  por  fundamento  se- 
não o  errado  juizo  que  se  forma  da  independência 
dos  Poderes  Espiritual  e  Temporal ;  como  se  essa 
independência  para  um  pudesse  verificar-se  em 
objecto  da  competência  do  ouiro,  e  vice-versa. 

Feitas  todas  estas  observações,  conclue  a  Secção 
seu  parecer  nos  termos  seguintes  : 

O  Presidente  obrou  regularmente,  assim  quando 
deu  a  licença  por  três  mezes,  como  quando  depois 
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cassou  o  despacho  em  cohsequencia  da  represen- 
tação da  Th  esouraria  de  Fazenda. 

A  Secção  não  enlra  na  questão  da  fórmula  da  de- 
cisão, hmilando-se  a  dizer  que  nada  acha  que  cen- 
surar na  que  é  usada  na  Secretaria  da  Presidência. 

E,  quanto  á  nova  licença  que  pede  o  supplicanto 
com  lodos  os  spus  vencimentos,  os  princípios  exa- 
rados neste  parecer  repellcm  esta  prelençâo  por 
ambas  as  partes . 

Vossa  Magestade  Imperial  resolvera  como  mellior 
parecer  em  sua  alia  sabedoria. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  em  4  de  Maio  de 
1868.— áíargí«?5r  dè  Olinda. —  Visconde  de  Sapu^ 
cahy .-^Bernardo  de  Souza  Franco. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço,  23  de  Maio  de  18G8* 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


N.  200.— FAZElNDA.— Em  28  de  maio  be  1868. 

Marca  novo  limite  á  emissão  \o  Banco  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  28  de  Maio  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Altendendo  «lO  que  allega  a 
Directoria  do  Banco  da  Bahia  no  officio  n.**'  4028 
de  8  do  corrente  mez,  rej^olvi  marcar-lhe  á  emis- 
são o  novo  limite  de  1.895:604^000  ,  nos  termos  do 
art.  1.*»  §  3.'  da  Lei  n."  1083  de  22  de  Agosto  de 
4860  e  art.  6.*  do  Decreto  n/  2685  de  10  de  No- 
vembro do  mesmo  anno ;  o  que  communico  a  V. 
Ex.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  líx.— Zacarias  de' Góes  e  Vos- 
concellos.'-^Sv.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia « 
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N.  2101.  — FxVZENDA.— Em  28  de  maio  dk  «868. 

Inlefere   a  prctençào  da  viuva   de  um  Official— de  dcsisUr  áo 
meio  suldo  que  lUe  compelir  em  íavor  de  seus  Olhos. 

Miniáterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, cm  28  de  Maio  de  4^8. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de6  do 
corrente,  que  V.  Ex.  me  dirigio,  acompanhado  do 
requerimento  e  papeis ,  qufí  incluso  «evolvo ,  de 
D.  Anna  Augusta  de  Moraes  Monclaro,  viuva  do  Te- 
nente do  ia.*  Batalliào  de  Infantaria  e  Capitão  do  26.* 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Pedro  de  Alcântara 
da  Silva  Monclaro,  pedindo  permissão  para  desistir 
do  meio  soUlo  que  lhe  competir  em  ravor  de  seus 
lilhos  Pedro  de  Alcântara  Monclaro,  Maria  Corina 
Monclaro  e  Honorina  Augusta  Monclaro,  lenho  de 
declarar  a  V.  Ex.  que,  A  vista  da  expressa  dis- 
posição do  arl.  10  I  3.<>  do  Decreto  n.' 3607  de  40 
de  Fevereiro  de  4  866,  não  pôde  ser  deferida  se- 
melhante pretenção. 

Deus  Guartle  a  V.  Ex,— Zacarias  de  Góes  e  Vas* 
eoncellos.^Sv.  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


N.  5J02.— FAZENDA.— Em  28  de  maio  de  4868. 

Marca  novo  limite  á  emissão  do  Bauco  do  Maranhão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
ne.iro,  em  28  de  Maio  de  48G8. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Attendendo  á  proposta  feita 
pela  Directoria  do  Banco  do  Maranhão  em  oflicio 
de  4  do  corrente ,  resolvi  marcar-lhe  para  limite 
da  emissão,  que  pode  manter  na  circulação  durante 
o  anno  que  finda  em  22  de  Agosto  de  4869,  asomma 
de  322:8:7iío43,  nos  termos  do  art.  4.°  §  3.'»da  Lei 
n.«  4083  de--22  de  Agosto  de  4860  e  art.  6. Mo  De- 
creto n."*  268")  de  40  de  Novembro  do  mesmo  anno; 
o  que  communicoa  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Zacarias  deOóese  VascoU'- 
eellos. -^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão» 
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jy.  Í03.— FAZENDA.  — Em  30  de  maio  de  4868. 

Provimento  de  um  recurso  sobre  indemnisaçlo  de  mercadoria 
extraTíada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Maio  de  1868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o^recurso 
de  Dutton  6t  Cbandler,  interposto  da  decisão  da 
Inspectoria  da  Alfandega  do  Uio  de  Janeiro  ,  que , 
reconhe/iendo  e  julgando  provado  o  extravio  de 
5.096  libras  de  ferro,  pertenceiílôs  aos  reclamantes, 
ordenou  que  fossem  elles  indemnisados  da  quantia 
de  509^600,  e  mais  da  de  178^300,  em  que  impor- 
tarão os  direitos  que  havião  pago;  e  o  mesmo  Tri- 
bunal: 

Vista  a  referida  decisão,  e  a  vistoria  e  exame  dos 
peritos,  que  determinarão  a  indemnisação  não  inte- 
gral da  mercadoria  extraviada,  mas  simplesmente 
o  valor  oíllcial  da  Tarifa;  e 

Considerando  que ,  segundo  a  jurisprudência  iá 
firmada  pelo  Tribunal  na  Decisão  de  4  de  Junho  de 
4866,  além  do  que  já  se  achava  estabelecido  pela 
Ordem  n.**  53  de  48  de  Junho  de  1850,  éappUcavel 
ao  caso  do  mesmo  recurso  a  disposição  do  arl. 
S93  §  2.*"  do  Regulamento  das  Alfandegas,  a  que 
se  refere  o  art.  297,  em  cuja  disposição  eslácoih- 
prehendida  a  espécie,  por  ter  se  dado  o  descaminho 
devidamente  reconhecido,  e  que,  portanto,  a  impor- 
tância da  indemnisaçào  tem  de  ser  estimada  por 
arbitramento  na  forma  do  art.  293,  §  2.**: 
*  Resolveu  dar  provimento  a(rmesmo  recurso  para 
o  effeito  de  ser  o  recorrente  indemnisado  do  valor 
integral  da  mercadoria  extraviada ,  sendo  avaliada 
de  conformidade  com  o  disposto  no  supracitado 
artigo ,  e  procedendo-se  como   foi  explicado   na 
Ordem  de  4  de  Junho   para  com  os  responsáveis. 
O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  interino   da 
referida  Alfandega  para  sua  intelligenciae  devidos 
eíTeitos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 
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N.  204.— MARINHA.— AVISO  doí.^de  junho  de  1868. 

Regula  o  concurso  para  o  provimento  dos  lugares  de  Prati^ 
canlo  e  Amanuense  da  Secretaria  de  Mariâha. 

i.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
•—Rio  de  laneiro  em  o  1.*  de  Junho  de  1868. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Determina  que  no  con- 
curso de  que  tratão  os  arls.  30  e  31  do  Decreto  n/ 
4174  de  6  de  Maio  de  1868,  para  o  provimento  dos 
lugares  de  Praticante  e  Amanaense  desta  Secretaria 
de  Estado,  se  observem  as  instrucções  annexas:  o  que 
communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Fi- 
gueiredo. — Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 


InifttrneçdeB,  regalando  o  «otic  utso  para  provimento  dos 
lugares  de  Pratieante  e  Amannense  da  Secretaria  de 
Marinha. 


Art.  1."  O  concurso,  para  preenchimento  das  vagas 
dos  lugares  de  Praticante  e  Amanuense  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  será  anuuncíado 
nas  folhas  de  maior  circulação  da  Corte  ^  fixando-se  o 
prazo  de  30  dias. 

Art.  2.»  Dentro  desse  prazo,  os  pretendentes  apre- 
sentarão na  Secretaria  os  seus  requerimentos,  ins- 
truindo-os  com  docusientos,  que  provem  a  idade  de 
18  annos  completos  pelo  menos,  e  bom  procedimento, 

Íodendo  ajuntar  quaesquer  outros  relativos  a  sua3 
abí  li  tacões  e  serviços.  . 

Os  que  já  pertencerem  á  Secretaria  serão  dispen-» 
sados  dessas  formalidades,  bastando  declarar  ao  Di^ 
rector  Geral  que  tomaráõ  parte  no  concurso. 

Art.  3.*  Dous  dias  antes  de  encerrar-sea  inscrip- 
ç5o,'publicar-se-ha  pela  imprensa  o  lugar,  dia  e  hors^ 
em  que  se  procederá  ao  concurso. 

Art.  4.®  O  Director  Geral  presidirá  aos  concursos, 
sendo  examinadores  os  Lentes  dá  E$cola  de  Marinha, 
que  costumâo  examinar  sobre  as  matérias  sujeitas, 
•  um  Director  de  Secção  da  Secretaria,  ou  primeiro 
Oidicial,  na  parte  relativa  %  redacção  e  estyloofficial. 
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Art.  8/  A  prova  de  grammatíça,  ortliograpliía  e 
calligraphia  consistirá  na  analyse  por  escriplo  de  um 
trecho,  dictado  pelo  examinador.  A  do  arithmctica 
na  resolução  escripta  de  um  ou  mais  proMemas;  a 
de  geographia  e  historia  do  Brasil  nas  respostas  ver- 
baes  ás  perguntas  que   forem  dirigidas  ; 

A  de  estylo  official,  na  redacção  de  um  ou  mais 
Avisos  ou  Officios,  cujo  assumpto  será  dado ; 

A  de  traducção  de  fran^ez  e  inglez^  na  versão  oral 
de  um   ou  mais  trechos  de  autores  conhecidos. 

Art.  6.°  Para  todas  as  provas  escriptas  concedor- 
se-hão  2  horas  aos  candidatos.  Os  exames  em  cada 
uma  das  outras  duraràd,  pelo  menos,  meia  hora. 

Art.  "L®  As  provas  escriplas  serão  datadas  e  as- 
signadas  pelos  autores,  e  rubricadas  pelos  examinado- 
res e  pelo  Presidente,  depois   de  as  lerem. 

Art.  8."  Os  ex'ames  comeíjarârt  ás  iO  horas  da  manha 
em  uma  das  salas  da  Secretaria,  sendo  o  primeiro 
trabalho  darem  os  examinadores,  das  provas  escriptas, 
os  problemas  que  hão  de  ser  resolvidos,  e  só  depois 
deltas  entregues  principiarão  as  oraes. 

Art.  9.°  Quando,  pela  aííluencia  dos  concurrcnles, 
não  fôr  possível  concluir  ás  4  horas  da  tarde  todas 
as  provas,  continuaráõ  estas  no  dia  seguinte. 

Art.  10.  O  concurrenle,  que  não  comparecer  á  hora 
referida,  ou  que  se  retirar  antes  de  ter  feito  todas 
.  ?is  provas,  ficará  excluido  do  concurso,  salvo  provando 
motivo  justificável. 

Art.  11,  Em  acto  successivo  aos  exames,  o  presidente 
e  examinadores  votaràõ  por  escrutínio  secreto  sobre 
cada  uma  das  provas,  lançando  em  uma  urna  espheras 
hrancas  ou  pretas;  aquellas  indicarão  approyação  c 
estas  reprovação. 

Art.  12.  Em  seguida  se  procederá  a  2.'  votação  sobro 
o  merecimento  relativo  dos  concurrentes. 

Em  caso  de  igualdade,  serão  collocados  cm  gráo  su*- 
per ior  os  concurrentes,  que  por  documentos  proyareni 
ter  outras  habilitações,  alem  das  que  são  exigidas  para 
o  concurso. 

A  lista,  que  se  organisar  nesta  conformidade,  será 
assignada  pelo  presidente  e  examinadores. 

Art.  13.  No  caso- de  empate  da  votação,  se  cnten» 
dera  ter  havido  approvação. 

Art.  14.  Lavrar-se-hão  em  livro  especial  as  acta» 
dos  concursos,  nas  quaes  se  mencionaráõ  as  ordens  quo 
os  tiverem  aulorisado,  os  dias  em  que  forem  feitos, 
çs  cornes  dos  examinadores  e  dos  concurrentes,  o  resul- 
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lado  (las  votações,  as  notis  obtidas  pelos  concurrcnles 
e  as  circuras*aiicias  que  occofrerem.  Serão  assignadas 
pelo  presidente  e  examinadores. 

Art.  13.  Servirá  de  secretario  nos  concnrsos  ura 
empregado  da  Secretaria  nomeado  pelo  Ministro: 

Arl.  IG.  Findo  o  concurso  serão  rcmpltidas  ao  Mi- 
nistro as  provas  escriptas  e  as  notas  obtidas  poios  con- 
currentes  com  ollicio  do  presidente,  acompanhado  de 
uma  cópia  da  respectiva  acta. 

Rio  de  Janeiro  em  o  l.**  de  Junho  de  ISdS,— A /fonso 
Celso  de  A^sis  Figmredo. 


N.  205.—FAZK\DA.— Eh  2  de  jinho  de  I8.">8. 

O  Cí)lloctor  ou  Ajrontc  Fiscal  cnonrríigrado  da  arrcíl.irão  do 
sello  dí»ve  ler  os  liliilos  (pic  lhe  são  aproson lados  lauto  para 
o  sello  íixo  como  para  o  proporcional,  a  íim  de  conhecer  a 
natureza  deliras. 

Ministério  df)s  Nesfocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Junho  de  4868. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Colioclor  das  Rendas 
Geraes  da  Barra  de  S.  João,  em  solução  áConbuUa 
constante  do  seu  oílino  de  22  do  Fevereiro  ultimo, 
que,  devendo  o  Colleclor  ou  Agenfe  Fiscal  encar- 
regado da  arrecadação  do  sello  confiecer  a  natureza 
dos  títulos  que  as  partes  sujeitão  ao  pac^amcnto  do 
semelhante  imposto,  é  claro  que  deve  ler  tanto  os 
que  lhe  sào.apresentados  para  o  sello  proporcional 
como  para  o  sello  lixo  de  200  róis. 

Só  deste  modo  ,  revelada  a  natureza  do  titulo  , 
poderá  saber  a  espetíie  c  o  quanhnn  da  taxa  a  re- 
ceber, evitando  á  parte  o  prejuízo  que  muitas  vezes 
lhe  resultará  ,  ou  de  revalidação  de  papeis  que 
tenhão  pago  sello  menor  que  o  devido,  ou  de  se 
lhe  cobrar  maior  quantia  que  a  taxada  nos  Regula- 
mentos, e  poupando  á  Repartição  Fiscal  a  respon- 
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sabilidade  e  o  trabalho  escusado  de  aulorisar  resli- 
tiiições  que  não  se  darião  se  recahisse  sobre  os 
títulos  a  laxa  .própria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellús—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  20G.  — FAZEXDA.  — Em  2  de  jvniio  de  1868. 

As  custas  devidas  ao  .Tuizo  do  Com ni creio  que  comparece  no 
lug;ar  do  naurragio  de  qualquer  cmbar;ação,  pcrlcnce  a  cUe 
rcquerel-as  a<iuem  de  diriíito  fôr,  e  nào  á  Alfaudega  verificar 
a  despcza  pelo  producto  dos  salvados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Juntio  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconccUos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  S.  Pedro, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.*  76  de  i1  de  Março 
ultimo,  que  approva  a  decisão  dada  pela  mesma 
Thesouraria  á  consulta  que  lhe  fora  feita  pela  Al- 
fandega da  Cidade  do  Rio  Grande,  declarando-lhe 
que  as  custas  devidas  ao  Juizo  do  Commercio,  que 
comparece  no  lugar  do  naufrágio  de  qualquer  em- 
barcação, estando  marcadas  no  Regimento  de  3  de 
Março  de  4855,  pertence    a   elle   requerel-as   do 

auem  fôr  de  direito,  e  nào  á  Alfandega  verificar  a 
espeza  pelo  producto  dos  salvados. 

*  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellosl 
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N.  207.— GUERRA.— Em  6  de  junho  dê  18G8. 

Approva  o  preço  de  quarenta  e  ciuco  reis  para  cada  leira  das 
bandeirolas  das  lanças. 

Rio  de   Janeiro.  —Ministério    dos   Negócios  da 
Guerra,  em  6  de  Junlio  de  1868. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.'  201 
do  30  Maio  próximo  findo,  que  fica  approvada  a  deli- 
beração, que  lomou  de  approvar  provisorianienle  a 
proposta  do  2/  Ajudante  da  Directoria  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte,  do  preço  de  quarenta  e  cinco 
.  réis  para  cada  uma  letra  pintada  de  um  e  outro  lado 
em  bandeirolas  para  lanças ;  podendo  V.  S.  mandar 
fazer  o  devido  additameuto  na  competente  tabeliã 
da  respectiva  oíficina, 

.  Deus  Guarde  a  V.  S.-^oao  Liistoxa  da  Cunha 
Paranaguá.St.  Francisco  Carlos  da  Luz. 


N.  208.— GUERRA.— Em  40  dè  jlnho  de  4868. 

Declara  as  condições,  sob  as  quaes  é  permiitido  o  arrancha- 
ineuto  de  alguns  empregados  do  Hospital  Milliar  provisório  em 
Aadarahy.  ^ 

Rio    de   Janeiro.  —Ministério    dos    Negócios   da 
Guerra»  em  40  de  Junho  de  4868. 

Em  solução  ao  officío  que  Vm.  me  dirigío  ém  data 
do  4.»  do  corrente,  sob  n.*  282,  relativamente  ao 
pedido,  9ue  fazem  alguns  empregados  desse  hospital 
provisório  para  serem  alli  arranchados ;  declaro  a 
Vm.  para  seu  conhecimento  e  governo,  que  pode  ser 
a  ração  concedida  em  géneros,  porém  unicamente 
aos  empregados  que  a  tem,  em  virtude  do  Regula- 
mento de  >l8i4,  e  não  dos  que  a  percebem  como  gra- 
tificação por  concessão  do  Governo,  podendo  outro 
sim  Vm.  optar  entre  a  ração  em  géneros  e  a  etapa. 

Deus    Guarde  a  Vm.— Jo5o   Liistoza  da  Cunha 
Paranaguá.— Sv.  António  Alvares  dos  Santos  Souza. 
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^-^  209.— FzVZENDA.— Em  12  de  jUíNHO  de  1868. 

Declara  que  bem  procedeu  o  Inspector  da  TUesjuraria  de  Fa- 
zenda da  Proviíieia  do  IMauliy,  desapprovando  o  procedimento 
da  Alfandega  da  Paruali>ba  quauLu  ao  aluí^uel  de  um  armazeoi, 
alugado  para  o  recolhimento  de  parle  iUt  carregamento  da 
escuna  liamburgueza  lierkivieder. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Junho  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o 
oftlcio  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Piauhy  de  13  de  Abril  ultimo,  sob  n.°  36,  no  qual 
comniudica  que,  tendo  a  Alfandega  da  Cidade  da 
Parnahyba  alugado  um  armazém  da  rua  do  Porto 
Salgado,  esquina  da  rua  Grande,  próxima  á  mesma 
Alfandega,  por  cincoenla  mil  réis  mensaes,  para 
recolhimento  Jc  parte  do  carregamento  da  escuna 
hainburgueza  Ket^kiviedery  desapprovára  ô  seu  pro- 
cedimento declarando-lhe  que  em  taes  casos  con- 
vinha retrahir  o  espaço  marcado  para  o  serviço  do 
expediente  na  própria  Repartição,  a  fim  de  sobrar 
espaço  para  quaUiuer  carregamento  extraordinário  ; 
declara  ao  Sr.  kispeclor  da  referida  Tliesouraria  que 
approva  este  seu  aclo,  visto  que  o  Regulamento  das 
Alfandegas  náo  impõe  ao  Chefe  dessas  Repartições  a 
attribuiçâo,  que  se  ar/ogou  o  da  citada  Alfandega  ; 
cumprindo-lhe  em  casos  extraordinários,  como  o  de 
que  trata  o  seu  mencionado  oflicio,  dar  disso  conla 
a  essa  Thesouraria  na  forma  do  §  i3  do  art.  426  do 
supracitado  Regulamento  e  aguardar  a  deliberação,^ 
que  ella  tomasse,  para  o  que  acerca  da  espécie  ver- 
tente o  autorisão  os  i|  4."  e  2.'  do  art.  46  do  mesmo 
Regulamento. 

'Zacarnas  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.  2í0.— FAZENDA.— Em  42  de  jumio  de  18G8. 

05  officiaes  embarcados  em  transportes,  ainda  mesmo  em  ser- 
viço de  guerra ,  e  os  embarcados  em  navios  de  guerra  fora 
da  campanba,  não  estão  isentos  do  imposto  de  3  Y>>« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda.— Rio  de-Ja- 
«eiró,  em  121  de  Junho  de  4868, 

Illm.  e  Exni.  Sr.  — Em  resposta 'ao  Aviso.de  V. 
Ex.  de  24  de  Março  ultimo,  acompanhado  da  re- 
cfamação  do  Capitão  de  Fragata  João  Gomes  do 
Aguiar,  commandante  da  corveta  D.  Januaria,  con- 
Ira  o  desconto  de  3  7«  mandado  fazer  pela  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Bahia  nos  vehoimentos  dos 
officiaes  daquelle  navio,  lenho  de  declarar  a  V.  Ex. 
que  a  referida  Thesouraria  procedeu  regularmente, 
visto  que  não  estão  isentos  do  pagamento  do  re- 
ferido imposto  tanto  os  offlciaes  embarcados  em 
Transportes,  ainda  mesmo  em  serviço  de  guerra , 
como  os  embarcados  em  navios  de  guerra  fora  da 
campanlia . 

Deus  Guarde  a  V.  ^x.— Zacarias  de  Gtks  e  Vas- 
eonccllos.^Sv.  Aílbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  21 1  .—FAZENDA.— Em  1 3  de  jtoho  de  ♦SGS. 

Approva  o  contracto  celebrado  pcXsk  Thesouraria  de  Santa  Ca« 
ibarina  para  o  arrendamento  de  uma  casa  para  servir  de  Al- 
fandega da  mesma  Provincía,  e  indica  diversas  clausulas  em 
additamento  ás  contidas  no  cita(k>  contracto « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  d«  Ja- 
neiro, em  13  de  Junho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  dô 
Tribunal  do  Thésouro  Nacional,  fendo  presente  o 
offlcio  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina  de  4  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.*  4,  no  qual  trans- 
mitte  cópia  do  contracto,  que  effectuàra  com  Joaquim 
Uriarle,  do  arrendamento  de  uma  casa  de  sua  pro- 
priedade para  servir  de  Alfandega  da  mesma  Pro- 
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vinció,  a  qual  tem  estado  em  casa  imprópria  e  balda 
deaccommodações,  pelo  que,  aulorisou  a  respectiva 
Presidência  a  celebração  uo  mesmo  contracto  pelo 
preço  dt;  UOífOOO  mensaes  por  tempo  indefinido; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  (jue 
approva  o  referido  contracto ;  observaudo-lhe,  porém, 
que,  não  obstante  ler  sido  eíle  lavrado  nos  lermos  do 
estylo,  e  conter  clausulas  vantajosas,  como  serem  os 
reparos  á  custa  do  proprietário,  é  teomtudo  deficiente 
por  não  conter  algumas,  necessárias  a  bem  dos  inte- 
resses da  Fazenda,  e  que  é  igualmente  de  estylo  es- 
tipularem-se  nestes  casos,  a  saber :  1  .■,  serem  lam- 
bem a  custa  do  proprietário  os  reparos  necessários 
para  o  futuro,  c  nâo  somente  os  que  erão  ao  tempo 
do  contracto,  aos  quaes  ficou  apenas  obrigado,  se- 
gundo se  infere  do  contexto  do  contracto  ;  2/,  lazer 
a  Fazenda,  no  caso  de  convir  ao  serviço,  quaesquer 
obras,  ficando  ou  nào  incorporadas  ao  edifício, 
findo  o  arrendamento,  como  convier  ao  proprietário 
e  conforme  a  natureza  delias,  com  declaração  ex* 
pressa,  porém,  que,  no  caso  negativo,  não  tem  elle 
direito  algum  à  mdemnisações  e  tão  somente  a  que 
se  lhe  entregue  o  prédio  no'seu  estado  primitivo ;  3.*, 
aviso  prévio  para  despejar  o  prédio,  marcando-se 
prazo  razoável  para  essenm,  aviso  tanto  mais  neces- 
sário nesle  caso,  quanto  o  contracto  é  por  tempo 
illimitado ;  4.*,  decidirem-se  a%questões  suscitadías 
na  execução  do  contracto  por  aroilros,  independente 
de  vias  judiciaes,  para,  eviíarem-se  as  delongas,  que 
lhes  são.inherentes ;  e  &/,  ficara  Fazenda  isenta  do 
pagamento  do  aluguel  durante  o  tempo,  que  tiver 
occupado  o  edifício,  no  caso  de  desabamento  por 
falta  de  concertos  necessários  ao  tempo  da  ceie- 
braçào-do  contracto  e  depois,  além  da  indemnisação 

{)or  prejuízos  resultantes  desse  accidente ;  e  por  isRo 
he  recomraenda  que  proponha  as  mencionadas  clau- 
sulas ao  proprietário,  que  não  duvidará  por  certo 
aceital-as,  pois  são  razoáveis  e  nada  tem  de  onerosas,, 
á  excepção  talvez  da  i.*  que,  se  recusar,  ainda  con- 
cedenao-se  uma  compensação,  como  por  exemplo, 
o  aluguel  adiantado,  poderá  dispensar-se,  se  aceitar 
as  outras,  devendo  no  caso  de  annuir  lavrar-se  um 
contracto  addicional,  communicando  logo  ao  The- 
souro  o  que  sobre  semelhante  assumpto  occorrer. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


Digitized  by 


Google 


DO    GOVEHÍSO.  2H 

N.  212.— GUERRA.— Em  13  db  jrawo  de^868. 

Declara  sem  effeilo  o  Aviso  de  20  de  Julho  de  1865,  que  mandou 
observar  na  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  as  disposiçikís  da 
Lei  n.<>  631  de  18  de  Setembro  de  1851. 

Uio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  13  de  Junho  de  1868. 

Illm.eExm.  Sr.— Tendo  cessado  os  motivos,  que 
d.eráo  lugar  á  expedição  do  Avísô  de  20  de  Julho  de 
1803,  mandando  observar  nessa  Provincia  as  dispo- 
sições da  Lei  n.*  G31  de  18  de  Setembro  de  1851  ; 
Determina  Sua  Mageslade  o  Impei^ador,  que  íiquo 
sem  effeito  o  referido  Aviso :  o  que  declaro  a  V.  Ex. 
para  seu  conhccimeiílo  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Liistoza  da  Canha 
Paranaguá, Sv.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul. 


W.  213.  — IMPÉRIO.—  Em  \3  de  juxho  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.—  Declara  que,  havendo  em 
uma  parochia  mais  de  um  districlo  de  Paz»  o  cidadão  só  pode 
volar  para  Juízes  de  Paz  do  dislric to  em  que  está  qualificado; 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  13  de  Junho  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  oíBcio  de  H  do  mez  findo 
dirige  V.  Ex.  ao  Governo  a  seguiiHe  consulta: 

Em  uma  parochia,  dividida  em  dous  ou  mais  dis- 
IrictoSy  poderá  o  cidadão  qualificado  em  um  delles 
votar  para  Juizes  de  Paz  de  outro  ? 

Em  resposta  cabe-modeclanu-  a  V.  Ex.,  de  «ccordo 
com  a  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846  e  com  o-Aviso 
n.''  24'4  do  26  do  Agosto  de  1864,  que  o  cidadão  só 
pôde  votar  para  Juizes  de  Paz  do  districto  em  que 
está  qualificado. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— JosíÍ  Joaquim  Fernandes 
Torres.  —Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará, 
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N.  21i.^FAZFx\DA.  — Em  15  m  jl.nho  de  í86»- 

Transmrttc  par  capía  as  ordens  n.*»»  í>2  c  93,  dirigidas  â  The- 
souraria  da  Babia  supprimmdo  nella  vários  irabaHios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
cm  15  de  Junho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tiiesouro  Nacional,  transmitte  aosSrs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e execução,  na  parle  que  lhes  foreni  appli- 
caveis,  as  ordens,  juntas  por  cópia,  n."ft2  e  93,  di- 
rigidas á  Thcsouraria  da  Rihia,  supprimindo  nesta 
Repartição  vários  trabalhos,  e  alterando  certas  pra- 
ticas do  serviço. 

Zacarias  de  Gões  e  Vasconcellos, 

N.  B.  As  Ordens  a  que  se  i'efere  a  Circular  supra 
\ão  publicadas  no  luíxar  competente 


N.  ÍIo.  — FA/liXlJA.— Em  I:')  dl*  ji.mío  de  ÍSGS. 

Supprime  diversos  traballios   na   Thcsouraria  de  Fazcridii  dít 
Bahia. 

Ministério  dus  Neçocios  da  Fazenda.--  Rio  de  Ja- 
neiro, em  lijdc  Junlio  de  i8G8. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao.  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  Bahia,  para  a  devida  intclligencia  e  execução,  a 
vista  do  que  propôz  em  seu  ollicio  n.°  68  de  21 
de  Abril  ultimo. 

<.**  Que  ficào  supprimidos  os  cinco  livros-  de 
registro  de  titulos,  que  ora  existem  na  Secretaria 
da  mesma  Thesouraria,  a  saber:  um  de  Decretos^ 
c  Ordens  Imporiacs  :  um  de  Patentes  e  Provisões  ; 
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um  de  Provisões  Eoclesiaslicas ;  uin  geral  ciiil ;  e 
um  finalmente  de  nomeações  feitas  por  diversas 
Autoridades. 

S.*  Que  é  cscusade  regislrarem-se  na  Tbesou- 
raría  os  Decretos  de  nomeação.  Cartas,  Diplomas 
e  Títulos  de  pensões  e  da  empregados  activos  e 
inactivos,  passados  pelo  Governo  Imperial ;  as  Por- 
tarias ou  Títulos  de  qualquer  denominação  ex« 
pedidos  pela  Presidência  da  Província  ou  por  outras 
Autoridades  civis,  militares  e  ecciesiaslicas  em  favor 
de  Empregados  de  sua  nomeação ;  e  as  licenças 
que  as  mesmas  Autoridades  lhes  concedem  na 
forma  da, Lei  com  vencimento  ou  sem  elle;  por 
quanto  laes  títulos  sâo  registrados  nas  Repartições 
que  os  expedem,  e  em  caso  de  necessidade  pode 
a  Thesouraría  requisitar  copia  aullientica  dcllcs, 
e  as  partes  requerel-os  por  certidão. 

3.*  Que  haverá  um  livro  para  o  registro  das  no- 
meações c  demissões  passadas  pela  Thesouraría, 
únicas  que  na  respectiva  Secretaria  se  devem  regis- 
trar, dó  mesmo  modo  que  se  acha  determinado  com 
relação  ao  Thcsouro  pelo  art.  35  f  1.*  do  Decreto 
u.'  4153  de  6  de  Abril  do  corrente  anno. 

Z  no  ff  rias  de  Góes  e  VasncmrcUos. 


X.  216.— FAZENDA.— Eii  lo  de  junuo  dm  I8GS'. 

Declara  quti  os  asscutamculos  dos  venci tntMi los  dos  Mtuprcgados 
activos  c  innciivos  c  dos  Pcnsionisla5  iiuo  dependei»  de  re- 
(juerinicnlo  das  parles,  visto  ser  objecto  rtc  niéro  expcdiemc 
e  que  não  estão  sujeitos  ap  pagamento  do  sei  lo  as  cautelas 
provisórias  que  se  dào  aos  conipradorçs  de  Apoliecs;  c  ap- 
prova  diversas  providencias  tomadas  pelo  Inspector  da  The- 
souraría de  Fazenda  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenilo.— lliu  de  Ja- 
neiro, ciii  15  do  Juniio  de  t868. 

Zacarias  do  flóts  o  Vasconccllos,  Presi«leiilo  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  duclara  ao  Sr. 
luspeclor  da  Tliosuuraria  de  Fazijiida  da  i*roviiR"ia 
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du  Bahia,  para  a  devida  inlelligencia  e  execução 
e  em  resposta  ao  seu  oiricio  n/  67  tlc2i  de  Abril 
ultimo,  que  bem  procedeu  íazendo  cessar  a  ur^ 
tica  em  uso  oa  mesma  liepariiçào  de  se  não  aorir 
assentamenlo  dos  vencimenlos  dos  .EmprjQgados 
aciivos  e  inactivos  e  dos  Pcusioiiistas  sem  que  os 
interessados  o  requeressem  e  fossem  as  suas  pe- 
tições despachadas  em  sessão  da  Junta,  por  quanlo 
nem  dependem  de  requerimento  laes  assentamentos 
para  se  levarem  a  effeito,  pois  sáo  objectos  de 
mero  expediente  da  Repartição;  nem  compete  ao 
A  Junta  deliberar  a  esse  respeito,  mas  unicamente 
ao  Inspector  na  forma  do  §  40  do  art.  4.**  com- 
binado com  o  art.  3.*  do  Decreto  n.*  870  de  22 
de  Novembro  de  4851,  ordenar  que  se  abraassen^ 
lamento  a  quaesqucr  novos  Empregtidos  ou  Pen- 
sionistas, a  vista  dos  seus  ti  tu  los  legaes,  c  que 
sejão  incluídos  em  folha,  depois  de  pagos  os  di- 
reitos o  emolumentos  devidos;  cumprmdo  que  par 
despacho  da  Inspccloria  nos  próprios  titules  se 
autorisem  os  assentamentos  c  a  inclusão  en>  folha 
dos  vencimentos  a  abonar. 

Bem  procedeu  também  o  Sr..  Inspector  fazendo 
cessar  o  pagamento  do  sello  que  se  exigia  das 
cautelas  provisórias  que  se  dão  aos  compradores 
de  Apólices,  que  tem  de  ser  por  estas  substituídas^ 
não  só  porque  são  ellas  expedidas  pelaThesou- 
raria  e  consideradas  portanto  documentos  que  per- 
tencem ao  seu  expediente  e  isentos  de  scUo  pelo 
§  7.*»  art.  85  do  Regulamento  n.^  2743  de  26  de 
De^^embro  de  1860,  mas  lambem  porque  a  nenhum 
onus  as  sujeitou  o  Governo  quando  pela  Circular 
n."  28  de  2á  de  Outubro  de  4866  as  mandou  emittir 
simplesmente  como  tilulos  provisórios  até  a  efiec-í 
liva  entrega  das  Apólices. 

Zacarias  de  Góes  c  VasconccUos. 
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N.  2Í7.— FAZENDA.— Em  n  de  JUisno  de  4868. 

A|iprova  o  procedimento  do  Inspector  da  Thcsouraria  do  Es- 
pirito SantO)  permittindo  qâe  o  Administrador  nomeado 
para  uma  Mesa  de  Rendas  entrasse  em  exercício  anté^  de 
espeeialisar  a  liypothcca  e  reeommenda  que  marque  ao  dito 
exactor  prazo  para  espeeialisar  e  inscrever  a  mesma  liy- 
poiheca, 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro^ 47  de  Junho  de  1868, 

Zacarias  de  Góes  e  VasconccUos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
officio  do  Sr.  Inspector,  da  Thesoúraria  da  pro- 
vincia  do  Espirito  Santo  de  12  de  Março  ultimo, 
sob  n."^  45,  no  qual  participa  ter  perraittido  que 
Joaquim  dos  Santos  Ipô,  nomeado  por  Titulo  de  4 1 
de  Dezembro  do  anno  passado  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas,  da  villa  da  barra  de  S.  Matheus, 
entrasse  em  cxer«icio  antes  que  especiaiísasse  a 
bypotheca  como  manda  a  Ordem  fl.*"  243  de  28 
de  Junho  de  4866,  tendo  com  tudo  prestado  fiança, 
como  consta  do  termo  junto  ao  citado  offlcio,  por 
cópia^  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  approva 
este  seu  procedimento ,  recommendando-lhe , 
porém,  gue  marque  ao  responsável  um  prazo  para 
espeeialisar  e  inscrever  a  bypotheca,  segundo  os 
eslylos  observados  no  Thesouro  nestes  casos,  prazo 
que  costuma  ser  de  dous  mezes,  ou  de  mais,  con- 
lorme  a  distancia  do  immovel  oíTerecido  em  ga- 
rantia da  bypotheca,  observando-lhe  entretanto 
que  esta  pratica,  estabelecida  em  excepção  á  regra 
geral,  pela  qual  a  fiança  só  se  considera  completa, 
depois  de  cumpridas  as  diligencias  da  lei  uypo- 
thecaria,  em  razão  de  serem  essenciaes  para  a 
validade  da  bypotheca  entre  os  contractantes  e 
era  relação  a  terceiros,  antes  do  novo  regimen  hy- 
pothecario,  só  deve  ser  seguida  em  casos  espe- 
cialissimos,  quando  o  exigirem  as  urgências  do 
serviço  publico,  como  no  de  que  se  trata ;  e,  por 
esta  occasião,  lhe  reeommenda  que  informe  qual 
o  motivo  por  que  o  Escrivão  da  mencionada  Mesa 
de  Rendas  esta  servindo  sem  fiança,  e  se,  ainda 
a  não  prestou,  intime-o  para  esse  fim,  marcan- 
do-lhe  um  prazo  razoável. 

Zacarias  de  Góes  e  Va^sconcellos . 
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N.  218.— FAZEXDA.— Em   17  de  JUNRO  de  1868,  * 

O  arl.  17  (to  Decreto  n.»  4153  de  6  de  Abril  próximo  pas- 
sado que  vedou  a  noirieaçãó  de  Empregados  aposentados 
par^f  empregos  oii  commissi5e$  do  Ministério  da  Fazend:», 
n5o  SC  entende  com  os.  qae  já    servião  naquella  data. 

Miiiislerio  tios  Nogocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  Junho  de  1868. 

Illm.  eExni.  Sr.— Em  solução  á  consiilla  cons- 
tante do  sou  oíTicio  de  4  do  corrente,  se  os  Em- 
pregados dQ  Fazenda  aposentados,  conselheiro  An- 
tónio Henriques  do  Mirançla  Reco  e  Hermenegildo 
Duarte  Monteiro,  á  vista  do  disposto  no  arl.  47 
do  Decreto  n.*  4153  de  6  de  Abril  ultimo,  podem 
ou  nâo  continuar  a  funccionar  como  Membros  do 
Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Ecouomica 
e  Monte  do  Soccorro,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex, 
para  os  íins  convenientes,  que^o  citado  art.  47 
do  Decreto  n.**  4153  vedou  a  nomeação  de  Em- 
pregados aposentados-  para  empregos  ou  commis- 
sões  de  Fazenda,  masnao  determinou  que  flcassom 
sem  effeito  as  nomeações  dos  que  estiverem  ser- 
vindo naquelia  data.  Os  Membros  do  referido  Con- 
selho, de  quem  se  trata,  não  estão,  portanto,  inlu- 
bidos  de  continuar  a  servir,  pois  que  aquella  dis- 
posição nSo  tem  eITeilo  retroactivo. 

Deus  guarde  a  V.  Y^x, -^Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
eoncellos, — Sr.  Presidente  do  Conselho  Inspector 
e  Wscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soccorro. 


N.  219  —GUERRA —Em  17  db  junho  de  1868. 

Declara  como  deve  ser  feita  a  medição  dos  terrenos  pedidos  por 
aforamento  iia  Fal^riea  da  Pólvora  da  Estreita. 

Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos   Negócios   da 
Guerra,  em  17  de  Junho  de  1868. 

Tendo  V.  S.,  no  officio  de  27  de  Abril  ultimo,  con^ 
que  instruio  o  requerimento  de  Vicente  Alhanasio 
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Nunes  PinU),  que  pede  por  aforamento  um  terreno 
da  Fabrica  da  Pólvora  da  Estrella,  representado  o 
continuo  trabalho,  que  pesa  sobre  os  empregados 
da  mesma  Fabrica,  com  a  medição  de  terrenos  pe- 
didos ()or  particulares ;  declaro  a  V.  S.,  para  seu 
Conhecimento  e  governo,  que  d'ora  em  dianle  deve 
aquelle  trabalho  ser  feito  a  expensas  do  peticionário, 
por  agrimensor  da  sua  escolha  devidamente  habi- 
litado, porém  somente  depois  que  essa  Directoria, 
sendo  ouvida  a  respeito  da  petição ,  não.  oppuzer 
razões  contra  a  concessão  do  prazo  requericlo,  de- 
vendo o  dito  trabalho  ser  visado  por  essa  Directoria, 
e  registrado  nos  livros  do  estabelecimento  antes  de 
ser  remettido  á  esta  Secretaria  de  Estado  com  o  re- 
querimento que  tem  de  instruir. 

Deus  Guardo  a  V.  S.  —  João  Lustoza  da  Cunha 
Paranaguá.  —  Sr.  Frederico  Cavalcanli  de  Albur 
querque. 


N.  220.— GUERRA.— Em  47  de  junho  de  4868. 

Declara  qtie  elevem  ser  giibmellídas  ao  Governn  Imperial  as  pre- 
tenções  relativas  á  admissão  a  exames  como  provas  previas 
de  que  trata  o  art.  343  do  Regulamento  vigente. 

Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  47  de  Juniio  de  4808. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resDOSta 
ao  officio  n.""  66  de  9  do  corrente,  que  quanao  se 
apresentarem  a  concurso  c/indidatos  nas  circums- 
tancias  do  Bacharel  André  Pinto  Rebouças,  que  por 
Aviso  de  25  de  Maio  próximo  findo  se  mandfou  ad- 
mittir  a  exames,  como  provas  prévias  de  que  trata 
o  art.  243  do  Regulamento  vigente,  ficando  por  issa 
dispensado  da  exhibição  de  quaesquer  documentos 
relativos  aos  mesmos  exames,  deve  V.  Ex.  sub- 
mettter' semelhantes  pretensões  á  oonsideração -do 
Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Lxistoza  da  Cunha 
Paranagud.^Sr.  José  Mona  da  Silva  Bittencourt. 
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N .  2M *-^  GUERRA.— Em  H  de  jralio  de  ííéÔ. 

Bèclara  tomo  devem  ser  forneeidas  as  dietas ,  que  se  acb^p 
l^résciiptas  |iara  os  enfermos  do  Uospilal  Militar  provisório 
de  ÂQdaratiy. 

Bio  de  Idnçirp.^MlDisterio  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  {1  ào  Juohe  de  480$. 

£m  solução  ao  seu  cilicio  d.""  283  do  4  /  do  corrente» 
relativamente  á^  dietas  prescriptas  pelos  médicos 
aos  enfermos  do  Hospital  Militar  provisório  de  An« 
daraiiy,  declaro  a  Vm.«  que  em  casos  e^cepcionaes» 
como  quando  o  doente  tem  fastio  ou  soiírimeiíios 
taes,  que  liie  não  é  perra ittido  usar  dos  alimentos 
previstos  no  Regulamento,  pôde  o  facultativo  afas- 
tar-se  dò  que  está  marcado  nas  tabeliãs,  conforme 
faculta  a  ultima  parte  do  art.  42  do  Regulamento  de 
25  de  Novembro  de  \  844 ;  convindo,  porem,  que  tanto 
o  Director,  como  o  4."  Medico  e  I-  Cirurgião  flsca- 
lisem,  pelo  exame  dos  mappas  das  enfermarias  e  das 
papeletas,  esse  servigo,  de  modo  que  o  descuido  nuo 
autorise  grande  latitude,  nem  dô  lugar  ao  abuso  de 
taes  concessões. 

Deus  Guarde  a  Ym  ~  João  Lmlaza  da  Cunha 
ParoAiaguá.-^S^.kiAwxQ  Alvares  dos  Santos  Souza. 


N.  222.— ÍAZENDA.  — EsT  48  dk  junho  de  1868. 

Os  Empregados  que  percebido  gratificaçAo  por  contarem  mais 
de  30  anoos  de  serviço,  antes  da  publicaç&o  do  Decreto  n.» 
4183  de  6  de  Abril  próximo  passado,  devem  continuar  a  per- 
ccbel-a. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Faxenda.^^Rio  de  /ar- 
neiro, em  48  de  Junho  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fasenda  da  Provinda  de 
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San  la  Catbartnat  que  a  911.  41  do  Detcreto  n.""  4153 
de  6  de  Abril  ultimo  apenas  abolioa  concessão  das 
gratiScações  aos  queconUirem  mais  de  trinta  aano^ 

de  servigo,  respeitando  as  que  tivessem  sido  con- 
cedidas ;  pelo  que  deve  cessar  a  providencia  to- 
mada pela  mesma  Thesouraria  de  suspender  o  abono 
das  de  que  trata  o  seu  oíiicio  n.""  69  de  2  de  Maio 
próximo  passado. 

,  Zacarias  de  Góen  c  Vasconcellos . 


N.  223.— FAZENDA.— Em  18  oe  juísho  db  1868. 

Declara^que  os  collectudos,  cujo  valor  locativo  dos  prcdiusfur 
inferior  a  1SO#000,  não  estão  sujeitos  ao  imposto  pessoal,  e 
dá  diversas  providencias  para  a  boa  execução  do  Ecgulameulo 
de  28  de  Dezeoibro  do  aono  próximo  pretérito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*— Rió  de  Ja- 
neiro, óm  48  de  Junho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o 
officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
das  Alagoas  de  U  de  Maio  ultimo,  sob  n.^ai,  rio 
qual  coinmunica  que  solvendo  as  duvidas  propostas 
pelo  Collector  das  Rendas  Geraes  da  respectiva  ca- 
pital, lhe  respondera  que  os  collectados  não  estão 
áujeitos  ahi  ao  imposto  pessoal  quando  o  valor  lo- 
cativo dos  prédios  fór  inferior  a  420j)000,  mínimo 
lixado  pelo  art.  40  da  lei  de  26  de  Setembro  de 
4867,  e  §  3.*  art.  *.*  do  Regulamento  de  28 de  De- 
zembro do  mesmo  anno ;  assim  como  que  cabia  ao 
Lançador  arbitrar  o  valor  locativo  dos  mesmos  pré- 
dios, quando  o  constante  dos  recibos  ou  arrenda- 
mentos ofTerecidos  pelas  partes  parecerem  dolosos 
ou  lesivos,  OQ  contiverem  algum  vicio  ou  eircum- 
stancia  que  os  torne  claramente  suspeitos  de  Traude 
ou  então  quando  forem  habitados  pelos  pro{5rios 
donos ;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  approva 
semelhante  decisão,  visto  estar  de  accordo  com  a 
Lei  e  Regulamento  supracitados. 

Zacarias  de  Góes  Vasconcellos. 
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N.  2S4«— FAZENDA.— Eh  19  de  junho  de  4868. 

Indefere  um  recarso  sobre  mulla  de  direlios  em  dobro,  iniposLi 
pela  lAlfandega  éo  Rio  de  Janeiro,  proveoicnle  de  excesso 
de  peso  de  5  caixas  com  sabonetes. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Junho  de  1868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  o  recurso 
que  inlerpôz  G.  R.  Gepp*  &  C*  da  decisão  da  Ins- 
pectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  roul- 
tando-os  em  direitos  dobrados  peia  diiTerenca  para 
mais  encontrada  nas  cinco  caixas  de  sabonetes  c 
submetlidas  a  despacho  peia  nota  de  22  do  dito  mez 
qup  declarou  conterem  410  libras,,  quando  veriti- 
cou-se  que  conlinhõo  1.765,  isto  é,  mais  1.355  além 
da  que  fora  declarada  ;  e  o  mesmo  Tribunal, 

Visto  a  allegação  do  recorrente  de  que  denun- 
ciara esse  augmento,  íilho  do  engano  que  teve  de  dar 
as  cinco  caixas  a  peso  de  uma  só; 

Vistas  as  informações  da  Inspectoria  e  do  Con- 
ferente do  despacho,  em  que  se  patenlea  que  a  de- 
nuncia do  engano  fora  feita  depois  de  realisada  a 
conferencia  interna,  que  havia  verificado  a  diflb- 
rença;  e 

Cui^aiderando  que  pela  disposição  do  arL  25  do 
Decreto  n.""  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  aclian- 
do-se  diíferença  para  mais  entre  a  nota  e  ns  mer- 
cadorias postas  a  despacho,  excedendo  essa  dilfe- 
reúça  a  20^000  deve  ser  a  parte  multada  em  dobro 
dessa  diíTerença ; 

Considerando  que  só  aproveita  para  o  effeito  de  não 
se  imporem  as  jpenas  do  Regulamento  a  declaração 
voluntária  das  diíTerenças  das  mercadorias  em  toda 
e  qualquer  occasiào,  excepto  na  de  busca,  exame 
e  conferencia  (art.  45  do  decreto  acima  citado) ;  e 

Considerando,  íinalmentc,  que  a  declaração  do 
recorrente  foi  depois  de  elfectuada  a  conferencia 
interna: 

Resolveu  indeferir  o  referido  recurso. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da 
dita  Alfandega  para  sua  inleliigencia  e  devidos 
clfeilos, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasco uvellos* 
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N.  MS.— FAZENDA.— EM  19  de  êvmú  DB  4868. 

Só  devem  $er  incluídos  no  lançaonenlo  para  a  cobrança  do  im« 
posto  de  3  «'o  os  prédios  cuja  renda  fòr  de  120$  para  cima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  49  de  Junho  de  i868. 

Zaciírias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Triijunal  db  Thesouco  Nacional,  tendo  presente  o 
oflicío  do*  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de  S.  Paulo  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.M2, 
no  qual  remette  por  copia,  para  ser  resolvida,  a 
consulta  gue  lhe  dirigio  o  Collector  da  cidade  de 
Porto  Feliz,  e  o  parecer  fiscal  respectivo  sobre  a 
intelligencia  do  Decreto  n."*  4052  de  28  de  Dezembro 
do  anno  passado,  por  lhe  não  competir  a  sua  de- 
cisão; declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  em  res- 
posta á  referida  consulta,  qu&só  devem  ser  incluídos 
no  lançamento  para  a  cobrança  do  imposto  de 
3  7o  os  prttdios,  cuja  renda  fòr  de  120^000  pura 
cima. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


N.  226.— FAZENDA.— Em  19  d£  jinho  de  1868. 

A  dívida  du  impostos  pertencente  a  exercicíos  anteriores  á  Lk'í 
n.«  í^SOí  de  26  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  não 
está  sujeila  á  multa  de  O  Vo  de  qnc  trata  oart.  aoda  mesma 
Lei. 

Minislario  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Junho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
oflido  do  Sr.  Inspector  daTiiesouraria  da  Provinda 
do  Wio  Grande  cio  Norte  de  23  de  Março  ullínid, 
sob  n,*  ií,  no  (lual  participa  que,  suscitando-se  du* 
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vidas  na  AlÍAUdega  da  mesma  ProvUicia  sobre  a 
intelliffenoia  do  art.  30  da  Lei  n/  4507  de  26  de 
Selembro  do  anno  passado,  que  impõe  a  multa  de 
6  7,  aos  devedores  de  impostos,  que  os  não  satis* 
íizerem  no  devido  tempo,  resolvera,  de  accordo  com 
o  parecer  fiscal,  em  sessão  da  .respectiva  Junta,  que 
a  divida  dos  exercícios  anteriores  á  citada  Lei  não 
está  sujeita  á  referida  multa;  declara  ao  mesmo 
3r.  Inspector  que  approva  semelhante  decisão. 

Zacarias  de  Gôcs^e  YaseónccUos. 


N.  8a7.^1\\ZENDA.^Bi[  19  D£  JUNHO  de  1868. 

netiielle  a  tabeliã  dos  vencimentos  que  deve  perceber  a  iri- 
I»olayâo  do  lliatc^  denominado  Cruzeiro  do  Sul,  mandado 
eouslruir  para  servir  de  barca  de  vigia  na  Airandega  do 
Maranhão ;  e  aulorisa  a  despcxa  com  a  acquisivão  do  equi- 
pamenlo  e  niatbrial  necessário  ao  mesmo  lliale. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Junho  de  <86&. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  tendo  presente  os 
Ollicios  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  do  Maranhão  n.*"  48  de  S8  de  Junho  de 
4866,  e  n."  7*  de  tO  de  Abril  do  corrente  anno, 
enviando  aquelle  o  orçamento  da  despeza  a  fazer-sc 
com  o  Híate  denominado  Cruzeiro  do  Std,  man- 
dado construir  no  Arsenal  de  Maíinha  do  Pará  para 
servir  de  Barca  de  vigia  á  vela  na  Alfandega  da- 

auella  Província,  e  este  a  pretenção  do  comman- 
ante  do  dito  Híate,  c  iníormação  da  Xlfandega 
acerca  dos  vencimentos,  que  como  lai  julga  per- 
tencerem*lhe;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 
para  sua  inlelligencia  e  execução»  que  o  pessoal  do 
referido  Hiate  deve  constar  de  um  Piloto  cumman- 
dante,  (|uc  servirá  de  Pratico^  de  um  outro  Pilotu, 
que  servirá  de  Escrivão,  de  um  Mestre  da  2."  classe, 
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que  scrvtipá  do  Guardião,  de  oito  primeiros  mari- 
nlieiros,  e  de  um  cozinheiro,  todos  com  vencimentos 
mareados  na  tabello  junta  e  assigoada  pelo  Official 
Maior  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  ficando  o  mesmo  Sr.  Inspector  autorísado 
para  a  acquisição  do  equipamento  e  matçriai  ne- 
cessário, e  que  deverá  consistir  era  dez  espingardas 
com  espadas,  dez  pistolas  e  o  respectivo  equipa- 
mento, pelo  preço  da  tabeliã  organisada  pela  Ordem 
de  i4  ae  Janeiro  de  4861,  qualro  mochos  de  pa- 
lhinha, louga  de  ferro,  para  cozinha  e  baldes,  e 
mais  objectos  indispensáveis. 


Zacarias  de  Chies  e  VascofÍ4*etios . 


N.  228.— FâZEXDA.— Em  20  de  junho  de  1868. 

Declara  om  vig^or,  a(é  iilierior  deliberação,  q  Circular  tie  H 
de  Oulnbro  do  anno  |>a$sml0. sobre  a  venda  de  apólices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda«-««  Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Junho  de  18G8« 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Tbesourarias  de  Fazenda  que  con-- 
tÍDua  em  vigor,  até  ulterior  deliberação,  a  Circular 
de  8  de  Outubro  da  anno  passado,  pela  qual  foi 
autorisada  a  venda  de  Apólices  da  Divida  Publica 
interna  fundada  ao  preço  de  88  7,. 

Zcwarias  de  Oóes  e  Vaseoncellos, 
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N.  229.^  FAZENDA.— Eli  22  db  junho  de  4868. 

Dá  provimeDto  ao  recurso  interposto  de  uma  decisão  da  Al- 
•fandega  do  Hío  de  Janeiro,  que  negou  o  levantamento  do 
deposito  do  producto  liquido  da  arrematação  de  11  caiias 
com  rapé;  e  manda  calcular  os  direitos  devidos  á  Fazenda 
á  razão  de  30  «/o  ^^  mesmo  producto^  na  forma  do  art.  20O 
da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  F<izenda.— Rio  de  Ja-> 
neiro,  ern  22  de  Junho  de  1868. 

Comniunico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  para  a  devida  intelligencia  e 
execução,  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando 
conhecimento  do  recurso  de  João  José  dos  Reis  & 
C/  da  decisão  dessa  Inspecloria,  que  negou -lhes 
o  levantamento  do  deposito  do  producto  liquido 
da  arrematação  de  4  i  caixas  com  rapé,  deduzidos 
os  respectivos  direitos  do  valor  desta,  resolveu 
dar-lhe  provimento  para  o  fím  de  mandar-se  cal- 
cular os  direitos  devidos  á  Fazenda  do  producto  da 
arrematação  não  a  600  rs.  por  libra  de  rapé,  mas  na 
Tazão  de  30  */•  ^o  dito  producto,  calculada  para  esta 
mercadoria  na  forma  do  art.  200  da  Tarifa ;  cum-* 
prindo,  entretanto,  observar  que  menos  regular  e 
conveniente  foi  o  procedimento  dessa  Inspecloria 
em  semelhante  negocio. 

Em  primeiro  lugar,  o  art.  304  do  Regulamento 
das  Alfandegas  determina  que  á  aíBxaçiio  dos  edi- 
taes  para  consumo  das  mercadorias  preceda  o 
exame,  conferencia  e  classificação  delias  por  dous 
Conferentes  designados  pelo  Inspector,  e  da  infor- 
mação do  Escriplurario  Macedo  se  vê  que  esse 
exame  se  fez  posteríormento  ao  vencimento  do 
prazo  dos  ditos  edilaes ;  e  então  é  que  se  reco- 
nheceu a  avaria. 

Depois,  estando  essa  mercadoria  avariada,  o 
edital  para  o  seu  consumo  devia  ser  de  40  dias, 
e  não  de  30 ,  como  foi  o  que  se  aíQxou ,  como 
consta  da  referida  informação,  na  forma  do  §  3."» 
do  art.  300  do  Regulamento,  de  accordo  com  o 
art.   533. 

Ultimamente,  os  direitos  a  deduzir  do  producto 
da  arrematação  das  mercadorias  avariadas  não  são 
gs  flxados  na  Tarifai.de  tantos  réis  por  libra,  arroba, 
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quintal,  vara  quadrada,  dúzia,  etc;  mas,  emalien- 
cão  ao  estado  de  ruina  da  mercadoria,  na  razão 
(los  direitos  estabelecidos  na  mesma  Tarifa,  40,  âO, 
30  V„  como  dispõe  o  art.  534  do  Regulamento, 
explicado  pela  Ordem  do  Thesouro  n.'  232  do  4.* 
de  Junho  de  4863. 

Além  disto,  os  recorrentes  requererão  o  reconhe- 
cimento da  avaria  em  31  de  Janeiro  deste  anno, 
quando  não  tinha  sido  ainda  arrematado  o  rapé, 
que  veio  a  seUo  a  4  de  Fevereiro,  estando  desde 
45  de  Dezembro  vencidos  os  30  dias  do  edital;  e 
se  antes  daquelle  dia  é  que  pôde  a  Alfandega,  pelo 
exame  a  que  procedeu  a  commissão  de  consumo, 
ter  conhecimento  da  avaria  do  rapé,  certamente 
pelo  vicio  intrínseco  delie,  e  não  por  indícios  ex- 
ternos, nesse  caso,  na  forma  do  art.  529  §  2.°  do 
Regulamento,  requererão  em  tempo  os  recorrentes 
o  dito  reconhecimento;  e  fazendo-o,  era  dever  da 
commissão  de  avarias,  a  que  foi  remellida  a  petição 
para  aquelle  fim  no  4.''  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  dar  a  esse  assumpto  o  mais  prompto  e  re- 
gular andamento,  independentemente  de  qualquer 
impulso  da  parte,  na  forma  do  §  4.°  do  art.  457, 
o  ã  vista  do  disposto  na  Ordem  do  Tliesouro  de 
7  de  Junho  dt*  4850. 

Zacarias  th*  Góes  c  Va^co)>(*e^lns. 


\.  230.-FAZ,ENDA.  — Em  22  de  jumio  de  1868. 

Indefere  o  requerimento  da  Mesa  Adiniuistraiiva  da  Sania  Casa 
de  Caridade  da  villa  de  GurvcUo,  pediudo  que  o  producio  do 
buneficio  das  lotcrias  concedidas  para  a  fundação  da  nicsmu 
casa  seja-llie  entregue  cm  apólices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  22.de  Junho  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  6  do  corrente,  acomoanhado  do  requerimento 
da  Mesa  Administrativa  ua  Santa  Casa  (fe  Caridado 
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da  Vilia  de  Santo  António  de  Curvello,  na  Província 
de  Mínàs  Geraes,  pedindo  que  o  producto  das  lo- 
terias,  concedidas  pelo  Decreto  n.^  954  de  7  de 
Julho  de  i858,  para  a  fundação  da  mesma  Santa 
Casa,  lhe  seja  entregue  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica, lenho  de  ponderar  a  V.  Ex.,  de  conformi- 
dade com  o  que  declarei  a  V.  Ex.  em  Aviso  de  23 
de  Novembro  do  anno  passado,  que,  não  julgo  na 
caso  de  ser  deferida  semelhante  prelenção,  por  não 
poder  ser  convertido  em  património  aquelle  bene- 
íicio,  que  é  especialmente  destinado  á  fundação  da 
i^eferida  Santa  Casa. 

Deus  Guarde  a  V.  "Ex. --Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
conceitos. -^Sv.  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


N.  231 .—  IMPÉRIO.  —  Em  20  de  jumio  de  Í8G8. 

Dpclara  que  o  Vicc-Presidonie  de  Província  era  exercício , 
subslíluíndo  o  Presidcnle  que  é  membro  da  Assembléa  G<^ral 
Logislaliva,  só  icm  direito  ao  ordenado  integral  desde  o  dia 
em  quo  o  Presidente  começar  a  perceber  subsidio  como  Se- 
nador ou  Deputado  até  ao  do  encerramento  da  sessão.^ 

5.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  26  de  Junho  de  4868. 

Illm .  e  Exm.  Sr.  —  Declare  V.  Ex.  áThesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província,  em  solução*do  ofTicio  n.MI 
de  27  de  Maio  próximo  passado  dirigido  a  este  Mi- 
nistério, pelo  qual  consulta  se  deve  pagar  ao  Vice- 
Presidente  em  exercício  o  ordenado  mtegral  do 
Presidente,  que  é  membro  da  Gamara  dos  Deputados, 
desde  o  dia  3  do  dito  mez  até  ao  do  encerramento  dct 
presente  sessão,  por  ser  aquelle  o  dia  em  que  se  tem 
de-abrira  Assembléa  Geral :  que  o  Vice-Presidente  de 
Província  em  exercício  em  substituição  do  Presidente, 
uue  é  membro  da  Assembléa  Geral,  tem  direito  ao  or- 
denado por  inteiro  do  cargo  do  dia  em  que  o  Presi- 
dente começar  a  perceber  o  subsidio,  como  Senad')r 
ou  Deputado,  combinada  a  disposição  do  arl.  9."  da 
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Lei  de  3  de  Outubro  de  IS34  com  a  do  Atíso  de  29  d^ 
mesmo  mez  de  I83i  e  dos  mais  (]uc  posteríomieote 
tèm  sido  eipedidos  no  mesmo  seiílido,  vislo  que  os 
empregados  públicos»  que  sào  membros  da  Assem- 
biéa  Gerai,  lèm  direilo  aos  seus  ordeaados  desde  o 
dia  cm  que  interrompem  o  exercício  até  ao  em  que 
touiâo  assento  na  rcspecti%'a  camará,  e  bem  assim 
desde  o  dia  em  que  esta  se  encerra  até  ao  em  que  o 
reassumem ;  vcvilicando-se  o  competente  pagamento 
depois  qué  assim  conste  officialmente  na  Provinci? . 
Deus  (juarde  a  V.  Ex. — Josà  Joaquim  Fcriíandcs 
Torres.-— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauliy. 


N.  232.— FAZENDA.— Em  27  de  JCNHO  de  1868. 

Dá  provinieulo  a  um  recurso  da  ficctsão  da  Airandepa  do  Rio 
do  Janeiro,  relalivamenlc  ao  pagamento  dos  direUos  cm  dol»ro 
das  diflTcrenças  encontradas  cm  umas  madeiras  submcttidas 
a  despacbo. 

Ministério  dos  Xcgocios  da  Fiizoiula.—  !\io  de  Ja- 
neiro, cm  íá7  de  Junho  de  1868. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  o  recurso  de 
Edward  Johnslon  &  Comp.  da  decisão  da  Inspecloria 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  obrigandu-os  ao 
pagamento  dos  direitos  em  dobro  das  diílercnças  de 
(jualidadc  e  quauUidade,  encontradas  nas  madeiras 
submellidas  a  despacho  cm  19  de  Setembro  de  1867, 
importando  os  direitos  d^s  ditas  diílerenças  em 
1:133*003,  e  o  mesmo  Tribunal,  considerando: 

1 .°  Que  tiverão  saliida  algumas  taboas  antes  mesmo 
da  designação  pela  Inspcctoria,  a  requerimento  do 
Conlcrente  da  sabida,  de  um  Empregado  de  sua  con- 
fiança para  assistir  á  conferencia,  côntra  o  disposto 
no  paragrapho  único  do  arl.  505  do  Regulamento 
das  Alfandegas:  não  podendo  proceder  as  infor- 
mações do  Conferente  Santos  Marques  em  30  de 
Outubro  c  20  de  Novembro,  pormie,  sendo  por  elle 
considerado  necessário  o  auxilio  cie  outro  Euiprog«ido 


Digitized  by 


Google 


"228  DFXiSÕES 

na  coaforoncia  da  madoira,  não  dovia  dar-lhc  saliida 
antes  de  levado  a  cíTcilo  o  exame  c  conferencia  do 
seu  collega. 

2.*  Que,  achando  o  dito  Conferente  differenças 
entre  as  mercadorias,  e  differenças  superiores  a 
50  Vo ,  segundo  a  sua  informação  de  9  de  Outubro, 
em  vez  de  fazer  na  nota  do  despacho  a  menção  a  esse 
respeito  determinada  nos  arts.  556  e  598  do  Reffula- 
•  mento,  deu  sem  mais  observaçíío  alguma  sabida  ás 
mercadorias,  sem  que  fossem  desde  logfl  cobrados 
os  direitos  da  differença,  contra  o  que  6  tão  explicito 
e  terminante  o  art.  599. 

3.*  Que,  resultando  daqui  a  inutilidade  do  exame, 
mandado  proceder  pela  commissão  da  Tarifa  por 
despacho  da  Inspccloria  de  14  de  Outubro,  natural- 
mente por  julgar  procedente,  ou  ao  menos  allendivcl 
a  reclamação  dos  recorrentes,  licârão  estes  assim 
privados  de  um  direito  que  llies  garantia  a  art.  606 
do  Regulamento  em  consequência  da  sobredita  in- 
formação de  9  de  Outubro  ;  entrelanlo  que,  se  essas 
irregularidades  se  não  dessem,  isto  é,  se  á  merca- 
doria se  não  tivesse  dado  sabida,  senão  depois  de 
verificada  assim  competentemente  a  differença  na 
forma  do  art.  598,  poderia  ser  deferida  no  tocfo,  ou 
em  parte  a  dita  reclamação, 

4/  Finalmente  que,  como  se  vn  da  informação  do 
Conferente  Figueirôa  de  28  de  Novembro,  as  confe- 
rencias posteriores  forão  feitas  em  uma  serraria 
particular  do  comprador,  a  qual  não  pode  ser  con- 
siderada o  lugar  apronriado,  do  que  trata  o  §  2."  do 
cirl.  5G.5. 

Jiesolveu  da]-  provimento  no  referido  recurso :  o 
ordenar  que  seja  o  Conferente  Santos  Marques  adver- 
tido pelo  modo  irregular  por  que  procedeu  no  des- 
pacho em  questào. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da 
referida  Alfandega  para  sua  inlelligencia  e  devidos 
cffeitos. 

Za^mrias  de  Góes  c  YasconccUos. 
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N.  233.— FAZENDA.— £m  27  de  junho  de  4868. 

Âpprovn  A  divisão  do  Maoícipio  dn  Côrtc  pArn  o  lançairicnU) 
dfi  lodos  os  impostos  no  exercício  de  1868—69,  c  espaça  o 
pra/o  para  o  pagamento  do  imposto  pessoal  no  mesmo  exer- 
cido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
jieiro,  em  27  de  Junho  de  4868. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoriar  do 
Rio  de  Janeiro ,  para  sua  intelligencia  c  devidos 
effeitos,  e  em  solução  á  maioria  de  seus  officios 
de  44  de  Janeiro,  42  de  Fevereiro  e  6  de  Maio  úl- 
timos: 

4/  Que  liça  approvada  a  divisiio  do  Município  da 
Cftrle,  na  forma  proposta  no  segundo  dos  referidos 
officios,  a  qual  deverá  servir  para  o  lançamento 
de  lodos  os  impostos  no  próximo  futuro  exercício 
de  4868-69; 

2.**  QwQ  pôde  ser  espaçado  o  prazo  do  pagamento 
do  imposlo  pessoal;  do  exercício  corrente  até  o  mez 
seguinte  áquelle  em  que  terminar  o  lançamento  na 
í-idade  e  subúrbios,  e  no  interior  até  a  época  da 
cobrança  da  quota  do  4.®  semestre  de4868'-69. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 


N.  23i.  — IMPÉRIO.—  Em  27  de  junho  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Provincía  do  Tiauhy.— Declara  que  não  (cm 
lugar  a  eonversUo  obrigatória  dos  bens  patrimoniaes  da  Matriz 
da  V^illa  de  Piracuruea  cm  apólices  da  divida  publlea ,  visto 
que,  tendo  sido  esses  bens  adquiridos  por  titulo  legitimo  an- 
tes da  promulgação  do  Deereto  n.»  1225  de  20  de  Agosto  de 
1864,  estão  garantidos  pelas  palavras  íinaes  do  art.  %^  do 
mesmo  Decreto. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, cm  27  de  Junho  de  4868. 

lilm.  cExm.  Sr. —  Tenho  presente  o  officio  n.' 3 
de  16  de  Maio  ultimo  em  que  V.  Ex.,  remettendo  um 
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oílicio  (io  Juiz  Municipal  o.  de  Orphàos  de  Piracuruca 
e  outros  papeis  relativos  aos  bens  palrimoiiiaes  da 
Igreja  matriz  de  Nossa  Scnliora  do  Monte  do  Carmo 
da  Villa  daquellc  nome,  osquaes  consistem  em  nove 
fazendas  de  gado  que  llie  forào  deixadas  por  Manoel 
Dantas  Corrêa  e  José  Dantas  Corrêa  cm  n43,  con- 
sulta se  tem  lugar  a  conversão  obrigatória  de  taes 
bens  em  apólices  da  divida  publica. 

Nos  termos  do  art.  2/  do  Decreto  n.*  4225  de  20  de 
Agosto  de  1864,  a  conversão  obrigatória  de  que  se 
trata  só  tem  lugar  a  respeito  de  bens  adquiridos  de- 


,  quando  se  não  houverem  de  applicar  i 
Uns  indicados  no  mesmo  Decreto. 

Por  outro  lado,  constituindo  os  rcferidoí  bens  , 
adquiridos  por  titulo  legitimo,  o  património  da  Igroja 
matriz  de  Piracuruca,  e  tendo  sido  garantidos  pelas 
palavras  finaes  do  citado  art.  2.%  podem  ser  conser- 
vados, na  lorma  do  que  oxpressamcnle  declarâo  os 
Avisos  n.^aie  de  22  de  Outubro  e  n.**  407  de  40  de 
Dezembro  de  48Gt,  u.°  3:36  de  23  de  Agosto  e  n.'*  418 
de  15  de  Setembro  de  486o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Jonq^iim.  Feniandcs 
Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Provimia  do  Piauliy. 


N.  235. —  GUERRA.— Em  o  \°  de  jl lho  de  4868. 

Declara  que  aos  cnipregadus,  que  não  percebem  grat«licaçáo,  se 
deve  nos  seus  impedi  meu  los  juslificados  desceu  Ur  um  terço 
do  respectivo  ordcuado. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  o  i."  de  Julho  de  1868. 

Declaro  a  V.S.,  para  seu  conliecimentoe  execução, 
e  em  deíerimenlo  á  supplica  do  Coronel  reformado 
Francisco  Manoel  de  Moraes,  addido  á  Secretaria  de 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  que  á  semelhança 
do  que  eslá  estabelecido  para  os  empregados  da 
Fabrica  da  Pólvora  e  Laboratório  do  Campinho,  qua 
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por  i)áo  terem  gratificação  se  lhes  desconta  um  terço 
do  ordenado  nos  seus  impedimentos  justiQcados,  se 
deverá  abonar  áquelh^CoroneJ,  nos  mesmos  casos, 
dous  terços  da  gratificação  que  percebe ;  devendo 
proceder-se  de  igual  forma  para  cora  todos  os  addi- 
dos  e  coadjuvantes  de  escripta  do  mesmo  Arsenal, 
em  circumstancias  idênticas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lustoza  da  Cunha 
Paranaguá. ^Sv.  Francisco  Carlos  da  Luz. 


N.  23C.— FAZENDA.— Em  1."  de  julho  de  1868. 

Declara  ter  si<io  revogada  a  clausula  17  do  contracto  celebrado 
com  a  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor,  subsistindo 
porém  o  desconto  de  10  %  aos  passageiros  e  cargas  do  Go- 
verno, de  que  trata  a  clausula  18  do  citado  contracto. 

Ministério  dos  Nejçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4.*  de  Julho  de  4868, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ^^clara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  das  Alagoas,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n/  25  de  30  de  Abril  ultimo, 
que  o  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
merçio  e  Obras  Publicas,  por  Aviso  de  49  de  De- 
zembro do  anno  passado,  encarregou  a  Companlija 
Brasileira  de  Paq^uetes  a  vapor  de  continuar  provi- 
soriamente o  Serviço  da  navegação,  pela  clausula  4^ 
do  contracto  de  4859,  e  deaccordo  cora  o  de  485ç>, 
menos  as  clausulas  47,  2Í,  86,  27  e  28;  e  como  em 
virtude  disto  fosse  a  clausula  47,  quedava  ao  Go- 
verno seis  passageiros  de  estado  em  cada  viagem, 
invalidada,  ficou  subsistindo  a  18  que  manda  des- 
contar 40  Vo  aos  passageiros  e  cargas  do  Governo 
por  esle  pagas. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 
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N.  237.  — FAZENDA-— Em  2  de  julho  de  1868. 

A  malta  de  6  Vo  creada  pela  Lei  n.»  1507  do  26  de  Setembro 
do  anno  proiimo  passado  só  é  applicavel  aus  impostos  e  rendas 
lançados  dos  excreicios  de  1867—1888  e  seguintes,  e  quando 
são  pagos  depois  dos  prazos  estabelecidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Julho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  ,  Presidenie  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
inlelligencia  e  execução,  c  em  coniormidade  da 
Ordem  nesta  data  dirigida  áTliesouraria  da  Bahia, 

aue  a  multa  de  6  ^o  creada  pela  Lei  n."*  1507  de  26 
e  Setembro  do  anno  passado,  art,  30,  e  a  que  se 
referem  as  Circulares  n."  36  e  37  de  30  do  mesmo 
mez,  sóé  applicavel  aos  impostos  e  rendas  lançadas 
dos  exercícios  de  1867—1868  e  seguintes,  quando 
são  paç;os  depois  dos  prazos  e^Uabelccidos,  e  nao 
ás  dividas  da  mesma  pi^ocedencia  de  exercicios  an- 
teriores. 

Zam/rias  de  Gôcs  c  VascoficrMos, 


N.  238.— rxVZENDA.~EM2  de  julho  de  1868. 

Solve  duvidas  acerca  do  art.  29  do  Decreto  p.«  4153  de^6  de 
Abril  próximo  passado,  que  reformou  o  Thesouro  e  Tliesou- 
rarias  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Julho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provinda  das  Alíigôas,  em 
resposta  ao  seu  oílicio  n.°  46  de  10  de  Junho  ultimo, 
1  ."*  cjbc  a  hora,  a  que  se  refere  na  sua  primeira  parle 
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^  i  3:1^  do  arl.  89  do  Decreto  n/  41i>3  de  6'de^  Abril 
do  corrente  anno«  conta^e  das  9  horas  da  manhã  e  não 
do^piATl»  de  teterancia,  que  só  é  penniilido  para  com* 
fiareeimento  dos  Empregados,  e  assignatura  do  livro 
de  jpreaeâça<  2.''  que  as  gratificações  qiie  perdem 
os  Empregados  quando  comparecem  depois,  ou  se 
retirão  antes  das  horas  marcadas  para  começar  e 
findar  o  expediente,  revertem  em  beneficio  dos  cofres 
da  Fazenda,  e  não  dos  mesmos  Empregados,  ainda 
no  caso  de  serem  substitutos  iegaes,  porc^uanto  estes 
só  tem  direito  a  vencimentos  dos  substiluidos  que 
fallio  por  dias  c  não  por  horas,  como  se  acha 
delermmado. 

Zacarias  cie  Góes  e  Vaseoncellos . 


N.  239.— FAZENDA.— Em  2  de  julho  be  1868. 

ÊL  multa  de  6  <»/•  de  que  trata  o  an>  SO  da  L6i  d.«  iS07  de  26 
de  Setembro  do  anoo  próximo  passado,  só  deve  ser  cobrada 
dos  impostos  lançados  no  exeréicio  dclSST-^SS  e  seipiintes  e 
não  pagos  nos  prazos  marcados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Julho  de  1868, 

Tocarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbèsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 

Sector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da:Pro\incia  da 
ihia,  em  solução  á  consulta  constante  de  seu  oíBcio 
2*t?u  ^^ *^  ^^  ^^^'^^ ultimo,  que  não  foi  regular  a 
dehberaçilo  tomada  por  essa  Inspectoria,  á  vista  das 
Circulares  n.*'  36  e  37  de  30  de  Setembro  do  anno 
passado,  de  mandar  cobrar  a  multa  de  6  7,,  creada 
pelo  an.  30  da  Lei  n.»  1507  de  26  do  mesmo  mez, 
dos  impostos  e  rendas  Ianç>adas  quando  são  pagos 
depois  dos  prazos  estabelei^idos,  embora  o  debito 
pertença  a  exercícios  anteriores  A  referida  Lei,  visto 
queaquella  multa,  como  bem  ponderado  referido  Sr. 
Inspector  no  citado  ol!lcio,nao  prtde  ser  applicacft  se 
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não  aos  impostos  rctolivos  «os  exercícios  dei  867— 6S 
e  seguintes,  segundo  se  dedoz  ;da  Lei  e  Ohrcutores 
oUadaS)  que  não  se  referem  ás  divkUe  de  etcfoiciòs 
anleriores,  contrahidas  sob  as  condições  da»  dispo- 
^iç^oès  ent&o  em  vigOTi  sendo  que  a  iatoUigeneia 
ronlraria  attribuiria  á  Lei  efféito  relroaciiva. 

Zacarias  âe  Góes  e  Vascc^weUos. 


N.  240. --FAZENDA.— Em  2  de  julho  de  1868. 

Devera  ser  feitos  pelas  próprias  nepariiç&es  os  caleulos  ariíh- 
meUcos  de  todos  os  documentos  relativos  a  fornecimentos; 
bem  como  âs  despezas  com  serventes,  ferias  de  operários  e 
expediente  dos  Ministérios  e  outras  Repartições. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Julho  de  4868. 

UÍm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  proposta 

em  seu  Aviso  de  1 0  de  Junho  próximo  passado^  Acejrca 

da  inlelligencia  do  arl.  6.^  §  1.*  do  Decreto  n.*  4153 

.de  0  de  Abril  uUimOir  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex;«  que 

devem  ser  feitos  pelas  aproprias  Repartições  os  calçu* 

los  aritbmeticos  de  lodos  os  documentos  dos  diversos 

.Ministérios,  e  das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas 

que  èé  referirem  a  contas  de  fornecimentos»  ^em 

,como  á  despeza  com  serventes,  ferias  de.opertóps 

'e  expediente  das  mesmas  Repartições,  exclusive  à 

/do  pessoal  t  que  tem  assentamento  no  Tbesòuró; 

porquanto,  tendo  de  ser  lançados  em.  folha,  a  e$te 

cotópete  fazer  o  calculo  dos  Vencimentos,  éegundo 

a  natureza  das  faltas  e  subsllluiçôesu  "       V 

Deus  Guarde  a  V.  Et.— Zacarias  deGó(».^,Yas- 
concellos,-^.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^  : 
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N.  ^41.*^TAZENDA.— Eu  3  Br  julho  HE  1868. 

ladica  (fivcrsa$  (rregalari(|ádcs  havidas  no  termo  de  fiança  de* 
'  '  thesourciro  de  uma  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeoda.— Rio  de  Ja- 
aeiro»  em  3  da  Juluo  de  1868. 

'Sacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
oflicto  do  Sr.  Inspeetop  da  Thesouraria  da  Província 
4a  Rio  Grande  do  Norte  de  49  de  Março  ultimo,  seb 
n.^42,  no  quai  remette  o  termo  da  nova  fiança pre&* 
tada  pelo  Tnesoaceiro  da  respectiva  Alfandeis^  «m 
consequência  da  Ordem  do  Thesouro  de  3  de  Janeiro 
do  corrente  anno;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
ifue  no  referido  termo  derão-se  as  seguintes  hrregu^ 
larfdaiies:  1  •*  a  decllxraçio  de  renuncia  dos  pnvir 
legkis^  o  que  é. uma  superfluidade ,   pois  no  caso 
de  deterioroAvse  ou  perecer  o  ímmovel  nypotbecado, 
d  ^recurso,  á  víetado  regimen' hypoíhecario,  é  pe- 
dir^^se  o  reforço  da>  liypotbeca ;  e  se   o  fiador  não 
tiver  outros  immoveis,  intimarrse  o  responsável  para 
prestar  nova  fiança;  2.^  e&pecifica-*sc  o  immovel 
q^e  o  fiador  olTereccu ,  declaração  inútil  o  incon- 
veniente, pois  só  em  virtude  de  sentença  é  que  fica 
espectalisada  a  liypotbeca  sobre  immovel  certo  c 
determinado,  e  não  do  termo  de  fiança,  que  apenas 
serve  para  requerer^se  a  prenotação  e  espccialísa- 
ção  (Regulamento  de  26.  de  Abril  de  1865,  art.  435 
§  7.*  e  art.  146);  3.'  declara-se  que  fica  salvo  ã  Fa- 
zenda o  direito  sobre  quaesquei*  bens  que  de  pre- 
sente possuão  os  fiadores  e  sobre  os  que  venbão  a 
possuir  para  o  futuro,  o  que  é  um  erro,  pois,  con-- 
forme  o  novo  regimen  bypolhecario,  não  podem  as 
hypothecas,  com  excepções  das  legacs  que  nao  fo- 
rem o^ipeciaUsadas^  referir-so  s(s  não  a  bens  pre* 
sentes  art.  S./"  §  10  da  JLei  da  Si  de. -Setembro  de 
1861,  art.3.''  §10  e.art.  i.^»;  sendo  esta  íntellig^n- 
cia  que  o  Tliesouro  tem  dado  adita  Lei  nesta  parte ^ 
como  claramente  explica  a  Ordem  de  23  dè  Abril  de 
Í866t»^cuí4' leiteira  liie  jnecomn>eoda;  4..*  não  se^de- 
clara  que  o  fiador  se  ol3riga  como^prinapal  pagador,, 
o  que  é  imprescindível,  e  deve  ser  exnressa,   nóis 
só  as^iimJicáo  os  fiadores,  n06  termas  Uu  Ord.  iiv. 
i.""  Tit.  u9,  ^ulidaiúuuitnlc  obrigados  com  u  alLau- 
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t;a(}Qj  eomo  lamben^  c^ipiica  a  Orctem/ntada;  Ik"  n^ 
se  responsabilisou  o  fiador,  como  convém,  se  á  isso 
annuir,  a  coaLar  do  dia  em  que  entrou  j>  Tbesou- 
reiro  em  exercício,  o  que  é  de  eslylo  e  essenciaf 
iiesle  caso,  pois  o  Tliesoureiro'  estó  servindo  lia 
muito  mais  de  anno;  6."  lambem  não  se  obrigou 
peio  Fiel  do  Tliesoureiro ,  quando  a  este  subsilunr 
em  suas  faltas  repentinas  e  tiemporaritts,  pafii  úune 
è  necessária  a  acquiescencia  do  íiador,  como  deter- 
minão  o  Regtllameiito  de  f9  de  Setembro  de  4860 
art.  88  §  3.*  e  Ordem  de  4' de  DeaeoDbna  de.486Si: 
As  duas  primeiras  declarações  são  supeiftuast  ^i^ 
Goavenientes,  por  irem  de  encontro  ao  novo  regiflíiea 
liypoihenario.  As  ir^s  uhimas,  porón,  e  com  espc*- 
i^idatde  as3.*  e  6.*  são  offensivas  aos  inlereades 
da  Fazenda;  esta  pela  ttxào  ailegada  e  aquella  por-> 
que  obst&  a  que  se  possa  intentar  a  exeeuQâo  con- 
tra o  fiador,  antes  de  ser  o  Fiiactor  cooipeUífdo .  4^ 
indemnisar  a  tozenda;  em  virtude  pois  do  ^ui^íkak 
exposto  declara  ao  Sr  Inspeelor  que,  não  oqalMte 
estar  espectaiísada  a  hypotbeca,  deve  lavraiHse  novo 
termo ,  em  que  sejào  satisfeitos  semelhantes  requi- 
sitos, ratificando-se  o  anterior  para  todos  os  etreitos 
legaes  e  depois  de  homologado  por  sentença  do  Juízo 
dos  Peitos,  requerendo-se  para  esse  fim  eomo  for 
conforme  a  du-eito,  com  a  Carta  de  Sentença  addi- 
cional,  que  se  deverá  extrahir;  e  so  já  se  tiveispas* 
\sado  a  original,  devesse  inscrever  a  bypolheca. 

Zacarias  de  Góes  e  VascoiccUos  ^ 


nr.  SI4ã.--FAZ£NDA.--Eit  3  w  ivim  DS  <I86». 

Veelara  qoe  não  podendo  o  escravo  adquirir  por  Utttlo  de  suo- 
cessão  a  lieran^  de  seti  íillio  cm  estado  de  liberdade,  não 
llic  é  concedido  transmitlrr  a  terceira  aquillo  ffiie  aft#  pôde 
adquirir. 

'  Mmisterio  dos  Ifegoeios  da  Fazenda. -*Rik>  de  Jvh 
neiro,  em  3  de  Julho  de  1 868. 

lUm.  eExm.  Sr.— Tendo  presente  a  informação 
dada  por  V.  Ex.  no  requerimento  do  Cafritão  Tristão 
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d^CtiDba  Gdvftlieifo ,  em  que  pede  i)ue  seja  refor* 
mado^oéespMfao  DelocpiMioi  indeferida  ^petição, 
-que  fiieni,  oe  8er4hé  enirogue  a  quantia  oe  seís- 
•ealp»«Hl  féia^  que  deiíára  á  sua  mii  Gertrudes, 
e9tffa¥ftda»bupplicanle,«o soldado  Martinho  AdIosío, 
faUeaido  -mm  provúieia '  de  ^Sanla  Oatbarina  em  camír 
ntefdoihentfo  da  guerra  eontfa  o  governo  <do  Pa* 
raguay*;  éf ckaro  a  V<  Bi.  qua^semettiaAle  fMtencào 
9to  ia»  lugar,  visto  qú»,  nfio^padendo^a  escvam  em 

Jueslao  adquirir  por  titulo  de  succeasÃ»  a  herança 
eaeu.filiuifàUeeideein  e&lado  de  liberdade»  oao 
pòdi^  iguailiQ^te  iranainiMir  &  3^""  aquilio  que  nAo 
pôde  adquinr;  e,  por  esta  occasião,  observo  a  V. 
Ex.  que,  tendo  a  Ordem  de  li  de  Outubro  do  anno 
passado  mandado  conservar  em  deposito  nos  cofres 
da  Thesouraria  de  9afittr€atbarina  a  supracitada 
somma,  espolio  do  referido  soldado,  será  ella,  na 
formando  Decreto  n.\^33LS^e  4».de  Junbo  de  4859, 
entregue  a  quem  de  direito,  uiQa  vez  que  fique. 

Sor  habiiUacao  judicial,  provada  a  qualidade  hçre- 
ilaria,  recursos  que  ucao  salvos  ao  peticionário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Zacarias  de  6<ks  e  Vos- 
coneellos.St.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


.;  N.  «W.—PAZfcNDA.— Es  i  M  jilho  M  Í868. 

hkaoda  arrecaá^r  •  iaipôsio  pcssaal  no  c&ercício  de  1867-68 
em^ra  aâo  se  teulia  procedido  ao  respectivo  íançaraeiíto  na 
forma  do  Beereto  n*^  4033.de  tt  dé  Dezembro  do  amio  pru- 

:   xin^o.  passado. 

.  |tt|iÍ8terio  dos  f(#«9c|Qsda  Faveada.T-Rio  de  Ja- 
neiro, ent  4  de  lulÇo  de  f8«8. 

Sin!«i-$e  V.  S.  declarar  ao  CoUector  da&  fendas 
Geraes  do  Termo  de  Piraby^  em  resposta  ao. seu 
oQcio  de  10  de  Mato  ultimo*,  que,  achando-se  ven- 
cido o  imposto  pessoal,  a  que  estão  sujeitos  os  mo- 
radores do  dito  Termo  ,  uo  exercício  de  í  867— 68, 
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deve  sor  arrecadada,  embora  não  selenba  ptceeril^ 
do  nú  vespeoltvolaoçamarto  na^  ijiStou^Kia  BeoèiK» 
n.""  4058 de  9»  de  Dezembro  do  amio fÃisMéa;  • 

E  coMo  tenha  de  proceder-se  ao  laBçamaate  iMi» 
o  preseAte  exerei6io,  poderá  este  s^rvif  daÃese^para 
a  Mbrança  dode  1867**^,  a  qual  sedaaevá  atale 
caso  effeelaar  no  mez  s^ulnte  ao  em  que  tenniBar 
o  dito  lonçaiMaiillo  naeiíeita  VMIa,  e  «nai^  fiavoa0B0 
Ad  interior  na<  época  oa  cobrança  do  !*.«  i^aaseslrtf 
do  d^l&68-M«9. 

Deus  Guaírde  a  V.  S.—  ZacaHoÈ  de  G6ek  e  fiw* 
ef(;;2(?^R<)5:-^Si*.  GoBsellieiro  Director  Gèflíl  daè  Ãen-« 
dás  Publicas.  "      "^  - 


N,  244.^PAZEN1)A.— Ex  4  Qk  jtJLMO^M  ^866. 

Compele  ao  EscHvãlo  nomeado  |)ara  á  Coilectoria  pro|>ôr  o  «U^ 
daiitc  que  sirva  de  Escrivão  do  lançamento  onde  nã<^))0ssà 
ser  feito  pelo  Colleeior. 

Ministério  dosXegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  4  de  Jullio  de  4868. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Colleclor  das  Rendas 
GeraesdeCapivary^em  resposta  ao  seu  ofiicio  de 
âO  de  Maio  ultimo: 

<••  0«e  deve  proseguir  cora  actividade  na  con- 
clusão do  lançamento  do  imposto  pessoal  do  exer- 
cicio  de  1^7—68,  ficando  espaçada -a  jsiia  cobtanea 
até  o  mez  seguinte  ao  em  que  eíle  terminar  naquella 
Villa,  e  nas  Povoações  do  interior  até  a  époc^  ^ 
cobranj^  do  h  .•  semestre  do  de  1868—69. 

,2.*  Que  proceda  (Quanto  anteà  ao  lançamento  Ho 
actual  exercício,  que  já  devia  estar  em  andoimetUo» 
na  formado  Decreto  n.*  4052  de  28  de  tfézcmbro 
do  apno  passado.  ._    ^ 

3.*  Ode^BD  E»crHao  íiótpeíido  para*  **CííWéW4ria 
compete  propor  o  Ajddahtb,  q^  sirv^  *dW'  Escriváb 
do  lançaiiiento  onde  não  possa  ser  feito  pelo  oro- 
priò«follfertòr:'  ;  ^^^  ^ 

Deus  t3iuarde  a  y.^S:—ZàcarÍ(isAcGhcàk  Va^cún- 
ccUos.—^.  Conselheiro  Director  Geral  da^  ttcuUas 
Publicas. 
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«.  flM;-*-PÍk2e!!({»A.«^B»  »  db  iuleo  M  I86fli.   : 

l^otMkâoo  estão  sujeito»  ao  imt^Ofto  tNAMÍil. 

netf5;àtt,  áa^fuIiiodéi869.       :         ^ 

Sirva-sè  V.S.  decldrar  aòCotleclbr  das  Rendas 
Geraes  de  Itaborahy,  em  solução  á  matéria  de  seu 
offioio  de  6  de  luntio  próximo  Ando,  que  os  Profes- 
sores Públicos,  cujos  vencimentos  forem  inferiores 
a  4:000|000 ,  estio  sujeitos  ao  imposto  pessoal,  e 
devertô  pagal-o  nas  proporções  marcadas  no  art. 
I.*"  do  Decreto  n.*  4032iÍèL2J9f  de  Dezembro  do  anno 
passado. 

A  circumstancia  de  serem  pagas  pela  Adminis- 
tração Provincial  as  casas  destinadas  ao  ensino  não 
traz  a  isenção  do  imposto  ao  Professor,  gue  nellas 
residirem  com  sua  fhmilia,  tendo  parte  da  casa  eccu- 

Sada  para  sua  habitação.  Sobre  o  valor  locativo 
esta  parte  por  eUe  habitada  deve  reoahir  a  taxa, 
e  partt  esse  nm  se  deverá  cardar  >a  regra  dõ  art. 
Si  do  referido  Decreto. 

'  Disíis  Ouardè  a  T.  S. •^Zacarias  de  6ôes^  Vbs-^ 
coiícettoM.^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Ren- 
das Publicas. 


.     ir« .  SKVv^FÀZIiârÔA  .r-  Eu  4  M  ifíL^g  í^^m^'-  \: 

ikkenMiiui  f^mnxk  lè^rtt  em  f ire  uto  te  fixtcpraccdiílo  aié 
i»!ft»  iw  JMftopMiiAtao  t»Mâ4o  ^o  lançajneato  do  iflíi)Mo 
pesgoal  do  evèrttelo  d9l81Rr^-*aS|.|Hrocedai-se  ácobrifiça  pefe 
Unçamenlo  do  corrente  cxcrcicio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Jalho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  ThesouiA^llQfijQnal,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
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devida  int0llig6ncia  e  ao^eiio&d»  quê  ih>6  tugVes, 
ein  que  não  se  tiver  procediao  até  o  fim  de  Juoho 
próxima  pw^ado  m  .lapçaoiento  para  «^çoi^mQ^ 
do  imposta  pessoal  do  exercício  de .  1867  ^68*  de* 
verá  proceaer-se  á  mesma  cobrança,  servindo-llie 
de  base  o  langamento  do  correjíite  exereieip,  .nas 
Cidades  eVilIasno  mez  spguinte -(19.6111  guè  terokuia.r 
o  lançamento,  e  nas  Povoações  dó  intenor  na  épbcá 
dl,  cobrança .  do'  1  -•  semestre  de  <  868—09.. 

ZaúásriM  de  Góe^  é  VaHoncetlos4,  -*. 


N.  247.— FAZEMDA.— Ex  4  de  julho  de  4868. 

Eipaça  O'  haçanent»  éa  Imposto  pessM  Rara  o  e«ietciclo  4e 
.    iMr-M,  aias  Cidadãs  •  Villas  o  ^ovoaç^ea  Aa  iatèrtar. 

.  MiiUsIerfo dos Negocioa^a  FaEeada.T-Rio.da  Ja« 
neírOf  em  4  de  Julho  de  1868. 

-  Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos,  Presidente  do  Trl^- 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec* 
tores  das  Thesoararias  da  Fazenda,  para  a  devida  in* 
telligencia  e  execuçio,  que  nos  lugares,  em  que  não 
se  tenha  podido  concluir  no  devido  tempo  o  bnca- 
mento  do  imposto  pessoal  do  exercicio  de  1867—68, 
nos  tamefl  do  Decrete  H/  4088  4a  88  de  Dezembro 
do  anno  passado,  deve  a  sua  cobrança  ser  espaçada  até 
o  aez  seiniiAte  iquelle  em  que  eUe  lermiiiar  naa  Cih 
dadea  e  Yiilas,  e  nas  PovoaçSes  do  iaterUn^  ^ii  a  ^poca 
da  cobrança  do  1/  semestre  de  l86o-^« 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
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N.  248.— FAZENDA.  —Em  4  de  julho  de  1868. 

As  licenças  para  o  despacho  fora  dos  lugares  liabililados ,  só 
podem  ser  concedidas ,  pelas  Presidências  nos  termos  do 
ari.  318,  S  O***  ^o  Regulamenlo  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  4  de  Julho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  tendo  presente  o 
officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de  S.  Pedro  de  19  de  Maio  ultimo,  sob  n.*  122,  no 

3 uai  communica  que  tendo  o  Administrador  da  Mesa 
c  Rendas  de  Jaçuarão  permittido  que  fossem  in- 
troduzidas naquelia  Província  pelo  passo  do  — Cen- 
lurião  — oom  destino  á  Bagé,  por  José  Lhanderal, 
diversas  mercadorias  procedentes  do  Estado  Orienta), 
das  quaes  cobrara  os  respectivos  direitos  na  im- 

fíortancia  de  873jJI27,  embora  o  porto  nfio  fosse 
labilitado  para  o  despacho  delias,  para  evitar  que 
fossem  introduzidas  por  contrabando,  perdendo  a 
Nação  os  mesmos  direitos,  procedimento  que  o 
Inspector  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande 
approvára  provisoriamente,  attenta  aquella  e  oulrasí 
razões  expostas  no  officio  que  lhe  dirigira  o  mesmo 
Administrador;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
faça  constar  ao  da  referida  Alfandega  e  este  ao 
citado  Administrador,  que  nfto  foi  regular  o  seu  pro- 
cedimento, e  que  as  disposições  penaes  do  art.  315 
§  S.*"  do  Regulamento  das  Alfandegas  são  bem  ex- 
pressas para  o  caso,  e  aue  as  licenças  para  o  des- 
pacho fora  dos  lugares  liabililados,  só  podem  ser 
concedidas  pelas  Presidências  nos  termos  do  art,  318 
§  6.^  do  mencionado  Regulamento. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


drcisOes  de  1868.  ^i 
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í»».  249*— FAZENDA.— Eir  4  de  jurno  de  1868. 

Approva  a  resolução  toiuatla  pela  Tbesoiiraria  de  Fazenda  da 
Província  da  Babia  quanlo  ao  arl.  742  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas, relativamente  a  laxa  a  que  estão  sujeitos  os  cbapéos 
de  pello   ou  de.  tecidos  para  meninos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, era  4  de  Julho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vflisconccllos,  Presidt^nlo  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  da  Baliia  que, 
clara  e  terminante  como  é  a  disposição  do  arí.  742 
da  Tarifadas  Alfandegas,  sujeitando  os  chapéus  de 
pello^ou  de  tecido,  quando  enlrc-finos  e  finos  para 
nomem ,  á  taxa  de  450  réis,  e  os  de  pello,  ou  de 
tecido  liso  para  menino  ou  menina,  a  de  750  réis, 
e  quando  enfeitados,  ou  com  plumas  a  do  1A200, 
bem  resolveu  o  Inspector  da  respectiva  AUanrlega, 
e  sustentou  essa  resolução  a  mesma  Thesouraria, 
a  duvida  suscitada  pelo  4."  Escripturario  da  men- 
cionada Alfandega  Melchiades- António  Pereira  Gui- 
marães ,  do  que  trata  o  seu  oflicLo  n.**  108  do  4 .' 
tie  Junho  próximo  passado. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos . 


N.  2r>0.— FAZENDA.— Eitf  7  de  julho  de  1808. 

Doclara  que  as  adjudicações  á  Fazenda  Provincial  da  taxa  de 
bcranças  e  legados  estão  sujeitas  á  siza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Julho  de  1868, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  da  Pro>yncia  de  Ot)jMz , 
€m  resposta  ao  seu  oQicio  n.*  %{  de  6  de  Março 
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uUímo,  que  approva  a  Circular  que  expedio  aos. 
Coileclores  dessa  Provincia  em  2  de  Março  do  cor- 
rente anno,  declarando-Uies  que  as  adjudicações  á 
Fazenda  Provincial  da  taxa  de  iieranças  e  legados- 
estão  sujeitas  á  siza,  não  só  pelos  fundamentos  da 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  ^ 
5  do  Janeiro  de  4844,  mas  ainda  pelas  decisões 
n.*  320  do  8  de  Novembro  de  4858,  o  n.^  488  de  45r 
de  Novembro^  de  4866. 

ZacaHas  de  Góes  e  Vasconcellos^ 


N.  25K— FAZENDA.— Em  40  dé  julho  de  4868, 

Oi*deiia  o  rigoroso  cuinprimeiHo  do  art.  4.o  do  Decreto  n.«  iK8^ 
de  8  de  Maio  de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  40  de  Julho  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  conformidado 
com  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  de  4  do  cor- 
rente, ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  cvimprão  rigorosamente  o  art.  4."^ 
do  Decreto  n.»  458  de  8  de  Maio  de  4842. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos. 


N.  2521.— FAZENDA.— Eai  40  de  julho  De  4868. 

Beelara  serem  admissíveis  as  cessões  e  transfereacias  da 
arrendamento  de  terrenos  diamantinos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  de  Jar. 
neiro,  em  40  de  Julho  de  4868* 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  virtude  da  Im- 
perial RçsQluçâo'  do  4  do  corrente,  tomada  sobre^ 
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Consulta  da  Scc^ào  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  a  respeito  do  oliicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas  Geraes  n.*  86,  de  26  de  Se- 
tembro ultimo,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 
Eara  seu  conhecimento  e  devidos  eiTeitos,  que  não 
avendo  disposição  que  prohiba  as  cessões  de  ar- 
rendamento de  terrenos  diamantinos,  sendo  que  o 

5  4.*  do  art.  4.*  do  Decreto  Legislativo  n.*  665  de 

6  de  Setembro  de  1852  límita-se  a  estabelecer  quo 
for  via  de  arrendamento  fiscal  em  hasta  publica 
ninguém  poderá  obter  mais  de  dous  lotes  dos  ditos 
terrenos ;  infundada  é  por  certo  a  representação  da 
Administração  diaraanlma  da  Provinda  contra  a 
pratica  de  consentir-se  nas  cessões  c  transferencias 
de  lotes  arrematados ,  a  qual,  portanto,  deve  ser 
mantida. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos , 


N.  253.— FAZENDA.— Em  <0  dk  julho  de  1868. 

Declara  coaipetír  a  um  Oílicíal  da  Sccrelaria  de  Estado  dos 
Negocioò  da  Agricultura  os  vciicímcotos  da  tabeliã  anncia 
ao  Decreto  n.»  4167  de  29  de  Abril  próximo  passado,  embora 
esteja  no  gozo  de  úm  anuo  de  licença,  que  Ibe  foi  concedida 
cm  1867. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  40  de  Julbo  de  4868. 

Iflm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ã  Consulta  cons- 
tante do  Aviso  de  V.  Ex.  de  46  de  Junho  ultimo, 
declaro  a  Y.  Ex.  que ,  havendo  sido  reformada  a 
Secretaria  do  Ministério  a  seu  cargo  pelo  Decreto 
n.**  4467  de  29  de  Abril  próximo  passado,  desde 
esta  data  competem  ao  Bactiarel  Leopoldo  Henrique 
Castriolo,  2.*  Offlcial  da  mesma  Repartição,  os  ven- 
cimentos da  nova  tabeliã,  embora  esteja  no  gozo  da 
licença  por  um  anno  que  obteve  em  4«67  do  Corpa 
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LcgisUlivo ,  viâlo  que  ella  lhe  foi  concedida  coiu 
os  venGimenlos  do  emprego»  e  o  abono  da  mellio- 
ria  estabelecida  por  aquolie^  Decrelo  não  depende 
de  posse  e  exercício . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. --Zacarias  de  Oóes  e  Vas^ 
conceitos , —St.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.  254.  — IMPÉRIO.— Eu  10  db  julho  de  1868. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direilo  do  Recife. ~Dec Iara  que 
a  2.»  matricula  dos  estudantes  pódc  ser  feita  depois  do  prazo 
competente . 

3.*  Secção. —Rio  de  Janeiro.  -Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  10  de  Jullio  de  1868. 

Illm.  eExra.  Sr.— Respondendo  á  consulta  feila 
por  V.  £x.  em  ofiicio  de  10  de  Junlio  flndo,  cabe-me 
dcclarar-liu)  que  na  autorisação  conferida  ás  Facul- 
dades do  Império  pelo  Decreto  n.^  1195  de  13  de 
Abril  de  1864,  se  comprehende  ude  permittir  que 
seja  feito,  depois  do  prazo  competente,  o  pagamento 
da  laxa  relativa  á  2.*  matricula  dos  alumnos,  e 
admittil-os  a  esta  matricula,  verificados  os  motivos 
e  circumstancias  a  que  se  refere  o  citado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  TSx.—José  Joaquim  Fernandes 
Torres. ^Si.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife. 


N.  25&.—  GUERRA.—  Eu  11  dk  julho  de  1868. 

Declara  como  deve  ser  paga  a  importabcia  da  lavagem  da  roupa 
de  cama  dos  Aprendizes  Artilheiros»  e  como  se  deve  elTecluar 
as  mudanças  da  mesma  roupa. 

'  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  11  de  Julho  de  1868. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conliecimento  e  devidos. 
eíTeilos,  quo  a  lavagem  da  roupa  de  cama  dos  Apren- 
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dizes  Artilheiros  deve  ser  paga  pela  Pagador  ia  das 
Tropas  da  Cõrl«,  e  bem  assim  que  paraa  despeza  da 
lavagem  do  fardamento  se  deve  lançar  mão  da  im-r 
portancia  da  metade  dos  dous  terços  dos  vencimen- 
tos, que  se  recolhem  á  Caixa  Económica,  de  cada  um 
dos  mesmos  aprendizes,  devendo  a  mudança  da 
roupa  de  cama  ser  feita  de  oito  em  oito  dias,  e  a  do 
fardamento  de  quatro  em  quatro  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  LiiHoza  da  Cunha 
Paranaguá.— Sv,  Ricardo  José  Gomes  Jardim. 


N.  256.— FAZEÍíD^.— Em  \h  de  julho  de  1868. 

Os  manifestos  não  podem  ser  considerados  regulares  se  nãa 
contiverem  as  formalidades  c  solemnidades  prescríptas  nos 
arts.  399  e  400  do  Regolamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  \\  de  Julho  de  1868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Bahia,  para  os  fins  convenientes,  e  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.**  420  de  9  de  Junho  próximo  passado, 
que  os  manifestos  não  podem  ser  considerados  re* 
guiares  se  nao  contiverem  as  formalidades  e  solem- 
nidades prescriptas  nos  arts.  S99  e  400  do  Regula- 
mento das  Alfandegas  ;  bastando,  acerca  da  quali- 
dade, quantidade,  peso  ou  medida  das  mercadorias^ 
6  das  que  vierem  a  granel,  a  declaração  de  quanto 
seja  possível  a  esse  respeito,  na  forma  do  n.^  5  do 
primeiro  daquelles  artigos ;  devendo  a  Alfandega 
impôr  no  caso  contrario  ao  Capitão  ad  muhas  coiami- 
nadas  nos  arts.  411  a  419  e  §  S.""  do  arl.  480  do  mesmo 
Regulamento,  salva  a  disposição  do  §  d.""  do  dito 
arl.  4â0,  e  participar  ao  Thesouro  as  irregularidades 
encontradas  e  não  prevenidas  ou  corrigidas  pelos 
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Agentes  Consulares,  quando  sobre  estes  recaia  a 
responsabilidade  delias,  segundo  o  disposto  nos 
arts.  418  e  420,  e  §  4/  deste,  aflmde  que  lhes  sçjáo 
impostas  pelo  Ministério  dd  Fazenda  as  compeleiíles 
multas,  na  formada  ultima  parle  do  arl.  407. 

Zacarias  de  Góes  e  Vãsconcellos . 


N.  257. -FAZENDA.— Em  \\  de  julho  de  18C8. 

Manda  rccommcndar  no  Cônsul  do  Brasil  em  New-Tork  a  re- 
ligiosa ob$<;rvanoia  c  {guarda  das  disposições  dos  arts.  407  c 
417  do  Uegiilanicnto  das  Alfandegas  de  19  de  Seieinbro 
de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  44  de  Julho  do  1868. 

Illm,  e  Exra.  Sr.— A  vista  da  que  em  officio  de  9  de 
Junho  próximo  passado  communicou-me  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  rogo  a  V.  Ex. 
^e  sirva  recommendar  ao  Cônsul  do  Brasil  em  New- 
York  a  religiosa  observância  e  guarda  das  disposi- 
ções dos  arls.  407  e  417  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, não  podendo  proceder  a  consideração  por 
elle  apresentada  áquelia  Thesouraria  em  oíiicio  de 
14  de  Fevereiro  do  corrente  anno  contra  a  incum- 
bência, que  lhe  faz  o  art.  406 ;  não  só  porque  ella 
não  pôde  resalval-o  das  multas  que  lhe  são  commi- 
nadas,  como  porque  a  inobservância  dessa  dispo- 
sição» desvirtuando  a  importância  e  iins  dos  mani« 
festos,  inutilisariaaliscalisaçãc^ue,  no  interesso 
da  Fazenda  e  moralidadedocommercio,  tanto  convém 
exercer  sobre  elles. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.-^Zaòarias  de  Góes  e  Vãs- 
concellos,-^Sr.  João  Silveira  de  Souza. 
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N.  Si>8.— FAZENDA — Em  43  de  jui.ho  de  4868. 

As  demissões  dos  AdmíDístradores  de  Mesas  de  Hcndas  e  C(A^ 
leclores  das  Proviíicias  devem  ser  solicitadas  dos  Inspeéiorès 
das  Thesourarias,  e  não  do  MiDisterio  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Juliio  de  48G8. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Tliesouraria  da  Província  do  Espirito 
Santo,  cm  resposta  ao  seu  ofíicío  n.""  34  de  9  de  Abril 
ultimo,  que  foi  concedida  a  António  Machado  Bitten- 
court e  Mello  a  exoneração  que  pedio  do  lugar  de 
Administrador  da  Mesa  de  Rendas  Geraes  da  Villa  dç 
Santa  Cruz,  nessa  Província;  observando-lhe  que 
devia  declarar  ao  dito  Administrador,  não  que  a  re- 
queresse a  este  Ministério,  como  o  fez,  mas  que 
a  solicitasse  do  mesmo  Sr.  Inspector,  a  quem  era 
directa  e  immediatamente  subordinado  aquelle  Ad- 
ministrador, e  aquém  cumpria  informar  sobre  seme- 
lhante assumpto  ao  citado  Ministério.  Quanto  á  no- 
meação que  indica,  <5ompete  a  essra  Thesouraria,  na 
forma  da  Circular  n."  505  de  49  de  Novembro  de  4860, 
a  necessária  proposta,  e  á  respectiva  Presidência 
n  nomeação  interina,  que  será  submettida  á  appro** 
vaçâo  do  Thesouro. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios. 


N.  259.— FAZENDA.— Em  4  4  de  julho  de  4 

Nega  provimento  a  nm  recurso  sobre  revalidação  de  sello  pro- 
porcional, que  deixwi  de  ser  pago  em  um  contracto  de  cessão 
ou  traspasse. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio^ de  Ja- 
neiro, em  44  de  Julho  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcelios,  presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
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dA  Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco  que  o. 
mesmo  Tribunal,  lendo  presente  o  seu  ollício  n.»  35(> 
de  45  de  Novembro  de  4865,  a  que  acompanhou  o. 
recurso  interposto  por  José  Félix  Pereira  ae.Burg[os, 
da  decisão  dessa  Thesouraria,  coníirmatoria  da  da 
respectiva  Uecebedoria  que  o  sujeitara  á  multa  de 
40  Vo  sobre  o  valor  de  5:375g510corao  revalidação, 
pelo  facto  de  haver  o  recorrente  deixado  de  pagar  o 
devido  sello  proporcional  da  cessão  e  traspasse,  que 
lhe  fizera  Joaquim  Manoel  Ferreira  de  Souza  de  uma 
execução  que  corria  no  Juizo  de  Orobãos  dessa  Ca- 
pital contra  D.  Maria  Magdalena  de  Almeida  Catanho, 
e  considerando,  que  se  acha  provado  que  o  dito  re-« 
corrente  Burgos  aceitou  expressamente  a  cessão  que 
lhe  fizera  o  referido  Ferreira  de  Souza,  figurando  até 
em  Juízo  na  qualidade  de  cessionário,  e  allegando 
que  só  por  esquecimento  ou  engano  não  assignára  ò 
termo  de  cessão  ; 

Considerando  que  em  vista  do  Regulamento  res- 
pectivo, a  cessão  de  que  se  trata,  está  comprehen- 
dida  nos  titulos  da  4/  classe,  Secção  S.^  ao  sella 
proporcional,  e  que  conforme  o  arL  24  do  citado 
Regulamento  devera  ter  satisfeito  o  imposto  antes 
diB  ser  o  respectivo  titulo  assignado  e  subscriplo 
pelo  Escrivão ; 

Considerando  que  por  assim  não  se  haver  pro- 
cedido e  pelo  facto  de  terem  sido  os  autos  apre-* 
sentados  na  Recebedoria  somente  no  dia  26  do 
Outubro,  isto  é,  23  dias  depois  de  lavrado,  assignadq 
e  subscriplo  o  termo  de  cessão,  e  quando  até  já  havia 
sido  juiffado  por  sentença,  incorreu  o  dito  termo 
era  revalidação  conformo  o  art.  47 ; 

Considerando  mais  que  a  Repartição  Fiscal  arron 
cadando  em  26  de  Outubro  o  seilo  fixo  de  200  réis  dq 
referido  termo,  infringio  o  citado  Regulamento,  e 
incorreu  na  sancção  do  art.  442; 

Considerando  finalmente  que  o  Juiz  de  Orphãos^» 
bem  como  o  Escrivão,  perante  quem  correu  o  feito, 
6  que  lavrou  o  termo  de  cessão,'  incorrerão  também 
nas  penas  dp  art.  43  §  4.*  aqueile,  e  §  ô.*"  este. 

Resolveu  negar  provimento  ao  mencionado  re* 
curso,  e  ordenar  que,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições em  vigor,  se  arrecade  judicialmente  a  im- 
portância da  revalidação  devida,  se  o  recorrente  não 
se  prestar  a  satisfazèl-a  amigavelmente ;  se  proceda 
contra  os  Empregados  úík  Recebedoria,  que  tiverem 
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mcorrido  em  muUa,  é  se  cilicie  á  respectiva  Presi- 
dência afim  de  que  se  faça  eíTectiva  a  multa,  em  que 
incorreu  oJuizdB  Orphâos»  visto  já  ter  sido  satisfeita 
a  que  foi  imposta  ao  Escrivão  pela  Recebedoria. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconccUos, 


N.  260,— FAZENDA.— Em  14  dK  Kiitb  dk  f8G8, 

Beel&ra  que  deve-sc  observar  o  disposto  nas  Ordens  ex|>edf<]»» 
á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  iáò^  e  12 
de  Outubro  de  1866>  nos  casos  em  que  3e  der  diíTerenç»  de 
qualidade  nas  mercadorias  submeltidas  a  despacho.       v 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendar— Rio  de  Ja- 
neiro,  em  44  de  Jufbo  de  4868, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
officio  da  Inspectoria  da  Alfandega  do  Uio  Grande 
do  Sul»  n/  40  de  40  de  Junho  do  anno  passado» 
do  qual  consta  que,  calculados  e  pagos  os  direitos 
de  (res  caixas  com  300  peças  de  escossia  de  ai- 

goáM  submetlidos  a  despacho  petos  negocia  ates 
[ITford  à  Lloyd,.  e  detei^mínada  a  sabida,  denun- 
ciara a  parte,,  posteriormente  á  distribuição  da 
Conferencia  da  iSorta  e  antes  que  esta  se  levasse 
à  effeito,  uma  dííTerença  de  qualidade  da  escossia 
eonttda  em  uma  das  caixas,  dando  um  resuUadia 
contra  a  Fazenda  Nacional  da  quantia  de  <08$270; 
e  que  sendo  o  facto  verificado  pelo  Conferente  do 
despa^bo^  como  lhe  fora  ordenado,  mandara  a  miesma 
Inspectoria  cobrar  os  direitos  simples  da  differençar 
6  mais  a  multa  de  4  '^  Vo  pela  inexactidão  da  nota, 
deixando  de  obrigar  a  parte  ao  pagametito  de  im- 
portância igual  aos  referidos  direitos,  pot  consi- 
derar que  na  hypolhese  sujeita  o  Conferente  do 
despacho  já  finha  concluído  a  sua  missão  e  ae^ 
da  porta  não  havia  ainda  sido  a  nota  apresentada: 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  FazendaC 
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'da  dita  Província,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeilos,  em  resiposta  ao  officio  n.""  224  áe  24  de 
Junho,  com  quo  transmilUo  o  supracitado,  que  èm 
casos  semelhantes  deve-se  observar  o  disposto  nas 
Ordens  expedidas  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
era  58  de  Maio  de  4864  c  12  de  Outubro  de  4866. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascoficellos. 


N.  261.— FAZENDA.— Em  44  de  julho  de  4868. 

âpprova  a  decisão  da  Tbesouraria  do  Amazonas  acerca  da  data 
ein*  que  devem  ser  cobrados  os  direitos  em  dobro  e  expe- 
diente dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  cabotagem 
e  livres  de  direitos  de  consumo,  assim  coino  dos  géneros 
tivres  em  geral ;  e  solve  duvidas  acerca  do  art.  34  da  Lei 
u.o  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  14  de  Julno  de  4868. 

Zacarias  de  Giíes  e  Vasconcellos,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sç. 
lospeclor  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Amazonas, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*"  59  de  22  de  Maio 
ultimo,  que  approva  a  decisão  dada  por  essa  The- 
souraria ás  duvidas  propostas  peia  Mesa  de  Rendas 
Geraes  deManáos,  declarando-lhe,  quanto  á  4.S  que 
devem  ser  cobrados  em  dobro,  na  forma  do  art. 
34  n.""*  4  e  6  da  Lei  n.""  4507  de  26  de  Setembro 
do  anno  passado  e  desde  a  publicação  na  Pro- 
vincia, da  mesma  Lei ,  o  expediente  dos  géneros 
estrangeiros  navegados  por  cabotagem  e  livres  de 
direitos  de  eonsumo^  assim  como  o  dos  géneros 
livres  .em  geral ;  porgue  a  cobrança  desse  eipe- 
diente  está  já  regulada  pelo  art.  625  e  seguintes 
do  Regulamento  das  Alfandegas  de  49  de  Setembro 
de  4860 ,  )ímitando-se  apenas  a  disposição  do  citado 
art.  34  da  Lei  de  26  de  Setembro  a  elevação  ao 
idobroido  quantum  daquelle  direito ;  áceroa  da  2.» 
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duvidn,  declarando  que  a  disposição  do  referido 
art.'34  n.""  4  abrange  o  expej^iente  dos  géneros 
estrangeiros,  que,  tendo  pago  direitos  de  consuma 
«a  Alfandega  do  Pará,  forem  navegados  por  cabo-^ 
tagem  pelo  Amazonas ;  porque,  estando  elles,  em 
consequência  do  paçamenlo  dos  direitos  de  coorr 
sumo  naquellaAUande^a,  livres  de  direitos  idênticos 
na  Alfandega  de  Maoaos,  achão-se  explicitamente 
comprehenaidos  nas  palavras  do  sobredito  n."*  4, 

ffcneros  estrangeiros  navegados  por' cabotagem, 
ivres  de  direitos  de  consumo  :  e  flnalmente  a 
respeito  da  3.',  que  não  estão  sujeitos  ao  dobro 
dos  direitos  de  expediente  os  géneros  do  paiz» 
porque  o  n/"  5  do  mencionado  ail.  34  nãoxontém, 
relativamente  á  esses  géneros,  a  mesma  disposição, 
que  se  lê  nos  n/'  4  o  6,  a  respeito  do  dobro  de 
seus  direitos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascomellos. 


N.  262.— FAZENDA. —Em  14  de  julho  i>£  4868. 

Declara  não  poder,  ser  cumprido  um  Precatório  dirigido  ao 
Tbcsouro  pelo  Juiz  Municipal  Supplente  da  2.»  vara  daC^tc^ 
pelos  motivos  abaixo  menciouados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  44  de  Julho  de  1868. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes^ 
que  não  pôde  ser  cumprido  o  Precatório  por  €sse 
Juízo  dirigido  ao  Thesouro  para  o  levantamento  e 
entrega  da  quantia  de  3:695^064  da  Iierança  do 
finado  Joaquim  Domingues  Corrêa  Pegas,  arreca*- 
dada  e  recolhida  ao  mesmo  Thesouro  etn  nome 
da  ausente  Barbara  Maria  Corrêa,  mãi  do  dito  Corrêa 
Pegas :  4 ;«  por  nfio  ser  esse  Juizo  competente,  a 
vista  da  disposição  do  art.  48  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  4859,  e  não  constar  que  fossem 
cumpridas  as  demais  IbrníaUdades  recommendad«s 
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no  mesmo  arli^o ;  Si.*  por  não  se  apresentar  a 
eei^ão  que  da  Tietança  fez  Barbara  Maria  Corrêa 
ao'  devedor  João  Rodrigues  de  Macedo,  e  nem  tão 
pouco  juntar-SQ  a  habilitação  ou  justiGcação  pro* 
duzida  pela  herdeira ;  3.*  finalmente,  por  nào  terem 
sido  observadas  as  disposições  dos  arls.  61  e  6ât 
do  citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos.^Sv.  Juiz  Municipal  Supplente  da  2/  vara 
da  Corte. 


N.  263.— FAZENDA. --Eu  4  4  de  julho  de  1808. 

Approva  o  pagamento  feito  pela  Tliesouraria  de  Minas  Gcracs,^ 
da  diária  de  lOfOOO  ao  Juiz  dos  Feitos  da  l^azcnda  ^iiraute 
a  viagem  que  fez  á  fazenda— Mello— ,  e  reduz  a  40OÒO  a  diária 
de  60000  marcada  aos  Officiaes  de  Justiça  que  acompanhàrãe 
o  mesmo  Juiz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  44  de  Julho  de  4868. 

IHm.  e  Eira.  Sr.— V  vista  do  que  V-  Ex,  me  com- 
municou  em  seu  oílicio  de  24  de  Dezembro  do  anno 

{>assado,  tenho  de  declarar-lhe  para  que  se  sirva 
ázel*o  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
vincia,  que  flca  approvado  o  pagamento,  que  orde- 
nara, da  diária  de  40^000  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda durante  a  viagem  que  fez  á  Fazend^Heiio— , 
pertencente  ao  extincto  vinculo  de  Jaguára,  attei\ta  a 
consideração  de  ter  o  mesmo  Juiz  de  fazer  despezas 
avultadas  para  preparar  pousada  n'um  lugar  ion- 
ginquo  e  baldo  de  recursos,  onde  teve  de  propor-^ 
oionar  hospedagem  a  diversas  pessoas,  devendo, 
todavia,  observar  á  mesma  Thesouraria  que  menos 
regular  foi  este  seu  {>rocedimento,  visto  não  haver 
lei  ou  ordem  que  autorisasse  semelhante  pagamento. 
'  E  porque  os  Officiaes  de  Justiça  nada  tenhão  iguaU 
mente  a  receber  pelas  diligencias  ex-officio,  e  seja 
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coQsideravQl  «a  despeza  a  fazer-se  com  os  que  acom- 
panharão o  Juiz  dos  Feitos  áquella  Fcizeuda,  calculado 
para  cada  um  dia  de  diligencia  em  6^000,  tenho  re- 
solvido que  fique  reduzida  essa  diária  a  4^000,  in- 
clusive a  verba  para  a  conducçâo.  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Yi\.— Zacarias  de  Góes  e  Vas-^ 
coticeUos\Si\  Presidente  da  Província  de  Minaa 
Geraes. 


K.  264.— FAZENDA.— Em  21  m  iulho  de  4868. 

I.idica  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  Thesõuraria  de 
Goyaza  íim  de  cous(^air  que  os  Collectores  cumpraocom 
seus  deveres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  2f  de  JuUio  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesõuraria  da  Província  de  Goyaz  que  é  escusada 
a  autorisação,  que  solicitou  no  seu  offlbio  n.^^Sede 
40  de  Março  ultimo,  para  mandar  inspeccionar  as 
CoUectorias  do  Norte  e  Suldessa  Província;  por- 
quanto, além  de  que  essas  inspecções  oxigem  des- 
pezas  e  a  distracção  de  um  ou  mais  Empregados 
dessa  Repartição  para  esse  íim,  accresce  que  ha 
CoUectorias  em  Vil  las  pouco  populosas  onde  nad^, 
ou  muito  pouco  ha  a  cobrar  de  direitos  e  impostos, 
como  se  vè  de  alguns  oíficios  de  Collectores,  trans- 
mittidos  com  o  seu  officio  acima  citado ;  podendo 
portanto  o  Sr.  Inspector  fazer  examinar  osWlancetés 
e  contas  que  os  ditos  Collectores^ apresentarem,  e  ex- 
plicar-lhes  os  pontos  duvidosos,  ou  o  modo  como 
devem  cumprir  seus  deveres,  pois  é  dessa  maneira 
que  muitas  Thesourarias  tem  conseguido  instruir  os 
seus  Agentes  de  arrecadação,  só  recorrendo  ao  meio 
das  inspecções  em  casos  especiaes  em  qua  o  serviço 
publico  exige  imperiosamente  o  emprego  dessa  me- 
dida ;  e,  por  esta  ocoasi&o,  lembra  a»  mesmo  Sr.  Ias- 
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peclor  quê  só  deve  remelter  aos  CoUecloresi  os  livros 
indispensáveis  á  arrecadação  dos  impostos,  podendo 
destinar  um  só  para  mais  de  um  imposto  nas  pe- 
quenas Collectorias,  para  que  não  succeda  serem 
elles  obrigados  a  indemnisar  o  custo  de  livros,,  que 
lhes  são  afesrieeessarios,  do  queiá  se  queixou  o  Col- 
lector  da  Villa  do  Pilar  no  orneio  de  20  de  Maio 
de  4867,  junto  ao  seu  mencionado  offlcio. 

Viêconde  de  Itaborahy. 


N.  265. —GUERRA.— Em  22  de  julho  de  1868^ 

Manda  admiUlr  alguns  escravos  de  particulares  nas  obras  da 
2.*  DivisSo  da  Fabrica  da  Pólvora  da  EsireUa,  até  que  appa- 
reçflo  pessoas  livres  para  os  çubslitair. 

Rio  de  Janeiro.^Hiriisterio  dos  Negócios  da  Guerra, 
emí2de  Julbode  4868. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu.  oíficio  sob 
n.*  2if,  de 2  do  corrente,  quepóde mandar  admitlir 

8 as  obras  da  2.'  Divisão  da  Fabrica  da  Pólvora  da 
strella,  como  serventes  bracaes,  alguns  escravos 
de  particulares,  attenta  a  dijQEÍcuidade  d^  encontrar 
quem  se  queira  empregar naquelle  serviço;  devendo'^ 
poróm,  6er  elles  despedidos  á  medida  que  forem 
apparecendo  pessoas  livres  que  os  queiraa  substituir» 

Deus  Guarde  a  V.  S.'— fioráo  de  Afwriíifra.—. Sr, 
Frederico  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.  266.— FAZENDA.— Em  23  DE  julho  de  4808. 

Ordena  que  os  Balanços  dcfiniiivos  c Orçam cn los  sejão  remcN 
tidos  ao  Thcsouro  até  o  fim  de  Dezembro  e  recommcnda  â 
iiiuior  regularidade  na  rcmcisa  dos  Balanços  inensacs. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro,  em  23  de  Julho  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesòuro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspecjlores 
das   Thésourarias   de  Fazenda  que  remeltão  im- 

f>reterÍYelniente  ao  mesmo  Thesòuro  até  Dezembro 
uturo  os  Balanços  deíinitívos  e  Orçamentos,  sob 
pena  de  responsabilida*de ;  e  recommenda,  outrosim, 
a  maior  regularidade  na  remessa  dos  Balanços 
mensaes,  a  íim  de  se  poderem  promptiíicar  em 
tempo  os  trabailios  que  devem  ser  presentes  ao 
Corpo  Legislativo. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  267.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  julho  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Gat^arina.^Decíde  quanda 
deve  ser  considerada  lostaliada  uma  nova  Comarca. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.*-* 
Bio  de  Janeiro,  em  23  de  Julho  de  4868. 

lUm.  eExm.  Sr.— Havendo  o  Juiz  Municipal  e  da 
Orphãos  do  Termo  de  Itajahy  consultado  a.essa  Pre-* 
sidencia  se  deveria  assumir  a  iurisdicção  da  vara 
de  Direito  da  Comarca  daqueile  nome,  ultima-* 
mente  creada  nessa  Província  gela  Lei  n."*  603  de 
S3  de  Abril  ultimo,  resj^ondeu  V.Ex.  que,  emquanto 
não  fosse  nomeado  Juiz  de  Direito  para  a  novaCo* 
marca^  não  prestasse  elle  juramento  e  assumisse 
as  respectivas  funcções,  e  não  marcasse  o  Governo 
Imperial  o  ordenado  ao  Promotor  Publico,  não  podia 
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ser  eondlderada  inslaltitda  a  mesma  Comarca ;  com-^ 
petindo  nesse  caso  a  jurisdição  ao  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Nossa  Senhora  da  Graga  at^  qu& 
^e  verifiquem  aquellas  condições.  Sua.  Majestade 
o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  a  referida  du- 
vida, de  que  trata  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  23  do 
mez  passado,  llouve  por  bem  Mandar  approvar  a 
decisão  deV.  Ex.  por  estar  de  conformidade  com 
a  doutrina  do  Aviso  n.*  199  de  40  de  Maio  de  4868. 

Deus  Guarde  aV,  "E.n^-^JoséMckrtiniano  de  Alencar, 
— Sr-  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Calhorina, 


N.  268.— JUSTIÇA.— AVISO  de  ii3  dk  juluo   de  Í8GS. 

A.0  Presidente  du  Provincia  das  Alagoas.—  Declara  que  o  OÚlcial 
da  Guarda  Nacional  que  aceita  e  exerce  funcçOes  do  seu  posto, 
tacitamente  renuncia  o  cargo  de  supplenie  do  Juízo  Muni- 
cipal. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Jullio  de  1868. 

lllm.  eExm.  Sr.  — Havendo  o  Juiz  Municipal,  2." 
supplente  do  Termo  de  Anadia,  nessa  Provincia,  con- 
sultado a  V.  Ex.  se  o  Coronel  da  Guarda  Nacional 
Vicente  de  Paula  Carvalho  podia  exercer  o  cargo  de 
4.''  supplente  daquello  Juizo,  respondeu  V.  Ex.  que 
tendo  o  Tenente  Coronel  Carvalho,  (iromovido  a  Ck)- 
ronely  aceitado  e  exercido  as  funcções  desse  posto, 
tacitamente  renunciou  o  cargo  de  supplente  do  Juiz 
Municipal.  Sua  Maaestadâ  o  Imperador,  a  Quem  foi 

Bresente  o  oflicio  de  V.  Ex.  de  6  de  fevereiro  ultimo, 
ouve  por  bem  Approvar  aquella  decisão,  de  confor- 
Riídade  com  os  Avisos  de  24  de  Julho  de  4855,  3  de 
lunbo  de  4863,  e  de  44  e  24  de  Setembro  de  4865. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—  José  Martiniano  de  Ale^i^ 
car.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas  ^.j 
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N.  269.—  GUERRA.— E»  Í3  de  julho  de  1868/     . 

i)eclara  por  quem  devem  ser  rubricados  os  prets  das  escoUss 
da  Guarda  Nacional,  que  acompanhão  praças  designadas  parar 
o  serviço  do  ExorcUo. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nogocios  da  Guerra, 
em  23  de  Julho  de  4 8G8. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Devendo  os  prets  de  escolfas 
da  Guarda  Nacional,  que  acompanhão  praças  desig- 
nadas para  o  serviço  do  Exercito,  ser  rubricados 
Selos  Commandanles  de  Armas,  ou  pelos  Ajudantes 
e  Ordens  das  Presidências  das  Provindas,  em  que 
não  houver  taes  commandos,  ou  então  pelas  auto* 
ridades  a  que  as  mesmas  escoltas  tenhâo  de  prestar 
obediência,  quando  ellas  transitarem  no  interior  e 
não  chegarem  á  Capital;  assim  o  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a   V.    Ex.^Ba7\íO  de  Muritiba. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. .. 


N.  270. —FAZENDA.— Em  24  de  JULrib  de  4868. 

Os  moradores  das  libas  compreheadidas  no  Miinteipio  a  que 
pertencer  a  Collectoria  estão  sujeitos  ao  imposto  pessoal  e  á 
taxa  dos  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Julho  de  4868  ^ 

Por  oíficio  dirigido  a  essa  Directoria  em  ã8  de 
Abril  ultimo,  sob  n/  77,  consulta  o  Collector  das 
rendas  geraes  do  Hunicipio  de  Nielheroy :  4,*  se,  em 
face  da  disposição  do  §  2.''  art.  i.""  do  Regulamento 
n."  4429  de  28 de  Março  deste  anno,cumpre-lhe  ofli- 
ciar  á  Camará  Municipal  para  nomear  deus  cidadãos 
a  fim  de  com  elle  proceder^  á  designação  das  po- 
voações que  devem  íicax  sujeitas  ao  imposto  sobre  ^ 
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escravos  .  c  pondera  que,  devendo  a  respccliva  ma- 
tricula, segundo  o  n.  1  do  mesmo  arti^ço^compre- 
bemler  os  escravos  residentes  nas  Povoações  ç 
limiles  da  decima  da  légua  alem  da  demarcação, 
seria  conveniente  que  um  Engenheiro  fizesse  parto 
da  commissào  para  com  segurança  demarcar  as 
distancias  e  traçar  as  linhas  dentro  das  quaes  li- 

Suem  comprehendidas  as  casas  para  o  pagamento 
os  dous  imposXos,  visto  quelaes  limites  marcados 
cm  1860,  oflereccm  hoje  muitas  duvidas  e  demandão 

{►or  isso  nova  demarcação:  2/  se  os  moradores  das 
lhas  pertencentes  ao  Município  estão  sujeitos  ao 
imposto  pessoal  de  3  7o.  assim  como  á  laxa  dos  es- 
cravos aquellas  que  estão  mui  próximas  da  Cidade 
de  Niclheroy. 

Em  solução  declaro  a  V.  S..  para  que  haja  de  o  fazer 
constar  ao  dito  CoUeclor ;  quanto  ao  4  .*  quesito— que 
lhe  cumpre  sem  duvida  solicitar  a  nomeação  a  que 
se  refere;  mas  que  a  matricula  deverá  compre- 
hender  os  escravos  da  Cidade  e  Povoações,  conforme 
o  citado  art.  2.*  n.*«:  c  quanto  ao  2/ quesito— que 
os  moradores  das  Ilhas  pertencentes  ao  Município;, 
estão  sujeitos  ao  imposto  de  3  7<»t  na  conformidade 
do  art.  4/  do  Regulamento  de  W  de  Dezembro  do 
anno  passado ;  desde  que  concorrão  as  mais  condi- 
ções que  obrig^&o  ao  pagamento ;  e  bem  assim,  que 
os  escravos,  cujos  senhores  p\i  administradores  mo- 
rarem nas  Ilhas  muito  próximas  do  Município,  iguala 
mente  estão  sujeitos  ao  paj^amento  da  respectiva  taxa» 
quando  essas  Ilhas  estejao  comprehendidas  nos  li- 
mites demarcados  pela  commissão. 

--Finatmente,  que,  attentas  as  razões  exoostas  pelo 
referido  CoUector  quanto  á  necessidade  aa  nova  de- 
marcação, passo  a  officiar  ao  Ministério  da  Agricul* 
tura,  a  íim  de  que  se  dijgne  designar  um  Engenheiro 
para  tal  serviço,  o  qual,  fica  entendido,  não  poderá 
intervir  na  demarcação  dos  limites,  senão  como  in^ 
formante  e  por  consequência  sem  voto  na  com-- 
missão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Visconde  de  Itaborahy  .-^ 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.  271.— FAZENDA— Em  2ò  de  jvuio  de  18b8. 

Os  Inspectores  das  Thcsourarias  11.I0  devem  somente  rcpor- 
tar-sc  aos  atlcsiados  do  médicos,  apresentados  pelos  Emprc-» 
gados  que  solicitarem  licenças ;  porém  manifestarem  clara^ 
mente  a  sua  opinião. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, .em  25  de  Julho  de  1868. 

.  O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  dd  Trilmnal 
do  TUesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Tiiesouraria  do  Fazenda  da  Província  de  Minas, 
ora  resposta  ao  seu  officio  n.*  78  de  8  do  corrente, 
que  foi  concedida  ao  2.*  Escripturario  da  mosraa 
Theíouraria  Francisco  Ferreira  da  Silva,  prorogaçãq 
por  um  mez  da  licença,  que  obtivera  da  rresiaencia^ 
dessa  Província;  cumprindo  observar  que  nas  infor- 
mações sobre  semelhantes  pretenções  não  devo  o 
Sr.  Inspector  rcportar-se  simplesmente  aos  attes- 
tados  de  médicos  com  que  sao  instruídas,  porém 
manifestar  claramente  a  sua  opinião  se  as  julga  ou 
não  merecedoras  de  favorável  deferimento,  e  os  mOr 
li  vos  cm  quo  a  basea. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N,  272.  — rAZJENDA.  — Em  27  oji  juluo  pe  1868. 

iicclara  ter  sido  dctcrido  o  reeurso  do  Pagador  úà  eitiucta  i.* 
*  Pagadoria  du  decisão  do  Tribunal  do  Tliesouro  que  o  jiilgoii 

responsável  pelo  dcaialquc  causado  ao  mesmo  Tliesouro  p<Hr 

dous  Empregados  da  dila  Pagadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja*- 
neiro,  27  de  Julho  de  1868. 

Sendo  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  o  recurso  que  o  Pagador  da  extincta  1  .* 
Pagadoria  do  Theseuro  Nacional  >  Duarte  Cláudio 
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Huel  do  BaceUar  Pinto  6ued<)S^  inlcrpoz  da  decisão 
do  Tribunal  do  mesmo  Tbesouro  julgando-o  civil- 
mente responsável  pelo  prejuízo  de  23 :368$698«aue  ^ 
aos  cofres  públicos  causarão  o  ex-Escrivão  da  dita 
Paçadoria  Felizardo  José  Pinlo  e  o  Praticante  An- 
tónio Carlos  de  Carvalho,  seu  Ajudante,  por  fraudes* 
praticadas  nas  folhas  de  pagamento  do  pessoal;  a' 
dita  Secção,  inteirada  de  todos  os  factos  constantes 
do  processo,  examfnadas  as  informações  dos  Ein- 
pregados  que  nelle  intervierão,  os  pareceres  daç 
Díi-ectorias  Geraes,  os  diversos  arestos  do  Tbesouro, 
e  as  razões  produzidas  pelo  recorrente;  vistas  as 
instrucções  ao  27  de  Abril  de  1859  sob  n.""  4,  que 
constituião  a  principal  norma  dos  Empregados  da 
4."  e  2/  Pagadorias;  as  de  20  de  Junho  de  1864, 
que  modiQcarão  aquellas  em  alguns  pontos  con- 
cernentes ao  syslenia  da  escripturação ;  e  as  ordens 
explicativas  do  Thesouro,  entre  as  quans  a  de  n.*  365 
de  4  4  de  Outubro  de  4857,  citada  por  parte  da  Ad- 
ujinistração  como  a  mais  positiva  sobre  a  questão 
vertente: 

Considerando  que  nestes  textos  da  lei  especial 
do  Thesouro  não  se  encontra  disposição  que  torne 
o  Pagador  solidariamente  responsável  pelo  pre- 
juízo que  resulto  aos  cofres  públicos  de  faltas  com- 
mcttidas  exclusivamente  pelo  Escrivão  ou  seu  Aju- 
dante, sendo  que,  pelo  contrario,  nas  Instrucçoes 
de  27  de  Abril  de  4859,  arts.  7.%  42, 43  e  47,  c  nas 
de  20  Junho^arts.  3.* e4.^.é  expressamente  deter- 
minada a  divisão  do  trabalho  no  interesse  da  ce- 
leridade dos  pagamentos  e  a  discriminação  dps  actos 
próprios  do  Escrivão  ou  seu  Ajudante,  pelos  quaes 
só  estes  são  responsáveis: 

Considerando  que  longe  de  existir  nos  Regula- 
mentos das  Pagadorias  o  princípio  da  solidarie- 
jdadô  invocada  contra  o  recorrente,  está  alli  bem 
expresso  o  principio  opposto,  na  discriminação  do  . 
que  incumbe  a  cada  Empregado,  e  mais  claramente 
ainda  no  §  2.**  do  citado  art,  7.%  do  qual  se  evi- 
dencia que  só  em  um  caso  (o  dos  pagamentos 
realisados  por  nieio  de  assigncUuras  de  quaesquer 
pessoas  a  rogo  de  oídras  q%te^  tião  saibão  escrever) 
a  responsabilidade  do  Escrivão  é  conjuncta  com 
a  do  Pagador: 

Considerando  que  o  principio,  também  allegado 
pela  Administração,  do  direito  e  dever  aue  o  Pagador 
tem,  como  chefe  da  Rcparliçáo,  de  liscalisar  os  actos 
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dos  seus  subordinados,  é  verdadeiro,  com  tanlo  que 
seja  eatendido  nos  termos  de  uma  físcalisação  pos- 
sível, que  não  inuUlise  o  systema  da  lei»  concentrando 
econfundindo  obrigações  distinctas,  que  a  mesma 
lei  separou  a  bem  da  promptidão  do  serviço  e  para 
interesse  da  Fazenda  Publica;  e  que  essa  íiscali- 
sação  legal  e  possível  o  recorrente  prova  tel-a  exer- 
cido com  o  testemunho  de  todos  que  examinarão 
o  processo;  sendo  Taclo  manifesto  e  não  contestado, 
que  foi  elle  o  primeiro  que  suspeitou  dos  preva- 
ncadores,  que  requisitou  e  fez  por  si  mesmo  os 
exames  para  verificar  suas  suspeitas,  resultando 
dessas  ailígencias  c  da  representação  quo  dirigio 
á  Autoridade  superior  a  convicção  ulterior  c  plena 
das  fraudes  commettidas  pelos  mencionados  cx- 
Escrivão  e  seu  Ajudante: 

Considerando  finalmente  que  a  referida  Ordem 
n."  365,  quanto  ás  Pagadorias  do  Thesouro,  não  se 
refere  áos  pagamentos  realisados  jpor  meio  de 
folhas,  que  e  o  caso  de  que  se  trata,  mas  sim  aos 
do  material,  que  são  os  que  correm  sob  suas 
vistas  e  consequente  responsabilidade  do  Pagador, 
como  é  expresso  nos  arts.  47e48  das  Instrucçõeâ 
de  4859,  e  a  outros  semelhantes,  como  os  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes,  e  os  de  orphãos,  aos  quaes 
a  Ordem  do  4857  é  perfeitamente  applicavel  o  vai» 
de  accordo  com  os  Regulamentos,  que  delles  tratão : 
foi  a  Secção  de  parecer  que  se  desse  provimento 
ao  recurso,  sendo  o  recorrente  julgado  isento  da 
responsabilidade  civil,  a  que  o  condemnou  a  de- 
cisão do  Tribunal  do  Thesouro. 

B  conformando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador 
com  este  parecer  por  Sua  Immediata  Resoluçiio  de 
32  do  raez  corrente,  assim  o  commiinico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  devidos  eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Visconde  de  Itaborahy.-^ 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 
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N.  273.— JUSTIÇA.— Av»o  DB  27  ídb  julho  DB  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Declara  que,  nos  pnn 

*  cessos^  instaurados  contra  praças  pelo  crime  de  ferimento  em 

pessoas,  que  se  oppõera  a  uma  diligencia,  compete  aos  Juizes 

Munícipaes  verificar  a  Jusittícaiiva  do  executor  de  diligencia 

para  julgar  improcedente  o  summario. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Julho  de  18G8. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  28  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  submelleu  o  anleces&or  de  V.  Ex.  á 
npprovaçâa  do  Governo  Imperial  a  resposta  dada  á 
uma  consulta  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Jardim,  sobre  o  facto  de  ter  o  Delegado  de  Policia 
instaurado  processo  contra  dous  soldados,  guo,  no 
acto  de  prenderem  um  Guarda  Nacional  designado, 
ferirão  algumas  das  pessoas,  que  se  oppuzcrào  á 
diligencia. 

Sendo  o  Promotor  Publico  de  parecer  que,  em  faoo 
do  Decreto  n.""  562  de  2  de  Julho  de  4850,  devlão 
elles  ser  processados  perante  o  Juiz  Municipal,  de- 
clarou o  antecessor  de  V.  Ex.  que  o  crime  de  feri- 
mentos praticado  por  oiliciaes  de  uma  diligencia,  es- 
sencialmente distincto  do  de  tomada  de  presos,  não 
está  comprehendido  na  letra  nem  no  espirito  da- 
quelle  Decreto,  e  não  ipóde  ser  da  exclusiva  compe- 
tência do  Juizo  Municipal,  por  ser  justificável  nos 
termos  dos  arts,  448  do  Código  Criminai  e  482  do  Có- 
digo do  Processo. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio.  Houve  por  bem  Decidir  que,  nu 
caso  vertente,  deu-se  o  crime  de  resistência,  cujo 
processo  está  estabelecido  no  Decreto  n.""  562  de  2 
cie  Julho  de  4850,  sendo  9ue  ao  Juiz  Municipal  com- 
pete em  taes  crimes  verilicar  a  justificativa  do  exe- 
cutor da  diligencia  para  o  fim  de  julgar  improce- 
dente o  summario,  conforme  a  doutrina  do  Aviso 
de  8  de  Maio.de486S,  expedido  em  virtude  da  Im- 
perial resolução  de  45.de  Março  do  mesmo  anno^  de-; 
clarando  que  o  Aviso  de  46  de  Fevereiro  de  4854  não 
se  estende  a  hypothese  dos  arts.  44^8  do  eodigo  Cri- 
minal e  482  do  Código  do  Processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-JoséMartiniano  de  Alencar. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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Ao  Presidente  da  Província  do  Rio. Grande  do  Sul. ^Declara 
que  não  compele  ao  Governo  Geral  resolver  uma  questão  de 
incompatibilidade  entre  ns  cargos  dcSecieiariu  da  Gamara 
Municipal  e  Delegado  de  Policia.  • 

S."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Julho  de  48G8. 

Illrn.  e  Exm.  Sr.— Em  oflicio  de  30  de  Março  do 
anno  passado  o  antecessor  de  V,  Ex.  submelleu  à 
decisão  do  Governo  Imperial  uma  representação  de 
Luiz  Manjues  da  Cunha,  Vereador  da  Gamara  Mu- 
nicipal da  Vilia  de  S.  João  liaptista  de  Camaquan 
nessa  Provincia,  sobre  á  inconveniência  da  serem 
exercidos  semultaneamente  peio  cidadão  João  Ba|>- 
lista  de  Oliveira  Brandão  os  cargos  de  Secretario  da 
mesma  Gamara  e  de  Delegado  de  Policia,  allegando 

auese  dá  a  mais  perfeita  analogia  com  as  espécies, 
e  que  Iraláo  o  Decreto  n.°  429  de  9  de  Agosto  de 
4845  e  o  Aviso  n.^  458  de  45  de  Junho  do  4859. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
o  mencionado  officio,  Houve  por  bem  Mandar  de< 
clarar  a  V.  £x.  que  o  Decreto  citado  não  tem  appii- 
cação  á  hypothese  oirerecída,  porque,  lundando^-se 
as  incompatibilidades  na  impossibilidade  ou  na  in-* 
conveniência  local  da  accumulaçâo  do  trabalho,  essa 
razão  não  se  pôde  dar  entre  os  ditos  cargos,  por 
isso  que  as  attribuições  de  um  não  repugnão  com 
as  do  outro ;  accrescendo  que  não  compete  ao  Go-? 
verno  Geral  resolver  semelhante  questão,  visto  como 
um  desses  empregos  é  de  nomeação  provincial  e 
outro  da  nomeação  municipal ;  á  essa  Presidência 
e  á  Gamara  Mumeipal  é  que  cabe  tomar  providen- 
cias,* quando  rôconbecerern  que  aquelle  cidadão 
não  cumpre  satisfactoriamente  as.  suas  obrigações 
no  exercício  de  qualquer  dos  lugares.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelhgencia. 

Deus  Guarde  a  V.  lÈx.^José  Atartiniano  de  Alencar. 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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iN.  275.  — GUERRA.— Em  28  de  JUlho  db  18f>8. 

lieclâra  que  o  abono  d.i  eiapa  a  Ofliciaes  presos  na  Fortaleza 
de  Santa  Cruz  deve  começar  ^do  dia  da  sua  entrada  na 
inesnía  Fortaleza. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra, 
em  28  de  Julho  de  1868. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  o  abono  de  duas 
terças  partes  da  etapa,  mandado  lazer,  por  Aviso  de 
13  de  Moio  ultimo,  ao  ex-Tenente,de  Voluntários  An- 
lonio  Duarte  Pires  Ferreira,  e  outros  Offieiaes  presos 
na  Fortaleza  de  Sanla  Cruz,  deve  começar  do  dia  de 
sua  entrada  na  mesma  Fortaleza ;  ficando  o  respectivo 
ajusto  de  contas  para  quando  vierem  as  guias  tanto 
do  Exercito,  como  das  Províncias,  onde  tenhão  elles 
consignações. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Barão  de  Mnritiba,-^  Sr, 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca,. 


N.  276.-^  GUERRA.— Em  29  de  julho  De  Í868. 

neclara  que  as  praças  do  Exercito  (Inferiores,  Cadetes  e  HoU 
dados)  que,  tendo  terminado  o  seu  tempo  de  serviço,  nova- 
iiien  te  se  engajarem,  devem  sei  consideradas  como  Voluntárias 
da  l^afrla,  e  como  taes  tem  direito  As  respectivas  vaotai^ans. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Pfuerra,  eni  89  do  Julho  de  Í808. 

Manda  Sua  Mâgestade  o  Imperador  nor  estaSecre* 
taria  de  Estado  declarar  ao  Inspector  da  Thcsouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  para  seu 
conhecimento  e  execução,  e  em  solução  ás  duvidas 
propostas  em  seu  oiQcCo  n/  5  de  4  fc  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  que,  em  vista  da  disposição  do  §  8.* 
n.*  8  da  Lei  n/  U71  de  85  de  Setembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  as  praças  do  Exercito  (Inferiores,  Cade* 

dbcisOrs  dr  18C8.  34 
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tos  e  SaldíMlos)  que,  ieiid<j^termiflpdo  o  seu  tenapa  rto 
serviço;  novàmenle  se  engajarem,  devem  ser  consi- 
deradoç  como  Voluntário^  da  Pátria^  e  como  laes 
lèm^  direilo  ás  vanídgens  concedidas  pelo  Decreto 
n/  3374  de  7  de  Janeiro  de  4865.  nâo  aocumulando, 
porém,  as  do  Exercito;  competindo- lhes,  portanto, 
soldo  da  arma  a  que  pertencerem,  300  rs.  de  gratífi- 
caçftQ  diária,  e  o  premio  d«  300^60  quando Tindar 
a  guerra . 

Banlo  de  Muritiha\ 


X .  277 .  — GUEttRA ,  —  Em  ^9  dç  julho  de  i868. 

Declara  qne  as  rações,  que  pcrccl)cin  os  Empregados  do  liospiíal 
Militar  provisório  do  Ândarahy,  podem  ser  fornecidas  cm  gé- 
neros, cessando  as  graiificaç5es  abonadas  para  esse  fim. 

Rio    de  Janeiro.  — Ministério   dos   Negocies  da 
Guerra,  em  29  de  Julho  do  Í868. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
e  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.'239  úe  \\  de  "Maio^ 

t^roximo  (indo,  que  aos  Empregados  do  Hospital  Mi- 
itar  Provisório  do  Andarahy  que,  em  virtude  do  Re- 
gulamento de 35  de  Novembro  de  1844,  têm  direito  ao 
recebimiento  de  rações,  podem  estas  ser  fornecidas 
ora  géneros;  cessando,  porém  as  gratificações,  que 
para  semelhante  íim  sio  abonadas. 

Deus  Guarde  a  Vm .—  Barão  de  Muritiba.—  Sr.  An- 
tónio Alvares  dos  Santos  Souza.. 
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N.  ST8.^JUSTl<;A.->AvisoOE2d msjuuiODkimS. 

Ao  iTcsídeiite  do  Tribunal  da  Relação  do  Maràiiblo.-*?H«8o1vc 
varias  duvidas  occorridas  na  praiica  e  execução  das  Jeis. 

8.*  Secção .  — Miuislerío  dos  Nejgfocios  da  Ja$tíya .  — 
Uio  de  Janeiro,  eoirSO  de  Julbo  cie  1868. 

Em  oílicio  de  S9  de  Xovenibro  de  1866,  submetteudo 
V.  Ex.  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  al- 
gumas duvidas  occorridas  na  pratica  e  execução  das 
leis,  consultou  o  seguinte : 

1."  Sc  o  Desembargador  Promotor  da  Justiça  deve 
ser  contemplado  na  distribuição  dos  recursos  crimes, 
mc\us\\Q  o  de  habeas-corpus . 

ã.^  Se  nas  íiane^s,  que  o  Tribunal  da  Relação  pode 
conceder»  conrorme  o  disposto  noart.  352  do  Código 
do  Processo  Criminal  e  nas  que  são  requeridas 
por  empregados  competentemente  processados  pelo 
mesmo  Tribunal,  deve  ser  ouvido  o  Promotor  publico 
ou  o  Desembargador  Promotor  da  Justiça  ou  se  deve 
Hsio  ser  ouvido  somente  no  segundo  caso  o  aquello 
no  primeiro. 

3/  Se  nas  anpellações  do  Juizo  de  resíduos  deve 
ser  ouvido  o  iTomotor  Fiscal,  que  funccionou  na 
primeira  instancia,  ou  o  Desembargador  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional. 

4.*  Sc  os  Desembargadores,  gue  intervêm  na  de- 
cisão de  um  recurso  de  pronuncia  proferida  pelo 
Juiz  de  Direito  em  processo  de  responsabilidade  de 
empregado  não  privilegiado,  íjcao  inhibidos  de 
^erom  Juizes  na  appellaçao  da  sentença  tinal. 

Sua  Magesinde  o  Imperador,  a  Quem  foi  preí^entc 
u  referido  officio,  Tendo  em  vista  a  informação  pres- 
tada pelo  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da 
Corte,  Houve  por  bem,  de  conformidade  com  à  praxe 
deste  Tribunal,  Decidir  o  seguinte* 

1.^  O  Desembargador  Promotor  da  justiça  hão 
deve  ser  contemplado  na  distribuição  dos  recursos 
crimes,  inclusive  o  de  habeas-corpiís ;  porque,  como 
urgão  da  Justiça  na  segunda  inãtancia,  é  considerado 
parte  nesses  recursos  e  tem  de  promover  o  julga- 
mento dos  processos  e  providenciar  sobre  a  execução 
dos  julgados,  segundo  dispõe  o  Regulamento  de  3 
de  Janeiro  de  4833. 

2.'*  Na  liança  dos  crimes,  cuia  denuncia  a  lei  in- 
<uimbtí  ao  Promutor  Publico,  devo  este  ser  uuvidu. 
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conforme  a  doulriua  do  Aviso  n.""  243  de  17  de  De- 
zembro de  1856:  nos  casos,  porém,  em  que  pelo  ci- 
tado llegulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833  arls.  10, 16 
e  19  compete  a  denuncia  àô  Desembargador  Pro- 
motor da  Juslli^a,  é  do  espirito  da  lei  que  seja  elle 
igualmente  ouvido.  .« 

3.«  Nas  appellações  do  JFuizo  da  Provedoria  deve 
ser  ouvido  o  Desenibargador  Procurador  da  ('.orôa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  que  na  segunda  ins- 
tancia ó  representante  ,da  mosnia  Fazenda,  e  tem  a 
obrigação  de  fazer  proseguir  as  causas,  em  que  cila 
por  qualquer  maneira  intervenha,  como  determina  o 
Aviso  iL*  293  de  22  de  Março  do  184! . 

4."*  Os  Desembargadores,  que  intervém  na  decisàu 
do  recurso  da  pronuncia  proferida  pelo  Juiz  de  Di- 
reito em  processo  de  responsabiliaade  de  empre- 
gados não  privilegiados,  não  lição  inliibidos  de 
serem  Juizes  na  appellação  interposta  da  sentença 
final  do  mesmo  Juiz  de  Direito;  porquanto  o  facto 
de  intervirem  na  decisão  do  recurso  da  pronuncia 
não  converte  aguelles  Desembargadores  em  Juizes 
pro.cossantcs,  da  primeira  instancia.  O  (jue  com- 
munico  a  V.  vS.  para  seu  conIiccimen*o  c  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S»—José  Maríintano  de  Alencar. 
^Si\  Prositlenle  do  Tribunal  da  Relação  do  Maraidião. 


\.  íí79.-JUSni;A.— Em  29  DE  amo  de  1868. 

lUbulve  (luvidus  a  respeito  de  Oâicíaes  da  (Guarda  Xacioiíal,  que, 
por  moUvo  .de  u)oIe«>lia,  s<lo  dispensados  do  serviço  de  guerra, 
e  do i  que  tem  honras  de  postos  no  Exercito;  c  declara  que 
as  iteuçoes  do  Decreto  ii.^'  3371  Jc  7  de  Janeiro  de  186o  apro- 
\e.ta  sóuicute  as  praças  de  pret. 

Ministério  dos  Kukocíos  da  Ju&liça,— Uiu  de  Ja- 
neiro em  29  de  Juíbo  de  1868. 

Illni.  o  E\m.  Sr.— Em  ofljcio  do  30  do  Abril  de 
anno  passado,  o  anlcccssur  de  V.  Kx,  consultou 
a  este  Ministério  sobre  as  seguintes  duvida.>: 

I.*  Se  o  Oííicial  de  conunissuo  do  Lxercilo,  í[\\íí 
em  Junta  de  saudc  é  julgai-l-j  incapaz  do  scrviríi 
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luililar,  bondo  lambem  Ofiiclal  da  Guarda  Nacional, 
deve  ahi  continuar  no  serviço  activo,  ou  passar  para 
o  da  reserva. 

3.*  Se  a  isenção  do  serviço  da  Guarda  Nacional 
e  do  Exercito,  *que  o  Decrelo  n.*  3371  de  7  de  Ja- 
neiro de  18G5  promette  e  garante  aos  Voluntários 
da  Pátria,  abrange  também  aos  Ofliciaes,  ou  limita-so 
ás  praças  do  prel. 

3."  Se  o  Ollicial  honorário  do  Exercito  que  n<i 
Guarda  Nacional  tem  patente  inferior  ao  posto  ho- 
norário, quando  em  serviço  da  mesma  guardii,  pode 
usar  das  divisas  superiores  e  tomar  a  posição,  que 
ellas  lhe  garantem. 

Respondendo  ao  citado  ofBclo,  tenho  a  declarar 
a  V.  kx.  para  seu  conhecimento: 

Qunnto  á  l.**  duvida,  que,  referindo  se  o  parecer 
da  Junta  de  saúde  unicamente  ao  servíro  de  guerra, 
o  OfUcial  da  Guarda  Nacional  dispensado  deite,  por 
niotivo  de  moléstia,  se  quizer  passar  para  a  reserva 
ou  ser  reformado,  deve  o  reípierer,  unia  vez  (jue 
esteja  comprehendído  em  algum  dos  casos  do  arl.  G8 
da  Lei  de  <9  de  Setembro  de  1850;  sendo  enirio 
inspeccionado  pela  Junta  de  saúde  daquella  guarda, 
nos  termos  do  art.  1 1  das  Instrucçõcs  annexas  au 
Decreto  n.*^  3496  de  8  de  Julho  de  I8G5. 

Quanto  á  2.°,  qtie  a  isenção  estabelecida  pelo  De- 
creto n.**  3371  de  7  de  Janeiro  do  mesmo  anno  apro- 
veita só  aos  Guardas  Nacionaos,  que  voluntariamente 
se  apreseiílão  para  o  serviço  de  I.*  linha,  como  S(^ 
deprehende  dos  arls.  3.'  e  8.**  do  dito  Decreto. 

Quanto  á  3.",  que  os  Officiaes  da  Guarda  NacionuK 
uuando  em  serviço,  devem  usar  dos  uniformcí>  r 
dislinctivos  correspondentes  ás  suas  patentes,  visto 
como,  lendo  aquella  guarda  a  sua  disciplina  e  or- 
íranfsação  á  parte,  não  é  curial  alteral-as  em  virtude 
de  honras  conferidas  por  serviços  exlranhos,  nem  o 
Oflicial  que,  as  tendo  superiores  no  Exercito,  occupi» 
um  posto  inferior  a  ellas,  íica  por  isso  rebaixado, 
pois  que  taes  mercês  não  lhe  forão  concedidas  para 
usar  delias  nas  íileiras  da  Guarda  Nacional,  mas 
sim  para  distinguil-o  na  sociedade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Marlinuou*  de 
Alt'}Lca;\ — Sr.  Presidcule  da  Província  de  Minas 
Geraes. 
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N.  â80.— FAZENDA.— Eh  29  D£  julho  m  4868. 

Indefere  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Tliesouraria  da 
Bailia  que  considerou  si^eita  á  annazenagcni  uma  porç2io  de 
pólvora  pelo  tempo  da  demora  que  tivesse  no  deposito  pu- 
blico,  depois  de  despachada  e  pa^os  os  competentes  direitos 
de  consumo. 

Ministério  dos  Nes?ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Julho  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
ílaThesournria  de  Fazenda  da  líahia,  para  sua  inlel- 
ligencia  e  devidos  elTeitos,  que  o  mesmo  Tribunal, 
examinando  o  recurso  Iransmillido  com  o  ofticio  du 
Sr.  Inspector  n.**  97  de  9  de  Maio  ullimo,  que  C. 
Vanghan  Jt  C*  e  outros  negociantes,  importadores 

0  vendedores  de  pólvora,  ínlerpuzerão  da  deciáào  da 
dita  Thesourarla  coníirmatoria  da  da  respectiva  Alfan- 
dega, que  os  obrigou  a  pagar  armazenagem  do  refe- 
rido género  pelo  tempo  da  demora  que  tiver  nu 
deposito  publico,  depois  de  despachado  e  de  pagos 
os  competentes  direitos  de  consumo  ;  i'esolveu.  em 
face  da  explicita  e  terminante  disposição  do  art.  692 

1  4.*  do  Regulamento  das  Alfandegas  indeferir  u 
mencionado  recurso.^ 

E  porque,  nâo  só  das  informações  da  Inspectoria 
da  Alfandega  sobre  esta  questão",  como  do  relatório 
que  em  n  do  Março  do  corrente  anno  a  mesma 
Inspectoria  dirigio  *ao  Thesouro  acerca  do  estado 
da  Repartição  a  seu  cargo,  se  conhece  que  as  pro- 
videncias tomadas  a  respeito  da  armazenagem  da 
T)oIvora,  limiliirão-se  ao  futuro;  licando  assim  pei*- 
dida  para  a  Fazenda  nacional  a  armazenagem,  a  que 
ella  tinha  e  tem  incontestavelmente  direito  liuanlo 
ao  passado;  determina  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
expeça  as  ordens  necessa.rias  para  que  a  Alfandega, 
depois  de  proceder  aos  precitsos  exames  e  investi- 
gações na  escripturação  relativa  á  dita  armazenagem, 
piomova  a  indemnisaçào  da  Fazenda  contra  os  Em- 
pregados que,  a  despeito  do  disposto  nos  arls.  1C:i, 
595  e  596  do  citado  Regulamento;  derâo  sabida  á 
pólvora  sem  o  eífeclivo  pagamento  dos  direitos  de- 
\idos,  se  as  partos  não  se  prestarem  voluntariamente 
a  isso,  e  nos  casos  de  falleciraento  ou  insolvabilídadt; 
de  algumas. 

Visconde  th:  líahomJnf. 
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N.  28i.— FAZfii^DA.— Eu  29  Dfi  julho  de  4868. 

Sé  no  caso  do  soreni  as  licenças  concedidas  pelas  Presidências 
de  Província  aos  Empregíidos  poblicos  para  irataiem  do  sua 
saúde,  se  lhes  deveráõ  abonar  os  vencimentos  que  competem 
por  lei  aos  impedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  eTa- 
neiro,  em  !89  de  Julbo  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inlelligencia, 
que  o  arl.  4/  do  Decreto  n.**  2í7  de  <5  de  Novennhro 
no  1843  nao  foi  revogado,  nem  pelo  art.  55  do  De- 
orelo  n^^TSG  de  20  de  Novembro  do  1850,  nem  pelo 
arl.  35  do  Decreto  n.°  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859  . 
o.  portanto,  que  só  no  caso  de  serem  as  licen<;aK 
concedidas  pelas  Presidências  de  Províncias  aos 
Empregados  Públicos  para  tratarem  de  sua  sííudo, 
se  lhes  deveráõ  abonar  os  vencimentos  que  com- 
pelem pop  lei  aos  impedidos. 

Visconde  de  Itabomhy* 


N.282.— justiça:— A\iso  de 30  de  julho  Dk  1868. 

X^o  Presidente  dá  Província  do  Amazonas. -Declara  que  a 
demissão  exiíngue  a  pena  de  suspensão,  a  qual  não  compro- 
bende  empregos  Tuluros  em  que  iiossa  o  réo  servir. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Julhq  de  1868. 

lllm.  o  Kxni.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  requerimento  de  João  Carlos  da  Silva 
Pinheiro,  transmittido  a  este  Ministério  com  officio 
do  antecessor  de  V.  Ex.  de  17  de  Maio  do  anno 
passado. 

Allega  o  peticionário  que,  depois  de  emaerado 
dos  alUcios  de  l.''  Tabelliào  o  de  Escrivão  dos  lermos 
de  Man<'los  e  Barcellos,  quo  inlerinaníiente  servira, 
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respondeu  a  um  processo  do  responsabilidade ;  e 

3ue,  lendo  sido  condc"mnado  a  quatro  mezes  c  meio 
e  suspensão  do  emprego,  foi  suspenso  do  lugar  de 
Offlciai  da  Secretaria  da  Presidência,  para  o  qual  o 
nomeara  o  Governo  em  seguida  á  exoneração  do 
officio,  por  entender  o  Juiz  de  Direito  que  ao  novo 
emprego  alTeclavíío  lambem  os  eíToilos  da  pronuncia: 
como  porém  considere  que,  no  caso  apresentado, 
líumpria  ao  Juiz  dar  por  extincta  a  accusaçào  e  julgar 
inapplicavel  a  pena,  visto  como  a  suspensão  só  podia 
ser-lhe  imposta,  se  ainda  elle  estivesse  no  excrcicio 
do  emprego,  em  que  commeUera  a  falta,  pede  ao 
Governo  Imperial  firme  doutrina  sobre  tal  assumpto. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conseilieiro  Consultor,  e  attenta  a  disposição  do 
Aviso' de  27  de  Setembro  de  4860,  junto  por  cópia, 
iíouve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  não 
devera  ler  sido  suspenso  João  Carlos  da  Silva  Pinheiro 
do  lugar  de  Olflcial  da  Secretaria  do  Governo  dessa 
Província ;  porque  a  demissão  extingue  a  pena  de 
suspensão  a  qual  não  comprehende  empregos  fu- 
turos, cm  que  possa  o  réo  servir. 

A  doutrina  contraria  importa  a  confusão  àa^  duas 
penas,  aliás  muito  distinclas,  da  suspensão  simples, 
•í  da  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para  outro ; 
e  inverte  a  graduação  da  penalidade  do  art.  429  do 
Código  Criminai,  tornando  o  minimo  da  pena  mais 
ffrave  do  que  o  máximo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  José  MaHiniano  dr 
Alenrar.Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas. 

I36pt«  a  qúé  *ie  ircfere  o  Avisa  mipf« » 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, 27  de  Setembro  de  4860. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que 
lhe  representou  o  Dr.  António  Rodrigues  da  Cunha, 
Manda  deolarar  a  Vm.  que,  lendo  sido  o  supplicanle 
demitíido  do  cargo  de  4.*  Delegado  de  Policia,  acha- 
se  por  isso  extincta  a  pena  de  cinco  mezes  de  sus- 
pensão do  referido  cargo,  que  lhe  foi  imposta  por 
sentença  desse  Juizo. 

Deus  Guarde  a  \m.—João  Lustozada Cunha  Pa- 
ranagnâ.^  Sr.  Juiz  de  Direito  da  2.°  Vara  Criminal , 
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N.  S83.-*f  AZENDA.-Em  31  DX  JULHO  de  4868. 

Declara  que  os  Colleetores  niko  podem  servir  de  Contadores  do 
Juízo  onde  residem ;  cuniprindo-lhes,  porém,  promover  a  co- 
brança dos  impostos,  ci^o  producto  tem  de  recolher  em  épocas 
lixas  aos  cofres  públicos,  quer  esta  cobrança  se  eífectue  adml- 
nlstraUta,  quer  Judicialmente.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  31  do  Julho  de  1868. 

Tendo  o  Coliector  interino  das  Rendas  Geraes  de  Ara- 
mama  consultado  em  oQicío  de  l  do  corrente,  para 
cortar  duvidas  que  se  suscitão  no  foro  dessa  villap 
se  deve  contar  nuacsquer  autos  que  se  apresentem 
na  respectiva  Coliectona  para  averbação  da  disiima 
de  ciiancellaria,  ou  se  so  lhe  compete  a  veriíicaçno 
e  fiscnlisação  da  mesma  conta,  e  das  mais  que  Itie 
forem  presentes,  como  de  juros  de  empréstimos  de 
orphàos  e  outros,  conforme  exigem  os  Regulamentos 
iiscaes,  visto  como  se  julga  incompetente  para  servir 
de  Contador  em  qual(|uer  Juízo,  que  não  seja  o  da 
Fazenda,  ao  qual  é  subordinado ;  declaro  a  V.  s., 
para  o  fazer  constar  áquelle  Coliector,  que  decon* 
formidade  com  a  Ord.  doLiv.  </Tit.  91  in  princ., 
Alvará  de  26  de  Abril  de  1846,  e  Avisos  dos  Ministé- 
rios da  Justiça  de  47  de  Agosto  de  4850  e  da  Fazenda 
de  46  de  Abril  de  4847,  os  Collectores  não  podem 
servir  de  ContaUores  do  Juizo,  onde  residem,  e  nem 
lia  necessidade  que  exerção  taes  funcções,  pois  que 
os  mandados,  cuja  cobrança  elles  tratào  de  realisar, 
são  expedidos  com  a  conta  feita.  O  que  lhes  cumpre 
fazer  é  fiscalisar  com  todo  o  zelo  e  cuidado  a  arre- 
cadação da  receita  gerai,  e  promover  a  cobrançii 
dos  impostos,  cujo  producto  tem  de  recolher  em 
épocas  fixas  aos  cofres  públicos,  quer  esta  cobrança 
se  effectue  administrativa,  quer  judicialmente,  sendo 
que  nesta  segunda  hypothese  os  Collectores,  figu- 
rando nos  processos  judicíaes  como  advogados  da 
Fazenda,  devem  defender,  como  fieis  mandatários, 
os  interesses  do  fisco. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-^Visconde  de  Itaborahy .-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Oeral  interino  das  Rendas 
Publicas. 
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N.  284.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  34  DE  JULHO  DK  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Declara  que  o  Oflicial 
da  Guarda  Nacional  pode  aceitar  e  exercer  o  emprego  de 
substituto  do  Juiz  Municipal. 

2.*  Secção.— Minislerlo  dos  Negócios  da  Justiça.-- 
Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Julho  de  4868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oíllcio  n.""  86  de  8  de  Junlio  próximo 
passado,  acompanhando  cópia  da  decisão  dada  peio 
antecessor  de  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Lagarto,  na  qual  se  declara  que  o  Commandante 
Superior  da  Guarda  Nacional  do  Municipio  do  mesmo 
nome  não  perde  o  cargo  de  substituto  do  Juiz  Muni- 
cipal, que  posteriormente  lhe  foi  conrerído,  nem  se 
entende  que  reniíncia,  porque  a  renuncia  se  verifica 
unicamente  quancfo  o  cidadão  nomeado  Official  da 
Guarda  Nacional  era  já  substituto  do  Juiz  Municipal 
e,  não  obstante,  aceita  e  exerce  o  posto ;  e  não  na 
inversa,  que  é  a  liypolhese  apresentada. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar 
approvar  a  supradita  decisão,  por  ter  sido  proferida 
nos  termos  dos  Avisos  n.**  202  e  432  de  21  de  Julho 
de  4855  e  de  24  de  Setembro  de  4865  ;  o  que  commu- 
nieo  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Màrtiniano  de  Alencar. 
-*  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  285.— JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  julho  de  4868. 

.  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  — Decide  que  quando 
a  reunião  do  Jury  concorre  com  o  acto  da  correição,  deve 
esta  ser  prorogada  nos  termos  do  art.  3.o  do  Decreto  n.«  834 
de  2  de  Outubro  de  1851. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rto  de  Janeiro,  em  31  de  Julho  de  4868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  n.**  376  de  4  de  De- 
zembro doannoflndo,  o  antecessor  de  V.  Ex.  com- 
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municou  que,  tendo-lhe  consullado  o  JuiEdeDIreilo 
da  Comarca  de  Jacarehy,  se  deveria  adiar  uma  cor* 
reiçáo  aberta  a  U  de  Novembro  anterior,  visto  como 
çstava  convocada  para  16  do  dito  mez  de  Dezembro 
a  segunda  sessão  do  Jury  do  mesmo  Termo,  ou  se 
íne  caberia  usar  da  faculdade  conferida  no  arl.  3.** 
do  Decreto  n.'  834  de  2  de  Outubro  de  1851,  respon- 
dera V.  Ex.  queá  esta  bypothese  não  tinha  appli- 
cação  a  doutrina  do  Aviso  n*  119  de  19  de  Março  de 
1866,  segundo  o  qual,  occorrendo  impedimento  ab- 
soluto do  Juiz  de  Direito  no  acto  da  correição,  deve 
elle  adial-a,  para  ser  continuada  em  dia  desiignado, 
depois  de  cessado  o  impedimento;  cumprindo,  na 
emergência  que  se  deu,  onde  o  embaraço  proveio 
de  concurrencia  de  obrigações  simultâneas  e  in- 
compatíveis, prorogar  a  mesma  correição  por  mais 
trinta  dias,  para  proseguir  nos  seus  trabalhos  depois 
de  terminada  a  sessão  do  Jury. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  o  dito  oflicio»  Houve  ppr  bem  Mandar  approvar 
a  decisão  acima  referida  :  o  que  communico  av.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—JoséMartiniohodeAle^war. 
—  Sr;  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  288.  — GUERRA.— Em  81  de  julho  de  1868. 

Declara  que  a  despeza  com  o  funeral  de  Officiaes  pobres  deve  ser 
reduzida  ao  que  for  absolvlauieule  iodispeosavel. 

Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  31  de  Julho  de  1868. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento,  que  nesta 
data  expeço  ordem  á  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 
para  que  seja  paga  a  quantia  de  150^500,  importância 
da  despeza  feita  pelo  Hospital  Militar  Provisório  do 
Andarahy  com  o  funeral  do  Tenente  do  21.'' Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria,  José  Virgílio  de  Leujos ; 
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ficando  Vm.,  porém,  na  intelligencia  de  que  eip  ca- 
sos semelhantes  deve  a  despeza  ser  reduzida  ao^ue 
fór  absolutameutç  indispensável,  vjsto  que  tratan* 
do-se  de  pessoas  [>obres,  como  iaes  devem  ser  con« 
sideradas  nesse  acto  de  caridade. 

Deus  Guarde  a  Ym ,— Barão  de  Muritiba,—  Sf.  An< 
tonio  Alvares  dos  Sanlos  Souza, 


.     N.  887.—  GUERRA.  -  Em  3  de  agosto  de  1868. 

Declara  que  ao&  Empre{i:ados  do  Hospital  MilUar  Provisório  do 
Amiaraliy,  que  não  tem  direito  ás  rações,  podem  ser  estas 
roriiceidas  Já  preparadas  pelo  mesmo  Jlospital ,  duudo-so  a 
competente  indemoisação. 

Rio  de  Janeiro.— Minislerio  dos  Negócios  da 
Gueri^a,  em  3  de  Agosto  de  1868. 

Declaro  a  Vm. ,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
e  em  respoâla  ao  seu  offlcio  n.""  318  datado  do  mez 
de  Junho  oroximo  íindo,  que  aos  Empregador  do 
Hospital  Militar  Provisório  do  Andarahy,  que  nâo  lém 
direito  ao  recebimento  de  rações,  sê  permitlo  que 
scjào  estas  Ibrnecicias  já  preparadas  pelo  mesmo 
Hospital,  indemnisando  elles  mensalmente  a  impor- 
tância dos  géneros  fornecidos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Samo  de  Mnritiba.^  Sr.  An- 
tónio Alvares  dos  Sanlos  Souza. 


N.  388. «-FAZENDA. --Em  4  de  agosto  de  18C8. 

fteinettc  a  tabeliã  auuexa  das  quantias  que  se  devera  abonai* 
aos  Empregados  occvpaiios  com  as  medivões  e  demarcações 
dos  terrenos  de  mariniias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja-r 
neiro^  em  4  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribuna] 
do  Thesóuro  Nacional,  tendo  cm  vista  uniformisar  q 


Digitized  by 


Google 


DO    GOVERNO.  277 

arbitramento  lias  q^uantias  (lue,  em  virtude  da  Ordem 
n.*  165  de  8  de  Maio  de  1856,  se  devem  abonar  aos 
Bropregados  occupados  com  as  medições  e  demar- 
cações dos  terrenos  de  marinhas^  resolveu  approvar 
a  inclusa  tabeliã,  que  remeltc  aos  mesmos  Srs.  Ins- 

})ector«s  para  seu  conhecimento  e  devida  execugào  ; 
içando  revogadas  as  ordens  anteriormente  v^ye- 
didas  a  semelhante  respeito. 

Visconde  de  Itaborahy^, 


Tubella  das  qnantins  qve  we  d«veM  abonar  aos  Eaipro- 
gados  nas  aiodl^Aos  e  deaiareaçòos  dos  terveaos  do 
MarlabaH,  o  qno  têm  de  ser  pagas  |iolos  oonoesslona- 
rios  doHses  terreaos,  na  forma  das  lastriioeécs  de  1 4 
do  KovosíAro^o  488t. 


Proouradorcs  Fiscaes . .  Terão  da  medição  e  demarcação 
de  qualquer  terreno  de  uiarU 
nhds,  emquauto  durar  a  dili- 

fencia,  %iii  cada  dia  de  traha- 
lio wm 

Kngonheírf»s Meni 8|0OO 

Medidores Idem,  cada  um 2#000 

Escrivão Terá  pelo  trabaUio  de  lavrar  o 

termo,    reaistral-o,   e   tirar 
uma  certidão,  que  é  dada  ao 

concessionário 50000 

/V.  9.  Cada  um  dos  medidores  terá  mais,  pelo  trabalho  ' 

de  avaliar  o  terreno  medido  e  demarcado*...    4|tQ00 


Os  concessionários,  sempre  que  fôr  possível,  for* 
neceráõ  aos  Empregados  da  diligencia  as  conducções 
precisas,  e  por  conta  dos  mesmos  concessionários 
correráõ  as  despezas  com  a  alinxentagão  dos  ditos 
Empregados. 

Os  Colleclores  e  mais  Agentes  Fiscaes,  que  reprci- 
sentarem  a  Fazenda  Nacional  em  taes  diligencias, 
terão  os  mesmos  emolumentos  marcados  para  os 
Procuradores  Fiscaes. 

Rio  de  Janeiro,  em  I  de  Agosto  de  4868. 
Visconde  de  Itáborahy. 
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N..  289.  — JUSTIÇA. -tAviso  DE  5  de  AGOsro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Provinc!si  do  Rio  de  Janeiro. ^Não  ba  con- 
trâdicção  entre  os  Avisos  de  23  de  Março  de  1838  e  n.^  332, 
de  13  de  Novembro  de  1858;  o  primeiro  estabelece  que  é 
indisr»en^avel  licença  de  Juiz  compèlcnle,  para  casamento  de 
orphãos  menores;  e  o  segundo  que  incorre  nas  penas  do 
Código  Criminal   o  Sacerdote,  que  recebe  em   matrimonio  ^ 

contrabentes  não  habilitados  na  conformidade  das  Leis. 

2.'  Secçáo.— Ministério  dos  Negócios  da  JusUça.--' 
Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Agosto  de  <868, 

Illnn.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.<»  831  de  20  de 
Junho  ultimo,  o  antecessor  deV.  Ex.  submetleu  á 
consideração  do  Governo  Imperial  a  seguinte  du- 
vida, suscitada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Nicllieroy ;  —  se,  á  vista  do  Aviso  de  23  de  Março  do 
corrente  anno,  cuja  doutrina  suppõe  contra dlctoria 
com  a  do  Aviso  n.*  332  d^  <3  de  Novembro  de  1858, 
deveria  elle  responsabilisar  ou  não  o  Vigário  da 
Freguezia  de  S.  Sebastião  de  ItaijDÚ,  por  ter  ceie- 
bradOy^sem  licença  ppévia  do  Juiz  de  Orphàos«  o  ca- 
samento da  menor  Aona  Luiza  da  Roclia  com  Carlos 
Alberto  Ribeiro. 

Sua  Mâgestade  o  Imper^idor,  a  cuja  presença  levei 
este  assumpto,  Houve  por  bem  Manoar  declarar  a 
V.  Ex.  que  não  ba  opposição  entre  aquellas  deci- 
sões; as  quaes«  versando  sobre  caso  diverso,  en- 
cerrão  doutrina  idêntica;  a  primeira  estabelece  que 
emquanto  a  Ord.  Liv.  í.*  Tit.  88  não  fôr  derogada 
por  acto  legislativo,  é  indispensável  licença  do  Juiz 
competente  para  o  casamento  de  orphãos  menores ; 
e  a  segunda,  fundando-se  no  mesmo  principio,  deter- 
mina que,  pela  infracção  da  citada  Ordenação,  o  Sa- 
cerdote incorre  nas  penas  do  art.  247  do  Código 
Criminal. 

O»ianto  ao  facto,  que  molivou  a  consulta,  sendo 
já  conhecida  a  opinião  do  Governo  Imperial  exarada 
no  dito  Aviso  de  23  de  Março  ultimo,  Ordena  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  ofiicie  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Direito  para 
que  instaui^e  o  competente  processo  de  responsabi- 
lidade ao  Sacerdote,  de  que  se  trata;  pois,  se  ao 
poder  judiciário  comp'ele  applicar  a  Lei  aos   casos  Vj 

uccorrentes,  a  nenhum  Juiz  é  pennitlido  era  ponto 
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controverso  decídir-se  preliminarmente  pein  inno- 
cencta  de  uin  fado  denunciado  como  crime:  o  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^José  Marliniano  de  Alencar, 
—  Sr.  Presidenle  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  290.— JUSTIÇA.— Aviso  de  o  de  acosto  de  4868 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Jaoeiro.— Decide  que 
uão  existe  iacompaUbiUdade  enire  o  ofiicio  de  Deposiiario 
Publico  e  o  emprego  de  Escrivão  da  CoUccioria,  quaado  é 
pequeno  o  nomero  dos  doposilos. 

2.*  Secção.— Hiníslerio  dos  Negócios  da  Justiça . — 
Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Agosto  de  4868. 

Illm.  e£xm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  um  requerimento  de  Pedro  Januário 
Kleinsorgen,  no  qual  pede  seja- 1  lie  permittido  con- 
tinuar a  exercer  cumulativamente  os  cargos  de  De^ 
posilario  Publico  e  de  IDscrivâo  da  Collectoria  do 
Termo  do  Rio  Bonito,  nessa  Provincia,  iicando  sem 
effeito  o  Aviso  de  34  de  Março  próximo  passado,  que 
os  declarara  incompativeis. 

£  o  llesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo  parecer 
se  conformou  por  Sua  Imperial  Resolução  do  4."»  de 
Juiho  ultimo,  considerando  que  não  é  applicavei 
a  esses  empregos  o  principio  deduzido  da  repu- 
gnância das  fuucções  respectivas,  e  que  não  se  dá, 
pela  accumulação  a  impossibilidade  de  ser  bem 
servido  e  desempenhado  cada  um  delles,  por  iriso 
que  é  pequeno  o  numero  dos  depósitos  no  Termo, 
de  que  se  trata,  como  informa  o  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  em  um  documento  annexo  ao  requerimento 
do  peticionário;  Houve  por  bem  decidir  que  não 
existe  entre  os  dous  referidos  cargos  a  incompatibi- 
lidade, que  presuppõe  aqueUe  Aviso.  O  que  commu- 
nico a  V.  £x.  para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.i— Jo5^  Martiniano  de  A  lenear. 
^$r.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  29 f  .—IMPÉRIO.— Em  5  de  acosto  dk  4868. 

Circular.  —  Aos  Presidenles  de  Província.  —  Ordena  a  expe- 
dição das  ordens  necessárias  para  proceder-se  na  uliiiua  do- 
uiiíi^a  do  niez  df  Janeiro  de  1809  à  eleição  de  Eleitores  que 
lem  de  eleger  os  novos  Depulados,  em  consequência  da  dis- 
solução da  Camará  temporária. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Xe- 
goclos  do  Império,  ern  5  de  Agoslo  de  1868. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  em  virtude  da  altribuícào 
que  lhe  confere  o  arl.  401  §  5.**  da  Constituição  do 
Império,  iiouve  por  bem,  por  Decretos  n.**  42á6  de  18 
e  n.'  4227  de  25  de  Julho  próximo  passado,  dissolver 
a  Camará  dos  Deputados,  e  convocar  outra  para  o  dia 
3^  de  Maicrde  4869,  bem  como  convocar  para  o  mesmo 
dia  a  nova  Assembléa  Geral,   designando  na  fdrma 
do  art.  40  da  Lei  n.*"  387  do  49  de  Agosto  de  48^6  a 
ultima  dominga  do  mez  de  Janeiro  vindouro  para 
procedcr-se  em  todo  o  Império  á  eleição  dos  Elei- 
tores que  têm  de  eleger  os  novos  Deputados ;  e  re- 
commendo  a  V.  Ex.  que  expeça,  com  urjE^encía,  as 
ordens  necessárias  parague  nessa  Provincia  se  rea- 
lise  naquelle  dia  a  rererida  eleição ,  devendo^se  pro- 
ceder um  mez  antes,  na  forma  do  arl.  41  da  citada 
Lei,  á  convocação  dos  cidadãos  que  tém  de  compor 
as  Mesas  Parochiaes ;  30  dias  depois,  isto  é,  a  2  de 
Março»  de  eonformidade  com  o  art.  G8  da  mesma  Lei, 
&  eleição  dos  Deputados,  o  outros  30  dias  depois  á 
apuração  geral  dos  votos  nos  termos  do  art.  4.*  §  4i 
do  Decreto  n.**  842  de  49  de  Setembro  de  4855. 

Por  esta  occasião  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para 
o  Aviso  n.*"  460  de  49  de  Junho  de  1849. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paulino  tose  Soareis  de 
Sofiza.^^ir.  Presidente  da  Província  de. . , 


■•iiil^li 
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H.  202.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  5  DE  AGOSTO  DE  1868. 

I>(»c!ara  qne  nuo  é  licilo  ao  Poder  Judiciário  alterar  ns  nuilíns 
impostas  pelo  Governo  ús  companlíias  anoaymas. 

2.'  Socrao;— N.  1 .— Rio  de  Janeiro.— Minislerió 
dos  Negócios  da  AgriciiUura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  em  5  de  Agosto  de  48C8i 

Illm.  D  Éxm.  Sr.— Com  o  oílicio  dessa  presidência 
n.°  36  de  9  do  Junho  ultimo,  foi  presente  ao  Go- 
verno imperial  o  requerimento  documentado,  no 
tjual  Eufràsio  Lopes  de  Araújo  e  outros  directores 
da  cxlincla  companhia  de  seguros -^Esperança- 
da cidade  do  Rio  Grande,  allegão  que,  tendo  en- 
trado opportunamenlé  para  os  cofres  da  Thesou- 
farlá  dessa  Prorirniia  com  d  quantia  de  5:000^000, 
importância  dá  mUlta  de  5  •/•í  que  lhes  fora  im- 
posta em  virtude  de  varias  infracções  dos  estatutos 
daquella  companhia,  cujo  capital  effectivo  deveria, 
porém,  servir  de  base  à  dita  multa  •  pelo  Juizo  dos 
Feitos  dá  Fazenda,  a  requerinienlo  do  Procurador 
Fiscal  da  Tbesouraria  dessa  Província,  se  expedira, 
tíntrelantõ,  mandado  executivo  contra  os  supplican- 
tbs  pela  quantia  de  50:000^000,  calculada  a  multa 
sobi*e  o  capital  nominal  da  mesma  companhia. 

Contra  a  expedição  de  semelhante  mandado  rê- 
clamâo^  pois,  os  peticionários :  e,  como  se  achem 
suflicientemetite  provadas  as  ai  legações  que  pro- 
duzirão, porquanto  não  só  é  oérlo  que  o  Ministério 
a  meu  cargo  declarou,  por  Aviso  n;*  42  de  6  de 
Novembro  do  anno  passado,  que  sobre  o  capital 
efleciivo,  segundo  os  estatutos,  estivesse  ou  nao 
realisãdo^  estivesíe  ou  não  desfalcadoi  deveria  ser 
açjuella  multd  calculada;  mas  tambeiii  que^  em 
Virtude  de  semeliianie  decisão ;  o  Caixa  da  com- 
panhia entrou  eíTectivamenlô  para  os  cofres  públicos 
com  a  quantia  de  5: OOOgOOÔ,  correspondente  a  5  7^ 
sobre  o  capital  effectivo  de  400:0008000^  reàlisado 
até  a  data  em  que  foi  extincla  a  associação,  sendd 
ainda  certo  que  o  Procurador  Fiscal  da  Tnesouraria 
dessa  Píovincia  requerera  a  expedição  do  etecu- 
llvo  depois  de  ler  sciencia  de  haver-se  VeHflcaao 
aquelle  pagamento:  declaro  a  V.  Ex.,  em  soluçãd 
ao  mesmo  requerimento,  e  pnra  que  o  faça  constai^ 

Dncisõr.s  ur  ises.  30 
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ao  referido  ProrAirador  Fiscal ,  que ,  devendo  ser 
imposla  adminislralivamente,  na  forma  do  art.  B.**  da 
Lei  n.»  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  as  maltas  etn 
que  incorrerem  as  companhias  anonymas,  é  obvio 
que,  por  occasião  de  executar  estas  decisões  aQmi- 
nístrativas,  não  é  íicito  ao  Poder  Judiciário  alte- 
ral-as ;  devendo  limitar-sc  ao  simples  excrcicío  de 
sua  missão,  que  não  pode  ser  outra,  nesse  caso, 
senão  a  de  prestar  á  administração  o  necessário  ,  | 

concurso  para  a  eíTectividade  daquellas  decisões ;  ^ 

porquanto,  importando  manifesta  usurpação  de  ai- 
iribuições,  semellianle  procedimento  tenderia  a  per- 
turbar o  equilíbrio  e  a  liarmonia  que  devem  reinar 
entre  as  dilFerenles  jurisdicções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --Joaquim  Antão  Fer- 
nandes de  /víy7(9.  — Sr.  Prosidenlc  da  Provincia  de 
S.  Pedro. 


N.  293.— GUERRA,  — Em  6  de  agosto  de  I8C8. 

Declara  que  osOfficiacs  reforma  d  os,  qunndo  cmsci^iço  activo, 
não  podem  accumular  o  soldo  da  reforma  com  o  da  com- 
missão. 

Rio  de  Janeiro, —-Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  6  de  Agosto  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  oíBcio  de  8  do 
mez  próximo  passado  sob  n.*  70,  em  que  essa  Pre- 
sidência, avista  da  representa-lo  que  lhe  foi  dirigida 
pelo  Dr.  José  João  de  Araújo  Lima,  4.**  Ciinjrgião  re- 
formado do  Exercito  e  Medico  Adjunto  á  Repartição 
do  alistamento  das  praças  destinadas  ao  Exercita 
em  operações,  consulta  se  a  gratificação  marcada 
para  aquello  exercido  no  art.  17  das  Instrucções  de 
19  de  Outubro  do  anno  passado,  6  ou  não" devida 
integralmente  a  qualquer  Medico  civil  ou  militar  re- 
formado ,  sem  prejuízo  para  este  do  soldo  da  sua 
reforma:  declaro  à  V.  Ex»,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos,  que,  segundo  o  que  estatuem  as 
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Circulares  de  19  do  Fevereiro,  30  de  Março  e  3  de 
Agosio  de  4844  ;  o  Decreto  n.®  63o  de  10  de  Selcmbro 
de  4849,  e  o  Aviso  n."  331  de  28  de  Julho  de  4865,  os 
OíDciaes  reformados,  quando  em  serviço  acUvo,  não 
podem  accumular  o  soldo  da  reforma  com  o  da 
commissáo,  e  que,  portanto,  bem  proaedeu  a  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Província,  negando  ao 
referido  4.'  Cirurgião  reformado  o  soldo  da  reforma, 
desde  que  elle  passou  a  receber  o  dé  2.®  Cirurgião 
commissionado,  nos  lermos  do  mencionado  arl.  47 
das  ciladas  Inslrucções. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—  Barão  de  Muritiha. -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  294.— JUSTIÇA.— Circular  de  6  de  agosto  de  18(58. 

Estabelece  os  modelos  para  os  inappas  demonstrativos  das  dis- 
.    lancias  entre  as  cabeças  de  Comarca  das  Províncias,  c  entre 
cilas  e  as  de  suas  confinantes. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  — 
Rio  de  Janeiro,  6  de  Agosto  de  1868. 

O  Decreto  n."  687  de  26  de  Julho  de  4850,  arl.  40, 
determinou  que  os  Presidentes  de  Província  orga- 
nisassem,  sobre  o  modelo  que  por  esta  Secretaria 
lhes  fosse  enviado,  um  mappa  demonstrativo  das 
distancias  pelo  caminho  mais  curto,  entre  as  cabeças 
de  comarca  de  suas  Provincias  e  entre  ellas  e*as 
de  suas  confinantes. 

Nào  existindo  ainda  nesta  Secretaria  esses  raappas 
provinciaes,  para  com  elles  se  levantar  um  mappa 
geral,  que  offereça  base  segura  ao  calculo  das  ajudas 
de  custo  e  prazos,  no  caso  de  remoções  de  Juizes 
do  Direito,  cumpre  que  V.  Ex.  dô  as  providencias 
necessárias  para  a  boa  e  prompta  execução  daquelle 
artigo  do  citado  Decreto. 

O  modelo  junto  parece  o  mais  conveniente  pela 
razão  de  demonstrar  as  distancias,  graduando  já  as 
comarcas  entre  si,  já  as  de  cada  uma  delias  em 
relação  d  copilal  ou  porlo  mais  trequenlado. 
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Quando  entre  dous  ponlos  sejii  pralicavel  o  íi\ins- 
porle  pop  lerra  e  por  ogua,  ou  somente  um  dcjles. 
dcve-se  notar  esla  circumslomcio,  çissim  como  a  de 
ser  um  desses  meios  mais  usado  do  que  outro. 

Conviria  lambem  que  este  mappa  viesse  acom- 
panhado de  informação  a  respeito  da  carestia  da 
viagem  de  modo  a  hal)ilUar  o  Governo  para,  em 
laes  casos,  proceder  com  a  devidçi  equidade,  fixando 
P  máximo  das  tabeliãs  da  ajuda  de  custo. 

Na  intenção,  em  que  esta  o  Governo  Imperial 
de  attenuar  para  os  Magistrados  os  inconvenjenles 
das  remoções,  quanto  seja  possível  dentro  da  lei 
o  do  credito  votado,  não  pode  prescindir  dessa 
medida,  cuja  realisação  immediala  espera  do  zelo 
da  administração  provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José  Mardniano  de 
AJcncar.^Sr.  rresidenle  da  Província  de.... 
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Ceara. 


Maijpa  demonshalivo  das  distancias  graduados  entre  as  comarcas  da 
provinda  e  as  comarcas  confinantes. 

(LC8U98  de  20  ao  gráo.} 
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A'.  I?.  Os  algarismos  deste  modelo  indicSo  asdislancias  em  linha  recta. 
Nos  mapnas  os  algarismos  devem  indicar  as  distancias  pelo   camínbo  mais 
commodo  c  freqaentado. 

O  simples  algarismo  indiraquc  só  ha  transporte  por  terra. 
A  letra  A  indica  c|uc  só  ha  transporte  por  agua. 
A  leira  B  que  ha  transporte  por  agua  e  por  terra. 
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li,  293.—  GUERRA.—  Em  1 1  de  agosto  de  1868. 

Declara  as  condições  cora  que  podem  ser  aceitas  as  amostras 
dos  coucurrcuies  aos  foruecimeiítos  do  Arsenal  de  Gircrra 
da  Corte. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  4<  d^  Agoslo  de  1868. 

Declaro  aV.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeitos  que,  ainda  quando  o  Arsenal  de  Guerra  tenha 
remellido  áCommissão  de  compras  as  amostras  que, 
nos  lermos  do  disposto  no  art.  4i  do  Regulamento 
de  23  de  Julho  ultimo,  devâo  servir  de  base  ás  pro- 
postas, que  tenhão  de  ser  apresentadas,  podem  ser 
aceitas  as  amostras  dos  concurrentes,  uma  vez  que 
assim  se  declare  nos  annuncios,  e  não  se  exponhào 
as  do  Arsenal,  mas  somente  os  modelos  ;  ou  quando, 
não  tendo  sido  teita  tal  declaração  nos  annuncios, 
e  achando-se  expostas  as  amostras,  sejão  prevenidos 
todos  os  concurrentes  do  que  poderá  cingir-se  ás 
mesmas,  ou  sujeitar  as  suas  ao  exame  e  escollia  da 
Commissão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Barão  de  MiiriMba.--  Sr.  José 
António  de  Calazans  Rodrigues. 


N.  296.— FAZENDA.- Em  11    de  agosto  de  1868. 

Mauda  abonarão  bacharel  Wcncesláo  Garcia  Chaves  a  porcen- 
tagem que  lhe  foi  negada  pela  Thcsouraria  de  Pernambuco, 
relativamente  ao  mcz  de  Maio,  das  quantias  arrecadadas 
mediante  processos  executivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro,  cm  \\   de  Agoslo  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliosouro  Nacional,  a  quom  foi  presente  o  oflicio  do 
Sr.  Inspeclor  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco, n.^212  de  19  do  Junho  próximo  pretérito,  c  o 


Digitized  by 


Google 


•    DO   llOVEUNO  287 

rpciírso  que  o  acompaiiliou,  interposto  pelo  Bacharel 
Wcnceslão  Garcia  Cliaves  da  decisão  do  mesmo  Sr. 
Inspector,  negando-lhe  o  direito  á  porcentagem  rela- 
tiva ao  raez  de  Maio,  de  quantias  arrecadadas  me- 
diante processos  executivos,  sol)  o  fundamento  de 
que— desde  a  execução  do  Decreto  n.*"  4453  de  6  do 
Abril  ultimo,  que  supprimio  o  lugar,  que  o  recorrente 
exercia,  de  Ajudante  ao  Procurador  Fiscal,  não  devera 
ello  ter  praticado  mais  acto  algum  na  qualidade  de 
Ajudante  do  da  Fazenda,  visto  como  ipso  fado  fora 
este  lagar  lambem  supprimido:  attendendo  a  que  o 
recorrente,  considerado  addido  à  Thesouraria,  por 
força  do  citado  Decreto,  devia,  emquanlo  o  contrario 
não  fosso  pelo  Governo  ordenado,  continuar  no  exer- 
cício do  cargo  para  que  havia  sido  nomeado  pelo 
Ministério  da  Fazenda,:  e  considerando  que  effectiva 
o  legalmente  o  recorrente  desempenhou,  pelo  tempo 
a  que  corresponde  a  porcentagem  de  que  pede  pa- 
gamento, as  luncçõesde  Procurador  dos  Feitos,  que 
nas  Províncias  são  cumulativas  com  as  de  Pro- 
curador Fiscal;  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 
para  o  íim  de  ser  abonada  ao  mencionado  Bacharel 
Garcia  Chaves  a  porcentagem  que  lhe  foi  negada. 
O  que  communica  ao  supradito  Sr.  Inspector  para 
seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  297.— FAZENDA.— Em  H  de  agosto  de  <8G8. 

Declara  que  .is  Administrações  proviíicfacs  podem  estabelecer  o 
fmposlo  de  decima  sobre  as  casas  de  conventos  de  Frades, 
porém  não  estão  aulorisadas  a  cobrar  impostos  sobre  os  cscra* 
vos  pcileuccutcs  aos  mencionados  conventos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  41  de  Agosto  de  48G8, 

Illm.  oExm.  Sr.— Sendo  presente  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  o  requerimento,  trans- 
mittido  por  essa  Presidência  com  ollicio  n.**  75  de  5 
de  Dezembro  de  4862,  do  Abbadc  do  Mosteiro  de  S* 
lientoedo  Prior  do  Convoíilo  do  Carmo  da  Cidado 
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de  S.  Paulo,  rcprcscnlando  contra  a  Lei  Provincial 
n.*'  8  de  49  dd  Maio  dtfditoanno,  que  em  seu  art. 
4 .«  §  5.*"  cslabeleceu  o  imposto  provincial  do  decima 
sobre  as  casas  de  Conventos  de  Frades,  c  no  §17 
o  de  dez  mil  reis  sobre  cada  escravo  de  10  a  50 
onnos,  pertencente  a  taes  conventos  \  foi  a  mesma 
Secção  de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou  Sua 
Magestade  o  Imperador  por  Sua  immediata  Resolução 
de  21o  do  mez  passado,  que  não  ha  illegalidade  de 
disposição  quanto  ao  §  5.V  ou  imposto  da  decima^ 
visto  como  as  Assembléas  Providciaes  tem  o  direito 
de  crear  impostos— salvos  os  limites  Gonstitucionaesi 
e  em  relação  ao  de  que  se  trata  esses  limites  nâo  forào 
feridos;  não  assim,  porém^  quanto  ao  imposto  do 
dez  mil  réis  do  §  17,  pois  cjue,  recabindo  elle  sobre 
matéria  iá  tributada  por  lei  geral,  prejudica  a  renda 
do  Estado:  más  qiie,  iratando-se  de  urna  questão 
que  envolve  o  preceito  do  art*  10  |  5.**  do  Acto  Addi- 
cional,  e  tem  sido  levantada  por  diversas  occasiõcs 
e  differentes  motivos,  o  meio  mais  apropriado  para 
terminal-a,  é  solicitar  do  Poder  Legislativo- a  neces- 
sária e  ampla  interpretação  do  citado  preceito,  tanto 
mais  quando,  em  relação  ao  caso  verlentCi  a  Lei  Pro- 
vincial, contra  a  qual  os  supplicanies  representão 
está  sancciortada  e  se  acha  cm  execução  ha  seis 
annos.  O  que  communico  a  V^  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  lins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Visconde  cte Itahorahy i 
«^3r.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  < 


íí.  298.— tAZENDA.— Em  l2  de  aoosto  de  1838^ 

Aj>prova  o  procedlmcnlo  da  Thcsouraria  do  Ceará,  mandandd 
relaxar  a  prisão  administraUva  a  ([Vlíí  ostóva  sujeito  o  ex- 
Thesouroiro  da  mesma  Repartição,  visto  ler  sido  confirmada 
a- absolvição  por  accorJãO  da  Relação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*iHio  de  Ja- 
neirOj  em  -12  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
thcsouraria  da  Provincia  do  Cei^rá  que  approva  o 
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ler  relaxado  a  prisão  administrativa,  a  que  eslava 
sujeito,  em  coulorinidade  do  Decreto  n.*"  657  de  5  de 
Dexembro  de  4849,  o  ex-Thesoureiro  dessa  Repar- 
tição Luiz  António  da  Silva  Vianna,  visto  ter  sido 
confirmada  a  absolvição  do  dito  Thesoureiro  por 
accordão  da  Relação,  conforme  participou  no  seu 
olíicio  n.*' 58de6  de  Junho  do  corrente  anno;  re- 
commendando-lhe,  porém,  que  informe  aoThesouro 
se  forão  tomadas  as  medidas  necessárias  para  acau- 
telar os  interesses  da  Fazenda,  procedendo^se,  como 
prescreve  o  art.  6.*"  do  citado  Decrelo,  civilmente 
contra  os  fiadores  doex-Thesoureiro. 

Visconde  de  Itaborahy\ 


N.  299.  —FAZENDA. -E\i  Ú  DE  AGOSio  DE  4868. 

Declara  que  os  Ollchics  da  Armada  embarcados  em  Iransporieâ 
eslão  sujeitos  ao  imposto  de  3  o/*. 

Minibterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro,  em  12  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  lenao  presente  o  offlcio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Mato  Grosso 
de  29  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.'  45,  em  que  con- 
sulta sobre  a  cobrança  do  imposto  dos  3  •/«  aos  OjE- 
ciaes  da  Armada  embarcados  nos  navios  aa  flotilha, 
declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  se  os  navios  da 
flotilha  empregão-se  no  serviço  de  transporte,  os 
seus  Oíficiaes  estão  sujeitos  ao  desconto  do  citado 
imposto,  conforme  já  foi  decidida  a  reclamação  feita 
pelo  Capitão  de  fragata  João  Gomes  de  Affuiar,  cuja 
decisão  foi  comraunicada  ao  Ministério  da  Marinha 
por  Aviso  de  42  de  Junho  do  corrente  anno  ;  se  porém 
achâo-se  no  serviço  de  guerra  para  impedir  a  invasão 
do  inimigo,  ficão  comprehendidos  na  excepção  do 
§  2.^  do  art.  4.»  do  Decreto  n."  3977  de  42  de  Ou- 
tubro do  anno  passado. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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N.  300.— FAZEXDA.— Eu  12  de  agosto  dk  4863. 


Hecommenda  a  maior  ponloalídade  no  pagamento  dos  jQros 
das  apólices  da  divida  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Agosto  de  1868. 

O  Viscondx3  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Xacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao 
seu  oílicio  n.**  129  de  28  do  Junho  ultimo,  ciue,  com 
quanto  seja  necessária  a  concessão  de  crcoilo  defi- 
nido para  realisar-se  qualquer  despeza,  a  venda  das 
apólices  nas  Províncias  exige  uma  exceprJo  á  essa 
regra.  A  Circular  de  14  de  Novembro  do  anno  pas-  • 
sado  teve  em  vista  facilitar  semelhante  operação,  que 
não  leve  lodo  o  desenvolvimento  que  era  de  esperar 
pelos  embaraços,  que  a  principio  apparecérào ;  e  a 
providencia  adoptada  pela  mesma  Circular  de  dis- 
pensar ordeiv^  especiaes  para  o  pagamento  dos  juros 
deixaria  algumas  vezes  de  produzir  os  seus  efTeilos, 
se  a  despeza  ficasse  doçendondo  da  concessão  do 
credito  definido,  porque  isso  causaria  a  demora  que 
se  quiz  evitar.  Sendo  de  interesse  do  Thesouro  obter 
capitães  nas  Províncias  por  meio  desta  operação, 
convém  que,  entre  outras  medidas,  tenha-se  Ynuito 
6m  vista  a  pontualidade  daquelle  pagamento,  a  fim 
de  que  esses  capitães  não  procurem  outro  emprego 
que  offereça  maior  promptidão  e  facilidade  na  en- 
trega dos  titulos  e  recebimento  da  renda.  E  nem  do 
credito  illimilado  resulta  neste  caso  inconveniente 
algum  á  fiscalisaçáo  e  legalisação  das  conlas ;  visto 
que  pelo  facto  de  cmittir-se  a  apólice  fica  implicita- 
mente autorisada  a  dospeza,  o  para  occorrer  ao 
deficit  da  verba  ha  a  faculdade  de  abrir-se  credito 
supplemcniar. 

Visconde  de  Ilaborahy . 
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N.  301. —FAZENDA.— Em  42  de  agosto  de  1868. 

Ordcua  que  não  seja,  ale  ulterior  deliberação  do  Governo, 
installada  a  Alfandega  de  S.  Francisco,  na  Província  de  Sanla 
Catharina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-- 
neiro,  em  12  de  Agosto  de  1868. 

lllnu  e  Exni,  Sr.-— Nào  convindo  que  sem  ulterior 
deliberação  do  Governo  seja  installada  e  funccione 
desde  já  a  Alfandega,  a  cuja  categoria  foi  elevada 
por  Decreto  n."  4130  de  28  de  Março  do  corrente  anno 
a  Mesa  de  Rendas  existente  no  porto  de  S.  Francisco 
dessa  Província;  dê  V.  Ex.  as  necessárias  ordens 
para  que  continuem  em  inteiro  vigor  as  disposições 
do  Decreto  n.*"  1922  de  11  de  Abril  de  1857  habilitando 
a  dita  Mesa  de  Rendas  para  os  despachos  nelle  men- 
cionados. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. --Visconde  de  Itahorahy.-^ 
Sr.  Presidento  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  302.— rAZE.NDA.— Em  13  de  agosto  de  1868. 

ladeferc  o  requerimenio  dos  Pratixianlcs  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Parnná,  pedindo  o  abono  de  lOOi^KMX)  annuaes, 
concedúlo  aoi  iadividuos  que  se  oppuzessem  aos  lugares 
que  cllcs  ora  o  c cupão. 

Ministério  dos  Njgocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, cm  13  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaboraliy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlciodo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Pa- 
raná de  2  de  Abril  ultimo,  sob  n.*  28,  a  que 
acompanhou  o  requerimento  dos  Praticantes  da 
mesma  Thesouraria,  pedindo  que  se  lhes  mande 
pagar  a  quantia  de  cera  mil  réis  annuacs,  desde 
que  assumirão  o  exercício  de    suas  funcções,  c 
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í|ue  foi  concedida  pela  ordem  n/  54  de  jJd  de 
Novembro  de  1861,  como  gratificacáo  aos  indivi-< 
duos  que  se  oppuzessem  aos  lugares  que  elles  ora 
occupão ;  declara  ao  dilo  Sr.  Inspector  que  os 
referidos  Praticantes  nào  estão  no  caso  de  ser 
deferidos;  porquanto,  a  mencionada  ordem  de  25 
de  Novembro  não  pode  ler  appiicaçào  ao  que  elles 
pretendem,' uma  vez  que  foi  expedida  para  o  caso 
especial  a  que  ella  se  refere,  e  não  estabelece 
regra  que  se  deva  observar  quando  se  derem  vagas 
e  provimentos  dos  lugares  de  Praticantes ;  nào 
tendo  portanto  os  suppTicantes  direito  á  gratifi- 
cação que  requerera,  mas  unicamente  ao  vencia 
mento  marcado  por  Lei  aos  seus  Empregos. 

Visco7ide  de  liaborahy. 


N.   303.— FAZENDA.— Em  13  de  agosto  dk1868. 

Indefere  o  recurso  de  Monat  &  Borcl  contra  a  differcnça  de 
direitos  exigida  pela  Alfandegada  Bahia  pelo  accrescimo  en- 
contrado em  um  despacho  de  chalés  de  lã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  da  Pabia,  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  seu  oíHcio  n.**  122  de 
13  de  Junho  ultimo,  a  que  acompanhou  o  re- 
curso interposto  pelos  negociantes  H,  Monat  óc 
Borel  da  decisão  dessa  Thesouraria  confirmaloria 
da  da  respectiva  Alfandega,  que  os  siijeitou  ao  pa- 
gamento, não  só  dos  direitos  da  difíerença  entre 
20  chalés  de  lã  estampados  lisos  que  propuzerâo 
a  despacho  o  20  dúzias,  que  na  conferencia  ve- 
rificou-se  existirem  na  caixa,  resolveu  indeferir  o 
referido  recurso,  e  sustentar  a  decisão  citada,  por 
estar  de  accordo  com  os  arts.  553  do  Regulamento 
das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  25 
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do  Decreto  de  34  de  Dezembro  de  <863  •  não  oro- 
cedendo  o  primeiro  argumento  do  recorrente  de- 
duzido  do  engano  do  escripturario  da  nota  do 'des- 
pacho ;  nAo  so  porque  a  factura  declara  exores- 
samente  240  chalés,  como  porque  o  regulamento 
e  o  Decreto  nas  disposições  citadas  sâo  impera- 
tivas, e  o  Tribunal  so  nos  casos  de  differenca 
para  menos  tem  tomado  era  consideração  ai  e- 
gaçocs  semelhantes ;  o.  segundo  argumento  é  um 
desses  lugares  communs,  a  que  sesoccorrem  todos 
os  recorrentes,  e  que  o  Tribunal  tem  sabido  re- 
Fjellir  com  aquelle  critério  e  zelo,  que  tanto  o 
distingue  pelos  interesses  da  Fazenâa ;  o  terceiro 
finalmente  nao  pódc  aproveitar  á  visla  das  diffe- 
rentes  espécies  de  vestuário  incluídas  na  caixa 
sendo  certo  que  se  não  fosse  o  zelo  dos  confe-* 
rentes  na  conferencia  dessas  mercadorias  em  sua 
í|ualidadc  c  quantidade,  seria  incontestavelmente 
prejudicada  /?  Fazenda  Nacional  na  percepção  dos 
direitos  da  differen«;a  de  vinte  chalés  para  vinte 
dúzias  de  chalés.  ' 

Visconde  de  Ituborahy. 


N.  304.— FAZENDA.— E«  43  de  AGOSlo  dk    4868. 

Declara  que  o  Banco  do  -Brasil  não  pôde  fazer  outras  ope- 
rações alem  das  designadas  nos  seus  estatutos,  sendo^he 
por  jsso  vedada  toda  e  qualquer  operação  de  cambio,  seja 
por  conta  própria  ou  de  terceiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda..— Rio  de  Ja- 
neiro, em  43  de  Agosto  de  4868.  «'«oeja 

«o^']'"'.4^  '^»".-  Sr.-Communico  a  V.  Ex.,  para 
SL7^T'°°*T®''^"*°^'.  *í"e  sendo  presente  a  SuaMa- 
gestade  o  Imperador  o  officio  n."  702  de  45  de 
Janeiro  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  solicita  uma  in- 
terpretação da  emenda  5."  feita  ao  |  8.'  do  art. 
2.^,  P'"?'^^!?  ^?  estatutos  desse  Banco  pelo  De 
creto  n.»  3739  de  23  de  Novembro  de  4866,    po 
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parecer- lhe,  bem  como  A  respccliva  Directoria, 
que  lai  emenda  nào  pódc  ler  applicaçào  ás  ope- 
rações de  cambio  com  as  praças  estrangeiras  por 
conta  de  terceiro,  declarando  ao  mesmo  tempo - 
(|uer  o  Banco  se  otterece,  se  o  Governo  lambem 
assim  entender  a  emenda,  para  incumbir-se  das 
operações  cámbiaes  necessárias  ao  Thesouro,  me- 
diante as  clausulas  constantes  do  dito  ofBcio:  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Decidir,  por 
Sua  Immediata  Resolução  ae  31  do  mez  passado, 
Tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  —  que  esse  Banco  não  pôde 
fazer  outras  operações  cilém  das  desie^nadas  em 
seus  Estatutos,  como  forão  approvados  pelo  Go- 
verno ;  nào  carecendo  de  interpretação  a  supra- 
citada emenda,  visto  como  em  termos  absolutos 
veda-lhe  ella  toda  e  qualquer  operação  de  cambio 
sobre  as  praças  estrangeiras,  seja  por  conta  pró- 
pria, soja  por  conta  de  terceiro. 

Deus  guarde  a  V.  E\,  — Visconde  de  Ilaboraky, 
—Sr.  Conselheiro  de  Estado  Presidenlc  do  Banco 
do  Brasil. 


N.  305.  —  GUEKHA.--EM  13  de  agosto  de  4868. 

Manda  abonar  lodos  os  vencimentos  militares  a  um  2.*  Cirurgião 
contractado  até  a  dala  da  rescisão  do  seu  coDtraclo,  lendo 
desempenhado  simultaneamente  com  o  serviço  militar  com- 
missão  cstraniia  a  Repartição  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  — T^linisterio  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  < 3  de  Agosto  de  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Ficando  approvada  a  delibera- 
ção por  V.  Ex.  tomada,  de  mandar  pagar  ao  Dr.  Thomé 
Maria  Cavalcanti  lodos  os  seus  vencimentos  militares, 
como  2.^  Cirurgião  contractado  até  adala  da  rescisão 
do  respectivo  contracto,  visto  ler  elle  desempenhado 
simultaneamente  com  o  serviço  militar,  commiss&o 
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estranha  ao  Miuislerio  da  Guerra;  assim  o  commii- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta 
510  seu  oflicio  sob  n."  28,  de  12  do  Junho  próximo 
passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Barão  de  Mtiritiba. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas, 


N.  306.— GUERRA.—  Em  13  de  agosto  dr  1868. 

Declara  que  as  vantagens  de  Major  de  Praça  são  devidas  segundo 
o  posto  de  quem  o  exercer  na  fórma  da  tabeliã  do  i.*  de  Maio 
de  1858. 

Rio  de  Janeiro-— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  13  de  Agosto  de  1868. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  V.  Ex.  remetlido  com  o 
seu  offlcio  de  7  de  Julho  (indo,  sob  n.°  246,  o  reque- 
rimento em  que  o  (Capitão  do  Artilharia  Tiburcio 
Hilário  da  Silva  Tavares  representa  contra  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  Província,  por  lhe  haver 
impugnado  o  pagamento  de  etapa  e  forragem,  a  que 
se  julga  com  direito,  na  razão  de  1  $400  diários,  e  não 
de  liKOOO,  como  Major  da  Praça  do  Presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha,  declaro  aV.  Ex.,para  seu  conhe- 
cimento o  fins  convenientes,  que  bem  procedeu  a 
referida  Thesouraria  de  Fazenda,  visto  que,  o  lugar 
de  Major  de  Praça,  podendo  ser  desempenhado  por 
qualquer  Officiai  do  posto  de  Tenente  para  cima,  as 
respectivas  vantagens  são  devidas,  na  fórma  da  ta- 
beliã do  1.^  do  Maio  do  1858,  segundo  o  posto  do 
quem  o  exercer,  conforme  se  explicou  em  Aviso 
n.*  244  de  24  de  Maio  do  mesmo  anno  a  respeito  de 
pretençào  fdentica  do  Major  da  Praça  da  Fortaleza 
do  Macapá,  na  Província  do  Pará. 

Deus  Guarde  aV,  Ex.— ffarao  ãe  Muritiha»  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  :]07.—jrSTIÇ.\.— Aviso  DK  13  de  agosto  dk  18G8. 

Ao  Presidénle  do  Tribuual  do  Comraercio  da  Corte. —Declara 
que  o  arl.  17  doRegulamenlo  u.^  737  do  2^  de  Novembro  de 
1850  não  impõe  á  Praça  do  commercio  o  dever  de  informar 
sobre  a  prolissão  habitual  do  commerciante  matriculado. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  43  de  Agosto  de  4868. 

Em  28  de  Janeiro  ultimo,  V.  S.  communicou  que 
tendo  requerido  Luiz  António  da  Siiva  Viliela  lhe 
atlestasse  o  Tribunal  do  Commercio ,  se  António 
José  de  Azevedo  Maia,  commerciante  fallido  o  rc- 
habilitado ,  exercia  actualmente  sua  profissão ,  a 
commissão  da  praça»  á  quem,  nos  termos  do  arl. 
17  do  Decreto  n.*  737  de  25  de  Novembro  de  4850, 
fora  remettido  o  requerimento  para  informar,  res- 
pondera que,  em  casos  taes,  náo  lhe  corria  rigo- 
rosa obrigação  de  o  fazer,  porque  o  mesmo  Decreto 
não  se  refere  a  ella,  quando  emprega  a  palavra — 
Praça. 

Em  solução  desta  duvida  o  Governo  Imperial 
declara  a  V.  S.  que  o  art.  47  citado  não  impõe  á 
praça  do  commercio  o  dever  de  informar  sobre 
a  profissão  habitual  do  commerciante  matriculado  ; 
sendo  porém  certo  que  é  do  interesse  immedialo 
da  associação  da  praça  e  portanto  da  commissão 
como  seu  órgão  e  representante,  concorrer  effi- 
cazmente  para  a  investigação  e  esclarecimento  dos 
factos  relativos  á  sua  classe,  auxiliando  a  autori- 
dade a  bem  da  administração  da  justiça  e  regula- 
ridade do  foro  commerciair 

Que  da  resposta  da  commissão  não  se  induz 
recusasse  ella  a  informação,  mas  sim  que  se  Jul- 
gava incompetente  para  dal-a  por  ter  fallido  a 
mais  de  doze  annos,  o  commerciante  matpiculado, 
cuja  profissão  habitual  se  inqueria ;  i)or  quanto 
a  ignorância ,  em  que  se  confessa ,  aa  profissão 
habitual  de  um  commerciante  matriculado, .  é  já 
de  si  presumpção  vehamente  contra  o  effeclivo 
exercício  dessa  profissão. 

Concluindo,  espera  o  mesmo  governo  que  entre 
esse  Tribunal  e  a  praça  continue  aquelle  espirito 
de  harmonia  e  deferência,  que  sempre  tem  exis- 
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tido  (biltre  duas  l3o  imporlanles  inslttuiçõés,  e  db 

3 uai  depende  a  boa  execução  das  leis  especiaes 
o  commercío:  o  que  tudo  V.  S.  fará  constar. 

Deus  Guarde  a  V,  S.^José  Mariiniano  de  Alencar^ 
Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Côrle- 


N.  3Óâ. —JUSTIÇA. -«ATiso  DS  43  dr  agosto  de  4â6(l« 

Ao  Pre.^ídente  da  Província  da  Parabyba.  —  Declara  que  não 
se  pôde  fazer  addllamenío  algum  ao  Hbello,  depois  de  oflTe- 
recido  pela  Promotoria  Publicai 

S.*  Secção.— ^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
•^Rio  de  JaneirOi  43  de  Agosto  de  4868. 

tllm.  e  Exm.  Sr.— «Foi  presente  a  Sua  Magestade 
e  Imperador  oofficio  de  21  de  Outubro  do  anno 
passado,  no  qual  o  antecessor  de  V.  Ex.  conimu** 
nicou  que,  tendo  consultado  o  Promotor  Publico 
ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Teixeira,  se,  á 
vista  de  nova$  provas,  podia  alterar  o  libello  logo 
depois  de  offerecido^  ou  se  cumpriria  aguardara 
accusação  para  então  o  fd^er,  respondera  aquelle 
Magistrado  que,  na  liypothese  figurada,  não  cabe 
addítamento  algum,  correndo  ao  ors;ão  da  Justiça 
o  dever  de  ajuntar  ao  processo  os  documentos  de 
novo  obtidos,  visto  como,  perante ,  o  jury,  é-lhe 
permittido  afiaslar-se  da  classificação  do  crime  feito 
anteriormente. 

t  o  Mesmo  Auguslo  Senhor  Houve  por  bem  Mad^ 
dar  approvar  esta  decisão,  porque  a  alteração, 
exigindo  novas  cópias  na  forma  do  art.  344  do  re- 
gulamento n.«  420  de  31  de  Janeiro  de  48i2  e  dando 
lugar  á  modificação  da  contrariedade,  segundo  se 
deprebende  do  art.  342,  retardaria  sem  necessi- 
dade 0  julgamento  ;  o  que  communico  a  V.  Bx. 
para  sua  intelligencia  e   devida  execução. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—José  Martiniano  de  Alen^ 
cnr.^Sr.  Presidente  da  Província  da  Parabyba* 
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N.  309 — IMPÉRIO.— Eif  13  DE  AGOSTO  de  1868, 

Ao  I>ir8ct<n*  daFaeuldade  de  Medicina  daBabia.— DecUr^que 
os  ^lumnos  do  curso  de  pbaripacia  devem  prestar  o  rcf^pe- 
cUvo  Juramento  na  occasido  em  que  o  prestarem  os  que  ter- 
minarem o  curso  medico. 

3.*  Secçfto.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  43  de  Agosto  de  4868. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Allendendo  &  repre- 
sentação leila  pelos  estudantes  do  3,»  anno  de  pnar- 
macia  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  no  peque- 
rimenlo  que  V.  S.  remetleu  com  o  seu  officio  de  41 
do  mez  passado  ,  Ha  por  bem  que  os  alumaos 
daquelle  curso  prestem  em  acto  solemne,  como  jé 
se  pratica  na  Faculdade  de  Medicina  da  CArte  ,  o 
iuramenlo  constante  do  formulário  annexo  ao  regu- 
laimento  complementar  dos  estatutos  vigentes ,  oa 
mesma  occabião  em  que  o  prestào  e  recebem  o 
gráo  os  que  terminào  o  curso  medico. 

D  qi|e  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Paulino -José  Soat^s  de 
iSowí:^.-^ Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Itobia 


N.  340.— MARINHA.— Aviso  de  43  DE  AGOSTO  DE  4868. 

Prohibe  que  os  comraandaules  e  officiacs  dos  navios  da  arm:|da 
conduzSo  a  bordo  géneros  de  commercio. 

N.  433o.— 2.«  secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  43  de  Agosto  de  185$. 

lUm-  e  Exra.  Sr.— Declaro  à  V.  Ex.  que  o  Aviso 
de  S4  de  Qutubro  de  4857,  prescrevendo  09  generoa, 
€i(Q,  a  titulo  de  agasalhados,  podião  os  comm^n- 
dan^s  9  pfficiaes  dos  navios  de  guerra  ou  trai^- 
porles,  de  conformidade  com  a  portaria  da  Real 
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Junta  de  Fazenda  de  20  de  Outubro  de  1798,  coodusir 
nos  seus  camarotes  e  alojamentos,  Uca  em  todas  as 
suas  partesí  revogado,  bem  como  a  mesma  portada, 
sendo  unicamente  uermiltido  aos  ditos  comman- 
dantes  transportar  dinheiro  amoedado,  prata,  ouro 
e  [^dras  preciosas,  sob  sua  responsabilidade,  e 
precedendo  os  despachos  legaes,  mediante  a  còm- 
mtssào^  que  percebem  as  companhias  de  paquetes 
á  vapor. 

Declaro  outrosimáV.  Ex.  que  as  encoramendas 
destinadas  a  empregados*  officiaes  e  praças  de  mar 
e  terra,  que  ora  se  a'jhão  no  theatro  da  guerra,  serão 
entregues,  nesta  Corte,  no  Arsenal  da  Marinha,  e, 
fora  daqui,  no  estabelecimento,  cm  que  se  acbar 
a  principal  autoridade  militar,  acompanhando-as 
uma  relação  dos  objectos  contidos  em  cada  volume, 
devendo  as  autoridades,  a  quem  laes  relações  forem 
enviadas,  ter  muito  cuidado  em  que  a  pretexto  de 
encommendas  não  sejão  remettidos  géneros,  que 
ienhâo  differente  destino. 

O  que  tudo  terá  V.  Ex.  por  muito  recommendado, 
tomando  as  providencias,  que  julgar  convenientes, 
a  fim  de  ([ue  sejào  estas  ordens  rigorosamente  cum- 
pridas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  -^  Barão  de  Cotegi^e.-- 
Sr.  Encarregado  do  Quartel  General  da  AÍarinha. 


N.  3H.— lilPERlO.  — Em  U  de  agosto  dk1868. 

Ao  Presidente  da  Proviaciu  do  Pará.  — Declara  não  ser  apprci> 
V2ida  uma  despeza  que  fez  por  uão  ser  das  urgentes  e  iudis- 
pensáveis  que  os  Presidentes  de  Província  podem  autorizar. 

5.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  U  de  Agosto  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n,*  U  de  25  de  Junho 
ultimo  o  antecessor  de  Y.  Ex.  dá  conta  ao  Governo 
Imperial  de  ter  feito  a  despeza  de  759000  com  a  illu- 
mtnaçio  do  palácio  nas  noites  de  45, 40  e  47  de  Matqo 
e  30  de  Abril  do  corrente  anno,  por  accasifto  das 
(austas  notícias  da  guerra  com  o  Paraguay, 
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Essa  despeza  não  foi  approvada,  por  não  ser  das 
urgentes  e  indispensáveis  que  os  Presidentes  de 
Provinda  podem  autorizar  oos  termos  dos  Decreloi^ 
n.^*  458  do  7  de  Maio  de  4842  e  n.°2884  do  4/  de  Fe- 
vereiro de  4863,  nem  haver  motivo  algum,  ainda  o 
de  regozijo  publico,  que  exclua  o  respeito  á  Lei  e 
dispense  sua  fiel  execução  • 

Nada  ha  portanto  que  providenciar  por  parte  ^du 
Governo  Imperial  para  o  respectivo  pagameuto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paulino  José  Soares  do 
Souza. ^ Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará» 


N .  312.  —IMPÉRIO . — Em  4  4  DE  agosto  de  1 868 . 

Ao  Presidenle  da  Proviíicia  da  Parah^ba.— Declara  que  os  Tre- 
sidentcs  de  Província  uão  podem  auiorizar  |>elos  créditos 
que  lhes  são  coucedidos  para  íios  deteriiiiiiados  despezas  de 
natureza  diversa,  aioda  que  sç  dêem  sobras  nos  dilos  cre- 
diios. 

5/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  44  de  Agosto  de  4868. 

Illni.  e  Exm.  Sr,— Foi  presente  ao  Governo  Imperial 
o  oíficío  n.**  23  de  24  de  Julho  ultimo,  em  que  o  ante- 
cessor de  V.  Ex.  pede  approvação  da  deliberação,  que 
tomou,  de  mandar  applicar  ao  paçamenlo  das  des- 
pezas, feitas  para  decoração  eacquisiçáo  de  objectos 
do  serviço  do  palácio,  as  sobras  que  llcárao  do  cre- 
dito de  2:727  jJOOO  para  reparos  do  mesmo  ediíicio.' 
concedido  por  A  viso  deste  Ministério  de  4  O  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  pela  verba  —  Obras  especiaes  do. 
Ministério  do  Império— do  exercício  de  4867  a  4868. 

Não  sendo  permittido  aos  Presidentes  de  Provín- 
cia autorizar,  pelos  créditos  que  líies  são  conce- 
didos para  Qns  determinados,  despezas  de  natureza 
diversa,  ainda  que  se  doem  sobras  nos  ditos  créditos, 
foi  irregular  o  procedimento  do  antecessor  do  Y.  Ex*, 
e  mo  pôde  approval^-o  q  Governo  Imperial. 


Digitized  by 


Google 


DO  GOVSRNO.  301 

% 

•  TaDlo  mais  eslraohavel  é  semelbanle  proccdimeDlo, 
quanio  no  Aviso,  pelo  qual  foi  feita  a  coacessão  da- 
quelle  credito,  se  declarou  expressamente  que,  du- 
rante o  exercido,  não  poderia  autorízar-se  despeza 
alguma  relativa  á  decoração  e  á  acquisicâo  de  ob- 
jectos do  serviQO  do  palácio ;  ao  que  accresce  não 
ter  o  antecessor  de  V.  Ex.  participado  sequer  qual 
a  importância  das  sobras  e,  por  conta  destas,  qual  a 
que  leve  diíTerente  applicaçáo. 

Convém  ainda  ponderar  que,  no  caso  de  que  se 
trata,  a  despeza  illegalmente  feita  devia  correr  pela 
verba  —  Presidências  de  Províncias—,  e  não  pela 
destinada  a  obras  especiaes  do  Ministério  do  Império, 
â  qual  se  refere  o  credito  concedido. 

Cumpre  portanto  que  V.  Ex. ,  dando  conhecimento 
desta  resolução  á  Thesouraria  de  Fazenda,  determine 
que  se  expeçào,  na  forma  das  disposições  em  vigor, 
as  ordens  necessárias  para  tornar-se  eífectiva  a  re- 
posição da  quantia  que  indevidamente  se  despendeu . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pattlino  José  Soares  de 
iSoiwa,— Sr.  Presidente  da  Provinda  daParaliyba, 


N.  3U.— IMPÉRIO.— Em  U  de  agosto  db  48(58. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— Declara  que  devem 
ser  sempre  de  quanUa  definida  os  credtlos  abertos  pelos 
.Presidentes  de  Província  sob  sua  responsabilidade  para  cada 
rubrica  da  Lei  de  Orçamento  em  que  houver  deficiência. 

5.«  Secçãc-oRiode  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  U  de  Agosto  de  4868. 

,Illm.  e  Exm.  Sr.—Em  resposta  ao  officio  n/  23  de 
24  de  Julho  ultimo  em  que  o  antecessor  de  V.  £x., 
referindo  as  providencias  que  deu  para  combater  a 
epidemia  da  varíola  que  se  manifestou  em  alguns 
pontos  da  Província,  participa  que,  para  occorrer  ás 
despezas,  abrira  sob  sua  responsabilidade  um  cre* 
dito  illimitado;  cabe-me  declarara  V.  Ex.  que,  de* 
veudo  ser  sempre  de  quantia  delinid.a  os  créditos 
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abertos  çelos  Presidentes  de  Provincia  sob  sua  res- 
ponsabilidade para  cada  rubrica  da  Lei  de  Orça- 
mento em  qufe  houver  deficiência,  (art.  6.*  do  De- 
creto n  •  2884  do  1.*  de  Fevereiro  de  486Í'),  nào  foi 
approvado  o  procedínienlo  do  antecessor  de  V.  Ex. 
Convém  que  se  regularise  a  despeza,  fixando-se  a 
respectiva  importância. 

Neste  sentido  V.    Ex.    expedirá  as  convenientes 
ordens  â  Tiiesouraria  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— PawZmo  José  Soares  de 
Souza. Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.  314.— IMPÉRIO.—  Em  14  de  agosto  de  1868. 

Circular.— Aos  Prcsidenlcs.— Uecommenda  a  observância  da 
Lej^islaçào  que  regula  á  aulorização  de  despczas  pelos  Prc* 
sideiílcs  de  Provljcia  sob  sua  responsabilidade. 

5.*  Secção.— Rie  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  (k  de  Agosto  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  negado  approvação  a  di- 
versas despezas  ultimamente  feitas  por  alguns  Pre- 
sidentes sem  atlençâd  ao  que  dispõe  o  Decreto 
n.'2884  do  1."  de  Fevereiro  de  1862,  e  mais  legis- 
lação em  vigor,  e  mandado  que  as  Thesourarias  de 
Fazenda  promovào  as  devidas  reposições ;  para  que 
nào  se  repitâo  irregularidades  táo  flagrantes  como 
as  de  autorizarem  os  mesmos  Presidentes,  sob  sua 
responsabilidade,  despezas  que  não  as  especificadas 
no  citado  Decreto,  e  abrirem  créditos  illimilados, 
quando  só  lhes  épermittido  fazêl-o  de  quantia  defi- 
nida, além  dos  excessos  que  tem  havido  das  consi- 
gnações marcadas  na  distribuição  dos  créditos  deste 
Ministério,  e  despezas  feitas  por  conta  de  uma  verba 
de  quantias  creditadas  para  outros  fins,  recommendo 
a  V.  Ex.  a  fiel  observância  do  arl.  70  do  Decreto 
n.«  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  Decreto  n.'  158 
de  7  de  Maio  de  1842,  Decreto  n.""  2884  do  1/  de 
Fevereiro  de  1862,  e  mais  disposições  concernentes 
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ao  assumpto;  e  acrescento  que.  se  no  prover  ás 
necessídaaes  da  Administração  neve-se  ter  sempre 
ora  vista  a  economia,  ordem  e  íiscalisação  dos  di- 
nheiros públicos,  lioje,  no  estado  excepcional  em 
que  se  aciião  as  finanças  do  Brasil,  e  quando  a  guerra 
exiore  sacrifícios  c  recursos  extraordinários,  só  deve 
V.  Ex.  ordenar  aqueilas  despezas  que  forem  im- 
•prescindíveis  e  rigorosamente  obrigadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Patdino  José  Soares  de 
Souza.  — Sr.  Presidente  da  Província  de... 


?í.  315.— FAZENDA.— Em  4  4  de  agosto  de  4868. 

A  gratificação  de  10  Vo  nSo  deve  ser  extensiva  aos  melhora' 
mentos  de  vencimento  que  obtiverem  os  agraciados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  U  de  Agosto  de  4868- 

O  Visconde  de  Itaborahy.  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara'  aos  Srs.  Inspeclores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inleíligencia 
e  fins  convenientes,  que  a  gratificação  de  40  7p 
já  concedida  a  alguns  Empregados  cm  virtude 
do  Decreto  n."  2343  de  29  de  Janeiro  de  4859.  e  con- 
servada pelo  Decreto  n/  4453  de  6  de  Abril  do 
corrente  anno,  não  deve  ser  extensiva  aos  melho- 
ramentos de  vencimento  que  obtiverem  aquelles 
agraciados;  e  recommendajaos  mesmos  Srs.  Inspe- 
ctores que  verifiquem  se  forào  pagos  os  sellos  e 
djreítps  da  maioria  pelos  Empregados ,  que  tem 
sido  promovidos  c  gozào  de  semelhante  gratifica- 
ção, por  contarem  mais  de  trinta  annos  de  serviço. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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N.  310.— FAZENDA.— Em  17  de  agosto  de  <86«. 

Approvaa  deliberação  da  Tliesoorarla  de  Fazenda  da  Bailia^ 
relativa  ao  levantamento  de  uma  quantia  recolhida  ao 
cofre  publica  pelos  inquilino»  de  um  sobrado  pertencente 
â  testamentária  de  uma  finada^  em  virtude  de  sequestra  feito 
nos  mesmos  alugueis. 

Minislerio  dos  Negocias  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neira, em  47  de  Agoslo  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidenlc  do  Tribunal 
doTbesouro  Nacional^  a  quem  foi  presente  o  oíQcía 
n.*  70  de  24  de  Abril  ultimo— no  qual  o  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  dá  conl» 
da  deliberação  que  tomara  em  sessão  da  Junta, — 
de  deferir  a  pretenção  de  D.  Josepha  Joaquina 
dos  Santos,  relativa  ao  levantamento  da  quantia  de 
4ãl5$440  recolhida  ao  cofre  do  deposito  publico  pçlos 
inquilinos  de  um  sobrado  pertencente  á  testamen- 
tária de  sua  finada  mãi,  em  virtude  de  sequestra 
feito  nos  respectivos  alugueis  pelo  Juizo  de  Direita 
da  4  .■  Vara  em  correcção ;  visto  que  a  Recebedaria 
da  mesma  Provinda  ,  fundada  na  disposição  do  Re- 
gulamento n.*  431  do  4.**  de  Dezembro  de  4845  e 
Circular  n.*  37  de  44  de  Setembro  de  4865,  re- 
cusara cumprir  o  precatório  expedido  pelo  Juizo 
da  Provedoria  para  tal  Içvantamento,  e  dlrigindo-se  » 
supplícante  ao  referido  Juizo  de  Direito,  mandara 
este  que  recorresse  á  Tliesouraria  j  declara  ao  dito 
Sr.  Inspector,  para  os  íins  convenientes,  que  acer- 
tadan^nte  prqcedeu  deferindo  a  pretenção,  pela 
consideração  de  que  a  regra  estabelecida  nas  dis- 
posições supramencionadas  não  o  podia  obstar,  na 
espécie  sujeita:  porquanto,  sendo  as  atlribuições 
do  Juizo  correccional,  como  bem  pondera  o  Sr. 
Inspector  no  citado  officio,  accidentaes  e  extraor- 
dinárias, pois  elle  tem  apenas  por  fim  fiscatisaro 
procedimento  dos  Juizes  de  categoria  inferior  á 
sua  e  dos  Officicies  públicos  e  mais  funccionarios 
encarregados  de  attribuições  judiciarias,  a  bem  dos 
interesses  da  justiça  criminal  e  da  civil  sob  toda» 
as  suas  relações ;  é  evidente  que  os  actos  dos  Juizes 
Correccionaes  não  podem  impedir  o  curso  dasjuris- 
dicções  ordinárias  em  processos  pendentes,  com- 
pelindo a  eslas,  porlanio,  não  só  proseguir  no  an- 
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Jamenlo  desses  processos  para  julgal-os  a  final,  mas 
lambem  deprecar  ou  ordenar  as  diligencias  que 
lhes  parecerem  necessárias,  como  fez  o  Juizo  da 
Provededoria,  mandando  levantar  o  dinheiro  de- 
positado por  ordem  do  Juiz  de  Direito  em  Correcção, 
a  íim  de  o  poder  entregar  a  quem  de  direito  fosso, 
sem  duvida  para  julgar  as  contas  da  testamentária. 

Visconde  de  liaboraliy. 


N.  317.— GUERRA.— Em  M  de  agosto  de  18G8. 

Doclara  que  o  cx- Almoxarife  do  Hospiíal  Militar  Provisório  do 
Andaraliy  tem  direito  aos  respectivos  vencimentos  até  o  dia, 
em  que  esteve  Tazendo  entrega  dos  objectos,  que  estavâo  a 
^seu  cargo. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  17  de  Agosto  de  48G8. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efreilos,  que  o  ex-Alnioxarife  do  Hospital  Militar 
Provisório  do  Andarahy,  Francisco  Foligonio  de 
Souza  Magalhães,  tem  direito  aos  respectivos  venci- 
mentos desde  o  dia  6  ao  ultimo  de  Julho  próximo 
ílndo,  em  que  esteve  fazendo  entrega  ao  seu  substi- 
tuto dos  objectos  que  se  achavão  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  aVm.— Barão  deMuritiba.—  Sr,  Do- 
mingos José  Alvares  da  Fonseca. 


iN.  348.—  GUERRA.*-  Em  48  de  agosto  de  1868. 

Declara  que  nos  termos  de  inspecçãa  de  sande  dos  Offlciaes  e 
praças  do  Exercito  se  deve  mencionar  o  tempo  de  serviço, 
que  conião. 

Rio   de   Janeiro.— Ministério   dos   Negócios    da 
Guerra,  em  48.de  Agosto  de  4868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  que  nas  informações, 
que  V.  Ex.  presta  sobre  os  Officiaes  e  praças  inspec- 
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cionados  de  saúde,  se  mencione  no  respectivo  termo 
relativamente  aos  que  estiverem  no  caso  de  serem 
reformados,  qual  o  tempo  de  serviço  que  conlao : 
assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  —  Barão  de  Muriiiba.— 
Sr.  João  Frederico  Caldwell. 


N.  319.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  48  de  ACOSTO  DE  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— Decide  que,  quando 
um  pai  não  tem  bens  de  raiz  para  garantir  as  legitimas  dos 
fillios  menores,  deve  não  obstante  proceder  á  inscripção  de 
sua  liypotheca  no  tempo  e  pelo  modo  marcado  nos  {{  17  e  22 
do  art.  9.0  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1861,  e  nos  arls.  199 
e  212  do  Regulamento  de  20  do  Abril  de  1862S. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Agosto  de  486«. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  olficio  n.**  43  de  14  de 
Julho  fmdo^  tratando  de  duvida  na  applicaçao  da 
Lei  Uypotfiecaria  de  24  de  Setembro  de  4864,  o 
antecessor  de  V.  Ex.  communicou  que,  tendo-lhe 
consultado  o  Juiz  Municipal  do  termo  de  Porto 
Calvo  sobre  as  providencias  a  tomar,  quando  um 
pai  não  tem  bens  de  raiz  para  garantir  as  legitimas 
de  seus  filhos  menores^  respondera  que^  não  obs- 
tante, deveria  elle  proceder  á  inscripção  de  sua 
bypotheca  no  tempo  e  pelo  modo  marcado  nos 
§1  n  e  22  do  art.  9."*  da  mesma  Lei  e  nos  arts. 
499  e  212  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1865, 
inscripção  cujo  effeito  é  affectar  desde  logo  quaes- 
quer  immoveis  que  venha  a  adquirir  para  o  luturo; 
não  tendo  lugar  em  tal  hypothese  a  nomeação  de 
tutor,  como  opina  o  Juiz,  visto  que,  em  virtude 
do  pátrio  poder,  é  o  pai  administrador  nato  e  usu- 
fructuario  dos  bens  de  seus  filhos. 
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Sua  Mageslade  o  Imperador  a  Quem  foi  presente 
esta  solução,  Houve  por  bem  Mandar  approval-a 
por  conforme  á  legislação  em  vigor;  o  que  com- 
inunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /056^  Martiniano  de  Alen- 
car.  — Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagdas. 


N.  320.  — FAZENDA.— Em  18  de  agosto  de  1868. 

Os  direitos  a  deduzir  das  armações  de  aço  para  saias  balões 
arrcmniadas  para  consumo,  devem  ser  os  que  vigoravâo  na 
dala  do  despacho  da  Inspcctoria  da  Alfandega. 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. ^-Rio  de  Ja- 
neiro, era  18  de  Agosto  de  4868. 

Communicô  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  sua  intelligencia  e 
devidos  eíTtíitos,  que  o  Tribunal  do  Tticsouro  ^Na- 
cional, tomando  conhecimento  do  recurso  de  Wah- 
nean  &Comp.,  resolveu  dar-lhe  provimento,  a  fim 
de  ser  entregue  aos  recorrentes  a  auantia  que  restou, 
depois  de  pagos  os  respectivos  aireitos,  da  venda 
para  consumo  de  uma  oaixa,  n."  597,  contendo  30 
dúzias  de  armações  de  aço  para  saias  balões,  vindas 
do  Ilavre  na  galera  Tijucaein  Abril  de  1867,  sendo 
os  direitos  calculados  na  razão  de  30  Vo  do  IpOO, 
valor  de  cada  armação,  c  não  da  do  900  réis  por 
armação,  como  pretendeu  essa  Inspcctoria;  visto 
que  aquella  foi  a  taxa  pela  qual  se  mandarão  cal- 
cular os  direitos  da  mercadoria  em  quoslão  por 
despacho  de  18  dcJarrciro  do  corrente  anuo,  em- 
bora posteriormente  oulra  regra  se  estabelecesse. 

Visconde  de  Jlaborahy, 
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N.  3il  .—FAZENDA.— Em  18  de  agosto  de  «868. 

Dá  pruvimeuto  ao  recurso  de  um  Gollcctor,  inierposlo  <ta  decisão 
da  Thesouraria  da  Bahia  que  o  julgou  sujeito  aodescouto  de 
10  Vo  sobre  uma  quantia  entregue  em  notas  de  50000  da  5.* 
estampa  e  100000  còr  de  tcllia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Uio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Agoslo  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaboraliy,  Presidente  do  Tribunal 
x\o  Tbesouro  Nacional,  comniunica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  para  ós  devidos 
eíTeitos,  que  sendo-lhe  presente,  com  o  oQicio  da  The- 
souraria n.*  37  de  29  de  Fevereiro  próximo  passada, 
o  recurso  do  Collector  da  Villa  da  Feira  de  Santa 
Anna  da  mesma  Provincia,  Maior  Joaquim  José  Pe- 
dreira Maugabeira,  interposto  do  despacho  que  su- 
jeitou ao  desconto  de  10  7*  a  quantia  de  4:780$0OO 
por  elle  entregue,  no  me£  de  Janeiro  ultimo,  em 
notas  de  5^000  da  5.*  estampa  e  10$0Õ0  da  2.*,  côr  de 
telha,  resolveu  deferir  favoravelmente  o  dito  re- 
curso ;  não  só  porque  ò  recorrente,  que  exerce  as 
funcções  de  Collector  ha  vinte  e  dous  ânuos,  e  sempre 
tem  procedido  cora  honradez  e  probidade,  como 
consta  do  mencionado  oQicio,  provou  suOictentc- 
mente  as  suas  allegaçõeii  de  haver  recebido  do 
Juizo  de  Orphãos  do  termo  notas  dos  valores  citados 
no  mez  de  Dezembro,  anterior  ao  em  que  começarão 
a  soíTrer  desconto,  e  não  ter  tido  conhecimento  da 
Circular  do  Thesouro  de  16  de  Acosto  de  1861  e 
Portaria  da  referida  Thesouraria  a  Collectoria  de 
Nazareth  em  26  de  Dezembro  de  1867;  mas  ainda 
porque  o  dinheiro  re.colhido  á  Thesouraria  não  per- 
tence a  um  particular,  porém  á  Fazenda  Nacional, 
arrecadado  como  foi  por  um  seu  Agente,  e  não  pôde 
por  isso  soffrer desconto  algum;  tanto  mais  tenao-se 
verificado  a  entrega  no  mez  immedialo  ao  do  encer- 
ranienlo  do  troco  sem  desconto. 

Visconde  de  llal^Oiahy. 
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N.  322.— FAZENDA.— Em  vl9  de  agosio  de  1868. 

A  gratiricaçâo  dos  dous  tcrvos  dos  vencimentos  de  que  ti  ala  o 
art.  36  do  Decreto  n.»  4153  de  6  de  Abril  próximo  passado, 
nào  deve  ser  abonada  por  serviços  feitos  durante  a  pror^ga- 
çâo  das  horas  do  expediente  ordinário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  49  de  Agosio  de  4868.  • 

O  Visconde  de  Ituboraliy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  inte- 
rino da  THesouraria  de  Fazenda  do  Paraná,  que 
procedeu  erradamente  executando  a  Ordem  n.''  íái 
de  5  de  Maio  próximo  passado,  na  parle  referente 
ao  art  36  do  Decreto  n.»  4153  de  6  de  Abril  ultimo, 
l>ela  maneira  constante  do  seu  oíRcío  n.'  66  de  8  de 
Junho  ;  porquanto,  o  mesmo  artigo  nâo  autorisa  as 
Tliesourarias  a  augmentar  dous  terços  dos  venci- 
mentos aos  Empregados  para  fazerem  o  serviço 
alrazado  dentro  da  Repartição  por  meio  de  espaça- 
mento das  horas  do  expediente;  mas  unicamente 
tprnd  applicavcl  a  providencia  estabelecida  no  art.  48 
do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  4859  aos  serviços 
actualmente  em  atrazo  no  Thesouro  o  Thesourarias, 
vedando  comtudo  o  desempenho  de  trabalhos  por 
esse  modo,  antes  de  receberem  as  Thesourarias  an- 
lorisação  especial  do  Ministério  da  Fazenda  éter  sido 
previamente  approvada  a  labella  das  respectivas 
graliíícaçòes,  na  qual  se  devem  prescrever  as  regras 

Eara  a  boa  execução  dos  trabalhos  e  para  a  dislri- 
uição  das  gratiíicações ,  de  sorte  que  estas  não 
excedão  a  dous  terços  dos  vencimentos  que  perce- 
bem os  Empregados,  a  quem  taes  trabalhob  furem 
encarregados  fora  das  horas  do  expediente  ordi- 
nário. 

Não  lendo,  porlanlo,  a  supracitada  Ordem  conce- 
dido senàclhanle  aulorisação,  mas  apenas  declarado 
que  nào  podia  ser  approvado  o  augmenlo  de  grati« 
iicaçòes  a  collaboradores,  como  propozera  o  dito 
Sr.  Inspector  em  ofHcio  n.*  27  de  31  de  Março,  pois 
que  os  serviços  em  alrazo  tem  de  ser  incumbidos 
aos  próprios  Empregados,  na  forma  do  citado  art.  30, 
adverte  ao  Sr.  Inspector  do  erro  que  commelleu.  e  do 
modo  precipitado  por  que  se  houve,  despedindo  os 
coilaboradorcíj,  e  espaçando  o  cx{)edi€nle  por  tnaib 
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duciái^  horas  para  se  executarem  na  Reparlição  traba- 
lhos que  são  permillidos  fora  delia, —  nào  dando 
ao  Tliesouro  conta  circumstanciada  dos  serviços 
alrazados,  pois  limitou-se  a  enviar  uma  relaçiio  de 
mui  poucas  contas  a  tomar — ,  c  não  hesitando,  fl- 
nalmente,  em  marcar  aos  Empregados  dous  terços 
dos  seus  vencimentos,  sem  exclusão  do  Porteiro  e 
Continuo,  que  aliás  não  podem  ser  encarregados  de 
trabalhos  de  escripluraçáo. 

•  Outrosim  ordena  ao  referido  Sr.  Inspector  que 
remelta  ao  Thesouro  uma  informação  aepartída  e 
explicita  dos  trabalhos  em  alrazo,  que  se  devem  fazer 
fiira  do  expediente  ordinário  e  mediante  gratifica- 
ções, indicando  de  que  importância  devem  ser  estas 
por  cada  um  trabalho;  que  chame  novamente  es 
CQllaboradores  despedidos  e  lhes  abone  as  mesmas 
Rralificacões  que  percebião,  até  que  se  complete  o 
pessoal  do  actual  quadro,  com  tanto  que  não  exceda 
o  algarismo  distribuído  para  o  pessoal  do  mesmo ; 
(jue  faça  repor,  no  caso  de  se  terem  abonado,  as  grati- 
íicuções  que  marcou,  por  serem  indevidas,  dando 
conta  de  assim  o  haver  cumprido ;  e,  por  ultimo, 
(|uc  conserve  a  prorogação  das  horas  do  expediente 
—  somente  para  se  concluírem  os  trabalhos  urgentes, 
sem  depenaencia  de  pagamentos  de.  gratiflcações, 
que  não  são  aulorisadas  por  lei. 

Visconde*  dtí  Jlabomhy. 


'  IV.  32J.—  GUEUKA.— Em  19  de  agosto  de  1868. 

Appr(»va  a  iiiodida  de  cliamar-sc  por  meio  de  annuneios  a  coa- 
curreiícia  de  proposlas  para  a  venda  de  relallios  de  pauiio  e 
de  algodão  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrlc. 

Rio    de  Janeiro.  —  Ministério   dos   Negócios    da 
Guerra,  em  li)  de  Agosto  de  1868. 

Declaro  a  \\  S.  que  íica  approvada  a  medi-la  indi- 
€i>da  cm  seu  cilicio  de  10  do  correule,  de  cliaiaar-se  i 


Digitized  by 


Google 


BO    GOYERNO.  314 

por  meio  de  annuncios  a  concurrcncia  de  propostas 
para  a  venda  dos  relallios  de  panno  e  de  algodão  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 

Deus  Guarde  V.  S.—  Barão  de  Mtiritiba.^  Sr.  Fran- 
cisco Carlos  da  Luz. 


N.  324.— GUERRA,--  Ex  20  de  agosto  dr  1868. 

Dcicrmina  que  se  passem  patentes  aos  indivíduos ,  a  quem  se 
tem  concedido,  ou  se  houver  de  conceder  bonras  de  postos 
luili  lares. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  ÍO  de  Agosto  de  1B68. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Conselho  Supremo 
Mililar,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  por  Sua  Imperial  Resolução  de  12  do  cor- 
rente Uouve  por  bem,  Conformando-se  com  a  pri- 
meira parle  cia  Consulta  do  mesmo  Conselho  de  27 
do  mez  próximo  passado.  Determinar  que  se  passem 
patentes  aos  indivíduos,  a  quem  se  lem  concedido 
ou  houver  de  conceder  honras  de  postos  militares, 
em  attenção  a  relevantes  serviços  prestados  na  guerra 
actual  contra  o  governo  do  Paraguay,  e  bem  assim 
suscitar  a  observância  do  Decreto  de  43  de  Março  de 
4824  quanto  á  concessão  de  patenles  ás  pessoas,  a 

3uem  pelos  empregos  que  occuparem  na  Repartição 
a  Guerra  Torem  devidas  honras  militares  com  uso 
de  uniforme. 

Barão  de  MurUiba. 


N.  325.— FAZEiNDA.— Em  20  iw  agosto  de  4868. 

Declara  escusada  a  pratica  de  serem  os  documentos  ou  pro- 
cessos de  despezas,  depois  de  despactiados  pelos  Inspectores 
das  Tbcsourarias,  coatra-assignados  pelos  Contadores. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.—Uio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao 
seu  cilicio  n.""  445  de  5  de  Julho  ultimo,  que,  poslo 
não  se  achem  expressamenle  revogados  os -arls.  15 
e  46  do  Regulamenlo  de  26  de  Abril  de  4832,  é 
certo  que  noThesouro  nâo  tem  sido  observados  de  ha 
muitos annos;  porquanto,  depois  da  reformado  4850 
foi  alterado  o  modo  por  que  çté  então  se  efTectuavào 
as  despezas,  quer  no  Tliesouro,  quer  nas  Thesou- 
rarias,  ogue  não  succedeu  quanto  á  receita,  porque 
ainda  hoje  continuão  em  observância  os  arts,.  42, 13 
e  4 4  daquello  Regulamento.  De  se  não  terem,  porém, 
executado  os  citados  artigos,  nenhum  inconveniente 
tem  resultado  á  escripturação,  ou  á  liscalisação, 
visto  que  no  Thesouro-ha  uma  Secção  especial  para 
indicar  se  ha  credito  nas  verbas,  bem  como  nas 
Thesourarias  é  do  dever  das  Contadorias  oxaminal-o 
antes  de  se  eíTectuarem  as.  despezas.  Portanto  ó 
inteiramente  escusada  a  pratica  que  se  observava 
nessa  Thesouraria  de  serem  os  documentos,  ou 
processos  de  despeza,  depois  de  despachados  pelo 
Inspector,  contra-assignados  pelo  Contadorj  e  por 
isso  approva  o  sett  acto  de  supprimir  semelhante 
pratica  por  bem  da  maior  expedição  que  convém 
dar  ao  serviço  no  interesse  da  Repartição  e  das 
partes,  conforme  participou  no  seu  supracitado  of- 
íicio. 

Visconde  de  Ilaborahy. 

—  Expedio-se  Circular  ás  Thcsourarias  de  Fazenda 
no  mesmo  sentido. 


N.  326.— FAZENDA.— Em  20  de  agosto  de  4868. 

Sobre  duvidas  acerca  da  cobrança  do  imposto  de  3  Vo;  e  de- 
clara que  o  pagamento  dos  direitos  de  5  «/o  a  que  esiâo  su- 
jeitos os  Empregados  do  primeiro  auno  de  exercicio^  não  pre- 
judica a  cobrança  daquclle  imposto.  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  4 
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Thesouraria  da  Província  do  Piauliy,  era  resposta 
ao  Seu  oflicio  n.^  431  de  23  de  Dezembro  do  anno 
passado,  4.*  que  o  mestre  de  musica  do  estabeleci- 
mento de  educandos  artiQces  dessa  Provincia,  sendo 
como  6  creaçâo  provincial,  só  poderá  ser  sujeito 
ao  imposto  de  3  «/o  sobre  os  vencimentos,  se  por 
acto  Legislativo  Provincial  tiver  sido  declarado  Pro- 
fessor publico,  c  perceber  annualmente  um  conto 
de  réis  ou  mais.  e  que  não  são  obrigados  ao  mesmo 
imposto  os  mestres  das  oflicinas,  por  serem  operá- 
rios pagos  a  jornal,  e  assim  também  o  zelador  do  re* 
logio  publico  da  Capital,  por  não  pertencer  á  catego- 
ria de  Empregado,  como  opinou  o  respectivo  Procu* 
rador  Fiscal  em  seu  parecer  de  30  de  Novembro  do 
referido  anno ;  SI.""  que  o  pagamento  dos  direitos 
de  §  Vo,  a  que  são  obrigados  os  Empregados  no  pri-^ 
meiro  anno  do  exercício,  não  prejudica  a  cobrança 
do  referido  imposto ;  porquanto»  na  forma  do  art.  2."^ 
do  Decreto  u/  39T7  de  12  de  Outubro  de  4867  só 
são  excluídos  do  calculo  para  aquella  cobrança  o& 
descontos  ou  reducções  que  soíTrerem  os  venci- 
mentos por  motivo  de  faltas  de  comparecimento  dosL 
Empregados  ás  Repartições  com  causa  ou  sem  ella, 
licenças,  montepio,  e  outras  de  natureza  semelhante; 
3/  finalníente,  que  não  devem  ser  attendidos  no  cal- 
culo do  imposto  os  descontos  feitos  aos  Empregados 
Provincíaes  para  indemnisação  de  quantias  que  se 
lhes  adiantão  para  se  matricularem  no  Estabeleci- 
mento do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,  vista 
que  a  elles  não  se  refere  o  art«  2/  do  citado  Decreto, 
mas  unicamente  aos  do  Exercito  e  Armada,  que 
são  pagos  pela  Administração  Geral  {  cumprinda 
portanto  que  a  cobrança  se  faça  effectiva  na  razão 
das  importâncias  dos  vencimentos  pagáveis  aos  ditos 
Empregados,  na  forma  do  mencionado  Decreto. 

Visconde  de  Itaborahy^ 
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N.  32T.— FAZEXDA.— Em  20  de  agosto  DE  Í868. 

Solve  duvidas  acerca  da  cobrança  do  ixnposlo  de  3  «/•. 

Minislerio  dos  Negocias  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Ttiesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhe* 
cimento ,  e  a  íim  de  esclarecer  duvidas  semelhantes 
ás  que  forão  propostas  pela  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  do  Piauliy  em  officlo  n.^  134  de  2a  de  De- 
zemiM-o  do  anno  passado »  que  nesta  data  se  lhe 
declara: 

4.'  Que  o  mestre  de  musica  do  estabelecimento 
do  educandos  artífices  daquella  Província,  senda 
como  é ,  creação  provincial ,  só  poderá  ser  sujeita 
ao  imposto  de  3  «/o  sobre  os  vencimentos ,  se  por 
acto  legislativo  provincial  tiver  sido  declarado  Pro- 
fessor Publico,  e  perceber  annualmente  1:0(K)$00O 
ou  mais;  e  que  não  são  obrigados  ao  mesmo  im- 
posto os  mestros  das  officinas,  por  serem  operários 
paffos  a  jornal,  e  assim  também  o  zelador  do  relógio 
publico  da  Capital,  por  não  pertencer  à  categoria  de 
Empregado,  como  opinou  o  respectivo  Procurador 
Fiscal  em  seu  parecer  de  30  de  Novembro  do  re- 
ferido anno; 

2.*  Que  o  pagamento  dos  direitos  de  5  7»»  ^  Q^^^ 
são  obrigados  os  Empregados  no  primeiro  anno  de 
exercício,  não  prejudica  a  cobrança  do  mencionado 
imposto ;  porquanto,  na  forma  do  arl.  2."  do  De- 
creto n.«  3977  de  42  de  Outubro  de  4867,  só  são 
excluídos  do  calculo  paraaquella  cobrança  os  des- 
contos ou  reducções  que  sotlrerem  os  vencimentos 
por  motivo  de  faltas  de  comparecimento  dos  £m- 

f pregados  ás  Uepartições  com  cansa  ou  sem  ella , 
icenças,  ou  montepio,  e  outros  de  natureza  seme- 
lhante ; 

3.'  finalmente,  que  não  devem  ser  altendidos  no 
calculo  do  imposto  03  descontos  feitos  aos  Empre- 
gados Provinciaes  para  indemnisação  de  quantias 
que  se  lhes  adíantão  para  se  matricularem  no  Esta- 
belecimento do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado, 
visto  que  a  elles  não  se  refere  o  art.  2.*  do  citado 
Decreto,  mas  unicamente  aos  do  Exercito  e  Armada 
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que  sào.pagos  pela  AdininislraçâoGeral;  cumprindo 
portanto,  que  a  cobranga  do  imposto  se  laça  eflV 
cliva  na  razão  das  importâncias  dos  vencimentos 
pagáveis  aos  ditos  Empregados  na  fórraa  do  supra* 
clUido  Decreto. 

ViiiCOH<if>c  cIjc  Uaborahi/. 


N,  328.— FAZENDA.— Em  20»eA«osto©e  4868, 

Recusa  a  isenção  de  direitos  para  200  barricas  com  clmeDto 
destinadas  ás  obras  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a  S.  Fran- 
rJscOy  á  vista  do  disposto  na  2.*  parte  da  condição  8.*  do  De« 
•crcto n.*  1299  de  19 de  Dezembro  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Bio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Aifosto  de  1868- 

Illm.  c  Exm.  Sr*— Transmitlindo-mc  V.  Ex.  com 
o  seu  ofEcio  de  16  de  Abril  do  corrente  anno,  não 
5(S  a  cópia  do  officio  que  lhe  dirigira  o  Superinten- 
dente aa  Companhia  da  Estrada  de  ferro  dessa  Ci- 
.dade  ao  rio  de  S.  Francisco,  solicitando  o  despacho 
livre  de  direitos  de  duzentas  barricas  cora  cimento, 
que  a  mesma  Companhia  comprou  aos  negociantes 
silva  Moreira  &  Comp.,  para  as  obras  da  dila  es- 
trada, como  também  a  do  oflicío  da  respectiva  The- 
f;ourai:ia  de  Fazenda,  impugnando  o  despacho  livre 
do  alludido  cimento,  por  não  ter  sido  importado 
directamente,  ou  por  conta  e  para  o  serviço  da  mes- 
ma Companhia,  como  em  casos  semelhantes  exige  o 
art.  51  |§  22,  23  e  33  do  Regiilamento  das  Alfande- 
gas de  19  de  Setembro  de  48C0;  declaro  a  V.  Ex. 
que  não  pode  ser  concedida  a  isenção  para  o  supra- 
citado cimento,  á  vista  do  disposto  na  2.*  parte  da 
condição  8.*  do  Decreto  n.**  1299  de  19  de  Dezembro 
de  1859,  a  qual  limita  esse  favor  ao  começo  da  çm- 
prèza,  que  não  pôde  ser  estendido,  e  ampliado  ao 
icnipo  presente. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. --Visconde  de  Itaborahj/.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  3i9.- FAZENDA.— Em  2í  de  Agosto  de  < 868. 

Indcfei^  um  recurso  interposto  da  dccfsúo  da  Alfandega  da 
Corte,  sujeitando  a  pagar  a  taxa  estabelcida  no  art.  1390  da 
Tarifa,  seis  ophclcides  incompletos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Agosto  de  1868. 

Connnnunico  ao  Sr.,  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  os  devidos  eíFeitos, 
que  foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Manoel  Joaquim  da 
Silva  Braga  do  despacno  da  mesma  Inspecloria  de 
27  de  Agosto  do  anno  passado,  que  o  obrigou  a 
■^agar  por  seis  ophcleides  incompletos  a  taxa  esta- 

eleciaano  arl.  1390  da  Tarifa,  em  virtude  da  ter- 
minante dispostçSo  do  art.  519  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  1860. 

Visconde  de  Ifahovafn/. 


í 


N.  330.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  1868, 

Indefere  um  recurso  acerca  do  pagam on lo  da  armazenagem 
de  4  7*»  de  que  trata  o  art.  69*  do  Uegnlamenlo  de  10  de  Se- 
tembro de  1860  sobre  a  importância  dos  direitos  pagos  rel.v 
tivamente  a  600  barris  com  pólvora,  que  depois  de  despa- 
chados forSo  recolhidos  ao  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja-»- 
neiro,  em  22  de  Agosto  de  1 868 . 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfande- 
ga do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos cíTeitos,  que  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
'  fional  foi  indeferido  o  recurso  inlorposlo  por  Ila- 
mann  &  Comp.,  das  decisões  da  mesma  Inspccíorla 
de  il  c  i6  de  Maio  lUlimo,  pelas  quací?  lhes  foi  cxi- 
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gido  O  pagamento  de  633j||520  de  armazenagem  de 
4  Vo,  de  que  irala  o  arl.  69i  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  4660,  sobre  a  importância  dos 
direitos  por  elles  paaos  em  24  e  31  de  Dezembro 
do  anno  passado,  relativamente  a  600  barris  com 
pólvora,  que  depois  de  despachados  Ibríio  recolhi- 
dos ço  armazém  de  deposito  em  Inhomerim,  ondo 
continuáurào  a  estar  até  19  de  Maio  do  corrente  anno. 

Visconde  do  llaboraJnj. 


N.  331.— FAZENDA.— Em  22  de  acosto  de  4808. 

^as  questões  de  qualificação  de  mercadorias   requerendo  á 
parte  arhi  ira  meu  lo,  não  llic  pôde  este  ser  uegado. 

.   Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Agosto  de  4868. 

Commúnico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
elTeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  re- 
solveu dar  provimento  ao  recurso  interposto  por 
António  José  Gomes  Pereira  Bastos,  Agente  da  Com- 
panhia de  vinhos  do  Alto-Douro,  da  decisão  da  mes- 
ma Inspectoria*que  mandou  impugnar  por  conta 
da  Fazenda  Nacional,  na  forma  do  art.  560  do  Regu- 
lamento de  49  de  Setembro  de  4860,  uma  porção  do 
vinho  pelo  recorrente  submettida  a  despacho,  e  sobre 
cuja  qualiflcâção  suscitou-se  duvida,  por  quanto, 
desde  que  a  parte  reauereu  arbitramento  deveria 
ter-se  mandado  proceder  a  elle,  nos  termos  do  art» 
^59  §  2.*  e  seguintes  do  dito  Regulamento. 

Visco7idc  de  Iláborahy^ 
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l  N.  332.— FAZESDA.--EM  23  de  agosto  de  18^8. 

Declara  qnc  o  disposto  no  art.  f»8  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  iWSO  não  faculta  o  pagamento  de  graiitíeaçdcs  por  trabalhos 
urg^entcs  que  nâo  possão  ser  concluídos  durante  as  4toras  do 
expediente  ordinário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Uaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
<lo  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  officio  do 
Sr.  Inspector  da  Thcsouroria.  da  Província  de  Per- 
nambuco de  U  de  Abril  do  corrente  anno,  sob  n,"  H8, 
a  que  acompanhou  o  requerimento  dos  respectivos 
Empregados,  pedindo  uma  retribuição  pecuniária 
pela  priirogação  do  trabalho  do  expediente  da  Re-' 

Earlirào  por  mais  uma  hora  diiiriamcnte  desde  Oulu- 
ro  (Io  anno  passado  em  diante;  declara  ao  dito  Sr. 
Inspector  que  foi  indeferido  o  cilado  requerimento 
por  ser  contrario  ao  disposto  no  art.  58  do  Decreto 
de  20  de  Novembro  de  4850,  que  não  faculta  o  paga- 
mento de  gratificações  por  trabalhos  urgentes,  que 
nõo  podem  ser  concluidos  durante  as  horas  do 
expediente  ordinário. 

*  Visconde  de  Ilahorahy. 


N.  333.--  GUERRA.—  Em  22  de  agosto  de  1868. 

Declara  que  não  se  deve  passar  segundas  vias  de  ti  talos  de 
engajamento. 

Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  22  de  Agosto  de  1868. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador,  que, 
d'ora  em  diante,  se  não  passem  segundas  vias  de 
títulos  de  engajamento  para  pagamento  das  presta- 
f;ões  do  respectivo  premio  a  praças  do  Exercito, 
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rtuando  estas  ai  legarem  haver  perdido  o  primeiro 
mulo,  devendo  lai  pagamento  ser,  em  semelhantes 
casos,  effecluado  à  vista  de  hllestado  passado  pelo 
Commandanle  do  Corpo,  a  que  jíertencerem  no  qual 
se  afllrme  haverem  elias  recebido  a  primeira  ou  se- 
gunda prestação,  conforme  constar  das  relações  de 
inosira ;  assim  o  declaro  a  V.  S.  em  solução  ao 
seu  otticio  n.*  74  de  4  de. Maio  do  corrente  anuo,  que 
acompanhou  o  requerimento  do  Cabo  de  Esquadra 
do  7.*  Batalhão  de  Infantaria,  Manoel  da  Rocha  Ca- 
valcanti, pedindo  segunda  via  do  referido  titulo. 

E  como  não  possa  o  Commandante  daquelle  Bata« 
Ihào  allestar  na  forma  acima  determinada,  por  se 
acharem  as  respectivas  relações  de  mostra  arcbiva- 
das  na  Reparliçao  Fiscal  deste  Ministério,  por  esla 
occasião  remelto  aV.  S.  a  inclusa  cerlidào  passada 
pela  dita  Repartição,  aflui  de  que  V.  S.  mando,  á 
vista  delia,  cffecluar  o  pagamento  da  preslação 
devida. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-- Barão  de  Muriliba.--  Sr.  An- 
tónio Pedro  de  Mencastro. 


N.  334.—  GUERR\.—  Em  24  de  agosto  de  1868. 

Declara  que  os  substitutos  das  praças  do  Eiercito  devem  ter  as 
qualidades  necessárias  para  o  «erviço  miUlar. 

Rfo  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  24  de  Agosto  de  48G8. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  do 
ollicio  dessa  Presidência  n."*  436  de  9  de  Maio  do 
corrente  anão,  communicando  a  este  Ministério  haver 
o  Commandante  das  forças  em  operações  contra  o 
governo  da  Republica  do  Paraguay  devolvido  para 
essa  Província  dez  libertos,  que  havião  sido  remet* 
tidos  para  o  Exercito  como  substitutos  de  praças  que 
alli  se  achão  servindo  em  diversos  corpos ;  declaro 
aV.Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  e  em 
resposta  ao  mencionado  officio,  que  bem  procedeu 
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O  mesmo  Commandante  em  Chefei  porquanto  lae$ 
indivíduos,  não  possuindo  as  qualidades  precisai 
para  o  soldado  em  tempo  de  guerra,  não  podem 
preencher  a  falta,  aue  deixão  nas  fileiras  aquelles  a 
quem  são  destinaaos  a  substituir,  e  bem  assim  que 
achando-se  os  corpos  em  campanha  Tora  da  júris- 
dicção  das  Presidências  de  Províncias,  a  estas  não 
compete,,  mas  sim  ao  Governo  Imperial ,  resolver 
sobre  as  substituições  de  praças,  que  alli  se  achem 
servindo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Barão  de  Afuritiba.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Podro  do  Rio 
Grande  do  SuL 


N.  335.—  GUERRA.—  Es  24  de  agosto  ve  486^ 

Declara  que  os  Guardas  Nacionaes  designados  para  o  serviço  do 
Exercito  devem  ser  immedialamenle  remetUdos  ao  Quartel 
General  sem  serem  inspcccionâídos  nas  Províncias* 

Rio   de  Janeiro.  —  Ministério   dos  Negócios   da 
Guerra,  em  24  de  Agosto  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  o  recebimento  do  officio 

aue  V.  Ex.  me  dirígio  em  data  de  42  do  corrente,  e 
eclaro  aV.  Ex.  que  fica  approvada  a  deliberação 
que  V.  Ex.  tomou  de  ordenar  que  fossem  remettiaos 
immediatamente  ao  Quartel  General  assim  que  che- 
gassem á  capital  dessa  Província  os  Guardas  Nacio-* 
naes  designados  para  o  serviço  do  Exercito,  em  vez 
de  ahi  serem  primeiramente  inspeccionados,  como 
antes  se  fazia*  > 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Muritiba.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
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N.  336.  —MARINHA.— Aviso  de  24  de  agosto  de  1868. 

Declara  como  se  deve  proceder,  quando  não  seja  possível  dar-se 
aos  Officiaes  de  Fazenda  conliccimenlo  em  forma  dos  objectos, 
.que  eotregarem,  por  ordem  dos  commandantes. 

4/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da^Iarinha.— 
í\io  de  Janeiro,  emM  de  Agoslade  1868. 

Illm»  e  Exm.  Sr.— Convém,  no  interesse  da  lis- 
calísação  e  do  serviço,  tomar  providencias,  para 
cobibir  abusos,  que  podem  resultar  do  facto,  que 
actualmente  se  observa  com  frequência,  de  alie- 
garem  os  Offlciaes  de  Fazenda,  ao  prestar  contas, 
que  não  exhibem  os  conliecimentos  em  forma  de 
objectos  que  lhes  faUào ,  nem  mesmo  qualquer 
outro  documento  jusliticativo,  por  terem  recebido 
ordem  verbal  dos  commandantes  dos  navios  em 
que  servem,  para  entregal-os  com  urgência  a  outros 
navios  ou  aus  depósitos. da  esquadra  em  operações. 

BecoDbeceudo  que,  só  em  casos  mui  especiaes 
de  operações  de  guerra,  c  do  movimentos  impre- 
vistos de  navios,  se  pôde  apresentar  a  necessidade 
de  prescindir-se  das  formalidades  prcscriptas  na 
lei  de  fazenda  de  marinha.  Sua  Magestade  o  Im- 
parador  Houve  por  bem  Determinar  que,  nas  men- 
cionadas circumstancias ,  se  observe  a  bordo  dos 
navios  da  armada  imperial,  quer  ariTiados  em  guerra, 
quer  em  transporte  o  seguinte: 

4.'  Os  Ofliciaes  de  Fazenda  não  podem  c  nem 
devem  entregar  objecto  algum  a  seu  cargo  sem 
documenio  legal.  Quando,  por  necessidade  impe- 
riosa do  serviço,  n&o  se  satisfizer  este  preceito  im- 
laediatamento ,  como  prescreve  a  Lei,  a  entrega 
deve  realisar-se  á  vista  de  ordem  escripta  do  com- 
mandante  do  navio,  a  qual  ficará  em  poder  do 
responsável  com  um  recibo  provisório ,  para  ser 
resgatado  pelo  conhecimento  em  forma  opportu- 
namente. 

2.*"  Os  OÍQciaes  de  Fazenda  devem  representar 
ao  respectivo  Chefe,  por  intermédio  dos  comman- 
dantes, sob  cujas  oraens  servem,  toda  a  vez  que 
forem  obrigados  a  fazer  a  entrega  de  qualquer  ob- 
jecto a  seu  cargo,  sem  conhecimento  em  forma, 
ou  sem  aquella  ordem  por  escripto. 

3.*  Estes  documentos  especiaes  só  podem  ser  ad- 
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rniltidos  na  proslação  de  contas,  por  ordem  desla 
Secretaria  de  Estado,  que  apreciará  então,  se  são 
justificados  os  motivos,  que  servirão  de  funda- 
mento à  soa  expedição,  em  lugar  do  conhecimento 
em  forma. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencía 
c  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Barão  de  Coícgipe.—S?. 
Chefe  de  Esquadra  encarregado  do  0»iarlel  General 
da  Marinha. 


N.  337.— IMPÉRIO. — Em  24  de  Agosto  de  1868, 

Ao  2.<>  Juiz  de  Paz  do  1  .o  Drslriclo  da  Fregirezra  de  Santa  Anna. 
— DecTara  que  no  caso  de  que  se  traia  não  podem  ser  con- 
siderados nuUos  os  trabalhos  do  Conselfio  Manicipal  de  Re- 
curso por  ter  para  cUes  concorrido  o  dito  Juiz  de  Paz  que 
deixara  de  exercer  as  funcçõcs  de  Presidente  dá  Junta  de 
Qualificação. 

2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
.  gocíos  do  Império,  em  24  de  Agosto  de  48G8. 

Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  ofBcio  çle  13 
do  corrente,  em  que  Vm.  soKcíla  a  solução  da  se- 
guinte duvida,  apresentada  pelo  d.**  Juiz  de  Paz  do 
h  .*  Districto  dessa  Freguezia,  que  sérvio  como  Pre- 
sidente da  Junta  de  Qualificação: 

—  Devem  ser  considerados  válidos  os  aictesdo  Con- 
selho Municipal  de  Recurso,  para  os  quaes  concor- 
reu Vm.,  que,  como  2.*  Juiz  de  Paz,  deixara  de  exer- 
cer as  luncções  de  Presidente  daquella  Junta?— 

Em  resposta  cabe-me  declarár-lhe  que,  sendo  o 
motivo  dos  Avisos  do  Governo,  a  que  se  refere  a  re- 
presentação, prevenir  algum  concerto  infenso  ao 
exercício  dos  direitos  políticos  do  Cidadão  Brasi- 
leiro, concerto  este  que  faz  suppôr  a  cessão  da  Pre- 
sidência da  Junta  de  Qualificação  pelo  Juiz  de  Paz, 
quando  eleitor  mais  votado,  a  seu  immediato  da 
mesma  parcialidade  para  ir  clcpois  sustentar  no  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  as  decisões  \  que  f*sle 
prestou  o  seu  concurso,  c  evidente  que  a  nullidade 
que  de  tal  abuso  se  origine  só  deve  ser  rcspccliva 
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aos  que  soffrôrào  prejuízos  cm  seus  direitos  polili- 
cos,  o  jamais  pôde  ser  arguida,  como  acontece  no 
presente  caso,  pelos  dous  Juízes  de  Paz  entre  o^ 
4|uaes  se  pôde  Conjecturar  o  conchavo,  accrescendo 
ser  Vm.  o  causador  do  deleito  que  allega,  e  do  qual 
não  resultou  prevalecer  o  intento  que  se  lhe  possa 
altribuir. 

Vè-se  dos  documentos  apresentados  terem  sido 
pelo  Conselho  Municipal  attendidos  recursos  inter- 
postos das  decisões  da  Junta:  e  pois,  quando  se  des- 
se o  concerto  que  podia  ser  fundamento  da  aunulla^ 
ção  dos  trabalhos  do  mesmo  Conselho,  não  sorlio 
elle  o  effeito  prejudicial  que  o  Governo  tem  querido 
acautelar. 

A  annullação  dos  trabalhos  do  Con.selho  Munici- 

{>al  pelo  fundamento  constante  da  representação  tem 
ugar  para  ren\ediar  o  gravame  que  o  conluio  dos 
dous  Juizes  de  Paz  possa  causar,  pois  que,  segundo 
o  Aviso  n,*  57  de  22  de  Março  de  1847,  «  o  Juiz  de  Paz 
mais  votado,  que  não  presidio  á  Junta  de  Qualifica- 
ção, não  deve  fazer  parte  do  Conselho  Municipal 
/:omo  eleitor,  para  evilar-se  a  fraude,  que  se  pode- 
ria corametler  era  prejuízo  dos  direitos  políticos  do 
Cidadão  Brasileiro,  deixando  o  Juiz  do  Paz  mais  vo- 
tado, que  conílar  nas  opiniões  do  seu  immediato  em 
votos,  de  presidir  á  Junta  de  Qualificação  para  ir  no 
Conselho  Municipal  sustentar  com  o  seu  voto  as  de- 
cisões da  Junta  Qualifícadora  convenientes  ao  seu 
partido,  i 

3e  ninguém  sentio-se  aggravado  em  seus  direitos 
políticos,  nem  queixou-se  da  intervenção  de  Vm.  no 
Conselho  Municipal  de  Recurso;  se  pelo  contrario  é 
Vm.,  que  nada  observara  quando  chamado  para  o 
mesmo  Conselho,  quem  agora  accusa  a  irregulari- 
dade com  que  procedeu,  e  apresenta-se  como  pro- 
motor da  aimullação  a  que  o  seu  próprio  acto  daria 
lugar,  frustrando  assim  o  pensamento  que  dictou  o 
citado  Aviso  de  22  de  Março  de  1847,  não  pôde  o 
Governo  Imperial,  sem  desattender  aos  princípios 
determinativos  das  disposições  em  vigor,  deixar  de 
sustentar,  como  .sustenta,  a  validade  dos  menciona- 
dos trabalhos. 

O  que  communico  a  Vm.  para  os  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  Wm.— Paulino  José  Soares  de 
Souza.— Sr.  2.°  Juiz  de  Pazdol.^Dístrictoda  Fre- 
guezia  de  Santa  Anna,  servindo  no  impedimento  do  4  / 
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N.  338.— FAZENDA.— Em  24  de  agosto  de  4868. 

Determtua  que,  emquanto  o  Ajudauiedo  Procuradordos  Feitos 
da  Fazenda  de  Pernambuco  não  tiver  outro  destino,  deve 
continuar  no  serviço  de  que  estava  encarregado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Ja- 
neiro, era  24  de  Agoslo  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíficio  do 
Procurador  Fiscal  e  dos  Feitos  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, dirigido  á  Directoria  Geral  do  Contencioso 
em  29  de  Maio  ultimo,  no  qual  transmitte  a  Portaria, 
que  recebera,  do  Inspector  da  Thesouraria  da  mesma 
Província,  communicando-ihe  que,  em  face  do  art. 
44  do  Decreto  n.^  4153  de  6  de  Abril  do  corrente 
anno,  deve  considerar  addido  á  Secção  do  Contencioso 
o  respectivo  Ajudante,  por  nâo  achar-se  incluido  no 
quadro  de  que  trata  o  citado  Decreto ;  declara  ao 
dito  Sr.  Inspector  que ,  emquanto  o  referido  Aju- 
dante nâo  tiver  outro  destino,  deve  continuar  a 
desempenhar  o  serviço  de  que  estava  encarregado. 

Visconde  de  Itaborahy, 


N.  339.— FAZENDA.— Em  á4DK  AGOSTO  de  1868. 

>ào  c  necessária  a  exhibiçào  do  procuração,  para  effectuar-se 
a  entrega  de  depósitos,  e  bem  assim  a  compra  de  apólices 
pertencentes  a  terceiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Baliia 
de  27  de  Junho  ultimo,  sob  n.'  134,  no  qual  participa 
que,  lendo  sido  apresentadas  na  mesma  Thesouraria 


Digitized  by 


Google 


bo  (;ov£R^o.  325 

guias  do  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  para  ser 
recolhido  pelos  arremalantesde  prédios  perlencsntes 
á  Irmandades  e  Ordens  Terceiras  o  producto  das 
arrematações,  a  fim  de  ser  convertido  em  Apólices  da 
Divida  E'ublica  oara  as  mesmas  Irmandades  e  Ordens 
Terceiras,  mandara  aceital-ase  efTecluar  a  venda  das 
Apólices ;  e  bem  assim  propostas  para  compra  dos 
referidos  titules,  assignadas  por  pessoas  que  de- 
claravão,  na  qualidade  de  pais  ou  maridos,  quererem 
compral-os,  em  nome  ou  para  seus  íiliios  ou  mu- 
lheres, resolvera  igualmente  a  venda;  declara  ao 
Sr.  Inspector  que  .approva  este  seu  acto,  visto  não  se 
acharem  tanto  aquellas,  como  esta  espécie  com- 
prehendidas  no  caso  cm  que  a  Circular  n/  28  de  ítt 
de  Outubro  de  1866  exige  exhibiçâo de  procuração. 

Visconde  de  Itabof^ahy. 


N.  3i0.— FAZEiNDA.— Em  25  de  agosto  de  1868. 

Solve  duvidas  acerca  do  RegulaineiUo  de  28  de  Dezembro  pró- 
ximo passado  relativo  ao  imposto  pessoal. 

Mmislerio  dos  Negócios  da  Fazenda. —Uio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaboraby,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  do  Paraná,  em  resposta 
ao  seu  cilicio  n.»  37  de  â7  de  Abril  ultimo,,  que 
a  Lei  n.*  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  náo  se 
refere  á  povoações,  sendo  únicas  condições  do 
pagamento  residir  no  Império,  e  ter  a  casa  de 
residência  valor  locativo  pelo  menos  igual  ao  mi- 
nimo  que  ella  estabelece ;  só  podendo  aproveitar 
ao  residente  qualquer  das  excepções,  que  o  Re- 
gulamento de  28  de  Dezembro  do  citado  ^anno 
estabelece. 

Visewidc  de  líaborahy. 
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N.  341.— FAZENDA.— Em  25  DK  AGOSTO  de  Í868. 

Approva  o  procedimcnlo  da  Tiiesourafia  da  Bahia,  uegaudo  o 
pagameiílo  dos  juros  de  umi  quaulia  pertcnccDlc  a  uma 
orpliã,  vencidos  depois  do  dia  do  casainciilo,  por  ler  ella  ca- 
sado sóin  licença  do  respcclivo  juiz. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro» em  25  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  visto  o  recurso,  transrniltido 
pela  Presidência  da  Provincia  da  Baliia  com  officio 
n."  35  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  interposto  pelo 
coronel  António  Pedroso  de  Albuquerque  da  decisão 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Provincia, 

aue  negou-lhe  o  pagamento  de  juros  da  quantia 
e  8:944 j744,  parte  do  empréstimo  de  405:000^000 
pertencente  á  orphã  D.  Amélia  Bianchi,  vencidos 
depois  do  dia  do  casamento  desta  com  Manoel 
José  Gomes  de  Carvalho  em  6  de  Maio  de  4862: 
visto  os  papeis  annexos  ao  recurso,  dos  quaes 
consta  que  tendo  o  recorrente,  como  cessionário 
do  dito  Carvalho,  requerido  ao  Juiz  de  orphãos 

{>ara  retirar  aquella  quantia  e  juros  correspondentes 
oi  a  sua  pretenção  indeferida  por  ter  a  orphà, 
ainda  menor,  casado  sem  licença  ;  e  que  appellando 
o  recorrente  para  a  Relação,  ahi  obteve  accordào 
a  seu  favor  em  6  de  Maio  de  4865,  do  que  resultou 
formar-se-lhe  conta  em  juízo  para  levantar  a  somma 
de  441794)^807,  sendo  8:944íf74l  de  capital  0  2:850^063 
de  juros  do  tempo  anterior  e  posterior  ao  casamento 
da  orphã:  considerando  que  nenhuma  culpa  cabe 
á  administração  da  fazenda  de  não  se  haver  effec- 
tuado  a  entrega  da  mencionada  quantia  e  seus 
juros  quando  foi  pela  primeira  vez  requerida  ao , 
Juízo  de  orphãos ;  não  procedendo,  pois,  as  alie- 
gações  do  recorrente  tiradas  do  facto  da  demora: 
considerando  outrosim,  que  os  dinheiros  de  ofphãos 
recolhidos  aos  cofres  nacionaes  só  vencem  juros 
até  que  os  mesmos  orphãos  se  emancipâo  ou 
fallecem,  como  tem  sido  declarado  pelas  ordens 
do  Thesouro  n.»99  de  7  de  Março  de  4862,  n.°'  290 
e  532  de  2  de  Julho  e  3  de  Dezembro  de  4863  e 
n.'  4  de  5  de  Janeiro  de  4867;  e  que,  portanto, 
muito  regularmente  procedeu  a  Thesouraria  de  Fa- 
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zenda  não  contando  os  juros  scnao  até  o  dia  an- 
lerior  ao  do  casamento,  e  pagando  conseguintemenle 
a  somma  de  10:2150í|9á4  em  vez  da  de  41:794^807; 
resolveu  indeferir  o  recurso,  confirmando  a  decisão 
da  Thesouraria .  O  que  communica  ao  respectivo 
Sr.  Inspector  para  os  fins  convenientes. 

Visconde  de  Itahorahy, 


N.    342.— FAZEXDA.— Em25de  agosto  de  4868. 

Iiídica  as  formalidades  que  se  devem  preencher  por  occasiâo  de 
proceder-se  á  medição  e  avaliação  de  icrrcnos  de  marinlia. 

Ministeria  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Agosto  de  4868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Transmiltindo-me  V.  Ex.  como 
seu  officio  de  23  de  Março  do  corrente  anno  o  que  lhe 
fora  dirigido  pela  Directoria  de  Obras  Publicas  dessa 
Província  em  47  do  dito  mez»  no  qual  dá  as  razões 
porque  não  forão  devidamente  observadas  no  termo 
de  medição  e  avaliação  dos  terrenos  de  marinhas  si- 
tuados em  Santa  Anna  dessa  capital,  pertencente  ao 
Brigadeiro  João  Nepomuceno  Caslrioto,  as  Torma- 
lidades  estabelecidas  nas  Instrucções  de  4  4  de  No- 
vembro de  4832;  declaro  a  V.  Ex,  que  á  medição  o 
demarcação  dos  referidos  terrenos  devem  concorrer 
atém  do  Engenheiro,  do  Collector  c  dos  dous  Ava- 
liadores, um  Medidor  proposto  pelo  mesmo  Enge- 
nheiro e  approvado  pelo  Thesouro»  e  o  Escrivão  da 
CoUectoria,  ou  o  seu  Ajudante,  como  Escrivão  de  me- 
dição na  forma  dos  arts.  S.""  o  B.""  das  citadas  ins- 
trucções; assl^n  como  os  respectivos  concessionários 
ou  posseiros,  óu  seus  legítimos  procuradores  para 
isso  convidados  por  edital,  ou  carta,  o  com  razoável 
antecedência,  pelo  Collector ;  fcizendo-se  no  termo 
de  demarcação,  e  medição  expressa  declaração  do 
não  comparecimento  delles,  quando  isso  se  rea- 
lise ;  e  da  data  do  edital,  ou  carta  recommendando 
por  tanto,  a  V.  Ex.  que  nesse  sentido  tome  as  provi- 
dencias e  expeça  as  ordens  necessárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  líaborahy, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Digitized  by 


Google 


3^  DECISÕES 

.N.  343. -«JUSTIÇA.— Aviso  dk  25  de  agosto  de  4868 « 

Ao  Conselheiro  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça.— Decide  qae  deve  ser  marcado  prazo 
na  forma  do  art.  2.<>  do  Decreto  u.»  2012  de  4  de  Novembro 
de  18S7,  aos  supptentes  dos  Juizes  Municipaes  da  COrte. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negocies  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Agosto  de  1868. 

Para  resolver  duvidas  que  tem  occorrído  a  res- 
peito do  tempo,  em  que  os  Juizes  Municipaes  sup- 
plenles  das  varas  da  Corte  devem  prestar  juramento, 
cumpre  que,  feita  a  nomeação  dos  mesmos,  se 
marque  prazo  na  forma  do  art.  2.*  do  Decreto  n.° 
2012  de  4  de  Novembro  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  s:-^  José  Martiniano  de  Alen- 
car,^S\\  Conselheiro  Director  Geral  da  Spcrelaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  344.— IMPÉRIO. -Em  25  de  agosto  de  ISftS. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. -A pprova  a  de- 
cisão que  deu  declarando  que  não  podia  concorrer  para  a 
organisaçAo  de.  uma  Junta  de  Qualificação  um  supplente  de 
Jtiiz  de  Paz  que  se  affbava  suspenso  por  sentença. 

2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  25  de  Agosto  do  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ey.,  em  soluçáo 
do  seu  offlcio  de  18  do  corrente,  que  foi  approvada 
a  resposta  por  V.  Ex.  dada  a  uma  consulta  do  2.** 
Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Correntezas  sobre  a  or- 
ganisação  da  Junta  de  Qualificação  nos  termos  do 
art.  2.«do  Decreto  n.»  1812  de  23  de  Agosto  de  1856,  a 
saber:  que  não  devia  concorrer  para  ella  o  sup- 
plente de  Jujz  de  Paz  José  Silveira  de  Azevedo,  que 
.se  a^ha  suspenso  por  sentença  do  Juiz  de  Direito, 
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íta  comarca,  vislo  náo  lhe  serem  applicaveis  as  dis- 
posições do  art.  ^.*  da  Lei  de  49  de  Agosto  de  4846, 
explk^das  pelos  Avisos  n.^^SS  de  23  de  Abril  de  1847 
§  5.*,  n."*  35  do  4  .*  de  M^rço  de  4848  e  outros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  Paulino  José  Soares"de 
Souza. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 


N.  34Õ,— IMPÉRIO-— Em  So  Dfi  acosto  1>E  4868. 

Ao  Presidente  da  Provlnci»  úo  Rie  áe  Janeiro.— Approvandom 
deliberação  qne  tornou  ordenando  <|ne  «m  Jai£  de  Paz,  que 
tinha  deixado  deaffixaroseditaes  de  convocação  dos  votantes 
«  fizesse,  embora  entre  esta  convocação  e  a  eleição  não  se 
pudesse  mais  guardar  o  interstício  leg^l. 


Ne- 


í*  Secção.—RíodB  Janeiro.— Ministério  dos 
gocios  do  Império,  em  S5  de  Agosto  de  4868, 

lllm.  e  Kxm-  Sr — ^Tenho  presente  o  otBcio  de  IT 
do  corrente  em  que  V>  Ex>  me  coramunit^a  que, 
não  tendo  o  Jui2  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de 
Santa  Anna  de  Macacú  mandado  afflxar  os  ed^taes  de 
convocação  dos  votantes  para  a  eleição  a  que  se  tem 
de  proceder  no  dia  7  do  próximo  mez  de  Setembro, 
allegando  não  ter  recebido  da  respectiva  Camará 
Municipal  as  ordens  necessarflls  para  aquelle  Hm, 
ordenou  ao  dito  Juiz,  exCrdnhan9o-lhe  não  haver  re- 
presentado em  tempo,  que  sem  demora  procedesse 
aquella  formalidade,  embora  entre  a  convocação  e  a 
eleição  não  se  possa  mais  guardar  o  interstício  le- 
gal ,  competinoo  ao  Governo  resolver  opportuna- 
mente  sobre  a  validade  da  eleição  na  conformidade 
do  disposto  no  Aviso  n.^  400  de  S8  de  Agosto  de 
1848.  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex,  que  foi  appro- 
vada  a  sua  deliberação. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.  '^Paulino  José  Soares  de 
Souza. -^St.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  346.— GUERRA.—  Em  26  de  agosto  de  4868. 

Beclara  que  as  baixas  das  praças  do  f^xcrcito  elevem  ser  pas- 
sadas  pelos  corpos,  em  que  se  acharem  addídas  as  mesmas 
praças,  á  vista  das  respectivas  ordens  do  dia  da  Repartição 
4le  Ajudante  Generai. 

Rio  de  Janeiro.- Minislerio  dos  Negócios  da 
Ouerra,  em  26  de  Agosto  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Solicitando  a  Presidência  dessa 
Província  em  ofíicio  sob  n.*  333  de  20  de  Julho  pró- 
ximo passado,  a  remessa  das  provisões  de  reforma 
e  das  baixas  das  praças  constantes  dasduas  relações, 
que  acompanharão  o  dito  oflicio ;  communico  a  V.  Ex. 
que  nesta  data  são  remettidas  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, a  fira  de  serem  encaminhadas  conveniente- 
mente á  Tbesouraria  de  Fazenda  dessa  mesma 
Província,  as  provisões  de  reforma  do  <.®  Cadete 
Cauriré  de  Almeida  Brito  e  do  Soldado  Lourenço 
Maciel  do  Amor  Divino,  e  que  em  data  de  15  de  Junho 
próximo  passado  foi  igualmente  enviada  áquelle 
Ministério  para  ter  o  mesma  destino  a  provisão  de 
reforma  do  soldado  Emygdio  Francisco  de  Santiago, 
lodos  Voluntários  da  Patna,  cabendo-me  declarar  a 
V.  Ex.  quanto  ás  baixas,  que  devem  estas  ser  passa- 
das pelos  corpos  em  que  se  acharem  addidas  as 
respectivas  praças,  á  vista  das  ordens,  do  dia  da 
Repartição  de  Ajudante  General,  em  que  vem  publi- 
cadas as  mesmas  baixas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Barão  de  Muritiba.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  347,— FAZENDA.— Em  26  DE  AGOSTO  de  4868, 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  decima  de  usofructo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Agosto  de  1868. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria 
úo  Rio  de  Janeiro,  para  os  devidos  eíleítos,  que  foi 
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dererído  por  despacho  de  6  do  corrente  o  requeri- 
mento em  que  Porfírio  José  Gonçalves,  inventariante 
dos  bens  pertencentes  a  terça  do  finado  seu  pai  o 
capitão  Agostinho  Gonçalves,  pede  para  cessar  desde 
a  dada  do  fallecimenlo  de  sua  mâi  D.  Polydora  Lu- 
dovina  Gonçalves,  em  28  de  Janeiro  de  4857,  o  lan- 
çamento da  decima  de  usofruclo  do  prédio  n.»  85 
da  rua  do  Gonçalves  Dias,  visto  ter  passado  por  verba 
testamentária  do  dito  seu  pai,  o  usolVucto  desse 
prédio  para  sua  irmã  D.  Joanna  Ludovina  Gonçalves, 
a  qual,  na  forma  da  lei,  não  é  obrigada  ao  paga- 
mento de  semelhante  imposto. 

Visconde  de  Ilaborahy. 


N,  348.  —FAZENDA.— Em  26  de  agosto  dr  1868. 

Solve  duvidas  acerca  da  execução  do  Regulamenio  de  28  de 
Dezembro  próximo  passado,  sobre  o  imposto  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio   de- 
Janeiro,  em  26  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  das 
Alagoas  de  37  de  Maio  ultimo,  a  que  acompanhou 
a  solução  dada  pela  mesma  Thesouraria  ás  du- 
vidas suscitadas  pelo  Administrador  da  «Mesa  de 
Rendas  da  cidade  do  Penedo,  declarando:  K/"  que 
os  prédios  de  valor  locativo  inferior  ao  minima 
estabelecido  no  art.  40  da  Lein.**  1507  de  26  de 
Setembro,  e  art.  4."  nr."  4,  2,  a  e  4  do  Regu- 
lamento de  28  de  Dezembro  de  4867,  não  estão 
sujeitos  ao  imposto,  mas  devem  ser  mencionados 
á  vista  do  modelo  sob  n.*  1,  oomo  no  mesma 
se  contém,  a  Am  de  que,  além  de  outras  vantagens, 
possa  ser  organisada  a  estatística  do  imposto  pes- 
soal, como  exige  o  art.  42  do  regulamenio  ci- 
tado, modelo  sob  n,"*  4 ;  2.°  (|ue  os  ediíicios,  pré- 
dios e  armazensi  isentos  do   imposto  ex  vi  da 
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disposto  »o  arU  3/  do  Kegulamenlo,  devem  igtiaN 
menle  ser  lançados  no  roU  mas  ooin  as  precisas, 
declarações,  nas  quaes  se  iiiencionarao  as  razõesi 
da  isenção»  quer  comprebenda  o  lodo,  quer  parlo 
do  edificio»  como  claramente  se  comprehende  à 
vista  do  modelo  sob  n*  i  ;  3.*"  que  a  isençàodo 
n.*"  4  do  arl.  5..'"  abrange  as  pessoas  da  íamilia  o 
do  séquito  dos  agonies  diptomalicos^  embora  oceu-^ 
pem  mais  de  um  prédio»  e  (lue  a  do  n."^  â  do 
mesmo  artigo  deve  ser  entendida  unicamente  com 
a  limitação  no  mesmo  numero  declarada^  visto 
como  os  privilégios  concedidos  geralmente  em 
taes  casos  o  são  om  aUe«nçào  ao  cargo;  commu- 
nica  ao  dito  Sr.  Inspector  que  fica  a[>provada  a 
referida  soluç^ào,  visto  conformar-se  com  a  »u- 
}xracilada  legislação. 

Yisco^ide  do  Itaboratvtj. 


^f.  a49.— FAZENDA.— Eai 26  jwí  agosto  de  f&GS. 

Peetara  q«e  as  cautelas  dadas  em  suI>stílu»ção  de  apólices 
podem  scf  aceitas  para  sobre  ellas  eoiistitiiir-se  a  eauvà«» 
ou  fiança  do&  responsáveis  á  Faienda  Publica  e  outros,  e 
seus.  fiadores»  e  indica  o  que  oumpce  fajcer  eia  taes  casod. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro» em  26  do  Agosto  de  486&. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Presidenle^lo  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do 
Sr.  Inspeclor  da  Tbesonraria  da  Trovtneia  da  Ba^ 
hia  de  36  de  Junho  ultimo»  sob  n.""  430,  no  qual 
consulla  se  as  cautelas  dadas  em  substituição  de 
apólices  podem  ser  aceitas  para  sobre  ellas  eon&- 
lituir-se  a  caução  ou  âança  dos  responsáveis  á 
Fazenda  Publica ;.officíaes  públicos  e  seus  fiadores, 
nos  tertBOs  da  Circular  n.""  29  4e  ad  de  Outubro 
de  1866,  uma  vez  que  se  facão  as  necessárias  de*» 
clarações  nas  niesmas  cautelas  ,  nos  respeetivo& 
lalões  e  nas  folhas  de  pagamento  dos  juros»  ese 
traos&rão  taes  declarações  para  o  catalogo  outt&<^ 
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sentamento  togo  que  á  mesma  Thesouraria  sejão 
remettidas  as  correspondentes  Apólices ;  declara 
ao  dito  Sr.  Inspector  que  se  os  simples  conheci- 
mentos da  divida  inscrípta»  que  são  meros  docu- 
mentos comprobalorios  dessa  divida,  podem  ser 
transferidos,  como  permilte  a  Lei  de  45  de  No- 
vembro de  1827  art*  i\  mediante  as  cautelas  do 
que  trata  o  mesmo  artigo,  por  maioria  de  razào 
podem  as  cautelas,  nominativas,  que  representâo 
a  Apólice,  titulo  le^l  da  divida  publica,  garantir 
obrigações  contrahidas  pelo  originário  possuidor 
delias,  declara  outro&ím  ao  Sr.  Inspector  que  aceitas 
e  depositadas  as  ditas  cautelas  pelos  fiadores , 
ou  pelos  exactores  em  suJ^slituiçáo  de  fiança, 
dever^se-bão  fazer  as  detííarações,  que  indica  no 
seu  citado  ofQcio ,  para  ficarem  as  cautelas  inalie- 
náveis y  e  tanto  neUas  >  como  nos  respeclivos 
talões  e  nas  folhas  de  pagamento  dos  juros,  trans- 
ferindo-se  essas  declarações  para  o  catalogo  ou 
assentamento  das  Apólices,  quando  forem  estas  en- 
tregues aos  interessados;  convindo,  porém,  que 
antes  de  sen?m,  assigne  o  depositante  da  cautela 
novo  termo,  ratificando  o  da  fiança  e  deposito  para 
todos  os  eífeitos  legaes,  e  em  que  declare  que  as 
Apólices  ficào  depositadas  em  substituição  das  cau- 
telas que  garantem  a  fiança,  a  contar  da  data  áo 
termo  anterior. 

Visconde  de  Itaboraliy. 


N.  ^0.— PÂZ£NDA.— Eu  26  ds  agosto  de  4868. 

Harca  o  limite  da  emissão  do  Banco  da  Babia  para  o  auuo 
que  fiiMlará  a  22  de  Agosto  de  1868. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Agosto  de  i86&. 

Htm.  e  £xm.  Sr.~Transmillindo-m6V.  £x.  com 
o  seu  ofiicio  de  30  de  JuUio  próximo  passado  cópia 
da  proposta  feita  em  7  de  Maio  ultimo  pela  Di- 
recção do  Ban<'.o  dessa  Província,  concernente  á 
reâUtcçào  de  6  7»  sobreaemis&ao  desse  JSbtabele** 
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cimento,  e  bem  assim  a  do  offlcio  dessa  Presidên- 
cia que  acompanhara  a  referida  proposta,  officios 
estes  que  não  lorão  recebidos  peio  Tliesouro,  sirva- 
se  V.  Ex.  faa&er  constar  á  mencionada  Direcção  que 
resolvi  marcar-llie  como  novo  limite  de  emissão, 
para  o  anno  que  fínda  em  22  de  Agosto  de  1869, 
a  somma  de  44.794:867^760,  em  que  importão  es 
6  V.  de  desconto,  nos  termos  doart.  ♦.•  §  3. •da 
Lei  n/  4083  de  22  de  Agosto  de  4860  e  art.  6.* 
do  Decreto  n.°2685de40  de  Novembro  do  mesma 
anno. 

Deus  guarde  a  V.  Ek,  — Visconde  de  Itaborahy. 
—Sr.  Presidente  da  Província  da  Batiia. 


N.  25I.*-FAZ£NDA.— E»  27  de  agosto  de  4868. 

Dá  ittstrucções  para  a  boa  execução  do  art.  6.o  {  2.»  do  De-^ 
cfi^o  0.0  41S3  de  6  de  Abril  próximo  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Agosto  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tiiesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tliesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  o  art.  36  §  2.«  do  Decreto  n.*  4453  de  6 
de  Abril  deste  anno,  estabeleceu  o  systema  de  addi- 
cionar-se  ao  ordenado  e  gratificação  do  Empregado 
dous  terços  do  seu  vencimento,  se  durante  o  anno  se 
incumbir  elle  de  trabalhos,  que  pelo  mesmo  Decreto 
se  mandarão  fazer  fora  das  horas  do  expediente. 

Este  augmento  de  vencimentos  não  pôde,  poisv 
exceder  daquelles  dous  terços;  mas,  para  que  o 
Empregado  a  elles  tenha  direito,  é  preciso  que  faça 
trabalho  igual  ao  que  pôde  ser  executado  durante^ 
um  anno,  e  em  quatro  horas  por  noite. 

Para  que  o  pagamento  seja  convenientemente  re- 
gulado, cumpre  mzer  uma  Tabeliã  para  tal  fim ;  mas 
esta  Tabeliã  não  deve  exprimir  o  valor  das  contaà, 
por  não  ser  isso  preciso,  porém  sim  o  numero  da 
dias  ou  (jie  mezes  que  o  Empregado  deve  gastar  na 
tomada  de  cada  uma  delias.  Nesta  determinação  dos 
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dias  se  deverá  empresar  o  maior  zelo  peta  Fazenda, 
sem  bffensa  do  verdadeiro  e  justo  interesse  dos  Em- 
pregados« 

Assim,  uma  conta,  cuja  tomada  fôr  avaliada  em 
quatro  mezes,  dan^  ao  Escripturario  que  a  tomar  ou 
rever  dous  terços  do  seu  veacimenlo,  pertencente  aos 
ditos  quatro  mezes,  segundo  sua  categoria.  Se, 
porém,  o  Empregado  a  apresentar  tomada  ou  revista 
depois  desse  tempo,  e%ta  occurrencia  lhe  não  dará 
direito  a  nenhum  vencimento  mais. 

E  €omo  o  i^  Escripturario  tomará  uma  conta  por 
preço  superior  áquelle  por  que  a  deve  tomar  o  2.* 
Escripturario,  e  este  com  mais  vantagem  que  o  3.*, 
e  ainda  este  com  mais  vantagem  que  o  i.""  Escrip- 
turario, é  de  rigor  que  a  conta  tomada  pelo  Empre- 
fado  de  uma  «lasse  superior  seja  revista  por  outro 
e  classe  inferior^  a  fim  de  que  naja  a  possivel  eco- 
nomia neste  género  de  serviço. 

Taes  são  os  principies  que  forão  adoptados  na 
Tabeliã  que  rege  no  Thesouro  estes  trabalhos,  e 
que  devem  ser  seguidos  pelos  mesmos  Srs,  Inspec- 
tores, que  em  vista  delles  farão  organisar  uma  Ta- 
beliã, em  que  os  Tomadores  e  Revisores  de  contas 
sejão  assim  contemplados,  dando-se  ao  Contador  ou 
Chefe  de  Secção,  para  a  apuração,  a  quinta  pjrte  do 
tempo  marcado  para  a  tomada  ou  revisão. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  352.  — AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRA  PU- 
BLICAS.—Eu  27  DB  AGOSTO  DE  4868. 

Approva  a«tabella  de  fretes  da  Companhia  Pernamhucana  de 
navegação  a  vapor. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar 
a  tabeliã  dos  fretes,  organisada  pela  Companhia  Per- 
nambucana de  navegação  cusleira  a  vapor  para  o 
transporte  dos  géneros  embarcados  nos  respectivos 
Paquetes  durante  o  biennio  de  4  de  Julho  do  anno 
passado  a  30  de  Julho  de  4869. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Agosto  de  4  868. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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^N.  333*— JUSTIÇA.— Aviso  DE  27   de  acosto  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Pjiratyba.— Declara  que  o  Juiz 
de  Paz,  que  aceita  e  exerce  o  posto  de  Tenente  Coronel  da 
Guarda  Nacional  não  renuncia  o  cargo. 

* 
2."  Secção.  — Minislcrio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Agosto  de  18C8. 

.lUra.  c  Exm.  Si^— Levei  á  presença  de  Sua  Ma- 
gosladc  o  Imperador  o  oílicio  n/  91  de  43  de  Julho 
ultimo,  no  qual  o  antecessor  de  V.  Ex.  commu- 
nicou  que  respondôra  negaliVamente  á  seguinte  du- 
vida, offerecida  pelo  cidadão  José  de  Brito  Jurema, 
se,  por  ler  aceitado  e  exercido  o  posto  de  Tenente 
Coronel  commandanle  de  batalhão  da  Guarda  Na- 
cional, havia  elle  renunciado  o  car^o  de  1.°  Juiz 
de  Paz  da  villa  do  Pilar,  para  que  fora  eleito. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar 
approvar  essa  decisão,  por  ser  conformo  ás  que 
clispõç,  no  art.  16,  a  Lei  n."  602  de  49  de  Setembro 
de  1850,  já  explicado  nos  Avisos  de  27  de  Junho 
o  13  de  Setembro  de  1856,  de  18  de  Fevereiro  e 
9  de  Julho  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Mariiniano  de  Alen- 
car.—Sv.  Presidente  da  Proviacia  da  Parahyba. 


N.  354.— JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  /tGOSTO  de  1868. 

Ao  Presidente  da^Provincia  da  Dahia.— Docile  que,  quando 
não  se  consegue  reunir  cm  uni  termo  numero  preciso  de 
Jurados  para  o  conhecimento  de  processos,  que  tcnhão  sido 
submeliidos  a  novo  Jury^  devem  elles  ser  julgados  no  termo 
mais  vizinho.  ^ 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro,  çm  27  de  Agosto  ^de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Juiz  de  Diroilo  da  Comarca 

do  Joazeiro,  não  lendo  conseguido  reunir  no  termo 

^  de  Sento  Sé    numero  preciso    do  jurados  para  o 

iiri:isOF.s  HF.  1S68.  43 
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conliecimfinlo  de  dous  processos,  que  por  Accordiío 
da  Relação  liaviào  sido  submeltidòs  a  novo  Jury , 
consultou  se ,  nesta  hypolhese  deverião  elles  ser 
julgados,  no  termo  mais  vizinho;  ao  que  respondeu 
affirmativaraente  o  antecessor  de  V.  Ex.,  fundan- 
do-se  no  parecer  do  Procurador  da  Coroa ,  como 
coramunicou  em  offlcio  n.°  228  de  18  de  Abril  findo. 
Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
esta  decisão,  Houve  por  bem  Mandar  approval-a 
por  conforme  com  a  doutriria  dps  arte.  87  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  e  463  do  Regulamento 
n/  120  de  31  de  Janeiro  de  18i2. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Martiniano  de  Alen-^ 
ccir. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.    355.— JUSTIÇA.  — Aviso  DB  28  DE  AGOSTO  DE  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  úy  Rio  Grande  do 
Sul. —  Declara  que  é  nuUo  o  Juramento  de  uui  supplente  do 
Juiz  Municipal,  prcs|ado  perante  o  Juiz  de  Direito;  mas  os 
actos  por  elle  praticados,  bona  fide,  sâo  válidos  em  direito. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça 
—  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Agosto  de  1868. 

Ilim.  e  Exmi.  Sr.— Declaro  a  V.  Er.  que,  avista 
do  art.  3.*  do  Decreto  n.'  2012  de  4  de  Novembro 
de  1857,  é  nullo  o  .juramento  que  o  primeiro  sup« 
plenle  do  Juiz  Municipal  de  Jaguítao  o  Bachai^el 
Henrique  Francisco  de  Ávila,  prestou  perante  a 
Juiz  de  Direito  da  comarca;  e,  não  podendo  elle 
mais  ratifical-o  dentro  do  pritzo,  perdeu  o  lugar  na 
íórma  do  art.  2.'  do  citado  becreto. 

Quanto  aos  actos  que  por  ventura  haja  praticado 
bona  fide  o  dito  funccionario,  são  válidos  em  di^ 
reito  ;  competindo  ,  porém ,  nessa  parle  ao  Poder 
Judiciário  conhecer  delles  e  determinar  seus  effeitos 
Icgaes. 

Assim  fica  respondido  o  officio  n.**  97  de  24  do 
Abril  findo,  em  que  um  dos  antecessores  de  V.  Ex. 
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pondera  a  conveniência  de  ser  ratificado  o  jura- 
mento daquclle  Juiz,  á  vista  das  difiiculdades  prati- 
cas, que  resultaráõ  de  sua  destituição,  anteriormente 
ordenada  por  essa  Presidência  e  depois  considerada 
sem  offeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Josà  Martiniano  de  Alen- 
car.—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul- 


N.  356.— FAZENDA.— Em  28  de  agosto  de  1868. 

Manda  (leHpaoliar  livre  de  direito?  de  ímportac&o  uma  raa- 
china  de  serrar  e  suas  pertenças  destinada  ao  estabelecimento 
que  E.  D.  Bardcn  pretende  crear  nas  margens  do  Uío  Ilajahy 
cm  Santa  G  itliarina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  28  de  Agosto  de  1868. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  sua  intelligcncia  c 
devidos  effeitos,  que  o  Tribunal  do  Tliesouro  Na- 
cional» lendo  em  vista  o  disposto  no  art.  U19  da 
Tarifa  explicado  pela  2.«  paiHe  da  nota  177,  re- 
solveu dar  provimento  ao  recurso  interposto  por 
E.  D.  Barden  da  decisão  da  dita  Inspectoría  do 
25  de  Junho  ultimo,  que  negou-lhe  a  isenção  de 
direitos  de  importação  para  uma  macbina  de  serrar 
e  suas  pertenças,  que  mandou  vir  dos  Estados-Unidos 
da  America  do  Norte  com  o  íim  de  montal-a  no 
estabelecimento  que  pretende  crear  nas  margens 
do  rio  Ilajahy  na  Provincia  de  Santa  Catharina;  de- 
vendo, portanto,  o  Sr.  Inspector  mandar  despachar 
livre  daquelles  direitos  a  referida  machina. 

Visconde  de  Ilaborali;/. 
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N.  357.— FAZENDA.— Em  29  db  agosto  ^de  4868. 

Declara  qne  não  noderSo  ser  approvadas  as  despezas  aulorísadiís 
pelas  Presidências  fora  dos  termos  dos  Decretos  n.«  158  de 
7  de  Maio  de  18*8  e  n.»  2881   do  1.»  de  Fevereiro  de  1862. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Agosto  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  de.  13  do  cor- 
rente, communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Tliesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conliecimenlo,  que,  em  / 
Aviso  Circular  ás  Presidências,  recommendou-se  a 
íiel  execução  dos  Decretos  n.**  158  de  7  de  Maio  de 
1842,  6  n.°  2884  do  1.°  de  Fevereiro  de  1862,  decla- 
rando-liies  que  não  poderão  ser  approvadas  pelo 
referido  Ministério  despezas  que  autorisarem  fora 
dos  termos  dos  citados  Decretos.  Igualmente  deter- 
mlnou-se-Hies  que  não  excedâo  os  créditos  conce- 
didos para  as  despezas  do  supracitado  Ministério  nas 
differenlcs  verbas,  segundo  a  distribuição  feita  em 
Outubro  de  1867,  para  o  exercício  de  18G7— 1868,  quo 
vigorará  tambom  no  actual  de  1868—1869. 

Visconde  de  Itaboraliy. 


N.  338.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  agosto  de  1868. 

Indefere  um  recurso  interposto  para  o  Conselho  de  Estatuo» 
do  despacho  do  Ministério  da  Fazenda  sobre  pagamento  de 
uma  letra  extraviada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Agosto  de  1868.  , 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos,  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Eslado,  visto  o  recurso  interposto  por  Margarida 
Monnet  da  decisão  deste  Ministério  de  18  de  Novem- 
bro próximo  passado,  que  lhe  negou  o  pagamento 
da  importância  da  letra  do  Thesouro  n.""  765,  a  qual 
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O  recorrenle  declarara  ter-Uie  sido  furtada,  c  Çôra 
não  obstante  paga  a  outrem  no  dia  do  vencimento: 
Reconhecendo  pelas  informações  e  documentos  an*- 
nexos,  que  a  mesma  recorrente ,  dado  o  furto  da 
letra,  em  vez  dediriçir-se  ao  Empregado  comnetenle 
e  por  devida  tórma  (Cod.  Com .  arts.  388  e  389),  a  fim 
de  que  se  lavrassem  os  precisos  assentos  e  se  pro- 
cedesse nos  termos  legaes,  já  para  acautelar  o  seu 
direito,  já  para  não  prejudicar  o  credito  do  Thesouro, 

aue  aliás  não  podia  deixar  de  realisar  o  pagamento 
e  suas  letras  vencidas,  limitára-se  a  communicar  o 
facto  a  um  simples  Offlcial  da  Repartição,  que  não 
o  transmitlio  convenientemente,  o  por  seu  turno 
-  limilou-se  a  escrever  uma  observação  ineílicaz , 
sendo  que  de  mais  a  mais  não  esteve  presente  na 
época  do  vencimento  ;  que,  portanto,  deixou  a  recor- 
rente de  preencher  em  tempo  útil  as  obrigações  que 
tinha  para  firmar  o  seu  direito,  e  conseguintemente 
que  a  culpa  sua  não  pôde  reverter  em  ónus  do 
Thesouro,  ifoi  de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou 
Sua  Mageslade  o  Imperador  por  immediala  Resolu- 
ção de  19  deste  mez,  que  o  mesmo  Thesouro  não 
está  responsável  pela  indemnisaçâo  pretendida  : 
cumprindo  entretanto  que  sejão  advertidos  pelo  seu 
descuidado  procedimento  os  Empregados  que  acei- 
tarão a  declaração  da  recorrente  nos  termos  em  que 
foi  feita,  sem  as  formalidades  legaes. 

Deus  Guarde  aV.  S.—  Visconde  de  Itahorahy.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  339,— FAZENDA.— Em  29  de  agosto  de  4868. 

Manda  fazer  eíTec Uva  a  muUa  imposU  ao  Gommandantc  de  um 
dos  corpos  da  Guarda  Nacional,  por  (cr  deferido  uma  pcUção 
6i*mcsurscllada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Agosto  de  4868. 

Illra.  eExm.  Sr.  —  Transroitto  aV.  Ex.  a  inclusa 
cópia  do  oíficio  dirigido  em  5  de  Maio  ultimo  á  Di- 
rectoria Cerai  das  Rendas  Publicas  polo  Adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  Geraes  do  municipio  de 
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Itaguahy»  nessa  Provkicia,  no  qual  communica  <|ue 
o  Commandante  do  corpo  de  cãvallaria  da  Guarda 
Nacional  do  mrismo  município,  Lopes  de  Sampaio, 
incorrera  na  multa  de  40§000  a  50$000,  a  que  se  refere 
o  art.  4  43  §  4."  do  Regulamento  dff  26  de  Dezembro 
de  4860,  por  ler  deferido  sem  estar  seilado  o  reque- 
rimento, junto  por  cópia,  do  Guarda  Nacional  António 
Lourenço  Castello  Branco,  pedindo  um  mez  de  li- 
cença, afim  de  queV.  Ex.  faça  eíTecliva  a  reforida 
multa,  tendo  cm  vista  o  disposto  na  Ordem  dirigida 
á  Thesouraria  da  Província  do  Paraná  cm  9  de  Dezem- 
bro de  4864,  sob  n.' 403. 

Deus  Guardo  a  V.  Es..  — Visconde  de  Ilaborahy.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  360.— LMPERIO.— íltt  2  de  setembro  de  1868. 

Ao  Presidente  <la  Província  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  que 
para  os  aclos  elciíoraes,  bem  coino  para  os  de  ordem  civil, 
a  divisão  que  cumpre  fazer  respeitar  é  a  de  Províncias. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  2  de  Setembro  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Fixados  os  limites  do  bispado  do 
Rio  de  Janeiro  com  o  de  Marianna  pelos  Decretos 
consistorial  de  5  de  Dezembro  de  1865,  e  executorial 
de  20  de  Fevereiro  de  4866,  ficou  pertencendo  á  se- 

Smda  dessas  droceses  grande  parte  do  território  da 
sguezía  de  Nossa  Senhora  da  Natividade  do  Caran- 
goja,  do  Município  de  Campos. 

Expondo  este  facto  em  ofiicio  que  diri^io  a  essa 
Presidência  com  dala  de  20  de  Junho  ultimo,  con* 
sulla  o  4.**  Juiz  de  Paz  da  referida  freguézia,  se  os 
cidadãps  residentes  no  território  agora  pertencente 
á  diocese  de  Marianna,  devem  ser  qualificados  vo* 
tantes  e  portanto  exercer  actos  eleitoraes  na  dita 
parochia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ou  na'li- 
milrophe  da  de  Minas,  a  que  forem  incorporados 
pela  auloridaJe  ecclesiaslica. 
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Cabe-me  declarar  a  V.  Hx.  que  para  os  actos  elei- 
loraes,  bem  como  para  os  de  ordem  civil,  a  divisão 
que  cumpre  fazer  respeitar  é  a  de  provindas.  Nem 
outra  pôde  ser  admiltida  e  prevalecer,  tratando-se 
do  exercício  do  direito  de  representação  politica,  e 
para  regular  a  jurisdicção  civil  e  administrativa. 

A  primeira  divisão  do  território  do  Império  é  em 
Províncias  na  forma  do  art.  2/"  da  Constituição,  e  só 

{)óde  ser  alterado  por  lei  geral,  não  ignportando  o 
acto  da  mudança  ou  rectificação  dos'  limites  dos 
bispados  annexaçâo  do  território  de  uma  ao  de 
outra  Província. 

A's  Assembléas  Provinciaes  compete  legislar  sobre 
a  divisão  civil,  judiciaria  e  ecciesiastica  das  Pro- 
víncias; e  portanto  os  limites  marcados  á  diocese, 
se  determinão  as  raias  até  onde  chegão  as  atlribuí- 
ções  espirituaes  do  respectivo  prelado,  não  podem 
ter  por  consequência  a  desmembrarão  de  território 
da  parochia,  que  tambcm  traria  a  do  Município  e  da 
Comarca,  além  da  da  Província  em  cujas  divisas  se 
acha  situada. 

A  divisão  ecclesiaslica,  que  serve  de  base  ás  ope- 
rações cleitoraes  nos  termos  do  Decreto  n.*  480  de 
24  do  Outubro  de  18W,  é  a  decretada  pela  legislatura 
Provincial,  consagrada  pela  instituição  canónica  das 

Karochias  (Aviso  n.*  356  de  28  de  Agosto  de  ^860). 
em  por  outra  forma  se  pode  entender  a  legislação, 
pois  que  a  parochia,  ao  passo  que  é  uma  circums- 
cripção  ecciesiastica,  também  o  é  civil,  judiciaria  c 
administrativa,  sujeita  á  igreja  no  que  é  espiritual, 
e  ás  autoridades  civis,  administrativas  e  judiciarias 
no  que  é  da  competência  destas. 

Comquanto  nelte  reja  a  autoridade  espiritual  do 
Bispo  de  Marianna,  pertencendo  o  território  abran- 
gido pela  linha  divisória  daquelle  bispado,  por  acto 
do  Poder  Geral,  'á  Província  do  Rio  de  Janeiro,  não 
podem  seus  habitantes  intervir  na  representação 
politica  da  Província  do  Minas  Geraes,  mas  devem 
contribuir  para  a  do  2."*  districto  dessa  Província  na 
forma  do  art.  !.•  §  2/  do  Decreto  n.«  2638  de  5  de 
Setembro  de  4860.  Comprehendido  o  mesmo  terri- 
tório por  acto  da  respectiva  Assembléa  Provincial 
jia  Comarca  e  Município  de  Campos  e  parochia  do 
Carangola,  devem  os  cidadãos  activos  nella  resi- 
dentes concorrer  para  a  eleição  da  Camará  Muni- 
cipal de  Campos  e  dos  Juizes  de  Paz  do  seu  districto, 
assim  como  sobre  cUes  tem  jurisdicção  as  autori- 
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dades  civis,  administrativas  e  judiciarias  das  refe- 
ridas Comarca,  Municipio  e  Parochia . 

Paca,  portanto,  V.  Ex.  constar  ao  Juiz  de  Paz  coi> 
sullanle  que ,  devendo  sujeição  espiritual  ao  Dio- 
cesano de  Marianna  e  ás  Autoridades  Ecclesiasticas 
delle  dependentes,  os  cidadãos  residentes  no  terri- 
tório de  que  se  trata,  no  que  se  refere  á  adminis^- 
tração  dão  obediência  ás  Autoridades  da  Provincia 
do  Hio  de  Janeiro,  e  quanto  a  actos  eleitoraes  não 
devem  ser  chamados  a  pralical-os  senão  na  Parochia 
de  Nossa  Senhora  da  Natividade  do  Carangola. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.-—  Paulino  José  Somy*s  de 
Souza.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Rio  de  Ja- 
neiro: 


N.  36!.— FAZENDA.— Em  3  de  setejibro  de  4868. 

Os  Thcsourciros  das  Alfandegas  onde  nao  ha  Fieis,  nSo  podem 
nomear  picpostos  a  seu  arbítrio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  Oflicio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Mara- 
nhão de  17  de  Abril  ultimo,  sob  n.**  42,  em  que  com- 
niunica  ter,  em  vista  de  representação  do  Thesou- 
reiro  da  Alfandega  da  mesma  Provincia,  informada 
pelo  respectivo  Inspector,  permittido  que  o  referido 
Thesoureiro  admittisse  uma  pessoa  de  sua  confiança 
para  o  coadjuvar  no  recebimento  dos  direitos  a  seu 
cargo,  altehta  a  aílluencia  do  serviço,  e  ter  somente 
um  Fiel;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Tliesou- 
raria  que  nâo  approva  este  seu  acto ;  porquanto,  nem 
pelo  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860  podem 
os  Thesoureiros  das  Alfandegas  onde  não  ha-Fieis 
nomear  prepostos  a  seu  arbítrio,  nem  a  subsliluição 
devo  ler  outra  maneira  de  oxislir,  senão  a  que  está 
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marcada  no  §  S.""  do  art.  88,  gue  não  admmilte  que 
seja  ella  feita  por  pessoa  que  nao  tenha  o  caracter  de 
Fiel,  proposto  eapprovado  na  forma  do  art.  66  §  i.* 
do  citado  RegulaiTíento. 

Visconde  de  Itáborahy. 


N.  362.  — JUSTIÇA.—  Aviso  dk  3  De  setembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.—  Resolve  duvida 
sobre  a  presidência  do  Jury,  quando  tiver  de  ser  chamado  o 
Juiz  da  Comarca  mais  próxima,  de  conformidade  com  o 
Decreto  n.»  3373  de  7  de  Janeiro  de  1865. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — %m  officio  de  26  de  Abril  do 
anno  passado,  o  antecessor  deV.  Ex.  coramunicou 
que,  tendo  faltado  na  Comarca  do  Rio  das  Velhas  o 
Juiz  de  Direito  e  seus  substitutos  formados,  convo- 
cara o  Juiz  supplenle  o  Jury  do  Termo  de  Santa  Luzia 
para  época,  na  qual  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do 
Sabará,  a  mais  próxima,  deveria  proceder  á  correição 
em  um  dos  respectivos  Termos,  o  que  já  se  tinha 
repetido  em  Santa  Luzia,  dando  lugar  a  não  se  effe- 
cluarem  as  convocações  determinadas. 

O  mesmo  antecessor  de  V.  Ex.  resolvera,  á  vista  de 
semelhante  occurrencia,  que,  quando  se  desse  q  hy- 
pothese  prevista  pelo  Decreto  n.**  3373  de  7  de  Janeiro 
de  4865,  o  Juiz  supplente  procurasse  accordar  com 
o  da  Comarca  vizinha  o  dia,  para  o  qual  devia  fazer 
a  convocação,  visto  como  só  assim  se  obviaria  o 
inconveniente  indicado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  cu)a  Presença  levei 
aquelle  officio,  cônformando-se  com  o  Parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  por  Sua 
Imperial  e  Immedíata  Resolução  de  S2  do  mez  íindo 
Houve  por  bem  decidir  que,  sendo  muito  terminante 
e  clara  a  disposição  do  citado  Decreto,  o  Jury  do 
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Termo  de  Santa  Luzia  devera  ter  sido  presidido  peíci 
Juiz  da  Comarca  mais  vizinha,  e,  na  sua  falta  ou  im- 
pedimento, pelos  subsliiulos  formados,  porquanto,  o 
aue  a  lei  tem  muito  em  consideração  e  o  (|ue  mais' 
eseja  evitar  é  a  deinora  dos  julgamentos  além  dos 
prazos  indispensáveis  á  boa  ordem  e  tramites  regii- 
iares  da  justira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Martiniano  de  Atoi- 
car.-^  Sr.  Presidente  ilu  Província  de  Miiws  GeraeS'. 


N.  363.—  JIÍST1<;.\.— Aviso  dê 3  de  setembro  dk  4868'. 

Ao  Presidenle  da  Proviucia  de  Minas  Geraes.— Decide  que  .j 
riibFiea  dos  Hvros  dos  iiegociautes»  só  pertence  aos  TrK)im«e^ 
ou  aos  Conseir^adoí CS  do  Comiiíercio. 

2/  Secção.— Ministério  do&  Negócios  da  Jusliçar.*- 
Rio  de  JaneirOy  cm  3  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  A  25  de  Maia  de  4»66,  o  Vice?- 
Presidente  dessa  Província  submetteu  á  decisãa 
do  Governo  Imperial  ura  officio  do  Jarz  de  Direito 
da  Comarca  do  Rio  das  Mortes,  consultando  se,  á 
vista  do  Decreto  n.*  930  de  40  de  Março  de  4852,  que 
incumbio  as  Juntas  do  Commercio  da  fubrica  dos 
livros  dos  Negociantes  matriculados,  e  do  arl.  i'3 
combinado  com  ãrt.  ii  do  §  2.*  do  Decreto  n.""  1597 
do  i  .•  de  Maio  de  ISiVo,  que  passou  a  mesma  attribui- 
çào  para  os  Conservadores  -do  Commercio,  podem 
ainda  os  Juizes  de  Direito  rubricar  os  livros  de  todos 
os  negociantes  por  força  da  2.'  parte,  não  derogada, 
do  art.  43  do  Código  Commercial. 

Sua  Magestade  o  Iranerador,  á  cuja  Presença.levef 
ú  mencionado  officio,  <iOnfonnando-se  com  o  Parecer 
da  Secção  de  Justiça  dó  Conselho  de  Estado,  por  Sua 
Imperial  e  Immediala  Resolução  de  22  do  mez  pas- 
sado. Houve  por  bem  Decidir  que,  tendo  força  de  lei 
o  Decreto  n.**  4597,  porque  foi  autorisado  pela  Lei 
n.**  799  de  4(5  de  Setembro  de  4854,  e  determinanda 


Digitized  by 


Google 


BO    OOYEKNO.  9i7, 

elleque  a  rubrica  dos  livros  pertenço  aosTribunaes 
do  Commercio  ou  aos  Conservadores,  e  só  a  estes, 
na  falta  dos  Tribunaes,  cabe  essa  altribuição-  O  qut^ 
cominunico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia. 

Deus  Guardo  a  V.  E\.—  Josà  Maríiniano  de  Alai- 
car.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcrac5- 


N.  364. -.AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PU- 


Manda  providenciar  de  modo  qnc  ns  «lucimas  nflo  projiidiqucio 
O»  postes  c  linhas  tekgrapliicas. 

Rio  de  Janeiro.— ?Jinislerio  da  Agncullura,Comr 
jnercio  e  Obras  Publicas,  em  lide  Setembro  de  4868* 

Em  arldilamento  ao  Aviso  Circular  de  29  do  mec 
findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  convém  recommendar 
aos  proprietários  dos  terrenos,  por  onde  passa  a 
linha  telegraphica  que,  quando  tiverem  de  fazer 
roçados,  e  principalmente  queimadas  nos  lados 
ou  margens  das  mesmas  linhas,  empreguem  todo 
o  cuidado  e  vigilância,  de  modo  que  o  fogo  tím 
daronifique  os  postes  e  as  próprias  linhas,  ticando 
responsáveis  os  proprietários  pelos  damnos  que 
4;ausarem.  na  fórraa  doarl.  i.*"  do  Decreto  n**  4Q9f^ 
do.  <.•  de  Setembro  de  4860,  que  V.  Ex.  fará  euro;- 
prir  como  lhe  foi  recommendado  sa  referida* «(finr 
cular* 

Deus  guarde  a  V.  Y^^n.— Joaquim  Antão  Fernandes 
X^o.— Sr.   Presidente  da  Província  de 
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N.  365.— IMPÉRIO,— Em  5  de  setembro  de  18C8. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs.— Declara  qne  as 
alterações  nas  divisas  de  parocliias  só  produzem  cífellusclei- 
toraes,  quando  taulo  a  parocliia  que  perde  território  conio 
aqucUa  a  que  este  c  anncxado  pertencem  ao  mesmo  coilcgio 
eleitoral. 

2.''  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  5  de  Setembro  de  i868. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— O  Aviso  de9  de  Janeiro  de  1866, 
dirigido  a  essa  Presidência,  estabelece  que  os  ha- 
bilanles  do  território,  desmembrado  de  uma  pa- 
Tochia  para  ser  annexado  a  outra  que  pertence  a 
districto  eleitoral  differenlê,  devem  continuar  a  ser 
qualificados  na  parochia  de  que  foi  desmembrado 
o  mesmo  território,  a  cfual  conserva  os  antigos  li- 
mites para  as  operações  eleitoraes. 

Em  officio  de  30  de  Abril  do  dito  anno  consultou 
um  dos  antecessores  de  V.  Ex.:  se  a  doutrina  da 
ultima  parte  do  citado  Aviso  é  applicavel  ás  paro- 
chias  que  sofTrem  alteração  em  seus  territórios  com 
prejuízo  ou  a  favor  de  outras  do  mesmo  districto, 
mas  pertencentes  a  collegios  eleitoraes  diversos. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Attendendo  a  que,  como  os  districtos,  os  collegios 
eleitoraes  não  podem  ser  alterados  senão  por  lei, 
á  vista  do  disposto  no  art.  2.^  parte  2.*  do  Decreto 
n.'  f082  de  18  de  Agosto  de  1860,  Houve  por  bem 
declarar,  por  Sua  Immediala  Resolução  de  2  du 
corrente  mez,  que  as  alterações  nas  divisas  das 
parochias  só  produzem  eíTeitos  eleitoraes,  quando 
laiilo  a  parochia  que  perde  território  como  áqUelIa 
a  que  é  este  anilexado  pertencem  ao  mesmo  col- 
legio  eleitoral. 

Resulta  desta  Imperial  Resolução  que  só  podem 
eíTectuar-se  os  actos  eleitoraes  nas  parochias  no- 
vamente creadas  quando  pertencer  ao  mesmo  col- 
legio  eleitoral  todo  o  território  que  a  constituir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paulino  José  Soares  de 
Souza. Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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Aviso  a  que  se  refere  o  anterior. 

3.»  Secção.— Rio  de.  Janeiro»— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9  de  Janeiro  de  4866. 

Ao  Presitlente  da  Provinda  de  Minas  Geraes.— Declara  que  os 
iiabitantes  do  lerrilorio  desmembrado  de  uma  i)arocljia  para 
ser  annexado  a  outra,  que  pertence  a  dlstricio  eleiíoral  dir- 
ferenle  devem,  continuar  a  ser  qualiflcados  na  parochia  de 
que  foi  desmembrado  o  mesmo  lerriíorio. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— O  Governo  Imperial,  altendendo 
á  doutrina  dos  Avisos  n."*  418  de  23  de  Novembro 
de  1857,  e  U7  de  3  de  Abril  de  1860,  os  quaes  de- 
ciarão  que  os  Iiabitantes  de  um  lerrilorio  desniem- 
brado  da  Parochia  para  ser  annexado  a  outro  per- 
tencente a  districlo  eleitoral  diverso  devem  continuar 
a  ser  qualificados  na  Parochia  de  que  foi  desmem- 
brado o  mesmo  território,  approva  a  decisão,  pela 
3 uai  V.  Êx,  resolveu  que  as  Parochias  da  Cachoeira 
o  Carmo  e  de  Três  Corações  do  Rio  Verde  con- 
servassem os^eus  antigos  limites  para  as  operações 
eleitoraes,  sem  que  nestas  influísse  a  nova  divisão 
do  território  das  mesmas  Parochias  decretada  pela 
Assembléa  Legislativa  dessa  Provincia. 

Fica  assim  respondido  o  ofiicio  de  V.  Ex.  n.*  59 
de  S7  de  Dezembro  ultimo* 

,     Deus  Guarde  a  V.  "Ex.— Marquez  de  Olinda,— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.  366.— IMPÉRIO.— Eh  5  de  setembro   de  1868. 

Ao  Presidente  dâ  Provincia  do  Espirito  Santo.— Declara  duIIos 
os  trabalhos  de  iud  conselho  municipal  de  recurso  por  in- 
competência de  um  d^  seus  membros. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  5  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
oíficio  de  12  de  Março  ultimo,  em  que  o  antecessor 
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de  V.  Ex.  participou  que  havia  annullado  os  ím- 
balhos  do  conselho  municipal  de  recurso  da  villa 
da  Cachoeiro  de  Itapeuierim,  e  multado  os  três 
membros  do  mesmo  conselho  municipal  Francisco 
Xavier  Monteiro  fogueira  da  Gíuna,  José  Pinheiro 
de  Souza  Worneck  e  Basílio  Carvalho  Dewmon,  na 
quanlia  de  trezentos  mil  réis. 

.A  mesma  seo^ào  Toi  de  parecer  que  o  presidente 
do  sobredito  conselho  explicou  salísiactonamente  os 
factos  que  lhe  forão  arguidos,  e  que  não  deve  preva- 
lecer a  imposição  da  multa. 

Conformando-se  Sua  Mageslade  o  Imperador  com 
esta  conclus/io  por  sua  immediata  resolução  de  8  do 
corrente  moz,  Ha  por  bem  determinar  (|ue  V.  Ex. 
expeça  as  convenientes  ordens  para  que  sejão  rele- 
vados da  multa  os  referidos  membros  do  conselho 
municipal  de  recurso. 

Subsiste  entretanto  a  annullação  dos  mencionados 
trabalhos  por  ler  tomado  parte  nelles  um  membro 
incompetente»  pois  que,  á  vista  do  disposto  no  Aviso 
n.*  ^49  de  2  de  Maio  de  1849,  devia  o  cidadão  José 
Pinheiro  de  Souza  Werneck  servir  como  segundo 
membro  do  dito  conselho,  chamando-se  para  tcfr- 
ceiro  membro  o  eleitor  e  não  o  vereador  immediato 
em  votos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paulino  José  Soares  de 
Sousa. -^Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Sanfo. 


N.  367.— IMPÉRIO.— Em  8  de  setembro  de  I8G8. 

Ao  Jui7.  de  Paz  Prcsidenle  d.i  Mesa  Parochial  da  Frcgiiezía  de 
^anta  Anna.— Declara  como  se  deve  proceder  quando  algum 
dos  Aiembros  da  mesa  parochial  recuse  entregar  a  cliave  dò 
€Ofre  onde  estiver  encerrada  a  urna  das  cédulas. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  era  8  de  Setembro  de  4868, 

Em  solução  ao  seu  officio  desta  data,  declaro  a 
Vm.  que  acabo  de  expedir  ordem  para  que  aquelle 
dos  membros  dessa  mesa  parochial,  por  Vm.  indl- 
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çados  110  aiesiuo  oílicio,  que  tiver  em  seu  poder  a 
chave  do  coiVe  em  que  está  encerrada  a  urna  das 
cédulas  dos  votantes^  faça,  sob  pena  de  responsabi- 
lidade, immediala  entrega  du  diia  chave  á  referida 
mesa. 

No  entanto  a  mesma  mesa,  quando  isso  se  não  ve- 
rifique, deve,  reunidos  os  seus  membros  e  na  pre- 
sença da  autoridade  policial  que  alii  se  achar,  pro- 
ceder á  abertura  do  sobredito  cofre,  na  forma  do 
Aviso  n/  380  de  44  de  Setembro  de  4860,  lavrando 
disso  um  auto,  em  que  so  mencionem  o  motivo  que 
deu  lugar  ao  facto,  e  todas  as  circumslancias  que 
occorrerem . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Pnulino  José  Soares  de 
Souza.^  Sr.  Juiz  de  Faz  presidente  da  mesa  paro- 
chial  da  freguezia  de  Santa  Anna. 


N.  368.— AGRICULTURA,   COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  setbkbho  de  4868. 

Aulorwa  a  aceitação  deíinJUva  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  da  Agricultura  Com- 
ttiercio  e  Obras  Publicas,  em  8  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm*  Sr.— Estando  verificado  pelo  ultimo 
exame  ua  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy, 
a  que  procedeu  o  respectivo  engenheiro  íiscal, 
que  das  obras  exigidas  no  accordo  de  4  de  De- 
zembro de  4866,  poucas,  e  essas  mesmas  de 
secundaria  importância,  restào  por  concluir;  e 
declarando  o  Superintendente  D.  M.  Fox,  em  of- 
"cio  de  22  de  Agosto  ultimo,  por  cóp^ia  incluso, 
nao  so  que  tinha  poderes  da  directoria  para  transigir 
com  o  governo  a  respeito  da  deflniUva  aceitação 
ddquella  estrada,  mas  lambem  estava  prompto  a 
aceitar  as  condições  indicadas  pelo  engenheiro 
fiscal  em  seu  officio  de  7  de  Julho  ultimo,  a  ex- 
cepção da  primeira,  relativa  á  substituição  dos 
postes  telcgraphicos,  coraprometlendo-se  entretanto 
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a  renovar,  com  madeira  de  lei,  os  que  estiverem 
arruinados:  naloriso  a  V.  Ex.  para  mandar  receber 
definitivamente  a  estrada,  desde  flue  em  um  novo 
accordo  celebrado  pelo  Engenheiro  fiscal  com  o 
Superintendente  e  no  qual  serão  transcriptos  os 
poderes  acima  aliudidos,  este  se  obrigar,  por 
parte  da  companhia,  de  que  é  representante,  a 
satisfazer  as  referidas  condições  peio  modo  e  nos 
prazos  estabelecidos  no  dito  ofBcio  de  7  de  Julho, 
salva  a  modificação  da  primeira  por  ellc  indicada, 
comminando-se  multas  até  o  máximo  de  dous 
contos  de  réis  para  os  casos  de  inexecução  de 
qualquer  das  condiçõ^^s,  e  ficando  também  esta- 
belecido que  esta  aceitação  começará  a  produzir 
seus  eíTeitos  do  dia  4.^  de  Agosto  ultimo  conforme 
solicitou  o  Superitendente,  e  prorogado  até  esse 
dia  o  prazo  marcado  no  accordo  de  4  de  Dezembro 
de  4866. 

V.  Ex.  recommendará  muito  especialmente  ao  En- 
genheiro fiscal  que  na  redacção  do  novo  accordo 
empregue  a  maior  clareza  e  precisão  para  se  evi- 
tarem duvidas,  devendo  estabelecer-s6  em  clausulas 
éspeciaes  que  qualquer  questão  relativa  á  clas- 
sificação das  despezas  com  estas  obras  será  de- 
cidida entre  o  Engenheiro  fiscal  e  o  Engenheiro 
presidente  da  companhia  enocaso.de  empate  sub- 
meltida  ao  parecer  definitivo  de  algum  Engenheiro 
residente  nessa  província  ou  na  Corte;  e  bem 
assim  que  a  aceitação  definitiva  da  estrada  não 
exime  a  companhia  das  obrigações  que  sobre  ella 
pesão  ou  possão  pesar  em  virtude  ífas  condições 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.^  4759  de  26  dé 
Abril  de  4856,  principalmente  no  que  concerne  ao 
augmento  do  material-  rodante,  cuja  insufScíencia 
foi  reconhecida  mesmo  antes  de  iniciar-se  o  trafego, 
questão  esta  pendente  e  que  opportunamente  será 
resolvida  de  accordo  com  o  mesmo  Decreto. 

Junto  remetto  a  V.  Ex.  cópia,  tanto  de  um  trecho 
do  officio  de  8,  como  do  offlcio  de  9  de  Agosto 
ultimo,  ambos  do  inspector  especial,  em  Londres, 
das  estradas  de  ferro  subvencionadas  pelo  coverno. 
dos  quaes  se  vô  que  estas  duas  condições  lorão  allí 
trataaas  e  aceitas  pela  directoria  ou  por  seus  pro- 
curadores . 

Deus  guarde  a  V.  El.— Joaquim  Antão  Feman. 
de$  Leão.—Sv.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo- 
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N.    369.  —AGRICULTURA.    COMMERCIO    E    OBR.\S 
PUBLICAS.— Em  9  de  setembro  de  1868. 

Sobre  a  iiílcllipencia  que  deve  ser   dada  á   clausula  5.»  do 
coniraclo  para  conslriicçAo  da  estrada  de  ferro  de  Paragiiassú. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Comraereio  e  Obras  Publicas,  em  9  de  Scr 
lembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  offlcio  dessa  Presidência  de  18  de 
Abril  ultimo  que  acompanhou  o  relatório  do  Enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Paraguassú, 
no  qual  este  funccionario  communicou  ter  a  Com- 
panhia emprezaria  da  mesma  estrada  deixado  de 
cumprir  a  clausula  5.»  do  seu  contracto,  de  17  de 
Janeiro  de  1866,  não  dando  começo,  dentro  do  prazo 
nella  fixado,  aos  trabalhos  da  1.*  secção  para  a  Cha- 
pada Diamantina ;  e  receíar  que  o  mesmo  aconteça 
quanto  á  ponte  de  S.  Félix,  visto  que  nada, constava 
acerca  de  sua  construcção  na  Inglaterra.  E'o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  suaimmediata 
Resolução  de  29  do  mez  passado  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao 
Superintendente  da  mencionada  estrada*. 

1 .'  Que  o  prazo  marcado  na  referida  clausula  deve 
ser  contado  da  data  da  publicação  dos  estatutos  es- 
paçada por  mais  dous  mezes,  conforme  exige  a  lei 
para  o  começo  das  operações,  e  não  datada  da  or- 
^anisação  da  Companhia  em  Londres;  porquanto 
e  isto  expresso  no  Decreto  de  3  de  Julho  de  4867, 
e  a  Companhia  nos  actos  que  tiver  de  praticar  dentro 
do  Império,  deve  regular-se  por  suas  leis,  tanto  mais 

aue  no  Decreto  de  concessão  não  se  fixou  a  época 
e  sua  organisação,  nem  na  legislação  está  ella 
determinada. 

2.»  Que  o  facto  da  inauguração  não  influe  na  fi- 
xação desta  época,  não  só  porque  semelhante  acto 
uãò  passa  de  uma  solemnidade  de  apçarato,  mas 
também  porque  esta  fixação  não  i>óde  ticar  depen- 
dente da  vontade  dos  concessionários  visto  que  delia 
dimanão  direitos. 

DECISÕES  DE  16CS.  ^^ 


Digitized  by 


Google 


354  PHCÍSÕES 

3.*'0í^ic  o  prazo  para  o  começo  das  obras  estabele- 
cido na  mencionada  clausula,  corre  da  dala  etTediva 
da  conslrucçào  da  estrada  e  não  da  dos  aclos  pre- 
paratórios para  a  execução  dos  respectivos  trabalhos, 
<!onio  se  devem  reputar  as  plantas. 

4.*  Finalmente  que  nesta  conformidade  não  ficará 
satisfeita  a  clausula  relativa  á  ponte  de  S.  Félix  só 
<:om  a  sua  encommenda  para  a  Inglaterra,  e  nem 
ainda  com  a  esperançado  quo  já  estuo  em  camintio 
alj^umas  de  suas  peças,  o  que,  entretanto  sendo  jus- 
tiíicado  pod(  ra  autorisar  a  prorogarfio  do  prazo 
estabelecido. 

■Deus Guarde  a  V.  E\ .—Joaquiyyi  Ant^o  Fernandes 
Leão.-^Sv.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  370.  — -JCSTíÇA.—  Aviso  de  10  de  setembro  de  4868. 

Ao  Jui7.  de  Paz  da  Freguezia  da  Guaruttl^a.  — Resoire  duvidas 
a  respeito  do  Regimento  de  custas. 

2/  Secção .—  Minislierio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  40  de  Setembro  de  4869. 

Em  officios  de  40  de  Março  e  de  9  de  Junho  de 

4866,  apresentou  Vm.  a  este  Ministério  as  seguinies 
duvidas,  suscitadas  na  execução  do  Ftegimento  de 
custa$: 

4."^  Se  pelos  corpos  de  delicio  e  exames  medkos, 
offectuados  distante  das  sedes  das  Freguezias,  de^ 
ve*se  conlar  só  o  que  marea  o  art.  479^  ou  tieiu  ap- 
plicação  aos  peritos  lambem  o  disposto  no  art.  44  4; 

%*  Se  aos  Ofliciaes  de  JusCiça  do  JuUo  de  Paz 
competem  as  custas  designadas  no  art.  465,  visto 
iiao  ter  esse  povoado  a  categoria  de  cidade  nem 
devilla; 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
SuaMagestade  o  frnperador  Houve  por  beiíi,  confor-  . 

mando-Be  cora  o  seu  Parecer  de  26  ,de  Janeiro  d%  \ 

4867,  Decidir: 
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Quanto  á  primeira  duvida,  que,  se  os  peritos  fazem 
despezas  de  conducção  e  hospedagem,  ierii  incon- 
teslavolmenle  direito  a  que  lhes  sejào  ellas  arbitradas 
'  ad  visíar  do  que  se  pratica  com  os  avaliadores  nos 
lermos  do  art.  177,  devendo-stí-lhes*pela  mesma 
razão  os  emolumentos  de  caminho  e  de  estada, 
como  facihTienlc  se  deprchende  do  espirito  do  Regi- 
mento e  da  disposição  genérica  do  seu  art.  1M. 

Quanto  á  segunda  duvida,  que  o  art.  165  rcfcre-so 
unicamente  aos  Oíliciacs  de  Jusliça  do  Termo  ,  ca- 
bendo aos  dos  dislriclos  de  Paz  o  miuímo  do  arl.  163 
e  a  conducção  estabelecida  no  art.  106  do  mesmo 
liegimenlo.  O  que  communico  aVm.  para  seu  co- 
nhecimento.* 

Dcirs  Guarde  aVm.  — JoíjJ  Alartiniano  de  lileu" 
<7ír.  — Sr.  Juiz  de  Paz  da  Freguozia  de  Guaraliba. 


N.  37!  .—GUERRA.—  Em  10  de  setembro  de  1868. 

Declara  como  se  deve  cfTecluar  o  pagamento  dos  prets  da 
Guarda  Nacional  quando  destacada. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  10  de  Setembro  de  1868. 

Manda  S\ia  Mageslade  o  Imperador,  poresla  Secre- 
taria de  Kslado,  declarar  ao  Inspector  daThesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Buluii,  em  solução  ao 
seu  olflcio  de  20  de  Julho  ultimo  sob  n."*  i28  fiuc,*scnd() 
irregular  a  pratica  seguida  na  mesma  Tliesuuraria, 
de  fazer-se  pagamentos  dos  prels  da  Guarda  Nacional 
ás  pessoas  designadas  pela  Presidência,  sem  que 
previamente  teniia  lugar  o  processo  eslabeleculo 
pelos  arts.  36,  37  e  40  do  Regulamento  aimexo  ao 
Decreto  n.**  133i  de  18  de  Fevereiro  de  18;>i  o  Aviso 
n.*"  250  de  24  de  Setembro  de  I8.")9  ;  devem  ser  obser- 
vadas ncjuellas  disposiróes,  visto  que  a  íiuarda  Na- 
cional, ([uando  destacada,  está  siijeila  ao  mesmo 
processo  e  tiscalisaçáo  adui)lada  no  pagamento  das 
despegas  deste  Ministuiio. 

IkirCto  de  MfO'iíifm, 
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N.  37â.— GUERRA.— Em  10  de  setehjíiio  m:  4868. 

Beelara  como  deve  ser  cfrecluada  a  distribuição  do  fardanieiilo, 
a  que  tem  direito  os  operários  militares  dos  Arsenaes  de 
Guerra,  segundo  a  tabeliã  public«nda  na  Ordem  do  Dia  de  29 
de  Julho  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  10  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oílicio  do  1 ,"  de 
Junlio  próximo  passado,  com  que  V.  Ex.  submelleu  á 
decisão  deste  Mmisterio  a  duvida  suscitada  pelo  Di- 
rector do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província  a  res- 
peito de  distribuição  de  fardamento  aos  operários 
militares  empregados  naquelle  estabelecimento ;  de- 
claro aV.  Ex.,para  os  fins  convenientes,  que,  segundo 
a  tabeliã  publicadana  Ordem  do  Dia  n.**  625  de  29  de 
Julho  próximo  passado,  tem  aquelles  operários  di- 
reito ao  fardamento  nella  designado;  pelo  que  lhes 
deve  elle  ser  abonado,  satisfazendo-se  aos  aue  forem 
credores  á  Fazenda  Nacional  pelo  modo  inaícado  no 
Decreto  n.'*3586  de  17  áe  Janeiro  de  1866,  publicado 
em  Ordem  do  Dia  n."  498  de  27  do  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—- fiarão  de  Afuritiba, — 
Sr.  Presidente  daProvincia  de  Maio  Grosso. 


N.  373. — JUSTIÇA.  — AviSO  de  II  i>K  setkmíjiio  de  1S68. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara  que  o  Escrivão  dos  Fei los 
da  Fazenda  pode  exercer  ciunulativanicute  o  emprego  do  Se- 
cretario da  Inspectoria  Geral  da  lustrucvão  Publica. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Ja*neiro,  em  11  de  Setembro  de  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  13  de  Maio  do  corrente 
anuo,  o  antecessor  deV.  Ex.,  tendo  do  solver  uma 
íluvida  proposta  pelo  Inspector  interino  da  Thesou- 
raria  do  Paraná,  couf?ullou  a  este  Ministério  se  o 
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Escrivão  dos  Feitos  da  FaziBnda  podia  exercer  curnu- 
Ittií vãmente  o  emprego  de  Secretario  da  Inspecloria 
Geral  da  Instrucçao  Publica. 

fim  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  que  nada 
impede  o  exercício  simultâneo  dos  dous  cargos,  visto 
como  não  ha  entre  elles  incompatibilidade  absoluta 
resultante  da  natureza  das  respectivas  luncções,  nem 
se  dé  aiurpossibilidade  do  bom  desempenho  delias, 
como  a  este  Blinisterio  informou  o  Presidente  da 
mesma  Província. 

Prevaíeço-me  da  occasifío  para  renovar  os  meus 
i)roleslos  do  estima  e  consideração  a  V.  Kx.,  o  quem 
b(3us  Guarde.— ioró  Martiniano  de  Alencar.  —  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  de  Ilaborahy. 


N.  374.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  <4  de  setembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Hio  de  Janeiro.—  Decide  quo, 
nos  termos  da  €ircular  n.»  521  de  11  de  Novembro  de  1862, 
o  Juiz  Municipal  deve  pór  o  seu  —  Cuiupra-se  —  nos  man- 
dados do  Juízo  dos  Feitos  assim  que  llie  forem  apresentados 
pelo  próprio  Colleclor. 

í2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  1 1  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — •  Em  21  de  Março  de  1866,  o 
Collector  de  Itaboraliy  representou  à  Directoria  Ge- 
ral do  Contencioso  do  Thesouro  Publico  Nacional, 
entre  as  difficuldades  que  tem  encontrado  na  co- 
brança das  dividas  executivas,  as  duvidas  oppostas 
pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos,  qye  recusa  lançar 
o  —  cumpra-se  —  nos  mandados  do  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda,  por  serem  dirigidos  aos  Officiaes  de 
Justiça. 

Com  o  officio  n  *  818  de  15  de  Junho  ultimo,  o  an- 
tecessor de  V,  Ex.  remetteu  a  esta  Secretaria  de  Es- 
tado uma  cópia  das  informações  prestadas  em  Julho 
do  mesmo  anno,  segundo  as  quaes  entende  este 
funccionario  que,  não  sendo  dirigidas  a  seu  Juizo, 
aos  Officiaes  de  Justiça  cabe  executar  taes  mandados 
independentemente  de  despacho. 
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o  niie  bem  considerado,  Sua  Mageslade  o  Impe-, 
rador  Heuve  por  bem  decidir  aue,  nos  lermos  da 
Circulam.^  524  de  M  de  Novembro  de  4862,  o  Juiz 
Municipal  deve  p6r  o  seu  -*  cumpra-se  —  nos  man- 
dados do  Juízo  dos  Feitos  assim  que  lhe  forem 
apresentados  pelo  próprio  CoUcctor,  porque,  dis- 

{ pensado  o  processo  moroso  das  precatórias,  aquelia 
òrmula  é  necessária  para  aulhenticar  o  mandado  e 
tornal-o  exequível  no  termo  de  sua  jurisdicção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /o5^  Mariiniano  de  Alen- 
car. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  375.— JUSTIÇA.— Em  11  de  setembro  de  4868. 

Ao  MiD»lcrio  da, Fazenda.— Decide  que,  nos  termos  da  Circuíar 
n.o  524  de  11  de  Novembro]de  1S62,  o  Jui2  Municipal  deve 
pôr  o  seu— cumpra-se— nos  mandados  do  Juízo  dos  Feitos^ 
assim  que  Uie  forem  apresentados  pelo  próprio  Collcctor. 

2/  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Setembro  de  1868. 

IHm.  c  Exm.  Sr.— Sua  Magesladi5  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  o  Aviso  do  Ministério  d  cargo  de 
V.  Ex.  de  40  do  Abril  de  18G6,  transmittindo  cópia 
de  um  officio,  no  qual  o  Collector  das  Rendas  Geraea 
de  Itaborohy  dq  c.ouUx  das  diííicu Idades,  que  teni 
encontrado  na  cobrança  das  dividas  executivas,  pelo 
facto  de  recusar  o  Juiz  Municipal  o  seu— cumpra-so 
—nos  mandados  expedidos  pelo  Juizo  dos  Feitos  dãt 
Fazenda,  Houve  por  bem  Decidir  (jue,  uos  termos 
da  Circular  n."  52i  de  44  de  Novembro  de  4862r  devo 
o  Juiz  Municipal  apoiar  essas  diligeneias  o  ordenar 
sua  execução  pelos  oliiciaes  de  seu  Juizo:  couvindOf 
porém,  que  os  referidos  mandados  lhes  sejão  apre- 
sentados directamente  em  offlcio  pelos  Conectores, 
a  fjtu  de  receberem  o— cum|)ra-sc— do  respectivo 
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Juiz:  e  dessa  decisão  se  deu  contiecimenlo  á  PresU 
dencia  do  Rio  de  Janeiro ;  o  que  lenho  a  honra  de 
communicar  a  V.  £x. 

Prevaleço -me  da  occasião  para  reiterar  os  meus 
protestos  de  estima  e  de  consideração  á  pessoa  de 
V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde.— Jo5^  Mariíniano  de 
Alencar.^k  S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  de  Ilaborahy. 


!V.  370. —JUSTIÇA.—  Aviso  DE  41  de  setembro  de18C8. 

Ao  Presidente  da  Proviueia  da  Baliiu-  —  BeciUe  que  o  JuLb  de 
Paz  que  uma  vez  exerceu  iuieriDamenlc  o  officio  de  Escrivão 
de  Orphãos  não  flca  por  isso  privado  do  seu  cargo. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  JusUça.-*- 
Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Setembro  de  4868. 

Ulm.  éE]im«  Sr.  — Tendo  a  Camará  Municipal  de 
Maraú  submettido  á  essa  Presidência,  um  oíacio  do 
S.""  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  mesma  Villa,  coaosui- 
iando  se  perdera  o  cargo  por  haver  servido  de  Es- 
crivão em  um  processo  de  inventario,  não  estando 
uo  exercício  da  vara ;  respondeu  o  antecessor  de 
V.  Ex.  que,  á  vista  do  Aviso  n."*  64  de  7  de  Fevereiro 
de  48«4,  ba  incompatibilidade  entre  os  cargos  de 
Juiz  de  Paz  e  Escrivão  de  Orphãos,  mas  que  tal  disr 
posiçfio  é  applieavel  ao  effectivo  e  não  ao  que  sérvio 
em  um  iaveaterio  por  nomeação  do  Juiz. 

Sua  Magestade  o  Imperador»  a  cuja  Presenga  levei 
o  officm  dessa  Presidência,  de  14  de  Julho  ultimop 
pedÚKto  a  approvação  do  Governo  Imperial  para 
aquella  decisão»  Houve  por.bem  Decidir  que  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  é  sem  duvida  mcompativel  com  o 
òfficio  de  Escrivão  de  Orpbftos,  conforme  foi  deda* 
rado  pelo  Aviso  acima  referido ;  porém  o  Juiz  de 
Paz  que  uma  vez  exerceu  interinamente  aquelle  oíft- 
cio,  não  fica  por  isso  privado  de  seu  cargo  ;  cum* 
prindo  ã  autoridade  competente  não  consentir  em 
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semelhantes  nccumulações,  para  evitar  que,  poste- 
riormente, se  suscitem  duvidas  desta  ordem.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Marliniano  de  Alen- 
car,—Sv.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia, 


N.  377.— GUERRA.—  Em  W  de  setembro  de  18G8. 

Dá  providencias  a  respeito  da  lavagem  4a  roupa  dos  apreudizes 
arliilieiros. 

Rio    de  Janeiro.— Ministério  dos   Negócios  da 
Guerra,  em  44  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e£xm.  Sr.  —  Em  solução  ao  officio,  que  me 
foi  por  esse  cominando  ^eral  dirigido  em  data  de  20 
de  Julho  ultimo ,  relativamente  ao  pagamento  da 
lavagem  da  roupa  dos  aprendiy.es  artilheiros,  tanto 
de  uniforme,  como  de  cama  ;  declaro  a  V.  Ex.  que, 
conforme  foi  pelo  mesmo  commando  proposto  deve 
o  Aviso  de  4  4  do  referido  mez  ser  observado  com  as 
seguintes  instrucções:  4.»  que  a  metade  dos  dous 
terços  do  soldo  dos  aprendizes,  da  qual  se  deve  tirar 
mensalmente  a  importância  da  lavagem  da  roupa 
do  uniforme,  seja  como  um  limite,  que  não  pode  ser 
excedido,  devendo-se  ajuntar  o  que  delia  sobrar  á 
outra  metade  dos  mesmos  dous  terços  destinada  para 
accumulaçâo  na  Caixa  Económica ;  2."  que  a  mu-, 
dança  de  roupa  de  cama  tenha  lugar,  por  via  de  re- 
gra, de  duas  em  duas  semanas ;  e  a.'  ímalmente  que 
as  contas  de  lai  despeza,  organisadas  peio  Comman- 
danle  do  Deposito  e  competetitemente  documentadas, 
sejáo  rubricadas  por  esse  Commando  Geral  antes  de 
satisfeitas  pela  Pagadoria  das  Tropas. 

.    Deus  Guarde  aV.  Ex.— Barão  de  Muritiba.— 
Sr.  Commandante  Geral  interino  de  Artilharia. 
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N.  378.—  IMPÉRIO.  —  Em  1 1  de  setembuo  de  I8G8.' 

Ao  rresiílente  àa  Província  do  Tlio  Grande  d«  Snl.  —  Declara 
que  nio  devem  ser  loroados  em  separado  os  votos  dos  cida- 
dãos sobre  cuja  inoliHãootirxc1us.1o  na  lisia  de  qualificação 
houver  ríícurso  ínteip)slo  para  a  Relaçí^o  do  Uistrielo. 

2.»  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  NV 
Rocios  do  Império,  em  11  de  Setembro  de  1808. 

Illm.  e  Êxm.  Sr.  —  Em  sou  oíTicio  sob  n.*  55  de  8 
do  Agosto  ultimo  sujeitou  V.  Ex.  á  approvação  do 
Governo  Imperial  os  aclós  pelos  quaes  declarou  ò. 
Camará  Municipal  do  Caçapava  e  aos  Juizes  de  Paz  de. 
Baí?ó  e  Jaguarâo,  que  nestas  duas  parochias,  e  bem 
assim  nas  de  Santo  Anloaiio  de  Lavras-  e  Santa  Anna 
da  Boa-Vista,  se  deviaproòeder,  na  eleição  munici- 
pal c  de  Juizes  de  Paz,  á  chamada  dos  votantes  pela 
ultima  qualiticaçrio,  não  obstante  haver  recurso  in- 
terposto para  a  Relação  do  dislricto,  sendo  cumprida,- 
SC  cheirasse  a  tempo,  a  decisão  deste  Tribunal,  e  no 
caso  contrario  a  cio  respectivo  Conselho  Municipal 
de  recurso. 

Approvando  a  deliberação  do  V.  Ex.,  por  ser  con- 
forme ao  disposto  no  ari.  38  da  Lei  u,""  387  de  19  do 
Agosto  de  1846,  e  á  doutrina  estabelecida  no  art.  11 
das  Instrucções  annexas  ao  Aviso  n.**  168  de  28  do 
de  Junho  de  1849,  devo  comludoponderar-lhe  mio 
escusada  foi  a  recommendação  de  serem  tomados 
em  separado  os  votos  dos  cidadãos  mandados  incluir 
o  igualmente  dos  mandados  excluir  pelos  Conselhos 
Municipaes  de  recurso,  visto  que,  segundo  as  dispo- 
sições citadas,  a  qualificação  considera-seconcluiaa 
o  produz  lodos  os  seus  efreitos  legaes  desde  que  o 
Conselho  Municipal  sobre  cila  se  tem  pronunciado. 

Sc  a  pendência  de  recurso  para  a  Relação  não 
determina  suspensão  da  qualificação,  antes  por  ella 
se  deve  fazer  a  eleição,  é  evidente  que,  assentando 
esla  na  qualificação,  não  é  licito  deixal-a  como  quo 
incompleta,  o  r\i\  contingência  das  alterações,  (juo 
por  venlnra  traga  ã  mesma  qualificação  a  decisão 
do  recurso  interposto  para  aquelle  Tribunal,  quando 
a  lei  a  declara  suflicienle  e  iclonea,  findos  os  traba- 
lhos do  Conselho  Municipal . 

O  facto  do  provimento  pela  Relação  não  subordina 
a  eleição  já  feita  a  essa  decisão  posterior  enem  tem 
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ouiro  eíTeito,  como  se  v6  do  Aviso  n.**  29 j  de  6  de- 
Setembro  de  1856,  além  do  de  habilitar  para  futuras 
eleições  os  cidadãos  nào  contemplados,  cujos  re- 
cursos forem  providos,  e  eliminar  da  lista  os  que 
não  forem  julgados  aptos  para  o  exercício- do  direito 
de  votar.  Antes  do  provimento  erão  legalmente  con- 
siderados cidadãos  activos  os  que  aReuição  porven- 
tura eliminar,  não  tinbão  o  seu  direito  de  votar 
reconhecido  os  que  não  íiguravào  no  alistamento. 

Na  eleição  de  que  se  trata,  não  podem  portanto 
ser  eliminados  os  votos  em  separado  dos  cidadãos 
que  a  Relação  mandar  excluir,  assim  como  não  po- 
dem ser  addicionados  os  daquelles  que  ella  mandar 
incluir  na  lista  da  (jualificaçào. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paulino  José  Soay^es  de 
Souza. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
.do  Sul. 


N.  379,— IMPÉRIO.  — E3I  f  I  de  setembro  de  I8G8. 

Ao  Juiz  (Ic  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Freguezia  de 
Caftipo  Graade.— Declara  que,  nâo  obsianie  haver  differença 
enlrc  o  numero  das  cédulas  recebidas  para  Jiiizcs  de  Paz  c 
Vereadores,  dcvcni  ser  ledas  apuradas. 

^."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  11  de  Setembro  de  1868. 

Acabo  de  receber  o  oíTicio  nue,  com  dala  de  hon- 
tem,  Vm.  me  dirigio  expondo  que,  concluída  a  3.» 
chamada  dos  votantes  dessa  freguezia,  e  proccden- 
do-se  á  separação  das  cédulas,  veriíicou-se  ter  havido 
o  excesso  de  64  cédulas  para  Juizes  de  Paz  ^obre  as 
recebidas  para  Vereadores ;  pelo  que  forão  suspensos 
os  trabalhos  eleiloracs  até  que  csle  Ministério  resol- 
vesse se  devem  ser  ou  não  apuradas  as  referidas 
G4  cédulas. 

Em  resposta  declaro  a  Vm. ,  para  os  fins  conve- 
nientes, que,  á  vista  do  disposto  no  Aviso  n.*  204  do 
6  de  Maio  de  1801,  as  dilas  cédulas  devem  ser  apu- 
radas, visto  não  ser  possível  conhecer  quacs  as  q»ío 
lorão  indevidamente  introduzidas  na  urna. 
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S3,  apuradas  as  cédulas,  veriíicar-sc  que  o  numero 
de  volos,  correspondente  ao  das  cédulas  em  excesso, 
altera  o  resultado  da  eleição,  nào  poderá  esta  sub- 
sistir ;  pois  que  o  facto  de  que  se  trata  só  nào  cons- 
litue  razão  suííiciente  para  a  annullaçáo,  quando  o 
excesso  deixa  de  influir  naquelle  resultado,  como 
estabelece  o  Aviso  n.'  91  de  H  de  Abril  de  4861.* 

Pondero  ainda  que  á  mesa,  na  forma  recommcn- 
dada  pjelo  Avj[so  n.**  370  de.9  de  Setembro  de  4860, 
incumbia  verificar,  na  occasiào  de  recolher  as  cé- 
dulas, se  ambas  as  apresentadas  pelo  volante  erão 
para  Juizes  de  Paz ;  e  bem  assim  que,  nos  termos 
do  mesmo  Aviso,  devem  nas  actas  ser  mencionados 
o  numero  dos  votantes  chamados,  o  dos  que  com- 
parecerão ou  não,  o  das  cédulas  recebidas,  quer 
para  Vereadoras,  quer  para  Juizes  de  Paz,  o  das  apu- 
radas ou  desprezadas  por  motivo  legal,  e  qualquer 
outra  circumslancia  que  occorrer. 

Deus  Guarde  a  Wm.—  Paulino  José  Soares  da 
Souza.—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  paro- 
chiai  da  freguezia  de  Campo  Grande. 


N.   380.— FAZENDA.— Em  12  DE  setembro  de  1868;. 

Diilermina  as  épocas  em  que  devem  terminar  os  prazos  para 
a  subsUtuição  de  notas  de  diversos  valores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro» em  42  de  Setembro  de  4868, 

•  O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução,  que  o  prazo  para  a  substituição 
das  notas  de  4  $000  e  ^00Q  da  2.'  estampa,  o  de  40^000 
da  3.%  de  que  trata  a  Circular  n.*  40  de  20  de  Março 
de  4867,  deve  terminar  no  ultimo  de  Dezembro  deste 
anno ;  e  o  das  notas  de  5g000  da  6.»  estampa,  e  de 
lOjjOOO  da  4.*,  a  que  se  referem  as  Circulares  n,**  18 
e  41  de 22  de  Junho  e  40  de  Outubro  do  mesmo  anno>. 
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lindará  no  ulltmo  de  Junho  de  1860;  devendo  co- 
luerar  do  l.'  de  Janeiro  vindouro  o  dcsconio  pro- 
gressivo de  10  7u,  na  forma  da  Lei,  para  as  primeiras 
das  sobreditas  notas,  o  do  1."  de  Julho  para  as  ul- 
timas. 

Visconde  de  liaboralnj. 


N.  381.— FAZENDA.— Em  12  de  setembro  de  1 868. 

Solve  duvidas  acerca  da  arrecadação  do  cmprcsliiiio  do  cofre 
de  orphãos,   e  da  coulagcm  dos  respectivos  juros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  de  17deAí:osto 
ultimo  transmittio-mc  o  antecessor  de  V.  Ex.  o  offlcio 
do  Presidente  de  Sergipe,  que  junto  devolvo,  acerca 
das  seguintes  duvidas  propostas  pelo  Juiz  Municipal 
e  Orphaos  do  Termo  de  Simão  Dias ;  1  .■  se  casando-se 
uma  orphã  ou  attingindo  a  maioridade,  até  que  época 
se  devem  contar  os  juros  das  sommas  emprestadas 
ao  Governo,  se  até  o  dia  do  casamento  ou  maiori- 
dade, ou  se  até  o  em  que  fôr  requisitado  pelo  Juiz ; 
e  S.»- em  gue  época  pode  o  Juiz  apresentar  ao  Collcctor 
as  quantias  que  houver  arrecadado  como  empréstimo 
ao  Governo,  se  no  principio  ou  no  Um  do  trimestre, 
ou  se  podo  fazel-o  em  qualquer  dia. 

Em  solução  a  estas  duvidas  se  me  offerece  declarar 
a  V.  Ex.,  quanto  a1.%  que  os  juros  dos  empréstimos 
dos  cofres  de  orpháos  são  contados  e  pagos  até  o 
tempo  em  que  elles  entrão  na  maioridade  ou  se 
emancipão,  como  dispõe  a  Ordem  n.**  290  de  2  de 
Julho  ae  1863 ;  e  quanto  a  2.%  que  na  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  1."*  das  Inslrucções  n.**  51  de 
42  de  Maio  de  1842  as  importâncias  que  se  arrecadáo 
no  Juízo  de  Orphaos  sáo  immediatamente  reraettidas 
aos  cofres  públicos,  a  fim  de  serem  escripturadas 
pela  1'órma  prescripta  no  art.  5.**  das  citadas  Instruc- 
ções. 

Deus  Guarde  a  V.  Yx.  — Visconde  de  Itàborahy  .--^ 
Sr.  José  Martiniano  do  Alencar. 
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N.  382. --JUSTIÇA.— Aviso  DE  i 4  de  setemro  de  18G8. 

Ao  Prcsidcnic  da  proviucia  do  Rio  Grande  dò  Sul.— Decide 
que  nao  se  pode  registrar  uma  b ypolhcca  de  inimovel,  posàuido 
cui  comramn,  soiu  o  conseulimenlo  dos  oulros  co-proprie- 
tarios,  desde  que  a  divisibilidade  uâo  csiiver  mauiresta,  ueni 
se  exbibir  prova  delia. 

2.'  Secçào.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Joaquim  do  Nascimento  Alves 
Nobreg^a  reuresenlou  ao*  Governo  Imperial  contra 
a  decisão  dada,  em  recurso,  pelo  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Rio  Grande,  nessa  província,  sobre 
a  duWda  que  oppôz  o  Ciliciai  do  Registro  Geral 
das  Hypothecas  da  mesma  Comarca. 

Recusou  esse  official  registrar  a  escriptura  na  qual 
D.  Joaquina  Lima  da  Costa  Ferreira  hypolliecára  ao 
recorrente  a  quinta  parte  de  uma  casa,  por  ella 
possuída  em  commum  com  oulros  proprietários: 
e  deu  como  razão  do  seu  acto  não  constar  a  divisão 
da  casa,  uem  o  consentimento  de  seus  co-proprie- 
tarios,  (art.  4.*  §  8."  da  Lei  n.°  1237  de  24  de  Se^ 
terabro  de  1864,  e  art.  242  do  Regulamento  n.^  3453 
de  26  de  Abril  de  1865). 

SuaMagestade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
a  representação,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  Secç^io  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente  mez, 
Houve  por  bera  Decidir  que  o  Juiz  de  Direito  cum- 
prio  a  lei,  não  admittindo  o  registro  de  uma  liy- 
potheca  de  iramovel,  possuído  em  commum,  sem 
o  consentimento  dos  outros  co-proprietarios,  desde 
que  a  divisibilidade  da  casa  não  estava  manifesta, 
nem  se  exhibio  prova  dylla;  porquanto  esse  registro 
não  preencheria  os  fins  da  instituição,  reíerindo-se 
á  um  contracto  nullo  quanto  á  forma  eá  substancia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Martiniano  de 
Alencar.— ^v.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedta 
do  Rio  Grande  do  Sul, 
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N.  383.— MAKIMIA.  — Aviso  DE  U  DE  setembro  de  Í8C8. 

Dá  instrucçiics  ao  Pralico-niór  da  Armada  Brasileira  do 
Rio  da  Traia  o  sous  affluenies. 

3.*  Secção.—Minislerio  dos  Negócios  daMarinlia.— 
Rio  de  Janeiro,  em  U  de  Setembro  de  4868. 

.  Sua  Magestade  o  Imperador,  AUendendo  á  con- 
veniência de  regularisar  o  serviço  de  pralicagem 
nos  navios  da  Armada  Brasileira,  que  navegão  nas 
aguas  do  Rio  da  Praia  e  seus  affluenies,  Houve  por 
bem  Nomear  o  Capitão  Tenente  Fernando  Etcne- 
barne  Pratico-niór,  o  qual  observará  as  inslrucções, 
que  vâo  juntos ,  assignadas  pelo  Conselbeiro  Di- 
rector Geral  da  Secretaria  da  Marinha:  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  inleJIigencia  e  execução. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Paço  em  U  de  Setembro 
de  4868.  —Barão  de  Cotegipe.^Ao  Sr.  Chefe  de 
Esouadra  Encarregado  do  Quartel  General  da  Ma- 
rinha. 


Instracçòes  para  o  Pratico-miír  da  Armada  Brasileira 
no  Rio  da  Prata  c  sens  afffucntcs. 


O  Pratico-mór,  immediatamenle  subordinado  aa 
commandante  em  chefe  da  esquadra  de  operações, 
ou  ao  commandante  da  força  naval  estacionada  em 
Montevideo,  deve  eslar  embarcado  no  navio  chefe» 
e  ter  sob  suas  ordens  todos  os  outros  Práticos. 

E'  de  sua  competência  o  seguinte: 

4.**  Apresentar  ao  commandante  em  chefe  da  es- 
quadra de  operações  a  classificação  dos  Práticos, 
que  actualmente  se  achão  embarcados ,  lendo  em 
altenção  o  tempo  de  embarque,  as  habilitações  e 
os  serviços  de  guerra  de  cada  um  delles.     - 

55.**  Propor,  soD  sua  responsabilidade;  os  Pralicosr 
que  convenha  contraciar  para  o  serviço  da  mesma 
esquadra. 

3.**  Designar  os  Práticos  que  devão  ser  nomeados 
para  o  serviço  destinado  á  qualquer  navio ;  sujeita 
esta  escolha  á  approvação  do  commandaiUe  em 
chefe. 

4.°  Desempenhar  pessoalmente  as  commissões 
mais  diíliceis,  urgentes  e  importantes,  como  ex- 
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ploraçao,  balisamenlo,  e  navegação  de  rios,  quer 
agora  para  proscguimenlo  das  opcravòes  de  guerra, 
quer  depois  para  algum  reconhecimento  scienlifico. 

5.°  Informar  nas  queslóes  do  pralicagem  que  se 
suscitarem  entre  navios  nacionaes,  ou  nacionaes  e 
estrangeiros;  ser  arbitro  sempre  por  parte  da  Ar- 
mada Imperial,  e  decidir  as  mesmas  questões  quando 
òs  interessados  recorrerem  a  este  meio  para  ter- 
minal-as,  e  nâo  dependerem  da  jurisdicçâo  terri- 
torial. 

G.'»  Fazer  a  amarração  dos  navios  de  guerra  ou 
transportes  brasileiros ,  no  porto  de  Montevideo  ; 
fundeal-os  convenientemente;  inspeccionar  com  fre- 
quência este  serviço,  de  modo  que  elles  não  soíTráq, 
liem  causem  sinistros. 

7.»  Verificar,  quando  fôr  conveniente  ou  lhe  fôr 
determinado,  o  estado  dos  bancos  e  canaes ,  e  (ipv 
parte  ao  commandantc  da  força  naval  de  qualquer 
íilteração  que  nelles  encontre,  propondo  logo  todas 
as  providencias  e  melhoramentos  à  bem  da  nave- 
gação. 

8.'  Acudir  com  presteza  aos  navios  de  guerra  e 
transportes  nacionaes,  que  precisarem  de  soccorro 
no  porto,  oú  nos  canaes  do  Rio  da  Prata. 

9.^  Dirigir  os  trabalhos  de  reboque,  de  rocegas 
de  ancoras  e  outros  de  sua  dependência. 

iO.  Informar  semestralmente  ao  commandantc  da 
força  naval  á  respeito  do  procedimento  de  seus  su- 
bordinados, e  do  modo  por  que  clles  desempenhão 
os  seus  deveres. 

\  I .  Dar  sempre  sua  opinião  por  escripto  sobro 
a  responsabilidade  que  possa  caber  a  qualquer 
Pratico,  por  sinistro  occorrido  ao  navio  da  Armada 
Brasileira  collocado  sob  sua  direcção. 

i2.  Preparar  a  creação  de  umt^orpo  dePralicos 
tiacionaes,  escolhendo  nas  guarnições  dos  navios 
de  guerra  as  praças  que  mostrarem  mais  aptidão 
para  este  serviço,  e  dando-lhes  por  si,  e  por  seus 
subordinados,  os  esclarecimentos  necessários  para 
habilital-as  a  dirigir  a  navegação  no  Rio  da  Prata 
e  seus  aflluenles. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Setembro  de  1868. ç-i^ran- 
cisco  Xainer  Bomtempo, 
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N.  381.— JUSTIÇA.— Aviso  de  45  de  setembro  de  48C8. 

Declara  que  o  Juiz  Municipal  siipplcnte  tem  direito  aos  venci- 
incnlos,  quando  cslcs  não  forem  devidos  ao  funccíonario  cíTe- 
clivo. 

4/  Sfícçrio.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exra.  Sr.-  A  O  de  Março  de  486G  o  Ba- 
charel Lopo  Diniz  Cordeiro  commimicou  que,  na 
quatidade  de  supplenlc,  assumira  a  jurisdicçào  da 
3.*  Vara  Municipal  da  Côrle,  por  ter  passado  o  Juiz 
cíTcctivo  a  substituirão  da  1.*  Vara  Commercial;  e 
nessa  occasião  solicitou  que  seu  nome  fosse  in- 
cluído na  folha  dos  vencimentos  dos  magistrados 
d^de  o  dia  4,  em  que  começara  a  funccionar. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  do  Estado, 
Sua  Magcstadé  o  Imperador  houve  por  bem,  Con- 
formando-se  com  o  parecerdes  de  Agosto  de  4867, 
decidir  que,  sendo  aquelle  emprego  remunerado  por 
Lei,  o  cidadão  que  o  exercer  deve  perceber  os  res- 
pectivos vencimentos,  quando  cslcs  não  forem  de- 
vidos ao  funccíonario  eífeclivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Josâ  Marliniano  de 
Alencar. —Sv.  Visconde  de  Itaborahv. 


N.  385.— FAZENDA.— Em  4 5 de  setembro  de  1868. 

Hegula  a  operação  do  empreslimo  nacional  do  30.O03:000jS;00O, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.—Rio  de  Ja- 
neiro, em  45  de  Setcml)ro  de  4868. 

O  Visconde  do  Ilabornhvs  Presidonto  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  execução  do  Decreto 
n.*  42IA4  desta  data,  ordena: 

Art.  4.**  No  dia  28  do  corrente  mez,  abrlr-se-ha 
subscripção  para  o  empréstimo  de  30.000: 000$000, 
autorisado  pelo  referido  Decreto,  a  qual  será  encer- 
rada no  dia  5  do  próximo  mez  de  Ouiubro. 
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Art*  S.«  Os  Titulou  du  Apolioes  do  èmbt*e8CÍmo 
serão  de  500||00a  e  de  ^:m$(m. 

Art.  3.*  As  sttbscripções  serio  reeebidas  no  llie* 
souro  Nacional  desde  as  40  horas  dd  maolift  até  as  I 
da  tarde. 

Art.  4.**  Cada  subscriptor  deverá  entregar  no  acto 
da  subscripção  a  somma  correspondente  a  ^V«  do 
valor  dos  Títulos  que  subscrever»  e  se  Ibe  passará 
conhecimento  da  mesma  somma  cortado  do  talão* 

Art.  5."^  Se  a  importância  sabscriptaaté  o  fim  do 
prazo  exceder  á  do  empréstimo,  far-se*ha  uma  re- 
ducçáo  proporcional  em  todas  as  quantias  supe^ 
rioresji  5:000^000,  restituindo-se  os  6  V«  que  demais 
tiverem  sido  recebidos. 

Art.  O.""  Se  dentro  do  prazo  acima  estabelecido 
não  fôr  e  empréstimo  integralmente  subscrtpto  nesta 
Corte,  para  o  restante  abnr-se^ha  subscripção  nas 
Thesourarias  das  Províncias,  que  forem  ulteriormente 
designadas. 

Art.  l.""  As  entradas  dos  empréstimos  serão  reali^ 
sadas  do  seguinte  modo: 

No  dia  da  subscripção. ...  6  V. 

Em  45  de  Outubro 49  •/• 

Em  45  de  Novembro 25  Vo 

Em  45  de  Dezembro 25  •/• 

Em  45  de  Janeiro  de  4869.  25  Vo 

Art.  8.*  Nas  entradas  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente serão  recebidos  os  bilhetes  do  Thesouro 
com  o  respectivo  redesconto. 

Art.  9.«  Os  subscriptores,  que  não  fizerem  efi*ec- 
livas  suas  entradas  nos  prazos  supracitados,  pagarão 
o  juro  de  40  Vo,  se  a  nuira  t6t  menor  de  30  dias ; 
excedido  esse  prazo  perderão  o  direito  ás  entradas 
iã  PAfl  lisfldftfi 

Ar^  40.  Dar-se'*bão  aos  portadores  das  entradas 
mencionadas  no  art.  7/  conhecimentos  semelhantes 
aos  do  art.  i."".  Todos  os  conhecimentos  serão  trans- 
feríveis por  endosso. 

Art.  44.  EíTectuada  a  ultima  entrada,  entregari>se-ha 
aos  portadores  dos  conhecimentos  Apólices  npnuna<» 
tivas  transferíveis  na  Caixa  da  AmortizaçãOt  naimpa 
das  leis  em  vigor. 

Art.  42.  Pica  declarado  que  os  sa  annos;,  a  que 
se  refere  o  citado  Decreto  n.*  4244,  serão  contadoa 
do  dia  46  do  próximo  mez  de  Outubro. 
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Ari.  i3.  O  sorteio  de  i{ue  trata  o  art.  3.*  do  mesmo 
Decreto  será  feito  três  mezes  antes  de  eflectuar-se 
a  amortisaç&o,  em  presença  da  Junta  da  respectiva 
Caixa,  depois  dos  annuncios  convenientes.  Os  nu-* 
meros  que  sahirem  serão  tomados  pela  Secretaria  da 
mesma  Junta,  e  publicados  no  Diário  Official  por 
s^is  dfas  successivos. 

Ari.  44.  Os  possuidores  das  Apólices  sorteadas  e 
não  entregues  no  tempo  marcado  nos  annuncios, 
não  lerão  dij*eito  a  juros,  desse  tempo  em  diante. 

Art.  15.  Os  Títulos  resgatados  serão  inutilísados 
na  forma  da  iei  de  45  de  Novembro  de  4827,  e  ser* 
vir&õ  de  documentos  á  despeza  do  Thesoureiro  da 
Caixa  da  Amortização. 

Art.  46.  A  escripturação  destes  Titúlos»  sua  assig- 
natura*  e  o  pagamento  dos  respectivos  juros  e  amor- 
tização serão  regulados  pela  lei  acima  referida,  e 
usos  estabelecidos. 

Art.  47.  O  Governo  não  emittirá  novos  Títulos  da 
natureza  dos  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes, 
antes  do  ultimo  de  Janeiro  de  4869. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  386.— FAZENDA.— Em  45  de  setembko  db  4868. 

Direitos  que  se  devem  cobrar  das  Embarcações  vendidas  em 
basta  pabli(a  por  iunavegaveis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja» 
neiro,  em  45  de  Setembro  de  4868. 

Communtco  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Allan- 
dega  do  Rio  de  Janeiro,  para  os  devidos  effeitos, 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolveu  dar 

f>r6vimento  ao  recurso  interposto  pelo  Agente  de 
eilões  desta  Praça  Roberto  Orey  ao  despacho  da 
mesma  Inspectoria  de  43  de  Junho  passado,  que  o 
obri^u  aò  pagamento  dos  direitos  de  consumo  do 
casco  e  pertenças  da  Galem  Dinamarqueza-^P^t^ 
/or£f/,— entrada  neste  porto  por  arribada  forçada, 
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e  vendida  em  bBSia  publica  por  inoavegavél ;  p6r« 
quanlo  tendo  sido  arremalaaos  o  casco»  coniuncla- 
raenle  com  o  apparelbo,  maçaine  e  mait»  ocuectos 
da  referida  Galera»  não  devião  ser  cobrados  oulros 
direitos  se  não  os  de  45  7ot  na  forma  do  art.  49 
§  4.*  n.*  6  da  lei  de  26  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado c  Circular  de  30  do  mesmo  mez  e  anno,  e 
não  os  de  consumo,  cuja  arrecadação  cabe  somente 
no  caso  ou  de  3er  desmanchada  a  erobaroacào,  e  ven- 
didas as  suas  partes,  pertenças  e  material,  segundo 
p  paragrapbo  único  do  arL  681  dó  Regulamento  dé 
49  de  Setembro  de  4860,  ou  no  da  arrematação  do 
apparelho,  velame,  lastro,  pertenças  e  outros  objectos 
da  embarcação  sem  o  respectivo  casco»  ou  dos  fragr 
mentos  deste,  quando  desmanchado ;  cumprindo  por- 
tanto que  se  restitua  ao  recorrente  o  que  lhe  fó^ 
devido. 

Visconde  de  Itáborahy. 


N.  387.— FAZENDA.— Ev  47  OB  setbmbro  d&  4868. 

Declara  quaes  as  quaoUas  que  se  devem  abonar  aos  Empregadoi; 
das  Álfaudegas  que  forem  encarregados  do  lançamento  e^o^- 
brança  do  imposio  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, eiik47  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  das  Provindas  que  nos 
Municípios,  onde  não  houver  Recebedorias  de  Ren« 
das  internas  ou  CcUectôfias,  mandem  abonai*  por 
uma  só  vez  a  cada  um  dos  Empregados  das  respec»- 
tivas  Alfandegas,  encarregados  do  lançamento  e  co- 
brança do  imposto  pessoal  no  espaço  de  uma  legud 
alèm  das  capitães  ou  cidades  em  que  estiverem  as 
TYiesmas  Alfandegas,  a  gratificação  de  cincoenta  mil 
réis  para  comedorias,  e  bem  assim  págar*lhes  a  des^ 
pcEa  de  uma  cavalgadura  ,  segundo  o  preço  do 
aluguel  corrente ,  durante  o  tempo  em  que  se 
acharem  occupados  no  dito  lançamento. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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Dá  1^19? Idierttp  a  um  recurso  tobre  pagamento  de  dizima 
de  Gbançelfaria. 

Minisierio  dos  Negocies  da  Fazenda,— Rio  de  ía- 
neiro,  em  41  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  thesouro  Nacional,  Communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Sergipe»  para  seu 
conhecimento  e  devidos  eífeitos,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal\  visto  o  recurso  de  José  Vieira  Barreto,  inter- 
posto da  decisão  tomada  pela  dita  Thesouraria  em 
sessão  da  respectiva  Junta ,  considerando-o  obri-^ 
gado  ao  pagamento  da  dizima  de  Chancellaria  cor- 
respondente á  quantia  de  69:OI9$645  porque  accio- 
nou o  seu  devedor  José  Gomes  de  Azevedo ;  visto 
o  offlcio  com  que  veio  o  recurso  informado»  n.""  3 
de  80  de  Maio  ultimo»  do  qual  consta  que  a  Junta 
assim  decidio  por  entender  que  o  recorrente ,  em 
face  dp  disposto  nos  arts.  2/  e  k^  do  Decreto  n."  443 
de  40  de  Junho  de  4845  e  da  Ordem  n.""  5  do  5  de 
Janeiro  de  4853,  não  podia  gozar  do  direito  de  pre- 
ferir a  Fazenda,  por  não  ter  cumprido  o  dever  pré* 
seripto  no  art.  SO  do  citado  Decreto,  de  responsabi- 
lisar-se  com  juramento  pela  dizima  se  por  ventura 
os  bens  do  executado  chegassem  para  o  seu  pa- 

Í' ^amento:  e  considerando  que  na  espécie  sujeita  a 
alta  da  formalidade  do  juramento  e  da  t)bHgaçáo 
contrahtda  de  restituir  á  Fazenda  o  imposto,  que 
o  recorrente  cobrasse  poroccasiáo  da.  execução,  não 
alterou  d^  forma  alguma  o  direito  da  mesma  Fa- 
zenda; porquanto»  ou  etle  recebeu,  atçm  da  quantia 
{lemaodada,  o  imposto,  e  neste  caso  tem  a  Fazenda 
08  meios  de  cobrar  o  que  lhe  é  devido,  ou  não 
recebeu  se  não  quanto  chegava  para  seu  pagamento» 
e  ne^te  caso  esta  favorecido  pela  disposição  do  re* 
ferido  art»  4/;  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 
pari^  .0  fim -de  ser  o  recorrente  relevado  do  imposto 
exigido»  por  ter  pravado  com  os  documentos  ex-- 
Jiibidos  que  o  producto  dos  bens  executados  não 
che|;ou  nem  á  metade  da  divida  que  motivou  a  exe* 
cuçao. 

Yiscofide  de  Jtaborahy. 
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Dispensando  do  serriço  da  Guarda  Nacional  os  alnmnos  do 
InslUuto  Gommercial  por  estarem  cotnptehendidos  nas  dts- 
posições  do  art.  14  (  3.»  da  Lei  n.»  e02  de  i9  de  Setembro 
de  1^90. 

3.*  Secção.-- Ministério  dos  Negooíos  da  Justiça. 
wRiO  de  Janeiro,  em  18  de  Setembro  de  4868. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —A  33  de  Maio  do  anno  passado  o 
antecessor  de  V.  Ex.  communicou  a  esta  Secretaria 
de  Estado  uma  representação  de  al^ns  alumnos  do 
Instituto  Gommercial  contra  o  Aviso  de  45  de  Abril 
anterior,  que  os  declarara  sujeitos  ao  serviço  da 
Guarda  Nacional. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  dofUmsellio  de  Estado, 
Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem,  Confor* 
mando-se  com  o  parecer  de  27  de  Setembro  do 
mesmo  anno ,  Decidir  que.  sendo  o  Instituto  Com- 
mercial  uma  escola  publica,  por  isso  que  seus  pro- 
fessores são  estipendiados  peh)  Thesouro  Nacional 
e  seus  alumnoSt  uma  vez  approvados,  se  habilitão 
para  certos  empregos  e  funoçôes  publicas,  nos  termos 
do  Decreto  n.*  z741  de  9  de  Fevereiro  de  4861 ,  estão  os 
peticionários  evidentemente  iacluidos  na  disposição 
dò  art.  44  §  S.*"  da  Lei  n/  602  de  49  de  Setembro  de 
4850,.  e  podem  ser  dispensados  de  todo  o  serviçot 
não  obstante  acharem-se  alistados  naguella  Guarda, 
salva  a  hypottiese  do  art.  44  do  referido  Deereto  ou 
provando-se  que  não  frequentão» 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 

Írotestos  de  estima  e  consideração  a  Y.  Ex.  a  quem 
eus  Guarde. —/05^  Martiniano  de  Alencar,--  K 
S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Paulino  José  Soares  de 
Souza. 
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N.  3»ai.r^USriÇÀ.-^Ex  1»  M  SBTWBftO  Dt  486S. 

Resolve  duvidas  a  respeito  do  Juramento  dos  Juizes  Uuoicipae^ 
supplentes  fura  do  prazo. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exro.  Sr.^Decidio  essa  Presidência,  se- 
gundo corartuunicou  em  offlcio  de  30  de  Maio  dé  4866» 
que  os  cidadãos  nomeados  3.*.  e  5.*  supplentes  do 
Juizb  Municipal  do  termo  do  Sàboeiro,  perderão  o 
lugar  por  só  haverem  prestado  juramento  sete  dias 
depois  de  expirar  o  prazo  marcado. 

Pundou«se  essa  decisão  no  facto  de  não  terem 
aquelles  cidadãos  allegado  justo  impedimento,  pe- 
dindo prorogação  do  prazo  na  forma  do  Aviso  de  19 
de  Novembro  de  4862^  e  na  disposição  do  art.  42  do 
Decreto  n/  2042  de  4  de  Novembro  de  4857,  declarada 
pelo  Âviso  de  24  de  Outubro  de  4865. 

Oe  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  de  Jus* 
tiça  do  Conselho  de  Estado,  de  30  de  Setembro  de 
4866,  approvo  a  decisão  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^José  Martiniano  de  Alencar, 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Geará. 

Aviso  de  f  •  de  Novembro  de  I86t;  aq«e  se  refere  a 
Deetsãe  snpra. 

Iltm.eExm.Sr.--Communicou  V.Ex.,  em  oíRcio 
de  46  de  Maio  ultimo,  que»  tendo  o  seu  antecessor 
marcado  o  prazo  de  dous  mezes  pata  que  os  cidadãos 
nomeados  substitutos  do.s  Juizes  Municipaes  pres- 
tassem Juramento  na  forma  do  Decreto  n.*"  2012  de  4 
de  Novembro  de  4857,  e  tendo  alguns  delles  repre- 
sentado, justiflcando  a  impossibilidade  em  que  se 
achavâo  de  cumprir  em  tempo  o  preceito  legal  apezar 
dos  bons  desejos  de  servir,  prorogou  por  mais  um 
niez  o  referido  prazo.  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  Quem  tive  a  honra  de  apresentar  o  dito  oíDcio, 
Manda  approvar  a  resolução  tomada  por  V.Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-?  João  Lins  Vieira  Cansayisão 
de  Smimbú.—Sv.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 

2."  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça^  cm  22  de  Setembro  de  4868.— Conforme.— 
O  Director  interino,  António  AchilUs  de  Miranda 
Varejão. 
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N.  391  .-^IMnRI0.~B]l2lDB  rnUBRÒ  M  ISes. 

Ao  Presldenle  da  Provinda,  da  Bahia.— Declara  que,  no  caso 
dô  serem  iltegalmente  introdazidas  ua  urna  algumas  cédulas, 
não  se  deye  proceder  á  queima,  mas  á  apuração  de  todas. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império»  em  21  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exra,  Sr.— Accusando  o  recebimento  do 
officio  de  16  do  corrente,  no  qual  V.  Ex,  expõe  as 
occurrenciad  que,  durante  o  processo  eleitoral,  se 
derão  na  freguezia  de  Brotas,  aevo  declarar-llie  que, 
apezar  de  terem  sido  ille^almente  introduzidas  na 
urna  algumaã  cédulas,  nao  se  devia  proceder  á 
fliíetma,  mas  á  apuração  de  todas,  á  vista  do  disposto 
no  Aviso  n.""  204  de  G  de  Maio  de  1861 . 

Se,  apuradas  as  cédulas,  se  verifícasse  que  o  nu* 
mero  ae  votos  correspondente  ao  das  cédulas  em 
excesso  alterava  o  resultado  da  eleição,  não  poderia 
esta  subsistir ;  pois  que  o  facto  de  que  se  trata  só 
não  constilue  razão  sufficiente  para  a  annallaçâo 
quando  o  excesso  deixa  de  influir  naquelle  resul- 
tado, como  estabelece  o  Aviso  n.''9i  deli  de  Abril 
de  4864. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Pme/mo  José  Soares  de 
Soina.-St.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  392.— JUSTIÇA.^-^Em  S2  Dlt  âBTBHâRÕ  l>£  4868. 

Resolve  duvida  a  respeito  de  prisão  ordenada  pela  autoridade 
militar  no  crime  de  compra  de  fardamento,  fornecido  pelo 
Governo,  quando  o  delinquente  é  paisano. 

2.»  Secçao.^Mtnisterio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  em  S2  de  Setembro  de  4868. 

liWR.e  Exm .  Sr.— Commlmicou  essa  Presidência, 
eim  of&oto  de  31  de  Maio  de  4866,  o  conflicto  susci- 
tado entre  o  General  Conde  de  Porto  Alegre,  Com- 
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mwcltnte  do  9.*  Ck>i*po  do  Exerdlo  em  oi^eraçSes 
conlra  o  Paraguay,  e  o  Juiz  de  Direito  de  S.  Borja, 
a  respeito  da  prisão  de  alguns  indivíduos  accuo 
sadoâ  de  comprar.o  fardameoto,  fornecido  pelo  Es- 
tada. 

De  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  30  de  Novembro  de 
4866,  declaro  a  V.  Ex.  que,  estdndo  avpriguada  a 
circumstancia  de  serem  paisanos  os  indivíduos 
presos,  nfio  subsiste  o  conílicto  em  face  do  disposto 
na  Lei  n.^  631  de  18  de  Setembro  de  «851,  arl.  </ 
f  4/  e  B.""  Nào  podia  o  General,  embora  acampado 
em  S.  Borja»  prender  os  indiciados  sujeitos  á  auto- 
ridade civil,  visto  não  se  ter  dado  o  caso  de  flagrante 
a  que  allude  o  offlcio  de  24  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^José  Martiniamo  de 
A  lenca7\Sr.  Presidente  da  Província  do  Eío  Grande 
doSuU 


N.  3d3.-r  FâZEMDA.--  Eh  22  de  setevbro  dc  t868. 

Deterinloa  á  Tliesouraria  do  Paraná  que  cumpra  a-  Ordem  da 
Presidência  de  13  de  Abril  próximo  passado ,  sobre  o  paga- 
mento do  patrão  e  romeiros  do  escaler  da  ForUleza  da  Barra 
de  Paranaguá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offlcio  n.*  38 
do  Sr.  Inspector  da Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia do  Paraná  dê  28  de  Abril  ultimo,  em  que 
participa  ter  mandado  suspender  o  paganaento  aos 
salários  de  quatro  remeiros  da  Fortaleza  da  Barra 
de  Paranaguá  por  serem  desnecessários^  attenta  a 
informação  que  tivera  do  Inspector  da  respectiva  Al- 
fandega de  que  naquella  Fortaleza  não  havia  escaler, 
porém  sim  uma  eanda  tripolada  por  dous  reneiros 
je  um  patrão»  o  que  é  contestado  pelo  commandame 
d«i  Fortaleza  e  Capit&o  do  Porto,  declara  ao  mesmo 
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Sr.  Inspector  qire  devto  ler  sulimeUiitoÍ;firesidBnoi2D 
da  Província  a  nacessidado*  desta  .medida»  4ogo  qutf» 
delia  foi  informado  cela  Alfatidegia^  yistq  nfto  eonrec 
tal  despeza  pelo  Hiaisierio  da  Fazenda^  oâo;compe^i 
(indo,  portanto,  ao  Sr.  Inspector  fazeina  cessar  poo 
acto  próprio;  e  bem  assim  que  não  tendo  feitoexe^ 
cutar  a  ordem  da  mesma  Presidência  de  4  d  da  Abril 
ultimo»  em  que  determina  o  pagamento  a  seis.Ée*^ 
meiros  e  um  patrão,  de  accordo  com  as  informaçõelí 
dos  Empregados  respectivos,  ordem  esta  que  cumfNKe- 
ser  observada  emquanto  o  Ministério  da  Guerra  n&o 
resolver  se  deve  ou  não  continuar  o  mesmo  ou-, 
mero  de  remeiros,  pois  que  nas  Provindas  compete 
ás  Presidências  decidir  as  questões  que  se  suscitarem 
sobre  quaesquer  assumptos  relativos  aos  diversos  Mi- 
nistérios, exceptuado  o  daFazenda^como  é  expresso 
no  art.  23  do  Decreto  n.*»  2343  de  19  de  Janeiro 
de  4859;  determina  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça 
sem  demora  cumprir  a  dita  ordem,  aguardando  a 
decisão  definitiva  ao  referido  Ministério  que  lhe  será 
opportunamente  communicada  e  lhe  recommenda 
que  d'ora  em  diante  proceda  em  casos  idênticos 
de  accordo  com  as  disposições  vigentes. 

Visconde  de  llaborahy. 


N.  394.— JUSTIÇ.i.— Aviso  de  23  de  setembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  do  Rio  Grande  do  Sul.— Resolve 
duvida  a  respeito  da  convocação  do  Jury  por  Juiz  de  Direito 
de  Comarca  vizinlia,  quando  tiver  de  presidii-a,  salvo  o  caso 
de  impedimento  do  mesmo  magistralo  c  de  seus  substitutos 
depois  da  convocação. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-^ 
Rio  de  Janeiro,  em  83  de  Setembro  de  4868. 

Illm,  eEkm.  Sr.— Em  26  de  Agosto  ultimo,  sub-, 
metteu  essa  Presidência  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  um  offició  do  Juiz' de  Direito  da  Comarca  do 
Alegrete,  lembrando  a  necessidade  de  alguma  pro- 
videncia, pela  qual  pertença  ao  Juiz  de  Direito  da 
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Comarca  vi2ánha  a  convocação  do  Jury,  quando  ilvet 
de  presidii*a»  salvo  o  caso  de  impedimento  da 
mesmo  magistrado  e  de  seus  subslitutos,  depois  da 
convocação,  visto  que  só  assim  ficarão  conciliados 
e  attendidos  os  sejviços  das  duas  Comarcas. 
•  Em  resposla»  cabe-me  communicar  a  V.  £x.  que 
duvida  semelhanle  já  Toi  decidida  por  Sua  Magestade 
o  Imperador,  de  conformidade  com  a  Sua  Imperial 
Resolução  de  22  do  mez  lindo,  Tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  £stado» 
como  consta  do  Aviso  de  3  do  corrente,  dirigido  á 
Presidência  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Martiniano  de  Alen- 
car.—St.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  393— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  setembro  de  48G8, 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Panlo.— Declara  que  na©  se 
podem  dar  remoções  em  Oílicios  de  Jusiiv'U. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Bio  de  Janeiro,  em  23  de  Setembro  de  4868. 

'  Illm.  e*Exm.  Sf.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  re.tiueri mento  de  Francisco  Joaquim  de 
Sampaio,  Escrivão  de  Orphãos  do  termo  de  Pirassu- 
nunga  nessa  Provincia,  pedindo  a  Graça  de  ser  remo- 
vido para  o  Cartório  de  Orphãos  do  termo  da  Limeira 
ou  para  oTabellionalo  e  Escrivania  de  Orphãos  do  do 
Rio  Claro  ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer  constar  ao  re- 
ferido serventuário,  que  foi  indeferido  o  seu  requeri- 
mento, çorque,  na  conformidade  da  legislação  em 
vigor,  nao  se  podem  dar  remoções  em  Officios  de 
Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os<í  Martiniano  de  Alen- 
car.-— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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N.  39Ô.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  setesbro  de  Í868'.- 

Âo  Priísíílcnic  (l:i  Provincia  de  Sergipe— Decide  duvidas  t 
respeito  de  dinlieiros  de  orpliilos,  recolhidos  aos  respectivos 

cofres. 

2.*  Secriío.— Minislorio  dos  Negócios  da  Justiça»— 
Rio  de  Janeiro,  era  23  de  Seiembro  de  4868.  i 

Illra.  eExm.  Sr.— Em  officion.*  87<l€8<ie  Jqniia 
ultimo,  o  antecessor  de  V.  Ex.  submettcu  á  decisão 
doste  Minisicrio  as  seguintes  duvidas,  oíTerecídas 

1)olo  Juiz  Municipal  e  deOrphãos  do  lermo  de  Simão 
)ias:  1.*  se,  casando-se  umaorphãou  altingindo  á 
maioridade,  os  juros  das  sommas^que  lhe  pertencem 
e  estão  emprestados  ao  Governo,  devem  ser  contados 
unicamente  até  o  dia  do  casamento  ou  da  maioridade 
ou  até  o  em  que  forem  requisitados  pelo  Juiz ;  2."  Se 
hs  quantias  arrecadadas  pelo  Juiz  podem  ser  apre- 
sentadas ao  CoUector,  como  empréstimo  ao  Governo 
no  principio^  no  fím  do  trimestre  ou  em  qualquer  dia. 
Em  resDosta,  declaro  a  V.  Ex.  que^peio  Ministério 
da  Fazenda,  a  quem  compete  o  conhecimento  destas 
duvidas,  já  forâoellas  resolvidas  desta  forma:  quanto 
n  primeira,  que  os  juros  dos  empréstimos  dos  cofres 
dos  orphãos  são  coniados  e  pagos  até  o  tempo  em 
que  estes  entráo  na  maioridade  ou  se  emancipão, 
como  dispõe  a  ordem  do  Thesouro  n.''  296  de  20  de 
Julho  de  i863  ;  e,  quanto  a  segunda,  que^,  de  confor- 
midade com  o  art.  L""  das  Instrucçoes  n.""  51  de  IS 
de  Maio  de  1843,  as  quantias  arrecadadas  no  JuizodQ 
Orphãos  são  remettidas  immediatamenle  aos  cofres 
públicos,  a  fira  de  serem  escripturadas  pela  forma 
preseripla  nas  mesmas  Instrucçoes:  o  quecommu- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Marliniano  de  Alen^ 
ca>\-^Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe* 
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N-,  397.— JUSTIÇA  —Aviso  Ps  24  de  setembro  db  f808. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Maraniifto.— Resolve  duvida  sobre 
"coocessio  de  Aaòfof-corptu  ao  preso  por  virtude  de  pro- 
nuncia. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Setembro  de  48C8. 

Illm.  e  Etm.  Sr.— Trasmittio  essa  Presidência  ao 
Governa  Imperial,  em  oflicio  de  M  de  Julho  de  4865, 
a  noticia  das  tropelias  que  occorrêrâo  por  occasiâo 
doíaígamentô dos  réos ae homlcidio, perpetrado  em 
♦81)5  na  pesèoa  de  Roberto  Francisco  Coelho ;  e  na 
tniesma  occasiáò  ootnmunicòu  ler  a  Relaçfto  desse 
iffstlriòtò  mandado  soltar  por  habeas-corpus  a  um 
réè  pronunciado  em  crime  inafiançavel. 
'  Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
a  Pei^peito  de  t&o  graves  occurrencias,SuaMagestade 
o  Tmper^dò^  Houve  por  bem,  quanto  a  primeira 
papté,  Ortfenár  que  V.  Ex.  promova  a  responsabilidade 
do  Juiz  de  Direiío  interino,  que  deu  causa  ao  atro- 
peilo  do  processo ;  e  âuanloá  segunda,  decidir  que, 
por  AVison/*  219  de  6  de  Agosto  de  1855,  já  foi  decla- 
jpada  a  incompetência  do  recurso  extraordinário  do 
habeas-córpus  para  o  èaso  de  prisão  em  virtude  de 
pronuncia,  e,  portanto,  emquanlo  outra  intelligencia 
não  fôr  adoptada,  cumpre  que  os  Promotores  dfa  Jus- 
tiça na  primeira,  como  na  segunda  instancia,  de- 
fendão  perante  os  tribunaes  do  paiz  aquella  doutrina, 
ihtei^pondo  os  recursos  e  meios  iegaes. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.—José  Mariiniano  de  Alen- 
car. ^Sv.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  3a8.-^FA%ENDA.— Bx  84  de  sktbmbro  dè  Í868. 

I>á  provimento  a  um  recurso  sobre  direitoa  de  consumo  e  addi- 
cionaes  deduzidos  indevidamente  do  producto  da  arrematação 
do  carregamento  de  um  navio  arribado  e  coudemuado  por 
inoavegavel. 

Ministério  dos  Negócios  dti  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Setembro  de  18G8. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  -do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacíonai,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  de  Santa  Catbarina,  que 
*  sendo  presente  á  SecQôo  de  Fazenda  do  Gonselbo  de 
Estado  o  oí&cio  que  o  Cônsul  Geral  da  Bélgica  nesta 
Çôrte  dirigio  ao  Governo' Imperial  era  18  de  Maio  do 
anno  passado,  reclamando  por  parte  da  Companhia 
de  Seguradores  Mariíimos  de  Antuérpia  contra  o 
procedimento  da  Alfandegada  dita  Provmcia,  relativo 
4s  mercadorias  pertencentes  ao  navio  italiano  Eli- 
sabetta,  que  alli  forão  vendidas  em  hasta  publica  para 
reexportação,  e  pedindo  ao  mesmo  tempo  restituição 
da  quantia  de  20:447^994,  importância  dos  direitos 
de  consumo  e  addicionaes  que  a  Alfandega  deduzio 
do  producto  da  arrematação;  a  mesma  Secção,  exa- 
minados os  documentos  annexos  ao  citado  officio, 
as  informações  da  Thesouraria  e  da  Alfandega,  e  as 
das  Directorias  Geraes  das  Rendas  e  do  Contencioso 
do  Thesouro  Nacional;  visto  o  Regulamento  das 
Alfandegas,  arls.  305  e  623  §  3.^ : 

Considerando  que  o  navio  Elisabetta,  sabido  de 
Buenos-Ayres  com  destino  a  Antuérpia,  arribara  ao 
porto  da  Cidade  do  Desterro  em  Santa  Catbarina  por 
motivo  de  força  maior,  e  abi  fora  condemnado  por 
innavogavel ;  que  as  mercadorias  de  que  se  trata, 
postas  em  hasta  publica  a  pedido  do  Capitão,  forão 
arrematadas  para  serem  reexportadas,  o  que  effecti- 
vãmente  aconteceu ;  que  segundo  o  preceito  do  ci- 
tado art.  623  g  3."*  as  ditas  mercadorias  estavão  na 
Frovincia  de  Santa  Catbarina  em  transito,  e  assim,, 
ipgo  que  forão  reexportadas,  como  podião  ser,  ne- 
nhum direito  tinhão  de  pagar  senão  o  de  reexpor- 
tação que  satisfizerão,  por  não  ser  de  entreposto  o 
porto  da  referida  Cidade;  e  portanto,  que  illegal- 
mente  procedeu  a  Alfandega,  deduzindo  direitos  de 
Consumo  do  producto  da  arrematação  e  cm  bene- 
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ijcio  dos  arremalantcs,  com  maníresla  infracção  da 
arl.  305;  íoi  de  parecer:  que  a  Alfandega  de  Santa 
Oilbarina  é  responsável  pela  imporlancia  dos  refe^ 
ridos  direílos»  illegalmente  deduzidos,  visto  como 
essa  imporlancici  é  parle  integrante  do  prpducto  das 
mercadorias,  a  que  tem  incontestável  jus  o  respectivo 
dono ;  que  a  reclamação  deve  pois  ser  attendida, 
inandando-se  entregar  á  Compannia  de  Seguradores 
Marítimos  de  Antuérpia  a  quantia  reclamada  dô 
20:447g99í,  e  providcnciando-se  ao  mesmo  passo 
para  que  o  Inspector  da  dita  Alfandega  indemnise 
o  Tlicsouro,  ficando-lhe  o  direito  salvo  de  ir  haver 
o  reembolso  dos  arrematantes  das  mercadorias.  E 
porque  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem 
Conlormar-se  com  este  parecer,  por  Sua  Immediala 
Kesoluçao  de  25  de  Julho  ultimo,  e  conseguinte-* 
mente  vai  oThesouro  effectuar  a  entrega  da  referida 
quantia;  determina  outrosim  ao  mencionado  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria,  a  quem  adverte  por  ter 
consentido  em  uma  pratica  como  a  de  que  se  trata, 
que  promova,  nos  termos  expostos,  a  indemnisação 
da  Fazenda  Nacional. 

Visconde  de  liáboráhy. 


N.  399.— FAZENDA.— Em  24  de  setembro  de  Í86^. 

Declara  pertencerem  ao  dominto  naconal  as  cousas  do  dominio 
do  Estado,  laes  como  os  terrenos  diamantinos  e  as  minas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, cm  24  de  Setembro  de  Í868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  24  de  Julho  ultimo,  remettendo  a  traducção  de 
uma  nota  que  lhe  dirigio  o  Ministro  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  solicitando,  de  ordem  de  seu  Go- 
Tcrno,  informações  sobre  os  direitos  e  privilégios 
da  Coroa  relativamente  aos  diamantes  que  são  ex- 
irahidos  das  minas  do  Brasil,  communico  a  V.  Ex. 
que  pertencem  ao  doniinio  nacional  as  cousas  da 
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dominio  do  Estado,  entre  as  quaes  se  conlão  os 
lerreaos  diamanlinos  e  as  minas ;  que  esta  espécie 
de  bens  foi  comprehendida  e  enumerada  entre  os 
da  Coroa  pela  Ord.  Liv,  2/  Til.  26  §  16,  Tit.  28 
princ.  Tit.  34  §  40;  que  a  administração  dos  ter* 
renos  diamantinos  e  minas  foi  regulada  pelo  Alvará 
de  24  de  Dezembro  de  1734;  que  a  Resolução  da 
Âssembléa  Geral  de  25  de  Outubro  de  4832,  consi* 
derando  também  noarl.  9.*  pertencentes  ao  dominio 
da  Nação  os  ditos  terrenos,  alterou  profundamente 
o  systema  dessa  administração;  e  finalmente  que  os 
Decretos  de  24  de  Setembro  de  484i5',  47  de  Agosto 
de  4846,  41  de  Dezembro  de  4852  e  n.*"  3350  de  20 
do  Novembro  dé  4864,  todos  estabelecem  regras 
sobre  as  minas  e  terrenos  diamantinos,  bem  como 
as  Leis  n.*  665  de  6  de  Setembro  de  4852,  n.»  754 
de  45  de  Julho  de  4854,  n.^4507  de  26  de  Setembro 
de  4867  art.  23. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Visconde  de  Itahorahy.— 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  400.— IMPÉRIO.— Eu  2i  de  setembro  de  4868. 

At)  Presidente  da  Província  da  Bahia.  —  Declara  que  as  Gamaras 
MuDícipaes  devem,  havendo  daplicalas,  nas  eleições  para 
Vereadores,  apurar  as  actas,  que  mais  legUimas  lhes  pare- 
cerem ;  compeUndo  aos  Presidentes  de  Proviucia  mandar  pro- 
ceder a  nova  apuração  no  caso  do  julgarem  differen  temente. 

2.*  Secção.  —Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  S4  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr,  — Com  officio  de  47  do  corrente 
y.  Ex.  me  remetteu  cópia  da  circular  que  dirigio  ás 
Gamaras  Municipaes,  fazendo-lties  recommendações 
DO  intuito  de  reprimir  o  abuso  das  duplicatas. 

Devendo  as  Gamaras  Municipae^  recebidas  as 
actas  das  diversas  parochias,  proceder  im mediata- 
mente á  apuração  dos  votos  para'  Vereadores  em 
dia  annunciado  por  edilaes,  seguindo  o  metliodo 
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geral  dos  apurações  (art.  405  da  Lei  n.*  387  de  49  de 
Agosto  de  184G),  6  sendo-lbes  pertnillido  apurar, 
havendo  duplicata,  a  acta  que  mais  legitima  lhes 
parecer  (af  l.  87  da  citada  Lei),  convém  que  se  pro- 
ceda nessa  conformidade. 

Se,  no  uso  da  atlribuição  que  lhe  confere  o  art.  448 
daquella  Lei,  V.  £x.  julgar  da  validade  da  eleição 
diílerentementè  da  Camará  Municipal,  mandará  pro- 
ceder a  nova  apuração  (Aviso  n."  23  de  27  de  Janeiro 
de  4853),  salvo  guando,  proferida  a  annulàção,  sa 
der  o  caso  previsto  no  Aviso  n/  62  de  24  de  Feve- 
reiro de  4853,  porque  deve  então  proceder-se  em 
todoo  municipio  a  nova  eleição,  conforme  determina 
o  mesmo  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paulino  José  Soares  de 
Soliza.Sr,  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  40! .— LViPERIO.— E«  24  m  setembro  de  1868. 

Ao  Director  d^r  Faculdade  de  Medicina  da  Rnliia.— Declara 
quem  deve  assignar  as  cartas  dos  pliarmaccu ticos  na  falta  do 
Presidente  do  acto. 

3."  Secção.— Rio  "de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  24  de  Setembro  de  4868.  ^ 

Accuso  o  recebimento  do  officio  de  V.  S.  de  0  do 
corrente  mez,  no  qual  expõe  que.  tendo  Manoel 
Procopio  do&  Saritos  Ribeiro  concíuido,  em  4867, 
seus  estudos  no  curso  pharmaceutico  dessa  Facul- 
dade, e  requerendo  ultimamente  a  respectiva  carta, 
não  pôde  preencber-«e  o  requisito,  exigido  no  Re^- 
lamento  complementar  dos  estatutos,  de  ser  assig- 
nada  a  dita  carta  pelo  Presidente  do  acto,  em  razão 
de  ter  este  fallecido.  A'  vista  disto,  consulta  V.  S. 
sobre  quem  deve  assignal-a. 

Em  resposta  declaro  aV.  S.  que,  neste  caso  não 
previsto  no  Regulamento,  deve  ser  assignáda  a  carta 
pelo  examinador  mais  antigo:  4.^  quanto  á  no- 
meação ;  S.""»  quanto  á  collação  de  gráo ;  e,  final^ 
mente,  se  fôr  a  mesma  a  data  da  nomeação  e  do 
gráo,  pelo  de  maior  idade. 
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Esla  regra  deve  porém  seguir-se  quando,  como 
no  caso  actual,  oâ  examinadores  forem  de  ig^ual  cate- 
goria ;  aliás  deverá  ser  preferido  o  que  íor  Lente, 
sendo  o  outro  oppositor. 

Em  qualquer  das  hypolheses,  o  examinador  deverá 
fazer  a  declaração  de  que  assigna  a  carta  na  falta 
do  Presidente  do  acto 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paulino  José  Soares  de 
Souza.^Sv.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 


N.  402.— IMPÉRIO.— Em  S4qE SETEMBRO  de  Í86S. 

Ao  Dírcclor  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.— Declara 
quo  a  disposição  do  art.  253  do  Regulamento  complementar 
das  Faculdades  de  Direito  é  applicavel  unicamente  aos  Em- 
prega<los  cujas  faltas  o  Porteiro  deve  marcar. 

3.»  Secção.— Rio  da  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  24  de  Setembro  de  4868. 

Em  offlcio  de  3\  do  mez  passado  V.  S.  consulta 
se  a  disposição  do  art.  253  do  Regulamento  comple- 
mentar das  Faculdades  de  Direito  se  estende,  sem 
excepção,  a  todos  os  Empregados,  ou  comprehende 
somente  aquelles  cujas  faltas  o  Porteiro  deve  marcar. 

Estando  a  duvida  proposta  resolvida  por  Aviso  de 
46  de  Outubro  de  4864,  diriffido  ao  Director  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  com  a  inclusa  cópia 
do  mesmo  Aviso  respondo  á  consulta  de  V.  S. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^Paulino  José  Soares  de 
Soiesa.— Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo. 

AlvIsmi  a  que  se  refere  o  aniorler. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  46  de  Outubro  de  486t, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  9  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  a  Directoria  dessa  Faculdade  consulta 
o  Governo  se  a  disposição  do  art.  253  do  Regula- 
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mento  complementar  dos  estatutos  das  Faculdades 
de  Direito  do  Império  é  appiicavel  aos  Lentes  da 
Faculdade,  e  se  á  essa  disposição  está  sujeito  o  Lente 
que  serve  interinamente  de  Director.  Em  resposta 
tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  o  referido  artigo 
não  coTuprehende  senão  os  Empregados  de  que 
trata  o  art.  25í . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Jbíá  Ildefonso  de  Souza 
Ramos.— Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife. 


N.  (03.— FAZENDA.  — Ek  25  de  sbtembro  de  4868. 

Solve  uma  duvida  sobre  o  pagamento  do  Juro  do  empréstimo 
naeional  de  30.000:  OOOifOOO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Setembro  de  4868. 

Para  desvanecer  a  estranha  interpretação  que  al- 
gumas pessoas  pretendem  dar  á  clausula  do  art.  4.'' 
do  Decreto  n.^  4244  de  45  do  corrente,  que  resa 
assim : 

«  O  juro  annual  do  empréstimo,  que  começará  a 
correr  do  i.^  de  Outubro  próximo  futuro,  será  de  6  7o, 
contado  na  razão  de  4$0(K)  por  oitava  de  ouro  de 
S2  quilates,  ou  27  pence  por  4^000,  e  pagos  semes- 
tralmente nos  primeiros  45  dias  dos  mezes  de  Abril 
e  Outubro  de  cada  anno.  » 

Cumpre  que  V.  S.  declare  aos  subscriptores  do 
empréstimo  autorisado  por  aquelle  Decreto,  aue  cada 
um  dos  títulos  ou  apólices  de  4:0003000  da  direito 
ao  portador  de  receber  annualmente  45  oitavas  de 
ouro  de  22  quilates  em  moeda  nacional  deste  metal 
ou  em  libras  sterlinas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Viscoíide  de  Ilàborahxj .— 
Sr.  Conselheiro  António  José  deRem. 
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N.  4ai.-FAZBNDA,--BM  Í5  M  stTBÉittO  in  1868. 

Declani  ter  sido  revogado  o  primeiro  artigo  da  Circular  n.*», 
de  2i  de  Outubro  de  1805,  sobre  fianças. 

Miníslerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Setembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal  do 
The.souro  Nacional,  declara  aosSrs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e 
execução,  que  fica  revogado  o  primeiro  artigo  da 
Circular  n.''^!),  de  22  de  Outubro  de  4866, que  manda 
reduzir  a  dous  terços  o  valor  das  fianças  quando 
forem  prestadas  em  Apólices  da  Divida  Publica  ou 
em  dinheiro. 

Visconde  de  Itàborahy. 


N.  405.— FAZENDA.— Ek  25  DE  setembro  dr  4868. 

Maada  pagar  a  côngrua  a  que  tem  direito  um  Vigário  encommcn- 
dado  e  ordena  a  restituição  do  que  elle  demais  recebeu. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  25  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itàborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  do 
Padre  António  Joaquim  Lisboa,  Vigário  encommen* 
dado  da  Preguezia  de  Nossa  Senhora  da  Victoria  e 
Conquista,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  gue  pague  a  côn- 
grua a  que  tem  direito  o  referido  Vigário,  na  impor- 
tância de  495j^966,  visto  achar-se  prescripta  nào  só 
a  dívida  relativa  ao  tempo  decorrido  do  4.*  de  Julho 
a  3  de  Agosto  de  4859,  por  isso  que  elle  só  reque- 
reu o  pagamento  da  divida  correspondente  a  esse 
tempo  em  4  de  Agosto  de  4864,  mas  também  a  divida 
relativa  aos  dias  decorridos  do  4  .*  a  20  de  Março  de 
4858,  porque  só  foi  reclamado  o  pagamento  em  24 
de  Março  de  4863. 
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E  verificando-se  pela  informação  da  dila  Tbesou- 
raria  que  aquelle  Vigário  recebera  algum  leropo  a 
respecliva  côngrua  nào  na  razão  da  lerça  parle,  mas 
da  metade  da  que  compelia  ao  lugar  ^ue  exerceu, 
não  em  consequência  de  vaga  mas  de  iinpedímenlo 
do  Vigário  Collado  que  se  achava  pronunciado,  o 
que  é  conlrario  á  Resolução  de  23  de  Abril  de  4825 
e  Aviso  de  9  de  Oulubro  de  4854,  n.*  474,  ordena 
oulrosira  ao  Sr.  Inspeclor,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Mínislerio  da  Jusliça  de  3  de  Junbo  de  4864, 
que  no  aclo  do  pagamento  da  mencionada  divida 
exija  do  dito  Vigário  a  restituição  do  que  demais 
tiver  recebido  á  razão  de  300^000,  pois  só  lhe  com- 
petia o  vencimento  de  200^000  annuaes,  um  terço  da- 
congrua  do  Vigário  impedido. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  40G.— GUERRA.  — Em  25  de  setembro  de  4868. 

Declara  que  o  pedido  de  medicaroenlos  deve  ser  feiío  em  artigos 
próprios  da  botica,  e  não  em  dinheiro. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  25  de  Setembro  de  4868. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Tendo-me  V.  £x.  communicado 
em  seu  offlcío  de  44  do  corrente,  sob^n.""  64,  que  o 
Direclor  interino  da  Colónia  Militar  de  Ilapura  in-- 
cluira  no  orçamento  das  despezas  do  semestre  cor- 
rente a  quantia  de  4:240^000,  sendo  parle  para  a 
compra  de^medicamenlos,  e  parte  para  a  de  male- 
riaes  de  conslrucção  destinados  á  casa  da  Directoria 
que  se  está  edificando ;  declaro  a  V.  £x.,  para  seu 
conhecimento  &  devidos  effeitos,  que,  nos  termos 
do  §  3/  do  art.  24  do  iieguiamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.^"  22ao  de  26  de  Junho  de  4858,  devendo 
o  pedido  do  provimento  necessário  para  a  botica  do 
estabelecijuento  ser  feito  pelo  Facultativo  ao  Di- 
rector, e  por  este  dirigido  a  essa  Presidência,  devo 
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enlender-se  que  é  em  arligos  próprios  da  boUco,  e 
não  em  dinheiro,  e  quanto  ás  obras  da  casa  da  Di- 
rectoria, que  é  indispensável  a  apresentação  do 
respectivo  orçamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Muritiba.  — 
Sr.  Presidfínle  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  407.— IMPÉRIO.— Em  25  de  setembro  de  4868. 

Ao  Presidenie  da  Província  de  Sergipe.  —  Declara  ser  incom- 
paUvcl  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  o  de  Escrivão  do  cível. 

2.'  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  25  de  Setembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  o  recebimento  do  offl- 
cio  de  V.  Ex.  de  íí  do  corrente,  em  que  communica 
a  deliberação  que  tomou  dê  declarar  incompatível  o 
cargo  de  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  Chrístovão 
dessa  Província,  que  exercia  o  cidadão  Theodoro 
Cordeiro  Guaraná,  com  o  lugar  de  escrivão  do  eivei, 
provedoria  e  annexos  que  o  mesmo  cidadão  aceitou 
e  exerceu  depois  de  eleito  para  aquelle  cargo. 

Cabe-me  responder  a  V.  Ex.  que,  á  vista  da  dou- 
trina do  Aviso  n.»  64  de  7  de  Fevereiro  de  -1861,  é 
approvada  a  deliberação  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paulino  José  Soares  de 
Souza.  — Sv.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  408— FAZENDA.— Em  26   de  setembro  de  4808. 

Dá  insirucçSes  para  o  promplo  pagamento  dos  juros  das  Ano- 
lices  da  Divida  Publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Setembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  obviar 
duvidas  que  se  possáo  suscitar  om  algumas  Tlio- 
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sourarias  a  respeito  do  pagamento  de  juros   das 
Apólices   da  Divida  Publica,  cornmuníca  aos  Srs* 
Inspectores  das  Tiiesourarias  de  Fazenda  em  que 
não  existem  Caixas  Filiaes,  para  seu  conliecimento 
e  execução,  a  solução  que  nesta  data  foi  dada  ás 
propostas  pela  Thesouraria  de  Santa  Catharina,  a 
saber:  4.*»  que,  na  forma  da  Circular  n.^^GO  de  U 
de  Novembro  de  4867,  deve  ser  pago  o  juro  das 
Apólices,  íindo  ^que  seja  o  semestre,  iadependenle 
de  ordem  especial  do  Thesouro  para  esse  íim,  em- 
bora a  despeza  exceda  á  importância    do  credito 
distribuído  &  Thesouraria,  pois  que  a  mesma  des- 
peza se  deve  satisfazer  com  preferencia ;   â.""  que 
os  juros  vencidos  no  semestre  de  Janeiro  a  Junho 
próximo  passado,  ou  no  de  Julho  a  Dezembro  de 
4867,  que  ora  forem  pagos,  devem  ser  escripturados 
no  exercício   de  4867—68,  a  que  oerténce  a  des- 
peza ;  3.*  que  os  juros  não  pagos  de  qualquer  dos 
semestres  de  4866—67,  e  que  agora  forem  recla- 
mados, não  poderão  ser  abonados  e  escripturados 
na  verba   própria  do  exercício  de  4867  —  68,  nem 
na  do    actual,  mas  na  de— Exercícios  findos—, 
dando  a  Thesouraria  immediatamente  conta  ao  The* 
souro  da  quantia  paga  por  essa  verba,  a  íim  de 
ser  nella  contemplada ;  i.""  finalmente,  que  para  se 
não  diílicultar  de  futuro  o  prompto  pagamento  dos 
juros,  logo  que  sejão  reclamados,  cumpre  que  os 
Srs.  Inspectores,  em  observância  do  disposto  no 
art.  4."  do  Decreto  n/  446  de  45  de  Janeiro  de  4842, 
facão  organisar  no  principio  de  cada  semestre  a 
folha  dos  juros  vencidos  no  ^anterior,  para  serem 
pagos  aos  possuidores  das  Apólices ;  e  no  caso  de 
que  alguns  destes  deixem  de  comparecer  a  rece- 
bêl-os  até  o  fim  do  semestre  addicíonal  do  exer- 
cício, será  a  importância  que  lhes  pertencer  levada 
á  Caixa  de  depósitos,  para  ser  pela  mesma  abonada 
em   qualquer  tempo;  pondo-se  naguella  foLha  a 
verba  de  não  ter  sido  satisfeita  a  dita  importância 
no  exercício  competente,  e  formando -se  folha  es- 
pecial para  o   seu  pagamento    quando  apparecer 
o  credor,  guardadas  as   disposições  dos  arts.  58 
e  59  da  Lei  de  45  de  Novembro  de  4827,  como  se 
pratica  na  Caixa  da  Amortisação. 

Visconde  de  Tiabo?*ahy. 
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N.  409.  WUSTXÇÂ.^Atiso  db  S6  ue  sbiembro  ok  1868. 

A0  Presideole  da  Província  de  Sergipe.— Decide  duvidas  a  res- 
peito'da  iacompatibilidade  «entre  os  cargos  de  sopplente  do 
Juix  Municipal  e  Coronel  Gommandante  Superior  da  Guarda 
NaclOBBi. 

2.*  Secção.— MÍQislerio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  era  26  de  SelemBrdrde  1868. 

Illm.  e  Exm.Sr.  — Em  officio  de  42  do  corrente 
communicou  essa  Presidência  ao  Governo  Impe- 
rial que  declarara  incompatível  o  í.*  supplente 
do  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos  do  termo  de  Ita- 
baiana,  Manoel  Gaspar  de  Mello  e  Menezes,  por  ter 
aceitado  e  exercido  o  posto  de  Coronel  Commandante 
Superior  da  Guarda  Nacional  do  referido  Município, 
e  o  3.*  supplente  José  de  Souza  Contreiras,  que  foi 
ultimamente  nomeado  Tenente  Coronel  do  Batalhão 
da  Reserva  da  mesma  Guarda. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  Presença  levei 
o  mencionado  officio.  Houve  por  bem  Approvara  de- 
cisão dada  por  essa  Presidência»  á  vista  da  manifesta 
incompatibilidade  dos  cargos,  convindo,  porém, 
observar  que  o  3."*  supplente,  embora  nomeado  Te- 
nente Coronel,  conserva  o  cargo  anterior  se  não 
aceitou  o  posto  e  não  entrou  na  posse  delle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oíá  Maríiniano  de 
Alencar. -^Sf.  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe. 


N.  410.— JUSTIÇ\.^A VISO  DJE  28  db  sbtembro  de  1868 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Decide  que  o  Guarda 
Nacional  designado,  que  se  recusar  fazer  o  serviço  que  direí- 
taroentc  li)c  competir,  sem  mot;vo  para  isenção,  é declarado 
recruuvel  e  liça  sujeito  á  disposição  do  ar 1. 14  das  lastrucçdes 
mandadas  observar  pelo  Decreto  n.**  73  de  6  de  Abril  de  1891. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja^ 
neiro,  em  28  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oflicío  do  antecessor  de  V.Ex.  de  30 
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de  Janeiro  ultimo,  consultando  se  a  disposição  do 
art.  U  das  Instrucções,  mandadas  observar  pelo  De- 
creto n/  73  de  6  de  Abril  de  4S44,  é  também  appli- 
cavel  aos  que  occuitarem  Guardas  Nacionaes,  desig- 
nados para  o  serviço  de  guerra,  protegerem  a  sua 
fuga,  impedirem  por  alguma  forma  que  sejào  presos, 
quando  não  se  queirão  prestar,  ao  mesmo  serviço, 
ou  forem .  causa  de  que,  depois  de  presos,  sejão  ti- 
rados do  poderldos  conductores. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Decidir  que  o  Guarda  Nacional,  simplesmente  desig- 
nado não  está  incluído  no  citado  art.  U  das  Ins- 
trucções ;  mas,  se  recusar  fazer  o  serviço,  que  direi- 
tamente lhe  competir,  sem  motivo  para  isenção, 
na  conformidade  do  art.  133  da  Lei  n."*  602  de  49  de 
Setembro  de  4850,  é  declarado  recrutavel,  e  fica  su- 
jeito líquella  disposição.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^José  Martiniano  de 
Alencar. — ^Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  411.— IMPÉRIO.— Em  28  de  setembro  de  4868. 

Declara  que  iiào  pôde  couUnuar  a  fazer  parle  <la  iiie^a  paro- 
cliíal  oiiiesario  que  recusar  servir  de Secrelario,  quando  for 
desiguiido. 

2.'  Secção.— Circular.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  do  Império,  em  28  de  Setembro 
de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Sua  Magestade  o  Imperador 
Havendo  por  bem  Conformar-se ,  por  sua  Imme- 
diala  Resolução  de  46  do  corrente  mez,  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  92  do 
Agosto  findo,  Manda  declarar  que  não  pôde  con- 
tinuar a  fazer  parte  da  mesa  parochial  o  mesario 
que  recusar  servir  de  Secretario,  quando  fôr  de- 
signado, nos  lermos  do  arl,  47  %  2.**  da  Lei  n.**  387 
de  49  de  Agosto  de  48i6. 
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Comquanfo  nenhuma  dUposição  do  Lei  assim  o 
delernuíjo  oxpllcilanionle^  vai  csla  solução  de  ac- 
cordo  com  o  priacii>io  que  íirtna  a  necessidade 
da  obediência  aos  preceilos  do  Legislador. 

O  cilado  ariigo  da  Lei  n.*  387  quer  que  nas 
niesas  parocliiaes  seja  Secrelario  o  mesario  repre- 
sentante da  turma  dos  eleitores  que  o  Jiiis  de  Paz 
presidente  designar.  O  designado  tem  pois  o  dever 
de  aceitar  esse  encargo.  Se  livesso  o  direito  de 
escusar-se,  igual  direito  lerião  os  outros  mesarios 
de  rtícusar  não  só  o  mesmo  encargo  mas  o  serviço 
que  a  cada  um  fosse  distribuído ,  vindo  assim  a 
mesa  a  não  poder  funccionar* 

O  que  communico  a  V.  Ei.  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paulino  Jmé  Soares  dê 
Súu;;a.—Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  412.— FAZENDA.— Em  23  dk  setembro  pe  1868. 

Declara  qual  a  ajuda  de  custo  que  compete  ao  2.»  Kscriptu- 
rarío  nomeado  interinamente  para  a  Alfandega  de  Penedo  ;e 
ordena  a  rcsliiuíção  da  que  foi  abonada  ao  Official  de  Descarga 
nomeado  para  a  mesma  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Setembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaboraljy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoúra  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector 
da  Thosouraria  da  Província  das  Alagoas  que  ficão 
approvadas  as  ajudas  de  custo  mandadas  abonar 
ela  Presidência  da  Província  ao  Inspector  e  ao 
."^  Kscripturario  nomeados  interinamente  para  a  Al- 
fandega de  Penedo,  e  de  que  deu  conta  no  officio 
n.""  4  de  4  de  Julho  deste  anno,  com  a  diíTerença 
porém  de  que  ao  referida».**  Escripturario  só  com- 
pele como  ajuda  de  custo  do  primeiro  estabeleci- 
mento a  quantia  de  125^000,  e  nao  de  I^O^OOO,  e  deve 
portanto  repor  o  excesso.  Quanto  a  ajuda  de  custo 
arbitrada  ao  Oflicial  de  Descarga  João  Pinto  de  Amo- 

dcosOei  de  186S«  '60 
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rim,  nâo  pôde  ser  conflrmadn,  c  deve-se  exigir  a 
sua  resliluição;  porquanto,  não  sendo  considera- 
dos Empregados  de  Fazenda  os  Guardas  arregi- 
menlados,  de  cuja  classe  saliío  o  dito  Amorim,  a 
sua  nomeação  para  Oflíicial  de  Descarga  deve-so  con- 
siderar como  a  primeira,  e  neste  caso  nâo  tem  di- 
reito á  ajuda  de  custo,  nos  termos  do  art.  42  das 
Inslrucçoes-  de  24  de  Julho  de  1863. 

Visco7iric  de  liahorahy. 


N,  413.  — FAZENDA  -Em  29  dè  setembro  de  1868. 

Declara  irregular  o  proccdimcnlo  de  um  chefe  de  Policia  aprc- 
seutando-se  em  uma  Thesourarfa  de  Fazenda  para  dar  busca 
nos  cofres  delia,  sem  ter  solicitado  da  Presidência  a  desig« 
nação  do  dia  para  effcctuar  scmclliaute  diligencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Dos  documentos  que  acom- 
panharão o  ofTicío  do  Inspector  da  Tiiesouraría 
da  Provincia  do  Amazonas  do  26  de  Junho  deste 
anno,  sob  n.^"  64,  consta  que  tendo  o  ex-chefe  de 
Polícia  interino  Bacharel  Esmeríno  Gomes  Parente 
recebido  ordem  da  Presidência  da  Provincia  para 
verificar  se  erão  ou  não  falsas  as  cédulas  de  400$ 
da  4.*  estampa,  \^  serie,  ultimamente  recebidas 
na  Thesouraria  do  Pará,  visto  apresentarem  algumas 
differenças  comparadas  cora  outras  existentes  em 
circulação,  e  no  caso  aílirmativo  tomar  as  provi- 
dencias para  impedir  desde  logo  a  continuação  do 
gyro  promiscuo  delias  no  commercio ;  se  dirigira 
a  Thesourariât  de  Fazenda,  e  convidarão  Inspector 
desta  Repartição  para  apresentar-lhe  as  notas  da- 
õuelle  valor  existentes  nos  seus  cofres,  e  depois 
dos  necessários  exames  e  informações  resolvera 
fazer  lacrar  èm  um  invólucro  as  oitenta  e  duas 
notas  do  sobredito  valor  e  estampa,  em  que  se  no- 
tarão as  differenças  alludidas,  reconimendando  ao 
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mesmo  Inspector  C|ue  as  não  deixasse  mais  sahíi* 
dos  cofres  alé  ulterior  deliberaçfto  do  Governo  sobre 
a  legitimidadii  ou  falsidade  delias. 

B  como  desla  exposição  se  evidencia  que  o  re- 
ferido Chefe  de  Policia  interino  no  desempenho 
desta  incumbência  deixou  de  observar  o  disposto 
no  Decreto  n.*  512  de  46  de  Abril  de  4847,  rogo 
a  V,  Ex.  gue  se  sirva  recommendará  Presidência 
da  sobredita  Provincia  do  Amazonas  que  declare 
ao  mencionado  Bacharel,  que  foi  irregular  o  seu 
procedimento  apresentando-se  na  Thesouraria  de 
Fazenda  para  dar  busca  nos  cofres,  sem  ter  soli- 
citada da  Presidência  designação  do  dia  para  eíTec- 
lual-^  sendo  que  a  diligencia  do  exame  e  veri- 
íicação  das  notas  suspeitas  ds  falsidade,  desem- 
penhada pela  forma  por  que  o  foi,  é  oíTensiva  da 
dignidade  da  Repartição,  o  desairosa  para  os  Agentes 
da  Administração  Fiscal. 

Deus  Guarde  a  W.Ex.-^  Visconde  de  Itáborahy. 
— Sr^ose  Martiniano  de  Alencar. 


N.  iU.— FAZENDA.— Em  30  des£T£Ubro  ds-ISCS. 

Indefere  «i  reclamaçSio  do  Gerente  da  Compauliia— Rio  de  Ja- 
neiro Gas  CompaDy,-«reUlivaniento  ao  despacho  dos  navios 
<|ue  conduzem  o  carvio  de  pedra  destinado  ao  consumo  da. 
dita  Companhia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Setembro  de  4868. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimenlo  e 
fins  convenientes,  que  foi  indeferida  a  roclamação 
do  GerentQ  da  Companhia— Rio  de  Janeiro  Gas  Com- 
pany  limiled— coi^ra  a  pratica  adoptada  na  mesma 
Alfandega,  relativamente  ao  despacho  dos  navios 
que  conduzem  para  este  porto  o  carvão  de  ped  ra 
íiestinado  ao  consumo  da  dita  Companhia,  a  vista 
do  disposto  no  arl.  46  das  Instrucções  de  S9  de 
Maio  do  anno  passado",  mandadas  observar  pelo 
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Decreto  11%"  3883  ilft  mesma  dafa,  comparado  com 
o  arU  625  I  l.^^doRegiJlamenlodo  19  deSetcmbro 
de  4860,  onde  não  se  isenla  dos  direitos  <lo  ex- 
pediente as  mercadorias  xjuo  fa^cm  objecto  do  §  ^1 
do  art.  512  do  citado  Regulamento. 

Visconde  de  Ilaborahy. 


N.  445.—  JUSTIÇA.— Aviso  db 30  de  setembro  de  4868, 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.—  Sol?c  duvidas 
a  respeito  da  remessa  de  processos ,  existentes  em  outros 
Termos,  quando  ó  crcado  um  Termo  novo,  a  cuja  Jurisdlcvil^o 
devem  pertencer. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeira,  em  39  de  Setembro  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Em  oíTicio  n.M98  de  44  de 
Julho  deste  anno,  o  antecessor  de  V.  Ex.  submetleu 
à  decisão  do  Governo  Imperial  varias  duvidas,  men- 
cionadas pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo 
de  Itambé,  por  occasiào  de  haver  elle  exigido  dos 
Juizes  Municipaes  de  Goyanna  e  Na^arelha  remessa 
do  lodos  os  processos,  em  que  forem  partes  inte- 
ressadas pessoas  residentes  no  referido  Termo  do 
Itambé,  recentemente  creado. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  são  destituídas 
de  fundamento*  as  duvidas  referidas,  porquanto, 
desmembrado  um  Termo  de  outro  e  crcado  íoro  em 
o  novo  Termo,  passão  para  elle  todos  os  autos  pen- 
dentes, relativos  a  questões  de  pessoas  ahi  residen- 
tes e  fjcão  sob  a  nova  iurisdicção,  cessando  desde 
logo  a  antiga,  que  perde,  pela  creação,  a  sua  com- 
petência, na  conformidade  das  Provisões  de  6  de 
Fevereiro  de  4847  e  24  de  Outubro  de  4823,  e  Avisos 
de  45  de  Outubro  de  4S32,  28  de  Outubro  de  4858,  31 
de  Agosto  de  4864  e  22  de  Dezembro  de  4863,  que 
resolvem  a  questão.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Martmiano  de  Alcn^ 
ca/'.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  416.— IMPEBIO.— Em  30  de  setembro  de  <868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Declar.i  ser  incom- 
patível o  car^o  de  Jàlz  de  Paz  com  o  de  Ctjilécior. 

*.*  Secção  —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  30  de  Setembro  de  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Êm  solução  ao  oíllcio  deisa 
presidência,  dalado  de  1<  do  corrente,  sob  n."  36, 
declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvado  o  acto,  pelo 
«uai  dccidio  ser  incompatível  o  cargo  de2.»  Juiz 
fie  Ks  da  parochla  da  Capella,  exercido  por  An- 
tónio Ferreira  Novaes  e  Mello,  com  o  de  Collecior 
da  Villa  do  mesmo  nome,  quq  aceitara  e  cm  cujo 
exercício  entrara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —Panluio  Josd  Soares  do 
Sawja.— Sr.    Presidente  da  Província    de  Sergipe. 


N.  4f7.— IMPÉRIO.— Em  30  dk  SETEMBno  de  1868. 

Dá  lostrucções  sobre  o  modo  pratico  cía  convocação  dos  votamos, 
recebimento  das  cédulas,  apuração  dos  votos  c  reunião  do^ 
CoUcgios  Eleitoracs,  quando  se  proceder  na  mesma  occusiuo 
á  eleição  de  Eleitores  especiaes  para  Senador,  c  de  Bleilorcs 
geraes. 

Circular.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império*  em  30  de  Setembro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  para 
os  devidos  cfieilos,  a  inclusa  cópia  das  Instrucções 
desta  data,  regularísando  o  modo  nratico  da  convo-^ 
cação  dos  votantes,  recebimento  oas  cédulas,  apu« 
ração  dos  votos  e  reunião  dos  Collegios  Eleitoraes, 

auanão  se  procedcf  na  mesma  occasião  á  eleição 
e  eleitores  cspeciaes  para  Senador,  e  de  Eleitores 
feraes  competentes  para  os  fins  indicados  no  art. 
24  da  Lei  n.""  387  de  49  de  Agosto  de  48i6  c  mais 
disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paulino  José  Soares  do 
Souza.Sr.  Presidente  da  Província  do  — 
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Instrncçòes  a  que  se  refere  esta  Clrealàr. 

Convindo  regularisar  o  modo  pratico  da  convo- 
carão dos  volantes,  recebimenlo  das  cédulas,  apu- 
ragào  dos  votos  e  reunião  dos  Collegiof  Eleiiora^s, 
(luando  SC  proceder  na  mesma  occasiao  á  elcic^ào 
<lc  Eleitores  espociaes  para  Senador,  e  de  Eleitores 
^eraes  competentes  para  os  lins  indicados  no  art. 
Í2I  da  Lei  n.*  387  de  i9  de  Agosto  de  4846,  e  mais 
disposições  em  vigor;  Sua  Magestado  o  Imperador 
Ua  por  bem  determinar  que,  em  tal  caso,  se  ob- 
servem lambem  no  processo  eleitoral  as  seguintes 
inlruc^ões : 

Art.  I.**  Na  convocação  ordenada  pelo  art.  44  da 
Lei  n.**  387  de  19  de  Agosto  de  4846,  se  declarará  que 
os  cidadãos  qualificados  tem  de  dar  os  seus  votos, 
lanto  para  Eleitores  gcraes,  como  para  Eleitores  cs- 
peciaes, 

Att.  2/  Para  uma  e  outra  eleição  servirá  a  mesma 
Mesa,  organisada  na  forma  da  Lei. 

Art.  3.'  Os  volantes  enlrcgaráõ  duas  cédulas  fe- 
chadas de  todos  os  lados,  na  forma  das  Instrucções 
de  27  de  Setembro  de -4856,  devendo  conter  uma  os 
nomes  dos  Eleitores  geraes,  e  a  outra  os  dos  Elei- 
tores cspeciaes  de  Senador.  A  primeira  pode  não 
ter  rotulo;  a  segunda  terá  este:— Eleitores  espo- 
ciaes. Ambas  estas  cédulas,  depois  de  examinados 
os  invólucros,  serão  recolhidas  na  uma  á  proporção 
que  se  forem  recebendo. 

Art.  4.**  Terminado  o  recebimento  dastedalas,  o 
Presidente  da  Mesa  Parochial  mandará  separar  das 
outras  as  aue  tiverem  sido  recebidas  para  Eleitores 
geraes.  Contadas  e  emma^sadas  distinctamenle , 
publicar-sc-ha  o  numero  de  umas  c  de  outras,  que 
será  declarado  na  acta. 

Ari.  5.»  Começará  a  apuração  pelas  cédulas  rece- 
bidas para  Eleitores  geraes,  e  depois  de  ser  decla- 
rado o  resultado  da  eleição,  e  lavrada  a  respectiva 
acta.  especial,  na  forma  do  art,  51^  da  Lei  n.*  387  de 
19 de  Agosto  de  4846.  proceder-se-ha  á  apdração  das 
cedulds  dos  Eleitores  especiaes,  da  qual  também  se 
lavrará  a  competente  acta. 

Art.  6.**  Das  actas  da  organisaçâo  das  Mesas  Pa- 
rochiaes,  da  1.»  e  2.*  chamada  dos  volantes,  e  es- 
peiúal  da  3."  chamada,  se  extrahiráõ  cópias  authen- 
ticas,  duplicadas,  para  os  eUcilus  declarados  nos 
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arls.  \iè\  e  423  da  cilada  Lei  n."*  387.  De  cada  uma 
das  aclas cspeciaos  da  apuraçrio  se  cxlrahirá,  poren), 
uma  só  cópia  para  os  mesmos  elleitos. 

Ari.  7.*  Os  Collegios  Elciloraes  devem  rcunir-so 
para  a  eleição  de  Senador  no  dia  immedialo  á(|uelle 
em  que  con'cluircm  seus  trabalhos  os  Collegios  Rlei- 
toraes  que  lem  de  eleger  os  Deputados  á  Asscmhléa 
Geral, 

Paíacio  do  Rio. do  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de 
iSGH. -^Paulino  José  Som^es  rle  Souza. 


N.  448. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PTIBUCAS.  —  Circular  D£  30  de  setembro  de  1868. 

Declara  que  os  Engcohciros  incumbidos  de  medições  de  lerras, 
ele.  observem  o  que  a  este  respeiío  conlém  o  uaiado  de  As- 
tronomia do  Dr.  Liais» 

Rio  de  Janeico.^Miníâlerio  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Comraercio  e  Obras  Publicas,  em  30  de  Se« 
embro  de  i868. 

Cumprindo  ao$  engenheiros  incumbidos  da  me- 
dição de  terras,  e  das  explorações  de  estradas  e  rios, 
fixar  astrooomicamejMe  os  poiUos  mais  notáveis  dias 
Unbaâ  medidas,  e  as  povoações  em  que  o»tacio« 
nar^m,  camo  está  determinado  pelo  art.  4i  do  Re-- 
gularoentò  de  8  de  Maio  de  485j^,  e  Instruçções  que 
açompanbárão  o  Aviso  Circular  deste  Ministério  de 
87  de  Outubro  de  1862,  e  contendo  o  tratado  de 
astronomia  applicada  á  geodesia  pratica  do  Dr.  Em- 
manuel  Liais,  os  meios  de  obter  rapidamente  essas 
posições,  e  a  solução  pratica  de  muitas  questões 
relativas  a  este  objecto,  remetto  a  Vm.  um  exemplar 
dessa  obra  para  seu  uso  e  applicâj^ao  no  desempenho 
dos  trabalhos  que  lhe  forão  conhados. 

Deus  Guarde  a  Ym^^^Joaquim  Antão  Fernandes 
Leão—Sr. . .  • 
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N.  44  9.— MARINHA.— Aviso  i>o4/0E  outubro  de  4868. 

Manda  incluir  nos  inventários  lodos  os  objeclos  qne  existirem 
cm  concerto  nas  OAIcinas  do  Arsenal  de  Marinha,  por  oeca- 
sííko  do  desembarque  dos  responsáveis,  ou  de  desarmamento 
dos  navios. 

4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  4.'  de  Outubro  de  4868. 

Sua  Mngeslade  O  Imperador,  Allendendo  á  neces- 
sidade de  dar  providencias,  para  que  os  OlTiciaes  do 
Fazenda  da  Armada  não  soffrào  demoi*a  na  prestacíio 
de  suas  contas,  por  falta  de  documenlos  de  descarga 
dos  objectos,  que  tiverem  em  coficerto  nas  ofllcínas 
do  Arsenal  de  Marinha,  Houve  por  bem  Deter- 
minar, á  vista  de  informação  dada  pela  Inten- 
dência, Contadoria  e  Chefe  do  Corpo  de  Fazeiída, 
([uc,  no  acto  de  fazer-se  inventários  nas  arrecadações 
cm  terra,  e  á  bordo  dos  navios  do  Estado,  ôôjão 
arrolados  todos  os  objeclos  que  ,existirem  em  con- 
certo e  eslivercm  mencionados  nas  cautelas,  do 
(jue  trata  o  Aviso  de  9  de  Novembro  de  4857 ;  as  quaes 
deveríi  ser  para  este  fim  apresentadas  pelos  respon- 
sáveis aos  inventariantes,  que  neilas  averbaráo  os 
nomes  dos  recebedores,  cm  cujo  poder  ficaráõ  as 
mesmas  cautelas,  para  em  tempo  competente  recla- 
marem  das  olllcinas  os  objeclos  neilas  designados. 
No  caso,  porém,  de  desarmamento»  toca  aos  Almo- 
xarifes recebel-as,  e  dar  os  respectivos  conheci-* 
mentos,  iransmiuindo^as  da  mesma  fònna  a  seus 
successores  como  documento  justificalivo  da  carga 
dos  ditos  objectos:  o  que  communico  a  V.  S.»  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe, -^Sr, 
Contador  da  Marinha. 
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N.  420.— GUERRA.— Km  1.*  de  outubro  de  4868. 

Declara  quacs  os  vencimentos  que  competem  ao  Ajudante  do 
Director  da  Fabrica  -da  Pólvora  da  Esirella  durante  o  tempo 
em  que  servir  cumulativamente  o  lugar  vago  de  Director. 

Rio  de  Janeiro. -^Ministério  dos  Negócios,  da 
Guerra,  em  1  .•  de  Outubro  de  4868. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effjilos,  que,  na  forma  do  disposto  no  art.  4.*  do 
Decreto  n.^  4995  de  4  i  de  Outubro  de  4857,  competem 
ao  Major  Frederico  Calvacanli  de  Albuquerque,  Aju- 
dante do  Director  da  Fabrica  da  Pólvora  da  Estrelia, 
durante  o  tempo  em  que  servir  cumulativamente  o 
lugar  vago  de  Director  da  mesma  Fabrica,  os  ven- 
cimentos do  seu  empreffo  e  mais  a  5.»  parte  dos 
vencimentos  do  referido  lugar. 

'Deus  Guarde  a  \m.-^ Darão  de  MuHtiba,  —  Sv. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N,  421.— GUERRA.— Em  4.»  de  outubro  de  4868. 

Declara  que  ae  deve  mandar  abonar  vantagens  geraes  ao  Ama- 
nuense da  Repartição  do  alistamento  de  praças  para  o  Exer 
cito. 

Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  .4.*  de  Oulubro  de  4868. 

lUra.  e  Eim.  Sr.— Em  resposta  ao  oflicio  de  V.  Ex. 
de  40  de  Affosto  próximo  íindo  comraunicando-me 
ler  nomeado  o  Alferes  reformado  Augusto  Pereira 
Ramalho  para  exercer  o  emprego  de  Amanuense  da 
Repartiç&o  do  alistamento  de  praças  para  o  Exercito 
com  as  mesmas  vantagens  arbitradas  pelo  art.  47 
das  Instrucções  de  19  de  Outubro  do  anno  passado 
sob  n.*  349  para  o  oíRcial  encarregado  do  alista- 
mento; declaro  a  V.  Ex.  não  poder  ser  approvada 
aquella  deliberação,  visto  que  em  Aviso  de  6  de 
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Fevereiro  do  corrente  anno  já  se  declarou  a  pre- 
sidência da  Província  de  Pernambuco,  que  ao  subal- 
terno nomeado  para  Amanuense  daquelía  Repartição 
se  deve  mandar  abonar  vantagens  geraes  por  tal 
exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  —  BarãodeMuritiba.  —  Sr. 
Presidente  da  Proviucia  das  Alagoas. 


N.    422.— JUSTIÇA.— AViSO  DO  I.*  DE  OUTUBRO  D£  1868. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy.'— Decide  que  uem  o 
'  Aviso  u.o  23  de  29  de  Ahril  de  1813,  nem  a  Ordenação,  Liv 
3.«  Titulo  21  §  13,  probibe  que  sejâo  apontados  no  rol  das 
testemunhas  os  Juizes  de  íacto  ou  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, era  4 /de  Outubro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  o  Promotor  Publico  da 
Comarca  da  Parnahyba,  nessa  Provincia,  indicado 
como  testemunha,  era  processo  crime,  ao  Juiz  de 
Direito  da  mesma  Comarca,  este  fundando-se  no 
Aviso  n.^  23  de  29  de  Abril  de  1843,  declarou  que 
na  qualidade  de  Juiz,  devendo  tomar  posterior- 
mente conhecimento  do  facto,  não  podia  servir  de 
testemunha,  e  um  dos  antecessores  de  V.  Ex'. 
submetteu  a  duvida  ao  conhecimento  do  &ovemo 
Imperial,  em  oíiicio  de  25  de  Maio  de  4866. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  presença 
levei  a  duvida  suscitada,  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  £s^ 
lado,  Houve  por  bem  Decidir  que,  nem  o  Aviso  ci- 
tado nem  a  Ordenação,  L.  .3  Tit.  21  §  13  prohibe 
que  sejão  apontados  no  rol  das  testemunhas  os 
Juizes  de  facto  ou  de  Direito ;  antes  a  ordem  pu- 
blica eúse  que  elles,  havendo  presenciado  o  crime, 
deixem  ae  funccionar  como  Julgadores,  e  deponhao 
quanto  souberem.  Desta  forma  não  só  o  julga- 
mento será  mais  fundado  em  prova,  como  não 
ficará  indefeso  o  réo,  na  parte  em  que  possa 
aquelle  depoimento  influir  para  sua  conaemnação • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Martiniano  de 
Alencar.-^Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Piauby. 
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N.  423.— JUSTIÇA.— Aviso  do  í.^dr  outubro  de  48C8. 

Resolve  duvida  quanto  á  substiluição  do  Prcsidcnic  da  Rclaçãc^, 
quando  impedido  por  suspeição,  na  occasião  de  dar  volo  de 
desempate. 

a.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  JusUça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  1  ,•  de  Outubro  de  i  868. 

Nào  tendo  V.  S.  encontrado  na  collecção  das- De- 
cisões do  Governo,  do  aono  de  4854,  o  Aviso  de  40  de 
Janeiro,  resolvendo  duvida  quanto  a  substituição  do 
Presidente  da  Relação,  quando  impedido  por  sus- 
peição ,  na  occasião  de  dar  voto  de  desempate , 
solicitou  uma  cópia  deste  Ministério  para  melhor 
esclarecimento  desse  Tribunal ;  e,  em  resposta  ao 
seu  officio,  cabe-me  remeller-Uie  a  referida  cópia, 
que  será  igualmente  inserida  no  Diário  Official; 
para  que  lenha  a  conveniente  publicidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  /os^  Martiniano  de  Alen^ 
ear.  —Sr.  João  António  de  Vasconcellos,  Presidente 
daRelaçSodaBahia. 


Avtao  a  que  se  refeFe  •  Aviso  snprs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  40  de  Janeiro  de  4854. . 

Foi  presente  aSuaMagestade  o  Imperador  o  officio 
deV.  S.,  datado  de  83  Dezembro  ultimo,  em  que 
expõe  que  entrando  em  julgamento ,  na  Relação 
dessa  Provinda»  a  causa  de  aupellação  eivei,  entre 
partes  António  Pedro  de  Miranda  Corte  Real  e  outros, 
e  havendo  empate  na  votação,  mas  não  podendo 
Vi  S.  proferir  o  voto  de  desempate,  como  Presidente, 
\íslo  como  era-ihe  defeso  intervir  na  decisão  da 
causa,  por  ser  seu  cunhado  um  dos  Desembarga- 
dores, que  tinha  sentencia-lo,  convidara  ao  Desem- 
bai^ador  Telles  para  substituiNo  na  votação,  o  gual, 
ainda  que  mais  moderno  que  quatro  Juizes  do  reito^ 
era  comtudo  o  mais  antigo  dos  desimpedidos ;  e,  á 
vista  da  dita  exposição,  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  o  arbítrio  queV.  S.  tomou 
de  chamar  jwira  substituiNo  a  desempatar  a  causa  a 
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referido  Descmlfhrgador  Telles,  que  era  o  mais  an- 
tigo dos  Desembargadores  presenles  e  desiiri  pe- 
didos. 

Deus  Guarde  aV.  S.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Aratyo.— Sr.  António  Ignacio  de  Azevedo,  Presidente 
da  Relação  de  Pernambuco. 

t.*  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio^ 
da  Justiça,  em  4  de  Outubro  de  4868.—  Conforme.— 
O  Director  interino,  António^  Achilles  de  Miranda 
Varjão. 


N.  424.— IMP£RIO.— Eh  1.^  D£  outubro  dc  4808. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  — Fixa  a   iutelligcncia 
do  art.  32  da  Lei  n.<>  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  4.""  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm..  Sr.— Em  ofiicio  de  5  do  mez  findo 
consulta  V  .Ex:— se,  não  obstante  estar  marcada 
para  o  dia  34  de  Janeiro  de  4869  a  eleição  a  que  se 
vai  proceder  em  consequência  da  dissolução  da  Ca^ 
mara  dos  Deputados,  deve  effectuar-se  na  3.*  dominga 
do  mesmo  mez  de  Janeiro  a  revisão  annual  ao 
alistamento  dos  votantes,  nos  lermo$  do  art.  25 
da  Lei  n."*  387  de  49  de  Agosto  de  4846. 

Comquaoto,  no  caso  de  que  se  trata,  a  nova  quali- 
iicação,  não  estando  concluida  na  forma  do  art.  4  4 
das  instrucções  de  28  deJunbo  de  4849,  de  modo 
algum  possa  servir  para  a  referida  eleição,  devo 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  art.  32  da  citada  Lei  ter* 
minantemente  probibe  que  depois  da  dissolução 
da  Camará  temporária,  e  a|,é  que  se  verifique  a 
eleição,  se  reunão  ars  juntas  parocbiaes  para  Ira-^ 
balbos  de  qualificação. 

Ainda  quando  se  queira  entender  que  a  2.*  parto 
do  citado  art.  32  é  mero  reforço  e  garantia  da 
effectividade  da  4  .*,  e  que  fica  salva  a  intenção  do 
Legislador  se  a  eleição  se  fizer  pela  qualificaçãQ 
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anterior,  nem  assim  podcrião  ser  dentro  do  pe« 
ríodo  intermédio  iniciados  os  trabalhos  4a  revisão 
do  alislamenlOy  porque  a  Lei  coherenlemente  cas- 
sou aos  eleitores  da  Legislatura  finda  pela  disso- 
luçcio  todos  os  poderes  e  attribuições,  entre  as 
quaes  a  de  concorrerem  para  a  formação  das 
juntas  gualificadorns ,  excepção  feita  unicamente 
da  de  intervirem  na  orgamsação  das  mesas  para 
os  trabalhos  das  assembícas  parochiaes.  Esta  única 
limitação,  feita  pelo  art.  412  da  Lei,  presuppòe  a 
prohibição  da  reunião  das  juntas  de  qualificação, 
e  confirma  a  intelligencia  dada  pelo  Governo  im- 
perial ao  citado  art.  32. 

Deu^  Guarde  a  V.  Ex.^Paidino  José  Soares  de 
Souza. —Sv.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.    425.— FAZENDA.— Eu  O  4."  DS  outubro  db  1868. 

Devem  soíTrer  o  desconto  de  metade  da  graUGcação  os  Sm* 
pregados  que  se  retirarem  de  suas  ReparUções  aDtes  das 
doas  horas  da  tarde,  aiuda  mesmo  precedendo  licença  dos 
respeciiTos  Chefes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Outubro  do  4868. 

Em  deferimento  á  petição  de  Rodrigo  António 
Alves  da  Costa,  2.''  Escriplurario  do  Thesouro  Na- 
cional, com  exercicio  na  Directoria  Geral  das  Ren- 
das Publicas,  reclamando  contra  o  desconto,  que 
baseado  no  |  S.""  do  art.  29  do  Decreto  n.""  4453 
de  %  de  Abnl  do  corrente  anno,  Ibe  fez  a  Direc- 
toria a  cargo  de  V.  S.  da  metade  de  sua  gratifi- 
cação em  3  dias  do  mei  de  Julho  ultimo,  em  que 
se  retirou  da  respectiva  Repartição  com  licença  de 
seu  Chefe  depois  das  duas  horas  da  tarde,  sirva-se 
V.  S.  mandar  restituir  ao  referido  Empregado  a 
guantia  que  lhe  foi  descontada;  ficando  V.  S.  na 
intelligencia  de  que  só  deveráõ  soff^rer  o  meneio^ 
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nado  desconto  os  Empregados  que  se  retirarem 
das  suas  Repartições  antes  das  duas  horas  da  tarde, 
ainda  mesmo  precedendo  licença  dos  respectivos 
Chefes, 

Deus  íTuarde  a  V.  S. --^Visconde  de  ítáborahy* 
^Sr.   Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade* 


N.  426.— FAZEXDA-— Em2  DE  outubro  ee  1868- 

Declara  que  a  condição  13. «  das  que  acompanharão  o  Decreto 
u.o  359  de  17  de  Janeiro  de  1866  refere-se  a  lerrenos  de- 
volutos, os  quaes  são  distincios  dos  de  marinhas  e  accres- 
cidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.*"  93  de  K\  de  Maio  ultimo,  què 
referindo-se  a  condição  43."  das  que  acompanharão 
o  Decreto  n.^  3590  de  17  de  Janeiro  de  4866  a  ter- 
renos devolutos,  os  quaes  são  distlnctos  dos  de 
inarinhas  e  accresciaos,  cumpre  sobr' estar  na  ex- 
pedição do  Titulo  das  4,854  nraças  dos  terrenos 
da  ultima  classe,  que  menos  regularmente  enten- 
deu essa  Thesouraria  poderem  ser  concedidas  á 
Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Para^uassú, 
nessa  provinda ;  ficando  á  mesma  Companhia  salvo 
o  direito  de  obtel*as  pelos  meios  estabelecidos  no 
Decreto  n.""  4405  de  SS  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  ou  de  solicitar  a  sua  concessão  gratuita  ao 
Corpo  Legislativo. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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N.  42T.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2  de  outubro  de  1868. 

MaDda  apresentar  do  Quartel  General  da  Mariíiba  a$  praças 
do  Corpo  de  Bombeiros  que  procederem  irreg;ularmeute. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
em  2  de  Outubro  de  4868. 

Ern  resposta  ao  ofDcio  de  28  do  mez  findo,  em 
que  Vm.  communíca  que  mandara  apresentar  no 
Quartel  General  da  Marinha  as  praças  do  corpo  sob 
o  seu  commando,  Eduardo  José  da  Silva,  João  Ro- 
drigues de  Andrade  e  Manoel  Geraldo  de  Carvalho, 
declaro-lhe  que  fica  approvado  o  seu  procedimento, 
e  Vm.  aulorisado  a  proceder  da  mesma  forma  com 
as  praças  que  praticarem  actos  semelhantes,  ou 
que  por  seu  procedimento  irregular,  e  indisciplina, 
não  convenha  conservar  no  dito  Corpo* 

Deus  Guarde  a  Vm.—/oagwím  Antão  Fernandes 
Iieão.—Sw  Director  Geral  interino  do  Corpo  de 
Bombeiros. 


N.   428.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de «868. 

O  art.  14^  da  Tarifa  das  Alfandegas  só  é  applicavel  ás  estradas 
de  ferro  propriamente  ditas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  Outubro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  presente  o  requeri- 
mento de  Monteiro  Carneiro  &  Azevedo,  gerente  da 
companhia  de  vehiculos  económicos,  estabelecida 
nessa  capital,  pedindo  não  só  a  restituição  dos 
direitos  oe  consumo  que  na  respectiva  Alfandega 
pagarão  de  parte  dos  trilhos  de  ferro  mandados 
vir  da  Europa  para  a  construcção  da  linha  de  Ita- 
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agipe  ao  largo  da  Vicloria,  mastambcm  despacho 
ivre  para  lodo  o  malerial  encomraendado  para  a 
mesma  obra,  baseando-se  no  arl.  U56  da  Tarifa 
que  baixou  com  o  Decreto  n.''  2684  de  3  de  No- 
vembro de  4860,  lenho  a  declarar  a  V.  Ei.  que 
foi  indeferido  o  dilo  ^requerimento,  visto  ser  se- 
melhante pretenção  contraria  á  letra  e  espirito  do 
citado  artiffo  da  Tarifa,  pelo  qual  se  evidencia  quç 
o  favor  neile  contido  é  concedido  ás  estradas  de 
ferro  propriamente  taejs,  que  são  aquellas  cujos 
carros  são  movidos  por  machínas  de  vapore  não 
ás  estradas  de  rodagem,  como  a  que  a  mencio- 
nada empreza  pretende  estabelecer  de  Itapagipe  á 
Yictoría,  cujos  carros  lera  de  ser  tirados  por  ani-* 
mães,  embora  rodem  sobre  trilhos  de  ferro,  intel- 
ligencia  esta  que  é  robustecida  pelo  que  dispõe 
o  Decreto  n/  4027  de  48  de  Agosto  de  4859,  e  pelo 

3ue  foi  declarado  á  Presidência  de  Pernambuco  por 
ecisão  de  S2  de  Março  de  4866. 

Deus  guarde  a  V.  Vx. ^Visconde  de  Ttaborahy. 
— l*r.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  429.— IMPÉRIO.— Em  3  de  outubro  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Gatharína.— >Suslenta  o  acto 
pelo  qual  o  mesmo  Presidente,  por  Irregularidades  praticadas» 
declarou  sem  eflTeilo  os  trabalhos  eleito raes  começados  na 
freguezia  de  S.  José,  e  nuUa  a  eleição  feita  na  de  Nossa  Senhora 
das  Necessidades  de  Santo  António;  e  outrosim  approvou  a 
suspensão  dos  trabalhos  eleitoraes  da  freguezia  de  S.  Joaquim 
de  Garapaba. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  3  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communicou  V.  Ex.  em  officio  de 
46  do  mez  passado,  que,  por  occasiãodas  eleições  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  não  houve  em  toda  a 
Província  alteração  da  ordem  publica,  mas,  na 
íreguezia  de  S.  José,  na  de  Nossa  Senhora  das  Ne- 
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cessidades  de  Saolo  Anlonio  e  na  de  S.' Joaquim  de 
Garopaba,  occqrrèrão  irregularidades,  á  yista  dás 
quaes  resolveu  \.  £x*  o  seguinte: 

Pelo  que  diz  repeito  á  primeira  destas  freguezias 
designou  V.  Ex.  o  dia' 4  4  de  Outubro  para  se  lazer 
nova  eleição,  declarando  sem  effeito  os  trabalhos 
eleitoraes  começados,  pela  razão  de  ter  a  mesa 

Sarochial  deixado   de  proceder  na  conformidade 
o  disposto  nos  arts.  60  e  61  da  Lei  n^SBI  de  49  de 
Agosto  de  4846; 

Na  parte  relativa  á  2.*  das  referidas  freguezias, 
declarou  y.  Ex.  nuUa  a  eleição  alli  feita,  por  ter 
sido  a  urna,  durante  o  processo  eleitoral,  subtrahida 

Í^or  duas  vezes  da  matriz,  onde,  fechadas  as  portas, 
óra  deixada  sem  guarda;  e  marcou  o  dia  48  do 
corrente  mez  para  se  proceder  a  nova  eleição 
somente  de  Juizes  de  Paz,  nos  termes  do  Aviso  n.*62 
de  SI  de  Fevereiro  de  4853 ; 

Quanto  á  3/  finalmente,  approvou  V.  Ex.  o  acto 
pelo  qual  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parochial 
suspendeu  os  trabalhos  eleitoraes,  por  irregulari^ 
dades  que  se  derão,  designando  o  dia  80  do  Aiez 
findo  para  sua  continuação* 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex. : 

4.''  Que  bem  procedeu,  e  de  conformidade  com  )i 
doutrina  dos  Avisos  de  4  4  de  Agosto  de  4850  e  n.""  iSti 
de  30  de  Junho  de  4857,  resolvendo,  á  vista  da  occur- 
rencia  referida,  que  ficassem  sem  eíTeito  os  trabalhos 
eleitoraes  começados  na  freguezia  de  S.  José,  e 
designando  novo  dia  para  se  fazer  a  eleição  de 
Juizes  de  Paz. 

No  que  se  refere  porém  á  eleição  de  Vereadores, 
á  quaiY.  Ex.  ordenou  também  que  se  jprocedesse 
no  mesmo  dia,  só  teria  lugar  esta  ultima  deliberação 
no  caso  de  ser  aquella  Ireguezia  a  única  do  muni- 
cípio, visto  que,  segundo  a  doutrina  estabelecida 
no  citado  Aviso  n.*'  62  de  24  de  Fevereiro  de  1853, 
bavendo  outras  fre^ezias  co-munieipes ,  cumpre 
distinguir  as  hypolheses  de  constituírem  ou  não 
maioria  para  a  representação  do  município  as  pa- 
rochias  onde  não  se  eíTectuou  a  eleição,  ou  se  acha 
esta  aflectada  de  vicios  taes  que  determinem  sua 
annullação. 

No  primeiro  caso,  quando  a  maioria  ou  parle  im- 
portante dos  representados  não  intervierào  na  eleição 
ouofizerão  nullamente,  não  devendo  prevalecer  a 
noinoria  cujos  votos  unicamente  virião  a  ser  aceitos, 
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deve-se  fazer  nova  eleição  em  todo  o  municipio, 
porque,  como  sè  exprime  aquelle  Aviso,  «  ha  menos 
inconveniente  em  serem  òs  votantes  novamente  cha^ 
mados  a  dar  seus  votos  do  que  em  servirem  estes  de 
base  para  que  as  outras  localidades  facão  pesar  sua 
influencia  com  prejuízo  delles.  » 

Vo  segundo  caso,  estando  representada  a  maioria 
dos  munícipes,  forma-se  a  Gamara  Municipal  com  a 
apuração  dos  votos  das  freguézias,  onde  se  fezregu* 
larmente  a  eleição. 

Tanto  em  um  como  em  outro  caso  fica  salvo  o 

1)rincipio  da  simultaneidade  da  eleição,  que  o  legis- 
ador  quiz  que  se  fizesse  em  todas  as  parochias  na 
mesma  occasião,  para  evitar  que  o  coiíhecimento  do 
resultado  da  eleição  de  umas  influa  na  eleição  pos- 
terior de  outras;  dando  lugar  a  abusos  e  fraudes, 
aue  poderião  assim  entrar  com  maior  probabilidade 
e  emcacia  nos  planos  dos  indivíduos  ou  parcial!^ 
dades  interessadas  no  pleito  eleitoral ; 

2.*  Q\xe  é  approvada  a  deliberação  de  V.  Ex.,  re*- 
lativaáfreguezia  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades 
de  Santo  António,  á  vista  dos  factos  que  inguinárão 
de  nuUidade  a  eleição  alli  feita,  e  dos  princípios  em 

aue  se  firmou  o  citado  Aviso  de  81  de  Fevereiro 
e  4853  ; 

3."*  Que  o  acto  de  V.  Ex.  approvando  a  suspensão 
da  eleição  da  freguezia  de  S.Joaquim  deGaropaba 
e  seu  adiamento  para  o  dia  80  de  Setembro,  6  sus- 
tentado somente  na  parte  relativa  á  eleição  de  Juizes 
de  Paz,  porque,  guanto  á  de  Vereadores,  tem  appli^- 
cação  as  razões  já  expendidas  acerca  da  eleição  da 
freguezia  de  SL  José. 

O  que  communico  a  V-  Ex.  para  a  devida  execução, 
recommendando  que,  em  casos  semelhantes,  sejão 
sempre  remettidos  ao  Governo  Imperial  todos  oB 
papeis  concernentes  a  taes  assumptos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^  Paulino  José  Soares 
de  Souza.  —  Sr.  Presidente'  da  Província  de  Santa 
Calharina. 
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N.  430-— IMPÉRIO.— Ek  6  dk  outubro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Proviocía  da  Rio  Grande  do  Sul.  —Declara 
que,  na  hypotbese  do  ait.  2. o  do  D.ecreto  n.o  1Q12  de  23  de 
Agosto  de  íBHôf  devem  ser  convocados  os  immediatos  em  votos 
ao  Juiz  de  Paz  que  presidir  a  eleição,  e  não  ao  que  tiver  feito 
a  respectiva  convocação. 

2.«  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do. Império,  em  6  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Não  se  tendo  procedido  nessa 
Província  á  eleição,  de  Eleitores  da  legislatura  finda 
pela  dissolução  da  Camará  dos  Deputados,  o  ante- 
cessor de  V.  Ex.  consultou  em  officia  dè  34  de  Agosto 
ultimo,  se  os  oito  cidadãos  que  devera  ser  convo- 
cados para  a  formação  das  mesas  parocbiaes,  nos 
termos  do  arl.  2/  do  Decreto  n.**  1812  de  23  de 
Agosto  de  4856,  são  os  immediatos  em  votos  ao  Juiz 
de  Paz  que  tem  de  fazer  a  convocação,  ou  ao  Juiz  de 
Paz  do  novo  quadriennio  a  quem  cabe  a  presidência 
da  mesa  parochíal  na  ultima  dominga  de  Janeiro 
de  4869. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado;  foi  de  parecer  em  consníta  de  26 
do  raez  próximo  passado  que,  se  os  Juizes  de  Paz 
do  quadriennio  findo  sâa,  como  decidio  o  Aviso 
n.*  460  de  19  de  Junho  de  4849,  arredados  da  presi- 
dência das  mesas  parochiaes  que  tem  de  reunir-se 
no  íjuadriennio  novo,  por  haverem  expirado  suas 
ditribuições,  igual  motivo  milita  para  qne  sejáo  in- 
hibidos  de  votar  na  organisação  dessas  mesas  os 
oito  cidadãos  seus  immediatos,  eleitos  cóm  elle,  e 
Corno  laes  chamados  na  hypolhese  figurada. 

Devem  porjlanlo  ser  para  tal  fim  convocados  os 
oito  cidadãos  ImmediBlos  em  votos  ao  Juiz  de  Paz  a 
quem  compete  presidir  a  mesa  parocbial. 

Os  Avisos  citados  no  final  do  officio  a  que  res- 
pondo estabelecem  a  doutrina  constantemente  se- 
guida. 

A  duvida  apresentada  não  abrange  aquellas  pa- 
rochias  em  c^ue,  ou  não  se  fizerão  eleições  de  Juizes  de 
Paz,  ou  forao  ellas  declaradas  nuUas,  porque  nesta 
hypolhese  continuão  em  exercício  os  últimos  regu- 
larmente eleitos,  como  delcrminão  o  Aviso  n.*  8  de  4  4 
de  Janeiro  de  48W  e  outros. 
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Conformando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  com 
este  parecer,  por  sua  immediala  resolução  de  3  do 
corrente  mez,  assim  o  manda  declarar  a  V.  Ex  para 
os  flns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Paulino  José  Soares  de 
Souza.  —Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.    43< .— FAZE;ííDA.— Em  7  DE  OUTUHRO  DE  4SÔS. 

Não  é  iacompaUvel  o  exercicio  do  cargo  de  Escrivão  dos 
Feitos  da  Fazenda  com  o  de  Secretario  da  laspecção  gera' 
dalQstrucção  PubUca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  Paraná,  em  resposta 
á  duvida  proposta  em  seu  oificio  n.""  30  de  3  de 
Abril  próximo  passado  e  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  de  44 
de  Setembro  ultimo,  que  nada  impede  o  exercício 
simultâneo  dos  cargos  de  Escrivão  dos  Feitos  da 
Fazenda  e  de  Secretario  da  Inspectoria  Geral  da 
Instrucção  Publica,  visto  como  não  ha  entre  elles 
incompatibilidade  absoluta  resultante  da  natureza 
das  respectivas  funcções,  nem'  se  dá  a  impossibili- 
dade do  bom  desempenho  delias,  como  ao  refe- 
rido Ministério  informou  a  Presidência  dessa  Pro- 
víncia. 

Visconde  de  Itaborahy, 
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Pf.i33.— FAZENDA.— Em  8  de  outubro  de  <868. 

Os  Porteiros  de  Alfandegas  que  exercem  as  funcções  de  Ad- 
ministrador das  capatazias  estão  sujeitos  a  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n/  44  de  44  de  Junbo 
ultimo;  que,  extinguindo  o  art.  4.''  do  Decretou.* 
4175  de  D  de  Maio  ao  corrente  anno  o  lugar  de  Ad- 
ministrador das  capatazias  das  Alfandegas  da  4.V  5/ 
e  6.*  ordens,  e  passando  no  §  3.""  do  mesmo  artigo  a 
direcção  desse  serviço  para  o  Porteiro  daquella  Re- 
partiçfto,  não  fez  mais  do  que  alterar  a  denominação 
do  serventuário,  a  cujo  cargo  estava  aquelle  ser- 
viço; e  subsistindo  este,  como  subsiste,  com  os 
mesmos  ónus  e  responsabilidade,  é  obvio  que  estão 
os  novos  serventuários  sujeitos  á  mesma  iiança, 
a  que  erão  obrigados  os  anteriores ;  declara,  ou- 
trosiro,  ao  Sr.  Inspector,  quanto  á  segunda  parte 
do  seu  citado  offlcio ,  que  não  ha  por  ora  razão 
bastante  justificada  para  alterar-se  o  quadro  que 
acompannou  o  supracitado  Decreto. 

Visconde  de  Itáborahy. 


N.  433.— FAZENDA.— Ek  8  de  outubro  de  4868. 

Solve  duvidas  acerca  da  execuçSo  da  art.  22  de  Regulamento 
de  18  ãe  Desembra.  de  1867,  sobre  o  imposto  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itáborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Es- 
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pirito  Santo  de  42  de  Março  ultirno,  sob  n/  13,  a 
que  acompanhou  a  consuUa  que  lhe  fora  feita  pela 
respectiva  Alfandega  acerca  de  algumas  duvidas 
que  achava  na  execução  do  art.  22  do  Regulamento, 
n/  4052  de  28  de  Dezembro  de  486T,  e  nem  assim 
a  decisão  que  dera  a  referida  Consulta ;  declara  ao 
dito  Sr.  Inspector  que,  a  vista  do  disposto  nos 
arts.  40  da  Lei  b.*  4507  de  26  de  Setembro  do  ci- 
tado anno,  e  4, 18  e  22  do  mencionado  Regulamento 
approva  a  decisão  dada  áquella  Consulta ;  observan- 
do^ihe,  porém,  quanto  à  segunda  questão  da  mesma 
Consulta,  que  so  a  casa  fôr  habitada  por  diíTe* 
rentes  pessoas,  que  não  vivôo  em  commum,  pa- 
gará cada  uma  dessas  pessoaS  o  imposto  corres- 
pondente a  divisão,  que  habitar,  na  forma  da 
supracitado  art.  48,  gozando  de  isenção  o  repar- 
timento  ou  divisão,  cujo  aluguel  for  inferior  a 
420^000  annuaes. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.   434.— FAZENDA.— Em  8  de  outubro  de  1868. 

Pôde  sor  expedido  o  Titulo  de  posse  aos  cessionários  de  ter- 
renos diamanliuos  independenlc  de  audiência  dos  herdeiros 
dos  cedentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  re- 
curso interposto  por  José  Julião  Dias  Camargo  da 
decisão  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Minas  6e- 
raes,  confirmatoria  da  do  Inspector  dos  terrenos 
diamantinos  da  dita  Provincia,  que  exigio,  no  pro- 
cesso de  habilitação  a  que  procedia  o  recorrente, 
a  audiência  dos  herdeiros  do  arrerfdalario  primitivo 
do  terreno  diamantino  hoje  possuído  pelo  recor^ 
rente  ;  e 
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Considerando  que,  na  hypõlhese  do  referido  re- 
curso', o  Recorrente  adquirira  validamente  o  direito 
de  uso  e  gozo  do  terreno  possuído  por  Severino 
António  de  Aguiar ;  porquanto,  nem  no  contracto, 
nem  na  Legislação,  que  regula  a  concessão  dos 
terrenos,  de  que^e  trata,  é  vedado  ao  locatário  o 
direito  ae  cecler  a  locação  por  titulo  oneroso  ou 
gratuito,  direito  este  sanccionado  pela  Legislação 
€ommum,  subsidiaria  da  que  regula  os  arrenda- 
mentos dos  bens  nacionaes; 

Considerando  que  eíTectuadas  essas  cessões,  como 
foi  a  de  que  se  trata,  e  consta  dos  documentos  com 
que  se  instruio  o  recurso  e  subrogado  o  cessionário 
nos  direitos  do  cedente,  relativos  quer  a  extensão 
do  terreno,  qaér  a  duração  do  contracto  e  quer  ao 
respectivo  preço,  está  a  Administração  diamantina 
na  pratica,  não  contraria  a  direito,  de  aceital-as 
como  factos  consumados  na  jurisdicção  comnrnm', 
uma  vez,  porém,  que  os  cessionanos  offereçâo 
iguaes  ou  melhores  garantias  que  os  cedentes,  por 
meio  de  competente  processo  de  habilitação,  acto 
este  meramente  administrativo^  e  no  qual  não  tem 
cabimento  a  discussão  ejulgamento  da  precedência 
ou  validade  de  direitos  individuaes,  que  tem  juris- 
dicção própria,  onde  podem  ser  aliegados,  disoa- 
tidos  e  julgados ; 

Declara  ao  %.  Inspector  da  sobredita  Th  escuraria 
que  se  o  Recorrente  offerecer  as  necessárias  ga- 
rantias de  implemento  das  condições  com  que  são 
estipulados  esses  arr«ndan^ntos,  e  satisfizer  ao  dis- 
posto no  art.  3.**  do  Decreto  n.**  374  de  24  de  Se- 
tembro de  4845,  visto  como  deve-se  suppõr  termi- 
nado com  dle  o  contracto  na  época  em  que  deveria 
sei-o  com  o  cedente,  pode  ser  expedido  o  compe- 
tente Titulo,  independente  da  audiência  dos  ber- 
deiros  do  mesmo  cedente. 

Visconde  de  Itaborahy. 
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N.  435.— FAZENDA.— Em  8  de  OUTUBIO  de  4868. 

Determina  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  Thesouraria  de 
S.  Paulo  a  flm  de  pôr  em  dia  os  trabalhos  que  se  acbão  em 
atrazo  na  mesma  Repartiç&o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  8  de  Outubro  de  4^68. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n."  82  de  48  de  Setembro 
ultimo,  que  náo  pôde  tér  lugar  a  conservação  dos 
seis  Colíaboradores  existentes  nessa  Repartição, 
visto  que  a  despeza  com  elles  deve  exceder  o  cre- 
dito autorisado,  cumprindo  aue  se  observe  o  que 
foi  determinado  na  Ordem  de  22  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  n.*  84. 

E  porquQ  no  mesmo  oflicio  informa  que  amda 
se  acha  vago  um  lugar  de  Praticante,  constando 
aliás  no  Thesouro  que,  por  Titulos  de  25  de  Maio 
deste  anno,  forào  nomeados  para  3."*  Escripturano 
Octávio  Cândido  Caslello  Branco,  e  para  Praticantes 
João  Lourenço  da  Silva  Antero,  e  Alberto  Maria  de 
Azevedo  Marques,  deverá  o  Sr.  Inspector,  no  caso 
de  que  estes  não.  tenhão  ainda  tomado  posse,  so- 
i)r'estar  nella  quanto  aos  que  excederem  do  quadro, 
até  que  haja  vagas  em  que  •sejào  admittidos,  re- 
conimcndando-lne  por  esla  occasião  a  observância 
da  Circular  n.»  26  de  25  de  Abril  de  4862,  na  qual 
se  exigio  a  remessa  regular  ao  Thesouro  das  có- 
pias dos  assentamentos,  que  só  forào  recebidos 
relativamente  ao  anno  de  4  865,  convindo  que  sejão 
acompanhadas  dos  mappas  do  ponto  da  Thesou- 
raria em  que  se  mostre  a  frequência  dos  Empre-. 
gados. 

Declara,  outrosim,  ao  Sr.  Inspector,  quanto  ao 
seu  oflicio  n.*  66  de  22  de  .Julho  do  corrente  anno, 
que  não  procedeu  regularmente  fazendo  cessar  a 
prorogação  das  horas  do  expediente,  sem  que  ti- 
vesse ultimado  o  trabalho  dos  balanços  em  atrazo, 
e  isto  contra  a  expressa  recommendação  feita  no 
final  da  Ordem  n.*  33  de  27  de  Março  do  corrente 
anno,  não  obstante  constar  da  informação  do  Con- 
tador, juntti  ao  dilo  oíHcio,  que  não  se  achavão  or- 
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ganisados  os  balanços  de  Março  do  18G8,  exercício 
de  18G6— 18G7,  os  de  Dezembro  de  1867,  al6  Aíçosto 
lindo,  exercício  de  48G7— 4868,  o  os  de  Juftio  e 
Agosto  de  1868— ! 869,  cumprindo  que  novamente  se 
prorogue  o  expediente,  por  uma  hora  mais  diaria- 
mente, até  que  se  consiga  pôr  em  dia  os  ditos  Ba- 
lanços, e  devendo  o  serviço  ser  encarregado  a  Em- 
pregados de  todas  as  Secções,  e  mesmo  da  Secretaria, 
que  forem  para  elie  idóneos,  sob  sua  immediata 
responsabilidade,  na  forma  da  citada  ordem.  De- 
clara, finalmente,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n,"  i5 
de  3  de  Junho  ultimo,  que  será  aulorisado  com  a 
possível  brevidade  o  credito  necessário  para  a 
promptificação  de  outros  serviços  atrazados,  con- 
vindo que  desde  já  se  dislribiiâo  pelos  Empregados 
os  que  respeitão  á  tomada  de  contas,  para  serem 
pagos  do  modo  que  iur  determinado,  segundo  as 
regras   ora  adoptadas  no  Thcsouro. 

Visconrln  dr  Jtahovahy, 


>f.   436.— GUERRA.— Esi  8  de  ôurr^RO  de  1868. 

Dú  proviJenci«s  sobre  a  aUmentação  .dos  Guardas  Nacionae> 
que  se  emprcgão  no  serviro  da  guarda  do  Hospital  MiUlar 
Provisório  do  Andarahy. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Xegocios  da  Guerra, 
em  8  de   Outubro   de  1868. 

A  alimentação  dos  Guardas  Nacionaes,  que  se 
empregão  noWviço  da  guarda  desse  Hospital  deve 
ser  fornecida  polo  rancho  dos  serventes,  sem  eco- 
nomia separada,  recebendo  o  Almoxarife,  conforme 
já  foi  declarado  a  Vm.  em  Aviso  de  2»  de  Se- 
tembro ultimo,  os  respectivos  vencimentos,  entre- 
gando o  soldo  e  fazendo-se-lbe  carga  das  etapas, 
que  neste  caso  não  figurão  senão  como  uma  in- 
demnisação  das  despezas  que  se  faz  com  o  rancho 
dos  mesmos  guardas.  Fica  assim  respondido  o  seu 
ofilcio  n.'  490  de  3   do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  \m.— Barão  de  Mvritiba.-^Sr^ 
Anlonio  Alvares  dos  Santos  Souza. 
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N.  437.— GUERRA,— Em  8  de  outubro  dd  i868. 

Dá  providencias  sobre  o  pagamento  de  consignações  estabele- 
cidas por  oíllciaes  extraviados. 

Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra, 
em  8  de  Outubro  de  1868. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  Vm.  me  dirigio  da- 
tado de  3  do  corrente,  consultando  quaPo  proce- 
dimento que  deva  ter  a  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corto,  rcjalivamente  a  pagamento  de  consignações 
estabelecidas  por  offlciaes  extraviados;  declaro  a 
Vm.  para  seu  conhecimento  c  execução,  que  laes 
o.onsignações,  quando  inslituidas  para  alimentos  de 
familia  devem  continuar  a  ser  abonadas;  visto  que, 
segundo*  o  disposto  na  4.»  observação  do  Aviso 
n."*  552  de  30  de  Novembro  de  1865,  de  accordo 
com  o  Aviso  n.°  453  de  30  de  Setembro  anterior, 
só  devem  ser  suspensas  as  consignações  deixadas 
por  offlciaes  a  suas  lamilias,  quando  por  declaração 
dos  chefes  das  forças  em  operações  ou  do  Quartel 
General  da  Corte,  constar  que  o  official  falleceu 
ou  foi  dispensado  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Barão  de  MtiWííôa.— Sr. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.    438.— FAZENDA.— Em  9  de   outubro  de   1868. 

O  Ajudante  do  Procurador  da  Fazenda,  nas  Províncias  cm  gue 
esto  emprego  foi  supprimido,  podem  continuar  a  servir  c  su- 
bstituir o  Fiscal  cmquanto  não  tiver  outro  destino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Outubro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  de  Pernambuco,  em  res-^ 
posta  ao  seu  offlcio  n.°  3á2de  II  de  Setembro  ultimo  > 
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que,  tendo-se  resolvido  na  Ordem  n.°  14?  de  24  de 
Agosto  do  corrente  anno  que  continuasse  o  Ajudante 
do  Procurador  da  Fazenda  desta  Provincia  a  des- 
empenhar o  serviço,  de  c|ue  estava  encarregado, 
emquanto  outro  destino  não  lhe  fosse  dado,  é  claro 
que.  abrangendo  esse  serviço  o  exercício  de  funcções 
judiciaes,  como  Ajudante  do  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  na  1  .•  instancia,  e  de  funcções  admi- 
nistrativas, como  Ajudante  do  Procurador  Fiscal 
(arls.  â.'  e  i.*'  das  Inslrucções  de  9  de  Agosto  de 
1866,  e  art.  10  e  seus  paragraphos  do  Regulamento 
de  21  de  Dezembro  ao  mesnío  anno),  pode  o  Aju- 
dante substituir  o  Procurador  Fiscal  nas  faltas  e 
impedimentos  deste,  salva  todavia  a  disposição  do 
art.  34  do  Decreto  n.'*  STt)  de  22  de  Novembro 
de  1851. 

Visconde  de  Itahorahy, 


N.  439.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  outubro  de  1868. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco.— 
Declara  que  a  obrigação  do  Corrclor  de  exercer  pessoal- 
mente o  Olficio  não  impede  a  concessão  de  licença  para 
.servil-o  por  um  proposto  no  caso  único  de  moléstia  adqui- 
rida depois  da  nomeação. 

2.*  Secção.— Mmisterio  dos  Negócios  da  Justiça.-^ 
Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Outuoro  de  1868. 

Consultou  V.  S,  em  oílicio  de  14  de  Maio  de 
4866,  se,  não  obstante  a  disposição  do  art.  10  do 
Decreto  n.»  806  de  26  de  Julho  de  1851,  é  curial 
consentir  na  concessão  de  licenças  successivas  a 
um  Corretor,  que  deixou  o  Oflicio,  por  motivo  do 
moléstia,  sendo  substituído  por  um  seu  preposto. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Commercio  da  Côrle  e  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Manda  declarar  o  V.  S. 
que  o  Corretor  deve,  como  di&põc  o  artigo  citado, 
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exercer  pessualmenle  seu  OÍIicio,  o  que  enlrelaulo, 
não  impede  a  concessão  de  licença  par<i  servil-o 
por  ura  preposto  no  caso  único  de  niole^lia  ad- 
quirida cfepois  da  nomearão,  compelindo  aos  Tri- 
hunaes  do  Commercio  cassar  essa  liceni^a,  quando 
se  dô  abuso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Josó  Martiniano  de 
Alencar, --^v.  Prcsidenle  do  Triluinal  do  Com- 
mercio de  Pernnmlmco. 


N.    iiO.— AlàiUICLLTUUA,    COMMERCIO    E    OHHAS 
PUBLICAS.-- E5I   10  DE  OLTUmio  de  48G8.      ^ 

latuiiibe  o  bcrlanista  Joaquim  Francisco  Lopes  da  explorarão 
da  estrada  para  Maio  (Grosso. 

Gabinete  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  cm  iO  de  Outubro 
de  18C8. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  £xm.  Barão  de  An- 
tonina apresentado  a  este  Ministério  o  incluso  itine- 
rário de  communicaçào  entre  essa  Província  eadc 
Mato  Grosso,  a  ultimar  nas  cabeceiras  dos  rios  Apa 
o  Dourados,  passando  pelas  do  rio  Tibagy,  e  pelas 
cidades  de  Castro,  Fortaleza,  e  outros  lugares  alli 
indicados,  assegurando  que  esta  linha  já  percorrida 
pelo  sertanista  Joaquim  Francisco  Lopes,  e  traçada 
no  mappa  levantado  por  João  Henrique  Eliol,  oíTe- 
rece  as  condições  precisas  para  uma  estrada  de 
rodagem ;  e  parecendo  conveniente  não  desprezar 
os  meios  mais^  económicos  de  se  conseguir  os  tra- 
balhos preparatórios  dessa  exploração,  afim  de  que, 
confrontada  ella  com  outras  em  projecto,  ou  já 
encetadas,  se  possa  com  conhecimento  de  causa 
apreciar  nual  a  direcção  mais  vantajosa  e  preferivel 
para  a  anertura  definitiva,  por  empreza  ou  por 
administração,  da  estrada  que  terá  do  ligaras  duas 
províncias;  tem  o  governo  imperial  resolvido  en- 
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carregar  daquellcs  trabalhos  o  scrlanista  acima 
dito,  o  (jual  'sec^ue  nosla  occasiào  para  essa  pro- 
víncia. Teiiilo-ílie  sido  foniecidas  nesta  Côrle  os 
objectos  conslantes  da  relação  jnnla  por  cópia,  V.  Ex. 
lhe  mandará  fonu^cer  os  aliimaes,  ferramentas, 
ulensis,  e  o  mais  que  for  indispensável  ao  desem- 
penho desta  commissâo,  tendo  á  visla  a  relação, 
também  junta,  por  elle  assi^irnada,  ouvindo-o  a  res- 
peito dequalciuer  modificação  que  pareça  acertada. 
Como  remuneração  dos  respectivos  trabalhos,  íica 
arbilradaao  commiíisario  Lopei^.agratiricaçâomensal 
de  1uO,$  a  contar  do  dia  em  que  pahír  dessa  capital  e 
entrar  em  serviço,  de  conformidade  com  as  ordens 
de  V.  Ex. ,  e  a  Joiio  Francisco  Eliol  a  de  100^^  por 
mez,  que  correrá  do  dia  cm  que,  unindo-se  A  dita 
commissão,  começar  cirectivamehle  a  auxiliai-acom 
seus  trabalhos.  Estas  gratilicaçòes,  bem  como  as 
nuantias  necessárias  ao  pagamento  dos  salários  dos 
demais  empregados  auxiliares,  indicados  naquella 
relação  mencionada  em  segundo  lugar,  serão  le- 
vadas ao  credito  distribuído  à  essa  província  pela 
verba — ^Obras  publicas  geraes  e  auxilio  ás  provinciaes 
— e  abonadas  por  prestações,  sendo  a  primeira  cor- 
respondente a  dous  mezes,  e  entregue  ao  referido 
Lopes  por  occasião  de  sua  partida  para  o  serviço, 
de  que  é  encarregado,  e  as  subsequentes  por  tri- 
mestre, depois  de  prestar  elle  contas  do  despendido 
com  as  anteriores,  e  de  apresentar  os  relatórios  dos 
trabalhos  executados  até  então,  com  declaração  do 
numero  dos  auxiliares  nelles  effectivamente  em- 
pregados. Convém  oulrosim,  que  V.  Ex.  na  expe- 
dição de  suas  ordens  tenha  muito  em  altençào  os 
pontos  indicados  no  supradito — Itenerario,  a  lim  de 
providenciar  convenientemente,  mandando  pôr  á 
disposição  daquelle  commissario  as  canoas,  que  o 
governo  tem  no  rio  Jatahy,  e  forem  necessárias  ao 
serviço  a  seu  cargo.  De  quanto  fôr-  occorrendo  reJa-- 
tivamente  ao  assumpto  exposto,  dará  V.  Ex.  parto 
a  este  minis^lerio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joaquim  Antão  Fernandes 
ieSa.— Sr.  presidente  da  província  do  Paraná. 
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N.  441.— AGRICULTURA  COMMERCIO  E  OBRAS  TU- 
BLICAS.— Em  10  dè  Outubro  de  1868. 

Encarrcgaado  n  J.  Francisco  Lopes  dos  trabalhos  preparatórios 
de  exploração  e  picadas  de  uma  linha  de  comjnunicaçãd 
-     entre  a  Província  do  Paraná  e  a  de  Bfato  Grosso. 

Gabine(e  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro, 
40  de  Outubro  de  1868. 

Tendo  sido  Vm.  encarregado  nesta  data  de  exe- 
cutar os  trabalhos  preparatórios  de  exploração  e  pi- 
cadas em  uma  linlia  de  communicação  entre  a 
província  do  Paraná  e  a  de  Mato  Grosso,  passando 
pelas  cabeceiras  do  rio  Tibagy,  pela  cidade  de  Castro 
e  fazenda  da  Fortaleza  em  direcção  ao  Jalahy,  e  a 
ultimar  nas  cabeceiras  dos  rios  Apa  e  Dourados, 
conforme  o  itinerário  apresentado  a  este  ministério, 
assignado  por  Vm.  e  pelo  Exm.  Barão  de  Antonina,  e 
traçado  no  mappa  de  João  Henrique  Elliol,  cumpro 
que  Vm.  siga  sem  demora  para  a  província  do  Pa- 
raná, e  se  apresente  á  Presidência,  a  fim  de  receber 
delia  as  convenientes  ordens,  e  inslrucções  que 
forem  precisas  ao  prompto  desempenho  da  mencio- 
nada commissão.  Em  r-etribuiçáo  dos  respectivos 
trabalhos  fica  arbitrada  a  Vm.  a  gratificação  mensal 
de  ISOgOOO,  e  a  João  Henrique  Elliol,  que  o  deve 
acompanhar  na  mesma  commissão  a  de  lOOgOOO,  a 
contar  do  dia,  em  que  começarem  effectivamenle  o 
respectivo  serviço.  Além  dos  objectos  que  lhe  forão 
fornecidos  nesta  Côtte  pela  Inspecção  geral  das  Obras 
Publicas,  lhe  mandará  a  mesma  Presidência  fornecer 
os  animaes,  ferramentas  e  utensis,  e  o  mais  que  se 
acha  indicado  na  relação  por  Vm.  assignada,  na  qual 
convirá  fazer  qualquer  modificação  acertada,  em 
ordem  a  levar  a  eíTeito  os  trabalhos  dessa  commissão 
com  a  máxima  economia  possível.  E  para  que  lho 
não  faltem  os  moios  precisos  ao  pagamento  das  des- 
pezas  respectivas,  especialmente  a  dos  salários  dos 
empregados  auxiliares;  a  que  se  refere  a  dita  relação ; 
dinjo-me  nesta  occasiào  a  Presidência  da  Província, 
a  qual  lhe  mandará  abonar  por  prestações  as  quan- 
tias, que  parecerem  indispensáveis;  devendo  Vm. 
depois  de  receber  a  primeira  prestação  para  dous 
mczGs,  eantcs^crecubcrassubscqncnles,  que  serão 
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Iriraensaes,  prcslar  conta  do  despendido  por  conta  da 
prestação  anterior,  e  apresentar  reiatoi:ios  dos  tra- 
balhos que  fôr  executando  com  os  respectivos  es- 
boços de  mappas,  sem  prejuizo  do  mappa  geral  da 
exploração,  que  terá  de  confeccionar  no  fim  de  sua 
commissão.  Espera  o  Governo  Imperial  queVra.  o 
desempenhará  com  lodo  o  zelo  e  no  menor  espaço " 
de  tempo  possível. 

Deus  Guarde  aYtn, -^Joaquim'  Antão  Fe7ma7ides 
Leão, — ír.  Joaquim  Francisco  Lopes.' 


N.   442.— AéRICULTURAGOMMERGIOE  OBRAS  PU- 
BLIGAS.  —  Em  42  de  outubro  de  4868/ 

Pcrtnitte  que  os   trens   dos  subúrbios  parem  no  lugar  deno- 
minado Goiabal— Engenho  Novo. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
lura,  Commercio  e  ObrasPublicas.— Rio  de  Janeiro 
em  42  de  Outubro  de  4868. 

Tendp  deferido  o  requerimento  em  que  vários 
moradores  do  Goiabal,  no  Engenho  Novo,  pedem 
a  parada  dos  trens  dos  suburbios^  em  frente  á 
rua  de  Todos  os  Santos  uma  vez  que  construão  á 
sua  custa  um  pequeno  edifício  e  plataforma  igual 
ao  da  parada  de  S.  Francisco  Xavier,  assim  lh'o  com- 
munico  para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Dens  guarde  a  Ym.^Joaquwi  Antão  Fernandes 
Leão.— Sr.  Director  interino  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  11. 
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*  N.  443. —FAZENDA. —Em  13  D£  outubro  de  18G8. 

Indcfero  por  diversos  motivos  a  prclcnção  do  Gercnle  da  Com- 
panhia Forry  sobre   terrenos  de  marinhas,  em  >'iclhcroy. 

*Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Outubro  de  1808. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  requerimento 
do  Dr.  tliomaz  Rainey ,  na  quolidâde  de  Gerente 
da  Companhia  Ferry,  e^n  que  pede  por  aforamento: 
1.^  as  marinhas,  oníle  se  acliâo  conslrilidas  as  duas 
pontes  novas,  sendo  uma  èm  frente  árua  das  Chagas 
em  Nictheroy,  e  outra  na  da  Pampulha  em  S.  Do- 
mingos; Sl.^^^iuarenta  braças  entre  a  estação  e  a 
praia,  na  primeira  das  referidas  ruas ;  3/  cem 
braças,  na  segunda,  para  ligar  a  ponte  nova  á  velha ; 
conimunicoa  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  á*  respectiva  Camará  Municipal,  que 
forão  indeferidos  lodos  os  três  pedidos;  o  1.'  por 
que  tem  por  objaclo  o  aforamento  de  marinhas, 
que  constituem  logradouro  publico,  como  se  vê  do 
oíTicio  da  Collecloria  dessa  Capital  dirigido  á  Di- 
rectoria Geral  das  Rendas  Publicas  em  26  de  De- 
zembro do  anno  passado;  o  â."  porque  oíTende 
direitos  de  terceiros,  visto  que  no  espaço  reque- 
rido se  comprehendem  terrenos  artificiaes  de  par- 
ticulares, que,  ou  os  possuem  com  títulos,  ou  têm 
direitos  de  preferencia  ao  aforamento  delles,  por 
íicarem  em  frente  ás  suas  casas;  3."  por  que  o  ter- 
reno occupado  pelas  duas  pontes  foi  creado  por 
aterros  soore  o  mar  feitos  com  licença  do  Tne- 
souro  pelo  Commendador  Bernardino  Martins  Fer- 
reira de  Faria,  que  deve  ser  preferido  para  o  respec- 
tivo aforamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visõonde  de  Itàborahy , 
—  Sr.  Presidente  da  Pravincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.    414.— FAZENDA.— Eh   U   de   outubro  de  4 868. 

Nâo  são  admissiveis  ae  reclamações  sobre  qualhlade  de  merca- 
dorias depois  de  pag^  os  respectivos  d  irei  los. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Hio  de  Ja- 
neiro, em^U  de  Oulubro  de  4868. 

O  Visconde  do  Itaborahj\  Presidente  do  Tribunr.1 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
dv  Tliesouraria  da  Baíiia,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n*  38  de  4  de  Março  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  o  recurso  interposto  por  Joaquim 
Pereira  Marinho  da  decisão  da  relôrida  Thesouraria 
denegando  a  rcstituiçAo  da  quantia  de  469^740,  que 
allcgou  ter  pago  de  mais  por  engano  áe  nualificação 
no  despacho  de  nove  barris  com  sementes  oe— aguei — 
porquanto,  á  visla  do  art.  606  do  Regulamento  das 
Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  4»)0,  não  sào  admisr 
siveis  as  reclamações  sobre  qualidade  das  merca- 
dorias depois  de  pagos  os  direitos. 

Visconde,  de  líaboraluj. 


N.  445.  — FAZENDA.— Eu   4o  de   outudro   de  4868. 

Declara  desnecessária  a  remessa  das  relaçdcs  fncasaes  da  dos- 
peza  das  Alfandei^as  e  mais  Hslações  da  arrecadação. 

Ministério  •  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de 
Janeiro,  em  45  dè,  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaboraliy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  conve- 
nientes, que,  tendo  sido  suppriTuidos  pelo  Decreto 
n."*  4153  de  6  de  Abril  ullimo  vários  trabalhos  que  se 
execulavão  dupbcadamenlo  nas  Directorias  Geraes 
das  Rendas  Publicas  e  da  Conlabilidadc,  nãodeveráõ 
d'ora  em  diante  continuara  remctler  ao  Thesouro, 
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por  serem  desnecessárias,  as  relações  mdnsaes  da 
despeza  das  Alfandegas  e  mais  Estações  de  arreca- 
dação, ficando  sem  effeito  a  Ordem  da  mesma  Dírec- 
lona  das  Rendas  de  46  de  Julho  de  4856,  e  qualquer 
oulra  que  assim  o  lenha  exigido. 

Yiscomie  de  Itaborahy. 


X.  44G.— FAZENDA. -~ Eh    15   de   outubro   D£  I8G8. 

Dá  instrucçõcs  acerca  da  eiccução  do  arl.  23  do  Decreto  n,* 
4153  de  O  de  Abril  do  corrcnlc  anuo» 

Ministério  dos  Neiíocios  da  Fazenda-— Rio  de 
Janeiro,  em  Só  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaboraliy ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  inspectores 
lias  Thesourarias  de  Fa/^enda,  para  seu  conbcci- 
nienlo:  4.%  que  pôde  o  Empregado  comparecer  na 
Repartição  a  qualquer  hora  depois  das  dez  da 
manhã,  soflTrendo  tão  somente  o  desconto  da  gra- 
tiíicação  do  dia,  com  tanto  que  justifique  immedia- 
lamente  perante  o  Inspector  o  motivo  da  demora, 
sob  pena  de  perder  todo  o  vencimento  do  mesmo 
dia  ;  "iJ^,  qu8  a  gratificação  que  se  deixar  de  abonar 
a^s  Empregados,  como  pena  do  comparecimento 
ou  retirada  fora  das  horas  marcadas  no  §  3.*  da 
art.  29  do  Decreto  n.*  4453  de  6  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  níio  pertence  aos  subslílulos,  mas  uni- 
camente a  dos  dias  em  que  os  substituídos  não 
tiverem  comparecido,  como  já  foi  declarado  a  The- 
souraria  das  Alagoas  pela  Ordem  n/  31  de  2  de 
Jullio  próximo  passaoo  ;  B."" ,  finalmentu  ,  que  o 
Empregado  que  se  retirar  da  Repartição ,  sem  per- 
missão do  Inspector,  antes  de  imdo  o  expediente, 
perderá  o  vencimento  integral  do  aia,  e  ficará  su- 
jeito a  outras  penas  correccionaes,  cm  que  por  esse 
Ydoto  poisa  incorrer. 

Visconde  de  Ttahorahy, 
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N.  447.— FAZENDA.— Eu  15  DS  OLTUBRODE  4868. 

Handa  pagar  os  Yencimenlos  de  um  iadíviduo  que  exerceu 
interinamente  as  fúncções  de  Ptel  de  Tbeâoureiro,  e  declara 
nio  ser  aJmissivel  a  sua  conservaçfto  naquella  qualidade 
por  não  ser  Empregado  Publico. 

MiDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  45  de  Outubro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaboraby,  Presidente  do  Trilou- 
nal  do  Ttiesouro  Nacional,  tendo  presente*  o  officio 
do  Sr.  Inspector  da  Ttiesouraria  de  Pernambuco 
de  40  de  Agosto  ultimo,  sob  n.*  S68,  a  que  acom- 

Sanbou  o  recurso  interposto  por  Modesto  do  Rego 
aptista  da  decisão  da  mesma  Tbcsouraria,  que 
negou-lbe  direito  aos  vencimentos  do  mez  de  Junho 

froiimo  passado  em  que  exerc^  as  Tuncções  de 
iel  do  Tbesoureiro  interino  da  respectiva  Alfandega, 
ordena  ao  dito  Sr.  Inspector  que  pague  os  rererídos 
vencimentos;  recommendando-lhe,  porém,  que  laça 
observar  naquella  Alfandega  a  Ordem  n.*  402  de 
44  de  Maio  do  corrente  anno,  na  parte  em  que 
mandn  nomear  um  dos  Empregados  para  exercer 

Srovisoria monte  o  lugar  de  Thesoureiro,  na  fórnui. 
o  art.  88  $  8.*  do  Regulamento  das  Alfandegas. 
visto  não  ser  admíssivel  que  continue  a  servir 
como  tal  o  recorrente  na  qualidade  de  Fiel  de  um 
Tbesoureiro  interino,  sendo  que  por  esse  motivo 
não  deve  ser  considerado  Empregado  da  Repartição, 
em  quem  pudesse  recahir  tal  exercido. 

Yisconde^de  líaborahy. 


■  lHiP     — 
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As  Canas  de  Pensões  couCcdidas  ás  praças  do  Exercilo  e  Ar- 
mada c  aus  VoluiilariosdaPalria  csUo  sujeilas  aos  impostos 
do.  sello,  cmolumciilos  e  direi  los  j  podando,  porém,  estes 
ser  pagos  pelo  desconto  da  10.*  parte  das  quantias  que  rece- 
bem mcusal  mente.  , 

Mimslerio  das  Negocies  da  Fazenda.-— Rio  de  Ja- 
neiro, em  45  de  Outubro  de  4868. 

Illin.  e  Exm.  Sr. —Em  resposta  ao  seu  Aviso  de 
3  de  Setembro  próximo  passado,  leni  que  consulta 
se  as  Carias  de  Pensões  concedidas  ás  praças  dó 
Exercito  e  Armada  e  aos  Voluntários  da  Palria  estaò 
sujeitas  aos  impostos  do  sello  e. transito,  cabe-me 
declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  artigo  único  do 
Decreto  n.*  4354  de  49  de  Setembro  de  4866,  só 
são  isentos  de  todo  e  qualquer  ónus  pecuniário 
estabelecido  a  titulo  de  direitos  e  emolum(i^nlos  as 
Pensões. concedidas  ás  familiasdos  militares  e  dos 
Officiaes  e  praças  da  Guarda  Nacional  e  Voluntários 
da  Pátria,  que  fotiecerem  na  guerra  contra  o  Go-- 
verno  do  Paraguay,  l)em  como  o  são  também  dos 
novos  e  velhos  direitos  as  Pensões  concedidas  ás 
praças  de  prel,  como  foi  declarado  no  §  %,"*  da* 
Circular  n.*  5  de  24  de  Fevereiro  deste  anno. 

Os  Offlciees  e  praças  do  Exercito  e  Armada  o 
Voluntários,  a  quem  se  concedôrao  Pensões  desde 
a  data  do  relendo  Decreto  deixarão  de  s&lisfazer 
os  respectivos  im[>osios,  porque  nas  pronrias  Cortas 
Impenaes,  expedidas  para  o  abono  delias,  se  de- 
clarou que  nada  pagariào  em  virtude  desse  Decreto, 
sem  que,  todavia,  houvessa  Lei  ou  Regulamento 
que  assim  o  determinasse.  Devem,  pois,  os  agra- 
ciados pagar  o  s<^lo,  emolumentos  e  direitos  das 
Pensões  de  auo  estão  gozando;  vista,  porém,  a 
carência  absoluta  de  recursos  da  parle  deites  para 
a-  satisfação  destes  impostos,  resolvi  que  por  equi- 
dade lhes  fossem  cobrados  por  meio  de  descontos 
pela  40.*  parte  das  quantias  que  receberem  mensal- 
mente ale  a  total  indemnisação  da  divida,  como  já 
se  permittio  aos  O/Bciaes  do  Exercilo  por  Decrelo 
de  16  de  Maio  de  4824  j  convindo  que  assim  se  pro- 
ceda igualmente  a  respeito  das  Pensões  das  praças 
de  prel,  que  as  tiveram  obtido  ou  forem  obtendo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Visconde  ie  Itaborahy . 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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N.  "449.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLIC AS.— Bíi  1b  DE  OCTUBIIO  DE   4868. 

Defere  a  prelenção  da  assemblco  provincial  do  Paraná  sobro 
o^subelceimenio  de  uma  linlia  lelegrapliica  de  Paranaguá 
á  capiíal. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura,.  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
Outubro  de  1868. 

lUm.  G  Exin.  Sr.— Tendo  nesta  data  deferido  a 
pretenção  que  a  Assembléa  Provincial  dessa  Provín- 
cia dirigio  ao  Governo  Imperial  em  15  de  Maio  de 
j867,  pedindo  o  estabelecimento  de  uma  linlia  tele- 
graphica  da  estacão  da  cidade  de  Paranaguá,  para 
a  capital  dessa  rrovincia,  concorrendo  o  Governo 
Imperial  com  as  despezas  do  material,  e  essa  pro* 
vincia  com  as  do  assentamento  da  linha,  como  por 
V.  Ex.  me  foi  proposto  em  oflicio  de  18  de  Agosto 
ultimo,  assim  lh'o  communico,  para  sua  intelligen- 
cia  e  pára  que  faça  constar  á  mesma  Assembléa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^-Joaguim  Antão  Fernandes 
Leào.^Sc.  Presidenta  da  Província  do  Paraná. 


N.  480.— FAZENDA. -Em  16  de  outubro  be  1868. 

Determina  que  .is  Thesonrarfas  de  Fazenda  remctlSo  regular- 
meoie  ao  Ministério  do  império  os  balancetes  das  despezas 
mensae»  do  mesmo  Ministério*  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  16  de  Outubro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tbesourarias  de  Fazenda  que  remettào  regular- 
mente ao  Ministério  do  Império  os  balancetes  das 
despezas  mensaes  effectuadas  por  conta  do  mesmo 
Ministério,  como  já  se  lhes  determinou  pelas  Ordens 
n.*  199  de  2  de  Novembro  de  1854,  e  n.o287  dol.*» 
de  Outubro  de  1855. 

Visconde  de  liahorahy. 
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N.  451  .—AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  ciactiLAR  dbH  de  outubro  de  4868. 

Explica  a  CTCular  de  7  de  Maio  deste  anno »  sobre  o  traos- 
porte  diário  abonado  aos  Engenheiros  cm  commissSo. 

Circular.— Rio  de  Janeiro.— Minislerio  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  em  17  de  Ou- 
tubro de  4868. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Representando  alguns  Enge- 
nheiros, encarregados  de  medições  de  terras  em 
diversas  Províncias  ,  que  nào  Ibes  tem  sido  abo- 
nados os  vencimentos  de  transporte,  em  razáo  da 
intelligencia  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  tem 
dado  ao  Aviso  Circular  deste  Minislerio  de  7  de 
Maio  do  corrente  anno,  declaro  a  V.  Ex. ,  para 
fazer  constar  a  Thesouraría  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia, que  pelo  regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.*  2922  de  40  de  Maio  de  4862,  e  ta- 
beliã ao  mesmo  annexa  os  Engenheiros  j^m  effec- 
tivo  exercício^  tem  direito  ao  vencimento  fixo  e  á 
gratificação;  desde  que  porém  são  obrigados  á 
transportar-se  de  uns  para  outros  pontos ,  tem 
direito  á  uma  diária ,  que  lhes  deve  ser  abonada 
á  titulo  de  ajuda  de  custo  pelos  dias  que  estiverem 
ausentes  do  ponto  de  sua  residência  effectiva.  En- 
tretanto convêm  ponderar  que  Engenhf^iros  ha  que 
tem  direito  ao  transporte  diário  pela  natureza 
mesmo  de  suas  commissões,  como  seito  os  in- 
cumbidos de  medições  e  explorações  oe  estradas 
e  rios  durante  esses  trabalhos ,  cessando  porém 
losro  que  regressarem,  para  se  occuparem  cios  de 
ganinele.  Neste  sentido  se  deve  entender  o  Aviso 
acima  referido  de  7  de  Maio  do  corrente  anno. 
Cumpre  observar  por  ultimo  que  os  Engenheiros^ 
em  commissão,  percebendo  gratificações  fixas  não 
tem  direito  a  gratificação  de  transporte  diário,  salvo 
se  ás  portarias  de  suas  nomeações  delias  fizerem 
menção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Joaquim  Antão  Fcr-» 
nandcs  Leâo*—Sv.  Prcsidcnle  de.... 
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N.  452.— MARINHA.— Aviso  de  19  de  ouTUBno  de  4868. 

Manda  fazer  extensivo  ás  Companhias  de  Aprendizes  artifices, 
c  de  AriiQces  miliures  o  systcma  de  pagamento,  estabelecido 
no  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.«  4111,  de  29 
de  Fevereiro  ultimo.  , 

4."  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Oulubro  de  1868. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  no 
intento  de  manter  a  unidade,  que  deve  existir  na 
legislação  reguladora  de  serviços  analoj^os ,  Houve 
por  bem  Determinar  que  se  faça  extensivo  ás  Com- 
panhias de  Aprendizes  arlíGces,  e  de  Ariifices  mili- 
tares o  systema  de  pagamento,  estabelecido  no  Re* 
gulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.<>4H1,  de 
Í9  de  Fevereiro  uhimo ;  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  inteiligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Cotegipe.—Sr. 
Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte. 


N.  453.-A6RICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Eli   19  DE  OUTUBRO  DE  1868. 

Sobre  a  organisação  de  uma  carta  geológica  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Outubro  de  1868. 

Sendo  de  reconhecida  necessidade  a  organisação 
de  uma  carta  geológica  do  Império,  e  devendo  desde 
já  reunir-se  para  este  fim  todos  os  estudos  que  por- 
ventura existem  feitos,  e  proccde-se  a  novas  e  cons- 
tantes investigações,  ha  por  bem  Sua  Majestade  o 
Imperador  que  os  engenheiros  em  commissão  nas 
províncias,  ohservom  para  este  fim  as  seguintes 
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Instracç^cs. 


Ari.  1/  Os  Engenheiros  ♦^.mprcgados  deste  Minis- 
tério, qualquer  que  seja  a  commissâo  em  que  se 
achem,  sem  prejuízo  desta,  procederão  rigorosa- 
mente á?  investigações  e  estudos  precisos,  para  a 
organisaçâo  da  carta  geológica  do  Império,  e  do 
resultado  daráo  conla  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Na  parte  cognoslico  estudaráõ. 

I  4.*  A  natureza  das  rochas  que  conslHuem  os 
depósitos  ou  massas  eruptivas  das  cordilheiras, 
serras,  picos  e  coUinas,  suas  dimensões,  o  rumo 
e  a  queda  que  seguem,  móí^menlo  sendo  slralificadas^ 
e  bem  assim  a  qualidade,  a  forma  e  a  direcção  dos 
voeiros  que  possuo  conter. 

§  2.^  A  idade  relativa  das  rochas  differentes  que 
se  acharem  reunidas,  procurando  deltnir  minucio- 
Bamcnto  o  modo  de  sua  adjacência  ou  superposição 
e,  no  caso  de  terem  havido  fendas  primitivas,  exa- 
minando o  como  forão  cheios  estes  fendímentos 
que,  no  Rio  de  Janeiro  por  exemplo,  tendo-se  eíTec- 
luado  no  gneiss  e  em  outras  rochas  graníticas,  achão 
atlestadas  de  rochas  amphybolicas  em  perfeitos 
dyks. 

§  3.""  Os  depósitos  sedímentarios,  quer  antigos  quór 
modernos,  ou  se  achem  nas  altas  chapadas^  era 
coHinas,  ou  nas  planiceisc  nos  valles.  Nestes  de- 
pósitos convém  investigar  se  existem  fosseis,  e  fazer 
uma  coUficçào  complcla  destes  objectos,  de  cuja 
classificação  depende  intimamente  a  dos  terrenos 
neptuninos. 

§  4/  O  curso  dos  rios,  a  influencia  dos  aguas,  quer 
sejão  perennes,  quer  fluviaes,  sobre  o  solo,  e  bem 
assim  as  modificações  successívas  que  elle  possa 
apresentar  em  virtude  destas  causas.   - 

Ari.  2.°  Serão  representadas  graphicamente  as 
secções  mais  importantes  do  terreno,  os  contornos 
das  montanhas,  os  perfis  emflm  de  lodo  o  solo  cx- 

f)lorado,  a  Hm  de  ter-sc  deste  modo  o  seu  nive- 
a mento  geológico,  e  com  elle  uma  carta  onde  sejão 
•figurados  os  íimites  das  diíTercntes  fqrm?íçõeseas 
jazidas  e  belas  que  nellas  forem  encontradas. 
Ari.  3.«  Na  parte  mineralógica  iciâo  examinrdas: 
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§  1/  As  dillbrontes  jazidas  mclalliforas  ou  do 
quaesquer  combusliveis  esludando-se-lhcs  rigoro- 
sameute  a  possança,  direcção,  natureza,  qualidade 
da  matriz  e  todas  as  mais  circurnstancias  que  possãò 
influir  stíbre  a  sua  rainerabilidade   e  exploração  • 

§  S/  A  distancia  a  que  se  acliâo  as  jazidas  dos* 
centros  de  população,  dos  portos  mais  vizinhos,  ou 
quacs  os  meios  de  communicarão  de  que  poderão 
dispor,  mais  fácil  ou  mais  economicamente,  inves- 
tigando com  o  maior  cuidado,  quando  forem  jazidas 
metailicas,  se  existem  nas  suas  proximidades  de- 
pósitos combustíveis  que  pela  sua  natureza  e  abun- 
dância llies  possão  euectuar  a  exploração  conve- 
nientemente. 

§  3.*  A  natureza  dos  combustíveis,  de  todas  as 
rochas  que  lhes  servirem  de  jazidas,  e  igualmente 
a  das  tormações  circumvizirihas,  colleccionando 
cuidadosamente  todas  as  plantas  fosseis  que  se 
acbão  ordinariamente  nas  primeiras  camadas  car- 
boníferas ou  linhitiferas,  c  cuja  idade  geológica 
delerminão. 

§  i^  As  massas  de  rochas  calcareas,  de  cimentos 
de  ardósias,  etc. ;  investigando-se  nas  localidades 
competentes  (terrenos  alagadiços,  salgados  o  ca- 
vernosos) existem  ao  alcance  de  fáceis  meios  de 
conducçao,  salitre,  bórax,  soda,  sal  amoníaco,  ca- 
parosa  e  sal  commum,  para  o  uso  da  população  e 
para  sustento  do  gado. 

§  5."  Os  depósitos  pyretosos  e  os  terrenos  sul- 
phorosos,  que  pelas  suas  riquezas  ou  circumstancias 
favoráveis  possão  supprir  de  enxofre  e  de  acido 
sulphurico  ou  de  peara-hume  os  mercados  brasi- 
leiros. 

§  6.*  Os  míneraes. isolados  que  tiverem  sido  des- 
locados de  suas  jazidas  pela  acção  dos  rios  ou 
das  grandes    chuvas,    devendo-se    procurar  com 

[^articular  cuidado  o  lugar  d'onde  poderião  ter  sa- 
lido  sobretudo  quando  forem  inineraes  de  valor. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  49  de  Outubro  de  1868, 
— Jonqniiti  Antão  Fernandes  Leão. 


DI.r.líi^lKS  M.  19i>S.  tftf 
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N.  434.  — FAZENDA.  — Em  20  de  outubro    DK  4868. 

As  tabeliãs  organisadas  em  conformidade  da  Circular  de  37  de 
Agosto  deste  anoo  devem  abranger  todas  as  contas  dos  res- 
ponsáveis, qualquer  que  seja  o  Ministério. 

Miníslerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  20  de  Outubro  do  18G8. 

O  Visconde  de  Itaboraliy,  Presidente  do  Tribuna t 
do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia 
e  devidos  cITcitos,  que  nas  taoelias  que  tem  de  or- 
ganisar  em  conformidade  da  Circular  n.*  27  de  27  de 
Agosto  ultimo,  devem  incluir  as  contas  de  todos  os 
responsáveis,  qualquer  que  seja  o  Ministério  a  que 
perlenrão. 

Visconde  de  Itáborahy. 


N.  4515.— IMPÉRIO.— Em  20  de  outubro  de  48C8. 

Ao  Presidente  .da  Provincia  da  Bahia.— Declara  quando  c  como 
pode  haver  duplicata  de  pagamento  de  graUGcação  pela  re- 
gência de  cadeira  nas  Faculdades  de  Mcdiciua. 

5.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios dò  Império,  em  20  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Nos  balancetes  da  despcza  paga 
por  conta  deste  Ministério  pela  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Provincia,  nos  mezes  de  Maio,  Junho, 
Julho  o  Agosto  de  4867,  apparece  mensalmente  a  de 
lOOjJ,  pela  verba— Evenluaes— proveniente  de  çrati- 
ficação  que  se  diz  ter  vencido  o  Lente  da  Faculdade 
de  Medicina  que  regeu  a  cadeira  de  palhologia,  por 
se  achar  o  eíiectivo  em  commissào  do  Governo.  ^ 

Os  Lentes  das  Faculdades  de  Medicinado  teem 
direito  de  receber  gralilicaçâo  pelo  effeclivo  exer- 
cício do  lugar,  salvo  nos  ca>o.s  d<í  sorviro  publico 
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gratuito  previstos  pela  Lei.  Nesta  hypolliese  unica- 
mente pode  liaver  duplicata  de  pagaraenlo  da  gra- 
tificação, que  todavia  não  se  eiiectua  sem  ordem 
especial  por  importar  augmento  de  despeza,  e  náo 
haver  distribuição  de  credito  para— -Evenluaes.  Nos 
demais  casos  a  gratiíicayuo  que  o  proprietário  deixa 
de  perceber  passa  ao  Lente  que  o  substituir,  e  o 
pagamento  se  verifica  pela  própria  verba,  sem  aug- 
mento de  despeza. 

Não  constando  neste  Ministério  de  que  natureza 
fosse  a  commissão  do  Lente  substituído  para  lhe  dar 
direito  a  conservar  a  respectiva  gratificação,  nem 
com  que  autorisaçáo  se  fez  despeza  duplicada,  cum- 
pre que  V.  Ex.,  ouvindo  a  Repartição  de  Fazenda,  de 
sobre  o  assumpto  os  esclarecimentos  necessários. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. ^Paulino  Josd  Soares  de 
Sotiza.^Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.    456.— AGRICULTURA  ,    COMMERCIO    E   OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  21  de  outubiio  de  1868. 

Declara  que  pago  integralmente  o  premio  aos  empreiteiros  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  d  ve  cessar]  a  cobrança  da   tarifa 
'  addiceiooal  para  esse  Gm  crcada. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  ein  21  de  Outubro  de 
4868. 

Ilhn.  e  Exiu.  Sr.— Tenho  presente  o  oiflcio  do 
V.  Ex.  de  7  do  corrente  sob  n.°  97,  acompanhado 
do  que  Jhe  dirigio  o  Engenheiro  Fiscal  da  estrada 
de  ferro  dessa  Provincia,  consultando  se,  feito  o 
integral  pagamento  do  premio  conferido  pelo  Go- 
verno Imperial  aos  empreiteiros  das  obras  da  es- 
trada—deve cessar  a  cobrança  da  tarifa  especial  para 
esse  lim  creada,  ou,  continuar  attendendo  á  cir- 
cumsiancia  de  serem  táo  reduzidas  as  tarifas  de 
passagens  e  fretes  ordinários,  que  muito  longe 
csla  de  ser  bastante  o  seu  rendimento  para  libcrlar 
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O  Ksludo  da  ffarantia,  á  que  se  obrigou  :  erti  res- 
posta declaro  a  V.  Ex.  para  fazer,  constar  ao  Kii~ 
genheiro  Fiscal  e  ao  Superinlendenlc  da  Companhia 
que,  pago  inlegralmenle  o  premio,  deve  cessar  a 
cobrança  da  tarila  para  esse  fim  creada,  como  de- 
termina a  clausula.  9.»  do  contracto  que  baixou  com 
o  Decreto  n.*»  2950  de  ÍO  de  Junho  de  1862- 

Quanto  ao  rendimento  da  tarila  ordinário ,  caso 
.seja  insuíliciente,  como  pondera  o  Engenheiro  Fiscal, 
flutoriso  a  V.  Ex.  a  mandar  proceder  a  sua  re- 
visão de  accordo  com  o  representante  da  com- 
panhia. 

•  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oayeíím  Antão  Fernandes 
Leão.— Sr.  Presidente  de  S.  Paulo. 


N.  4o7.— FAZEiNDA.—  Em  í2I  de  oitlbro  dê  18G8. 

Declara  que  deve  prestar  fiança  o  Porteiro  de  Airandegra,   que 
accainular  as  funcções  de  Administrador  das  Capatazias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Outubro  de  18G8. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  offlcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Prorincia  de  Sergipe  de 
28  do  mez  próximo  passado,  n.«  80,  que  bem  resol- 
veu a  duvida  proposta  pelo  Inspector  da  Alfandega 
da  mesma  Província,  declarando-Ihe  que  o  Porteiro 
desta  Repartição  deve  prestar  fiança  pela  accumu- 
laçáo  das  funcções  de  Administrador  das  Capatazias, 
em  conformidade  do  Decreto  n.*  4175  de  6  de  Maio 
desloanno;  e  outrosim,  que  approva  o  ter  proro- 
íçado  o  prazo  que  lhe  fora  marcado  para  prestar  a 
dita  fion^;n,  por  se  achar  enfermo. 

Visconde  de  líaborahij 


Digitized  by 


Google 


DO  «OVEUHO.  -  437 

N.  458.— FAZE>'DA.—  Em  24  de  oltlbuo  de  18G8. 

Indica  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  Thesouraria  de  Mi- 
uas  Geraes,  para  que  os  Collectores  cumprão  com  seus  de- 
veres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Outubro  do  1868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oílicio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Minas 
Gcraesn.®  407  de  18  do  raez  próximo  passado,  ex- 
pondo as  diíflcu Idades  que  tem  encontrado  para  re- 
Rularisar  a  arrecadação  das  rendas  publicas  a  cargo 
das  Collcctorias,  lhe  declara  que  deverá  continuar  a 
promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  effcc- 
liva  e  prompla  arrecadação  das  rendas  do  interior 
incumbida  áqucllas  Estações,  e  a  regiilaridade  do 
sou  lançamento  c  escripturação,  expedindo  as  or- 
tlcns  e  instrucções  necessárias  para  esclarecer  as 
duvidas  que  se  suscitarem .  No  caso  de  não  basta- 
rem essas  providencias,  ou  porque  os  Exactores  se- 
jão  negligentes  e  omissos  em  cumprir  os  seus  de- 
veres, ou  não  os  desempenhem  com  acerto,  por 
falta  de  pratica  do  serviço,  deverá  o  Sr.  Inspector, 
nesta  liypolhese,  chamai-os  á  Thesouraria  e  minis - 
trar-lhes  as  explicações  e  esclarecimentos  de  quo 
necessitarem,  e,  naquella,  exoneral-os  das  funcçoes 
que  mal  exercerem,  quando  se  tornem  incorregiveis ; 
visto  não  ser  possível,  como  informa,  distrahir  Em- 
pregados para  as  inspecções  autorisadas  pelo  art.  31 
§  9.**  do  Decreto  n.^  870  de  22  de  Novembro  de  1851 . 

Visconde  de  Ilaborahy. 
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N.  459.— FAZEXDA.— Em  81  de  outubro  de  1868. 

Isenta  do  exame  de  inçlez  a  um  Praticante  de  Thesoararia  visto 
não  haver  cadeira  publica  da  diia  matéria  nos  estabeleci- 
mentos de  iustrucção  da  respectiva  Província,  e  indefere  a 
pretenção  de  dispensa  do  tempo  de  pratica  que  exige  a  Lei 
para  ser  admiitido  a  concurso  de  lugares  de  3.*  entrancla 

Mitiislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Outubro  de  1868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio^dessa 
Presidência  de  2?  do  mez  próximo  passado,  acom- 
panhando o  requerimento  do  Praticante  da  Thesou- 
raria,  Germano  António  Machado,  em  que  pede  dis- 
pensa não  só  do  tempo  de  pratica  que  exige  o  art.  10 
do  Decreto  n."  4153  para  ser  admitlido  a  concurso 
das  matérias  de  2.*  intrancia,  mas  também  do  exa- 
me de  inglez.  lenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  que  quan- 
to a  esta  ultima  parte,  lhe  pode  ser  concedida  a 
isenção  pretendida,  vista  a  informação  da  Thesoa- 
raria, de  que  não  lia  Cadeira  çublica  daquclla  ma- 
téria nos  estabelecimentos  de  instrucção  da  Provin- 
da; quanto  porém  á  primeira,  não  pode  ser  aulo- 
risada,  em  vista  da  expressa  e  positiva  disposição 
do  citado  artigo.  . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Itaboralif/. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  llio  Grande  do  Norte. 


N.  460.— FAZENDA.— Em  24  DE  OUTUBRO  de  1868. 

Manda  despachar,  livres  de  direitos,  Casliçaes,  Lâmpadas  c  Ve- 
rónicas, por  serem  objectos  próprios  do  Culto  Divino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  dererimento  ao  requeri- 
mento do  Reverendo  Prefeito  do  Ilospicio  de  Nossa 
Stíiibora  da  Piedade  dessa  Cidade,  Iransmillidu  com 
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O  offlcio  de  V.  Ex.  de  8  do  corrente  mez,  declaro 
a  V.  Ex.  que  podo  autofisar  o  despacho  livre  de  di- 
reitos somente  para  os  Castiçaes,  Lâmpadas  e  Vero* 
nicas,  mandados  vir  da  Europa,  por  serem  objectos 
próprios  do  Culto  Divino;  mas  não  assim  para  as 
Chapas  de  prata  lavradas  em  relevo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\^— Visconde  de  Itàborahy.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  4GI.— FAZENDA.— Em  24  de  outtbro  de  1868. 

Declara  que  o  limilc  da  emissão  do  Banco  da  Bahia,  para  o  anno 
que  deve  findar  a  22  de  Agosto  de  isaj,  é  de  1.781.867|760,  e 
não  o  de  qne  iraia  o  Awiso  de  20  de  Agosto  próximo  passado. 

Minislorio  dos  Negócios  da  Fazenda-.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Outubro  de  4868. 

Illm .  c  Exm .  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  25  do  mez  próximo  passado,  transmiltindo  o  da 
Direcção  do  Banco  dessa  Provincia,  e  informação  do 
respectivo  Fiscal,  a  respeito  do  engano  qne  suppõe 
haver  na  quantia  marcada  no  Aviso  deste  Ministério 
de  26  de  Agosto  ultimo,  como  novo  limite  de  emis- 
são para  o  anno  que  findará  em  22  de  Agosto  de 
4869,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  cons- 
tar ao  referido  Banco,  que  com  effeito  deu-se  o  equi- 
voco notado,  e  que  a  verdadeira  som  ma  que  o  Banco 
pode  conservar  em  circulação  é  de  1 .784 :867$76e. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Ilaboraluj .-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  462.— FAZENDA.—  Em  ?4  DB  ôUTUBao  de  1868. 

Nega  despacho  livre  de  direitos  para  os  objectos  qne  forem  hn** 
portados  pelo  Barão  de  Bujary  para  a  sua  empreza  de  agtia 
potável,  na  provincia  de  Periiainbuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm,  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex. 
de  15  de  Setembro  ultimo,  n.°  65,  em  que  V.  Ex. 
solicita  aulorisação  para  fazer  despachar  livre  de 
direitos  os  objectos  que  forem  importados  pelo 
Barão  de  Bujary  para  a  empreza  do  encanamento 
de  agua  potável,  conforme  o  contracto  celebrado 
por  essa  Presidência  com  o  mesmo  Barão,  e  pre- 
cedendo caução  pelos  referidos  direitos,  até  a  As- 
semblóa  Geral  Legislativa  resolver  na  sua  próxima 
reunião  sobre  a  isenção  definitiva,  cabe-rae  declarar 
a  V.  Ex.,  que  em  visia  da  legislação  vigente  não  me 
é  possível  annuir  a  esta  pretençào.  Porquanto,  o 
art.  26  da  Lei  n.^243  de  30  de  Novembro  de  4841, 
limita  a  isenção  dos  direitos  de  importação  aos 
canos  e  mais  géneros,  que  forem  importados  de  fora 
do  Império  para  conslrucçào  dos  novos  agueductos, 
para  fornecimento  d'agua  potável  á  capital  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  e  não  os  estende  á  outras 
companhias  de  igual  natureza.  O  |  24  do  arl.  512 
do  Regulamento  das  Alfandegas  concede  d  isenção 
de  direitos  de  consumo,  ou  de  importaç/io,  ás  mer- 
cadorias e  objectos,  cujo  despacho  livre  tiver  sido  ou 
fôr  concedido  pela  Tarifa  em  vigor,  por  Lei  especial, 
ou  por  contracto  celebrado  pelo  Governo  Imperial 
com  alguma  pessoa,  companhia  ou  corporação  na- 
cional ou  estrangeira ;  e  em  nenhuma  destas  con- 
dições está  o  contracto  a  que  V.  £x.>  se  refere  no 
citado  oflicio ;  nem  também  pôde  aproveitar-lhe  o 
disposto  no  S  23  do  art.  612,  porque  na  isenção  por 
elle  facultada  a  objectos  pertencentes  ás  Adminis- 
trações Provinciaes,  e  para  serviço  publico,  se  não 
comprehendem  emprezas  particulares  sem  'aulo- 
risação do  Poder  Legislativo,  como  já  foi  declarado 
á  Presidência  das  Alagoas  cm  Aviso  de  29  de  De- 
zembro de  4865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Visconde  de  Ilahorahy . 
—Sr.  Prosidento  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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Regula  :i< admissão  «aos  exames  fíaacs  da  Escola  Central  pari 
os  iadividuos  que  a  tenhfto  frequentado  como  ouvintes.       ' 

Rio  de  Janeiro .  —  Ministério    dos  Negócios  dá 

Guerra,  em  «4  de  Outubro  de  «868. 

*•  .  > 

IHm.  e  Exm.  Sr,— Em  solução  ao  oflicio  qué 
V.  Ex.  me  diiigio  sob  ri.**  4 Oí  datado  de  8  do  cor- 
rente, a  que  por  cópia  acompanhou  a  proposta  dd 
Congregação  dessa  Escola  Central  para  que  sejão 
admittidos  aos  exames  finaes  os  individues  ,  que 
como  ouvintes  tenhão  frequentado  com  assiduidade 
as  aulas  dos  diíTerentes  annos  da  mesma  Escola  e 
apresentado  os  trabailios  exigidos  dos  atumnos  du* 
rante  a  frequência,  e  que  além  disto  já  obliverão 
concessão  favorável  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados 
para  malricular-se  ou  fazer  exame;  devendo  taes 
indivíduos  satisfazer  todas  as  formalidades  e  regue- 
sUos  exigidos  dos  alumnos  para  serem  admiilidoi 
aos  ditos  exames:  declaro  a  V*  Ex.  para  seu  conhe- 
cimentb  e  fins  convenientes ,  que  fica  approvada-a 
•referida  proposta. 

betis  Guarde  a  V.  Ix.^Barãodc  kttrítiba.^èr. 
José  Maria  da  Silva  Bittencourt.  -         . 


.N.  464.— GUERRA,— Em  24  dê  outubro  de  4868.    : 

Beclara  quacs  os.  vencimentos  que  competem  ao  Director  da^ 
'  Ob|'as  Publicas  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul^  em«^ 
quanto  estiver  cuitiulativamente  encarregado  das  obras  ge 
racs  e  inilitares  da  mesma  província.  > 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  áá 
Guerra»  em  24  de  Outubro  de  1868.  ;i 

Itlm.  e  Exm.  Sr.- Communicando-me  V.  Ex.  em 
o  seu  officia.de  4 3. do  corrente  sob  n.""  274  ler  orde- 
nado á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  que 
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coiitiniiasBer  a  fazer  o  abono,  que  havia  impugnado^ 
de  vantagens  geraes  ao  Coronel  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros tenocencio  Velloso  Pederneiras,  por  ís$q 
que  ainda  eslào  a  cargo  do  referido  Engenheiro  as 
obras  geraes  e  militares ,  com  quanto  tivesse  elle 
3ldo  uuimamente  nomeado  Director  das  Obras  Pu- 
blicas provinciaes;  declaro  a  Y.  Ex.  que,  se  com 
effeito  accumula  elle  os  dous  exercícios,  Uca  appro- 
yada  a  sua  deliberação  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Baí^ão  de  afurííífta*— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 


N.  465,-^FAZENDA.— Em26deoctdbro  de  «868. • 

A  anUgttidade  de  posse  aada  aprovem  para  dar  preferencia  na 
.eoneessfto  de  terrenos  de  marinha  qaando  estes  sfto  neces* 
-sarios  ae  Esudo. 

Itinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. -^-Rio  de la^ 
roeiro,  em  26  de  Ouubro  de  4868. 

mm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  do  Minis- 
tério a  cargo  de  V.  Ex*  de  30  de  Abril  ultimo,  re- 
lativo ao  terreno  de  marinhas  da  rua  de  Santa  Luúa, 
•onde  está  edificado  o  Asylo  de  Mendigos,  cumpre-me 
•declarar  a  V.  Bx.  que  Luiz  Gomes  Anjo  deve  provar 

{^or  titulo  legitimo  que  é  pleno  proprietário  do  re* 
èrido  terreno ;  convindo,  no  caso  contrario,  nfto  só 
megar-se  6  pagamento  dos  foros  por  elle  solicitados 
•eomo  obrigarão  a  restituir  os  qu»  tem  indevida- 
mente recebido;  nada  valendo,  para  lhe  dar  pre- 
ferencia á  concessão  por  aforamento,  a  anti^idade 
de  sua  posse  sobre  o  mesmo  terreno,  visto  ser 
este  necessário  ao  Estado  para  um  fim  de  utilidade 
geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.^Visconde  de  Itáboràhy . 
<— A'  S.  Ex.  o  Sr.  José  Martiniano  de  Alencar « 
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N.  166.— MAEIINHA.— AVI80  OE  Sá  M  outVBao  M  4S96. 

Betermlna  que  seJSo  destiladas  do  senriço  as  praças  da  ftr« 
mada,  que  soifrerem  de  alienaçio  meatal. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  4 
—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Outubro  de  1868. 

Sua  Magestade  o  Imperador.  Conformando^sé  com 
o  parecer  do  Conselho  Naval,  exarado  na  Consulta 
n.*  U57,  de  6  do  corrente,  Ha  por  bem  Determinar: 

4/  Que  aejão  escusas  do  serviço  dos  respectivos 
corpos,  ou  reformadas,  se  a  isso  tiverem  direito, 
as  pragas  de  pret  da  armada,  que  soffrerem  de 
alienação  mental,  caso  no  decurso  de  um  anno 
não  saião  curadas  do  hospital,  em  que  se  estiverem 
tratando ; 

2/  Que  sejão  eliminados  da  escala,  quando  sof- 
fferem  do  mesmo  mal,  os  officiaes  eitranumerarios 
e  bem  assim  as  praças  de  qualquer  das  outras 
classes  avulsas  do  serviço  naval. 

O  que  communieo  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  eíTeitos. 

Peus  Guarde  a  V.  S^.— Barão  de  Cotegipe.-^Sr. 
Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  467.— FAZENDA. --Em  29  de  ootvbbo  de  I8G8. 

Solve  duvidas  acerca  do  art.  10  da  Lei  n.*  HRKT  de  26  de  Setembro 
do  aono  proiimo  passado,  que  creov  o  Importo  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-« 
BClro^  em  29  de  Outubro  de  486S. 

Sinra-se  V.  S.  declarar  ao  CoUector  das  Rendas 
GeraesdaParabybadoSul,  em  solução  ás  duvidas 
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anoo,  devem  ser  lançadas  para  apagamento  do  ii 
posto  pessoal,  por  arbitramento  feito  na  fórms^  do 
ikft.^i  do  mesmo  Regubimeoto,  tanto  as  fa^endaa 
que  serv.em  de  resMencia  ordinária  aos  fazendeiros, 
coiQO  todas  as  outras  fazendas  e  casas  de  sua  pro- 
priedade-, em  que  costumáo  morar  durante  a.  sua 
estada  na  Villa,  conforme  foi  já  declarado  cm  AvisQ 
de  43  de  Maio  do  corrente  anno. 
/  2.*  Que  devera  ser  igualmente  lançadas  para  paga- 
mento do  imposto  na  rórma  do  disposto  nos  arts.  5,"! 
83,*  e  U  do  dilo  Regulamento  as  difierenles  Estações 
qa  estrada-^Uniào  e  Industria—,  liabíladas  por  Admi- 
nistradores daquelle  estabelecimento. 

'  Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  liaboráhy. 
*^Sr.  ConselLiciro  Director  Geral  interino  das  ilendas 
Publicas, 


N,   468.— FAZE>íDA.  —  Eii  21)  de  ouTtuao  de  t8G8. 

Não  são  admissíveis  rccui*50s  das  decisões  sobre  fianças 
dcexactoies. 

Ministério  doâ  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Outubro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do.  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
^'hésouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernam- 
buco, em  solução  á  matéria  de  seu  oíricion.*459 
de  5  de  Julho  do  anno  passado,  que  não  devera 
ler  aceitado  o  recurso  interposto  pelo  Thesoureiro 
da  Alfandega  dessa  Província  Bacharel  José  Ro^ 
berto  de  Moraes  e  Silva  de  sua  decisão  rejeitando 
os  fiadores  por  elle  oíferecidós  para  tomar  posse 
e  entrar  em  exercício  do  referido  emprego ;  por- 
quanto, se  a  hypotheca  fica  apenas  constituída  pelo 
iermo  de  fiança,  dependendo  de  especialisaçãe  para 
produzir  todos  os  seus  efieitos  com  relação  a  ira» 
inovei  t^erto  e  determinado,  e  da  instçripção  para. 
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gariíntia  do  credor  contra  terceiros,  è  clara  qile, 
posto  caiba  ao  Thesoiiro  e  Thesourarias  a  facuU 
aade  de  aceitar  ou  rejeitar  as  Oanças,  todavia,  em 
vista* «do  novo  regimen  Iiypotbecano,  compete  ex- 
clusivamente á  Autoridade  judicial  conhecer,  como 
entender  de  justiça  e  com  inteira  independência, 
da  qualidade  e  sufficiencia  áf>s  bens  oiferecidos, 
(5omo  eipressameole  diz  a  ordem  de  30  4e  Abril 
de  4866,  da  qual  se  infere  portanto,  assim  como 
das  instrucções  da  Directoria  Geral  do  Contencioso 
de  27  de  Abril  do  mesmo  nnno,  que  a  dita  attri- 
buiçào,  com  relação  ás  flancos  de  Exactores,  con- 
forme a  praxe  observada  no  Thesouro,  limita-se  a 
um  simples  exame  prévio  da  idoneidade  dos  fia- 
dores, sem  caracter  definitivo,  quanto  á  aceitação 
õu  rejeição  dos  mesmos ;  tendo  esse  exame  por. 
fim  principal  verificar  se  o  fiador  tem  alguma  res- 
ponsabilidade para  com  a  Fazenda,  podendo  neste 
caso  rejeital-o,  se  a  natureza  e  exteftsao  dessa  res- 
()onsabilidade  fôr  tal,  que  osbens  olTcTecidosnâo 
áejão  sufficTcntes,  por  seu  valor,  para  garantirem 
a  níesma  responsabilidade  e  a  nova  fiança.  Ora, 
tião  sendo  essa  a  bypotbesé  que  se  dá  no  caso 
vertente,  não  podia  a  Thesouraria  rejeitar  os  fia- 
dores offereciaos;  e  menos,  por  conseguinte,  aceitar 
o  recurso,  inadmissível  nas  decisões  sobre  fiança 
de  Exactores ;  mas  ao  qual,  entretanto,  se  dá  pro- 
vimento para  o  fim  de  serem  admittidos  os  fia- 
dores a  assignar  termo  para  com  elle  requerer-se 
a  especialisaçáo,  cm  cujo  processo  cabe  então  ao 
respectivo  Procurador  Fiscal  interpor  o  recurso  de 
aggravo,  que  faculta  o  art.  474  do  Regulamento  de 
S6  de  Abnl  de  1865,  caso  o  Jniz  julgue  por  sen- 
tença os  bens  livres  e  sufQcieníes,  pois  é  esse  o 
i^cut^o,  sempre  que  os  bens'  nào  são  susceptíveis 
de  liypotbeca,  coroo  no  presente  caso,  para  o  que 
se  darão  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso  as 
necessárias  instrucções  ao  Fiscal. 

yiscondè  de  Itáborahy. 
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Ao  Presidente  da  Pro^iDcia  do' Rio  Grande  do  Norte. —Deelâin 
que  o  Professor  Publico  nSo  pAde  exercer  as  fancçdès  d6 
Vereador,  nem  accumular  este  cargo. 

S/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— ^Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império»  em  30  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Rxm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  ofllcio 
de  V.  Ex.  de  89  do  mez  íindo,  no  q^ual  submetle  4 
decisão  do  Governo  Imperial  a  seguinte  duvida  pro- 
posta pela  Gamara  Municipal  de  S.  José  de  Mípibú: 
se  o  Padre  Joaquim  Severiano  Ribeiro  Dantas,  eleito 
Vereador  da  mesma  Gamara,  pôde  eiercer  as  res- 
pectivas funcções,  sendo  Professor  Publico  de  latim 
e  francez  da  dita  Gidado. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  segundo  a  ae-> 
cisão  que  consta  ilo  Aviso  n.*  473  de  40  de  Outubro 
de  4863,  o  Professor  Publico  não  pôde»  exercer  as 
funccõos  de  Vereador,  nem  aceumular  este  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paulino  José  Soares  de 
Souza.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  470.— lUPERIO.— £x  34  ai  outubro  rà  4868. 

Ao  Pretideale  da  Provineia  do  Rio  da  Janeiro.— Deelaraqu» 
Dio  fSa  incooHMíUwis  oa  cargos  de  Escrivão  do  JaU  dePas 
e  de  Porteiro  d»  Camará  Jf  uoiclpal. 

«.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne^ 
gocios  do  Império,  eiíi  34  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  oflcfo 
de  V.  Ex.  de  ti  do  corrente  mez,  no  qual  ooBSiitta 
se  ha  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  Escrivão 
do  Juiz  de  Paz  e  de  Porteiro  da  Gamara  Municipal. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  me  não  são  ineonn 
pativeis  estes  cargos»  visto  que  de  sua  accum^ilação 
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não  resulta  necessâf  iameole  impostibiHdade  de  ser 
cada  um  delles  bem  desempenhado,  segundo  o  prin- 
cipio eslabelecido  no  Aviso  n/  89  de  i  de  Julho  de 
4847;  e  quando  por  motivo  de  iãl  accUmulaçáo  dei* 
xem  de  ser  cumpridamente  exercidas  suas  funcções, 
pdde  o  inconveniente  que  dahi  resulta  ser  removido 
peia  autoridade  competente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paulino  José  Soares  de 
Sauza.--ST.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja* 
neiro. 


N.  471  .—FAZENDA.—  Em  31  dk  Outubro  db  1868. 

Sd  sfto  i8eDC08.4o  pagamento  do  Imposto  pessoal  os-oflieiaes 
embarcados  cm  navios  armados  em  guerra  effeciiTamente  eni« 
pregados  em  serviço  de  campanha* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja» 
neiro,  enr  31  de  Outubro  de  4868. 

Illm.  e  Kxm.  Sr'.~Em  Aviso  de  3  de  Setembro 
findo  solicita  V.  Ex.  que  se  fixe  a  verdadeira  dou* 
irina  do  art.  82  §  I.*  da  Lei  n.*  4507  de  86  de  Setem- 
bro e  do  art*  l.''!^.*  do  Decreto  n.""  3977  de  18  de 
Outubro  de  1867,  relativamente  á  isenção  do  novo 
imposto  de  3  %  sobre  os  vendmentos  dos  Oí&ciaes 
da  Armada,  por  baver  antinomia  entre  as  disposi- 
ções dos  Avisos  deste  Ministério  de  30  de  Outubro 
4o  anuo  passado  e  48  de  Junho  do  eerrente  anuo ; 
visto  como  no  primeiro  se  declara  que  sfto  isentos 
os  Offlciaes  embarcados  effectivamente  em  navios 
armados  em  guerra,  e  não  os  embarcados  em  trans- 
portes a  vapor,  que  percebem  vencimentos  como 
embarcados  em  taes  navios,  nem  aquelles  que  não 
embarcados  percebem  todavia  esses  vencimentos ; 
e  no  segundo  se  julgou  suieito  ao  desconto  o  Cem* 
mandante  da  Corveta  D.  Januaria,  da  Estação  do 
8/  districto  naval,  ao  passo  que,  em  virtude  do  prí* 
meiro  dos  ditos  Avisos ,  nenhum  desconto  se  tem 
•feito  na  Contadoria  da  Marinha  nos  vencimentos  dos 
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ORiciaes  do  Corpo  da  Àritottda  e  das  diversas  eiftsseft 
annexas  embarcados  nos  navios  armados  em  guerra 
surtos  nesle  porto. 

.  E'  certo  que,  creada  em  4843  uma  contribuição 
extraordinária  sobre  os  vencimentos  dos  Funccio«' 
narios  públicos  pelo  art.  iS  da  Lei  n/  3t7  de  21  de 
Outubro  (lo  mosmo  anno,  iicárào  isentos  delia  09 
vencimentos  das  pr*aoas  de  pret  de  terrq,  e  niar^  e 
os  dQs  militares  em  campanha,  dísposiçad  esta  quQ 
foi  reproduzida  no  art.  22  §  i/  da  Lei  n.*  4507,  e 
no  art.  l.*»  §  2.*  do  Decreto  n.' 3977  acima  citados. 

E' igualmente  certo  que,  pela  Imperial  Resolução 
de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  24  de 
Agosto  de  4844,  publicada  cm  Aviso  do  Ministério  a 
cargo  do  V.  Ex.  de  29  do  dito  mez,  n.**  73,  a  que 
se  refere  a  Circular  da  Fazenda  de  40  de  Fevereiro 
de  1845,  n.**  45,  declarou-se  que  os  Ofliciaes  da  Ar- 
mada, quando  embarcados^  em  navios  armados,  por 
serem  equiparados  em  vencimentos  aos  dò  Exercito 
em  campanha,  segundo  o  disposto  no  art.  i.^"  da 
Lei  n."  260  do  4. •  de  Dezembro  de  1844,  devião  ser 
por  analogia  exceptuados  da  contribuição,  bera  como 
os  das  diversas  classes  em  idênticas  circumsiancias. 

Mas  considerando:  4  ^  que  na  isenção  do  imposto 
dó  3  7o  são  somente  comprehendídos  os  vencimen- 
tos dos  mi4itares  de  terra  e  mar  em  seniçd'  de  guer-í» 
ra  ou  de  campanha,  e  não  os  daquelles  que  os  per*» 
ceb^m  iguaes  aos  dos  Ofliciaes  do  Exercita  em  Gokn- 
panha,  ou  c[ue  a  estes  forão  equiparados ;  S.""  què 
portanto  não  pôde  nem  deve  ellaaproveUar  aos  Of* 
ficiaes  da  Armada  que  guarneceno  navios  Armados 
surtos  neste  porto e  em  outros  do  Império,  onde  não 
prestão  secvíços  de  campanha,  únicos  que  podem 
justificar  a  isenção  mencionada.  .  .   ^ 

Cumpre  declarar  a  V.  Exm  em  resposta  ao  seu  ci-^ 
lado  Aviso,  que  a  isenção  de  que«se  traia  sóapFO« 
veita  aos  Omciaes  embarcados  -  em  navios  armados 
em  guerra  effectivamente  empregados  em  serviço  de 
campanha. 

Assim  explicada  a  verdadeira  doutrina  que  se 
deve  observar  em  face  da  Lei  n."*  4507,  não  oostanta 
a  intelligencía  em  contrario  que  se  possa  dar  ao 
Aviso  de  30  de  Outubro  do  anno  passadOf  releva 
ainda  dizer  a  V.  £x*  que  ficão  subsistindo  as  deci- 
sões communicadas  a  esse  Ministério  em  49  de  Haid 
e  42  de  Junho  ultimos,^  indeferindo  as  reclamações 
4o  €apitão  de  Mar  e  Querra  Pedro  António  Luiz  Fer«- 


Digitized  by 


Google 


60  àoVttiico*  44ft 

reifâ.  Cófhittandanití  d*  CaW«a  Híctheròy,  e  do  ta- 
pifão  de  Fragata  João  Gomes  de  Aguiar,  Com  man- 
dante da  Corveta  D.  JanuaHa^  contra  o  desconto 
que  soffrério  do  imposto  naa  Ttaesourarias  da  Bahia 
e  Pará»  e  bem  assim  a  Ordem  de  42  de  Agosto  ul- 
timo áTbesoura  ria  de  lláto  Grosso  declarando  ex- 
ceptuados do  dito  desconto  os  Officiaes  om  serviç» 
de  guerra,  mas  não  os  dos  transportes. 

DeufCttárdeá  V»  tt.-^fiàoande  de It^A&ràhp.-^ 
A'  S.  Ux.  o  Br.  barãa  de  Gotegipe^ 


rt.  Í72.-FAZENDA.— £x  3  DE  NovBMiao  M  4868. 

Simenta  a  ftppfebansSo  de  cioco  caixas  com  ag$uear»  por  ae 
acKá^erti  raUiricadas  com  íai^tufa  de  aréa;  •  declara  f|oe  em 
casos  de  fraudes  tats,  não  tem  applicaç&o  o  arl.  390  e  $ln  os 
257  e  6491, 1 1*  do  áegulaméfUo  das  Alfaodegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
néifo,  era  3  de  Novembro  de  4868. 

O  Viseonde  de  Itabonihjr,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Babia,  que  o  mesmo  Tribunal  re- 
solveu indeferir  o  recurso  de  Francisco  Xavier  Ca- 
talina,  que  acompanhou  o  seu  officio  n.*  424  de  40  de 
Jantio  deste  anno,  interposto  da  decisão  dessa  The- 
souraria conflrmatoria  da  da  Alfandega,  que  sus- 
tentou a  apprehensão  de  cinco  caixas  com  assucar 
de  sua  consignação,  por  se  acharem  Tafsificadas 
com  mistura  de  arèa,  nos  teriúos  dos  arts.  257  e 
642  i  !•  do  Regulamento  das  Alfandegas.  B  poN 
que  do  processo  annexo  M  referido  olfieió  consta 
que  deixarão  de  ser  igualmente  appfèliefididas  duas 
outras  caixas  vindas  com  aquellas  cinco,  pelo  Ain- 
damento  de  que  a  arèa  âellás  contida  estava  dentro 
da  tolerância  permiitida  para  os  taras  de  taes  vo«- 
lumes  pelo  art.  256  do  mesmo  Regulamento,  declara 
ao  Sr.  Inspector  que  nos  casos  de  fraude,  còmo  a 
de  que  se  trata,  não  tem  appUcação  este  artigo,  e 
shu  os  257  e  642  §  7/,  acima  citados. 

ViêooiXde  de  Jtabarahy. 
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N.  473.-r-FAZKNdA.--Ex  5  w  KOVEHBftO  K  48dS. 

Os  dinheiros  4es  loucos  de  iodo  o  género  gocSo  dos  mesmos 
favores  e  garantias  concedidos  aos  dos  menores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  --Rio  de  Ja- 
neiro, em  5  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaboraby ^Presidente  do  Tribunal  4o 
Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Ther 
souraria  de  Santa  Catharina,  em  resposta  ao  seu  officlo 
n.*  455  de  3  de  Outubro  próximo  passado,  que«  sendo 
os  loucos— de  lodo  o  género — {expressão  genérica 
mais  apropriada,  e  que  se  encontra  no  art.  40  §  2.* 
do  Código  Criminal)  equiparados  aos  menores  e  fa- 
vorecidos pela  lei  do  mesmo  modo,  Ord.  Liv.  4.* 
Tit.  403,  Lei  de  3  de  Novembro  de  4^30,  art.  4.%  e 
Decreto  n.*  834  de.  2  de  Outubro  de  4851.  Cap.  5.% 
Secção  4.%  devem  os  dinheiros,  aòa  ditos  loucos 
pertencentes,  gozar  dos  mesmos  Favores  e  garantias 
concedidos  aos  dos  menores,  tendo»  portanto,  na 
espécie,  inteira  applicação  a  Lei  n.*  234  de  43  de 
NoTèmbro  de  4844,  e  Provisão  de  4 2  de  Maio  de  4842. 

Visconde  de  llaborahy , 


N..474.— FAZENDA.— Éa  5  de  novembro  de  4868. 

Beclara  o  destino  que  devem  dar  as  Thesourarlas  aos  Empre- 
.   gados  das  Alfandegas,  cujos  iii|rares  forSo  extinctospelo  De- 
creto ú^  4175  de  6  de  Maio  proKinio  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  5  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencio, 

aue  devem  considerar  addidos  ás  respectivas  Alfan- 
ogas  os  Serventuários  dos  lugares  extinclos  pelo 
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Decreto  n.*  4175  de  O  de  l^hito  do  corrente  anno; 
aguardando  ulterior  deliberação  do  Thesouro  a  res- 
peito daquelles  que  terão  de  flcar  ifieluidos  noi 
quáclros,  a  que  8e  refere  o  art.  5.*  do  citado  .De- 
creto, é  ordenando  que  os  Ajudantes  dos  Inspec- 
tores; passem  a  servir  como  addidos  ás  Thesourarias 
até  que-.se  lhes  d^.  destino.    . 

Visconde  de  Itaborahf/, 


N.  47S.-IHPEHlO.-*Eit5  DK  novembro  0&4868. 

Ao  Presijiente  da  Provinda  do  IMauby.^Sobre  a  execuçlo  dos 
Decretos  u.~  198  de  7  de  Maio  de  1813  e  2881  do  l.«  de 
Fevereiro  de  186^  relatitameute  aos  créditos  abertos  pelos 
Presidentes  de  Proviaeia  sob  sua  rcs[K>usabiUdade ;  e  incom* 
peteucia  dos  mesmos  Presidontes  para  tomartem  encargos  nflo 
flicQltados  pelos  ditos  Decretos. 

6.*  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  era  5  de  Novembro  de  4868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tenho  presente  o  ofBcio  dessa 
Presidência  de  9  de  Setembro  ultimo,  com  referencia 
ao  de  23  de  Maio  do  corrente  anno,  sobre  as  obras 
de  que  carece  o  palácio  do  Governo. 
Em  solucôo  declaro: 

1.*  Q\ic  lendo  o  antecessor  de  V.  Ex.  submellido 
approvaçáo  do  Uovenio  Imperial,  no  referido  olBcio 
e23  deMaiOt  o  orçamento  das  ^espezas  necessárias 
para  as  obras  planejadas  em  accrescimo  ao  odificio 
do  palácio,  nfto  podia  contractar  logo  em  9  de  Junho 
seguinte  u  feitura  das  mesmas  obras,  sem  ter  obtido 
a  autorisaçao  pedida  e  concessão  do  credito  paru 
tal  ílm-  indispensável. 

Não  é,  portanto,  approvado  este  procedimento  do 
mesmo  antecessor  do  V.  Ex.,  toinaudo  encargos  que 
não  lhe  erão  facullados,  como  fez  pelo  contracto  de 
9  de  Junho,  visto  não  ser  a  despeza  daqucllas  para 
que  pudesse  abrir  credito  sob  sua  rcsponsabilidadt^, 
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segundo  DS  piecattos  dos  cleor<rfo&  n.'  i<»  4e  7  de 
ilaH)  de  mi  e  n/  S88(  do  <.*  de  Fevereiro  de  4862, 
%  como  qUiflianiente  se  deoUrou  pela  Circular  Aeato 
Ministeria  de  U  de  Agosto  vUimQ ; 
.  %*  Que  Iralando  o  mencionado  oÍQcíq  do  93  de 
Maio  das  obras  reotamadaa  para  o  paleio  e  mato  de 
accommodações  para  a  Secretaria  militar,  aendo 
todas  orgadas  em  6:70Oj|000,  incluido  nesta  somma 
o  credito  de  2; 000^000,  aberto  sob  responsabilidade 
da  Presidência  no  exercício  de  4867^1868,  ba  mani- 
festa discordância  entre  esse  orçamento  e  o  alludido 
contracto  que  estipulou  a  quantia  de  5:933j^875,  so- 
mente para  conclus&o  das  obras  principiadas  no 
terreno  contíguo  á  parte  occupada  pela  Secretaria 
da  Presidência,  e  ainda  mais  excluiao  aquelle  cre- 
dito de  2:000||000.  Reputando  V.  Ex.  indispensáveis 
as  obras  de  qué  se  trata,  para  sobre  ellas  resolver 
ò  Governo,  cumpre  que  V.  Ex.  ministre  os  necessá- 
rios esclarecimentos,  informando  se  nellas  estão 
cembrehendtdas  as  da  Secretaria  militar,  e  qual  a 
importância  destas; 

3/  Que  estando  V.  Ex*  autorisado  pelo  %  8.*  do 
art.  S.*  do  Decreto  n/  2884  de  4. *de Fevereiro  de 
4862  para  mandar  fazer  sob  sua  responsabilidade 
os  reparos  que  forem  absolutamente  indispensáveis 
para  evilar  mina  imminente  em  próprio  nacional, 
a  V.  Sx.  cabe  u$ar  discretamente  desta  faculdade 
quanto  aos  concertos  que  considera  urgentes  o  im-' 
prescindíveis  no  edificio  do  palácio,  com  tanto  que 
preceda  ornamento  e  a  despeza  não  exceda  a  S:009ilf» 
«oníorme  se  preceitua  uq  citado  paragrapho ; 

4*  Que  o  credito  de  S;000$OQO  aberto,  sob  respon-^ 
sabilidade  da  Presidência,  para  estas  ooras  no  exer- 
cicio  de  4867—4868,  não  tendo  sido  empregado,  çpmo 
V.  Ex.  a^evar^,  dentro  do  anuo  financeiro^  fica  aii- 
DuUaqo  noa  termos  do  art.  il  do  pecreto  n,''  il  de 
20  de  Fevereiro  de  I$i0. 

Deils  Guarde  a  V.  Ex.-^^PoMlifU)  iosé  Soares  da 
8Mia.«»».  Presidente  da  Província  do  PiauliT . 
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N.  m^^IMPSRIO.-Ell  »  DS  HOVWMQ  M  4868. 

40  Pr^deii^  dii  l*ro?iiiei4k  4o  Hío  Qní^io  dp  Sgl.r-DfçlM 
lerem  motivpsiteniiltiibde:  l.^afalu  decQii|[^rIioep!U>.dafÍ4Ht' 
poiiçO«$  dp  airu  14  do  DecreU)  d,«  181}  de  93  dQ  Agosto  de 
188Í5 ;  9.«  e  fattl^  de  compareeimefiio  ^e  graode  nomero  de 
ToUQtes  quaodo  prorém  de  Ignoraaela  do  dU  da  eleição;  $.• 
o  excesso  da  somiiia  dos  cidadãos  qat  votárlo  e  dos  que  nfto 

'    coni[iarecérao  sobre  a  dos  qualificados. 

t.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Jfe- 
goçios  4e  Império,  em  5  de  NoveiDbro  de  1868. 

Ilfm.  e  Exm.  $r.— Accuso  o  recebimento  do  odlçio 
de  9  do  mez  (indo  em  que  V.  Ex.  communicou  ter 
annullado  a  eleíçfio  de  Vereadores  e  Juizes  do  Pa^, 
a  que  se  procedera  na  paroctiia  da  Encruzilhada 
em  Setembro  ultimo»  presidida  pelo  3/ Juiz  de  Paz 
Francisco  do  Carmo  e  Oliveira,  designando  o  dia 
15  do  corrente  para  alll  fazer*se  qova  eleicSo. 

Funda-se  o  acto  de  V.  Ex.  qas  seguintes  irregu^ 
laridades: 

1/  Nao  constando  da  acta  os  motivos  porqtie  co^- 
pareceu  um  só  dos  cidadãos  immediatos  em  votos 
ao  Presidente  da  Mesa  ParoefaiaU  que  havi$o  sido 
convocados  para  a  formação  desta,  dea-se  o  facto, 
que  entende  com  a  legitimidade  da  organisaçlo  da 
mesma  Mesa,  de  pão  se  ter  procedido,  depois  daquella 
falta,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.*  304  de  5  de 
Seteml)ro  de'1857,  gS.*; 

2/  Terem  votado  sómenlQ  134  cidadãos,  e$laado 
<[ualificado$  109,  racto  que,  em  razão  da  eircums- 
tancia  que  se  dera,  de  haver  sido  pelo  i^  Juit  do 
Paz  adiada,  embora  irregularmente,  a  elei^Jo  não 
começada,  induz  a  crer  que  a  ausência  dos  que  não 
vòtário  foi  motivada  pela  ignorância  em  oue  estavâo 
de  que,  apezar  do  adiamento,  se  procedia  A  eteiçãó 
sob  a  Presidência  do  3.*  Juiz  de  Paz; 

3.*  Exceder  ao  numero  dos  cidadãos  qualificados 
a  somma,  constante  das  actas,  dos  que  votarão  e  dos 
que  não  comparecerão. 

A'  vista  de  seus  fundamentos»  foi  approvado  o  acto 
de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Paulino  José  Soares  de 
Souza.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  477.— IMPÉRIO.— Eu  6  de  novembro  De  «868/ 

*.  '     * 

Àu  Director  da  Faculdade  de  Mediciua  da  Bahia.— Declara' 

que  somente  os  Professores  Icgalmeule  liubiHiados  podem 

passar  attcstados  aos  estudantes  que  tenliíio  de  ser  examinados 

eiu  jircparatorios,  bastando  a  declaração  de  que  esteio  ciu 

iermos  de  $iycilarcni'SC  ao  essame, 

;j.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mioislerio  dos  Nc- 
gooios  do  laiperio^  em  6  de  Noveialt^ro  de.4868< 

Em  ofllcio  datado  de  7  do  mez  iludo,  consulla 
V.  S.: 

1.*  Se  deve  seriíltôndida  a  peti(^'rio  do  esludauto 
que  requer  exame  de  proparalorios,  quando  ua 
altestacão  que  exhibir  de  haver  estudado  a  ma- 
téria do  me&mo  exame  não  se  declarar  que  foi 
esta. objecto  de  um  curso  regular,  dirigido  por 
professor  legalmente  aulorisado  para  o  ensino : 

2.**  Se  além  dos  professores  devidamente  liabi- 
lilados  podem  os  bacharéis  em  direito,  doutores 
em  medicina,  ou  estudantes  das  faculdades  passar 
taes  atlestações.  .    . 

£m  resposta  declaro  a  V.  S.: 

i.""  Que  deve  ser  attendido  o  requerimento  ins« 
truido  com  atlestação  assignada  por  pessoa  com- 
petentemente habilitada  para  o  ensino  da  matéria  do 
exame,  sendo  suOlciente,  porém,  a  declaração  de 
que  o  estudante  está  em  termos  de  sujeitar-se  au 
exame  que  requer; 

2/  Que  não  pôde  passar  semelhante  allestdcio 
senão  o  professor  legalmente  habilitado,  com  ex- 
clusão de  qualquer  outro  individtjo,  embora  gra«« 
duado  em  alguma  Faculdade  ou  nellaina(rícula4o. 

beus  Guarde  d  V.  S.*~  Paidm^  José  Soa>ips  de 
Souza,  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia.  .  . 
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N^  478. --IMPÉRIO. —Em  6  M  i^VKMsao  dk4868. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Báliia.— Declara:  l.» 
qiic  o  oppositor  não  pódc  ser  privado  da  gratificaçílo  diária 
por  liç&o  om  razfto  de  faltar  a  outro  serviço  a  que  ttfto  at 
refere  a  mesma  gratiâcaçfto ;  i.«  qnâ  também  nâo  perde  a 
gratificação  o  que  deisear  de  leoctotttr,  nlo  llte  sendo  pessoal 
a  causa  que  o  inhiba  de  exercer  suas  funcçdes.- 

3.*  Secção. ~Rio  de  Janeiro. -^Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Imporio,  em  6  de  Novembro  de  4M>8.  * 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  sobre  as  seguintes  questões, 
propostas  por  V.  S.  em  ofllcio  do  l.""  do  Junho  do 
corrente  anno: 

1/  Se  o  oppositor  quo,  não  sendo  preparador, 
perceber  apenas  a  gratíncação  de  40$009  por  llçáo 
que  der^  deve  eslar  sujeito  a  ponto»  e  sonrer  des- 
conto quando  deixar  de  comparecer  ás  se&sòes  da 
congregação ;  / 

2/  Se  tem  direito  á  dita  gratificação  o  que  deixar 
de  leccionar  por  impedimento  proveniente  de  ser- 
viço publico,  ou  pqr  qualquer  motivo  independente 
de  sua  vontade,  que  obste  ao  cumpriraenio  desse 
dever,  apresealando*se  porém  para  satisfazel-o. 

Tendo-se  conformado  Sua  Magestade  o  Impe^ 
rador,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  10  do  mez 
lindo,  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  em 
ConsulUi  de  22  de  Agosto  ultimo,  Ha  por  bem  Mandar 
dnclararAV.  S.  : 

*  !.•  Que*  cumprido  polo  oppositor  o  devor  de 
leccionar,  pelo  qual  tem  direito,  segundo  a  tabeliã 
annexn  ao  Decreio'n.*  1387  de  28  de  Abril  de  1854,  A 
grattijcacão  de  10j|[000  por  lição,  nãò  páde  ser  pri- 
vado delia  em  razão  de  faltar  a  outro  serviço,  a  que 
não  se  refere  essa  gratificação ; 

2.*  Que»  á  vista  da  generalidade  das  expressões  do 
<irt.  321  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.""  1764  de  U  de  Maio  de  1856,  é  claro  que  nos  casos 
propostos  deve  ser  abonada  ííò  oppositor  a  respectiva 
gratiíicação,  não  lhe  sendo  pessoal  a  causa  que  o 
inhiba  de  exercer  suas  funcçõcs. 

Deus  Guarde  a  V.  S. '^Paulino  José  Soares  de 
Souza. ^St.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Dahia. 


Digitized  by 


Google 


196  btóiâókfv 

ii.  i^d.^AGRtCtíLttlflA.  COMMERCÍD  E  ObRAS 

PUBLICAS.  — Eh  6  DE   NOVEMBRO  OS,  1868. 

Ocolftra  que  das  decisõet  do  QomAUsalrio  especial  do  fiofêroo 
Bá  ex-coloci&a  de  S.  Leopoldo  tobre  legitiísaçdeB  de  terras, 
lia  rcQvno  pa»  a  presMedeia  da  Pravliicia  e  para  o  Caderno 
ImperlaU 

4.*  8ec^ão.-«^RSt>  de  Janeiro .^-MiõMlerio  dos  Ne* 
gocioa  4é  Agrícttiturt,  Cotnknercio  è  Obms  Publicas, 
em  6  de  Novembro  de  4868. 

lilm.  e  Bsm.  Sí.-^Efn  ofiicio  dé  i  dt?  Julho  do 
cOrrenié  armo,  cohsttUou  Emésto  l>in\t  SVréeLGom^ 
missarío  especial  do  Governo  em  S.  Leopoldo,  m 
daá  dMis&es,  qua  dési^e  om  a^díencla^  de  acòoMo 
cotii  as  ptescripçde^  dos  aHs»  ft.""  e  %,^  daB  Ènni 
instrucçoes,  ha  reeurst),  ou  se  arti  easo  ^emelbántó 
deve^  na  conformidade  do  art.  8«^  da  clausula  5.*, 
usar  das  faculdades  de  Juiz  Commissario  nós  termoa 
dos  arts.  19  e  47  do  Regulamenta^»  que  deiefminão 
que  as  questões  de  facto  sejfto  decididas  pot  ár- 
bitros sem  fecurso  algum. 

Tendo  o  AVtao  deste  Ministério  de  Jto  de  Ifatô  úó 
corrente  anno«  junto  por  copia,  declarado  que  tãea 
duvidos  fossehíi  decididas  conciliatorièimente  pelo 
Commisaarlo  e&pectaU  com  recurso  para  a  presí^- 
denoia  e  o  Governo  impeHal»  assim  o  éomtnunico 
a  V.  tt^  para  seu  conhecimento  e  para  que  o  faça 
constar  aquelle  Commissario,  que  se  devo  reger 
pela  disposição  do  supracitado  Aviso. 

í)eus  Guarde  a  V.  Zx.-^oaqinm  Á^itÕo  Femayid^^ 
LtôOt— Sr.  Presidente  dâ  Província  de  S.  Pedro. 
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N.  480.— FAZENDA.— Est  7  de  NOVEíiBRO  de  4868. 

ficduz  a  8  Vo  a  porcentagem  de  26  Vo   marcada  dos  Empre- 
gados da  5ícsa  de  Rendas  de  Antonina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro^ em  7  de   Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
íhesouraria  do  Paraná  que  a  porcentagem  de  25  7o» 
marcada  na  Ordem  de  22  de  Outubro  de  4856,  para 
f)s  Empreç^ados  da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina, 
Uca  reduzido  a  8  Vo,  a  contar  do  4.°  de  Janeiro 
tte  4869  em  diante;  sendo  quatro  e  oito  décimos 
para  o  Administrador,  etres  e  dous  décimos  para 
ti  Jlscrivão. 

Visconde  de  Uahorahy. 


N.  48L— FAZENDA. -*ÉH  7  de  novembro  de  4868, 

05  bales  c  cafeteiras  de  ferro  balido  esião  compreiíendidos 
no  art»  HM  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Píegocios  da  Fa2enda.-^Rio  de  ía* 
neira,  em  7  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaboíahy^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr;  Inspector 
da  Thesoufaria  de  Pernambuco,  em  resposta  ao 
seu  ofiicio  n.*  Í44  de  49  de  Junho  ultimo,  que, 
a  vista  da  inclusa  cdpia  do  parecer  da  Commissão 
da  Tarifa  da  Alfandega  do  i^io  de  Janeiro,  nãio 
pdde  ser  approvado  o  seu  despacho  coníirmatorio  do 
da  inspectoria  da  Alfandega  dessa  Província,  que 
mandou  assemelhar»  para  pagamento  dos  respec- 
tivos direitos,  os  bules  e  t;afeteiras  de  ferro  es- 
tanhado, segundo  a  amostra  que  oia  lhe  devolve, 


Digitized  by  VjOOQ  IC 


4;>8  DECISÕES 

á  iguaes  obras  de  folha  de  Flandres ;  visto  como 
sendo  os  referidos  bules  e  cafeteiras  de  ferro  ba- 
tido, estão  comprehendidos  no  arl.  Ub^  da  Ta- 
rifa, e  nâo  é ^portanto  necessário  o  processo  da 
assernelliarão. 

Visconde  de  líaborahy. 


.   >í.  482. -FAZENDA .--Em  7  DE  NOVEMBRO  DE  < 868/ 

Indica  a  maneira  por  que  deve  proceder  a  Thesouraria  de  Ser« 
gipe  por  occasiào  de  organisar  a  Synopse  do  exercido  de 
i867«-18G8,  quanto  às  despezas  do  Ministério  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, ern  7  de  Novembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Sergipe  que,  não  formando  verba 
distincta  do  Ministério  da  Marinha  as  despezas  do 
seu  material  no  exercício  de  1867—68,  como  consta 
do  Orçamento  approvado  pelo  Corpo  Legislativo, 
devendo  por  isso  as  gue  occorrerera  ser  levadas  aos 
paragraphos  respectivos,  e  continuando  a  mesma 
Thesouraria  a  mencionar  nos  seus  balanços  aquella 
verba  de  despezas,  resultando  dessa  cscripturação 
grandes  embaraços  á  Secção  de  Balanços  do  The- 
souro por  occasião  de  organisar  a  Synopse  do  re- 
fierido  exercício,  deverá  o  mesmo  Sr.  Inspector  pro- 
ceder deaccordo  coma  Lei,  não  só  quanto  ás  des- 
pezas .daquella  natureza,  que  ainda  se  realizarem, 
como  com  as  que  já  forào  eíTectuada»,  fazendo  as 
precisas  correcções  até  Dezembro  próximo  futuro. 

Visconde  de  Itahorahy. 
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N.  483.— FAZENDA.— Em  7  DE  NOVEMBRO  DE  1868. 

Manda  despachar  livres  de  dircilos  um  crucifixo  c  seis  casliçaes 
deslioados  á  Sociedade  de  Bcnefíccacia  de  Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Novembro  de  4868.     • 

i> 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Commnnico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  Aviso  de  SI  de  Outubro  findo,  que  nesta 
data  expeço  ordem  A  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  Pernambuco  para  mandar  despachar 
na  respectiva  Alfandega,  livre  de  direitos,  uma  caixa 
com  a  marca  MAf!;,  pesando  134  kiiogrammas, 
vinda  de  Havre  no  navio  Adéle.  contendo  um  cru- 
cifixo e  seis  castiçaes,  com  que  o  Governo  Francez 
presenteia  a  Sociedade  Beneficência  da  mesma  Pro- 
víncia, em  reconhecimento  dos  serviços  que  tem 
prestado  a  súbditos  francczes.. 

Deus  guarde  a  V.  Tj*:,-— Visconde  de  liahorafn/. 
-^A*  S.  Ex,  o  Sr.    José  Mari«i  da  Silva  Parnnlios. 


N.  484.  — FAZENDA.— Em  9  de  novembro   de   4868, 

Declara  que  os  vapores  da  firma  Mesquita  de  C."  não  icm  obri- 
§ração  de  transportar  gratuitamente  os  dinheiros  do  Estado. 
e  iudica  a  maneira  porque  se  deve  proceder  por  occasião  de 
remessas  dos  mesmos  dinheiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Ja- 
neiro, cm  9  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  de  Santos  que  os  Vapores  de  Mesquita  &  G.% 
segundo  as  condições  annexas  ao  Decretou.**  3089 
de  4  de  Maio  de  4863,  pelo  qual  foi  permillida  á  linha 
.de  navegação  desta  Corte  para  esse  porto,  não  tem 
obrigação  de  transportar  gratuitamente  os  dinheiros 
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ílo  Eslada  o  por  isso  se  lem  mandado  pagar  aos  sous 
proprietários  o  freio  das  quarilias  alé  agora  remcU 
lidas  ao  Tiiesouro  pela  mesma  Alfandega;  flcando, 
porém,  na  inlelligencia  de  que  d*ora  em  dianle  de- 
verá ajustar  o  frete  do  laes  remessas,  e  mencionai -o 
nos  conhecimentos  de  embarque,  preferindo  os  va- 
pores que  Q  fizerem  na  rasgão  de  um  quarto  por 
cento  marcado  para  a  Companliia  Pernambucana ; 
só  realistando  as  remessas  das  sommas  em  moeda- 
papel  no  caso  do  não  ser  possível  enconlríir  ahi 
casas  que  as  quôirao  tomar,  dando  saques  sobre 
firmas  acreditadas  desta  Corte  com  o  prazo  de  oilo 
á  quinze  dias. 

Visconde  de  Ilahorahy^ 


N.  485,  — FAZENDA.  — Eh  M    de  novembro  de  <8Ô8, 

Podara  garantida  pc)a  Companhia  Braailciía  de  Paquetes  a  vapqr, 
cm  \irlude  do  respcclivo  Aeoordo,  a  r<:sponsabi1idade  imposta 
.los  Commaadantcs  dos  Paquetes  par  qualquer  ei^lravio  das  im^ 
poriancias  por  cllcs  conduzidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Ja- 
neli-o,  cm  \\  de  Novembro  de  4868, 

Para  evitar  quo  se  suscitem  duvidas  na  obser- 
vância do  AcQordo  celebrado  com  a  Companhia 
Drasiloira  de  Paquetes  a  vapor,  approvado  pelo  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  de  49  de  Dezembro  de  4867,  na  parle  em 
que  se  obrigou  a  Compahbia  a  fíizer  transportar  do 
uns  para  outros  pontos  da  escala  do  sous  Paquetes 
quaosquer  sommas  em-  mooda,  que  o  Tiiesouro  Na- 
cional ou  as  Thesourarias  tiverem  do  romelter  ás 
diversas  Repartições,  declaro  a  Vm«iaíim  de  que 
so  sirva  fazol-o  constar  ao  Conselho  do  Direcção 
da  mesma  Companhia,  que  o  Governo  Imperial  con- 
sidera garantida  pela  Companhia  a  rosponsabilidado 
quo  no  citado  Accordo  se  impõe  aos  Cumm andantes 
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dos  Paquetes  por  qualquer  extravio  das  importâncias 
por  elles  conduzidas,  de  que  venha  a  resultar  pre- 
juízo aos  cofres  do  Estado,  salvos  tão  somente  os 
casos  de  força  maior  devidamente  provados;  ficando 
na  intelligencia  de  que,  para  fazer-se  effecliva  aquella 
responsabilidade,  se  procederá  na  presença  dos  ditos 
Commandantes  aos  exames  e  conferencias  indispen* 
sáveis  para  veriQcação  das  som  mas  contidas  nos 
volumes  que  entregarem  nas  Repartições  a  que  so 
destinarem  as  remessas,  e  isto  em  acto  successívo 
á  sua  apresentação,  sendo,  porém,  dispensados  da 
contagem  e  verincação  das  mesmas  sommas  nas 
Repartições  em  que  as  receberem,  pois  que  essa 
obrigação  ficará  competindo  exclusivamente  aos 
respectivos  Thesoureiros  sob  sua  responsabilidade, 
como  tudo  será  determinado  nas  Instrucções  que 
se  hão  de  expedir  para  a  boa  execução  da  referido 
Accordo. 

Deus  Guarde  a  \m.^Visc07ide  de  Itahovahy  — 
Sr.  Gerente  interino  da  Companhia  Brasileira  de  Pa- 
quetes a  vapor. 


N.  486.~FAZENDA.--Em  H  de  novembro  de  4868, 

Manda  inslallar  c  começar  a  funccionar  a  A1fan(1cs;a  de  S.  Fran- 
'  ciscOí  e  designa  os  Empregados  que  nella  devem  servir. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—- Rio  de  Ja- 
neiro, em  44  de  Novembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  resolvido  tornar  effectiva 
a  disposição  do  Decreto  n.'  4430  de  28  de  Março  do 
corrente  anno,  que  elevou  á  categoria  de  Alfandega 
a  Mesa  de  Rendas  existente  no  porto  de  S.  Francisco 
dessa  Província,  sirva-se  V,  Ex,  expedir  as  ordens 
necessárias  para  que  soja  installada  o  comece  a 
funccionar  a  dita  Alfandega,  exercendo  o  respectivo 
Administrador,  que  servirá  ao  mesmo  tempo  de 
Ihesoureiro,  as  funcçõcs  inherenles  aos  Inspectores 
dciisas  Uoparlições,  o  o  Escrivão  as  quo^sãu  próprias 
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dos  Escriplurarios ;  e  nomeando  ínlerinaraenle,  sob 
proposta  da  Thesouraria  de  Fazenda,  duas  pessoas 
que  sirvâo  de  Oííiciaes  de  descarga,  um  dos  quaes 
exercerá  lambem  inlerinamenle  as  funcções  de  Por- 
teiro e  Administrador  das  Capatazias,  emquanlo  se 
nuo  apresente  o  effectivò  serventuário. 

Para  servir  em  commissão  o  lugar  de  Conferente, 
emquanto  n.ío  chega  o  effeclivo,  designará  V.  Ex. 
um  dos  Empregados  da  Alfandega  dessa  Cidade,  que 
para  elle  melliorQS  liabilitações  tenha. 

Como  verá  da  ordem  que  nesta  data  é  expedida  á 
Thesouraria  da  Fazenda,  não  só  se  recommenda  a 
esta  Repartição  a  abertura  de  concurso  para  Oííiciaes 
de  Descarga  daquella  Alfandega,  como  se  lhe  dá  a 
autorisaçâo  necessária  para  o  arrendamento  ou  alu- 
guel, como  mais  conveniente  fôr,  de  uma  casa  corn 
as  accominodações  indispensáveis  para  o  serviço  da 
Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Visco7ide  de  Ttaborahy,^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharino, 


N    487.— FAZENDA  .—Em  12  de  novembro  D£  1868. 

Declara  que  não  compete  cás  Presidências  de  Província  dcUbcrar 
sobre  duvidas  rclaiivas  a  vencimentos  de  Empregados  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  ;  c  bem  assim  que  aos  ditos  Enipregadoc 
que  só  tiverem  gralifícaçl&o  dcvc-se  abonar  esta  emquanlo 
estiverem  licenciados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  12  de  Novembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Amazonas,  cm  resposta  ao  seu  offlcio 
n.^  135  de  30  de  Dezembro  de  1864  ;  1.**  que  não  foi 
regular  o  ter  consultado  á  respectiva  Presidência  se 
o  Guarda  da  Alfandega  do  Pará,  Miguel  Hypolito  de 
Menezes,  nomeado  em  commissão  para  servir  do 
Porteiro  e  Continuo  da  Mesa  de  Rendas  de  Tabalinga, 
tinha  otj  não  direito  á  mesma  gratificação  de  400^000 
arbitrada  ao  rovtoiro  da  Mesa  de  Manáos,  a  fim  do 
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se  Ihef  abonar  a  ajuda  de  custo  de  4  .**  estabeleci- 
mento ;  pois  que,  sendo  esse-Empregado  do  Minis-» 
lerío  da  Fazenda,  não  compelia  á  Presidência  tomar 
deliberação  a  tal  respeito,  na*rórma  do  art.  23  do 
Decreto  n.*  2343  de  29  de  Janeiro  de  i 859 ;  2.'  que  íica 
approvado  o  pagamento  da  gratificação  ao  dito  Por- 
teiro da  Mesa  de  Manáos,  João  Leite  Ribeiro,  pelo 
tempo  da  litjença,  que  Hie  concedeu  a  Presidência 
para  tratar  de  sua  saúde,  não  obstante  compôr-se  o 
seu  vencimento  de  gratilicaçào  e  porcentagem  abo- 
náveis pelo  effeclivo  exercício  ;  porquanto  não  per- 
cebendo ordenado  aquelle  Porteiro,  fora  de  justiça 
não  prival-o  da  gratificação,  nue  por  diversas  Ordens 
o  Tliesouro  tem  mandado  abonar  em  casos  de  im- 
pedimento por  licença  oíi  moléstia  provada  aos  Em- 
pregados a  quem  não  compete  outro  vencimento  ; 
cumprindo  entretanto  observar  que  também  neste 
ponto  não  foi  regular  a  decisão  da  Presidência,  en- 
volvendo-se  em  assumpto  da  competência  exclusiva 
dessa  Tliesouraria ;  3."  finalmente,  que,  não  cons- 
tando no  Ttiesouro  se  foi  paga,  e  em  que  razão  cal- 
culada, a  ajuda  de  custo  de  4  ."^  estabelecimento  ao 
Porteiro  Continuo  de  Tabatinga,  Menezes,  convém 
(|ue  a  mesma'  Thesouraria  informo  a  este  respeito, 
e  bem  assim  se  igualmente  se  lhe  abonou  quantia 
para  preparos  de  viagem,  e  quanto. 

Visconde  de  Itaborahy. 


Pf .  488.  —GUERRA.  —  Circik-\r  em  13  de  noveMbuo 
DE  4868. 

Declara  aos  PrçsidcDlçs  de  Provinda,  que  para  terem  anda-* 
mento  os  requerimentos  pedindo  pensões,  deveui  vir  acom- 
panliados  dos  documentos  necessários,  conforme  dispOc  o 
Decreto  n.o  87  de  31  de  Jullio  de  ISil. 

Circular.— Rio  de  Janeiro.-— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  em  43  de  Novembro  de  4868. 

.  Illm.  eExm.  Sr.— Sendo  remellidos  das  Províncias 
á  esta  Secretaria  de  Estado  requerimentos  pedindo 
pensõcíi,  sem  estarem  acompanhados  dos  necessários 
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documentos ;  corivem  que  V.  Ex.  não  envie  tacs  rc-- 

auerinnentos^  sem  que  os  pcUcionaríos  os  instruao 
e  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto  n.**  HíT 
de  3  i  de  Julho  de  1841,  para  que  possâo  ler  anda- 
mento. 

Deus  GyardeaV.  Vx,—Èarão  de  Mitritiba.Sr. 
tresidenlc  da  Província  de 


N.  48d.— -MARINHA..— A  Viso  DE  M  DE  N0VE5ÍBR0  DE  1868. 

Determina  os  casos»  em  que  os  navios  da  Armada,  de  sysiema 
mi:;lo,  podem  ou  devem  usay  das  rcspcelivas  machinas. 

2/  SecçAo.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Novembro  de  1868. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval  c  concordado  com 
o  parecer,  por  elle  enunciado  cm  consulta  n.**  1461, 
de  20  de  Outubro  uUiino,  resolvi  o  seguinle: 

«.« 

Os  commandantes  dos  navios  do  systema  mixlo 
só  poderão  empregar  as  machinas  nas  hypolheses 
abaixo  declaradfas: 

1.*  Se  em  viagem  encontrarem  calmas,  que  em- 
baracem o  fim  da  com  missão; 

2.»  Quando  desarvorarem ; 

3.*  Todas  as  ve2es  que  nas  entradas  c  sabidas 
dos  portos  não  houver  vento  a  feição : 

4/  Estando  próximos  da  costa  ou  de  qualquer 
perigo,  de  que  não  possão  safar-se  á  vela ; 

5."  Sempre  que  fôr  preciso  dar  caça  a  navio  sus- 
peito, ou  houver  motivos,  que  interessem  á  honra  ou 
dignidade  nacional; 

6."  Finalmente,  quando  tiverem  recebido  ordem 
expressa  de  empregar  as  ditas  machinas,  lom  o 
íiin  do  cumprir  de  prompto  a  conimissào. 
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Veriflcada  qualquer  destas  hypotlieses,  os  com- 
mandantes ,  a  íim  de  justiflcarem  o  motivo ,  que 
liverão  para  usar  da  machina,  mandaráõ  lavrar  o 
competente  termo ,  em  que  se  deverá  declarar  o 
tempo,  que  a  empregarão,  e  a  quantidade  consu- 
mida de  combustível.  Do  mesmo  termo  remetteráõ 
na  primeira  opportunidade  cópia  a  esse  Quartel  Ge- 
neral, para  ser  approvado,  sendo  necessarario . 

3.0 

Nos  vapores  de  rodas  empregar-se-ha  o  panno, 
em  auxilio  ás  machinas  ,  sempre  que  as  circum- 
stancias  o  perraittirem. 

O  que  communico  á  V.  S.  para  sua  intclligencia 
c  execução,  na  parte  que  lhe  toca,  e  em  resposta 
ao  seu  officio  n.«  4270,  de  7  do  mez  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Barão  de  Cotegipe, —  Si\ 
Encarregado  do  Quartel  General  de  Marinha. 


N.   490.--1MPELUO.— Eu  U  D£  isovembro  de  4868. 

Ao  Presiíleute  da  Proviucia  das  Alagoas.— Declara:  ±.^  que  a 
simples  circuinslancia  de  mcDcioDarem-se  eui  alguma  acta 
factus  passados  em  dia  anterior  ao  em  que  é  lavrada  uão 
vicia  a  clciçuo ;  2.'^  que  é  porem  substancial  a  irregularidade 
do  suspender-se  o  processo  eleitoral  sem  motivo  Justificado. 

í.*  Secção.— Kio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  cm  <4  de  Novembro  de  4868. 

lllm.  eExm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  de  \2 
do  mez  passado,  no  qual  V.  Ex.,  enviando-mc  as 
actas  da  eleição  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  a 
que  ultimamente  se  procedeu  na  freguezia  de  Nossa 
Senhora  dos  Prazeres  de  Maceió,  menciona  a  irregu- 
laridade, que  occorreu  nessa  eleição,  de  se  ter,  sem 
motivo  conhecido,  começado  no  dia  48  de  Setembro, 
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em  nuc  se  dá  por  lavrada  a  acta,  a  apuração  das 
cédulas,  quando  o  recebimento  delias  terminara  no 
dia  U,  ás  2  horas  da  tarde. 

Se  os  trabalhos  da  eleição  não  se  resenlissem  do 
outra  falta  alóm  da  de  lererà  sido  lavradas  as  actas, 
contra  a  recomniendaçào  .feita  nos  Avisos  de  ti  de 
Março  e  U  de  Dezembt-o  de  4865,  em  dias  diversos 
daçiuelles  em  que  se  derão  os  factos  que  ollas  narrào, 
deixaria  de  haver  motivo  sufliciente  para  sua  annul- 
laçào,  pois  que  essa  omissão  de  per  si  não  importa 
preterição  de  garantia  das  que  o  legislador  reputou 
substanciaes. 

ficou  porém  viciado  o  processo  eleitoral  pela  in- 
terrupção não  justiiicada  do  seu  andamento,  de  44  . 
a  18  de  Setembro,  quando  nelle  se  devia  proseguir 
em  dias  successivos^  respeitado  o  principio  da  si- 
multaneidade da  eleição,  que  cumpre  guardar  reli- 
giosamente, excepção  feita  unicamente  de  occurren- 
cias  graves  levadas  sem  demora  ao  conhecimento 
da  autoridade  superior. 

O  Aviso  n.^  62  de  21  de  Fevereiro  de  1853  firmou 
essa  doutrina,  que  tende  a  resguardar  dos  manejos 
da  fraude  a  verdade  da  eleição,  obstando  a  que  no 
mesmo  Município  possa  o  resultado  da  apuração  de 
algumas  das  freguezias  que  o  constituem  ser  alterado 
pela  votação  posterior  de  outras. 

A  interrupção  dos  trabalhos  da  eleição,  por  mero 
arbítrio  da  mesa  parochial,  sem  razão  plausível  ex- 
pressamente declarada  na  acta.  imporia  fundada  pre- 
sumpçilo  de  fraude,  como  V.  Ex.  reconhece  no  soore- 
dito  ofiicio,  entrevendo  a  probabilidade  do  ser  a 
demora  na  apuração  devida  ao  plano  de  tornara 
freguezia  de  que  se  trata  arbitra  da  eleição  municipal. 

Si  a  interrupção  do  processo  da  eleição  por  quatro 
dias  não  influe  em  sua  validade,  nada  estorva  de 
assim  decidir  quando  perdure  por  mais  tempo. 
Sanccionado  tão  arriscado  precedente,  novos  enseios 
ábrir-se-hião  á  fraudo  que  o  legislador  com  a  ncaior 
solicitude  procura  acautelar. 

Haja  portanto  V.  Ex.  de  expedir  as  convenientes 
ordens  para  que  se  proceda  a  nova  eleição,  tendo 
era  consideração  o  que  se  determinou  no  ílnal  do 
citado  AVISO  n.^  62  de  21  de  Fevereiro  de  I^SSâ. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x. —Paulino  Josó  Soares  de 
vSow-^a.— Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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S.  49I.-IUPEIU0.-Eai  44  de  novembro  QB  4868. 

AO  Presideote  da  Províucía  das  Alagoas.— Declara  qoe  é  sub$* 
lancial  a  irregularidade  de  fazcr-se  a  3.«  chamada  dos  votautes 
Qo  mesmo  dia  em  que  se  conclue  a  2.^ 

2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro,— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,   em  U  de  Novembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcío  de  V.  Ex.  datado 
de  42  de  Outubro  ultimo  recebi  oópia  das  actas 
da  eleição  a  que  se  procedeu  para  Juizes  de  Paz 
o  Vereadores  na  freguezia  de  Jaraguá,  pertencente 
ao  Município  dessa  Ca()ilal.  Delias  consta  a  írre* 
gularidode  de  ter-se  feilo  a  3.*  chamada  dos  vo- 
tantes no  mesmo  dia  em  que  seconcluio  a  3.' 

Em  resposta  declaro  a  V,  Ex.,  de  accordo  com 
a  decisão  contida  no  aviso  n.*"  4  de  4  de  Janeiro 
de  4858,  que  a  falta  apontada  vicia  ()or  modo  in- 
sanável o  processo  eleitoral.  O  preceito  do  art.  48 
da  Lei  n.'  387  de  49  de  Agosto  de  4846  é  essencial 
de  toda  a  eleição  paroclual,  e  portanto  deve  ser 
religiosamente  observado. 

E'  por  esse  motivo  julgada  nulla  a  eleição  reali- 
sada  em  Setembíí)  ultimo  na  parochia  deJaraguú. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  --Paulino  José  Som^es  de 
Souza. Sv,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  492.— IMPÉRIO.— Em  44  de  novembro  de  4868. 

Ao  Presidonte  da  Província  das  Alagoas.— Declara  que  é  subs- 
tancial a  iiTogularidadc  de  se  não  mencionarem  na  rcspeeliva 
acta  os  nomos  dos  volantes  que  dcíxâo  de  acudir  á  3.« 
(ti  amada. 

2."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  cm  4  4  de  Novembro  íXq  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  oQicio  de  46  de  Outubro 
ulltmOi  transmitlindo  cópia  das  actas  da  eleição  a 
que  se  procedeu  para  Vereadores'  o  Juizes  de  Paz  na 
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Ireguezia  de  Iploca,  observa  V.  Ex.  que  na  mesma 
eleiçáo  se  deu  a  irregularidade  de  se  não  menciona- 
rem na  respectiva  acla  os  nomes  dos  votantes  que 
deixarão  de  acudir  á  3/  chamada. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  sendo  vicio 
substancial  esta  transgressão  do  arl.  49  da  Lei  n.'  387 
de  i  9  de  Agosto  de  1846,  como  por  vezes  tem  deci- 
dido o  Governo,  nào  pode  subsistir  a  eleição  de  que 
se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paw/mo  José  Soares  de 
Souza.—Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  493.— IMPÉRIO.— Em  U  db  novembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— Resolve  davídas 
relativas  ao  procedimento  das  Gamaras  Municípacs  na  apu- 
ração das  actas. 

2."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— -Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  U  de  Novembro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Accuso  o  recebimento  do  oílicio 
de  26  do  mez  passado,  no  qual  V.  Ex.,  communicando 
estarem  terminadas  nessa  Provincia  as  eleições  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  sujeita  ao  conhecimento 
do  Governo  as  deliberações  que  tomou  em  alguns 
casos  de  irregularidades. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex. : 

1.*  Que  bem  procedeu  recommendando  ás  Cama- 
rás Municipaes  de  Nazareth  e  Limoeiro  que,  na  con- 
formidade do  disposto  nos  arts.  87  e  105  da  Lei  n.  387 
de  19  de  Agosto  de  1846,  apurassem  os  votos  men- 
cionados nas  differenles  actas  que  tiniião  recebido, 
cumprindo-lhes  tomar  em  separado  os  votos  das 
duplicatas,  em  seu  parecer,  menos  legitimas ; 

2.°  Que,  attenta  a  impossibilidade  de  conseguir-se 
a  reunião  da  Gamara  Municipal  de  Bom-Conselho, 
para  fazer  a  apuração  dos  votos,  em  consequência 
de  fallecimento,  mudança,  e  incompatibilidade  de 
diversos  Vereadores,  como  representou  o  respectivo 
Presidente,  a  resposta  dada  por  V.  Ex.  no  sentido 
de  deverem  ser  remettidas  as  actas  á  Gamara  do 
muniçipio  mais  próximo  para  o  acto  da  apuração,  é 
conforme  á  doutrina  do  Aviso  n."*  208  de  20  de  Agosto 
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de  4859,  se  de  leito  não  era  possível  formar-se  ca- 
mará, ainda  chamados  todos  os  supplentes  ; 

S.""  Que  teve  V.  Ex.  os  melhores  fundamentos  para 
declarar  á  Camará  Municipal  de  Ouricury,  que  lhe  não 
compele  conhecer  das  questões  suscitadas  sobre  a 
legalidade  da  eleição  de  alguns  Vereadores,  e  da 
formação  da  mesa,  cabendo-lhe  unicamente  fazer  a 
apuração  dos  votos  segundo  as  actas; 

i.**  Que  a  consulta  feita  a  V.  Ex.  pela  Camará  de 
Buique  se  devia  apurar  as  actas  das  duplicatas 
das  freguezias  de  Buique  e  Pedra,  não  se  tendo 
ainda  procedido  aula  freguezia  de  Aguas-Bellas, 
do  mesmo  município,  deve  ser  resolvida  de  con- 
formidade com  a  doutrina  estabelecida  no  Aviso 
n.*  62  de  24  de  Fevereiro  de  1853,  e  em  outros,  se- 
gundo a  qual  a  nova  eleição  em  lodo  o  município 
se  eíTectuará  somente  dada  a  hypothese  de  não  ter 
sido  chamada  a  tomar  parle  na  eleição  já  feita  a 
maioria  dos  representados ,  ou  por  não.  se  terem 
reunido  as  mesas  parochiaes,  ou  por  serem  nullos 
seus  trabalhos; 

5."*  Que  a  solução  dada  por  V.  Ex.  no  intuito  de 
obviar  á  reluctancia  da  Camará  Municipal  de  Cimbres 
em  receber,  para  serem  apuradas,  as  actas  da  eleição 
do  districlo  da  matriz,  presidida  pelo  4."  Juiz  do  2.* 
dislricto,  seria  satisfacloria  se  o  município  de  Cim- 
bre constasse  de  uma  única  freguezia.  A  apuração 
dos  votos  de  todas  as  freguezias  do  município  deve 
ser  feita  pela  mesma  Camará,  e  pois,  quando  a  de 
Cimbres  não  cumpra  o  seu  dever,  ordene-lheV.  Ex., 
depois  de  usar  dos  meios  que  a  lei  lhe  faculta, 
que  sejào  remellidas  as  actas  de  todas  as  eleições 
do  nmnicipio  á  camará  mais  vizinha,  na  fórma  do 
Aviso  n.'  208  de  4859.  Usando  da  faculdade  que  lhe 
dá  o  art.  426  da  Lei  n."  387  de  49  de  Agosto  de  4846, 
cumpre  que  V.  Ex.  faça  promover  a  responsabilidade 
da  dita  Camará,  se  á  má  fé  fôr  devido  seu  irrç- 
guiar  procedimento ; 

6.'  Que  é  perfeitamente  fundada  a  resolução  que 
V.  Ex  tomou  do  mandar  fazer  pela  Camará  de  Agua- 
Prela  nova  apuração  dos  votos,  em  razão  de  se  terem 
achado  presentes  quatro  Vereadores  somente  na 
sessão  em  que  se  procedeu  a  esse  acto,  contra  a  dis- 
posrção  do  art.  27  da  Lei  do  4."  de  Outubro  de  4828. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pauhno  José  Soares  de 
iSowjsa.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  . 
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N.   4»4.*-IM[PBRIO.— Em   46    pB  novei»ro  de  4866. 

Ao  I^esldente  da  Proviocia  das  Alagoas. -^Declara  que  a  au- 
sência do  Juix  de  paz  oompetente  autorisa  sua  substituição 
na  presidência  das  mezas  parochiaes  pelos  seus  immediatos 
en^  votos,  sem  necessidade  de  convocação  especial,  nem 
justifteaçào  da  mesma  ausência,  compelindo  porém  áquelle 
assumir  a  dita  presidência  logo  que  se  apresente. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Slinisterio  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  46  de  Novembro  de  4  808. 

.   lUm,    e  Exm.  Si\-p^Em  officios  de  45  e  46  do 
mez  fmdo^  observa  V.  £x.: 

4 . ""  Que  na  freguezia  da  Imperatriz  tbi  a  ultima 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  presidida 
pelo  3.""  Juiz  de  Paz  por  estar  o  4.''  legalmente 
impedido  e  achar-se  o  2.®  no  exercício  da  vara 
municipal,  motivo  pelo  qual  não  Ibi  este  convidado, 
segundo  se  diz  na  acta,  para  assumir  a  presidên- 
cia da  asserabléa  parochial,  não  obstante  devor 
cessar  o  exercício  daquelle  cargo  em  concurrencia 
com  o  serviço  eleitoral  que  prefere  a  qualquer 
outro  ; 

â.""  Que  na  eleição  da  freguezia  de  Piassabussú, 
lendo  deixado  de  comparecer  o  4.®  e  o  9. ** Jui- 
zes de  Paz,  foi  presidida  a  meza  parocbial  pelo 
4,%  sem  que  conste  da  acta  que  o  8/  e  3." 
tivessem  sido  convocados. 

Em  solução  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não 
requerendo  a  lei  convocação  especial  dos  Juizes 
de  Paz,  nem  exigindo  jusliticação  da  ausência  para 
a  substituição,  antes  competindo  a  presidência  das 
mezas,  na  ftilta  do  Juiz  de  Paz  mais  votado,  o 
seus  immediatos  em  votos,  exercendo-a  aquello 
que.se  acbar  presente,  como  detecminão  osarls. 
I'.""  e  S.""  das  instrucções  de  28  de  Junho  de  1849, 
e  os  avisos  n.""  44â  de  87  de  Abril  de  4849,  n  *> 
601  de  34  de  Dezembro  de  4860,  en.*75  de  82  de 
Fevereiro  de  4862,  não  podem  os  factos  arguidos 
constituir  irregularidades  suflicientes  para  acarretar 
a  annullação  das   eleições  a  que  V.  Ex.  se  refere. 

Somente  adquiririão  a  procedência  neccssari^ani 
esse  effeito,  se,  apresentando-se  para  assumir  a 
direcção  dos  trabalhos  da  eleição  qualquer  doe 
Juizes  de  Paz   anteriores    na  ordem  da  votação. 
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lhe  fosse  negado  o  exercício,  permaseoeiído  na 
presidência  da  assembiéa  parochiai  o  menos  vo^ 
lado  em  presença  dò  mais  votado,  não  obs^tente 
a  reclamação  deste,  contra  o  que  expressamente 
foi  estatuído  no  Decreto  n.*  503  de  20  de  Feve- 
reiro de  1847,  nos  Avisos  n.*  30  de  27  de  Fevcv- 
reiro,  n.*  69  de  13  de  Ahril  e  n.*  84  de  27  de 
Abril  §  14,  todos  de  1847,  nas  inslrucções  de  28 
de  Junho  de  <8t9  ari.  5.^  e  no  aviso  n.**  601  de 
31  de   Dezembro  de    1860,   §  l.\ 

Deus  guarde  a  V.   Ex.— Paulino  José  Soares  de 
Souza.Sv.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.    495  -*-lMPERIO.— Em  16  db  NOVfiÉBM  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.—  Declara  serem 
vícios  substandaes:  1.*  a  falta  de  menção  ua  respectiva 
acta  dos  nomes  dos  votantes  que  tiverem  deixado  de  acudir 
á  3.«  cbamada ;  2.^'  «  falu  do  rol  dos  que  não  tiverem  com- 
parecido à  l.a  p^u-a  por  elle  se  proceder  á  2.« 

2;.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  16  de  Novembro  de  1868. 

lilm.  e  Exm.«Sr.-^Das actas  da  eleição,  eíTectuada 
«ra  Setembro  ultimo,  para  Vereadores  e  Juizes  de 
paz  na  ireguezia  de  Santa  Luzia  do  Norte,  consta 
que: 

1.''  Não  Torão  mencionados  na  respectiva  acta 
os  nomes  dos  votantes  que  deixarão  de  acudir  á 
3."  chamada  ; 

â.°  Não  se  fez  dos  que  não  comparecerão á  4." 
chamada  o  rol  pelo  qual  se  devia  ter  procedido 
á  â.\  que  foi  novamente  de  todos  os  cidadãos 
qualificados. 

RApondendo  ao  oflicio  de  14  de  Outubro  que 
acompanhou  as  referidas  actas,  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  a  eleição  da  parochia  indicada,  re- 
sentindo-se  de  vicios  que  affectão  a  essência  de 
3eu  processo,  não  pôde  ser  approvada  pelo  Go- 
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vefno  Imperial,  á  vista  das  disposições  expressas 
dos  arts.  48  e  49  da  Lei  n."  387  de  49  de  Agosto 
de  4846  e  arl.  7.*  do  Decreto  n/  2624  de  22  de 
Agosto  de  4860,  cuja  observância  é  de  rigor,  como 
tem  sido  declarado,  além  de  outros,  nos  Avisos 
a/'  3  e  385  de  2  de  Janeiro  e  28  de  Outubro  de 
4857,  e  no  de  24   de  Uarço  de  4865. 

Deus  guarde  aV.  E\.— Paulino  José  Soares  de 
Souza. Sr.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 


N.  496.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  46  de  novembro  de  4868. 

Munda  dar  baixa  ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  julgadas 
íucapazes  pela  JunLi  Militar. 

4-.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Miiiislerio  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
enr  4  6  de  Novembro  de  4868. 

D'ora  em  diante  fará  Vm.  dar  baixa  ás  praças 
do  Corpo  sob  seu  interino  conimando,  que  pela 
Junta  Militar  forem  consideradas  iacapazes  do  ser- 
viço, devendo  iniraediatamenle  participar  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  e  trazer  ao  conhecimento  deste 
Ministério  o  cerlilicado  da  mesma  Junta. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /oa(/w/?M  Antão  Fernandes 
Leão. -^Sr.  Director  Gorai  interino  do  Corpo  do 
.Bombeiros. 
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▲o  Prasídente  da  Província  de  S.  Pedro.  «-I>6clara  se^esn  Itf 
regularidades  substanciaes :  I.*  fazer-se  a  3.«  c tramada  dos 
voiaates  em  acto  eonttnuo  e  successivo  á  2.*;  2.^  serm 
Introdniidas  na  urna  cédulas  em  Dumero<  superior  ao  dps 
volantes,  uraa  vez  que  ul  excesso  influa  no  resuH^do  da 
eleição. 

í."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne-< 
gocios  do  Império,  em  47  de  Novembro  de  4868, 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Communicou  V.  Ex.,  em  officío 
de  30  do  mez  passado,  haver  annullado  provisoria- 
mente a  eleição  a  que  em  Setembro  se  procedeu 
para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  na  Freguezia  da 
Vilia  de  Uruguayana,  por  se  terem  dado,  além  de 
outras,  as  seguintes  irregularidades  constantes  dos 
actas  e  documentos  que  acompaiihár&o  o  referido 
ofHcio: 

4.*  Ter-se  feito  a  3.'  chamada  em  acto  continuo  e 
siiccessivo  á  2.%  violada  a  disposição  dos  arts.  48 
da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  7.*  do  De- 
creto n.**  2621  de  22  de  Agosto  de  1860 ;  o  qtie  im- 
põe a  nullidade  substanciai,  omo  se  acha  eirpressa^ 
mente  declarado  nos  Avisos  n.*«  272  e  283  de  43  o 

24  de  Agosto  de  4857,  n.^"'  4  de  4  de  Janeiro  e  249  de 

25  de  Agosto  de  4858;  ' 

2.*  Estar  verificado  que,  por  se  não  ter  cumprido 
o  disposto  no  art.  61  da  citada  Lei  de  49  de  Agosto 
de  1846,  forão  introduzidas  na  urna  por  uma  fenda^ 
cuja  existência  se  provou,  37  ,ceduias  para  Verea- 
dores e  54  para  Juizes  de  Paz,  representando  é^es 
algarismos  o  excesso  de  cédulas  sobre  o  numero  dè 
338  cidadãos  que  concorrerão  á  A^sembié^-  paro- 
chiai.  O  exame  das  actas  demonstra  que  tai  excesso 
de  cédulas  influio  no  resultado  da  eleição. 

O  Governo  Imoerial  approva  pelos  fundamentos 
expostos  o  acto  ae  V.  Ex.,  e  fica  inteirado  de  ler 
sido  designado  o  dia  20  de  Outubro  para  nova 
eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~PatUíno  Jl^sé  Soares  de 
Soum.Sr.  Presidente  da  Província  do  S.  Pedro.i 
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N>  498.— IMPÉRIO.  — £m  17  bk  tsovembro  hn  I8Í58. 

Xo  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcracs.— Declnra:  l.«qiie 
as  mezas  parochiaes  devem  dar  cumprimento  á»  ordens 
que  lhe  forem^  apresentadas  do  presidente  da  relação  do 
tlistricto  para  execução  de  acórdãos  proferidos  sobre  elimi- 
nação on  incIasSo  de  votantes;  ?.<»  que  o  vicio  da  constiiuiçâo 
das  mezas  torna  insubsistentes  os  seus  trabaliios. 

2,"  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Minislcrio  dos  No- 
gocios  do  Império,  em  n  de  Novembro  de  1868. 

II Im.  e  Exm.  Sr. — ^Enviando  cópia  das  nelas  dn 
eleição  uUimamenle  effeíUuada  na  freguezia  do  Paulo 
Moreira,  e  os  documentos  que,  relativos  ás  irregu- 
laridades de  seu  processo,  iheforão  presentes,  par- 
ticipa V.  Ex.  ter  proferido  a  annullação  provisorit-í 
da  mesma  eleição  e  submettc  esse  acto  á  approvaçiio 
do  Governo  Imperial. 

Resulta  do  examo  das  referidas  actas  c  docu- 
inentos: 

4.«  Que  a  mesa  parochial  negou  cumprimento  A 
ordem,  que  lhe  foi  apresentada,  do  presidente  da 
relação  do  dislriclo,  para  execução  do  accordão  de 
41  de  Agosto  ultimo,  o  qual,  por  via  de  recurso,  man- 
dou eliminar  do  alistamento  de  votantes  160  nomes 
e  incluir  102  cidadãos  julj^adoscom  a  aptidão  legal 
para  o  exercício  do  direito  de  votar ; 

2/  Que  tendo-se  retirado,  à  vista  deste  procedi- 
mento da  mesa  e  antes  da  assignatura  da  acta  de 
.sua  formação,  os  dous  cidadãos  escolhidos  para 
neila  representarem  aturma  dos  eleitores  supplentes, 
o  Juiz  de  Paz  Presidente  convidou  os  cidadãos 
Manoel  Martins  Quintão  e  Albino  Dias  Passos  para 
fazer  em  parte  da  mesma  mesa. 

Attendendo  a  que  a  falta  de  cumprimenta  do 
accordão  da  relação  devia  influir  nas  condições  do 
pleito  eleitoral,  pois  que,  tendo  concorrido  ás  urnas 
somente  165  votantes,  o  numero  de  160  excluídos 
e  102  incluídos  poderia  dar  resultado  diverso,  et 
tendo  em  vista  que  o  vicio  de  constituição  da  mesa 
lorna  insubsistentes  os  trabalhos  por  elia  dirigidos, 
o  Governo  approva  e  manda  que  se  cumpra  definiti- 
vamente a  deliberação  deV.  Ex.,  recommendando- 
Ihe  que  faça  promover  a  responsabilidade  dos  que 
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dcsabedecêrãoá  ordem  legal  do  presidente  da  re- 
lação, e  torne  eflectiva  a  sancção  do  art.  426  da  lei 
uJ  387  de  49  de  Agosto  de  4846. 

Deus  Guarde  a  V,  E^.-^Paulino  José  Soares  dè 
Souza.— 9^t.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge^ 
raes. 


N,  499.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  4868, 

As  prestações  devidas  pelos  compradores  de  terras  devolutas 
cobrão-se  execulivamcntc  quaado  uão  são  pagas  nos  praEOS 
couveuciouados. 

Ministério  dos  Negboios  daFa^nda.— Rio  de  Ja* 
neiro,  em  47  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  pro- 
postas pela  Thesouraria  da  Fazenda  da  Província  das 
Alagoas,  era  oíQcio  n.""  52  de  26  de  Junbo  ultimo,  se 
deve  considerar  as  compras  nuUas  e  devolutas  as 
terras,  cujos  compradores  ou  não  |)agârão  as  pres- 
tações ;i  que  se  obrigarão,  ou  pagarão  apenas  parte 
delias,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesou- 
raria que,  regulando-se  pelos  principies  de  direito 
commum  as  acquisições  de  terras  devolutas,  visto 
serem  feitas  a  titulo  de  compra,  na  forma  da  lei 
de  48  de  Setembro  de  4850  e  respectivo  Regulamento 
de  20  de  Janeiro  de  4854,  e  sendo  da  competência 
do  Poder  Judiciário  as  questões  de  dominio  e  posse, 
como  declarão  as  ordens  de  47  de  Fevereiro  de  4835 
o  de  45  de  Fevereiro  de  1864,  ainda  aquellas  em  que 
a  Fazenda  é  interessada,  pois  figdra  nessas  questões 
como  simples  particular,  é  claro  que,  não  cabendo 
mais  no  caso  a  acção  resolutoria  da  venda,  visto 
ter-se  empregado  o  meio  executivo  legal  para  co- 
brança das  prestações,  o  que  equivale  a  acção  pes- 
soal de  demandar  o  preço  nas  vendas  a  credito  como 
as  de  que  so  trata,  o  único  alvitre  regular  é  proseguir 
nos  ulteriores  termos  da  execução,  levando-se  á 
praça  as  torras  o  bemíeitorias^  se  os  devedores  não 


Digitized  by 


Google 


476  nixisÔES 

pagarem  as  prestações  depois  de  feita  a  penhora, 
DU  não  remirem  as  terras  oepois  de  arrematadas  ou 
adjudicadas  á  Fazenda,  se  não  bouver  licitanles  em 
praça,  observando-se  as  formalidades  de  que  iraião 
as  Ipstrucções  da  Directoria  Geral  do  Contencioso 
de  31  de  Janeiro  de  1851,  intentando-se,  porém,  a 
acção  resolutoria  com  allegação  de  nullidade  das 
vendas,  se  estas  excederem  de  200^000,  e  não  hou* 
verem  sido  ratiflcadas  por  escriptura  publica,  indis- 
pensável para  validade  de  toda  e  qualquer  acqui- 
sição  que  exceder  daquelle  valor,  nos  termos  do 
art.  41  da  Lei  de  45  de  Setembro  de  1855^  embora 
seja  feita  a  venda  em  hasta  publica  e  iigure  a_Fa- 
zenda « 

Visconde  de  Itaborahf/. 


N.   500.— FAZENDA.— Em  17.  de  novembro  de  1868. 

Rejularisa  a  cobrança  dos  impostos  a    que  cstao  sujeitas  a^ 
Pensões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
-neiro,  em  47  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  regularisar  a 
cobrança  dos  impostos  sobre  Pensões,  e  reconhe* 
éendo  que  só  são  isentas  do  pagamento  delles,  en^ 
virtude  do  Decreto  n."  4354  de  49  de  Setembro  de 
4867,  as  concedidas  ás  famílias  dos  militares  que 
fallecerem  na  guerra  contra  o  Paraguay,  e  que 
Iodas  ás  mais,  como  já  foi  declarado  pela  Circular 
n.'*  5  de  S4  de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  estão 
sujeitas  ao  selio  de  4  V*  da  importância  anmial  das 
ihesmas  Pensões  (Regulamento  n.*  2743  de  S6  d^ 
Dezemt>ro  de  4860)  aos  emolumentos  proporcionaeí^ 
^a  mercê,  e  mais  6^000  do  feitio,  48000  úò  r^istrò 
das  Cartas,  e  3#000  do  transito  de  Gnaiicellaria  (Re- 
^lamentos  n/  346  de  30  de  Março  de  4844  e  n.» 
^350  de  5  de  Fevereiro  de  4869)  e  aos  direitos  de 
-&  V.  ^a  forma  do  §.  4.'  da  tabeliã  anuo;»  á  lei 
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D.^243de30deNovenoibro  de  1841;  exceptuadas  destes 
direitos,  bem  como  da  taxa  de  emolumentos  da 
mercê,  uoi^ameDle  as  Pensões  diárias  concedidas 
ás  praças  de  prel  do  Exercito  e  Armada  e  Volun- 
tários da  Pátria,  attenla  a  natureza  delias:  ordena 
aos*  ârs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
que  promovão  a  arrecadação  dos  ditos  impostos  por 
meio  de  descontos  niensaes  na  razão  da  decima 
parte  das  Pensões  que  perceberem  os  agraciados, 
cujas  Cartas  tiverem  sido  expedidas  posteriormente 
á  dala  do  referido  Decreto  de  19  de  Setembro  de 
4867,  eíTectuando-se  tal  arrecadação  no  acto  do  pn- 
gamento  das  mesmas  Pensões,  e  até  aue  sejào 
indemnisadas  as  importâncias  em  divida  a  Fazenda 
Nacional,  as  quaes  serão  averbadas  nas  folhas  res-* 

Eectivas,  e  escripturadas  do  modo  determinado  na 
ircolar  n.*j51  dfe  19  de  Novembro  de  1867,  rela* 
tiva  ao  desconto  do  imposto  de  3  Vo  sobre  os  ven-» 
cimentos. 

Observadas  as  disposições  mencionadas,  fica  en- 
tendido. 

4/  Que  as  Cartas  de  Pensão  de  400  réis  diários 
ás  praças  de  pret  só  pagarão  11  $460,  as  de  500 
réis  11j)825,  O  as  de  600  réis  12^190  (sello»  feitio» 
registro   e  transito) ; 

S.""  Que  as  expedidas  a  Officiaes  e  outras  pes* 
soas  para  perceberem  Pensões  mensaes  ou  annuaes, 
serão  sujeitas  ao  sello  proporcional  e  a  direitos 
de  5  Vo>  aos  emolumentos  do  feitio,  registro  e 
transito,  c  á  taxa  da  mercê,  conforme  a  tabeliã  de 
30  de  Março  de  1844  sob  o  titulo— Mercôs  pecu- 
niariÂS ; 

d.""  Finalmente,  que  continua  a  isenção  de  todo 
e  qualquer  ónus  pecuniário,  em  favor  das  Pen- 
sões que  percebem  ou  vierem  a  perceber,  as  fa- 
mílias dos  militares  fallecidos  na  guerra  contra 
o  Paraguay,  nos  termos  do  Decreto  n.*  1354  e  Cir* 
cular  n^  5  acima  citados. 

Visconde  de  llábor(úiy. 
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N.  501.  — IMPÉRIO.— Em  48  de  koyembro  de  18G8. 

Ao  Presidente  da Proviacia  da  Bahii.— Declara:  i.^  que  na  Talla 
do  Juiz  de  Paz  mais  votado  devolve-sc  a  seu  immediata 
a  presidência  da  meza  parocliial ;  2.^  que,  na  falta  de  algum 
dos  membros  desta,  antes  de  assignada  a  acta  de  sua  for- 
mação, deve-se-lhe  dar  succcssor  pela  mesma  forma  estabe- 
lecida para  a  1.*  eleição. 

2/ Sôcçao.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  i8  de  Novembro  de  4868. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Ao  Governo  Imperial  foi  presenle 
o  oílicio  de  29  do  niez  findo,  no  qual  Y.  £x.  expõe 
o  objecto  da  representação  de  Licinio  da  Silva  Gui* 
niarãos  contra  a  eleição  a  que  se  propedeu  em  7 
de  Setembro  ultimo  na  parochia  de  Santo  António 
da  cidade  de  Caravellas. 

Consta  dos  documentos  e  actas  que  acompanbão 
a  dita  representação: 

1."*  Que  foi  a  mesa  parochial  presidida  pelo  2.** 
Juiz  de  Paz,  sem  que  se  saiba  o  motivo  que  im- 
pedio  o  4."*  de  cumprir  o  seu  dever; 

2.^'  Que#  estando  ausente  do  município  o  cidadão 
nomeado  pelos  supplentes  para  represental-os  na 
mesa  parochial,  o  Juiz  de  Paz  Presidente,  em 
vez  de  mandar  proceder  a  nova  eleição,  como  lhe 
cumpria,  deu  nella  assento  a  António  Ribeiro  de 
Oliveira,  que  obtivera  um  só  voto. 

O  4.»  facto,  como  bem  pondera  V.  Ex,,  nada  tem 
de  irregular,  pois  q[ue,  na  falta  do  Juiz  de  Paz  mais 
votado,  a  presidência  dos  trabalhos  eleitoraes  se 
devolve  a  seu  immedial©  em  votos,  como  está  do-» 
clarado  nos  Avisos  n."  Mi  de  27  de  Abril  de  1849, 
§6/,  n.^  601  de  31  de  Dezembrú  de  4860,  e  n.M5 
de  22  de  Fevereiro  de  4862; 

A  2.*  arguição  é  porém  procedente  e  inquina  de 
nullidade  a  eleição,  visto  que,  segundo  a  disposição 
do  art.  47  do  Decreto  n.^  4812  de  23  de  Agosto  de 
4856,  do  §  43  do  Aviso  n.°  49  de  20  de  Fevereiro 
de  4847,  e  do  §  4. •  do  de  n.**  23  de  25  do  mesmo 
mez,  dado  o  caso  de  impedimento  ou  falta  àe 
algum  dos  membros  eleitos,  antes  de  as^ignada  a 
acta  de  formação  das  j4intas  e  mesas  parochiaes, 
deve-se-lhe  dar  successor  pela  mesma  fórma  esta- 
belecida para  a  primeira  eleição. 
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AUcndcndo  a  que  a  incoropetonoia  de  qualquer 
dos  membros  da  mesa  parochial,  imprimindo  nos 
actos  desta  o  cunho  da  illegalidade,  é  motivo  de 
nuHidade  dos  trabalhos  eleiloraes,  como  foi  resol- 
vido pelo  Ooverno  em  Avisos  de  2  do  Agosto  de  1850 
e  2i  de  Julho  do  1857,  e  outras  disposições  por 
V.  Ex.  ciladas;  Sua  Míigesfade  o  Imperador  ha  por 
bem  que  seja  declarada  nulla  a  eleição  da  referida 
frcguezia  de  Santo  António  de  Caravellas,  única  do 
município,  e  que  V.  Ex.  designe  dia  para  nova 
eleição  de  Juizes  do  Paz  e  Vereadores, 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Pau/mo  José  Soares  de 
JSonza.—Sr,  Presidente  daProvincia  da  Dahia. 


N,  502.— IMPÉRIO.— Em  18  de  novembro  de  1868. 

Ao  rrcsidcnlc  da  Província  da  Bahia.— Declara  que  se  deve 
fazer  a  eleição  pela  qualincaç/lo  do  anno  correnle  ajnú^ 
quando  se  não  tenha  reunido  o  Conselho  Municipal,  se  para 
este  nenhum  recurso  tiver  sido  inierposlo. 

2."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  18  de  Novembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  seu  officio  de  3  do  corrente 
vejo  que  V.  Ex.,  usando  da  faculdade  que  lho  dá  o 
art.  148  da  Lei  n.""  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  de- 
clarou provisoriamente  nulla  a  eleição  ultimamente 
.realisaaa  para  Juizes  de  Paz  e  Vereadores  na  pa- 
rochia  de  S.  Boaventura  do  Poxim  da  Vllla  de  Cana- 
vieiras. 

.  Pundou-se  o  acto  de  V.  Ex.  na  irregularidade  de  ter 
sido  feita  esta  eleição  pela  qualificação  do  aimo 
passado,  quando  a  deste  anno  estava  concluída,  não 
obstante  não  se  ter  reunido  o  Conselho  Municipal 
para  o  qual  nenhum  recurso  fora  interposto  das  ae« 
cisões  da  junta  qualificadora  nos  cinco  dias  de  que 
trata  o  art.  22  da  cilada  Lei  de  1846. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Im- 
perial, à  vista  do  exposto  fundamento,  cuja  veraci- 
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dade  deye  tér  sido  bem  averiguada,  apprová  a  deli- 
beração de  V.  Ex.  que  é  conforme  ao  preceito  do 
art.  41  das  Instrucções  de  28  de  Junho  de  4849,  e  á 
doulrina  dos  Avisos  n/*  337  e  482  de'  45  de  Outubro 
e  22  de  Dezembro  de  4856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Pauímo  José  Soares  de 
SoHza.^Sv.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  503.— IMPÉRIO.— Em  49 DK  novkhbro  de  48G8. 

Ao  Presidcnlc  da  Provinda  de  S.  Paulo.— Declara  que  a  re« 
ducção  do  prazo  legal  entre  a  convocação  dos  votantes  e  a 
eleição  não  é  razão  de  nullidade,  havendo  motivo  Justificado. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro,  em  49  de  Novembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  sujeitou  V.  Ex.  com  seu  offlcio  de  4  4  de 
Outubro  a  representação  que  lhe  dirigirão  vários 
cidadãos,  arguindo  de  nulla  a  eleição  a  que  se  pro- 
cedeu para  vereadores  e  Juizes  de  Paz  nafreguezia 
do  Amparo  pelos  seguintes  fundamentos. 

4  .<"  Não  ter  mediado  entre  o  dia  em  que  se  aOixou 
o  edital  de  convocação  dos  votantes  e  o  da  eleição 
o. prazo  de  30  dias,  requerido  pela  lei  n.""  387 do 
29  de  Agosto  de  4845,  no  art.  94 ; 

2.*  Não  se  haver  publicado  com  o  dito  edital  a 
lista  fferal  dos  votantes  por  cópia  authentica  da 
qaaliucação  ; 

3,<'  Não  estar  a  acta  assígnada  pelo  mesario  Jorge 
Franco  do  Amarai ; 

4.""  Terem  apparecido  na  urna  385  cédulas  para 
«  eleição  de  juizes  de  Paz  e  somente  38 r  para  a 
de  Vereadores. 

Não  procedem  os  Aindamentos  allegados»  por^ 
quanto. 

i.""  À  reducção  do  prazo  legal  entre  a  conyocação 
dos'  votantes  e  a  eleição  não  é  razão  de  nullidade, 
como  decidirão  os  Avisos  citados  por  V.  Ex.  n.  400 
de.  28  de  Agosto  de  4848,  n.*  43  de  9  de  Fevereiro 
de  4850,  n.""^  374  e  466  de  44  de  Setembro  e  24 
de  Outubro  de  1860,  e  n.'*  447  de  7  de  Meio.de  4864^ 
já  porque  foi  ella  determinada  pela  necessidade  de 
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subsUluir-se  por  outro  o  primeiro  edital  publicado 
em  tempo  competente,  visto  ter  sido  posteriormente 
anullada  a  qualificação  cuja  lista  o  acompanhara ; 
já  porque,  tendo  de  fazer-se  a  eleição  no  dia  mar- 
cado pela  lei,  era  preferível  a  preterição  daquella 
formalidade  a  absterem-se  os  cidadãos  activos  da 
freguezia  de  concorrer  á  eleição; 

S.*"  O  facto  da  publicação  da  lista  geral  dos  vo- 
tantes consta  do  próprio  documento  que  juntarão 
os  representantes; 

3/  A  declaração,  feita  na  acta,  dos  motivos  por 
que  não  foi  elfa  assignada  pelo  mesario  Amaral 
torna  improcedente  esta  allcMção ; 

4/ A  differença  para  mais  de  quatro  cédulas  para 
Juizes  de  Paz  sobre  as  recebidas  para  Vereadores  está 
explicada  satisfactoriamente  no  contraprotosto  feito 
pelos  membros  da  mesa  parochial  e  outros  cidadãos. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  inlelligencia, 
e  para  fazer  constar  aos  signatários  da  representação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pai^íno  José  Soares  de 
Souza.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  504.— IMPÉRIO.— Em  19  de  novembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  que 
não  deve  proceder-s&  a  nova  deição  do  Vereadores,  se  não 
formarem  maioria  do  MuDicipio  as  Freguezias  em  que  liver  sido 
annuUada  a  eleição ;  2.»  que  a  simples  falta  da  ceremonia  reli- 
giosa é  motivo  de  nullidade ;  3.»  que  ás  Gamaras  M unicipacs  não 
compete  conhecer  da  legalidade  das  eleições ;  4.<»  que  não 
aonulla  a  eleição  o  facto  de  ter  votado  algum  individuo  não 
qualificado  se  o  seu  voto  não  influe  do  resultado  da  eleição. 

2.»  Secção.  — Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  19  de  Novembro,  de  4808. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofíicio  de  jí  do  corrente 
mez  communica  V.  Ex.  ter  dclibecado : 

4.*  Que  nas  parochias  da  Sanl^ima Trindade  da 
lacuecanga,  e  da  Conceição  da  Ribeira,  do  Município 
de  Angra  dos  Reis,  nas  quaes  deixara  de  far.er-so 
eleição  no  dia  7  de  Setembro,  se  proceda  na  3.*  do- 
minga do  corrente  mez  á  de  Juizes  de  Paz  unica- 
mente, visto  não  constituírem  os  votantes  daquellas 

oeasORJi  nn  1S68.  Ci 
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duas  Freguesias  maioria  do  Municipia,  e  portento 
não  se  dar  o  caso  de  nova  eleição  de  Vereadores, 
como  declarão  o  Aviso  n.*  374  de  44  de  Setembro 
de  4860,  e  outros.  Acrescenla  V.  Ex.  que  resolveu 
suspender  e  mandar  responsabilisar  os  Juízes  de 
Paz  que,  por  não  comparecerem,  como  lhes  cumpria, 
derão  caasa  a  qiH3  se  não  realizasse  a  eleição  no  dia 
marcado  por  Lei ; 

2.*  Que  a  simples  falta  de  declaração,  na  acta  da 
Freguezia  de. Santa  Anna  da  Ilha  Grande,  onde  a 
eleição  correu  regularmente,  de  ter-se  celebrado  a 
oeremonia  religiosa,  prescripta  no  art.  42  da  Lei 
n.*  387  de  49  de  Agosto  de  4846,  não  emotivo  de 
nullidade  como  declararão  o  Aviso  n.'  460  de  44 
de  Setembro  de  4848,  e  o  art.  45  das  Instrucções 
annexas  ao  Aviso  n.«  468  de  88  de  Junho  de  4849  ; 

3.*  Que  mal  procedera  a  respectiva  Camará  Mu-» 
nicipal,  recusando  incluir  na  apuração  geral  dos 
votos  os  da  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
de  Mambucaba,  peta  razão  de  se  não  ter  lavrado 
acta  especial  da  3.*  chamada  dos  votantes,  visto  que 
ás  Camarás  Municipaes,  como  está  declarado  em 
diversas  Decisões  do  Governo  Imperial,  não  compete 
conhecer  da  legalidade  das  eleições; 

4/  Que  nàa  tem  relevância  a  arguição  feita  pela 
Gamara  Municipal,  porque,  constando  da  acta  que 
a  3/  chamada  eíTectuou-se  no  dia  seguinte  ao  da 
terminação  da  8.*,  e  que  se  fez  prévia  declaração  do 
dia  e  hora  em  que  se  realisou,  forão  observadas  as 
soiemnidades  essonciaes  ao  acto,  na  forma  do  art.  IJ" 
do  Decreto  n  *"  S624  de  22  de  Agosto  de  4860,  e  dos 
Avisos  n.**  363  de  34  de  Outubro  de  4856,  e  n**"  «83  de 
24  de  Agosto  de  4857  ; 

ô.**  Que,  não  obstante  o  protesto  feito  contra  a 
validade  da  eleição  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Angra  dos  Reis,  deve  ella  subsistir, 
porquanto  o  facto  de  ter  votado  um  individuo  que 
não  era  o  qualiflcado,  único  fundamento  do  protesto^ 
ainda  quando  provado,  não  pôde  inquinar  de  nulli- 
dade a  eleição?  em  cujo  resultado  de  modo  alguoa 
iníluio  o  voto  de€|ue  se  trata. 

Fundadas  como  são,  js  deliberações  tomadas  por 
V.  Ex.,  merecem  a  approvaçâo  do  Governo  Imperial, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~ Paulino  José  Soares  de 
Souza.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  KOa. -FAZENDA.^ Eai  19  Dfi  líOVEMBàe  . t>fi  4868. 

Manda  pagar  diversas  quantias  a  que  tom.  direito  um  Pensio* 
nista  do  Estado;  e  indica  a  maneira  porque  se  dcTO  pro. 
ceder  em  casos  semelhantes. 

Ministério  dos  Negócios  cía  íazenda.— Rio  deJai- 
neiro,  em  49  dè  Novembro  de   4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Santa  Calliarina,  que  por  conta  da 
verba  do  §  20  do  art.  7.«  da  lei  do  Orçamento  em 
vigor  pague  ao  Alferes  reformado  João  Eduardo 
Viganigo  não  só  a  quantia  de  427^800,  proveniente 
da  Pensão  vencida  de  S8  de  Novembro  de  4866  a 
30  de  Junbo  de  4857,  conforme  consta  da  relação 
que  acompanhou  o  sei;i  oíAcio  n.""  457  de  9  do  mez 
próximo  passado,  como  também  a  de  83^494  de 
differenga  de  soldo  entre  o  de  83^040  mensaes  e 
O  de  36^000,  que  se  verificou  compelir-lhe,  con- 
tada de  49  de  Novembro  de  4866  a  30  do  supra- 
dito mez  de  Junho»  na  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  4  do  corrente,  ficando  o 
Sr.  Inspector  advertido  de  que  neste  caso  devia 
ter  pedido  credito  para  o  pagamento  do  credor 
por  meio  de  relação  de  restos  a  pagar,  na  forma 
do  Decreto  n.*  S897  de  26  <le  Fevereiro  de  4862, 
prescindindo  da  liquidação  determinada  na  Circular 
de  6  de  Agosto  da  4847,  a  qual  só  tem  lugar  nas 
dividas  de  vencimentos  completo  o  prazo  de  dous 
annos,  como  se  acha  expresso  nos  arts.  4.*  e  5.* 
do  citado  Decreto. 

Visconde  de  íiahorahy. 
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N.  506.«-FÀZENDA.— Eh 20  de  noyeXííro  db  48118. 

Dá  diversas  providencias,  relativamente  á  confecção  dos 
'  Balançps. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro, era  20  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tliesourarias  de  Fazenda,  que  nos  Balanços  do 
exercício  de  1867—68  lancem  no  Ministério  da  Fa- 
zenda sob  o  titulo— Despezas  pagas  e  não  escríptu- 
radas  em  exercicios  anteriores— convenientemente 
classificadas  por  exercicioft,  Ministérios  e  verbas,  as 
despezas  que  leçalisarem  por  conta  das  que  ora  fi- 
gurão como  saldos  em  poder  de  responsáveis,  em 
observância  da  Circular  n.*  34  de  40  de  Junho  de 
4862,  ficando  alterada  a  mesma  Circular  na  parte  em 
que  manda  escripturar  taes  importâncias  na  varba 
—Exercicios  findos,— e  revogada  a  de  n.*"  40  de  24 
de  Setembro  de  4863. 

Outrosim,  ordena  que  d*ora  em  diante  sejão  con- 
siderados saldos  em  poder  de  responsáveis  unica- 
mente os  adiantamentos  para  despezas  cuja  natureza 
não  fôr  conhecida,  sendo  escripturados  nos  Minis- 
térios e  verbas  próprias  os  que  poderem  ser  de^de 
logo  classificados;  devendo,  porém,  os  Srs.  Ins- 
pectores empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance, 
além  das  providencias  determinadas  pela  Circular 
n.**  298  de  3  de  Julho  de  4865,  a  fim  de  que  se  apre- 
sentem os  documentos,  competentemente  legahsa- 
dos,  dentro  do  exercido  em  que  se  houver  realisado 
a  entrega  dos  dinheiros,  não  só  porque  o  facto  da 
classificação  da  despeza  não  torna  os  responsáveis 
quites  para  com  a  Fazenda  Nacional,  mas  ainda  para 
que  as  sobras  possão  ser  annulladas  da  despeza» 
evitando-se  deste  modo  que  figurem  na  renda  do 
exercicios  posteriores 

Visoonde  de  liahorahy^. 
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K.  5ft7.-^FAZBND/V.— Eh  24  de  novembro  de  1868 . 

As  maltas  quê  recebem  os  Empregados  das  Alfandegas  não 
estão  sujeitas  ao  imposto  de  3  o/o* 

MinÍ3lerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Novembro  de  1868. 

O.  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  f besouro  Nacional,  responde  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  bem  resolveu 
a  duvida  proposta  pela  respectiva  Contadoria,  decla- 
rando-tbe  que  as  multas  que  recebem  os  Empregados 
das  Alfandegas,  na  forma  do  Regulamento  e  mais 
disposições  em  vigor,  não  estão  sujeitas  ao  imposto 
de  3  Vo  creado  pelo  art,  22  da  Lei  n.MSí07  de  26  de 
Setembro  de  1867,  conforme  participou  no  offlcio 
n."  202  de  22  de  Agosto  ultimo. 

Visconde  de  Ilàborahy. 


N.  508.— IMPÉRIO.  —Em  2t  de  novembro  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  serem 
irregularidades  ftubslanciaes:  1.*  organísar-se  a  mesa  paro- 
chial  de  modo  contrario  á  disposição  dos  arts.  5.°,  6.«  e  • 
7.«  dò  Decreto  n.»  1812  de  23  de  Agosto  de  182S6;  2.»  íazer-se 
a  3.»  chamada  dos  votantes  no' mesmo  dia  da  2.«;  3>  nSo 
constarem  da  acta  os  nomes  dos  votantes  quo  deixão  de 
acadir  á  3.*  chamada. 

8/  Secçio.^-Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  em  21  de  Novembro  de  1868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Resolveu  V.  Ex.  annullar  pro- 
visoriamente a  eleição  feita  em  Setembro  para  Verea- 
dores e  Juizes  de  Paz  na  freguezia  de  Philadelphia, 
do  município  de  Minas  Novas ,  pelas  seguintes  irre- 
gularidades expostas  em  seu  officio  de  11  do  cor- 
rente: 


Digitized  by 


Google 


486  dkgisObs 

4,*  Ter  sido  orgonisada  a  mesa  parothial  pelo  fes- 
peclivo  presidente  com  o  único  eleitor  da  Ireguezia 
o  seu  supplente,  que  convocara,  e  mais  dous  cida*^ 
dàos  que  nomeou,  infringida  a  disposição  dosarts. 
5.\  6.*^  c  7/  do  Decreto  n.*  4812  de  23  de  Agosto 
de  48Õ6; 

2."  Haver-sc  Teitô  a  3.*  chamada  dos  Volantes  no 
mesmo  dia  da  2.'  contra  o  disposto  iio  art.  49  da  lèí 
n.*  387  de  49  de  Agosto  de  4846; 

3.'  Não  constarem  da  acta  os  nomes  dos  volantes 
que  deixarão  do  acudir  ã  3/ chamada  como  prés* 
creve  o  arl.  49  da  dita  lei. 

Affectando  taes  irregularidades  a  essência  do  pro- 
cesso eleitoral,  como  se  acha  declarado,  quanlo  á 
primeira,  no  Aviso  n/  24  de  Junho  de  4854  §  í.% 
e  quanlo  ã  segunda  e  terceira,  no  arU  7/  do  De- 
creto n.*  2624  de  22  de  Agosto  de  4860,  e  nos  Avisos 
n/  363  de  31  de  Outubro  de  4856,  n.'*  285  da  21  do 
Agosto,  e  n.*  385  de  24  de  Outubro  de  4857,  é  o  acto 
de  V.  Ex.  approvado  pelogovorno  imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pauííno  José  Soares  de 
Souza.— Sr.  Presidente  da  Proviocia  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.  509.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ÕBttAS 
PUBLICAS.— Em  23  dx  notemro  de  4868. 

Prohibo  quo  se  Tacão  adiantamontos  de  quantias  paira  doapozas 
do  Ministério  da  Agricultura*  .     .  . 

6.'  Secção.— Rio  de  Jatieiro*— Minislerlo  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PubUcMu 
em  23  de  Novembro.de  Í868. 

Illm.  e  Exm.  Sr. •—Constando  que  nas  Thesoanirtod 
de  Fazenda  das  Províncias  selem  adoptado  a  pratica 
de,  por  conta  dos  créditos  distribuidos,  adiantarem- 
»e  (juanlias  para  pagamentos  de  despezas  penen- 
centcs  a  este  Ministério,  e  que  se  tem  de  fazdr  em 
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muitos  imzes  aubsequentcâ ;  e  sendo  conveniente 
reformar  esta  pratica  que  não  consulta  os  interesses 
da  Fazenda  Publica:  declaro  a  V.  £x.  para  que  o 
faça  constar  á  Tbesouraria  dessa  Província,  que 
cumpre  fazer  cessar  tal  procedimento,  e  limí  tar  o 
adiantamento  á  quantia  indispensável  para  as  des- 
pezas  de  um  mez,  quando  pela  distancia,  for  muito 
dlffioil  mandar  por  um  Empregado  da  Thesouraria 
fazer  o  pagamento  aos  próprios  credores  no  lugar, 
r.orestaoccasiào  recommendo  a  V.  Ex.  que  em- 
pregue todos  os  seus  esforços  para  que  os  créditos 
ciistribuidos  a  essa  Provincia  nào  sejão  excedidos  em 
caso  algum ;  devendo  cortar  iodas  aquellas  des- 

Sczas  que  não  forem  indispensáveis,'  o  solicitar  deste 
íinislerio  medidas  para  a  cessação  de  outras,  cuja 
suppressào  não  couber  nas  altribuiçõcs  de  V.  Ex. 

.   Deus  Guarde  a  V.  Ex. --Joaquim  Anlão  Feinxandes 
X^ào.^Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


A.  510.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  4868. 

RecommoDda  Ioda  a  vigilância  e  escrúpulo  na  orgaai&ação  cios 
maoifestos  a  cartas  de  guia  dos  géneros  embarcados  aos  pa- 
quetes esirangeiros  com  desUno  a  portos  nacionaes. 

Minislerto  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Bahia  que  recommende  á  respectiva 
Atfáhdega  lodà  a  vigilância  e  escrúpulo  na  orga- 
Dísac&â  dos  manifestos  e  cartas  de  guia  dos  géne- 
ros, que  abi  são  embarcados  nos  paquetes  estran- 
geiros com  destino  a  outros  portos  nacionaes,  do 
maneira  que  se  possão  distinguir  perreitamente  as 
mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  con- 
sumo daquellas  que  o  não  são,  caso  em  que  estão 
€m  gerat,  al^m  de  outros,  os  géneros  denominados 
de  estiva. 

Viscmide  de  Ilaborahy. 

— Idênticas  ás  Thesourarias  do  Para  e  Pernambuco. 
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N.  5H.— FAZENDA.*— Em  23  de  novembro  de  4S68. 

Ordena  ás  Thesoiirarias  que  reeommendem  ás  respectivas  Al* 
Tandegas  a  maior  economia  possível  nas  despesas  q«e  se 
fazem  sob  os  tUulos  «  Gapatazias,  expediente  e  impresades* 
ancoradouros ,.  e  companhias  de  guardas.  » 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro, era  23  de  Novembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tliesourarias  de  Fazenda  que  reeommendem  ás 
respectivas  Alfandegas  que  representem  4s  mesmas 
Thesourarias  sobre  os  créditos  concedidos  para  as 
despezas  que  lhe  são  próprias,  demonstrando  com 
clareza  e  individuação  as  necessidades  do  serviço, 
para  que  ás  mencionadas  Thesourarias  se  facilite  o 
cumprimento  do  dever  que  tem  de  solicitar  do  The- 
souro as  providencias  necessárias  a  prevenir  que 
não  se  excedão  os  créditos  autorisados  para  cada 
exercício  ;  recommendando-lhesa  maior  economia 
possifel  nas  despezas  que  se  fazem  sob  os  títulos 
—  Capatazias,  expediente  e  impressões  ,  ancora- 
douros, e  Companhia  dos  Guardas —,  despedindo- 
se  os  Empregados  interinos  que  possão  existir,  e  não 
se  admittinao  supranumerários,  senão  nos  casos  de 
indispensável  necessidade  do  serviço,  com  tanto  que 
se  não  exceda  o  algarismo  dos  créditos  aulorisadoe. 

Visconde  de  Itaborahy. 


N.  512.— FAZENDA.— Em  25  de  novembro  de  4868. 

Reduz  a  um  só,  com  a  denominação  de  «  pontas  ou  chifres  de 
gado  Yaccum  »  os  dous  arUgos  de  que  trau  a  pauta  semanal 
das  Alfandegas  sob  os  titulos  «chifres /de  novilhos  c  de 
vaccas  »  e  determina  que  se  tome  para  o  respectivo  preço 
o  termo  médio  das  duas  qualidades. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoui'o  Nacional,  lendo  em  vista  arepresen^ 
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lação  da  Iiisi^ecloria  Uu  Alíuncjega  da  Uio  de  Janeiro 
de  12  de  Outubro  Undo,  declara  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Tbesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  que  os  dous  artigos  de  que  trata  a  pauta 
semanal  das  Alfandegas  sob  os  títulos  «  chifres  de 
novilho  e  de  vaccas  »,  dapdo^lhes  valores  differentesi 
lição  reduzidos  a  um  só  com  a  denominação  de 
«pontas  ou  chifres  do  gado  vaccum»»  afim  de  fa- 
cilitar a  conferencia  e  despacho  dessa  mercadoria» 
devendo  tomar-se  para  o  respectivo  preço  o  termo 
médio  das  duas  qualidades. 

Visconde  de  liaborahy. 


\.  513.— FAZENDA. -Em  25  de  novembiio  de  4868. 

Fixa  o  quantum  da  fiança  do  Tliesoureiro  da  Tliesouraria  da 
Bahia  e  declara  que  nenhuma  reducção  se  deve  fazer  quando 
se  depositarem  Apólices  em  garanUa  de  fiança»  e  ouirosim 
que  o  fiador  deve  responsablUstr-se  pelos  Fieis  ou  pessoa 
que  fizerem  as  vezed  do  Tbesoureiro. 

Ministério  dos  (tegocios  da  Fazenda*— Rio  dcJa« 
neiro,  em  Si6  de  Novembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Ttiesouraria  da  Baliia  que  o  mesmo  Tribunal  fixou 
em  oitenta  contos  de  réis  a  fiança,  que  deve  prestar 
o  Tbesoureiro  ultimamente  nomeado  para  a  referida 
Thesouraria.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
RO  caso  de  se  depositarem  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica em  garantia  da  fiança,  nenhuma  reducção  se 
dev6  fezer^  em  vista  do  ^ue  determina  a  circular  a."* 
31  de  *&  de  Setembro  neste  anno ;  e  que  no  termo 
de  fiança  se  deve  expressamente  mencionar  que  o 
fiador  se  obriga  tamoem^  como  principal  pagador^ 
pelos  Fieis  do  Tbesoureiro  quando  o  substituicein 
nos  si^His  impedimentos,  e  beip  assim  na  íalta  nestes 
pelas  oessoas  que  fizerem  as  sua3  vozes  e  forem 
indicadas  pelos  mesmos  Thesourelros,  como  per- 
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mittem  as  Ordens  de  5  de  Outubro  de  4860,  e  3  de 
Fevereiro  de  4864;  pois,  sendo  necessário  o  consen- 
timento dos  fiadores,  deve  este  ser  dado  por  occasião 
da  prestação  da  fiança,  e  consignado  no  respectivo 
termo,  para  que  a  hypotbeca  deste  resultante, 
abranja  também  esse  caso. 

Visconde  de  Itaborahy . 


N.  514.— FAZENDA.— Em  25  de  novembro  de  4868. 

A  demolição  dos  Próprios  Nacionaes  para  ser  o  terreno  que 
elles  occupão  appl içado  ao  uso  Provincial  ou  Municipal  só 
pode  ser  decretada  pelo  Poder  Legislativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  de  Novembro  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  40  de  Outubro  próximo  findo,  acompanhado  do 
offlcio  da  Camará  Municipal  de  Porto-Alegre  de  43 
de  Junho  do  corrente  anno,  em  que  pede  a  demo- 
lição do  Próprio  Nacional  que  serve  de  quartel  de 
Inválidos,  junto  ao  prédio  em  que  funcciona  o  Quar- 
tel-General,  por  se  achar  no  centro  da  rua  Direita, 
impedindo  o  transito  da  do  Riachuelo  á  dos  Andra- 
das,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que 
a  demolição  dos  Próprios  Nacionaes,  para  ser  o  ter- 
reno que  elles  occupão  applicado  ao  uso  Provincial 
e  Municipal,  só  pode  ser  decretada  pelo  Poder  Le- 
gislativo, e  pela  autorisação  que  por  este  fôr  confe- 
rida ao  Governo  deverão  taes  ediflcios,  quando 
desnecessários  ao  serviço  publico,  ser  vendidos, 
depois  de  avaliados,  em  hasta  publica,  dando-se 
preferencia  á  Gamara  Mimicipal  ou  á  Adminislração 
Provincial,  se  também  a  ella  concorrerem,  a  fim  de 
dar-se  depois'ao  terreno  ou  ao  próprio  um  destino 
qualquer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Vwcofwte  de  Itaborahy — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Rarao  de  Muriliba. 
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N.  o15.— FâZElNDA.— Ex  25  de  NOVEMBRO  de  i  868.    « 

A  venda  de  lerras  devolutas  c  de  outros  inimoveis  perieu- 
ccQles  á  ?(ação  devc-se^fazer  por  escriptura  publica.    * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  25  deííovembro  de  1868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  era  vista  o  offlcio  n."  17, 
de  22  de  Abril  do  anno  passado,  da  Thespuraria  da 
Parahyba ,  em  que  consulta  se  a  venda  de  lerras 
devolutas  deve  ser  feita  por  escriptura  nublica,  nos 
termos  do  art.  41  da  Lei  de  15  de  Setemoro  de  1855, 
ou  se  basta  um  termo  de  cessão,  lavrado  no  compe- 
tente Livro  de  fianças  e  contractos,  como  os  dous  que 
remetteu  por  cópia,  um  com  o  dito  oílicio  e  outro 
com  o  de  21  de  Março  do  corrente  anno  ;  e 

Considerando  que  a  Fazenda  Nacional  figura  nos 
contractos  de  compra  e  venda* de  bens  de  raiz,  como 
qualquer  particular,  sem  privilegio  algum,  tanto 
assim  cfue  as  acquisições  que  fizer  estão  sujeitas  a 
Iranscripções  para  poderem  valer  contra  terceiros, 
como  prescreve  o  Regulamento  hypothecario  de  26 
de  Abril  de  1865,  art.  267; 

Considerando  que  é  principio  inconcusso,  como 
estabeleceu  a  Resoluçãa  Imperial  de  26  de  Outubro 
de  1867,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções  de  Fa- 
zenda e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  que  quando 
a  lei  exige  instrumento  publico  por  Tabelliàes,  como 
forma  essencial  para  validade  do  contracto,  sem  ella 
o  contracto  não  existe  em  virtude  da  máxima  forma 
dat  esse  rei; 

Considerando,  finalmente,  que  a  escriptura  é  hoje 
de  substancia  da  compra  e  venda,  sempre  que  esta 
exceder  de  200^000,  sob  pena  de  nullidade,  como 
prescreve  a  Lei  de  15  de  Setembro  de  1855,  art.  11 : 
declara  ao  Sr.  Inspector   da  mesma  Thesouraría 

aue  nenhum  valor  jurídico  tem  os  termos  de  cessão 
e  im moveis,  c  portanto  de  venda  de  terras  devo- 
lutas, lavrados  em  livros  de  Repartições  Publicas, 
como  os  de  que  tratão  os  seus  supracitados  officios, 
os  quaes  deverão  ser  ratificados  por  escriptura  pu- 
blica, para  se  considerarem  as  vendas  realizadas  e 
produzirem  os  seus  efleitos  civis. 

Visconde  de  Itaboraluf. 
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N.  516.— MARINHA.— A  VISO  DE  26  DK  NOVEMBRO  DE  4868. 

Faz  extensivas  aos  Officiacs  do  corpo  da  armada  c  das  classes 
annexas,  empregados  cm  commissõcs  alheias  á  repartição  da 
Marinlia,  as  disposições  dos  ^Avisos  Circulares  do  Ministério 
da  Guerra,  do  i.^  de  Junho  c  4  de  Julho  de  1865. 

2.'  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  do  Marinha. — 
Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Novembro  de  1868. 

No  intuito  de  obviar  duvidas  sobro  o  abono  do 
soldo  aos  OfRciaes  do  corpo  da. armada  c  das  classes 
annexas,  empregados  em  commíssões  estranhas  ao 
Ministério  da  Marinha,  declaro  a  V.  S.,  para  os  Ons 
convenientes,  que  ãcão  extensivas  aos  ditos  Oíliciaes 
as  disposições  dos  Avisos  Circulares  do  Ministério 
da  Guerra,  datados  do  1."  de  Junho  e  4  de  Julho 
de  1865;  devendo,  portanto,  receber  o  alludido  soldo 
pelas  repartições,  era  que  servirem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotcffipc— -Sr. 
Contador  da  Marinha. 


N.  517.—  FAZENDA.—  Em  27  de  novembro  de  4868, 

A  diárias  que  se  abonão  aos  Engenheiros  e  Professores  do 
Internato  do  CoIIegio  de  Pedro  II ,  não  estão  sv^eltas  ao 
imposto  de  3Vo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, era  27  de  Novembro  de  1868. 

Declaro  a  V.  S, ,  para  os  fins  convenientes  e  cm 
solução  á  duvida  suscitada  na  Secção  de  Assenta- 
mento da  Directoria  Geral  a  seu  cargo,  que  não  estão 
sujeitas  ao  imposto  de  3^»  sobre  vencimentos  as 
diárias  que  se  ãbonão  aos  Engenheiros  e  Proresso- 
res  do  Internato  do  Collegio  de  Pedro  II,  á  vista  da 
Circular  n.»  58  de  12  de  Novembro  de  1867. 

Deus  Guarde  aV.  S.^^Visconde  de  Itaborahy. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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■  N.  b\  8.— FAZENDA.— Em  27  de  novembro  de  i  868. 

ronccdc  á  viuva  de  um  miliur  morto  na  campanha  do  Paraguay 
pagar  pela  K.*  parte  o  que  demais  recebeu  dos  vencimentos 
do  mesmo  militar. 

Minislorio  dos  Negócios  da  Fazendo.—  Rio  de  Ja- 
neiro, era  27  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Bahia  ()ue  permitia  a, D.  Mafalda 
Domingues  do  Couto,  viuva  do  Capitão  do  Exercito 
José  Pedro  Domingues  do  Conto,  morto  na  campanha 
do  Paraguay,  indemnisar  pela  5/  parte  de  seus  ven- 
cimentos a  quantia  que  recebeu  da  consignação 
deixada  por  seu  marido  do  tempo  posterior  ao  faU 
Iccimento  deste,  conforme  solicitou  no  requerimento 
transmittido  ao  Thesouro  com  o  seu  ofilcio  n.^497 
de  8  de  Outubro  ultimo,  visto  que,  em  virtude  da 
Circular  n.**  53  de  30  de  Novembro  de  4865,  esse 
favor  se  concede  ás  viuvas  dos  militares  mortos  em 
combate,  ou  por  moléstias  adquiridas  na  guerra, 

f)elas  quantias  que  se  adiantão  ás  que  não  podem 
ázer  as  despezas  de  habilitação  para  o  meio  soldo. 

Visconde  de  Ilaborahy. 


N.  519.— FAZENDA. —  Em  27  de  novembro  de  4868. 

Manda  dar  exercício  ao  Tbesonreiro  nomeado  para  a  Thesoura- 
ria da  Bahia,  antes  da  irangrcrencia  para  a  dha  Província  das 
ApoHces  que  elle  e  seus  fiadores  comprarão  nesta  còrtc 
para  caucionar  sua  responsabilidade,  e  indica  a  maneira 
porque  deve  ser  feito  o  termo  da  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Novembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,    tendo  em  consideração  o 

fue   representou  o  Thesoureiro  nomeado   para  a 
hesouraría  da  Bahia,  Duarte  de  Oliveira,  sobre  a 
impossibilidade  de  transfcrir-sc  nesta  occasião  para 
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a  dita  Proviucia  as  Apólices  conslantes  das  qualro 
certidões  juntas,  que  elle  e  seus  fiadores  comprarão 
nesta  Corte  para  caucionar  sua  responsabilidade, 
vista  a  disposição  da  lei  de  15  de  Janeiro  de  18i2,  or- 
dena ao  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria  gue 
admitia  o  dito  Tiiesoureiro  a  entrar  logo  no  exercicio 
do  seu  lugar,  assignando  antes  os  respectivos  fiado  - 
res  o  termo  de  fiança,  no  qual  se  fará  menção  das 
Apólices  por  seus  números,  valor  e  juros,  e  respecti- 
vos donos,  com  a  declaração  de  que  não  se  faz  o  de- 
posito delias  em  acto  continuo  por  não  estar  effec- 
tuada  a  transferencia,  mas  que  elle  se  fará,  prece- 
dendo novo  termo,  logo  que  esta  se  realizar.  Outrosim 
declara  ao  Sr.  Inspector  que  esta  concessão  não 
prejudica  a  attribuiçáo  que  compete  á  Thesouraria, 
pelb  Decreto  de  22  de  Novembro  de  4851,  de  aceitar 
ou  rejeitar  os  fiadores  oflerecidos,  tendo  em  vista 
qualquer  responsabilidade  anterior,  que  por  ven- 
tura lenhào  para  com  a  Fazenda  Nacional,  e  a  sua 
idoneidade,  como  julgar  conveniente  aosinteresses 
da  mesma  Fazenda;  e  que  o  reforço,  que  o  dito 
Thesoureiro  se  propõe  a  dar  nessa  Província,  por 
não  ser  sulBciente  a  importância  das  sobreditas 
Apólices,  deve  ser  calculado  pela  differença  entre 
o  valor  nominal  dos  mesmos  titules  e  o  real  que 
tiverem  no  mercado,  e  não  pelo  official  de  88,  por  que 
a  Thesouraria  está  autorisada  a  vendêl-os. 

Visconde  da  Itaborahy. 


N.  520.— IMPÉRIO.  —Em  27  de  novembro  de  4868. 

Ao  Inspector  de  saúde  do  porto  do  Kio  de  Janeiro.  Estabelece 
que  a  visita  sanitária  seja  feita  por  um  só  medico,  e  Junta- 
mente com  a  da  policia  do  porto. 

3.*  Secção,— Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  27  de  Novembro  de  4868. 

Tendo  cessado  o»  motivos  que  determinarão  as 
providencias  extraordinárias  adoptadas  por  Aviso  de 
6  de  Novembro  de  1865  ;    n  a  Inspecção  de  saúde 
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do  porto,  íbrão  dispensados,  por  Decrelos  de  2\  do 
corrente,  os  Drs.  José  Maria  de  Mattos  Guahyba  e 
António  Martins  Pinheiro  da  commissào  que  desem- 
penhavão. 

A  visita  sanitária  será  feita  com  a  da  policia  do 
porto,  no  raesmo  vapor,  concorrendo  o  Ministério 
da  Justiça,  como  declarou  em  Aviso  de  25  deste  mez, 
com  metade  da  despeza  que  exigem  o  custeio,  Iri- 
polaçào  e  reparos  ao  dito  vapor,  resultando  destas 
providencias  economia  para  os  cofres  públicos. 

Convindo  entretanto  que  a  visita  de  saúde  do  porto 
seja  conGada  a  pessoa  profissional  e  habilitada,  delia 
liça  encarregaao  o  Dr,  António  Martins  Pinheiro, 
que  continuará  a  perceber  o  vencimento  que  lhe 
foi  marcado  no  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  4fi67. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paulino  José  Soares  de 
Souza.-—  Sr.  Inspector  de  saúde  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  521.— IMPÉRIO.— Em  30  de  novembro  de  1868. 

A*  lUma.  Gamara  Municipal.— Declara: l.o  que  não  devem  ser 
apuradas ,  em  eleição  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz ,  as 
cédulas  cujos  rótulos  estiverem  trocados ;  2»<>  que,  achando-se 
cédulas  para  Juizes  de  Paz  Juntamente  com  outras  para  Ve 
rcadores»  nenhuma  deve  ser  apurada. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  30  de  Novembro  de  4868. 

Sua  Magestade  o  Imperador  manda  declarar  á 
lUma.  Camará  Municipal,  em  solução  ao  oíflcio  de 
42  do  corrente  mez,  que  devem  ser  contados  os 
votos  de  que  trata  a  relação  n.''  2  aos  cidadãos 
nella  mencionados,  procedendo-se  assim  de  ac- 
cordo  com  a  doutrina  dos  avisos  n.*  55  de  43  de 
Fevereiro  de  4857  §  2.'*;  n.*  204  de  6  de  Maio  de 
4861  parte  4.*.  en/*  40  de  5  de  Janeiro  de  4865 
§2.« 

Não  devem  ser,  porém,  contados  os  mencionados 
na  relação  n.*  3,  em  que  parece  tratar-se  de  cé- 
dulas com  rótulos   trocados,  não  só  porque   está 
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decuUJo  pelo  aviso  n."  383  de  45  de  Setembro 
de  4860  §3."  que  não  podem  ser  apuradas  as  u$tas 
aue,  cora  violação  manifesta  do  art,  400  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  4846,  não  tem  o  rotulo  nelle  de- 
signado, e  mais  se  presta  á  fraude  a  troca  de 
rótulos  do  que  sua  ausência,  mas  lambem  porque, 
a  admilUr-se  o  principio  opposto,  poderia  o  votante 
menos  escrupuloso  a  seu  arbítrio  votar  nao  uma, 
mas  duas  vcecs  para  Vereadores  ou  Juizes  de  Paz, 
influindo  assim  irauduleolamente  no  resultado  da 

eleição.  .  ,  .«       - 

Se  porém  as  sete  cédulas  em  questão  nao  con- 
Unhão  troca  de  rótulos,  mas  listas  para  Juizes  du 
Pai  juntaraente  com  outras  para  Vereadores,  o  que 
náo  so  pode  bem  veritícar,  pois  a  acta  diz--«  sete 
cédulas  que  se  encontrarão  dentro  das  de  Juizes 
de  Paz  «—,  nenhuma,  era  tal  hypothese,  devia  ser 
apurada,  á  vista  do  que  terminantemente  eslabelece 
oarl.  5.*  das  instrucções  de  27  de  Setembro  de  4856. 

Paulino  José  Soares  de  Soma. 


N.  5M.  —IMPÉRIO.  —Em  30  de  novembro  de  4«68. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  serem 
irregularidades  substanciaes:  1.*  coustiiuir-se  a  mesa  paro- 
chial  de  modo  contrario  á  dísposiçSio  do  art.  7.«  do  Decreto 
n.»  1812  de  23  de  Agosto  de  1S58 ;  2  *  separarem-^e  os  vo- 
tantes em  duas  turmas  e  votarem  os  de  uma  em  Vereadores 
€  os  de  outra  cm  Juizes  de  Paz  somente ;  e  que  a  falta  de  no- 
meação de  Secretario  da  dita  mesa  não  importa  por  si  só  a 
aniiulação  da  eleição  mas  dá  lugar  á  imposição  de  multa. 

2/  Secção. ^Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Novembro  de  4868. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Communícou  V.  Ex.,  em  oiBcío 
de  9  do  corrente  mez,  terprovisoriamenteannuilado 
a  eleição  a  que  em  Setembro  ultimo  se  procadeu 
para  vereadores  e   Juizes  de  Paz  na  freguezia  de 
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Santa  Anna  do  Burily,  do  municimo  de  Paracalá, 
por  constarem  das  respectivas  actas  as  seguintes 
irregularidades: 

4/0  presidente  da  mesa  parochial,  contra  a  ex- 
pressa disposição  do  art.  7.*  do  Decreto  n.*  4842 
de  S3  de  Agosto  de  4856,  designou  para  servir  como 
membro  delia  um  cidadão  que  pela  eleição  dos 
eleitores  flcáracollocadoem  3.*  lugar,  com  exclusão 
do  2/  votado ; 

S/  Não  se  nomeou  o  secretario  da  mesma  mesa» 
como  prescreve  o  art.  47  |  2.*  in  flne  da  lei  n/ 
387  de  49  de  Agosto  de  4846,  servindo  como  tal  o 
Escrivão  do  Juizo  de  Paz,  durante  todo  o  processo 
eleitoral ; 

3/  ForSo  divididos,  em  duas  turmas  os  446  ci- 
dadãos que  comparecerão,  votando  206  para  Ve- 
readores e  S40  para  juizes  de  paz,  contra  o  dis- 
posto no  art.  400  da  dita  lei. 

Em  solução  cabc-me  declarar,  que  o  Governo 
Imperial  açprova  a  deliberação  de  V.  Ex.,  poraf- 
lectar  a  primeira  das  irregularidades  apontadas  a 
legitimidade  do  processo  eleitoral,  tendo^-se  dado 
vicio  de  constituição  da  mesa  parochial,  de  que  se 
resentem  os  trabalhos  que  dirigio,  e  ser  a  terceira 
flagrante  violação  do  citado  art.  400.  tanto  mais 
grave  quanto  os  cidadãos  qualificados  devem  todos, 
salvo  o  caso  de  impedimento  legitimo,  intervir  com 
seus  votos  na  formação  da  camará  municipal  e 
do  juizado  de  paz,  como  se  vè  do  mesmo  art.  400, 
combiuado  com  os  arts.  402  e  426  |  7.*  da  refe- 
rida lei.     . 

A  segunda  irregularidade,  a  que  se  refere  o  acto 
de  V.  Ex.,  não  seria  por  si  só  sufficiente  para  de- 
terminar a  annullação  da  eleição,  mas  constitue 
omissão  das  que  o  legislador  teve  em  vista  evitar, 
com  imposição  da  multa  de  que  trata  o  art.  426 
S  4.^  da  lei. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  os  fins  conve* 
mentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex%-PauZíno  José  Soares  de 
Souxa.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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'ff.  M*.  -^iMPBátO.-^tir  o  4  .*  DE  Dèzeuéro  de  4*68. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.— Declara  que  a  Talta 
ie  ctímprimehto  da  disposição  doart.  è.odo  Decreto  d.«  2ft2l 
ãé  22  de  Agosto  de  fd50,  è  a  circurnsiaucia  de  se  narrarem 
nas  actas  factos  oceorridos  eià  .dia  anterior,  não  s&o  irregu- 
laridades SQbstanciaes. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.*^Minislerio  dos  Ne- 
gócios tio  Império^  em  o  4^  de  Dezembro  de  4868. 

tWm.  e  Exm.  Sr.— Xo  eíBcio  de  30  de  Oulut)ro 
ultimo,  com  o  qual  me  enviou  as  acLis  da  eleição 
a  que  em  Setembro  se  procedeu,  na  Freguezia  de 
Muricy,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  observa 
V.  El.  que  se  derao  as  seguintes  irregularidades: 

4.*  Não  ter  sido  substituído,  na  forma  do  art.  3/ 
do  Decreto  d.""  2624  de  22  de  Agosto  de  4860,  o  Es- 
crivão do  Juiz  de  Paz  que,  servindo  na  Mesa  Paro* 
cbial,  Toi nomeado  membro  desta; 

2.*  Narrarem  as  actas,  além  dos  factos  dó  dia  em 

3ue  forão  lavradas,  outros  que  se  havião  dado  em 
ias  anteriores. 
Declaro  a  V.  Ex»  que,  não  aíTectando  taes  irre- 

Íularidades  a  essência  do  processo  eleiloraV,  não 
a  razão  sufficieilte  para  a  annu Ilação  da  referida 
eleição,  contra  a  qual  não  apparece  reclamação. 

A  preterição  das  formalidades  não  essenciaes  do 
processo  eleitoral,  se  não  determina  a  annuUaçio  da 
eleição,  nem  por  isso  isenta  os  que,  por  omissão 
ou  trangressãOi  desrespeitão  ad- formas  legoes,  da 
sancção,  que  no  art.  426  e.-^tabelecou  u  Lei  n."* 
387  de  49  de  Agosk)  de  4846,  como  garantia  da  eífec*- 
tividade  de  seus  preceitos. 

Deus  Guarde  a  ?.  Ex. -^Paulino  José  Soares  de 
Sotiza.-^&r.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  ^*.— IMPEBf0.~£M0f/B9Jin«ifM>Qf«868r 

Ao  Inspector  Geral  da  Instrucção  Frimaria  e  SjecqDflairj^  d^ 
Corte.— Declara  Qoe  nos  exames  de  candidatos  ao  MagUtec^o 
deve  prevalecer,  em  todo  caso ,  o  voto  da  maioria  da  coip* 
missão  Julgadora. 

3/  Secçáo.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  eiãoi.''  de  Desembrp  de  4668. 

Foi  presente  a  Sua  Magesiade  o  Imperador  o  offlcio 
de  3)  de  Agosto  ullimo,  em  que  V.  d.^  de  accôfdo 
com  a  delil>eraçio  do  Con3elbo  Director*  consultai 
qual  deve  ser  o  resultado  do  exame  de  fírancee  de 
um  candidato  ao  Magistério  particular  que^  appro-^ 
vado  pelos  dous  examinadores,  foi  por.  Y.  S.,  na 
qualidade  de  Presidente  do  referido  exame,  conside^ 
rado  não  habilitado.  • 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se,  por 
sua  imraediata  resolução  de  28  de  NovemlKo  pró- 
ximo iindcr,  com- o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  1  Lo  Conselho  deEstailo,  exarado  em  consulta 
de  44  do  nresmo  mez,  ha  por  l>em  mandar  declarar:. 

l.""  Que  a  apreciação  do  merecimento  das  provas 
incumbe  aos  julgadores,  e  pois  são  os  votos  dos 
membros  da  commissão,  composta  na  forma  do  art. 
2.*  das  Instrucções  de  5  de  Janeino  de  4855,  que 
decidem  da  aptidão  do  cantlidaio.  Da  injusiiça  que 
por  ventura  baja  nu  decisão  fica-llies  encafregáda 
a  conscieiícia,  cabendo  a  V.  S.,  camo  Presidente  do 
acto,  somente  a  flscalisação  ueciassarta  para  a  fiel 
observância  das  disposiçó^^s  em  vigor; 

S.*  Oue,  lendo  V.  S.  noiuigamenio  voto  imialao 
de  cada  um  dos  examinadores,  deve  prevalecer  a- 
maioria  de  votos.  E'  esta  a  regra  estabelecida  e  que 
deve  ser  seguida  oo  caso  presente  e  para  o  fuUiro ; 

3."^  Que  nesta  conformidade  é  considerado  habi*» 
litado  g  candidato  do  que  se  trata,  visto  não  se  ter 
dado,  no  proc^so  do  exame  e  juigaiqeaiOi  cifcums* 
tancia  que,  envolva  nuilidade. 

O  que  commuuico  a  V.-S.  para  seu  conhecimento 
e  para  o  fozer  constar  ao  Conselho  Director  de  Ins- 
trucção Publica. 

Deus  Quarde  a  V.  S.— Powímo  iosé  Sotxres  de  Sousa. 
— ár.'lnspe(5tor  Geral  Interino  de  Instrucção  Primaria 
o  Secundaria  do  Município  da  Corte. 
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N.  5l6.-*UfPERIO.~Ex  3  ob  bszbmmo  bb  4M8. 

Ao  f residente  da  Província  das  Ala^to.— Beclara  quô  a  cir- 
cnmstancia  de  se  narrarem  nas  actas  factos  occorridos  em 
dias  anteriores  nfto  importa  preterição  de  garantia  das  qiie 
o  legislador  reputou  snbsunciaes, 

S.«  Secção.— Rio  de  Janeiro.—Minislerio  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  3  de  Dezembro  de  4868. 

Illra.  e  Ext».  Sr-— Remellendo  V.  Ex.,  com  seu 
offlcio  de  2  do  mez  Qndo,  cópia  das  actas  da  eleição 
para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  feita  em  Setembro 
na  freguezia  da  Ma ta-6rande,  expõe: 

I.*  Que  á  vista  da  declaração,  constante  da  pri- 
meira acta  do  recebimento  das  cédulas  lavradas  no 
dia  8  daquelle  mez,  de  ter-se  procedido  em  aclo 
successivo  e  continuado  á  diamada  dos  votantes, 
suscila-se  duvida  sobre  se  este  acto  teve  principio 
no  dito  dia  8,  ou  no  dia  7,  em  que  se  escteveu  a  da 
formação  da  mesa  parochial.  Observa  V.  Ex.  que, 
neste  ultimo  caso.  bouve  a  irregularidade  de  narra- 
rem-se  na  referida  acta  do  dia  8  factos  passados  no 
anterior,  contra  o  estabelecido  nos  Avisos  de  £1  de 
Março  e  44  de  Dezembro  de  4865; 

3.*  Que  só  na  acta  lavrada  no  dia  H  se  declara, 
com  a  mesma  irregularidade,  que  a  apuração  das 
cédulas  tivera  começo  no  dia  anterior; 

d.""  Que  nessa  acta  se  diz  que,  tendo  obtido  Joa- 

3uim  Severiano  Barreto  de  Alencar  61  votos  para  Juiz 
e  Paz,  e  António  Manoel  de  Jesus  Brandão  63  para 
Vereador,  a  mesa  deixou  de  recebel-os  por  terem 
recabido  em  pessoas  não  incluídas  na  qualiflcaçào, 
quando  o  Aviso  n.*3i4  de  36  de  Agosto  de  4864  de- 
cidio,  de  accordo  com  o  art.  56  da  Lei  n.*  387  de  49 
de  Agosto  de  4846,  que  não  compete  és  mesas  pa- 
rochiaes  julgar  da  idoneidade  dos  votados,  caben- 
do-lbes  apenas,  no  caso  de  occorrerem  duvidas,  o 
direito  de  mencional-as  na  acta  para  ulterior  deli- 
beração. 

Nenbum  dos  factos  por  V.  Ex.  expostos  vicia  a 
eleição,  porque: 

4.*  Quando  as  palavras  notadas  por  V.  Ex.  na  acta 
do  dia  8  devessem  ser  entendidas  no  sentido  de  ter 
principiado  no  dia  anterior  o  recebimento  das  cé- 
dulas, essa  fuitu  de  observância  da  recommendação 
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Teila  nos  Avisos  por  V.  Ex.  cilados,  não  seria  motivo 
safficiente  para  ánnullaçáo  da  eleição,  pois  que  não 
importa  preterição  de  garantia  das  que  o  legislador 
reputou  substanciaes,  como  já  Ibi  decidido  em  Aviso 
de  U  do  mez  findo; 

2/  Tendo  sido  lavrada  no  dia  9  a  acta  da  3.*  cha- 
mada, e  no  dia  M  a  da  apuração  dos  votos,  é  claro 
que  as  [palavras  a  queV.  Ex.  ellude  siffnificão  que 
a  apuração  começara  no  dia  10.  A  falta  de  acta  espe- 
cial do  dia  10,  em  que  coraeçdu  a  apuração,  não 
pri^judica  a  validade  da  eleição ; 
*  d."*  Mencionando-se  na  acta  da  apuração  dos  votos 
o  numero  dos  que  obliverão  os  dous  cidadãos  a  que 
V.  Ex.  se  refere,  não  pôde  entrar  em  duvida  que 
estes  votos  forão  eOecti vãmente  apurados.  As  ex- 
pressões da  acta  notadas  por  V.  Ex.,  posto  que  impro- 
priamente empregadas,  não  são  senão  a  exposição  de 
duvida  por  parte  da  mesa  acerca  da  idoneidade  desses 
cidadãos,  a  qual  não  podia  deixar  de  ser  feita,  segun- 
do o  mesmo  Aviso  n.*  244  de  4864  por  V.  Ex.  citado. 

Por  esta  occasião  chamo  a  altenção  de  V.  iBx.  para 
a  doutrina  dos  Avisos  de  13  de  Março  de  1854  e  6  de. 
Junho  de  1864'. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, ^Paulino  José  Soares  de 
Souza. Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.  Ô26.— IMPÉRIO.— Sm  3  ds  mzqebeo  ds  1868. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norie>Dcclara 
serem  irregularidades  substánciaes  *.  l.«  a  falta  de  inençdo  na  • 
acta  dos  nomes  dos  votanles  que  deixarão  de  acudir  á  3.< 
ciiamada;  2.«  a  iutervcnçào  do  Juiz  de  Paz  immcdiato  em 
valos,  em  actos  eleiloraes,  actiaodo-se  presente  c  em  exercício 
o  mais  rolado ;  3.<  a  impossibilidade  material  de  se  concluírem 
com  regularidade,  no  tempo  em  que  se  derão  por  feitas,  as 
cliamadas  dos  volantes. 

â."  Secção.— Rio  de  Jaueiro.r-Minislerio  dos  Ne- 
gócios do  Império^  em  3  de  Dezembro  de  4868. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offlcio 
de  V.  Ex.  de  6  de  Outubro  ultimo,  com  o  oual  sub- 
metteu  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  as  actas 
das  duas  eleições  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz, 
feitas  no  dia  7  de  Setembro  aa  freguezía  de  Apody. 
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Ouvida  a  Secç&o  dos  Negócios  do  Império  do 
CoQselho  de  Estado,  e  de  confornãdade  com  seu  pa- 
recer,  ^eclaroaV.  Ex,  que  em  ambos  as  eleições  de- 
rão-se  irregularidades  que  affeclão  substancialipenle 
seu  processo. 

Na  eleição  presidida  pelo  4  .•  Juiz  de  Paz  Norberlo 
José  Nogueira,  além  de  outras  irregularidades,  nào 
Ibrào  mencionados  na  respectiva  acta  os  nomes  do* 
votantes  que  deixarão  de  acudirás."  chamada,  como 
expressamente  determinão  os  arts.  49  da  Lei  n/  387 
de  19  de  Agosto  de  1846  e  7.Mo  Decreto  n/  2621  de  22 
de  Agosto  de  1860,  e  foi  declarado  nos  Avisos  n.'*  3. 
c  385  de  2  de  Janeiro  e  28  de  Oulubro  do  1857,  de  21 
de  Março  de  1865  e  outros. 

Quanto  á  outra  eleição,  presidida  polo  3/ Juiz  do 
Paz  do  districlo  mais  viziniio,  José  Francisco  da  Ca- 
mará, e  feita  ha  matriz  ao  mesmo  teaii^o  em  que 
allí  trabalhava  a  outra  assembléa  parochial,  é  ma- 
nifesta sua  insubsistência  pela  iucomuelencia  do 
díio  3.*»  Juiz  de  Faz  para  presidir  á  etcição,  visto 
achar-se  presente  na  matriz,  e  no  exercício  de  suas 
altríbuiçoes,  o  l.*"  do  districlo,  como  consta  não  só 
da  acla,  cuja  veracidade  não  ccontesUada,  da  eleição 
feita  sob  sua  presidência,  mas  também  do  oQício  de 
7  de  Setembro  do  4.'  Juiz  de  paz  do  districlo,  o  qual, 
respondendo  negativamente  ao  convite  que  lhe  fora 
dirigido  para  tomar  a  presidência  da  mesa,  dá  como 
motivo  de  tal  convite  nfto  ler-se  querido  prestar  a 
este  acto  o  l.*'  Juiz  de  Paz,  e  nào  estarem  presentes 
os  demais. 

A  esta  infracção  da  disposição  fundamental  do 
arl.  93  da  Lei  n!*^  387  de  19  de  Acosto  de  1846,  accresce 
ser  materialmente  impossivel  que  se  concluíssem 
com  regularidade,  no  mesmo  dia  7,  a  primeira  e  a 
segunda  chamadas,  sendo  836  os  cidadãos  quali- 
,  ficados,  dos  quaes  mesmo  na  3.*  chamada  deixarão 
de  comparecer  209,  e  tendo  iiavido  demora  na  orga- 
nisnção  da  mesa,  como  prova  o  citado  oíficío  do  i."" 
Juiz  de  Paz. 

Resolveu,  portanto,  o  Governo  Imperial  declarar 
nullas  ambas  as  referidas  eleições,  e  ordena  que  se 
proceda  a  outra  na  conformidade  das  disposições 
vigentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Patrfmo  José  Soares  de 
Soi^a.Sr.  Presidente  da  Província  do  Bio  Grandbe 

du  iNorle, 
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K.  527. —  AGRICULTURA.   COrfMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  3  de  dezembro  de  4868. 

beclara  qual  a  graiiricação  diária  que  compete  aos  empregados 
dos  telegraphos  que  trabalharem  fora  dos  limites  urbanos. 

Tendo-so  reconhecido  na  pratica  inconvenientes 
na  execução  dos  arls.  1.*  e  4.'  das  inslrucções 
expedidas  por  Aviso  de  46  de  Setembro  de  4865, 
para  execução  do  art.  33  do  rpgiilamenlo  que  baixou 
com  o  Decreto  n.^  3288  de  20  de  Junho  dè  4864, 
Sua  Magestade  o  Imperador  ordena  que  d'ora  em 
diante  sejão  executadas  os  seguintes  instrucções 
substitutivas: 

Instrucções  sobre  o  "iiiodo  como  deve  ser  paga  aos 
empregados  das  linhas  telegraphicas,  a  graii^ 
ficação  de  tratisporle  de  que  trata  o  art.  \33  do 
regxdanieyito  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  3288 
dè  20  de  Junho  de  1864. 

Art.  l.""  Os  empregados  das  linhas  telegraphicas 
que  trabalharem  fora  dos  limites  urbanos,  lerão 
direito  á  uma  gratiticação  diária  de  dous  mil  réis 
(2ít000). 

AH.  2.*  O  transporte  marítimo  será  pago  con- 
forme os  preços  estabelecidos  nas  tabeliãs  das  com- 
panhias clc  navegação  costeira,  ou  do  interior,  salvo 
se  o  empregado  tiver  passagem  de  estado. 

Art.  3.*  Quando  a  viagem  for  feita  parle  por  mar» 
parle  por  terra,  abonar-se-ha  ao  empregado  adespeza 
de  transporte  correspondente  a  uma  eoutra,  salvo  no 
primeiro  caso-^concessao  de  passagem  de  estado. 

Art.  4."  O  direclor,  seu  ajudante  e  engenheiros 
de  secção,  que  não  tiverem  já  gratificação  de  trans- 
porte, lerão  de  gratificação  quatro  mil  réis  no  má- 
ximo, e  dous  mil  féis  no  minimo,  sendo-lhtí 
igualmente  applicavel  a   disposição  do  art.  3.* 

Art.  5.'  Os  guardas  das  linhas  não  terão  gra- 
tificação de  transporte  dentro  dos  limites  de  seu 
districto,  bem  como  os  empregados,  que  forem  a 
seu  pedido  transferidos  de  uma  para  outras  estações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  d  de  Dezembro 
de  \%W. ^Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 

1  •    '     m»km.. 
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N.  538.— IMPÉRIO.--  Ex  4  dk  dczrxdro  de  1868. 

Ao  Presidcatc  da  Proviocia  da  Bahia. ~  Declara:  l.o  serem 
irregularidades  substanciaes:  constituir-se  a  mesa  fiarocbial 
contra  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  d.«  I8i2  de  23  de 
Agosto  de  1856 ,  e  fazer-se  a  chamada  dos  Totaotes  por  alis- 
tamento do  anno  anteiior,  aehando-se  perfeito  e  acabado  o 
do  corrente ;  8.*  que  no  art.  17  das  InstnicçOes  de  9B  de  Junho 
de  1819  está  prerenido  o  modo  de  supprir  a  falta  da  lista  dos 
eleitores  e  do  alistamento  dos  volantes. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  4  de  Dezembro  de  1868. 

Illra.-  e  Exm.  Sr.— Submelle  V.  Ex.,  era  oíBcio  de 
42  de  Outubro  ultimo,  á  resolução  do  Governo  Impe- 
rial o  acto  pelo  qual  annullou  provisoriamente  a 
eleição  a  que  se  procedeu  em  Setembro  para  Verea- 
dores e  Juízes  de  Paz  da  freguezia  da  Cidade  d^ 
Lençóes,  e  expõe  as  seguintes  occurrencias  relativas 
á  mesma  eleição: 

Deixou  o  1  .*  Juiz  de  Paz  de  fazer  na  época  legal 
a  convocação  ordenada  pela  lei  ern  razão  de  não  ter  a 
lista  dos  eleitores  e  supplentes  e  o  alistamento  dos 
cidadãos  activos  da  parochia,  nem  poder  obtel-os  da 
Gamara  Municipal;  e  consultando  aV.  Ex.  se,  não 
obstante  tal  cireumstancia,  devia  proceder  ã  eleição 
no  dia  7  de  Setembro,  respondeu-lhe  V.  Ex.  negati- 
vamente. Entretanto  tendo  o  2.'' Juiz  de  Paz,  como 
se  afflrma.  feito  aquella  convocação  sob  o  pretexto 
de  não  haver  o  1.*  cumprido  esse  dever,  prestou-se 
este  ultimo  a  presidir  a  eleição  no  referido  dia;  e, 
não  obstante  receber  no  seguinte  a  resposta  de  V.  Ex., 
nella  continuou  alé  ultimar-sc. 

Procedentes  como  são  as  ponderações  feitas  por 
V.  Ex.  em  sen  citado  oílicio  sobre  diversas  irregu- 
laridades, cuja  realidade  é  demonstrada  pelas  actas ; 
ouvida  a  secção  do  Conselho  de  Estado,  e  de  confor- 
midade com  o  seu  parecer.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  é 
julgada  nu  lia  a  referida  eleição,  por  quanto: 

4.*  E'  manifesta  a  impossibilidade  de  ter-se  effec- 
tuado  legalmente  em  dous  dias  a  apuração  de  7.396 
cédulas,  contendo  metade  delias,  em  cada  uma, 
nove  nomes  para  Vereadores,  e  a  outra  metade 
quatro  para  Juizes  de  Pâz.  Accresce,  jpara  que  haja 
fundada  razão  de  suppôr-se  que  realmente  se  nao 
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fez  eleição,  darein-so  como  praticados,  no  curto  pe- 
ríodo de  Ires  dias  incompletos^  todos  os  trabalhos 
relativos  á  organisação  da  mesa  parochial,  ás  cha- 
madas de  3^907  votantes,  além  da  redacção  das  res- 
pectivas actas ; 

â.""  Foi  illegal mente  formada  a  mesa  parochial, 
não  se  observando  na  nomeação  de  seus  membros, 
pertencentes  á  turma  de  supplenles,  o  disposto  no 
art.  10  do  Decreto  n.  48f2de23  de  Agosto  de  4856; 

3.*  Resulta  da  acta  do  dia  7  de  Setembro  que  os 
volantes  Ibrào  chamados  pelo  alistamento  de  4867, 
quando  dos  papeis  remettidos  por  V.  Ex.  se  depre- 
hende  que  estava  perfeito  c  acjbado-  o  do  corrente 
anno. 

Quanto  á  representqçAo  a  V.  Ex.  dirigida  pelo 
4 .""  Juiz  de  Paz  sobre  a  falta  da  lista  geral  dos  cida- 
dãos (lualiíicados  este  anno,  e  recusa  da  Gamara 
Municipal  a  prestar  o  livro  da  qualificação  para  serem 
por  elle  chamados  os  volantes,  observo  a  V.  Ex.  que 
o  mesmo  Juiz  de  Paz  devia  ter  em  seu  poder  a  cópia 
authentíca  de  que  fallão  os  arts.  24,  37,  48  e  96  da 
Lei  n.^  387  de  49  de  Agosto  de  48i6,  e  por  ella  devia 
fazer  as  clramadas,  estando  prevenido  no  artt  47  das 
Instrucções  de  28  de  Junho  de  4849,  e  Aviso  n.*  377 
de  47  de  Junho  de  4864  §  8.°,  o  modo  de  supprir-s© 
a  falta  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Paulino  José  Soares  de 
Souza. --^ Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  529.— IMPÉRIO.  — Em  4  de  dezembro  de  4868. 

Ao  Presideote  da  Pfovincia  das  Alagoas.—  Deckira  não  serem 
irregularidades  substaaciaes :  l.o  o  fócto  de  não  ser  rigoro- 
samenle  exclusiva  a  acta  especial  da  3v«  chamada  por  se 
dizer  neUa  que  nos  dias  anteriores  se  fizerão  as  duas  pri- 
meiras; 2.^  não  constar  a  hora  em  que  fíndou  ai.*  chamada 
e  começou  a  2.» 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  4  de  Dezembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  offlcio  de  2  do  mez  findo 
expôzV.  Ex.  as  seguintes  irregularidades,  que  se 
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derão  na  eleição  realisada  em  Setembro  para  Verea- 
dores e  Juízes  de  Paz  na  freguezia  de  Agua-Branca  : 

1.*  Da  acta  do  recebimento  das  cédulas  consta  que 
a  primeira  chamada  começou  no  dia  7  e  concluio-se 
a  segunda  no  dia  9,  fazendo-se  a  terceira  no  dia 
40:  nella  não  se  declara,  porém,  quando  findou  a 
primeira,  nem  quando  leve  principio  a  segunda ; 

2/  A  mesma  acta,  que  foi  lavrada  fio  dia  40,  narra 
factos  que  se  passarão  em  dias  anteriores,  não 
obstante  o  que  recommendão  os  Avisos  de  2i  de 
Março  e  14  de  Dezembro  de  1865. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  nenhilma  das 
referidas  irregularidades  vicia  substancialmente  o 
processo  da  eleição. 

A  acta  da  terceira  chamada  deve  ser  especial,  como 
determina  o  art.  49  da  Lei  n.^^SS?  de  19  de  Agosto 
de  1846,  mas  nada  obsta  a  que  nella  se  faça  menção 
de  outros  factos,  uma  vez  que  especialmente  conste 
a  fiel  observância  das  formalidades  estabelecidas  no 
intento  de  resguardar  da  fraude  e  da  sorpreza 
aquelle  importante  acto  do  processo  eleitoral.  Deve 
entcnder-se  preenchido  o  íim  da  disposição  legal 
quando-na  acta  da  terceira  chamada  se.  expõe  com 
a  precisa  individuação  o  cumprimento  de  lodos  os 
preceitos  legaes  que  Ihé  são  relativos,  não  consti- 
tuindo nullidade  absoluta  o  facto  de  não  ser  rigo- 
rosamente exclusiva-,  por^e  dizer  nella  que  nos  dias 
anteriores  havião  sido  feitas  as  duas  primeiras  cha^ 
madas. 

Não  é  também  motivo  para  annullação  o  não  cons- 
tar a  hora  em  que  findou  a  primeira  chamada  e 
começou  a  segunda,  circumstancias  estas  cuja  de- 
claração a  lei  não  exige,  mas  que  conviria  relatar 
unicamente  para  melhor  verificação  dos  traballios 
da  eleição. 

Desde  que  não  appareceu  reclamação  contra  a 
fidelidade  da  narração  contida  nas  actas,  deve-sé 
presumir  sua  exactidão  ;  e  o  facto  de  não  ter  lugar 
em  acta  do  mesmo  dia,  só  de  per  si  não  induz 
fraude,  nem  é  preterição  de  formalidade  das  que  o 
legislador  eslatuio  para  garantir  a  verdade  da  eleição 
e  assegurar  os  meios  de  julgal-a. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paulino  José  Soares  de 
Souza.  — Sr,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  530.— FAZrENDA.— Em  4  de   dezembro  de  4868. 

Approva  a  qualificação  de  baelilha  de  algodão,  que  foi  dada  pela 
Alfandega  de  tJraguayana  a  uma  fazenda,  cuja  amostra  acom- 
panliou  o  officio  da  Tbesourarla  de  S.  Pedro  de  24  do  Agosto 
próximo  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Uio  Grande  do  Sul,  que  em  vista  da 
informação  prestada  pela  Commissào  da  Tarifa  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  amostra  da  fa7 
zenda,  que  acompanhou  o  seu  officio  n.*  204  de  24 
de  Agosto  deste  anno,  fica  approvada  a  qualificação 
de  baelillia  de  algodão,  que  llie  foi  dada  no  processo 
de  nrbilramento  a  que  se  procedeu  na  Alfandega  de 
Uruguayana;  visto  que  sendo  a  referida  mercadoria 
lisa  pelo  avesso,  e  tendo  pouco  pello,  não  pôde  ser 
classificada  como  pellucia  de  algodão,  cujo  tecido 
é  encorpado,  e  o  seu  pello  mais  basto. 

Visconde  de  Ttahorahy . 


N.  531.— FAZENDA.— Em  4  de  dezembro  de  4868. 

A$  loterias  concedidas  pelas  Asscmbléas  Provincíaes  a  fa^or  das 
faniilias  dos  Voluntários  da  Pátria,  não  estão  comprehcnâidas 
no  favor  concedido  no  art.  38  da  Lei  n.»  514  de  28  de  Outubro 
de  18Í8. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendo.— Rio  de  Ja- 
neiro^ em  4  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
ilo  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Pernambuco  que  fica  approvado  o 
procedimenlo  do  que  deu  conta  no  officio  n."*  347 
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de  6  de  Oulubro  ultimo,  de  mandar  arrecadar  ín- 
legralmente  o  respectivo  imposto  das  loterias  con- 
cedidas pela  Assembléa  Provincial  á  favor  das 
iamilias  dos  Voluntários  da  Pátria,  e  de  promover  a 
cobrança  do  que  deixou-se  de  pagar  das  loterias 
anteriores,  visto  não  estarem  ellas  comprehendidas 
no  favor  concedido  no  art.  38  da  Lei  n.'  514  de  28  de 
Oulubro  de  1848,  como  já  havia  sido  declarado  na 
Ordem  n.**  104  de  16  de  Maio  deste  anno. 

Visconde  de  Itahorahy. 


N  .  532.— FAZENDA.— Em  4  de  dezembro  de  4868. 

Declara  irregular  o  procedinicnlo  de  uma  Tlicsouraria,  tole- 
rando a  recusa  cm  que  ihsislio  o  respeciivo  Tliesourciro  de 
nomoar  pessoa  que  o  subsUluisse  durante  a  licença  que  llie 
liavía  sido  concedida,  e  consentindo  que  esta  sorfsse  o  seu 
effeilo  sem  o  cumpra-sc  a  que  estava  sujeita. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  officio 
n."  95  de  24  de  Outubro  ultimo,  que  não  procedeu 
regularmente  tolerando  a  recusa  em  que  msistio  o 
respectiv9  Thesoureiro  João  Vicente  Murinelly  de 
nomear  pessoa  que  o  substituísse  durante  a  licença, 
e  bem  assim  que  esta  produzisse  o  seu  effeito  sem 
o  cumpra-se,  a  que  estava  indubitavelmente  sujeita, 
não  só  por  ser  o  dito  Thesoureiro  immediatamente 
subordinado  ao  Sr.  Inspector  e  este  o  competente 
para  fazer  cumprir  a  mesma  licença,  se  não  lambem 
porque  só  da  data  desse  acto  deveria  considerar-sc 
no  gozo  delia  o  referido  empregado,  a  quem  não 
competia  declarar  o  dia  em  que  começava  a  fruil-a, 
sem  manifesto  desrespeito  ao  seu  legitimo  superior, 
dada  a  insistência  da  recusa,  que  não  foi  por  modo 
algum  justificada,   cumpria  que  essa  Thesonraria 
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tivesse  advertido  o  Thesoureiro  do  seu  reprelien- 
sivel  procedimento,  e  o  declarasse  responsável  pelas 
consequências  delle ,  não  considerando-o  no  gozo 
da  licença,  nem  mandando-lhe  passar  guia  de  ven- 
cimentos, por  não  haver  satisfeito  as  exigências  da 
Lei,  e  dando  de  tudo  parte  ao  Thesouro  para  ulterior 
deliberação.  Oulrosim,  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
não  tendo  o  dito  Thesoureiro  nomeado  substituto 
para  exercer  o  lugar  durante  o  seu  impedimento, 
na  forma  da  Lei,  não  pode  ter  effeilo  a  licença  que 
lhe  foi  concedida,  tanto  mais  por  não  ter  sido  apre- 
sentada aocumpra-se  dessa  Inspecloria,  não  tendo, 
portanto,  direito  a  vencimento  aleum  aquelle  The- 
soureiro, desde  o  dia  3  do  mez  ac  Outubro  findo, 
em  que  começou  a  servir  por  nomeação  da  respec- 
tiva Presidência  o  i.*'  Escriplurario  Francisco  de 
Paula  Bello. 

Visconde  de  líaboraliij. 


N.  533.— FAZENDA.— Em  4  de  dezembro  de  4868'. 

Declara  que  não  são  compatíveis  os  exercícios^  de  Procurador 
Fiscal  de  Tbesouraria  e  Professor  de  Lycéo  e  Inspector  Gerlil  > 
de  Estudos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Dezembro  de  1868. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  6  de  Outubro  ultimo,  n/  41,  tenho  de  declarar-lho 
que  náo  são  compatíveis  os  exercícios  de  Procurador 
.Fiscal  da  Tbesouraria  e  Professor  do  Lycéo  e  Ins- 
pector Geral  dos  Estudos ;  porquanto ,  embora 
aquellos  cargos  nõo  scjào  repugnantes  entre  si , 
attenta  a  natureza  das  funcções  de  um  e  outro,  com- 
tudo  dá-se  incompatibilidade  resultante  da  impos- 
sibilidade de  ser  cada  um  delles  servido  e  desem- 
penhado salisfactoriamente. 

A'  V.  Ex.,  pois,  c  íi  Asscmbléa  Provincial  compete, 
no  inlercsse  peculiar  da  Província,  propor  c  adoptar 
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as  medidas,  que  necessárias  forem  para  que  a  ins- 
Imcção  publií^a  não  soíTra  com  tal  accumulação  , 
vista  a  atlribuiçào  que  lhes  confere  o  §  â.'*  do  aiU  40 
do  Acto  Addicional. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥i.— Visconde  de  Itaborahy. — 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  53i.— FAZENDA.— Em  5  de  dezembro  de  1868. 

A  venda  de  terras  pertencentes  á  Fazenda  Nacional  deve  ser  feita 
por  escriptura  e  não  por  termo  de  cessão  lavrado  nas  Repar- 
tições Publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  5  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Sergipe  de  22  de  Junho 
deste  anno,  participando  a  arrematação  de  um  qua- 
dro de  terras,  que  fora  adjudicado  á  Fazenda  Na- 
cional na  exeíyiçáo  movida  contra  António  Manoel 
de  Faro  Leitão,  lhe  declara  que  a  transmissão  da 
propriedade  não  se  devera  effectuar  pelo  simples 
termo  lavrado  na  Secção  do  Contencioso  da  mesma 
Thesouraria,  mas  por  escriptura  publica,  como  exige 
a  Lei  n.**  840  de  4o  de  Setembro  de  4855,  arl.  44  ;  e 
que  portanto  deverá  fazer  legalisar  a  sobredita  venda 
nos  lermos  da  citada  Lei. 

Visconde  de  Itaborah}/. 
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N.  535.— IMPÉRIO.— Em  5  de  dezembro  i>e  4868. 

Ao  Vícc-rresidenre  da  Província  de  Mato  Grosso.— Declara  qne 
os  Presidentes  de  Província  não  devem  mandar  proceder  a 
novas  eleições  antes  da  confirmação  dos  actos  pcios  quaes 
teniião  anuullado  as  anteriormente  feitas. 

2/  Secção.— Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  cm   5  de  Dezembro  de  1868. 

Illni.  c  Exm.  Sr.— Foi  prescnle  ap  Governo  Im- 
perial o  oílicio  de  7  de  Outubro  uUimo,  com  o 
a  uai  V.  Ex.  enviou  cópia  da  portaria  da  mesnMi 
ata,  annullandoas  eleições  de  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  a  que  ultimamente  se  procedeu  nas  paro- 
chlas  da  Sé,  Pedro  ir.  Santo  António  do  Rio  Abaixo, 
Nossa  Senhora  do  Livramento,  e  Nossa  Senhora  da 
Guia  da  Cidade  de  Poconé,  e  designando  a  segunda 
dominga  do  corrente  mez,  para  se  effectuarem 
novas  eleições  naquellas  parochias,  e  nas  de  Brotas 
c  Rosário  em  que  não  se  cumprio  o  preceito  do 
art.  92  da  lei  n.*  387  de  19  dè  Agosto  do  1846. 

Não  sendo  suílicientes  os  documentos  que  V.  Ex. 
me  enviou  com  o  referido  oílicio  para  que  o  Gp- 
verno  se  pronuncie  acerca  do  acto  de  V.  Ex.,  que 
devia  aguardar  a  coníirmação  do  mesmo  acto  para 
determinar  que  se  procedesse  a  novas  eleições 
(Aviso  n.'  540  de  1861),  convém  que  V.  ^x.  mande 
suspender  a  posse  dos  Vereadores  e  Juizes  de  Paz 
eleitos  na  2.*  dominga  deste  raez,  e  que  continuem 
qm  exercicio  os  do  quadriénio  que  deve  findar  em 
7  do  Janeiro  futuro,  até  que  o  Governo  resolva 
definitivamente  soT^re  o  acto  de  gue  se  trata  avista 
das  actas,  que  por  V.  Ex.  me  serão  remettidas  com 
a  maior  brevidade,  assim  como  quaesqucr  outros 
documentos  que  por  ventura  lenhão  sido  sujeitos 
á  apreciação  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— PawZmo  José  Soares  de 
SoM^a.— Sr.  Vice-Presidenle  da  Provincia  de  Mata 
Grosso. 
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N.  536.— FAZENDA.— Em  7  de  dezembro  de  4868, 

Transmiltco  Decreto  ii.o4285  de  8  de  Dezembro  corrcnle,  pro* 
rogando  as  disposições  que  permillem  ás  embarcações  estran- 
geiras o  serviço  de  cabotagem. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Ja- 
neiro, em?  de  Dezembro  de  1868. 

O  Visconde  do  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmlUe  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  o  Decreto  n.'  45185  de  5  do  corrente  mez, 
constante  do  exemplar  incluso,  prorogando  até  o 
íim  de  Dezembro  de  4869  as  dis{)osiçães  que  per- 
miltem  ás  embarcações  estrangeiras  o  serviço  de 
cabotagem. 

Visconde  de  Itaborahy , 


N.  537.— FAZENDA. —Em  9  de  dezembro  de  4868. 

Dâ  ínstrucções  acerca  das  horas  marcadas  para  a  entrada  e  sabida 
dos  Empregados  do  Thesouro  e  Thesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  era  vista  o  ojQicio  n.» 
428  da  Thesouraria  da  Província  de  Minas  Geraes, 
de  24  de  Novembro  findo,  declara  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  que  a  hora  marcada  para  começar  o  tra- 
balho no  Thesouro  e  Thesourarias  é  as  9  horas  da 
manhã,  tolerando-se,  porém,  que  os  Empregados, 

f^or  motivos  justificados,  compareçào  e  assignem  o 
ivrode  presença  nas  suas  Repartições  durante  o  pri- 
meiro quarto  de  hora,  como  dispõe  o  art.  59  do 
Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850 ;  que  ás 
9  horas  c  um  quarto  se  deverá  encerrar  o  mesmo 
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livro,  não  se  consentindo  roais  que  o  assignem  os 
Empregados,  e  annolando-se  nelle  a  hora  da  en- 
trada de  cada  um,  bem  como  a  da  sabida,  com  per- 
missão ou  sem  elia,  para  proceder-se  aos  descontos 
em  que  tiverem  incorrido,  na  forma  do  art.  29  §  3.* 
do  Decreto  n/  4153  de  6  de  Abril  deste  anno;  que, 
se  a  essa  hora  não  estiver  presente  o  Chefe  respec- 
tivo, ou  Funccionario  encarregado  de  tomar  o  ponto, 
será  este  encerrado  pelo  Empregado  a  quem  com- 
petir substituil-o ,  e  feitas  pelo  mesmo  as  anno- 
tações  que  occorrerem ;  que,  finalmente  deverão  os 
Srs.  Inspectores  advertir  os  Empregados  que ,  por 
habito  ou  repelidas  vezes  em  cada  mez,  compare- 
cerem no  quarto  de  hora  de  tolerância  ou  depois 
das  9,  e  bem  assim  os  que»  ainda  obtendo  licença, 
se  retirarem  em  qualquer  hora  antes  das  3  ou  das 
prorogadas ;  ficando  os  Srs.  Inspectores  scientes  de 
que  as  faltas  desta  natureza  prejudicão  os  accessos 
a  que  os  Empregados  se  julgarem  com  direito,  e 
devem  ser  mencionadas  nas  informações  semestraes 
exigidas  pelo  art.  51  do  Decreto  n.*  870  de  22  de  No* 
vembro  de  1851,  para  os  devidos  eíTeitos. 

Visconde  de  Itaborahy. 


tmmmm 


K*  S38.—  MARINHA— Atiso  de  O  de  dezbmpiio  de  1868« 

Declara  que  os  Ofliciaesde  Fazenda,  empregados  nas.companhias 
de  aprendizes  mariabelros,  podem  ser  incumbidos  do  ensino 
das  primeiras  ieltras  e  doutrina  cliristi  ás  respectivas  praças. 

2/  Secção— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Dezembro  de  1868. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Manda  declarar  a  Ym. 

Sue,  Dão  havendo  no  Decreto  e  Regulamento  n.<>  4173,  de 
de  Maio  do  corrente  anno,  que  reorganisou  o  corpo 
da  Fazenda^  nenhuma  disposição^  que  vede  aos  oíQciaes 
desse  corpo  o  exercício  de  mestre  de  1/'  letras  nas 
companhias  de  aprendizes  marinheiros^  onde  sejâo  em- 
pregados, subsiste  o  que  se  acha  estabelecido  no  art,  36 
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do  Regulameiitd  áúnéxo  aò  I>(3crèlo  n.*  lâlT,  de  4  de 
Janeiro  de  18S8,  a  qile  se  refere  o  Ayíso  de  Í5  de  fe- 
vereiro de  1864,  podendo,  portanlo,  ná  falta  de  capellão^ 
ser  incumbidos  de  semelhante  serviço  os  respectivos 
Escrivães,  uína  rez  que  náo  prejudique  as  obrigações 
a  cargo  dos  mesmos.  O  que  communico  a  Vm.  para  sua 
inlelílgeíicia  e  em  resposta  ao  ie\i  òfficiò  h.*  256,  de  i7 
do  mez  próximo  plreterilo. 

Deus  Guarde  a  \m.— Barão  deCotegipe.^Sv.  Chefe  do 
Corpo  de  Fazenda. 


li.  539.— IMPÉRIO.— È]ii  9  de  dezembro  di>  4868. 
» 
Ao  Presidente'da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  ser  ir- 
regularidade substancial  fazer  parle  da  meza  parochial  ci- 
dadão que  não  esteja  qualificado  na  respectiva  freguczia. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Iraperio,  em  9  de  Dezembro  de  1868. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Por  aelo  de  30  do  mez  findo' 
annullou  V.  Ex.  a  eleição  de  *  Vereadores  é  JuizojS 
de  Paz  a  que  ulUmamenle  se  procedeu  na  freguezia 
da  Conceição  da  Barra,  vislo  ler  feito  parle  da 
mesa  parochial  o  cidadão  Anlonio  Custodio  de 
Souza  e  Oliveira,  que  não  está  qualificado  na  mesma 
frõguçzia. 

AtTectando  esta  irregularidade  a  essência  do  pro- 
cesso Qleitoral,  como  declarou  o  Aviso  n.""  46  de 
28  de  Janeiro  de  4861  %  2.%  o  Governo  Imperial 
suslenta  o  acto  de  V.  Ex.,  que  deverá  mandar  pro- 
ceder a  nova  eíeição,  nos  termos  das  disposições 
era  vigor. 

.  DôUfS  Gudrde  a  V.  Ex,—Paiílino  José  Soares  de 
Soi^za.T-Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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N.  510. -IMPÉRIO.— Eu  9  dk  dezembro  de  4868. 

▲o  Presideole dal  Provioeiii d«i Bahia.— Declara  que adisposiçâo 
do  ark.  S.«  da  Lei  d.*  1355  de  19  de  Setembro  de  1806  foi 
resirfcta  sóiueote  á  eleição  a  que  se  procedeu  em  18B7. 

8.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Itfinísterio  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  9  de  Dezembro  de  4868. 

Illm.  e  Exiu.  Sr.— Considerando  V.  £x*  que  foi  a 
guerra  em  que  o  Brasil  está  empenhado  que  deter- 
minou a  medida  constante  do  arl.  %^  da  Lei  n.""  4355 
de  49  de  Setembro  de  4866,  de  reduzir  a  30  os  60  dias 
fixados  piílo  art.  408  da  Lei  n.""  387  de  49  de  Agosto 
de  4816  para  suspensão  do  recrutamento  antes  da 
eleição  primaria,  consulta  em  ollicio  de  4  do  cor- 
rente se  aquelia  medida  deye  ser .  observada  com 
relação  á  eleição  que  tem  de  effectuar-se  na  ultima 
dominga  de  Janeiro  vindouro. 

Estando  expressamente  declarado  no  citada  art.  S.^ 
que  sua  disposição  nuo  teria  applicação  senão  á 
eleiç/io  a  que  se  procedeu  na  primeira  dominga  de 
4867,  não  se  pode  deixar  de  observar  presentemente 
u  art.  408  da  Lei  regulamentar  das  eleições.  Deve 
portanto  suspender-se  o  recrutamento  em  todo  o  Im- 
pério nos  60  dias  anteriores  e  nos  30  posteriores  a  31 
de  Janeiro  futuro,  designado  para  a  eleição  primaria. 

O  que  comnmnico  a  V.  Ex.  para  os  devidos  elfeitos. 
Deus  Guarde  a  V.  Kn.-^PatUvw  José  Soares  de 
Souza.Sr.  Presidente  da  Frovincia  da  Bahia. 


N*  5il.— IMPÉRIO.— Eh  40  de  0£ZE9I9R0  de  4868. 

Au  Presidenlc  da  Frovincia  da  Bailia.— Declara  legalmeute  im- 
pedido de  presidir  a  Mesa  Parocliial  o  Juiz  de  Tas  prouuu- 
ciado  em  crime  iiiaiiançavcl. 

2."  Secção.— Hio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  40  de  Dezembro  de  4868* 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusao  recebimento  (ío  oJíicio 
que  V.  Ex.  me  dirigio  em  4  4  do  Outubro  ultimo, 
commuqicando  que,  por  acto  cuja  cópia  enviou,  re- 
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solveu,  á  vista  das  actas  e  dos  documentos  que  trouxe 
ao  conhecimento  do  Goverpo  Imperial,  approvar  a 
eleição  feita  era  Setembro  para  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  na  Freffuezia  do  Sennor  Bom  Jesus  do  Bomíím 
da  Villa  do  Cnique-Ghique,  presidida  pelo  â/  Juiz 
de  Paz  Manoel  Pereira  Bastos,  ficando  sem  eíTeito 
outra  a  que  se  procedera  na  dita  Freguezia  o  na 
mesma  occasião,  sob  a  presidência  do  1.'' Juiz  de  Paz 
José  Ruíino  de  Magalhães  Júnior. 

Provando  os  mencionados  documentos  que  o  \  .*  juiz 
de  paz  da  referida  Freguezia  se  achava  legalmente 
impedido  de  presidir  á  eleição,  por  estar  pronunciado 
peio  Juízo  Municipal  em  crime  inatlançavel ;  e  tor— 
nando-se  por  isso  competente  o  2/  para  dirigir  os 
trabalhos  da  Assembléa  j^irochial,  Sua  Mageslade  o 
Imperador,  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  Manda  approvar  o  acto  de 
V.  FiX. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.-^PauHno  José  Soares  de 
Souza. --^r.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  542.— IMPÉRIO,— Em  10  de  dezrmbro  db  «868. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  de  S.  Paulo. —  Declara  liaver  In- 
compatibilldmie  eoti^  o  cargo  de  Vereador  e  os  officios  de 
Tabellifto  e  de  Escrivão  do  Jury. 

2.«  Secção.— Rio  de  laneiro.— Ministério  dos  Xe- 
gocios  do  Império,  em  10  de  Dezembro  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcia  de  27  de  Novembro 
do  anno  passado  sujeitou  o  antecessor  de  V.  Ex.  á 
approvaçao  do  Governo  Imperial  a  solução  que  dera 
á  seguinte  duvida  proposta  pela  Camará  Municioal 
de  Santos: 

Se  Francisco  António  Ferreira,  Tabellião  do  publico, 
judicial  e  notas,  e  Escrivão  do  crime  e  eivei  oaquellà 
Cidade,  sendo  eleito  Vereador  e  tendo  preferido  con- 
tinuar na  serventia  de  seu  officio,  podia  assumir  o 
cargo  de  Vereador  em  razão  de  ter  deixado  o  pri- 
meiro emprego  que  exercia. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
formando-se  por  sua  immediala  Resolução  de  28  de 
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Outubro  uUimo  com  o  parecer  exarado  em  Consulta 
de  15  do  mez  anterior,  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
a  V,  Ex.  que  merece  Sua  Imperial  approvaçào  a 
decisão  proferida  polo  antecessor  de  V.  £x.  pelas 
segtiintes  razões  em  que  se  fundou-; 

Segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n.*  593  de  22  de 
Novembro  de  4837  e  n.^^ôi  de  7  de  Fevereiro  de  4861, 
sáo  incompatíveis  os  referidos  lugares.  Occupando 
o  cidadão  de  quem  se  trata  o  lugar  de  Tabelliáo  do 

fmblico,  judicial  e  nolas  por  título  vitalício,  quando 
òi  eleito  Vereador  no  anno  de  4864,  c  tendo  eulão 
deixado  de  tomar  posse  deste  cargo,  e  participado 
á  Camará  Municipal  que  assim  procedia  por  conservar 
seu  offlcio,  íicoú  entendido  que  implicitamente  o 
havia  optado  e  renunciado  o  cargo  de  eleição  popular. 

O  argumento  de  que  se  não  pôde  admiltir  a  re- 
nuncia tacita  de  direitos  não  é  procedente  neste 
caso,  porque  a  permanência  no  exercício  de  um  de 
dous  cargos  incompatíveis  revela  a  intenção  de  não 
aceitar  o  outro  e  produz  os  mesmos  eíTeitos  da  re- 
nuncia expressa. 

A  circumstancia  de  não  estar,  quando  foi  eleito 
Vereador,  no  eflfectivo  exercício  de  seu  olBcio  por 
enfermidade  ou  outro  motivo,  não  modilica  o  estado 
da  questão,  certo  como  é  que  voltou  posteriormente 
a  exercel-o  até  o  anno  de  4866. 

O  facto  de  haver  o  mesmo  cidadão  deixado  depois 
o  referido  olficio,  permutando-o  com  aulorisação  do 
Governo  pelo  de  Escrivão  do  Jury,  lhe  não  pode  apro- 
veitar para  assumir  o  car^o  de  Vereador;  4.®  porque 
a  renuncia  do  cargo  de  Vereador  em  que  importou 
a  conservação  do  olficio  de  Justiça  sorlio  logo  seus 
eíTeitos  e  não  é  revogável  a  arbítrio  do  interessado, 
não  sendo  appiícavel  ao  caso  a  doutrina  do  AViso 
n."  207  de  6  de  Março  de  4840,  que  se  refere  uníca- 
menle  ao  de  simples  mipedimento ;  2.''  porque,  ainda 
quando  não  prevalecesse  a  primeira  razão,  o  novo 
offlcio,  que  passou  a  servir  o  dito  .cidadão,  de  Es- 
crivão do  Jury,  perpetuava  a  incompatibilidade,  visto 
que  os  Vereadores  são  substitutos  legaes  dos  Juizes 
Municipaes,  como  dispõe  o  art.  49  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  4841 ,  e  foi  declarado  pelos  Avisos  n.'  67 
de  20  de  Setembro  de  4843,  n.""  36  de  8  de  Março  do 
4847,  n.*  129  de  12  de  Abril  de  1838  e  outros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paulino  José  Soares  de 
Soioa.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  543. -^  ESTRANGEIROS.  —  Circular  ob  10  de 

DEZEMBRO    PE    1868. 

EspeciGca  os  assumptos  sobre  que  devem  versar  as  ipfomiaçòcs 
dos  Cônsules  do  Império  destinadas  a  fazer  parte  da'eol* 
lecção  dos  documentos  ofBciaes  mandada  publicar  i^Io  De* 
creio  n.o  1258  de  30  de  Setembro  de  1868. 

2.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  cm  10  de  de  Dezembro  de  1868. 

Entre  os  variados  deveres  que  o  Regulameqio 
Consular  impõe  aos  Cônsules  Geraes  e  Cônsules, 
sobresahem  os  inencionados  nos  arts.  80  a  88,  rela- 
tivos ás  informações  e  dados  estatísticos  sobre  o 
commercio  e  navegação. 

Tendo  em  vista  que  se  aperfeiçoem  e  vulgarisem 
os  trabalhos  deste  género,  o  Governo  resolveu  dar- 
llies  nova  forma  e  systema  ;  bcin  como  fazel-os  pu- 
blicar no  Diário  Official,  e  n'uma  collecçcio  annual 
sob  o  titulo  de— Informações  dos  Agentes  Diplo- 
máticos e  Consulares  do  Império. 

Assim  o  determina  o  Decreto  n/  4258  de  30  do 
Setembro  ultimo,  aqui  junto  sob  o  n/  4. 

Sem  ampliar  o  circulo  das  informações  até  hoje 
exigidas,  farei  algumas  observações  sobre  a  forma 
e  p  desenvolvimento  de  que  carecem  os  mappas 
(i  relatórios  trimensaes  e  anuuaes,  que  prescreve  o 
Reííulamenlo  Consular  em  seus  arts.  80  e82,  87  e88. 

Os  relatórios  devem  ser  concisos  c  claros,  fundan- 
do-se  nos  dados  colhidos  em  documentos  ofliciaes 
e  em  qualquer  outra  fonte  digna  de  confiança. 
Nftí5ta  uUima  classe  comprehendem-s.e  os  elementos 
que  resultem  da  própria  observação  e  registros  dos 
Srs.  Cônsules;  mas  cm  todo  caso  cumpre  declarar 
a  origem  de  uns  e  oulros  dados,  e  o  gráo  de  exa- 
ctidão que  clles  possão  ollerecer. 

O  anno  para  estas  communicações  será  o  econó- 
mico, oue  se  conta  de  Julho  a  Junho. 

Os  relatórios  trimensaes  apresentaráõ  um  quadro 
peral  das  operações  commerciaes,  e  outro  especial 
das  que  respeilâo  ao  Brasil ;  com  observações  sobre 
os  preços  correntes  dos  géneros  brasileiros  e  dos 
do  paiz  importador,  camlíios,  taxas  dos  desconíos, 
fretes,  seguros,  commissões  e  cffeitos  ordinários  da 
concurrencia  dos  produclos  similares  aos  nossos. 
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Os  relatórios  annúaes  serão  a  synlhese  daquéíles, 
acrescenlando-se-lhes  um  quadro  comparativo  de 
seus  resultados  com  os  dos  três  annos  anteriores 
ínaís  próximos,  sempre  que  isto  seja  possivel. 

Nas  matérias  próprias  dessas  ínl'ormações  perió- 
dicas se  comprenendem  dous  assumptos  de  subida 
importância,  que  por  via  de  regra  merecem  ser 
objecto  de  offlcios  especiaes,  sempre  que  sila  ex- 
posição exija  grande  desenvolvimento,  ou  quando 
do  outro  modo  retarde-se  muito  a  communicação 
que  lhes  fôr  relativa.  Refiro-me  ás  tarifas  de  di- 
reitos de  consumo  e  de  exportação,  e  aos  tra- 
tados de  commercio,  navegação  e  correspondência 
postal. 

As  tarifas  e  suas  successivas  alterações,  na  parle 
que  inldressar^o  commercio  do  Brasil,  devem  ser 
analysadas,  comparando-se  os  direitos  antigos  com 
os  modernos,  e  moslrando-se  a  influencia  que 
possào  exercer  sobre  os  productos  brasileiros,  di- 
rectamente ou  pela  protecção  que  prestem  ao  com- 
mercio ou  producçâo  de  outros  paizes. 

Nesta  parte  não  devem  os  Srs.  Cônsules  limitar-se 
a  dar  conliecimento  de  actos  consummados,  releva 
que  procurem  prevel*os,  atleúdendo  aos  trabalhos 
preliminares,  as 'raanifçslações  da  imprensa  e  às 
declarações  oíBciaes  que  de  ordinário  precedem 
a  laes  medidas. 

Os  tratados  de  commercio  e  navegação,  e  as  con- 
venções poslaes  serão  apreciados  sob  o  mesmo 
ponto  de  vista  da  legislação  fiscal,  islo  6,  conside- 
rando-se  a  utilidade  ou  inconvenientes  que  dahi 
possáo  provir  ao  Imçerio. 

Outro  assumpto  não  menos  importante  recom- 
menda-se  ã  mais  séria  attençáo  dos  Agentes  Con- 
sulares do  Brasil:  sãó  as  leis  e  regulamentos  con- 
cernentes ã  emigração,  e  os  meios  que  mais  con- 
venha empregar  de  nossa  parte  para*  favorecel-a 
no  interesse  do  Império. 

Com  este  mesmo  pensamento  informarão  a  res- 
peito do  movimento  da  emigração  e  immigração 
em  seus  respectivos  districtos;  declarando: 

O  nnmero  ae  emigrantes ;  para  onde  se  dirigem  e 
d'onde  procedem ;  em  que  portos  embarcào,  quanto 
custa  o  seu  transporte  álé  esses  portos  e  até  ao  seu 
destino  definitivo;  em  que  condições  pecuniárias 
emigrão ;  porque  preferem  tal  paiz  a  tal  oulro ;  quaes 
os  profissões,  religião,  costumes  e  moralidade  da- 
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gente  propensa  á  emigração ;  como  são  recebidos 
e  auxiliados  nos  differenles  paizes  a  que  se  des- 
linão. 

Esta  matéria  reclamará  de  ordinário  uma  com- 
municaçào  especial ,  mas  pôde  ser  incluida  nos  re- 
latórios commerciaes»  quando  os  Consula^dos  pouco 
tenhão  que  dizer  a  esse  respeito.  i 

X)s  relatórios  e  mappas  annuaes  devem  chegar  & 
Secretaria  de  Estado  dos  Niigocios  Eslrangjeiros  alé 
ao  mcz  de  Dezembro,  se  nào  antes ;  os  Irimensaes 
serão  expedidos  o  mais  brevemente  possível,  e 
nunca  depois  do  segundo  mez  do  trirpestre  seguinte. 
Uns  e  outros  devem  ser  escriplos  em  foUias  com 
o  verso  em  branco,  para  facilitar  a  sua  mais  prompla 
impressão. 

Para  que  os  mappas  sejão  facilmente  annexados 
ao  livro  da  collecção  annual,  modificárào-se  os 
antigos  modelos  do  Regulamento  Consular,  que 
ficão  assim  substituídos  pelos  que  acompanhão  o 
presente  despacho. 

Como  se  vô  dos  novos  modelos,  a  modificação 
reduzio-se  a  serem  substituídos  em  dous  os  da 
navegação,  e  bem  assim  os  do  commercio,  ehmi- 
nando  dos  primeiros  os  nomes  das  embarcações, 
e  separando  dos  segundos,  para  um  mappa  espe- 
cial, os  algarismos  das  cotações  commerciaes. 

Desfarle  podem  todos  ser  construídos  de  modo 
que  se  torne  fácil  o  seu  exame,  e  se  prestem  á 
impressão  como  folhas  da  collecção  annual  e  do 
mesmo  formato  desta. 

Fica  subentendido  que,  nos  Estados  onde  nào 
houver  Agente  Diplomático  do  Brasil,  os  Srs.  Gon* 
sules  prestaràõ  as  informações  que  o  Regimento  das 
Legações  incumbe  aos  Chefes  desta;  e  que  n*um 
e  n*outro  caso  as  informações  ou  commenlarios 
de  caracter  reservado  devem  vir  separadamente 
da  correspondência  ostensiva  e  destinada  á  publi- 
cidade. 

Desde  Janeiro  próximo  em  diante .  conslderar- 
se-hâo  revogadas  a  Circular  de  9  de  Julho  de  1859, 
e  quaesquer  outras  ordens  em  vigor,  que  tenhão 
por  fim  trabalhos  incluídos  nos  que  ora  se  prescre- 
vem, e  bem  assim  a  remessa  de  iguacs  documentos 
aos  outros  Ministérios,  a  qual  será  supprida  pelas 
publicações  que  passâo  a  ser  feitas  no  Diário  Official 
e  na  collecção  annual. 
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O  Governo  conta  eom  a  inteliigôncia  e  zelo- dos 
Srs.  Cônsules  Geraes  e  Conaules  no  cumprimento 
das  presentes  Instrucções,  que  lhes  ha  por  muito 
recommendadas. 

Renovo  a  V.  as  seguranças  de  minha  estima  ê 
consideração. 

Ao  Consulado  Geral  do  Brasil  em 

(O  documento  n.*  1  está  publicado  na  sejgunda 
parte  da  CoUecção  das  Leis  á  pagina  549.) 


N.  844.  — ESTRANGEIROS.  —Circular  de  10  de 

DEZEMBRO   DE  1868, 

EspeciGca  os  assumptos  sobre  que  devem  versar  as  informações 
das  Legações  Imperiaes,  etc. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  em  10  de  Dezembro  de  1868. 

O  Governo  julgou  conveniente  methodisar  e  dar 
a  maior  publicidade  possivel  aos  factos  estatísticos 
commerciaes,  e  aos  outros  variados  esclarecimentos 
que  incumbe  aos  Agentes  Diplomáticos  e  Consulares 
prestar,  conforme  os  regulamentos  e  ordens  em 
vigor. 

Neste  intuito  Houve  Sua  Hagestade  o  Imperador 
por  bem  approvar  o  plano  de  que  trata  o  Decreto 
n.""  4258  de  30  de  Setembro  ultimo. 

A  execução  desta  medida  exigia  instrucções,  que 
jora  expeço  aos  Cônsules,  e  annexo  ao  presente  Des- 
pacho sob  o  n/  2. 

£stão  ahi  especificados  todos  os  assumptos  a 
respeito  dos  auaes  aquelles  Agentes  sâo  chamados 
pelo  seu  regulamnto  a  dar  informações;  e  addi- 
cionárào-se  outros  que  parecerão  dignos  de  estudo. 

Queira  V.  tomar  conhecimento  dessas  ins- 
trucções, e  observal-as  por  sua  parte  no  que  forem 
applicaveís  aos  trabalhos  análogos  que  essa  Legação 
possa  apresentar. 

DiasOM  DÊ  l8€8,  títí 
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Os  arts.  53,  S4»  55  e  56  do  Regimento  das  Le-- 
gsbçõm  impõem  aos  respectivos  €heles  o  dever  de 
CDxnmunicar  á  esta  Secretaria  de  Estado: 

1."*  A  conclusão  de  quaesquer  tratados,  conven- 
ções, ou  ajustes,  fazendo-se  resenha  de  suas  oausas 
e  consequências ; 

2/  As  leis  e  regulamentos  promulgados,  as  dis- 
cufisões  importantes  a  que  derem  lugar  nos  Parla- 
mentos, e  as  difficuldades  praticas,  que  interrom- 
perem sua  lilteral  execução ; 

a.*"  As  invenções  de  qualquer  natureza;  os  pro- 
gressos das  sciencias  o  artes  ;  as  medidas  adoptadas 
para  promoveUas  e  premial-as,  bem  como  os  meios 
por  que  se  poderão  estender  seus  benefícios  aos 
súbditos  do  Império, 

i.""  Notícia  do  estado  da  saúde  publica,  com  os 
regulamentos  preventivos  que  se  adoptarem  em 
caso  de  contagio  ou  peste. 

V.  providenciará  para  que,  tanto  quanto  seja 
possivel,  e  sem  prejuízo  dos  negócios  diplomáticos 
e  mais  encargos  impreteriveis  dessa  Legação,  seus 
eoipregados  se  esforcem  por  satisfazer  aos  utilis* 
sÂmos  preceitos  que  acima  se  reeordão  e  peia  forma 
mais  conveniente. 

Para  facilitar  a  inopressão  immediata  no  Diarío 
0/flcial^  e  a  da  coUecçao  annual,  muito  importa  que 
os  escriptos  estrangeiros,  que  possão  ter  esse  des- 
tino, venhão  já  acompanhados  de  uma  traducção, 
noticia  ou  extracto,  segundo  sua  extensão  e  natureza. 

Esta  remessa,  porém,  que  exigirá  alguma  demora, 
não  deve  excluir  a  transmissão  immediata  do  mesmo 
escripto  ou  impresso  estrangeiro,  todas  as  vezes  que 
a  Legação  dispuzer  de  mais  de  um  exemplar. 

A  correspondência  destinada  a  fazer  parte  da  dita 
collecção  annual  não  deve  conter  notícias  ou  obser- 
vações de  caracter  reservado,  sendo  que  estas  podem 
ser  communicadas  separadamente,  em  oHIcios  de 
outra  serie. 

K  escusado  ponderar  a  V.  quanto  o  Governo 
de  Sua  Magestade  deseja  que  o  Decreto  n/  4S5S 
de  30  de  Setembro  surta  os  eíTeitos  que  delle  se 
podem  esj^ar,  e  que  muito  recommendaràõ  os  ' 
Agetites  Diplomáticos  e  Consulares  do  Brasil  ao 
apreço  de  seus  concidadãos. 

Teiibo  a  honra  de  renovar  a  V.  as  expressões 
de  minha 

A'  Legação  Imperial  do  Brasil  em. ... , 
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Happa  das  embarcações  qoe  entrarão  nos  portos  deste  Consulado 
Geral  vindas  do  Brasil  no  anão  de  186 


PORTOS.                1 

.  NUMERO,      j 

o 

^ . 

. . 

u  S 

M 

EMBARCAÇÕES. 

D*ONDB 
PROCEDEM. 

ONDE 
ENTRÁB.ÍO. 

(ti 

s 

H 

s 

•      -< 

><* 

SI 

3 

K 

O 
H 

P 

> 

• 

4 

Brasileiras... 

Bahia 

Buenos- Aynís 

600 

48 

£.1.460 

8 

Estrangeiras. 

»            .  .  .  .s  . 

»       

1.300 

112 

«  1.600 

ia 

Somina 

1.900 

160 

£.  3.006 

.... 

Brasileiras... 
Estrangeiras . 

Santos 

u          

Rosário . .  i . . . 

»       .  • . . . 

.  • .  • 

Soinina 

1 

1                      1 
Total .                .' 1 

1 

1 

dkcisCes  de  ISCS. 


tti 
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Of 
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EMBAnCiÇÔES. 

• 

PORTOS. 

DONDE                     ONDE 
PUOCEDEM.           E>TRÁUÂO. 

NUMJ 

• 

cr 

2 

y. 

O 
H 

ERO. 

u 

s 

fi. 
;^ 

Cf 

M 

O 

Mi 

-a 

ir 

•  •  •  • 

Transporte . 
Brasileiras.  • . 

Estrangeiras . 

•  •  •  • 

Soniiua 

ti 

•  •  •  • 

.... 

Brasileiras.. . 

Estrangeiras . 

... 

' 

Somma 

Total..  ••• 

i 

^= 

Consulado  Geral  do  Biusil  cm. 
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lappa  das  enbareaçftos  qne  sabírôo  dos  pertos  deste  Consolado 
Geral  para  os  do  Brasil  no  anuo  de  i86 


c 
1 

KMBAnCAÇOES. 

PORTOS. 

NÚMEROS. 

o 

u 

d'ondr 
prockdem. 

PARV  o:ni>b 

FURÃO. 

i 

•4 
W 

1 

s 

& 

5 

7 

12 

Brasileiras.. 
Estrangeiras 

Biicnos-Ayrcs 
»      ...... 

Bahia 

900. 
1.400 

80 
ÍO.'S 

£  4€0 
»1.C00 

Soiuiua- 

•^ 

2.3CO 

18$ 

£2,000 

1- 

1 

Urasileirns... 
Kstrangciías. 

ilosario 

>i 

ianlos 

)>      ...... 

Somma 

1 
{ 

i 

TOTtL -                    1 

1 

, 

1 

[   
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9i 

O 

te 

V 

BHBABCAÇOES. 

POUTOS. 

D^ONDR              PABA  ONDE 
PROCEDEM.              FORAO. 

NUME 

P 

M 
9S 

O 
H 

tios. 

• 
M 

2 

s 

o 

1- 

Transporte. 
Ornaileiras... 

.... 

Estrangeiras . 

/ 

, 

.... 

Somma 

Brasileiras. . . 

f 

.... 

Estrangeiras;. 

Somma 

• 

Total.  .  , , 

1    ... 

L_ 

"1 

^ 

L==- 

Cofibulatlo  Geral  do  BrasiJ  cm. 
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lappa  dos  geaeros  importados  do  Brasil  bos  portos  deste  Coosnlad» 
Geral  no  anno  de  186 


rouTOS. 


Daliia... 
Maceió. 


Soiíiiiia . 


ASSUCAB. 


o» 

a 
u   . 

Al  O 
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DCC1S0£S 


rouTos. 


Transporte. 


•••>•• 


£ 


3^ 


Total. 


I 


Consulado  Gerai  do  Brasil,  em 

N.  B,  O  Uclalorio  deve  i  rdicar  o  icrmo  ni(*dío  dos  priioos  ''•rrí^nies , 
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dos  gencriiS  exportados  dos  porlos  deste  Ctosulado 
Gerai  para  os  do  Brasil  no  aiioo  de  186 


-*'■ 


1  1 


i       I 


RQSâfia./ 


i 


1 

r 


Sí>mma.. 


XiDQLE, 


'< 


SEBO. 
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DECLSUES 


• 
PORTOS, 


Transpor  ic. 


Total. 
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iV.  B*  O  ReJalorio  deve  indicar  o  termo  médio  dos 
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N.  545.— IMPÉRIO.— Ei^r  11  de  dezembro  de  I8G8. 

Ao  Prcsidcnleda  Província  do  Pará.— Declara  nulla  uma  eleiç3o 
pela  razão  dctcr-se  extraviadoo  livro  das  respectivas  acias. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  \e- 
gociois  do  Império,  em  4!  de  Dezembro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Si;.— Accuso  o  recebimento  do  oíll- 
cio  de  V.  Ex.  de  28  de  Outubro  ultimo,  acompa- 
nhado da  cópia  da  portaria  pela  qual,  fundado  na. 
doutrina  do  Aviso  n.*"  436  de  30  de  Dezembro  do 
1856,  declarou  de  nenhum  éíTeito  a  eleição  que  em 
Setembro  se  fez  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz 
na  freçuezia  de  S.  Domingos,  pela  razão  de  ter-se 
extraviado  o  livro  das  respectivas  actas  e  não  se  dar 
probabilidade   de  rehavel-o. 

O  Governo  Imperial,  approvando  este  acto  de  V.  Ex. 
6  Q  deliberação  de  mandar  fazer  unicamente  nova 
eleição  de  Juizes  de  Paz,  recommenda-lhe  que  mande 
proceder  nos  termos  da  Lei  contra  os  autores  do 
referido  extravio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Paulmo  José  Soares  de 
Soíiza.—Sv.  Presidente  da  Provhicia  do  Pará. 


N.  546.— FAZENDA.  —Em  II  de  dezembro  de  186S. 

^  Nas  transrerenclas  de  Apólices  se  deve  declarar  o  valor  de  cada 
uma,  sua  quantidade,  números  com  que  forem  designadas  c 
o  nome  do  possuidor  ou  da  pessoa  a  quem  forem  transfo- 
ridas« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  44  de  Dezembro  de  4868.    , 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas  Geraes,  em  resposta  aos  seus 
officios  n.**  68  e120,  de  17  de  Junlio  e  23  de  Outubro 

uKnfsOES  DF.  13G3.  68 
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doslc  onno,  qiio  liça  scienle  da  transferencia  das 
duas  Apólices  de  400^000  feila  por  João  Eleulherio  de 
Carvalho  a  Ray inundo  Nonato  da  Silva  Alliayde ; 
convindo  que  nas  transferencias  futuras  se  declare 
sempre,  além  do  valor  de  cada  Apólice,  e  sua  quan- 
lidacie,  os  números  com  que  forem  designadas,  eos 
nomos  do  possuidor  c  da  pessoa  a  quem  lorem  trans- 
feridas, a  íim  de  fazcr-se  na  Caixa  da  Amorlisaçàa  as 
devidas  averbações. 

Visconde  de  Ilahorahy. 


N.  547.— Gl  EIAH\.  -Em  12  de  dezembro  de  18G8, 

Dj  insirucções  |»ar.i  o  serviço  dos  hospiues  e  eofcrm árias  Mi- 
litares cm  que  houver  Irmus  de.  Caridade* 

♦ 
lUo    de  Janeiro. — Ministério   dos   Negócios    Ua 
Guerra,  em  \%  de  Dezembro  de   1868, 

Reraello  aV.  S.  paca  seu  conhecimenlo  e  devida 
execução,  a  inclusa  cópia  das  inslrucções,  expe- 
didas nesta  data,  pelas  quaes  se  deve  regular  o 
serviço  dos  hospitaes  e  enfermarias  Militares,  em 
que  houver  Irmãs  de  Caridade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Mio^itiba.Sr. 
José  Ribeiro  de  Souza  Fontes. 


lustriicçôcs  para  o  serviço  do»  hospUacs  ê  enrermarlas 
iWllitai^es  do  exercito,  cm  que  houver  Irm&s  de  Cari- 
dade^ a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 


Art.  1."  O  serviço  das  enfermarias  ficará  a  cargo 
de  uma  Irmã  superiora,  e  de  tantas  Irmãs  <3nfer- 
ipeiras  quantas  forem  as  enfermarias,  ajudados 
nes^e  serviço  por  um  enfermeiro-mór,  e  tantos 
ajudantes  do  enfermeiros  quantos  forem  os.  ne- 
eossarios  para  o  ^ierviro. 
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ArL  2/ Tanlo  as  Irmãs  de  Caiidatlo,  coiuo  o 
enfermeiro-móp,  e  os  ajudanles  de  eufermeiros, 
íicaráõ  subordinados  ao  1.**  medico  no  que  lòr  ten- 
dente ao  serviço  de  saiide,  e  ao  Direclor  na  parte 
administrativa. 

I  </  A  Irma,  e  os  ajudantes  de  enfermeiros  de 
cada  enfermaria,  lição  subordinados  ao  medico 
encarregado  da  mesma,  sempre  debaixo  do  ponto 
(\fi  vista  do  servic;o  medico  ou  cirúrgico  da  res- 
pectiva enfermaria. 

§2/0  enfermeiro-móp  flca  subordinado  á  Irmã 
superiora,  e  os  ajudantes  de  enfermeiros  ás  Irmãs 
o  ao  enfe^mei^o-mó^  a  fim  de  se  cumprirem  as 
determinações  do  regulamento  de  7  de  Março  de 
4857,  naquellas  partes  que  não  ficarem  em  opposi- 
ção  com  o  que  se  determina  nas  presentes  ins- 
trucções. 

Art.  3,"*  Além  das  Irmãs  enfermeiras  haverá  mais 
tantas  Irmãs  quantas  forem  necessárias  para  ((ue  uma 
se  eacarregue  da  dispensa,  uma  da  cozinha,  uma 
da  rouparia  e  arrecadação. 

Art.  i.""  A  Irmã  superiora  obrigará  todos  os  que 
lhe  forem  subordinados  a  cumprirem  exactamente 
os  seus  deveres,  não  só  quanto  ao  tratamento,  dos 
doentes,  applicações  do  remédios,  distribuição  das 
dietas,  como  também  no  que  diz  respeito  á  policia 
e  limpeza  das  enfermarias. 

Paragrapho  único.  Porqualquer  falta  havida  nestes 
serviços  será  responsabilisada  a  Irmã  superiora  pe- 
rante os  chefes  do  serviço  medico  ou  cirúrgico, 
e  Director  do  hospital. 

Ari.  5.'  A  Irmã  superiora  terá  a  seu  cargo  um 
livro  para  nelle  serem  lançados  todos  os  objectos 
qu6  ella  der  ás  Irmãs  enfermeiras,  as  quaes  pas- 
sarão recibo,  nesse  mesmo  livro,  daquillo  que  re- 
ceberão. Este  livro  é  o  que  pelo  art.  479^  do 
regulamento  de  7  de  Março  de  4857  deve  estar  a 
cargo  do  enfermei ro-mór  nos  hospitaes  e  enfer- 
marias onde  não  houver  Irmãs  de  caridade. 

Art.  6."*  A  Irmã  snperiora  será  responsável  pelas 
roupas,  utensílios  e  mais  objectos  que  faltarem, 
se  a  falta  fôr  proveniente  de  descuido  ou  d^apidaçáo 
feita  pelos  seus  subordinados,  bem  como  pelas 
faltas  devidas  e  extravios  nas  arrecadações  a  seu 
cargo. 

ArL  7.**  A  Irmã  superiora  nomeará,  por  escala, 
turmas   de  Irmãs,  ajudanlcs  de  eulcraiciroí?,  c  de 


Digitized  by  VjOOQ IC 


540  DFXISÔES 

serventes,  a  fim  de  velarem  nas  enfermarias,  ad- 
ministrarem aos  doentes  os  caldos  e  remédios  que 
forem  determinados  pelos  facultativos,  o  prestarem 
aos  mesmos  doentes  todos  os  serviços  que  preci- 
sarem . 

Art.  8.°  A  Irmã  superiora  verificará  todos  os  dias, 
depois  da  visita,  pelas  papeletas  o  numero  dos 
doentes  entrados,  sabidos,  mortos  e  quo  ficarão 
existindo.  # 

Art.  Q.""  A  Irmã  superiora  fará  o  mappa  geral  das 
rações,  segundo  os  parciaes  que  lhe  forem  apre- 
sentados pelas  Irmãs  enfermeiras. 

Ari.  10.  A  Irma  superiora  organisará,  no  principio 
de  cada  mez,  e  entregará  ao  almoxarife  dous  mappas  : 
um,  de  todos  os  géneros  que  entrarão  para  a  dispensa 
i)  delia  saliirão  no  decurso  do  mez  antecedente,  com 
declaração  de  suas  quantidades,  e  dos  que  passarão 
para  o  mez  seguinte  ;  e  outro  da  carga  e  descarga  de 
todo  o  material,  confiado  á  sua  guarda,  com  decla- 
ração do  estado  e  quantidade  dos  objectos  que  fi- 
carão existindo. 

Ari.  1 1 .  As  Irmãs,  bem  como  os  ajudantes  de  en- 
fermeiros, serão  encarregados  dos  detalhes  do  ser- 
viço dos  frospiíaes  e  enfermarias,  segundo  as  distri- 
buições feitas  pelo  l.*"  medico  naquelles,  e  pelo 
jjicdico  encarregado  da  enfermaria  nestas. 

Art.  4-il.  As  Irmãs  assistiráõ:  4 .",  á  visita  nas  suas 
respectivas  enfermarias-,  2.",  á  distribuições  das 
iliolas  na  cozinha,  tendo  toda  a  vigilância  para  fjue 
não  falte  e  não  se  troque  al^ma  ração ;  quando  isto 
se  der  participarão  immediatamente  ao  medico  de 
dia,  que  com  ellas  estará  presente  a  este  ultimo 
scr\íço. 

Art.  13.  As  Irmãs  enfermeiras  receberáõ  da  Irmã 
superiora  toda  a  roupa,  e  utensílios  necessários  para 
o  serviço  das  entermarias,  e  passarão  recibo  na 
forma  do  art.  &.•  destas  ínstrucções,  entregando  do 
mesmo  modo  a  roupa  servida,  ficando  responsáveis 
pelos  objectes  recebidos. 

Art.  U.  As  Irmãs  enfermeiras  executarão  fiel- 
mente as  ordens  c  ínstrucções  que  lhe  forem  dadas 
pelos  facultativos  acerca  do  tratamento  dos  doentes, 
limpeza  e  policia  das  enfermarias,  devendo  parli-^ 
♦ripar-lhes  todos  os  acontecimentos  quo  tiverem 
lugar  nas  mesmas. 

Ari.  I.j.  ÁS  Irmãs  enfermeiras  formarão  os  mappas 
da^  dietas  de  suas  enfermarias,  sí^gtHKlo  o  modelo 
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C3íislente,  c  depois  de  rubricados  pelos  lucultalivos, 
os  apresenlaráõ,  assignados  por  ellas,  á  Irmã  su- 
periora. 

Ari.  16.  Sempre  que  as  Irmãs  ti veFem  duvidas  re- 
lalivaraei>le  ao  serviço  medico,  pediráõ  esclareci- 
mentos ao  medico  de  dia,  na  falta  do  encarregado 
das  respectivas  enfermarias. 

Ari.  17.0  enferraeiro-mór  terá  o  commando  im- 
mediato  de  todos  os  ajudantes  de  enCermeiro,  c  os 
obriffará  ao  exacto  cumprimento  dos  seus  deveres, 
sendo  em  todo  caso  subordinados  á  Irmã  supe- 
riora. 

Art.  48.  O  enfermeiro-mór  terá  a  seu  cargo  o  livro 
de  registros  em  que  lançará  o  nome  dos  seus  subor- 
dinados, as  faltas,  multas,  suspensões  e  tudo  que 
occorrer  a  respeito  delles,  e  no  Gm  de  cada  mez,  o 
Hiais  tardar  até  o  dia  2  do  mez  seguinte,  remetterá 
uma  relação  de  todas  essas  alterações  ao  Coraman- 
dante  da  sua  companliia. 

Ari.  19,  O  enfermeiro-mór,  depois  de  fechado  o 
hospital,  fará  a  chamada  e  revista  de  mostra  de  todos 
.  os  seus  subordinados,  para  verificar  se  estão  na  casa, 
e  na  parte  que  der  no  outro  dia,  á  autoridade  com- 
petente, das  occurrencias  nocturnas,  declarará  o 
nome  dos  que  não  estiverão  presentes  á  chamada. 

Art.  20.  Cada  hospital  terá  um  cozinheiro,  e  os 
serverntes  que  forem  necessários  para,  sob  a  di* 
recção  da  Irmã  de  Caridade  encarregada  da  cozinha, 
fazer  o  respectivo  serviço. 

Art.  21  •  A  Irmã  encarregada  da  eozinha  receberá 
diariamente  da  encarregada  da  dispensa,  por  conta, 
peso  e  medida,  todos  os  artigos  para  ração  dos  em- 
pregados,  e  dietas  dos  doentes,  segundo  o  mappa 
geral. 

Art.  ii.  A  Irmã  encarregada  da  cozinha  será  res- 
ponsável por  todos  os  ulonsilios  do  serviço  desta,  os 
quaes,  depois  de  servirem,  serão  guardados  em  boa 
c  devida  ordem. 

Art.  23.  Quando  os  citados  utensilios  estiverem 
deteriorados,  a  Irmã  encarregada  deste  serviço  pe- 
dirá em  tempo  á  Irmã  Superiora,  a  qual  reclamara  da 
directoria  do  estabelecimento,  os  concertos  ou  troca 
delies,  para  que  haja  sempre  o  necessário. 

Paro,  cm  12  de  Dezembro  do  4868. —Barão  de 
Mu?' iliba. 
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N.  548.— GUERRA.— Em   4  4   de  dezembro   de  4.868. 

Declara  qnc  6cão  sujeito  ao  pagamento  de  direito  na  Airande^r-i 
os  artigos  que,  lendo  sido  despachados  livres  de  laçs  direi.o* 
forem  rejeitados  no  Arsenal  de  Guerra  da  Cortei  ' 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  era  14  de  Dezembro  de  4868. 

Fique  V.  S.  na  inlelligencia  de  que  sempre  que 
forem  rejeitados  pelo  Arsenal  de  Guerra  daCôrlo 
artigos  fornecidos  por  contracto  aô  mesmo  Arsenal, 
e  que  tenhão  lido  despacho  livre  de  direUos  na 
Allandega,  deverá  V.  S.  reraeUer  a  esta  Secretaria 
de  Estado  uma  relação  desses  artigos,  a  llm  de  se 
providenciar  sobre  a  cobrança  dos  impostos  devidos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  MurUiba,  —Sr. 
Francisco  Carlos  da  Luz. 


N.  549.--L\iPErUO.--EH  4  4  OE  DEZfiUBRO  ds  48C8. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs.— Resolve  duvidas 
sobre  a  inleftigeocia  do  art.   32  da  Lei  n.*'  387  do  19  de 
.  Agosto  de  18^6. 

í."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  44  de  Dezembro  de  48C8. 

-Illm.  e  Exm.  Sr.— Consultou  V.  Ex.,em  oflicia 
de  6  de  Outubro  ultimo,  se  devem  ou  nfio  rennir-so 
as  juntas  de  qualificação  no  anno  de  4869. 

Foi  ouvida  sobre  esse  oíTicio  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado ;  e  Sua^  Mages- 
tade  o  Imperador  considerando : 

1/  Que  a  Lei  n."  387  de  49  de  Agosto  de  4846 
prevfo  a  hypothesedeachar-se  comprehendido  o  dia 
marcado  no  art.  «5  para  a  revisão  da  qualilicaçiio  de 
votantes  no  perioclo  que  decorresse  entre  a  disso- 
lução da  Camará  dos  Deputados  e  a  eleição  feita  em 
'consequência  delia,  quando  na  2.*  parle  do  art.  32 
ordenou  positivamente  que  entre  esses  dous  actos 
nilo  se  procedesse  a  nova  íiualilieiírão  ; 
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2.%  Ouc,  para  conscguir-Go  o  imporlanla  lim  de 
não  servir  a  qualificação  feila  depois  da  dissolução 
para  a  eleição  posterior,  bastaria  a  i.*  parte  do  ci- 
tado arl.  32 ; 

"  3.**  Que  o  legislador,  fixando  no  art.  25  para  a 
reunião  das  juntas  qualificadoras  a  3."  dominga  de 
Janeiro,  teve  em  mira  manter,  como  tanto  importa, 
ò  que  determinava  acerca  do-scguimenlo  do  processo 
da  qualificação  até  sua  conplu:-íào  definitiva,  isto  é, 
alé  o  cumprimento  da  decisão  final  da  Relação  do 
districto  sobre  inclusões  e  exclusões  indevidas ; 

4."  Que  lendo  assim  previsto  a  referida  hypothese, 
e  cassado  os  poderes  dos  eleitores  da  legislatura 
dissolvida,  art.*  112,  se  entendesse  nao  obstante 
necessária  era  todo  o  caso  a  reunião  annual  das 
juntas  qualificadoras,  o  legislador  providenciaria 
sobre  o  processo  que  deveria  ser  eniào  observado, 
como  providenciou  no  mesmo  art.  142  acercados 
trabalhos  das  mesas  parochiacs,  que  não  podião 
deixar  de  effectuar-se ; 

5/  Que  regulando  exclusivamente  CwSte  caso,  e  não 
o  dos  trabalhos  das  juntas,  não  se  lhe  pôde  imputar 
omissão,  mas  o  propósito  de  faíer  observar  os  prin- 
cípios geraes.  dada  aquella  hypothese,  propósito 
justificado  pela  previsão  de  que  de  outra  sorte  podião 
complicar-sc  os  trabalhos  da  qualificação  com  os  das 
assembléas  parochiaes ; 

6.**  Que  indicando,  nos  arts.  G,  40  e  12,  as  cir- 
cumslancias  em  que,  na  falia  de  eleitores  e  sup- 
plentes,  se  deve  rfecorrer  para  a  formação  das  juntas 
.  aos  immediatos  em  votos  aos  respectivos  Presidentes, 
não  inclue  a  de  ser  essa  falta  motivada  pela  disso- 
lução da  Camará  dos  Deputados  (i)ccreto  ni'  1812 
do  23  de  Agosto  de  1S56,  art.  2.*); 

7/  Que  loi  portanto  intenção,  do  legislador  tí&o 
estabelecer  disposições  especiaes  para  o  caso  ex- 
cepcional previsto  no  art.  32,' in  fine,  da  Lei  regu- 
lamentar das  eleições,  c  que  não  cabe  ao  Poder 
Executivo  decretí}il-as: 

Houve  por  bem  decidir,  por  suaimmediata  reso- 
lução dô  i2  do  corrente  mez,  que  d$  juntas  revisoras 
da  qualificação  só  devem  reunir-se  na  3.^  ãominga 
de  Janeiro  de  4870. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  a  devida  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  "Ex.-* Paulino  José  Soares  de 
Souza, ^S\\  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcrars. 
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N.  550.— FAZENDA.  —Em  45  de  de7.embro  de  18GS. 

o  commercio  costeiro  de  cabotagem  facultado  no  Decreto 
n.o  4285  de  5  do  corrente  mez,  limtta-sc  somente  aos  portos 
em  que  houTcrem  Alfandegas  propriamente  ditas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  45  de  Dezembro  de  4868.» 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  cm  res- 
posta ao  seu  officio  n."  428  de  7  do  corrente,  que  o 
Decreto  n.**  4285  de  5  deste  mez  deve  ser  entendido 
nos  precisos  termos  que  nelle  se  contém,  límitan- 
do-se  o  commeréio  costeiro  de  cabotagem,  alli  fa- 
cultado, somente  aos  portos  em  que  houverem 
Alfandegas  propriamente  ditas,  entre  as  guaes  se 
comprenende  a  de  S.  Francisco,  na  Província  de 
Santa  Catharina,  em  virtude  do  Decreto  n.*  4^30  de 
28  de  Março  do  corrente  anno. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. ^Visconde  de  Ilaborahy. — 
A*  S.  Ex.  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.  551,— FAZENDA.  —Em  45  de  dezembro  de  4868. 

Declara  aos  diversos  Ministérios  que  nos  exames  prévios  das 
contas  que  Uverem  de.  ser  pagas  pelo  Tiiesouro  devc-se  es- 
crever por  extenso  a  somma  total. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  Dezembro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  deter- 
minar que  nos  exames  prévios  das  contas  que  tiverem 
de  ser  pagas  oelo  Thesouro  se  escreva  por  extenso  a 
somma  total  ae  cada  uma  das  contas,  a  fim  de  n&o 
dar-se  qualquer  alteração,  ou  falsifica(cão  de  alga- 
rismos, que  possa  prejudicar  a  moralidade  dos  pa- 
gamentos, evilando-se  raspas  ou  rasuras  nas  verbas 
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de  conferencia,  devendo  estas  ser  datadas  e  assig- 
nadas  pelos  Empregados  responsáveis  por  sua  exac. 
tidáo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Visconde  de  Itaborahtf.^ 
A*S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Colegipe. 

—  Idênticos  aos  demais  Minislcrios. 


N.  552.— FAZENDA.  —-  Em  17  de  dezembao  de  1868. 

Declara  que  só  é  pcrmiUidoaoGariorariodcuma  Thesouraría 
enUrar  em  concurso  para  os  lugares  de  2."  entrancia,  uo  caso 
de  nio  concorrerem  Praiicanies  em  numero  excedente  ao 
dos  lugares  postos  a  concurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  47  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão  de  48  de 
Novemoro  ultimo,  a  que  acompanhou  o  requeri* 
mento  do  Cartorário  da  mesma  Repartição  Theodoro 
José  da  Silva  Bessa,  pedindo  que  se  lhe  conceda 
concorrer  com  os  Praticantes  ao  primeiro  concurso 

aue  possa  ter  lugar  para  o  preenchimento  de  vagas 
e  lugares  de  2.*  entrancia ;  declara  ao  dito  Sr.  Ins- 
pector que  não  pôde  ap  mesmo  Cartorário  ser  per* 
mittido  entrar  em  concurso  para  3."*  Escripturarío  ou 
para  outro  emprego  de  3/  entrancia,  senão  no  único 
caso  previsto  na  2.*  parte  do  arU  48  do  Decreto 
n.*  2549  de  i4  de  Março  de  4860,  de  não  concorrerem 
Praticantes  em  numero  excedente  ao  dos  lugares 
postos  a  concurso. 

Visconde  de  Itaborahy  • 


■•••■ 


DECISÕES  DE  1868.  â9 
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N.  553.— IMPÉRIO.— Em  18  de  dezembro  de  4868, 

Ao  Presidenic  da  Província  da  Bahia.— Drclara,  i  «  que  o  ci- 
dadão quê  se  escusar  d«  servir  o  cargo  de  Jotz  de  Paz  não 
pode  mais  exercel-o ;  2.»  que  é  ricio  substancial  a  precipi- 
tação na  apurarão  das  listas. 

2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  48  de  Dezembro  de  1868. 

Illm.  eExm.  Sr  — Teiidosido  presentes  a  essa  Pre- 
sidência copias  das  actas  de  duas  eleições  para  Ve- 
readores e  Juizes  de  Paz,  a  que  ultimamente  se 
procedeu  na  parochia  de  Nossa  Seniiora  das  Dores 
de  Monte  Alegre,  uma  presidida  por  José  Peregrino 
Vieira,  e  outra  pelo  3.*  Juiz  de  Paz,  Justiniano  de 
Lima  Branco,  resolveu  V.  Ex.,  como  me  participa 
em  oíficio  de  26  de  Setembro  próximo  fnido,  an- 
nuliar  a  eleição  presidida  pelo  primeiro  (iaquetles 
cidadãos,  e  declarar  valida  a  que  foi  feita  sob  a  Pre- 
sidência do  dito  Juiz  de  Paz. 

Fundou-se  a  annullação  no  faclo  de  não  scf  com- 
petente o  cidadão  José  Peregrino  Vieira  para  pre- 
sidir á  eleição,  por  se  ter  escusado  de  servir  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  e  não  poder  mais  exercel-o,  con- 
forme declara  o  Aviso  n.'»  36  de  8  de  Marco  de  1847 
§2.« 

Quanto  á  outra  eleição,  julgou-a  V.  Ex.  legitima, 
não  só  pela  competência  do  Juiz  de  Paz  que  a  pre- 
sidio, como  pela  regularidade  com  <|ue  correu  o  pro- 
cesso eleitoral. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  du  Império  do 
Conselho  de  Estado,  foi  de  parecer  que  se  appro* 
vasse,  por  seus  fundamentos,  o  acto  de  V.  Ex.  na 
parle  relativa  á  eleição  presidida  por  José  Peregrino 
Vieira ;  mas  que  devia  ser  igualmente  anaultada  a 

ue  se  effecluou  sob  a  presidência  do  3.""  Juiz.de 

a/,  porque,  examinando  as  respectivas  actas,  re- 
conheceu existir  vicio  substancial  na  apuração  das 
listas,  què  foi  precipitada  a  despeito  das  terminantes 
disposiçõesdo  art.  5i  da  Lei  regulamentar  das  elei- 
ções ,  das  Instruções  de  27  de  Setembro  de  ,1856 
I  4.%  e  do  art.  10  do  Decreto  n.*  2621  de  22  de  Agosto 
de  1860 ,  que  prescrevem  o  modo  pratico  dessa  apu- 
ração. 

Consta  das  aclns  r^ue  om  9  de  Setembro  fez-se  a 
3.'  chamada,  oonlárao-se,  separárào-se,  e  emas- 
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sárÃo*se  a.936  lislaà,  metade  para  selo  Vereadores 
e  nieiade  para  quatro  Juizes  de  Paz,  e  começou  nesse 
inesmo  dia  a  apuração,  que  findou  no  seguinte ;  sendo 
ianpossivel  (pie  taes  aclos  se  eíTectuassem  em  tão 
ctirio  espaço  do  tempo,  lidas  as  listas  uma  por  uma, 
como  quer  a  Iã^x, 

íionjbrmando-se  Sua  Majestade  o  Imperador  com 
o  rotbridô  parecer,  ha  por  bem  ordenar  que  se  pro- 
ceda a  nova  eleição  na  paroclna  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  da  Villa  de  Monte  Altíí?re,  observando-se 
a  doutrina  do  Aviso  n/  62  de  21  de  Fevereiro  de 
1853  e  as  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Pu^uíiuo  José  Soares  de 
Soíe-a.— Sr.  Presidente  da  Prjjvincia  da  Bahia. 


N.  55^.— IMPEKÍO.— iilM  19  de  dexembuo  de  18G8. 

Ao  Presidcnle  da  Província  do  Maranhão.— Decidira  uulla  uma 
eleição  por  ler  sido  a  mesa  parocliial  iucompetcu temente 
presidida. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. —Minislerio  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  19  de  Dezembro  de  4868. 

Illm.  cE.vm.  Sr.— Em  officio  de  28  de  Setembro 
participou -me  V.  Ex.  que,  atlendendo  á  represen- 
laçíio  que  lho  foi  diri"[ida  pelos  eleitores,  supblenles, 
é  outros  cidadãos  da  Parochia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário,  resolvera  annullar  a  eleição  de  Verea- 
dores è  Juizes  de  Paz,  ultimamente  feita  na  mesma 
parochia,  por  ter  sido  a  mesa  çarochial  incompe-. 
tentemenle  presidida  pelo  cidadão  António  Gervásio 
Machado,  que  não  se  acha  contemplado  no  numero 
dos  qnalix)  Juizes  de  Paz  do  presente  quadriennio. 

Sendo  sujeitos  ao  exame  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  o  referido  of- 
íicio  e  os  papeis  que  o  acompanharão,  foi  ella  de 
parecer  que  estando  suílicicalemenle  provada  aquella 
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irregularidade,  que  por  si  só  inutilisa  a  eleição » 
merecia  o  acto  de  V*  Ex.  a  Imperial  approvaçSo. 
Conformaado-^se  Sua  Mageslade  o  Imperador  com 
este  parecer,  commuoieo-oa  V.  £x.  para  os  fins  coo* 
venientes . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Paulino  Jo^é  Soares  de 
Souza. -Sv.  Presidente  da  Província  do  Maranlião. 


N.  555.— IMPÉRIO.— Em  19  de  dezembro  de  1868. 

Ae  Presideale  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  —  Ueclara  nSo 
haver  iDcompatibilidade- enu*e  o  cargo  de  Vereador  easfune- 
ções  de  Agente  de  leilões. 

SI.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  i9  de  Dezembro  de  1868. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offi- 
cio  de  12  do  corrente  mez,  em  que  V.  Ex.  sub- 
melle  á  consideração  do  Governo  Imperial  o  acto 
pelo  (^ual  declarou  á  Gamara  Municipal  de  Niclheroy 
que  nao  ha  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Ve- 
reador e  as  funcções  de  Agente  de  leiloes,  pelos 
seguintes  flmdamentos: 

l.""  Não  serem  os  Agentes  de  que  se  trata  Em- 
pregados Públicos ,  porém  -  simples  auxiliares  do 
Commercio^  como  se  vê  do  código  Commercial, 
não  se  lhes  podendo  applicar  as  disposições  sobre 
incompatibilidades  dos  iunccionarios  públicos ; 

2."*  Não  haver  impossibilidade»  attenta  a  sua  na- 
tureza, de  serem  as  funcções  dos  referidos  Affentes 
exercidas  conjunc lamente  com  as  de  Vereador. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  ó  vista  destes 
fundamentos ,  o  Governo  Imperial  approva  o  acto 
de  V.  Ex.  .  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Patdino  José  Soares  de 
Souza.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  ã56.-*  FAZENDA.—  Ev  22  D£  D£ZEXBito  W  4868. 

Nega  o  direilo  ao  melo  soldo  á  m&i  de  um  Sacerdote, 
Capellão  do  Exercito. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Dezembro  de  1868. 

O  Visconde  de  lUibonUiy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oflicío 
n.*  68  de  30  de  Junho  ultimo,  que  approva  o  dcspacito 
da  mesma  Thesouraria,  que  não  julgou  com  direita 
a  habililanda  D.  Francisca  Maria  da  Hotta  ao  meio 
soldo  da  patente  de  seu  fallecido  filho  o  Padre  Hen- 
rique Josino  Ferreira,  Capellào  do  Exercito,  visto  não 
ter  a  referida  habilitanda  direito  algum  ao  beneflcio 
da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

Visconde  de  liaborahy . 


N.  557.— FAZENDA.  —  Em  23  de  dezembro  de  4868. 

As  emliareações  que  tiverem  de  navegar  para  portos  do  Império 
no  rio  Amazonas  e  seus  afluentes,  ou  dolles  sabirem  para  o 
Oceano,  estio  obrigadas  somente  a  doas  registros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Dezembro  de  4868. 

Ulm.  6  Sxm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta  ao  seu  Aviso  n.''Í3  de  25  de  Agosto  ultimo,  para 
o  fazer  constar  ao  Cônsul  do  Brasil  em  Loreto,  que 
as  disposições  do  art.  29  do  Decreto  n.""  3246  de  34 
de  Dezembro  de  1863,  e  as  do  Decreto  n."*  3580  de  3 
de  Janeiro  de  4866 ,  forão  substituídas  pelas  do 
art.  36  do  Decreto  n.*  3920  de  34  de  Julho  de  4867, 
ficando  as  embarcações  que  tiverem  de  navegar  para 
portos  do  Império  no  rio  Amazonas,  e  seus  afiluen- 
tes,  ou  delles  sahirem  para  o  Oceano^  obrigadas  a 
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dons  registros  somente,  o  4/  imí  porlo  do  Pará  ou 
ern  Ma(?l[ipá  ou  Chaves,  confornie  o  desuno  que  se- 
guirem, eiUraudo  do  Oceano  ou  para  este  sauírem ; 
o  2."  em  Tabaliuga,  enlrando  dos  portos  do  Ferú,  ou 
para  elles  sahirem. 

DeusíjUardca  V.  \ík,^  Visconde  da  líahorahy^^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  José  Maria  daiSilva  Puraulios. 


N.  558.— GUERRA. —Em  23  de    dezembro  de  4868. 

Declarn   ifiiacs  os   venciíiUMilos  (|in*   dcvoín  perceber   o&  oíli- 
'    ciaes  honorários  do  Exerci  lo,  quando  eslí  verem  eui  couiiuis- 
são  do  serviço  niiUiar. 

Circular.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  em  23  d&  Dezembro  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  tíxar  regra  sobre  os 
vencimentos  ípie  devem  perceber  os  oíQciaes  lio- 
norarios  do  Exercito,  quando  estiverem  em  com- 
niissão  do  serviço  militar;  declaro  a  V.  Ex.,  para 
seu  conliecimento  e  devidos  effeítos,  que  os  que. 
tem  soldo  de  reforma  ou  pensão  só  devem  perceber  o 
mesmo  soldo  ou  pensão  o  muis  as  vantagens  geraes 
e  de  exercício,  nos  termos  do  Decreto  n.*  635  de 
40  de  Setembro  de  4849,  e  que  os  que  nãolem  soldo 
de  relorma  ou  pensão  devem  perceber  o  soldo  da 
respectiva  patente  e  mais  as  referidas  vantagens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— jBflu^^o  de  Muritiba. — Sr. 
Presidente  da  Província  de 
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N.  550.—  FAZENDA.— Em  «8  de  dezembro  de  1868. 

I>ec]ara  que  n  s  vonci momos  do  Commlssarlo  da  Companliia 
de  Aprendizes  M.nríiiliciros  da  Província  do  Ceará  eslá  in- 
cluído o  respecUvo  spldo. 

Miníslnrio  dos  N>j?ocios  da  Fnzonda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, cm  íes  de  Dezembro  de  m)8. 

O  Visconde  de  Iloboralív,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Nojíocios  da  Marinha  de  24  de 
Agosto  ultimo,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  do  Coará  que  o  Ollicial  de  Fazenda  reformado 
Luiz  Leonidas  Fiabia  nâo  deve  perceber  o  respectivo 
soldo,  visto  como  os  vencimentos  que  se  llie  abo- 
narem pelas  funcções,  que  aciua! mente  exerce,  de 
Commissario  na  Companhia  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros da  mesma  Provincia  será  inc%ido  o  referido 
soldo,  seiti  direito  â  outro  qualquer  vencimento  ou 
vantagem,  em  conformidade  da  Tabeliã  annexa  ao 
Decreto  n.°  h\\\  de  29  de  Fevereiro  do  corrente 
anno;  devendo  remelter  ao  Thesouro  cópia  do  as- 
sentamento do  dito  Oflicial,  se  por  acaso  elle  já  tiver 
apresentado  a  respectiva  Palente,  visto  nada  constar 
á  este  respeito  na  Secção  de  Assentamento  da  3.* 
Contadoria  da  Diredoria  Geral  de  Contabilidade. 

Visconde  de  Itaborahy. 


'  N.  560.--FAZEXDA.— Em  29  de  dezembro  de  «868. 

Declara  que  não  ha  disposição  que  proliiba  aos  Empregados 
Públicos  aceitar  e  exercer  cargos  de  eleição,  mas  que  couvém 
cscusar-se  deUcs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Ja- 
neiro, era  29  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  deltaborahy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Goyaz  que  nSo  ha  disposição  alguma 
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legislativa,  ou  Ordem  expressa  do  Governo  que  pro- 
bina  a,os  Empregados  de  Fazenda  aceitar  e  exercer 
cargos  de  eleição,  como  os  de  Vereador  e  Juiz  de 
Paz ;  é,  todavia,  conveniente  que  os  mesmos  Em- 
pregados se  escusem  de  semelhantes  cargos,  quando 
eleilos>  porque  não  poderão  exercer  bom  com  elles 
as  funcQÕes  dos  respectivos  empregos.  Cumpre, 
portanto,  que  o  Sr.  Inspector  observe  a  este  respeito 
o  que  determinarão,*  entre  outras,  as  seguintes  dis- 
posições: Ordens  de  23  e  24  de  Dezembro  de  4833, 
19  de  Fevereiro  de  4835,  Aviso  n/28i  de  46  de  Ja- 
neiro de  4844,  e  Aviso  n.""  32  de  5  de  Março  de  4847, 
Circulares  de  24  de  Junho  e  de42  de  Dezembro  de 
4864,  e  finalmente  a  de  46  de  Novembro  de  4866 ;  á 
vista  das  quaes  ficão  solvidas  as  duvidas  constantes 
do  seu  officio  n/  400  de  9  de  Outubro  uUímo,  desde 
que  estas  disposições  forem  convenientemente  ent> 
tendidas  e  applicadas. 
• 

Visconde  de  liáboráhy. 


N.  K61.— IMPÉRIO.  --Eli  29  de  dezeiíbro  de  4868. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  sernulla^a 
eleição  da  Freguezia  de  Araraqnara,  por  ter  &ido  feita,  do 
mesmo  dia  em  que  a  ella  se  procedeu,  a  convocação  dos 
votantes. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  29  de  Dezembro  de  4868. 


nim.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  de  44  de  Outubro  ultimo,  com 
o  qualV.  Ex.  transmittioa  representação  documen- 
tada que,  contra  a  validade  da  eleição  de  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu  na  Freguezia  de 
Araraquara  em  Setembro  ultimo,  dirígio  a  V.  Ex.  o 
cidadão  José  Sabino  de  Sampaio ;  e  nem  assim  as 
actas  da  mesma  eleição. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  ouvida  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  houve 
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por  bem  decidir  que  a  referida  eleição  nâo  pôde 
subsistir,  vislo  ler-se  feito  a  convocação  dos  volan- 
tes no  niCsSrao  dia  em  que  começou  a  eleição,  o  qua. 
equivale  á  falta  desta  formalidade  ;  não  podendo  pre-# 
valecer  a  convocação  anterior  feita  no  prazo  legai, 
por  se  referir  aos  volantes  alistados  em  qualificação 
diversa daqucUa  por  que  forão  feitas  as  chamadas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^Paulino  José  Soares  dei 
Sousa.—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  562.— FAZENDA.— Em  30  de  dezembro  de  1 8G8. 

A  veada  de  terras  devolutas  deve  ser  feita  por  escriptura,  e 
não  por  lormo  lavrado  nas  Repartições  Publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Dezembro  de  4868. 

O  Visconde  de  Itaboraliy,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Parahyba  que,  á  vista  da  Ordem  que 
lhe  foi  dirigida  em  25  de  Novembro  ultimo,  sob  n.''  62, 
^sobre  vendas  de  terras  devolutas  e  de  immoveis  per- 
"*tenceiiles  ao  Estado,  assim  como  sobre  as  acquisições 
para  este  feitas,  deve  ser  ratificada  por  escriptura 
publica  a  venda  de  terras  devolutas  do  sitio  Salgadcf 
na  sesmaria  dos  índios  de  Monte-Mór  da  mesma  Pro- 
víncia, celebrada  por  essa  Repartição  com  o  Coronel 
José  Gomes  da  Silva,  de  que  trata  o  seu  offlcio  n.**  79 
de  88  d'e  Setembro  do  corrente  anno. 

Visconde  de  Uabot^aliy. 
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N.  563.  — FAZEXD.V.— Em  30  de  dezembro  de  4868. 

Approva  o  procedimento  da  Thesouraria  de  S.  Pedro,  declarando 

^  Dão  ser  devida  a  mulla  de  l  Vi  Vo  em  um  despacho  de  im' 

portação  depois  de  aceita  a  respectiva  nota,  e  reconhecendo 

a  competência  do  Empregado  que  fez  a  observação  sobre 

semelhante  assumpto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenja.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Dezembro  do  Í8C8. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Presidonlc  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  tomando  conbecimento  do 
officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Pedro, 
de  26  de  Novembro  próximo  passado,  n.**  283,  no  qual 
participa  que,  havendo  um  4.*  Escripturario  da 
mesma  Thesouraria,  em  commissão  na  Alfandega 
da  Cidade  do  Rio  Grande,  notado  não  se  haver  co- 
brado a  multa  de  1  ^/2  7o  ^o  despacho  de  importação 
n/  852!  de  10  de  Dezembro  de  1866,  feito  por  W.  F. 
Wigg  &  Irving,  por  falta  de  declaração  do  numero 
de  lios  da  mercadoria,  aniagem,  contida  era  cinco 
fardos,  e  pondo  em  duvida  o  Inspector  daquella  Al- 
fandega a  competência  do  revisor  dos  desj[)achos 
para  fazer  observações  sobre  actos  da  sua  privativa 
altribuição,  decidira  a  mesma  Thesouraria: 

Quanto  á  multa,  que  não  era  ella  devida,  desde 
que  a  nota  para  o  despacho  havia  sido  aceita  sem 
proceder-se  nos  termos  da  2.*  parle,  §  2.*  do  arl,  545 
do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro 
de  1860,  e  antes  sendo  processada  nos  termos  do 
art.  551  do  mencionado  Regulamento ; 

E,  quanto  á  duvida,  que  o  Empregado  revisor  dos 
despachos  procedeu  regularmente,  á  vista  das  dis« 
posições  dosarts.  29,  §§1."  e  4.%  e  133,  §4/  do 
citado  Regulamento,  e  69  do  Decreto  de  31  de  Dezem- 
bro de  1863. 

Declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que 
fica  açprovada  .a  decisão  que  deu  sobre  semelhante 
questão. 

Visconde  de  Itáborahy. 
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N.  &64,— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  31   de  dezembro  de  4868. 

A  circular  de  16  de  Oulubro  deste  aiino  que  mandou  exigir 
aos  Engenheiros  ao  serviço  do  Ministério  da  Agricultura 
a  restituição  das  gratifícações  de  trnsporte  indevidamente  abo- 
nada Tigora  somente  da  data  da  circular  de  7  de  Maio  do 
corrente  anuo  em  diante. 

6.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
em  34  de.- Dezembro  de  4868. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Estabelecido^,  pela  circular  de 
7  de  Maio  deste  anno»  que  a  gratificação  de  trans- 
porte, concedida  -aos  engenheiros  ao  serviço  deste 
Ministério,  mio  é  devida  aos  que  se  acbâo  em 
comniissões  sedentárias,  era  forçoso  declarar  que 
fossem  restituidas  as  sommas  assim  indevidamente 
pagas.  Foi  o  que  teve  em  Tisla  a  circular  de  46  de 
Outubro  ultimo,  cujos  eireilos,entrelanlo,  nãopodião 
comprehender  época  anterior  à  data  da  primeira 
circnlar,  nâo  obstante  a  semelhante  respeito  nada 
ter  declarado. 

Todavia,  relcrindo-se  os  actos  do  Ministério  a  meu 
cargo,  que  tem  autorisado  taes  gratificações,  á  tabeliã 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.*2922 
de  40  de  Maio  de  4862,  que  ainda  não  foi  posto  em 
execução,  enlendôrào  as  Thesourarias  de  Fazenda 
í|ue  a  circular  de  46  de  Ouiubro  fora  expedida  no 
intuito  de 'explicar  a  doutrina  do  mesmo  Regula- 
mento, e  neste  presupposto,  com  lodo  o  fundamento» 
exigirão  de  alguns  engenheiros  a  restituição  das 
sommas  que  lhes  forão  abonadas  em  diíterentes 
annos^em  contrario  da  doutrina  ora  vigente. 

Tendo,  porém,  este  Ministério  sómenta  em  vista 
regular  o  futuro,  e  de  nenhuma  sorte  exigir  (juantias 
pagas  e  recebidas  em  bôa  fé,  e  cuja  restituição  nas 
circumstancias  actuaes  é  muito  onerosa  aos  funccio* 
narios  públicos  de  que  se  trata,  alguns  dos  quaes 
talvez  já  não  existáo  :  cumpre  que  V.  Ex.  assim  o 
communique  á  Thesouraria  de  Faxenda  dessa  Pro* 
vineia,  prevenindo-o  de  que  nesta  data  solicito  do 
Ministério  da  Fazenda  as  convenientes  ordens  para 
a  execução  desta  circular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joaquim  Antão  Fernandes. 
íeão.^SXs  Presidente  da  Provincia  do. .  •  • 
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N.  565.— IMPEHIO.— Em  3\  de  dezembro  de  Í868. 

l)á  Instrucçõcs  sobre  a  execução  da  Lei  rcgulameotar 
das  eleições.  '' 

Circular.— 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro,  31  de  De- 
zembro de  1868. 

llim,  e  Exm.  Sr.— Verificando-se  pelo  exame  das 
actas  das  eleições  de  Vereadores  c  Juizes  de  Paz,  a 
que  ultimamente  se  procedeu,  que  cm  algumas  pa- 
rochias  o  processo  eleitoral  não  correu  regularmente 
por  falta  de  execução  de  disposições  que  lhe  são  rela- 
tivas c  não  se  achão  compiladas ;  e  convindo  acautelar, 
3uanlo  possível,  a  reproducção  de  taes  irregulari- 
ades  na  eleição  primaria,  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Mandar  organisar  as  Instrucções  juntas 
em  que  se  achão  reunidas  as  principaes  providencias 
que  entendem  com  a  mesma  eleição,  e  Determinar  que 
V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens  para  que  sejão 
ellas  observadas  nessa  Província. 

Deus  guarde  aY.  E\. ^Paulino  José  Soares  de  Souza. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de 


In0Írueç0es  a  quo  sio  refere  este  aviso. 


DA   PAESIDENCIA  DA  MESA   PAROCHiAL. 


Art.  l.*"  Quando  no  dia  chora  marcados  para  a  eleição 
primaria  não  comparecer  na  matriz  para  dar  começo  ao 
processo  eleitoralol.**juizdepazdodistricto  respectivo, 
a  quem  ct^mpete  a  presidência  da  mesa  na  forma  da 
lei. ou,  quando  tendo  comparecido  no  primeiro  dia,  faltar 
nos  seguintes  ou  ausentar-se  em  qualquer  occasião  no 
progresso  dos  trabalhos  da  eleição  até  a  assignatura  das 
actas  e  dos  diplomas  dos  eleitores,  seja  qual  fôr  o  mo- 
tivo, justificado  ou  não  de  sua  falta,  será  substituído: 

l.""  Pelos  juizes  de  paz  seus  immediatos  segundo  a 
ordem  da  votação,  com  tanto  que  estejão  juramentados 
ou  logo  que  o  sejão ; 

2.°  Na  ausência  destes,  pelos  juizes  de  paz  dos  dis- 
triclos  mais  vizinhos,  segundo  a  distancia  da  sede  da 
parochia,  ainda  que  pcrtenrão  a  município  diverso. 
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Art.  2.*TaC8  substituições  se  farão  independente- 
mente de  convocação  dos  substitutos  ou  de  ordem 
prévia  da  autoridade  superior,  sempre  que  por  qual- 
quer modo  constar  àguelles  a  falta  do  juiz  de  paz  a 
quem  devem  substituir. 

Logo,  porém,  que  se  apresentar  para  exercer  a  pre- 
sidência qualquer  dos  juizes  de  paz  que  tem  prece>- 
dencia  ao  que  estiver  na  direcção  aos  traballios,  ceder- 
Ihe-ha  este  o  lugar. 

Art.  3.""  Emquanto  os  juizes  de  paz  do  quadriennio 
findo  conservarem  a  jurisdicção,  por  não  ter  havido 
eleição  na  época  legal  ou  por  ter  sido  annuliada  a 
ultima  eleição,  são  os  competentes  para  presidir  a 
mesa  parochial.  Cessará  porém  essa  competência  desde 
que  se  apresentar  juramentado  qualquer  dos  succcs- 
sores  legitimamente  eleitos. 

Art.  4.**  Nas  novas  parochias  que  ainda  não  tiverem 
Juizes  de  Paz  seus,  ou  não  estiverem  estes  j-uramen- 
tados,  compete  a  presidência  da  mesa  parochial  ao  mais 
votado  do  districto  a  que  pertencia  o  lugar  da  matriz, 
c,  no  seu  impedimento  ou  falta,  regular-se-ha  a  sub- 
stituição na  forma  estabelecida  no  art.  1.** 

Art.  5."*  Ao  juiz  de  paz  mais  votado  dodistri^cto  da 
matriz  e,  em  sua  falta  ou  impedimento,  a  seus  imme- 
diatos  na  ordem  da  votação,  eleitos  na  ultima  eleição 
geral  de  juizes  de  paz,  compete  a  presidência  da  mesa 
parochial,  embora  se  tenha  procedido  posteriormente 
a  outra  eleição  em  consequência  de  nova  divisão  ou 
incorporação  de  districtos. 

Exceptua-se  o  caso  de  erecção  de  nova  parochia, 
depois  da  eleição  geral,  no  qual  exercerá  a  presidência 
de  sua  mesa  parochial  o  juiz  de  paz  especialmente  por 
ella  eleito.* 

Art.  6.**  Tendo  havido  alteração  de  limites  entre 
dous  ou  mais  districtos  da  mesma  parochia,  em  con- 
sequência da  qual  o  juiz  de  paz  mais  votado  do  1.^ 
ficasse  pertencendo  a  algum  dos  outros^  compete-lhe, 
não  obstante  esta  circumstancia,  a  presidência  da 
mesa  parochial. 

Art.  7."*  Trasladada  canonicamente  a  sede  da  parochia 
do  uma  para  outra  igreja,  compete  a  presidência  da 
mesa  parochial  ao  Juiz  de  paz  mais  votado  do  districto 
da  nova  matriz. 

Art.  S.^^O  juiz  de  paz  mais  votado  ou  seu  legitimo 
substituto  não  fica  inhibido  de  presidir  a  mesa  paro- 
chial, ainda  nos  casos  de: 

l.**  Estar  suspenso  por  ordem  do  governo  ou  em  vir- 
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tude  de  pronuncia  em  processo  por  crime  do  rcspon- 
sabilidado  ; 

2/  Estar  servindo  como  delegado  ou  subdelegado, 
comtanto  que  passe  a  quem  compelir  a  jurisdicção  poli- 
cial durante  o  tempo  de  sua  estada  na  mesa  parochial  ; 

3/  Ter,  na  occasião,  de  servir  como  jurado,  por  pre- 
ferir o  serviço  eleitoral  a  qualquer  outro,  mesmo  o  de 
administração  de  justiça ; 

4/  Ter  deixado  de  presidir  a  junta  de  qualiíícaçâo  ; 

5/  Ter  feito  pai?te  do  conselho  municipal  de  recurso  ; 

C"  Ter  sido  feita  a  convocação  para  a  eleição  por 
juiz  de  paz  do  quadriennio  findo ; 

7/  Ter  votado,  como  eleitor  ou  supplen te,  para  for- 
mação da  mesa  parochial,  si  houver  de  substituir  o 
presidente  desta,  dado  seu  impedimento; 

8.°  Terem  começado  os  trabalhos  da  eleição  antes  de 
ler  prestado  juramento  ou  antes  de  entrar  o  novo  qua- 
driennio e  prolongarem-se  por  este.  Neste  caso  ao  juix 
de  paz  mais  votado  do  novo  quadriennio  ou  aos  seus 
immedialos,  logo  que  se  apresentem  juramentados, 
deve  o  do  quadriennio  findo  ceder  a  presidência  da  mesa  ; 

9/  Estar  pendente  do  recurso  de  appellação  sen- 
tença que  o  haja  absolvido  em  processo  por  crime 
afiançavel ; 

10.  Ter  sido  eliminado  do  alistamento  dos  votantes, 
com  tanto  que  não  esteja  mudado  da  parochia ; 

11.  Ter  estado  até  a  occasiào  da  eleição,  como  sup- 
plente  de  juiz  municipal,  no  oxercicio  da  respectiva 
vara,  pois  quo  deve  cessar  tal  exercício  para  ser  as- 
sumido o  da  presidência  da  mesa  parochial. 

Art.  9.**  Não  pode  presidir  ã  mesa  parochial  o  luízde 
paz  ainda  o  mais  votado  : 

1.°  Si  estiver  pronunciado  c  competentemente  sus-, 
tentada  a  pronuncia  em  processo  porcrime  que  não  seja 
de  responsabilidade,  ou  condemnado  por  sentença 
passada  em  julgado  por  qualquer  crime; 

2.**  Si  tiver  obtido  escusa  do  cargo; 

3.°  Si  não  estiver  juramentado ; 

4.''  Si  so  tiver  mudado  da  parochia,  ainda  que  aella 
volte  de  novo  aresidir ; 

5/  Si  estiver  em  serviço  militar  activo,  no  qual 
se  comprehende  o  da  guarda  nacional  destacada,  p^r 
ser  incompatível  com  o  exercício  do  cargo  de  juiz  de  paz ; . 

6.°  Si  tiver  aceitado  emprego  de  fazenda,  entende»- 
do-se  que  por  este  facto  renunciou  o  cargo  de  Juiz  de 
Paz.  Não  assim  si  houver  sido  eleito  quando  já  eaiercia 
o  emprego; 
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7/  Si  tiver  aceitado  offlcio  de  justiça^  ou  qualquer 
outro  emprego  incompativel  com  o  cargo  de  juiz  de 
paz. 

Art.  10.  Si  estiver  servindo  como  membro  da  mesa 
parochial  o  juiz  de  paz  a  quem  competir  a  substituição 
na  presidência  da  mesma  mesa,  deixará  o  lugar  que 
occupar,  no  qual  será  substituído  nos  termos  do  art. 
29 ,  retomando  porém  o  seu  lugar  na  mesa  quando 
compareça  outro  juiz  de  paz,  a  quem  caiba  precedência 
na  direcção  dos  trabalhos. 

Art.  li.  Coincidindo  com  os  trabalhos  da  assembléa 
parochial  os  da  junta  de  qualifícação ,  o  juiz  de  paz 
competente,  ainda  que  esteja  na  presidência  desta, 
passal-a-ba  a  seu  substituto  legai  e  assumirá  adaquella. 

Art.  12.  O  juiz  de  paz  competente  para  presidir  a 
eleição  não  fica  privado,  pelo  facto  de  não  poder  exer- 
cer, a  presidência,  do  direito  que  tem  de  votar  como 
qualificado  na  parochia. 

'  Art.  13.  Além  das  attribuiç<3íes  que  o  art.  47  da  lei 
n.*  387  de  19  de  Agosto  de  184t)  confere  ao  Presidente 
da  mesa  parochial ,  deve  se  entender  em  regra  geral 
qtie  lhe  compete,  antes  de  constituída  a  mesa  ,  deli- 
berar sobre  qualquer  occnrrencia  e  decidir  as  duvidas 
que  por  ventura  se  suscitem ,  salva  a  hvpothese  do 
art.  26. 

Art.  14  Constituída  a  mesa  parochial,  deve  seu  pre- 
sidente conformar-se  com  o  voto  da  maioria  nas  de- 
liberações que  á  mesma  mesa  couberem,  salvo  o  di- 
reito de  fazer  inserir  seu  voto  na  acta  e  de  representar 
contra  as  decisões  que  não  lhe  parecerem  justas. 


DOS  MEMBROS  DA  MESA    PAROCHIAL. 


Art.  15.  Os  eleitores  de  parochia  e  seus  supplentes, 
que  devem  ser  convocados  para  a  formação  das  mesas 

Srochiaes,  são  sempre  os  da  legislatura  corrente  ou 
Lda  por  dissolução  da  Gamara  dos  Deputados,  cuja 
eleição  estiver  expressamente  reconhecida  pelo  poder 
competente. 

ArL  16.  Os  eleitores  e  seus  supplentes  formarão 
turmas  separadas,  cada  uma  das  quaes  dará  dous  mem- 
bros para  constituição  da  mesa  parochial. 

A  primeira  turma  deve  constar  de  todos  os  elei- 
tores que  der  a  parochia  e  nella  existirem  ao  tempo 
da  convocação  e  da  eleição ;  a  outra  de  supplentes  em 
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numero  í^ual  ao  do  eleitores  que  der  a  parochia,  sem 
que  passem  os  supplcntes  para  o  numero  dos  eleitores- 
cm  preenchimento  de  vagas  ou  a  supplentes  os  seus 
immediatos  em  votos,  ainda  que  se  torne  desigual  a 
composição  numérica  das  turmas  ou  se  reduza  cada  uma 
a  um  só  eleitor  ou  a  um  só  suppíente, 

Art.  17.  Si  para  se  completarem  os  lugares  de  sup- 
plentes houver  empate  de  votação  entre  vários  cidadãos, 
serão  todos  convocados,  designando  a  sorte,  antes  de  cha- 
mados a  votar  para  mesarios,  quaes  os  que  devem  ser 
considerados  supplentes  e  como  taes  admittidos  a  con-  ~ 
correr  na  respectiva  turma. 

Ari.  18.  E'  excluído  da  convocação  e  não  pôde  con- 
tribuir para  a  formação  da  mesa  parochial  o  eleitor 
ou  supplente  que  se  tiver  mudado  da  parochia,  ainda 
que  nclla  venha  de  novo  residir  posteriormente:  não 
assim  o  que  se  tivxjr  ausentado  temporariamente. 

Art.  19.  Não, será  comprehendidona  convocação  nem 
pôde  concorrer  para  formação  da  mesa  o  eleitor  ou 
supplente  que,  em  consequência  de  desmembração  de 
parte  do  território  da  parochia,  passar  a  pertencer 
a  outra  onde  se  flzer  eleição  separada,  ou  contra  quem 
houver  pronuncia  competentemente  sustentada^  em- 
bora esteja  afiançado. 

Ajt.  20.  Não  flca  excluído  de  votar  e  de  ser  votado 
para  formaçãolda  mesa  parochial  e  deve  portanto  ser 
convocado  o  eleitor  ou  supplente: 

l."*  Qualificado  jurado  ou  guarda  nacional  em  outra 
parochia ; 

S..*"  Que  fór  escrivão  de  paz,  ou  parocho ; 

3.°  Que  tiver  servido  no  conselho  municipal  de  recurso; 

4.°  Que  tiver  deixado  de  concorrer  para  a  formação 
da  junta  dQ  qualificação ; 

5.''  Que  estiver  exercendo  as  funcções  de  juiz  mu- 
nicipal ou  de  orphãos,  de  delegado  ou  subdelegado 
de  policia; 

6  ""  Que  fór  membro  da  Assembléa  ProvinciaL 

Art.  21.  Podem  votar  e  fazer  parte  das  mesas  pa-> 
rochiaes  conjunctamente  os  eleitores  ou  supplentes 
que  forem  narentes  em  qualquer  gráo. 

Art.  22.  Podem  votar,  mas  náo  podem  ser  votados 
para  membros  da  mesa  parochial  os  eleitores  e  sap-> 
plentes: 

l.""  Eliminados  do  alistamento  dos  votantes  uma  vez 
que  não  se  tenhão  mudado  da  parochia ; 

2."*  Que  tiverem  perdido  qualquer  das  qualidades  de 
eleitor ; 
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3.*"  Que,  não  obstante  a  menoridade,  tiverem  sido 
reconhecidos  pela  Gamara  dos  Deputados, 

§  Único.  Os  membros  da  assembléa  provincial, 
quando  reunida,  podem  fazer  parte  da  mesa  parochial 
obtendo  permissão  da  mesma  assembléa. 

Art.  23.  Os  eleitores  ou  supplentes  que,  tendo  sem 
motivo  legitimo,  deixado  de  ser  convocados,  con- 
correrem ao  acto  da  formação  da  mesa  parochial,  serão 
admittidos  a  exercer  a  sua  attribuição,  ficando  por 
essa  forma  sanado    o  defeito  da  convocação. 

Art.  24.  Si  fôr  eleitor  ou  supplente  da  parochia, 
não  fíca  inhibido  de  votar  para  formação  da  mesa 
parochial  o  Juiz  de  Paz  que  a  presidir.  Exercerá  esse 
direito  ainda  que  seja  o  único  representante  que 
compareça  de  sua    turma. 

•  Art.  25.  Os  supplentes,  que  forem  eleitos  membros 
da  mesa  » parochial  pela  turma  dos  eleitores,  não  ficão 
impedidos  de  concorrer  por  sua  vez,  com  os  mais 
de  sua  turma,  para  a  eleição  dos  outros  dous  membros 
da  mesa. 

Art.  26.  Qualquer  cidadão  pôde  reclamar  sobre  a  ele- 
gibilidade dos  membros,  da  mesa  e  suscitar  duvidas 
sobre  sua  residência  na  parochia,  sendo  as  reclamações 
decididas  pela  turma  que  tiver  feito  a  eleição.  A  taea, 
decisões  sujeitar-se-ha  o  presidente  da  mesa.  Declarada 
a  inelegibilidade,  proceder-se-ha  logo  a  nova  eleição. 

Art.  27.  Recusando  a  referida  turma  fazer  nova 
eleição,  são  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  8.®  ou 
10.**  do  decreto  n.**  1812  de  23  de  Agosto  de  1856,  con- 
forme se  tratar  da  turma  dos  eleitores  ou  da  dos  sup- 
plentes. 

Art.  28.  Si  antes  de  assignada  a  acta,  iMtando  ainda 
presentes  os  eleitores  e  supplentes  que  constituem  as 
turmas  organisadoras'  da  mesa,  se  der  a. falta  ou  impe- 
dimento do  mesario  eleito,  proceder-se-ha  á  eleição 
do  substituto  pela  mesma  forma  por  que  se  fizera  a  do 
substituído. 

Art.  29.  Veriflcando-se  porém  o  impedimento  ou  falta, 
depois  de  assignada  a  acta  da  formação  da  mesa,  du- 
rante os  trabalhos  da  eleição,  prover-se-ha  á  substi- 
tuição por  eleição  do  presidente  e  dos  outros  mesarios 
presentes,  â  pluralidade  de  votos,  votando  em  primeiro 
lugar  o  presidente  da  mesa  e  decidindo  a  sorte  em  caso 
de  empate. 

Art.  30.  No  caso  de  não  comparecer  nem  um  eleitor 
ou  supplente,  o  presidente  da  mesa  parochial  convidará: 

Para    substituir  os  eleitores  o  immediato  a  si  na 
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ordem  da  votação  para  juizes  de  paz  e,  si  este  também 
não  comparecer,  o  que  se  lhe  seguir  na  mesma  ordem, 
c  do  mesmo  modo  o  3.%  e  assim  por  diante,  ainda  além 
dos  juramentados; 

Para  substituir  os  supplentcs  o  3/  votado  na  eleição 
de  juizes  de  paz  do  districto  e  na  falta  deste  o  im- 
meaiato,  e  assim  por  diante,  guardada  sempre  a  ordem 
da  votação. 

I  !.•  O  primeiro  dos  referidos  cidadãos  assim  cha- 
mados nomeará  os  dous  membros  da  mesa,  cuja  eleição 
pertencia  á  turma  dos  eleitores  ausentes:  o  outro  no- 
meará os  dous  membros  que  devem  representar  os  sup- 
plentes. 

I  2/  Si  o  5.**  votado  para  juiz  de  paz  tiver,  como 
"eleitor,  concorrido  para  a  eleição  dos  dous  primeiros 
membros  da  mesa  ou  sido  chamado  para  nomear  os 
representantes  da  turma  dos  eleitores,  será  em  seu 
lugar  convidado,  para  substituir  a  turma  dossupplenles, 
o  6.**  votado  e  assim  por  diante. 

Art.  31.  Nas  parochias  em  que  não  houver  eleitores, 
or  se  dar  qualquer  das  hypotheses  previstas  no  art.  2." 
o  Decreto  n.**  1812  de  23  de  Agosto  de  1850,  serão 
convocados  para  os  substituir  e  a  seus  supplentcs,  os  oito 
cidadãos  immcdiatos  cm  votos  ao  juiz  de  paz  a  quem 
competir  a  presidência  da  mesa  parochial,  residentes 
na  parochia,  embora  tenha  sido  feita  a  convocação  pelo 
juiz  de  paz  do  quadriennio  findo  em  razão  de  ao  tempo 
delia  achar-se  ainda  em  exercício.  Osquatro  mais  votados 
representão  a  turma  dos  eleitores:  os  outros  quatro  a 
dos  supplentcs. 

Art.  32.  Para  ser  excluído  da  convocação  qualquer 
dos  oito  cidadãos  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
sob  o  fundamento  de  não  residir  na  parochia,  não  basta 
que  delia  se  tenha  ausentado  temporariamente,  mas  é 
mister  que  effectivamente  esteja  mudado. 

Art.  33.  Dada  a  hypothese  de  que  trata  o  art.  3.*^ 
destas  instrucções,  serão  convocados,  nos  casos  dos 
arts.  30  e  31,  os  immediatos  êm  votos  ao  juiz  con- 
vocante,  também  do  quadriennio  findo. 

Art.  34.  Si  não  comparecer  nem  um" dos  oito  votados 
para  juizes  de  paz  convocados  na  forma  dos  art.  31, 
o  presidente  da  mesa  parochial  convidará  os  dous  ci- 
dadãos que  se  lhes  seguirem  cm  votação,  dando  prcr 
ferencia,  no  caso  de  haver  outros  com  igual  numero 
de  votos,  aos  que  estiverem  presentes,  e,  si  todos  os 
que  tiverem  a  mesma  votação  se  acharem  presentes, 
aos  que  em  acto  successivo  forem  designados  pela  sorte. 
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Alt.  3;).  Si  porém  não  houver,  aléfm  dos  oito  cidadãos 
immediatos  em  votos  ao  presidente  da  mesa,  algum 
outro  votado  para  juiz  de  paz  ou  si  nem  um  delles 
comparecer,  sei?ão  convidados  dous  cidadãos  que  lenhão 
as  qualidades  de  eleitor. 

Art.  36.  Si  comparecer  um  dos  convocados  (arts.  31 
e  33),  fará  este  as  vozes  da  turma  que  tiver  sido  cha- 
mado a  substituir  e  esgotada  a  lista  dos  votados  para 
juiz  de  paz,  será  convidado  um  só  cidadão  com  as 
qualidades  de  eleitor  para  nomear  os  membros  da  mesa 
que  devem  representar  a  outra   turma. 

Art.  37.  Si  antes  da  convocação  se  tiver  mudado 
ou  houver  fallecido  algum  dos  oito  cidadãos  immediatos 
em  votos  ao  presidente  da  mesa,  devc-sc  completar  o 
numero,  convocando-se  em  seu  lugar  o  que  se  seguir 
na  ordem  da   votação. 

Art.  38.  Seja  qual  fôr  o  numero  que  compareça  dos 
substitutos  convocados  de  cada  turma,  proceder-sc- 
ha  á  formação  da  mesa,  votando  separadamente  os 
substitutos  de  cada  uma. 

Si,  qualquer  dos  oito  cidadãos  convocados  as- 
sumir a  presidência  da  mesa  parochial  no  impedi- 
mento ou  falta  do  juiz  de  paz  convocante,  nem  por 
isso  se  fará  nova  convocação  para  completar  aquelle 
numero,  mas  seguir-sc-ha  a  regra  acima  estabelecida. 

Art.  *Ò9.  Se  na  lista  dos  votados  para  juizes  de  paz 
não  houver  mais  de  quatro  cidadãos  em  seguida  ao 
presidente  da  mesa,  substituirá<5  ellcs  a  turma  dos 
eleitores  e  será  convidado  j^feira  substituição  dos  sup- 
plentes  um  cidadão  com  as  qualidades  de  eleitor. 

Si  em  consequência -de  morte  ou  de  mudança  da  pa- 
rochia,  estiver  reduzido  a  menos  de  quatro  o  numero 
dos  immediatos  em  votos  ao  presidente  da  mesa,  só 
serão  convocados  aquelle  ou  aqucUes  que  restarem. 

Art.  40.  A  circumstancia  de  ter  aceitado  emprego 
incompativel  com  o  cargo  de  juiz  do  paz  não  inhibe  os 
immediatos  era  votos  ao  presidente  da  mesa  de  serem 
convocados  para  a  formação  da  mesma  mesa. 

Art.  41.  Quando  depois  da  convocação  feita  nos  ter- 
mos dos  arts.  31  e  33  constar  ofTicialmente  a  approvação 
da  eleição  dos  eleitores,  Iicará  aquella  sem  elTeito,  e 
serão  estes  convocados,  mesmo  com  reducção  do  pra- 
zo legal  de  um  mez,  devendo  ser  em  todo  caso  esta 
nova  convocação  effectuada  por  officio  do  juiz  de 
paz  convocante  a  cada  um  dos  referidos  eleitores  e  sup- 
plentes. 

Quando,  porém,  constar  a  approvação  dos  novos  elci- 
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tores  depois  de  formada  a  mesa  parochial,  ainda  que 
no  mesmo  dia  de  sua  formação^  continuará  esta  em 
seus  trabalhos  até  concluil-os. 

Art.  42.  No  caso  de  impedimento  ou  falta  simultânea 
de  todos  os  quatro  membros  da  mesa,  depois  de  as- 
signada  a  acta  de  sua  organisação,  o  juiz  de  paz  presi- 
dente nomeará  para  formarem  parte  delia  dous  ciaadàos 
que  tenhão  os  requisitos  exigidos  para  eleitor  e  com 
estes,  por  escrutínio  secreto,  designará  os  outros  dous 
que  devem  completar  a  mesa. 

Art.  43.  Si,  além  dos  quatro  membros  da  mesa,  dei- 
xar na  mesma  occasião  de  comparecer  o  juiz  de  paz 
presidente,  qualquer  de  seus  substitutos  legaes,  res- 
peitada a  ordem  do  artigo  1.%  tomará  a  direcção  da 
assembléa  parochial  c  procederá  á  substituição  dos 
mesarios  na  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Art.  44.  Quando  qualquer  dos  membros  da  mesa  fal- 
tar ou  se  retirar  sem  allegaçãodo  motivo  de  seu  im- 
pedimento ou  sem  declaração  de  ser  este  temporário, 
entende-se  que  resignou  o  lugar  que  passa  perma- 
nentemente a  ser  exercido  pelo  substituto. 

Si  porém  declarar  que  é  temporário  o  impedimento, 
logo  que  voltar,  ceder-lhe-ha  o  substituto  o  lugar  e 
si,  impedido  também  este,-houver  2. "^ substituto,  ce- 
derá igualmente  ao  1,°  quando  se  apresentar. 

Art.  45.  Aquelie  dos  juizes  de  paz  ou  immediatos 
em  votos  ao  presidente  da  mesa  que,  sendo  também 
supplente  de  eleitor,  tiver  naquella  1.'  qualidade,  por 
terem  faltado  todos  os  eleitores,  nomeado  os  dous 
membros  da  mesa  que  t()m  de  representar  os  mesmos 
eleitores,  não  poderá  depois  intervir  como  supplente 
na  eleição  dos  outros  dous  membros  da  mesa. 

Art.  46.  O  juiz  de  paz  que  ceder  a  presidência  da 
mesa  a  outro  mais  votado  que  se  apresentar,  não 
fica  inhabilitado  de  fazer  parte  da  mesma  mesa,  quan  - 
dopara  ella  seja  nomeado. 

Art.  47.  Tem  legitimo  impedimento  para  fazer  par4e 
da  mesa  parochial  o  eleitor  que  estiver  servindo  na 
junta  de  qualificação. 

Art.  48.  Os  trabalhos  do  collegio  eleitoral  preferem 
ao  serviço  da  mesa  parochial;  este  porém  ao  do  jury, 
devendo  o  membro  da  mesa  que  fôr  jurado  communicar 
seu  impedimento  ao  presidente  do  tribunal. 

Art.  49.  Podem  os  membros  da  mesa  parochial  votar 
em  quaesquer  questões,  ainda  que  se  trate  de  parentes 
próximos,  não  lhes  sendo  applicaveis  os  princípios  que 
regulão  as  suspeições. 
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^'*^-.^-  ^?^  ^?^^  ^*°^^  P^^®  O  presidente  da  mesa 
parocnial  declaral-a  dissolvida  antes  dô  ultimados  os 
trabaliios  da  eleição,  nem  tem  o  direito  de  despedir 
qualquer  dos  mesafrios,  cabendo-lhe  unicamente,  quando 
algum  perturbar  a  tranquiUidade  e  regularidade  dos 
trabalhos,  chamal-o  á  ordem,  levantar  a  sessão  e  pedir 
sua  punição  á  autoridade  competente. 

Art.  51.  Os  membros  da  mesa  parochial  não  podem 
delegar  suas  attribuições  nem  dar  poderes  a  quem  por 
elles  faça  protestos  e  rcclamaçOes. 

Art.  52.  Os  membros  da  mesa  que  se  acharem  em 
minoria  não  podem  abandonal-a  para  irem  organizar 
com  outro  juiz  de  paz  nova  mesa  sob  pretexto  de  não 
lhe  parecerem  justas  as  decisões  da  maioria,  mas  de- 
vem usar  dosou  direito  de  protestar,  sendo  os  protestos 
incluídos  na  acta  respectiva  para  'conhecimento  e  deci- 
são de  quem  competir. 

Art.  53.  Gonstituida  a  mesa  parochial,  se  lavrará  a 
competente  acta  no  livro  de  que  trata  o  art.  44  da  lei 
n.*  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  com  as  declarações 
exigidas  ao  art.  16  do  decreto  n.*"  1812  de  23  de  Agosto 
de  1886. 

Não  assignará  a  acta  e  incorre  cm  multa  o  eleitor 
ou  supplente  que  recusar  votat  para  a  'formação  da 
mesa. 


DO  PHOCESSO  DA  ELEIÇÃO  DE  ELEITORES. 


Art.  84.  Installada  a  assembléa  parochial,  o  presi- 
sidente  fará  a  chamada  dos  votantes  pela  qualifica- 
ção do  anno  em  que  se  proceder  á  eleição,  se  estiver 
concluída  ainda  que  depois  da  convocação  dos  votantes: 
si  não,  recorrer-se-ha  á  mais  moderna  das  qualificações 
anteriores  regularmente  terminadas. 

Art.  o3.  Considera-se  concluída  a  qualificação  desde 
que: 

1."*  Não  houve  dos  trabalhos  da  junta  recurso  para 
o  conselho  municipal,  ou  não  foi  apresentado  no  prazo 
de  cinco  dias  fixado  no  art.  7.°  do  Decretou.**  511  de 
18  de  Março  de  18i7. 

2.**  Estiverem  decididos  pelo  conselho  municipal 
todos  os  recursos  que  lhe  fotão  apresentados,  ainda 
que  se  tenha  interposto  de  suas  decisões  recurso. para 
a  Relação  do  districto. 

Art.  56.   Si  em  alguma  parochia  tiver  havido  no 
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mesmo  anno  daplicala  de  qualiQcaçCes,  ncahuma  delias 
servirá  para  a  eleição  emquanto  o  poder  competente 
não  decidir  sobre  sua  validade. 

Art.  57.  Achando-se  alterado  com  emendas  e  ras- 
paduras o  liVro  da  qualiGcaçâo  do  anno,  e  tendo  o 
mesmo  vicio  todas  as  copias  delle  extrahidas,  recorrer - 
se-ha   â  ultima  qualificação  regular. 

Art.  68.  Em  todo  o  caso,  desde  que  a  Camará  dos 
Deputados  tiver  reconhecido  legitimes  os  eleitores,  a 
qualificação,  pela  qual  tiver  sido  feita  a  eleição  destes, 
não  poderá  por  motivo  ou  sob  pretexto  algum,  deixar 
de  ser  tida  como  válida  para  todos  os  actos  eleitoraes 
que  houverem  de  fundar-se  nella. 

Art.  59.  O  presidente  da  mesa  parochial  chamará  os 
votantes  pela  cópia  «uthentica  da  qualificação  que  deve 
estar  em  seu  poder,  seguindo-se  á  lista  geral  dos  vo- 
tantes a  supplementar,  quando  haja. 

Art.  60.  Dando-se  extravio  da  cópia  authentica  de 
que  se  trata  no  artigo  antecedente  ou  tendo  desappare- 
cido  o  livro  em  que  deve  estar  lançada  a  lista  geral  dos 
votantes,  recorrer-se-ha  para  a  chamada  ao  edital  aíR- 
xado  na  porta  da  matriz,  ou  a  uma  cópia  authentica  do 
mesmo,  ou  finalmente  á  cópia  authentica  extrahida  da 

3ue  tiver  sido  enviada  ao  Governo  na  Corte  e  aos  Presi- 
ente  nas  Províncias, 

Art.  61.  Não  poderá  em  caso  algum  alterar-se,  nas 
chamadas  dos  votantes,  a  ordem  dos  districtos  e  quar- 
teirões segundo  a  sua  numeração,  nem  a  ordem  em 
que  os  nomes  dos  votantes  se  acharem  inscriptos  no 
alistamento. 

Art.  62.  A  2.'  e  a  3."  chamada  dos  votantes  devem 
ser  feitas  pela  relação  dos  nomes  dos  que  não  tiverem 
acudido  às  anteriores. 

Art.  63.  A  1."  e  a  2.'  chamada  dos  votantes  podem 
ser  feitas  no  mesmo  dia,  havendo  tempo;  é  porém  essen- 
cial que  a  3.*  se  realise  em  dia  posterior  ao  da  con- 
clusão da  2.*  Na  occasião  em  que  esta  se  encerrar,  o 
presidente  da  mesa  annunciará-  a  hora  em  que*  aquella 
tem  de  começar,  convindo  que  seja  a  marcada,  para  o 
principio  dos  trabalhos  da  assembléa  parochial,  no 
art.  42  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  (9  da  manhã). 

Art.  64.  Não  será  admittido  a  votar,  em  qualquer  das 
chamadas,  o  cidadão  que,  tendo  deixado  de  acudir 
quando  se  houver  lido  seu  nome,  apresentar-se  depois. 
Cumpre  porém  que,  antes  de  se  passar  á  leitura  do 
nome  seguinte,  se  verifique  não  estar  presente  o  ul- 
timo chamado. 
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vidos  em  qualquer  d«^  «tios  ào  recur8o,^mryK; 
apresentem  documento  comprobavorio  di  provimenSf 
Art.  66.  EmnenhumCMop64eamosadeiiiarXr«" 
cebera  cédula  do  cidadão  quaUflcado,  Wsto  que  com 
Bete-lhe  unicamente  reconhecer  a  idenudade  do  Vo- 
tante,  nunca  sua  idoneidade,  ««^ndo  saWo  o  direito 
de  fazer  inserir  na  acta  as  declarações -quo  juigar  co". 

'■'aS  6?:  A-  mesa  parochial  não  é  P^taUttdo  u«, 

exames,  inspecções  ,^XfeSm/nto  «í^loffi! 
as  cédulas  no  acto  de  seu  recebimeu  .  ^^  lados,  7'; 
tar-se  a  ver  «i  estão  fechadas  por  toao  ^^  ^^,  e  « 
trazem  os  competentes  rótulos,  senão  o  egar 

mais  de  uma .  „„„„,»  niie  Wr  possível,  uma 

Art.  68.  Develavrar-se,  «empre  que^     f    ^^        ^^ 

acta  da  l.\  c  outra  da  2.'  «h^m  f  %^ei_g^  ^,11,3  ^  „„. 
que  não  comparecerão  àl.,declaran  ^  n-^m^^     g 

Siero  dos  cidadãos  que  votarão  num  ^^^^^^^^^,^_^ 
iodas  as  occurrencias  que  se  derem  ^^^  ^^^ 

das  chamadas.  Si  porém.se  flz«  uma  ^^ 

chamadas  mencionar-se-ha  o  motivo  yu    h    . 

3rrí£5rr4.«^ 

SrS.p\SãV;rn%"ía^s  cedias  recebida.,*:  e 

nít^^TO  ãe^^ãi^we^Siscriptos  nas  actas  os  pro- 
testos  íuc  se  apresentarem  por  partede  qua  quer  cida- 
dão actlíS  da  parochia,  ainda  que  sejao  ineptos  ou  vio- 
tnta  sua  linRiagem,  Hcando  í  mesa  parochial  o  direito 
de  Sntes  íl-os  f  explicar  os  factos  a  que  se  referirem. 
Art   71  O  nresidentedamesa  parochial,  ou  qualquer 
de  seus  membros  pdde,  na  occasiâo  de  assignar  a  acta, 
declarar-se  vencido,  expondo  succintamente  as  razflcs 
do  seu  voto,  c  fazendo  as  declarações  que  julgar  con- 
venientes, e  bem  assim  exigir  que  nella  se  mencionem 
as  duvidas  suscitadas  durante  os  trabalhos  e  requerer 
a  rectificação  do  que  lhe  parecer  menos  exacto,  sujei- 
tando-se  à  deliberação  da  maioria . 
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Art.  72.  As  actas  devem  ser  assigna4as  pelo  presi- 
dente e  mais  membros  da  mesa  parochial. 

Si  algum  ou  alguns  não  quizerem  assignal-as,  será 
mencionada  esta  circumstancia,  declarando-se^  não  só 
08  nomes  dos  que  deixarão  de  cumprir  tal  formalidade, 
mas  ainda  o  motivo  que  tiver  dado  lugar  á  falta.  No 
caso  de  ser  a  falta  de  assignatura  dos  quatro  membros 
da  mesa,  deve  o  presidente^  ou  quem  o  substi tuir,  quando 
também  falte,  organisar  nova  mesa,  segundo  as  regras 
estabelecidas  nos  arts.  42  e  43. 

Art.  73..  O  numero  de  votos  ou  de  cédulas  recebidas 
será  escripto  por  extenso  nas  actas. 
Art.  74.  Nf o  deixarád  de  ser  apuradas  as  cédulas: 
i.""  Que  contiverem  menor  numero  de  nomes  do  que 
os  que  nelías  podião  ser  incluídos. 

Si  contiver  maior  numero  de  nomes  do  que  o  de  elei- 
tores da  parochia  serão  desprezados  os  excedentes  no 
fim; 

a."*  Que  não  estiverem  fechadas  por  todos  os  lados 
uma  vez. que  o  presidente  da  mesa  não  advertio  o  vo- 
tante, por  occasião  de  entrega  1-a,  para  que  satisfizesse 
esta  formalidade. 

Art.  75.  Se  apparecerem  cédulas  em  numero  maior 
que  o  dos  votantes,  que  comparecerão,  serão,  não  obstante 
apuradas,  cabendo  ao  poder  competente  resolver  sobre 
a  validade  da  eleição.  Na  acla  se  farão  as  convenientes 
declarações. 

Art.    76:    Devem  ser   apuradas  separadamente  as 

cédulas  recebidas  em  separado   pela  mesa  parochial: 

4.®  Por  estar  alterado  o  nome  do  votante  na  lista 

da  qualificação,  tendo  sido  entretanto  reconhecida  pela 

mesma  mesa  sua  identidade. 

2.*  Por  provir  de  votante  qualificado,  e  de  identi- 
dade reconhecida,  mas  que,  por  motivo  legal  se  ache 
privado  do  direito  de  votar. 

Art.  77.  $erão  apurados  em  separado  os  nomes 
alterados  por  troca,  augmentoiou  suppressão  do  sobre- 
nome ou  appellido,  ainda  que  se  refirão  visivelmente 
a  indivíduos  determinados. 

Art.  78.  A  mesa  parochial,  sendo  incompetente 
para  conhecer  da  idoneidade  dos  votados,  não  pôde,  por 
nenhum  motivo  ou  pretexto,  deixar  de  apurar  os  votos 
gue  recahirem  em  qualquer  individuo,  ainda^que  seja 
mhabil  para  o  cargo  de  eleitor,  quer  fique  incluído, 
PQÍa  votação  que  obtiver,  na  lista  dos  eleitores,  quer 
na  dos  supplentes.  Na  respectiva  acta  fará  a  mesa  as 
declarações  que  julgar  convenientes. 
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A^t.  79.  Na  acU  especial  (ia  apuração  (los  votos  se  fará: 

i.""  DeolaraçiQ  (ias  cedalas  inatili3a(}a8  pi>r  çonteroint 
nomes  risi^ados^  alterados,  oa  substituidos  por  outros. 
e  bem  assim  das  que  o  forem,  nos  termos  do  art.  S.*" 
das  iastrui^des  de  27  de  Setembro  do  i836,  p<>r  terem 
sido  encontradas  debaixo  do  mesmo  invólucro ; 

Si.*  A  transcripção  da  portaria  que  tiver  designado 
o  numero  de  eleitores  que  couber  ás  parochias  nova- 
mente creadas  ou  áquellas  em  que  esse  numero  tiver 
sido  alterado  em  virtude  de  anaexacão  ou  desímenibraçào 
de  território. 

3."*  O  lançamento  da  relação  geral  dos  nomes  <}os 
votados  e  do  numero  de  votos  de  cada  um,  princi- 
piandp*se  pelo  numero  máximo  e  seguindo*se  atê  o 
mínimo.  Esta  relação  será  formada  á  vista  dçs  relações 
parciaes  de  que  trata  o  art.  54  da  lei  n.""  387  de  19  d» 
Agosto  de  1846; 

4.**  Menção  circumstanciada  das  duvidas  suscitadas 
sobre  a  idoneidade  dos  votados,  e  de  todas  as  occur-* 
rencias  havidas. 

Art.  80.  Incumbe  ao  escrivão  que  servir  durante 
a  formação  da  mesa  lavrar  a  respectiva  acta,  e  ao  se- 
cretario da  mesma  mesa  as  das  chamadas  dos  votantes 
e  da  apuração  dos  votos. 

Art.  81.  Terminado  o  recebimento  das  cédulas  dos 
votantes,  e  lavrada  a  acta  da  3.*  chamada,  proceder- 
se-ha  á  apuração  das  mesmas  cçdulas  pelo  modo  orde- 
nado no  art.  54  da  Jei  n.^387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Pôde- se  dar  começo  á  apuração  no  mesmo  dia  em 
que  se  lavrar  a  referida  acta. 

Art.  82.  Tirando-se  da  urna  as  cédulas  emmassadas 
como  estiverem,  serão  abertas,  examinadas,  e  apuradas 
uma  por  uma. 

Art.  83.  Não  serão  apuradas  as  cédulas: 

l.*"  Quando  dentro  de  um  só  invólucro  houver  mais 
de  uma,  quer  sejão  todas  escriptas  em  papel  separado, 
quer  uma  delias  no  próprio  invólucro ; 

%""  Quando*  contiverem  nomes  riscados,  alterados 
ou  substituídos  por  outros. 

Art.  84.  Em  geral  as  cédulas  dos  votantes  não  devem 
ser  assignadas;  mas  é  só  na  eleição  de  vereadores  e 
juizes  de  paz  que  a  assignatura  oJ)sta  a  que  sejão 
apuradas. 

Art.  85;  Concluida  a  apuração  das  cédulas,  o  secretario 
da  mesa  parochial  fará  immediatamente  a  publicação  e 
a  relação  geral  do  que  tratão  os  arts.  55  e  109  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  Í8i6» 

DE(US0£6  DS  1868,  72 
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Art.  S6.  Deixando  algum  membro  da  mesa  parocliial 
de  assignar  as  cópias  que  se  devem  tirar  da  acta  da 
apuração  para  servirem  dedipióinas  aos  eleitos,  e  parat 
serem  enviadas  ás  autoridades  competentes,  nos  termos 
da  leiv  se  prescindirá  desta  formalidade,  procedendo-se 
na  forma  estabelecida  na  2/  parte  do  art.  72. 

Art.  87.  A  cada  um  dos  cidadãos  que  obtiverem 
maioria  de  votos  até  o  numero  dos  eleitores  da  parochia» 
a  mesa  expedirão  diploma  de  que  trata  o  artigoante- 
cedente,  ainda  que  não  julgue  qualquer  delles  nas  con- 
dições requeridas  pela  lei.  Neste  caso,  lançará  na  acta. 
a  declaração  de  suas  duvidas  sobre  a  idoneidade  do  vo- 
tado para  o  coUegio  eleitoral  dccidil-as  por  occasião  d» 
verificação  dos  poderes  dos  eleitores. 

Art.  88.  O  livro  das  actas,  depois  de  extirabidas  as 
copias  necessárias,  será  enviado  á  respectiva  camará, 
municipal  com  ofíicio  do  secretario  da  mesa  parocbiaL 
Art.  89.  A  camará  municipal  'da  Corte  remetterá 
sem  demora  ao  Ministério  do  Império  cópias  au^hen* 
ticas  das  ditas  actas,  tiradas  e  concertadas  com  todas  as. 
formalidades  da  lei.  As  das  Províncias  as  enviarão  por 
intermédio  dos  Presidentes  para  os  fins  declarados  nos 
arts.  121  e  123  da  lei  regulamentar  das  eleiçOes. 

Art.  90.  Si  a  camará  municipal,  por  qualquer  mo* 
tivo,  deixar  de  fornecer  o  livro  necessário  para  a 
eleição,  a  falta  deste  será  supprida  por  um  livro  es- 
pecial aberto,  numerado,  rubricado  o  encerrado  pela 
presidente  da  mesa. 
Art.  91.  Não  pôde  haver  eleição: 
1.**  Na  parocliia  novamente  creada  que  não  tiver 
sido  ainda  canonicamente  provida; 

2.**  Naquella  cujos  limites  não  estiverem  eflectiva- 
mente  designados; 

Z,"*  Na  novamente  creada,  onde  se  não  tiver  pro- 
cedido á  qualificação  des  volantes. 

Tanto  nestes  como  nos  casps  dos  arts.  92  e  93  os  actoá^ 
eleiloraes  seeffectuaráõ  como  anteriormente  à  creaçâo 
das  novas  parochias  ou  alteração  das  divisas  das  exis- 
tentes 

Art.  92.  A  alteração  nos  limites  da  parochia,  em- 
quanto  não  fôr  approvada  pelo  Ordinário  e  a  (^ue  Mv 
feita  por  aste  sem  a  confirmação  da  Poder  Givil^  nao 
produzirão  effeiíos  eleiloraes. 

Art.  93.  A  creação  de  novas  parochias  ou  a  mu- 
dança de  suas  divisas  não  produzem  effeitos  eleilo- 
raes, senão  quando  todo  o  território,  em  que  se  dcit 
a  alteração,  pertence  ao  mcsnw  collegio  elcitoraU 
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Alt.    9t.    Tiaiisreii.la   a  sede  ih  parocliia    de  uma 

,  para  putra  igreja  não  se  pralicaráõ   na  ullima   actos 

eloitoraes  antes  de  effectuaila  a  transladação  canónica. 

Art.  95.  Si  não  fôr  possivel,  por  motivo  de  fon;a 
maior,  proceder  á  eleição  no  dia  designado,  será  feiia 
em  outro  dia  marcado  pelo  presidente  da  mesa  pa* 
rocbíal,  ou  por  esta,  si  já  estiver  installada,  prece- 
dendo annuncio  por  editaes.  O  niolivo  do  adiamento 
.  deve  ser  trazido  ao  conhecimento  da  autoridade  su* 
pcrior. 

Art.  96.  Os  aclos  elcitoraes  serão  celebrados  no  con- 
sistorio,  e  quando  não  offereça  este  espaço  sulíicicn te, 
no  corpo  da  igreja  matriz  de  cada  parocliia.  Só  quando 
absolutamente  não  possão  eíTectuar-se  na  matriz,  será 
escolhido  pelo  juiz  de  paz,  a  quem  competir  a  presi- 
dência da  assembléa  parochial,  outro  local  situado  den- 
tro do  território  da  parochia  e  designado  no  edital 
do  convocação  com  a  devida  antecedência. 

Da  acta  da  formação  da  mesa  deveráíí  constar  os 
motivos  procedentes  que  obrigarão  a  transferir  a 
assembléa  parochiai  para  lugar  diverso  da  matriz. 

Art.  97.  Em  caso  algum  poderá  Icvar-se  a  urna  para 
fora  do  recinto  em  que  se  reunir  a  asscmblóa  paro- 
chial,  e  onde  deve  conservar-sc  guardada  pelo  modo 
determinado  no  art.  61  da  lei  n/ 387  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

Art.  98.  No  caso  de  recusar  algum' dos  membros  da 
mesa,  que  se  tenha  ausentado,  entrei^ar  a  chave  da  urna 
que  estiver  em  seu  poder,  será  arrombada  em  publico, 
reunidos  os  membros  presentes  da  mesa,  perante  a  au- 
toridade policial  e  convidada  para  assistir  ao  acto* 
qualquer  autoridade  judiciaria,  si  a  houver  e  estiver 
no  lugar,  lavrando-se  o  respectivo  auto,  no  qual  se  men- 
cionarão o  motivo  do  arrombamento  e  todas  as  cir- 
cnmstancias  occorridas . 

Art.99.  Não  tem  o  direito  de  reclamar,  protestar, 
ou  ingerir-se  por  qualquer  modo  nos  trabalhos  das 
mesas  parochiaes,  quem  não  estiver  incluído-  na  lista 
dos  votantes  da  parochia. 

Art.  100.  Quando  as  divisas  das  províncias  não  coin- 
cidirem com  as  dos  bispados^  serão  respeitados  os  li- 
mites da  divisão  civil  e  politica  para  os  effeitos  elci- 
toraes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  31  de  Dezembro  de 
1868.  — •  Paulino  Jotse  Soares  de  Sotca, 
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ADDITAMENTOÁS  DECISÕES  DO  GOYERNO. 


N.    r— AGRICULTURA,    COMMERCIO    E    OBRAS 
PUBLICAS.— Em  4  PE  JLNHO  DE  1868. 

Dã  inslracções  para  a  abertura  de  uma  esti;ada  para  Maio  Grossa 
através  do  Paraná. 

Hio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commcrcio  e  Obras  Publicas,  em  4  de  Junha 
de  1868. 

O  Governo  Imperial  considerando  da  máxima  im- 
portância a  abertura  de  uma  estrada,  que  ponha  o 
Província  de  Mato  Grosso  em  fácil  communicaçao 
com  o  liltorol  pelo  interior  do  Império,  resolveu 
nomear  uma  commissáo  composta  de  Vm.  como 
Chefe ,  e  dos  Engenheiros  «ajudantes  Pedro  AJoys 
Schoercr,  e  Maurício  Schwarg,  a  fim  de  eircctuar  os 
trabalhos  de  reconhecimento  dessa  via  de  commu- 
nicaçao. 

D'eittre  os  projectos  existentes,  foi  de  preferencia 

'escolhido  para  a.  commissáo  que  vai  dirigir  o  que 

aconselha  como  mais  vantajosa  á  direcção  da  estrada 

através  da  Província  do  Paraná,  tendo  por  ponto  de 

partida  a  Cidade  de  Antonina^  e  dahi  á  Capilal  da 
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mesma  Provinoid  pela  estrada  da  Graciosa,  de  cuja 
direcção  passa  Ym.  de  novo  a  tomar  conla.  Na  parte 
da  estrada  compreliendida  entre  Antonina  e  a  Capital, 
salvas  as  correcções  que  está  autorisado  a  fazer,  a 
com  missão  não  se  deve  demorar,  cumprindo-lhe 
desde  logo  encetar  os  trabalhos  na  parte  compre- 
liendida entre  Coritiba  e  Palmeira,  entre  esta  Villa  e 
a  da  Guarapuava,  e  finalmente  entre  este  ponto  e  u 
Corredeira  de  Ferro,  no  rio  Ivahy. 

Para  o  bom  e  iiel  desempenho  da  commissão 
cumprirá  e  fará  cumprir  pelos  seus  ajudantes  as 
Instrucções  que  \ão  annexas  assignadas  pelo  Di- 
rector Geral  desta  Secretaria  de  Estado. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná  dou  nesla 
^dala  conhecimento  de  suas  Instrucções,  a  fim  de 
que  lhe  sejão  facilitados  todos  os  meios  de  que 
carecer  para  a  marcha  regular  dos  trabalhos  e  sua 
prompta  conclusão. 

Além  dos  vencimentos  de  que  trata  o  titulo  de 
sua  nomeação  íicão  dadas  as  convenientes  ordens, 
a  fim  de  lhe  ser  abonada  pelo  Thesouro  Nacional 
ajuda  de  custo,  bem  como  ao  seu  ajudante  Pedro 
Aloys  Scho^rer,  percebendo  o  de  nome  Mauriçio 
Sólnvarg  a  que  se  lhe  manda  entregar  pelaThcsou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda. do  Paraná. 

A  fim  de  occorrer  ás  despezas  com  os  salários  e 
comBdoriab  dos  trabalhadores,  receberá  Vm.  da  res- 
pectiva Thesourar  ia  Q  quantia  de  20:000^000  por  uma 
vezf  e  bem  assim  a  de  3:000$000  para  a  compra  de 
animaes,  transporte  de  material  e  outrod  gastes 
inher^nte^  a  este  serviço. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas. -^Sv.  António  Pereira  Rebouças. 


Isstrue^es  p^t  que  »e  dl«ie  «ular  o  Engenheiro  António 
FcroJra  lteb«»ttça«.  Chefe  d»  ContmlKOào  enenrre^nda 
dote  estudos  de  umm  eniimiim,  para  a  eapital  de  Hnto 
tírossu  pela  Província  do  Paran&. 


Art.  1.*  A  coinmissão  incumbida  dos  estudos  de 
uma  estrada  para  a  Província  de  Mato  Grosso,  4>ela 
do  Paraná,  dará  desde  já  começo  aos  trabalhos  to- 
pographícos  do  levantamento  da  planta  e  nivela- 
mciJto,  necessários  ao  projQclo  do  rcctilicaçào,  e 
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dó  melhoramento  geral  do  caminho  existente  entre 
a  Cidade  de  Curitiba  e  a  Vilia  da  Palmeira,  com  o  lim 
de  transformai-o  em  estrada  de  rodagem. 

Art.  2.'  Abrirá  uma  picada  com  a  largura  de  2"* 
a  S^^.&O  pela  linha  mais  curta  e  mais  vantajosa,  que 
se  reconhecer  entre  a  Villa  da  Palmeira  e  a  de  Gua- 
rapuava, e  deste  ponto,  até  a  Corredeira  do  Ferro^ 
em  condições  de  poder  servir  iramédialamente  ao 
transito  de  cargueiros. 

Ari,  3."  Levantará  a  planta  e  tomará  o  perfil  lon- 
gitudinal das  picada^  que  abrir,  a  lim  de  com  estes 
dados  organisar  o  ante-projecto  tanto  da  secção  da 
estrada  de  Guarapuava  a  Corredeira  do  Ferro,  tiomo 
da  linha  directa  da  Palmeira  a  Guarapuava. 

Art.  i.""  Determinará  de  10  em  40  léguas  a  longi- 
tude e  latitudes  dos  pontos  da  picada,  ~c  bem  assim 
as  mesmas  posições  geographicas  dos  pontos  notá- 
veis, que  encontrar,  e  que  raereçào  ser  especial-, 
mente  assignadas,  como  sejão  povoações,  confluência 
de  grandes  rios,  montanhas  notáveis,  portellas  de 
berras,  etc,  e  dos  mesmos  pontos  determinará  ba- 
rometricamente  a  altura  acima  do  nivel  do  mar. 

Art.  6.*  Naorganisação  dos  projectos  terá  presente 
em  tudo  quanto  iòr  applicavel  as  InstriIcções  geraes 
de  2â  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  expedidas  para 
a  redacção  dos  projectos  de  vias  férreas  e  estrad<as 
de  rodagem  de  Lidasse,  e  bem  assim  o  que  se  acha 
determinado  nas  Instruccões  que  acompanharão  o 
Aviso  Circular  de  6  de  Abril  de  1865. 

Art.  6.*  A  commissão  procederá  á  organisação  de 
todos  os  dados  estatisticos  relativos  á  população» 
producçãp  e  movimento  das  actuaes  vias  de  com- 
municação  da  Província  do  Paraná,  principalmente 
das  (jue  forem  atravessadas  pelo  novo  projecto  es- 
peciíicando  a  quantidtde  de  productos  por  ellas  ex- 

E orlados  e  importados,  e  seqs  respectivos  destinos ; 
em  como  empenhará  todos  os  esforços  para  formar 
uma  collecção  botânica  e  mineralógica,  que  teste- 
munhe as  riquezas  naturaes  da  zona  que  tem  do 
atravessar,  de  cuja  salubridade  lambem  procura  in- 
formar-se. 

Art.  7.^  Indicará  os  lugares  ao  longo  da  projectada 
estrada  que  tiverem  necessidade  de  postos  militares» 
c  os  que  Torem  mais  apropriados  para  depósitos  de 
artigos  bellicos  e  arsenaes. 

Art.  8.«  A  commissão  apresentará  um  diário  re- 
gularmeulc  cscripto,  no  qual  serão  mencionados  os 
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phenomenos  c  observações  melereologicas,  a  roardia 
dos  trabalhos,  e  lodos  os  fados  importanles,  que  na 
exploração  se  derem. 

Ari,  9."  N'uma  memoria  descripUva  do  traçado  de 
ioda  a  linha  explorada,  acommissâo  além  de  fazer 
a  descripção  dos  rios  atravessados,  e  de  lodos  os 
accidenles  do  terreno,  mencionará  a  qualidade  do 
solo,  sua' composição,  e  condições  de  çuUura,  e 
lanlo  quanto  for  possível,  discriminará  as  terras 
devolutas  das  de  propriedade  particular. 

Ari.  iO.  Com  todos ^os  dados  que  obtiver,  con- 
feccionará um  anle-prbjecto  e  o  competente  orça- 
mento para  uma  estrada  regular,  na  parte  da  estrada 
para  Mato  Grosso,  que  vai  estudar,  abrangendo  o 
espaço  comprehendido  desde  a  capital  da  Província 
do  Paraná  até  o  porto  da  navegação  do  Ivahy. 

Art.  4<.  O  Engenheiro  Chefe  da  Commissão  além 
dos  instrumentos  que  Ibe  são  fornecidos,  poderá 
utilisar-se  dos  que  por  este  Ministério  tem  sido  en- 
viados á  Província  para  o  serviço  da  estrada  da  Gra- 
ciosa, e  diversos  outros  trabalhos. 
Art.  42.  O  mesmo  Engenheiro,  além  dos  ajudantes, 
uo  o  acompanháo,  do  pessoal  de  serviço  que  tem 
e  contractar,  fica  autorisado  para  nomear  dous  con- 
ductores,  aos  quaes  poderá  abonar  de  gratificação 
mensal  até  a  quantia  de  200^000. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas,  em  4  de  Junho  de  4868. 
—  O  Director  Geral,  José  Agostinho  Moreira  Gui- 
marães. 


a 


N.   2. —AGRICULTURA,    COMMERCIO   E   OBRAS 
PUBLICAS.— -Circular  de  4  de  junho  de  4868. 

rrovidencia  sobre  a  execução  das  obras  eontracudas  por  coota 
destc^Ministcrio.  « 

Rio  de  Janeiro — Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  em  4  de  Junho 
de  4868. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sendo  da  maior  conveniência 

3ue  na  execução  das  obras  conlracladás  por  conta 
este  Ministério,  ou  por  elle  auxiliadas  proceda  a 
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Admínislraçào  publica  com  o  maior  escrúpulo,  zelo 
e actividade,  afim  de  evitar-se  que  os  conlraclanles, 
sendo  prejudicados  nas  demoras  das  decisões  que 
devem  ser  tomadas,  uo  ajuste  de  suas  contas,  e  nos 
pagamentos  das  prestações  que  lhes  forem  devidas, 
tenhão  motivos  de  reclamar  indemnisação  por  pre- 
juízos, e  lucros  cessantes,  tenho  por  muito  recom- 
mendado  a  V.  Ex.  que,  tomartdo  este  objecto  na  maior 
consideração,  expeça  as  mais  terminantes  ordens, 
a  quem  de  direito  fôr,  para  que  nessa  Provincia  se 
proceda  na  conformidade  do  que  se  lhe  recom- 
menda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Manoel  Pinto  de  Souza 
Daw^a*.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 

—De  igual  teor  foi  cxuedida  ao  Inspector  das  Obras 
Publicas,  Director  Geral  dos  Telegraphos  e  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


N.  3.— AGRICULTURA,    COMMERCÍO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  4  de  julho  de  4868.      - 

D<»€lara  que  uào  podem  ser  approvadas  as  despezas  auiorisa- 
das  pelos  Prcsideaies  das  Províncias,  na  forma  dos  Decretos 
ti. o  158,  e  2»8t  de  8  de  Maio  de  iai2  e  1  de  Fevereiro  de 
1862,  que  nJo  respeilarcm  as  formalidades  do  art.  4.»  da- 
quelle  Decreto, 

6."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios dá  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
em  4  deJu^ho  de  1868. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Não  podendo,  nem  devendo, 
ser  approvadas  as  despezas  autorisadas  sob  a  res- 
ponsaoilide  das  Presidências  de  Provincia,  na  forma 
des  Decretos  n.**  158  e  2884,  de  8  de  Maio  de  1842  e 
1.^  de  Fevereiro  de  1862,  sem  que  as  formalidades 
estabelecidas  no  art.  4  do  1.*  dos  ditos  Decretos 
tenhão  sido  cumpridamente  preenchidas,  previno 
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o  V.  Er.  de  que  ncsla  data  solicilo  do  Ministerin 
da  Fazenda  a  expedição  das  ordens  convenienl^^s 
para  que  nas  Thesourarias  de  Fazenda  scjão  iiel- 
mente  observados  os  mencionados  Decretos, 

Deus  Guíirdc  a  V.  Va. ^Manoel  Pwio  de  Sovza 
Dantos.^Sr,  Prosidonlo  da   Província  de... 


N.  4.— IMPÉRIO. --Eli  13  de  julho  de  186R: 

Ao  Tresidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Sobre  rccH^^n  de 
fiancç&o  ás  resoluções  das  Asscmblcas  Provinriaes. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  13  de  Julho  de  4868. 

lUm.  c  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n.*  23 
de  22  do  mcz  próximo  finao  no  qual  V.  Ex.,  em 
observância  do  Aviso  de  6  do  dito  mez,  informa 
a  respeito  da  Resolução  da  Asscmbléa  Provincial 
que  elevou  a  aldéa  de  S.  Miguel  a  freguezia,  c  foi 
enviada  pela  segunda  vez  á  sancçâo. 

Neste  officio,  expondo  os  motivos  em  que  se  estri- 
bou a  Presidência  para  a  segunda  recusa  na  sancçâo, 
contesta  V.  Ex.  que  a  Resolução  tivesse  sido  appro- 
vada  pelos  dous  terços  dos  membros  da  Assembléa. 
Entretanto  dos  documentos,  que  V.  Ex.  remetteu 
vê-sc: 

4  .•  Que  a  Resolução,  a  que  fAra  negada  a  sancção 
por  n«^o  estarem  nella  especiflcadas  as  divisas  da 
nova  fregqezia,  foi  enviíida  á  Com  missão  do  CÍonsti- 
tuição  e  Jui^liça,  a  q^ial,  julgando  uiil  que  fosse  mo- 
dificada no  sentido  das  razões  do  Presidente,  con- 
forme o  art.  15  do  Acto  Addicional,  apresentou-a 
redigida  com  a  rpodiíicaç/io  indicada . 

2.'  Que,  tendo  entrado  em  discussão  este  parecer 
sobre-^-o  Projecto  não  sanccionado— ,  foi  approvado 
sem  debate.  • 

3.'  QueaMtisa,  romeltendo  a  nova  Resolução  á 
Presidência,  empregou  estas  palavras:  —  A  Assem- 
bléa dirige  ao  Presidente  da  Província  o  Projecto 
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incluso,  ao  qual  fora  recusada  a  sancção,  e  se  acha 
lYioriilicado  no  seíiUdo  das  razões  do  mesmo  Presi- 
dente, expressadas  na  recusa;  e  por  juIgaNo  vanta- 
joso Á  rroviiicia,.pede  a  S.  Ex.  digne-se  de.sanc- 
cional-o. 

Ora,  se  em  lodAsas  occasiões  Irata-sedo  Projecto 
não  sancclonado;  se  a  recusa  da  sancçào  fundou-se 
na  lalla  da  especMicagâo  das  divisas  da  íre^uezia 
que  se  pretendia  crear  e  o  Projecto  foi  modificado 
com  está  especificação  ;  se  assim  submetlido  á  dis- 
cussão, lei  approvado  sem  debate;  se  tudo  isto  se 
fez  sob  a  declaração,  no  parecer  expressa,  de  ser 
conforme  o  art.  15  do  Acto  Addicional,  em  virtude 
do  qual.  para  ser  reenviado  á  Presidência  da  Pro- 
vincia  um  Projecto  não  sanccionado,  deve  ser  ap- 
provado  por  dous  terços  dos  votos,  quer  seja  acfo-» 
ptado  lai  qual,  quer  modificado  no  sentido  das  razões 
pela  Presidência  ai  legadas:  segue-se  que  não  se 
tratava  de  Projecto  novo,  mas  do  primitivo,  alterado 
de  conformidade  com  as  observações  da  Presidência, 
e  que  este  foi  approvado  por  dous  terços  dos  votos 
dos  membros  da  Assemblea,  pois  de  outra  sorte  não 
podia  ser  adoptado.  Tal  é  ao  menos  a  presurapção 
jurídica,  <jue  se  reforça  com  o  facto  ae  não  terá 
votação  suscitado  reclamação  alguma  e  que  só  por 
provas  poderia  ser  infirmada;  nem  a  destrtíe  a 
oircumstancia,  por  V.  Ex.  notada,  de  terem  estado 
presentes,  ria  sessão  em  que  votou-se  o  Projecto, 
somente  23  membros  da  Assemblea. 

Acrescenta  V.  Ex.  que  o  Presidente  da  Província 
considerou  a  Resolução  como  pedidx)  de  informação, 
e  por  isso,  dando  as  razões  da  recusa  da  sancção,  não 
ontfou  na  questão  de  utilidade.  Mas  nem  a  Presi- 
dência podiã^  pela  própria  forma  e  conteúdo  do 
Projecto,  consideral-o  daquella  maneira,  nem,  tendo 
ueado  da  Xoi*mula  consagrada  à  recusa  da  sancção 
ás  Resoluções,  pôde  dizer-se  que  assim  o  considerou. 
E*  dev^r  da  Presidência,  negando  a  sancção,  men- 
cionar todas  as  razões  que  lhe  occorrem  para  tomar 
delibel*ação  tSò  grave;  porquanto  não  e  regulara 
i^ecusâ  da  sancção  a  um  Projecto  depois  de  modifi- 
cado no  sentido  das  observações  da  mesma  Presi- 
dência. 

A*  vista  do  que  fica  ponderedo,  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que:  —se  o  Projecto  não  foi  com  efleHo 
approvado  por  dous  terços  dos  votos,  devia  ter  sido 
convenientemente  devolvido  à  Assemblea,  com  a  de- 
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daraçiío  de  que  a  Presidência  não  podia  resolver 
sobre  a  sancção,  visto  não  ler  sido  curaprida  a  dis- 
posição do  arl.  15  do  Aclo  Addicional ;— e  se  foi  ap- 
provado  por  aquelle  modo,  a  recusa  da  sancção  por 
parle  de  V.  Ex.  deve  ser  julgada  como  a  de  que 
trata  o  arl.  49  do  mesmo  Aclo  Addicional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Joaquim  Fernandes 
Torres, —Sr.  Vice-Presidenle  da  Provincia  de  S.  Paulo 


N.  5.— IMPÉRIO. -Em  45  de  julho  de  4868. 

AO  Presidente  da  Provincia  do  Uío  de  Janeiro.— Declara  que 
não  se  pôde  estabelecer  regra  invariável  sobre  a  accumulação 
dos  cargos  de  Procurador  o  Secretario  das  Camarás  Muni^ 
cipaes* 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios-do  Império,  em  45  de  Julho  de  4868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n.®  60 
de  27  do  mez  prorimo  passado  em  que  V.  Ex., 
em  consequência  de  haver-lhe  representado  a  Ca- 
mará Municipal  da  cidade  da  Barra  Mansa  que  pela 
mesquinhez  dos  vencimentos  do  Procurador  e  do 
Secretario  torna-se  difficil,  senão  impossível,  en- 
contrar pessoas  habilitadas  para  exercer  separa- 
damente os  dous  cargos,  consulta  se  á  vista  dos 
arts.  79  e  80  da  Lei  do  4.^  de  Outubro  de  4828, 
que  creou  separados  taes  cargos,  tornando  distinctas 
as  suas  funcções,  deve  ser  julgada  incompatível 
sua  accumulação,  como  resolveu  um  dos  anteces- 
sores de  V.  Ex.  em  Portaria  de  27  de  Janeiro  do 
corrente  anno. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  sendo 
por  sua  natureza  incompatíveis  as  funcções  dos  dous 
cargos,  pôde  o  serviço  ser  feito  pelo  mesmo  cidadão 
em  umas  camarás,  e  em  outras  não,  conforme  as 
necessidades  do  serviço  pela  extensão  e  j)opulação, 
renda  e  despeza  dos  municípios:  gue  nao  se  pode 
portanto  estabelecer  uma  regra  invariável  ácêrca 
da  incompatibilidade  do  que  se  trata,  e  ás  próprias 
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Ciflíiaras  cabe  avaliar  da  possibilidade  ou  coi)ve« 
nieficia  da  accumulação  dos  douj  cargos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^José  Joaquim  Fernandes 
To^TCs.— Sr.  Vice-Presideulo  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro, 


N.  6.— IMPÉRIO.— Eji  2<  de  julho  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Provineia  de  Pernambuco.— Declara  que  os 
Eleitores  especiaes  de  Senador  eleitos  em  28  de  Junho  per- 
derão, pela  posterior  dissolução  da  Gamara  dos  Deputados, 
a  attribuição  que  havião  recebido  naquella  eleição,  e  poir- 
tanto  não  se  devem  reunir  os  respectivos  collegios  eleitoraes* 

S."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  em  21  de  Julho  de  1868. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Com  a  dissolução  da  Camará 
dos  Deputados,  levada  a  eíTeilo  por  Etecreto  de  18 
do  corrente,  findou  nessa  data  a  13.*  legislatura. 
Sendo  certo,  á  vista  do  disposto  no  ort.  1.**  do 
Decreto  n.**  565  de  10  de  Julho  de  1850,  que  os 
eteitores  especiaes  de  Senador  eleitos  no  período 
de  uma  legislatura  só  dentro  delia  podem  le^al-- 
mente  funccionar,  expirando  seus  poderes  com  a 
dissolução  da  Camará  temporária,  é  evidente  que 
os  Eleitores  que  nessa  província  forão  eleitos  em 
28  de  Juilio  ultimo,  p<ira  aprosorilar  a  Sua  Ma.2:(»stad<* 
o  Imperador  os  ires  nomes  dentro  os  quae  tooi 
o  NDDsmo  Augusto  Senhor  de  escollioi*  cu^c«;ssor  ao 
finado  Senador  António  Coelho  do  Sá  e  Albuquerque, 
perderão  pelo  facto  da  dissolução  da  Camará  a  at- 
trjbuição  que  havião  recebido  naquella  eleição  pri- 
maria. E  pois  Sua  Magestade  o  Imperador,  para 
observância  do  citado  Decreto  e  do  arl.  112  da  Lei 
n.**  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  ha  por  bem  deter- 
minara V.  Ex^  que  expeça  comaprecisa  diligencia 
e  brevidade  as  ordens  necessárias  para  que  no  dia 
2  de  Agosto,  por  V.  Ex.  marcado  para  a  eleição 
secundaria,  não  se  reunão  nessa  Provincia  os  col- 
legios eleitoraes,  visto  terem  caducado  os  poderes 
dos  referidos  Eleitores,  ser  illegal  e  sem  vigor  a 
eleição  a  que  procedessem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, --Paulino  José  Soares  de 
Souza.^Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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'     ^.  7. -IMPÉRIO. —Em  30  de  julho  de  1868. 

Ao  Presidente  da  Provinria  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  que 
fot  adiada  paraaHllima  dominga  de  Janeiro  de  1889  a  eleição 
de  £leilorcs  ospcciacs  de  Senador  na  mesma  Província. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Neí?ocios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Julho  de  1868. 

Illm.  cExm.  Sr.— Sendo  urgente  reforçar  o  exer- 
cito em  operações  no  Paraguov,  como  é  de  mister 
para  a  prompla  e  lionrosa  co,nclusào  da  guerra  em 
cjue  se  acha  o  Brasil  empenhado,  e  tornarido-se 
por  isso  de  indeclinável  necessidade  que  não  se 
suspenda  o  recrutamento;  por  este  motivo,  e  at- 
tendendo  cpmo  cumpre  á  commodidade  dos  povos, 
para  evitar  repelidas  reuniões  das  assembléas  pa- 
ro:;hiaes  em  épocas  diversas  e  aproximadas,  quando 
na  mesma  occasião  podem  ler  lugar  a  eleição  geíal 
6  a  especial,  Sua  Mageslade  o  Imperador  ha  por  bem 
que  fique  adiada  para  a  ultima  dominga  do  mez 
cie  Janeiro  de  4869,  designada  para  a  eleição  geral 
por  Decreto  n.*  4227  de  25  do  corrente,  A  "eleição 
dos  Eleitores  especiaes  que  devem  votar  nos  ci- 
dadãos que  hão  de  formar  a  lista  tríplice  para 
preenchimento  da  vaga  que  na  respectivji  camará 
deixou  o  fallecido  Senador  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará;  e  bem  assim  que  os  col- 
legíos  eleiloraes  se  reunão  no  dia  4  de  Março  do 
anno  próximo  futuro. 

Neste  sentido  expeça  V.  Ex.  as  ordens  necessá- 
rias, ficando  sem  eíTeilo  a  designação  do  dia  23  de 
Agosto  para  a  referida  eleição,  e  lendo  em  vista  o 
que  foi  recommendado  em  Aviso  de  8  de  Junho 
ultimo. 

t)eus  Guarde  a  V.  'Ex.— -Paulino  José  Soares  de 
Souza. "Sv.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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